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Extracto  do  officio  reservado  n.''  26, 

do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  Ministro  em  Madrid, 

datado  de  10  de  Janeiro  de  1825 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

Pelo  que  toca  aos  nossos  negócios  no  Brazil,  elles  conser- 
vam-se  por  agora  no  mesmo  estado  que  eu  referi  a  V.  Ex.^ 
quando  lhe  enviei  copia  do  contra-projecto. 

A  negociação  de  Londres  parou,  he  verdade,  temporaria- 
mente por  causa  de  alguns  ciúmes  que  se  suscitaram  no  es- 
pirito do  Ministério  Inglez  e  dos  Plenipotenciários  Austríacos 
por  occasiao  da  missão  de  hum  Agente  secreto  que  Sua  Ma- 
gestade  enviara  ao  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  sondar  o  espirito 
de  Sua  Alteza  Real  sobre  as  bases  do  ajuste  projectado,  e 
também  por  motivo  da  communicaçâo  feita  por  ordem  do 
mesmo  Senhor  ás  principaes  Potencias  da  Europa,  commu- 
nicaçâo que  o  Governo  Britannico  affectou  de  considerar 
como  huma  reclamação  dirigida  a  estas  Potencias,  a  fim  de 
obter  o  seu  apoio. 

He  de  esperar,  porém,  que  as  exphcaçôes  enviadas  imme- 
diatamente  ao  Gabinete  de  Londres  se  reputem  suíficientes 
para  aplanar  estas  duvidas,  e  he  certo  que,  entretanto,  o  so- 
bredito Gabinete  enviou  instrucçôes  ao  seu  Agente  no  Bra- 
zil  para  promover  a  acceitação  do  contra-projecto,  no  qual 
se  acham  sem  duvida  conciliados  do  único  modo  possivel  os 
principaes  interesses  dos  dois  paizes. 

Parece,  portanto,  que  o  Príncipe  Real  não  deverá  tardar 
em  reconhecer  que  este  ajuste,  além  de  lhe  assegurar  a  suc- 
cessão  da  Coroa  de  Portugal,  lhe  oíferece  hum  meio  legitimo 
para  consolidar  no  Brazil  a  sua  autoridade,  a  qual  ficaria 
sempre  sendo  precária  sem  hum  tal  apoio,  como  se  pôde  in- 


1825     ferir  das  perturbações  ainda  existentes  nas  províncias  do 
"^^Jq"'*^   norte,  no  interior  das  quaes,  mesmo  depois  da  occupação  de 
Pernambuco,  se  mantém  ainda  o  foco  da  revolução. 

Pôde  V.  Ex.*  estar  certo  que  as  vozes  que  maliciosamente 
se  espalharam  de  haver  o  Governo  Inglez  exigido  immedia- 
tamente  o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil  são 
destituídas  de  fundamento,  assim  como  também  o  he  a  noti- 
cia de  haver  Sir  William  Acourt  ameaçado  com  a  sua  partida 
desta  Corte,  se  Sua  Magestade  não  annuisse  á  mudança  que 
o  seu  Governo  deseja  ver  operar  no  nosso  Ministério,  posto 
que  seja  certo  que  esta  desagradável  questão  tem  sido  ven- 
tilada pelo  sobredito  Embaixador  com  huma  obstinação  e 
huma  eííicacia  pouco  conformes  aos  usos  ordinários  da  diplo- 
macia. 


Officio  do  Conde  de  Villa  Real  para  D.  Mijuel  Anlonio  de  Mello 

(Ajch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


N.°  103.— Reservado.— IllT^  e  Ex."^^  Sr.— Tive  a  honra     isâs 
de  receber  o  despacho  que  V.  Ex.*  se  serviu  dirigir-me  com    ^^^"^^^ 


n.°  8,  em  data  de  19  do  passado,  pelo  qual  fico  certo  de  ha- 
ver V.  Ex.^  recebido  os  meus  officios  ostensivos  n.°'  104  e 
103,  e  reservados  n.°'  99  e  100. 

Pelos  meus  officios  posteriores  terá  V.  Ex.^  sido  informado 
que  Mr.  Canning  apressava  a  partida  de  Sir  G.*Stuart  quanto 
lhe  era  possível. 

Hoje  posso  dizer  a  V.  Ex.*  que  Sir  C.  Stuart  parte  daqui 
dentro  de  dois  ou  três  dias,  e  que  demorando-se  somente 
hum  no  campo  em  caminho  para  Portsmouth,  conta  fazer-se 
á  vela  daquelle  porto  nos  primeiros  dias  da  próxima  se- 
mana. A  nau  em  que  vae  está  prompta,  em  consequência  das 
ordens  que  deu  o  Almirantado  para  que  se  preparasse  com 
a  maior  brevidade. 

Felisberto  Caldeira  Brant  também  se  prepara  a  partir  para 
o  Rio  de  Janeiro  quando  lhe  constar  que  estiver  próxima  a 
partida  de  Sir  C.  Stuart  de  Lisboa. 

Gonsta-me  que  tanto  elle  como  Manuel  Rodrigues  Gameiro 
teem  indicado  que  prefeririam  muito  que  a  reconcihação  en- 
tre Portugal  e  o  Brazil  se  effeituasse  por  meio  de  hum  Tra- 
tado directo  entre  os  dois  Governos  interessados,  e  que  es- 
tariam dispostos  a  fazer  todas  as  concessões  compatíveis 
com  o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil;  com  a 
qual  consideram,  porém,  incompatível  a  idéa  proposta  no 
acto  de  reconciliação  de  haver  dois  Imperadores,  e  algumas 
restricçôes  que  pelo  mesmo  acto  se  põem  aos  Brazileiros  e 
ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  relativamente  ao  svstema  de 
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18-25  Governo  ou  Constituição  que  se  pretende  estabelecer  no  Bra- 
^^"•^    zil  e  á  sua  administração  interior. 

Ambos  os  Agentes  Brazileiros  não  dissimulam,  porém, 
que  se  não  se  poder  concluir  ajuste  algum  com  Portugal 
neste  momento,  muito  mais  difficil  será  que  se  consiga  a  re- 
conciliação depois,  porque  crescerá  a  animosidade  entre  os 
dois  paizes  se  acaso  não  estiverem  restabelecidas  as  rela- 
ções entre  elles  quando  expira  o  Tratado  de  commercio  de 
1810,  e  porque  terá  necessariamente  o  Governo  Ingl€z  de 
fixar  as  suas  relações  commerciaes  com  o  Brazil  por  meio  de 
hum  Tratado  separado,  estando  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro 
na  resolução  de  fazer  cessar  naquella  epocha  as  estipulações 
do  dito  Tratado  de  commercio. 

Em  precedentes  officios  tenho  informado  das  circumstán- 
cias  do  Governo  Britannico  e  da  opinião  publica  deste  paiz 
ao  sobredito  respeito,  de  maneira  que  não  necessito  cansar 
a  attenção  de  Y.  Ex.^  repetindo  a  impossibilidade  que  encon- 
traremos de  impedir  que  este  Governo  naquella  epocha  e 
naquelle  caso  se  entenda  directamente  com  o  Governo  do 
Rio  de  Janeiro. 

Os  Agentes  Brazileiros  accrescentam,  que  hum  dos  moti- 
vos pelos  quaes  estimariam  também  concluir  hum  ajuste  di- 
recto com  Portugal  he  o  de  tirar  á  Inglaterra  a  influencia  que 
conservaria  nas  relações  entre  Portugal  e  o  Brazil,  se  acaso 
for  somente  pela  sua  intervenção  que  aquella  reconciliação 
se  effeituar. 

A  influencia  que  tem  o  interesse  mercantil  neste  paiz  he 
assaz  conhecida  para  que  seja  necessário  accrescentar  refle- 
xões algumas  para  mostrar  quanto  seria  vantajoso  que  po- 
dessemos  com  eífeito  pôr  fim  á  questão  com  o  Brazil  por 
meio  de  hum  ajuste  directo,  aproveitando  para  esse  fim  o 
tempo  que  ainda  medeia  até  á  expiração  do  Tratado  de  com- 
mercio. Mas  quando  não  se  realise  a  reconciliação  de  Portu- 
gal com  o  Brazil  na  presente  epocha,  convirá  determinar  com 
antecipação  as  medidas  que  se  devem  tomar  para  que  o  rom- 
pimento de  hostilidades  da  parte  do  Brazil  não  nos  colloque 
em  peiores  circumstancias,  para  conseguir  depois  o  restabe- 


11 

lecimento  da  paz  entre  os  dois  paizes,  e  para  que  nâo  sof-  18-25 
fram  mais  do  que  teem  soffrido  o  commercio  e  os  interesses  **2*° 
de  Portugal. 

Chegou  a  resposta  do  Imperador  da  Rússia  á  communica- 
çâo  que  fez  este  Governo  de  haver  tomado  a  resolução  de 
negociar  Tratados  de  commercio  com  alguns  Governos  esta- 
belecidos na  America.  Ainda  que  declara  o  sentimento  que 
tem  o  Imperador  de  haver  a  Inglaterra  dado  aquelle  passo, 
he  escripta,  segundo  me  dizem,  em  termos  muito  moderados, 
de  maneira  que  fica  evidente  que  não  influiu  aquelle  passo 
nas  relações  de  amizade  que  existem  entre  aquelle  Gabinete 
e  o  de  S.  James. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.-''  Londres,  2  de  Março  de  1825. 

111.'°°  e  Ex."^'^  Sr.  D.  Miguel  António  de  Mello. 

Conde  de  Yilla  Real. 


OlEcio  de  Manuel  Rodrigues  Gameiro  para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

111.'°^  e  Ex."^  Sr.  — Se  a  discórdia  existente  entre  Portu- 
gal e  o  Brazil  nos  impoz  o  penoso  dever  de  interrompermos 
a  nossa  correspondência,  nâo  mudaram  por  isso,  nem  soíTre- 
ram  a  menor  mingua,  os  meus  sentimentos  de  sincera  ami- 
zade e  diuturna  consideração  por  V.  Ex/ 

Hoje,  porém,  que  V.  Ex.*,  como  nauta  prudente  e  experi- 
mentado, se  acha  chamado,  com  geral  applauso,  ao  governo 
do  navio  do  Estado  que  vogava  á  toa  em  mar  tão  procelloso 
e  aprocellado,  recobro  a  perdida  esperança  de  ver  operada 
huma  prompta  e  decorosa  reconciliação  entre  os  nossos  res- 
pectivos paizes. 

Não  fatigarei  a  V.  Ex.*  com  a  narração  das  muitas  diligen- 
cias que  eu  e  o  meu  digníssimo  collega  fizemos  para  esse  fim 
por  espaço  de  dez  mezes,  e  que  foram  presenceadas  e  mesmo 
apreciadas  pelas  Cortes  mediadoras ;  porque  as  peças  ofíi- 
ciaes  que  devem  ter  chegado  a  essa  Secretaria  d'Estado  tor- 
nam escusada  essa  narração.  Não  lhe  communicarei  as  re- 
petidas proposições  que  os  diCferentes  partidos  que  existem 
nesse  Reino  nos  teem  feito,  e  que  nós  temos  constantemente 
desdenhado;  porque  Y.  Ex.""  bem  as  pôde  imaginar  e  presu- 
mir. E  nem  enmnerarei  as  muitas  e  urgentes  razoes  que  mi- 
litam a  favor  do  reconhecimento  da  independência  e  sobera- 
nia do  Brazil  por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima;  porque 
V.  Ex.""  he  mui  pratico  estadista,  mui  bom  Portuguez  e  mui 
cordeal  amigo  da  augusta  Familia  de  Bragança  para  deixar 
de  ter  reflectido  e  ponderado  sobre  negocio  de  tanto  mo- 
mento. 

O  que  julgo  dever  participar  a  V.  Ex.^  he  que,  se  o  actual 
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Ministério  de  Sua  Magestade  Fidelissima  está,  como  devo  1823 
suppôr,  persuadido  da  verdade  (que  os  precedentes  Minis-  ^^^^ 
tros  pareciam  ignorar)  de  que  os  caprichos  humanos  nâo  po- 
dem prevalecer  contra  os  decretos  immutaveis  da  Providen- 
cia, que  quiz  que  a  Monarchia  Portugueza  se  desmembrasse, 
sem  que  a  augusta  dynastia  de  Bragança  perdesse  nessa 
desmembração,  exigem  os  interesses  e  a  dignidade  de  Por- 
tugal que  o  mencionado  reconhecimento  nâo  experimente 
mais  retardo,  e  pareça  emanado  do  paternal  coração  de  Sua 
Magestade  Fidelissima,  e  nâo  effeito  do  império  das  circmn- 
stancias  ou  de  suggestão  das  duas  Cortes  amigas. 

Se,  pois,  Y.  Ex.*  estiver  autorisado  por  Sua  Magestade  Fi- 
delissima para  fazer  hum  acto  tão  politico  e  benéfico,  e  que 
lhe  deve  grangear  eterno  renome,  poderá  esta  grande  obra 
ser  brevemente  consummada  nesta  Corte ;  porque  os  nossos 
plenos  poderes,  apezar  da  cessação  da  mediação,  nos  per- 
mittem  tratar  ainda  directamente  com  Portugal.  E  a  gloria 
que  eu  e  o  meu  collega  mais  almejámos  he  a  de  firmarmos 
quanto  antes  o  acto  da  reciproca  reconcihaçâo  dos  dois  Es- 
tados. 

Digne-se  Y.  Ex.^  de  tomar  em  séria  consideração  o  con- 
teúdo desta  carta,  e  de  confiar  nos  constantes  sentimentos 
de  veneração  e  respeito  com  que  me  prezo  de  ser 

111.^^^  e  Ex.'"^  Sr.  Conde  de  Porto  Santo 

DeY.  Ex.^ 

Amigo  fiel  e  reverente  creado. 

Manuel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa. 

Londres,  em  2  de  Março  de  i825,  41,  Growenor-Place 
Knightsbridge. 


Officio  de  D.  Miguel  Anlonio  de  Mello  para  Fclisberlo  Caldeira  Branl  Ponlcs 

(Ârcli.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros— Original.) 


1825  111.™*'  Sr. — Accuso  a  recepção  da  carta  de  V.  S.'\  de  10  do 
^^^f  mez  passado,  annunciando-me  o  ter  ahi  rompido  as  negocia- 
ções, certificado  da  inutilidade  das  mesmas  e  da  mediação 
pela  experiência  de  mais  de  dez  mezes  perdidos. 

Este  passo,  que  em  outras  circumstancias  seria  de  Imm 
triste  agouro,  pôde  ser  o  principio  da  felicidade  das  duas 
partes  contratantes,  pela  franca  abertura  que  V.  S.^  faz  de 
entrar  em  negociação  directa  sob  a  base  proposta  do  reco- 
nhecimento da  independência  do  Brazil. 

Nenhum  Portuguez,  nenhum  Brazileiro  sizudo,  podia  dei- 
xar de  sentir  que  dois  povos  irmãos  se  vissem,  não  sei  por 
que  fatahdade,  reduzidos  a  confiar  os  seus  interesses  á  in- 
tervenção estranha,  porque  quem  ha  que  deixe  de  conhecer 
que  terceiros,  por  mais  que  affectem  favores,  teem  por  prin- 
cipal alvo  de  seus  procedimentos  a  própria  conveniência,  á 
qual  subordinam  sempre  todos  os  bons  oíTicios  que  ostentam 
e  prestam? 

He  já  pois  hum  grande  bem  tratarmos  directamente  os 
nossos  negócios.  Deste  modo  ha  de  correr  de  plano  e  com 
vantagem  de  ambos,  porque  nem  Portugal  quer  offender  o 
Brazil  nem  o  Brazil  a  Portugal.  Ambos  os  povos  necessitam 
reciprocamente  hum  do  outro  para  conseguirem  a  maior 
prosperidade,  e  a  grande  representação  e  influencia  pohtica 
que  a  Providencia  Divina  lhes  tem  destinado  no  velho  e  no 
novo  mundo. 

Será  reconhecida  a  independência  do  Brazil  de  Portugal, 
e  vice-versa,  mas  isto  por  aquella  maneira  que  mais  deco- 
rosa 6  útil  seja  a  Sua  Magestade  e  a  seu  augusto  filho,  e  que 
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ao  mesmo  tempo  seja  também  a  mais  decorosa  e  útil  a  am-  ^«25 
bos  os  povos,  que  garantindo  a  integridade  de  ambos  os  pai-  ^^'^^'^ 
zes  segure  os  direitos  reciprocos  do  pae  e  do  fdho,  e  os  da 
descendência  deste,  o  que  tudo  se  poderá  e  deverá  verificar 
sem  quebra  dos  direitos  da  legitimidade,  que  se  salvar  bem 
sem  o  menor  ataque  ou  prejuízo  daquella  independência, 
sendo  nisto  talvez  o  mais  interessado  o  Brazil,  porque  assim 
firmará  indubitavelmente  a  sua  existência  e  perpetua  conso- 
lidação, sem  que  fiquem  vestigios  para  algumas  pretensões 
damnosas  presentes  ou  futuras,  internas  ou  externas. 

Aqui  não  posso  deixar  de  notar  a  V.  S.^  que  nâo  concebo 
como  o  Brazil  pôde  figurar-se  que  tenha  hum  adversário  no 
Senhor  D.  Joáo  VI,  quando  Sua  Magestade  foi  quem  de  facto 
abriu  as  portas  á  sua  independência  elevando-o  á  categoria 
de  Reino,  franqueando  o  commercio  de  seus  portos  a  todas 
as  Nações,  e  creando  nelle  todos  aquelles  estabelecimentos 
que  o  tornaram  livre  e  sem  dependência  de  Portugal.  Mas 
lancemos  hum  véu  sobre  esta  ingratidão,  e  não  renovemos 
a  dôr  na  occasião  em  que  procurámos  fazer  que  renasça  a 
alegria,  e  que  venha  a  consolidar-se  a  fehcidade  entre  dois 
povos  irmãos.  A  posteridade  fará  justiça. 

Seja-me  agora  licito  adiantar  huma  idéa  de  V.  S.^  Nós  re- 
conhecemos todos,  e  com  razão,  quanto  nos  convém  negociar 
directamente  sem  intervenção  estranha ;  e  não  he  huma  con- 
tradicção  deste  principio  negociarmos  em  casa  alheia  ?  Não  se 
resente  disto  o  decoro  pubhco?  A  negociação  deverá  tra- 
tar-se  e  ultimar-se  em  Lisboa  ou  no  Rio  de  Janeiro,  e  nesta 
alternativa  não  requer  a  reverencia  que  devem  ter  os  filhos 
para  com  seus  pães  que  Lisboa  seja  o  logar  das  conferen- 
cias? Mas  se  isto  envolve  algum  inconveninte,  que  não  des- 
cubro, não  sirva  isso  de  obstáculo  aos  fins  desejados  de 
nossos  arranj amentos,  podendo  certificar  a  V.  S.^  que  vindo 
V.  S.^  aqui  para  o  dito  effeito  ou  seus  companheiros,  indubi- 
tavelmente serão  recebidos  e  acolhidos  com  a  maior  benigni- 
dade e  bom  agasalho  que  possam  desejar. 

Escuso  recommendar  a  V.  S.^  o  segredo  em  que  convém 
por  ora  se  conservem  estas  communicações,  emquanto  não 
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1825  chega  o  lempo  próprio  para  as  revelar  em  publico,  assim 
■^^^^''  como  quanto  importa  que  delias  tenha  noticia  o  Imperador, 
para  que  certo  das  sobreditas  boas  disposições,  que  existem 
para  a  desejada  reconcihação  de  povos  irmãos,  não  succeda 
venha  a  ser  illudido  por  algum  estrangeiro  que  se  apresse  e 
queira  intervir  inculcando  favores,  mas  para  sua  utilidade, 
ou  figurando  desavenças,  para  pescar  nas  aguas  turvas  em 
damno  dos  povos  que  desejam  e  necessitam  congraçar-se. 

Muito  me  interesso  por  antigo  affecto  pela  boa  saúde  e  fe- 
licidades muito  verdadeiras  de  V.  S.^,  e  sempre  para  seu  ser- 
viço e  obsequio  terá  minha  obediência  muito  prompta  e  sem 
mandados. 

Deus  guarde  a  V.  S/  muitos  annos.  Lisboa,  12  de  Março 
de  1825. 

111.°"°  Sr.  Fehsberto  Caldeira  Brant  Pontes. 

D.  Miguel  António  de  Mello. 


Tem  em  seguida,  por  letra  do  Conselheiro  Fernando  Luiz 
Pereira  de  Sousa  Barradas  : 

«Subscrevo»  mas  no  artigo  «Pode  ser  reconhecida  a  inde- 
pendência» eu  dissera  «será  reconhecida  a  independência», 
porque  posto  em  substancia  seja  o  mesmo,  he  todavia  mais 
terminante,  e  como  esta  he  a  condição  swe  qiia  non,  convém 
muito  evitar  qualquer  suspeita  e  remover  toda  a  occasião  de 
interpretação  arbitraria,  ou  que  possa  julgar-se  que  ainda 
pomos  em  duvida  o  reconhecimento.  Não  entremos  em  ques- 
tões de  palavras,  porque  assim  perde-se  o  tempo  e  com  elle 
o  negocio.  Queira  V.  Ex.*  ponderar  isto  a  Sua  Magestade, 
porque  eu  insto  pelo  «será»  em  logar  do  «pôde  ser»,  porque 
o  Brazil  está  ainda  creança,  e  as  creanças  implicam  muito  nas 
palavras  e  dão  a  ellas  todo  o  valor. 


OFFICIO  DE  SIR  CHARLES  STIART  PARA  O  CONDE  DE  PORTO  SANT 


Tom.  xxin         ^íí. 


O 


Ollicio  de  Sir  Charles  Sluart 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Original.) 

*^-3        Lisbonne,  ce  27  Mars  1825. 

'  27         Mr.  le  Comte. — Je  le  crois  de  mon  devoir  de  Iransmettre 

à  V.  Ex.  ^®  la  copie  ci-jointe  de  la  lettre  de  créance  dont  Sa 

Majesté  le  Roi  mon  auguste  Maitre  a  bien  voulu  me  charger 

pour  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal. 
Agréez,  Mr.  le  Comte,  Fassm^ance  de  la  haute  considéra- 

tion  avec  laquelle  j'ai  Flionneur  d'être 

DeV.  Ex.c« 

Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 
A  S.  Ex/*^  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo. 


1825 

Março 
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Carla  do  Rei  de  Inglaterra, 


Sir  my  brother.  —  Being  anxious  by  desiring  that  the 
misunderstanding  which  uqhappily  subsist  between  your 
Majesty  and  Your  Royal  son  D.  Pedro,  should  by  adjusted 
in  the  manner  the  most  advantageous  both  to  Portugal  and 
Brazil,  and  most  conducive  to  a  perfect  andlastingharmony 
between  those  two  Kingdoms,  as  well  as  to  the  interests 
and  glory  of  the  Royal  House  of  Braganza,  I  have  directed 
Sir  Charles  Stuart,  a  member  of  my  Privy  Council,  Knight 
Grand  Cross  of  the  most  Honorable  order  of  the  Bath,  and 
late  my  Ambassador  Extraordinary  and  Plenipotentiary  to 
my  good  brother  the  Most  Christian  King,  to  proceed  to  the 


Q 


para  o  Conde  de  Porlo  Santo 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  27  de  março  de  1825.  i82'^ 

Sr.  Conde.  —  Julgo  do  meu  dever  transmittir  a  V.  Ex.%    "^^J/"^ 

juntamente  com  esta,  a  copia  da  carta  de  crença  de  que  Sua 

Magestade  o  Rei  meu  augusto  amo  houve  por  bem  encarre- 

gar-me  para  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal. 
Recebei,  Sr.  Conde,  os  protestos  de  elevada  consideração 

com  que  tenho  a  honra  de  ser 

De  V.  Ex.* 

Muito  obediente  servo. 

Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 


Jorge,  para  El-Rei  D.  João  VI 

(Traducção  oíBcial.) 

Senhor  meu  irmão.  —  Desejando  anciosamente  que  as  isás 
desintelligencias  que  infelizmente  subsistem  entre  Vossa  '^^j'^*" 
Magestade  e  seu  Real  filho  D.  Pedro,  se  ajustassem  da  ma- 
neira a  mais  vantajosa  para  Portugal  e  para  o  Rrazil,  e  a  mais 
conducente  para  a  perfeita  e  duradoura  harmonia  entre  es- 
ses dois  Reinos,  bem  como  para  os  interesses  e  gloria  da 
Real  Casa  de  Rragança,  tenho  determinado  a  Sir  Charles 
Stuart,  membro  do  meu  Conselho  privado,  Cavalleiro  Gran- 
Cruz  da  muita  honrosa  Ordem  do  Banho,  e  meu  Embaixador 
Extraordinário  e  Plenipotenciário  que  foi  junto  de  meu  bom 
irmão  El-Rei  Christianissimo,  que  parta  para  a  Corte  de 
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i8áo  Court  of  Your  Majesty,  and  thence,  after  fiill  and  confidential 
^j^-""  communication  with  Your  Majesty's  Government,  to  Brazil; 
and  have  invested  liim  with  full  powers  to  act,  on  my  part, 
as  mediator  between  Portugal  and  Brazil.  Considering  tlie 
long  experience  which  I  have  had  of  the  talents  and  activity 
of  Sir  Charles  and  more  particularly  the  services  which  he 
has  already  fortunately^had  it  in  his  power  to  render  to  your 
Majesty,  and  his  intimate  acquaintance  with  the  interests  of 
Portugal.  I  flatter  myself  that  the  choice  which  I  have  made 
of  Sir  Charles  Stuart  will  be  agreeable  to  Your  Majesty,  and 
I  am  confident  that  he  will  execute  with  as  much  of  ability 
and  skill,  as  of  fidelity  and  zeal,  the  important  missioncom- 
mitted  to  his  charge.  Sir  Charles  Stuart  being  fully  possessed 
of  my  confidence  I  request  Your  Majesty  will  give  entire 
credence  to  ali  that  he  shall  say  to  you  on  my  part,  more 
especially  when  he  shall  reiterate  to  Your  Majesty  the  assu- 
rances  of  my  sincere  esteem  and  aífection,  and  of  my  earnest 
desire  to  cement  more  and  more  the  union  and  good  under- 
standing  which  have  so  long  and  so  happily  subsisted 
between  our  two  Crowns. 

With  sentiments  of  invariable  friendship  and  attachment 
I  am,  Sir  my  brotner,  Your  Majesty  s  good  brother — George 
R. — To  my  good  brother  the  King  of  the  United  Kingdom  of 
Portugal,  Brazil  and  Algarves. 

Windsor  Castle,  March  14.^^  |g25. 


Pleno  poder  do  Rei  de  Inglaterra, 


1825  George  IV,  etc. — To  ali  and  singular  to  whom  these 
^^j^^  presents  shall  come  greeting !  Whereas  certain.  Differences 
unhappily  subsist  between  our  most  ancient  and  valued  ally 
the  King  of  Portugal,  Brazil  and  Algarves  and  His  son  Dom  Pe- 
dro who,  being  appointed  by  His  Most  Faithful  Majesty  Re- 
gent  of  the  Kingdom  of  Brazil,  has  found  himself  compelled 
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Vossa  Magestade,  e  d'ahi,  depois  de  plena  e  confidencial  1823 
communicaçrio  com  o  Governo  de  Vossa  Magestade,  para  o  ^^H^^ 
Brazil,  e  o  tenho  investido  de  plenos  poderes  para  tratar  da 
minha  parte,  como  mediador  entre  Portugal  e  o  Brazil.  Con- 
siderando a  longa  experiência  que  tenho  tido  dos  talentos  e 
actividade  de  Sir  Charles,  e  com  mais  particularidade  os 
serviços  que  elle  já  teve  felizmente  occasiao  de  fazer  a  Vossa 
Magestade,  e  o  seu  intimo  conhecimento  dos  interesses  de 
Portugal,  eu  me  lisonjeio  de  que  a  escolha  que  tenho  feito 
de  Sir  Charles  Stuart  será  agradável  a  Vossa  Magestade,  e 
confio  que  elle  executará  com  tanta  habilidade  e  pericia  como 
fidelidade  e  zelo  a  importante  missão  commettida  a  seu  car- 
go. Sir  Charles  Stuart,  possuindo  plenamente  a  minha  con- 
fiança, eu  peço  a  Vossa  Magestade  queira  dar  inteiro  credito 
a  tudo  quanto  elle  disser  a  Vossa  Magestade  da  minha  parte, 
mais  especialmente  quando  elle  reiterar  a  Vossa  Magestade 
as  seguranças  da  minha  sincera  estima  e  affecto,  e  do  meu 
ardente  desejo  de  cimentar  mais  e  mais  a  união  e  boa  intel- 
ligencia  que  ha  tanto  tempo  e  táo  felizmente  tem  subsistido 
entre  as  nossas  duas  Coroas. 

Com  sentimentos  de  invariável  amizade  e  adhesão  eu  sou, 
senhor  meu  bom  irmão— De  Vossa  Magestade,  bom  irmão — 
George  R. — A  meu  bom  irmão  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Por- 
tugal, Brazil  e  Algarves. 

Windsor  Castle,  Março  14  de  1825. 


Jorge  IV,  para  Sir  Charles  Sluart 

(Traducção  particular.) 

Jorge  IV,  etc— A  todos  e  a  cada  um  que  as  presentes  vi-     18-20^ 
rem,  saúde.  Considerando  que  existem  infelizmente  certas    ^^''^'' 
desinteUigencias  entre  o  nosso  antigo  e  prezado  alfiado,  o  Rei 
de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  e  seu  filho  D.  Pedro,  o  qual, 
tendo  sido  nomeado  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  Regente 
do  Reino  do  Brazil,  viu-se  obrigado,  pela  força  das  circum- 


isio  by  the  force  of  circumstances  to  assume  the  title  of  Emperor 
.Man.0  ^^  ^^^^  Gountry:  and  we  earnestly  desiring  that  those  diffe- 
rences  should  be  adjusted  in  the  manner  the  most  advanta- 
geous  both  to  Portugal  and  Brazil,  as  well  as  most  conducive 
to  a  perfect  harmony  and  good  understandin^  between  the 
two  branches  of  the  Royal  House  of  Braganza ;  and  also  that 
the  commercial  relations  between  us  and  both  and  each  of 
those  Countries,  should  be  placed  on  a  satisfactory  and  per- 
manent  footing ;  have  with  a  Yie\v  to  the  attainment  of  these 
objects  nominated  a  fit  person  with  full  power  to  act,  on  our 
part,  as  mediator  and  Plenipotentiary  on  Ihis  important  oc- 
casion :  know  ye  therefore  that  we  reposing  entire  confidence 
in  the  judgment,  skill  and  abihties  of  our  right,  trusty  and 
well  beloved  Councellor  Sir  Charles  Stuart,  Knight  Grand 
Cross  of  the  most  honorable  Order  of  the  Bath  and  late  our 
Ambassador  Extraordinary  and  Plenipotentiary  to  Ilis  Most 
Christian  Majesty,  have  named,  made,  constituted  and  ap- 
pointed,  as  we  do  by  these  presents  name,  made,  constitute 
and  appoint  him  our  undoubted  Commissioner,  mediator 
and  Plenipotentiary :  giving  unto  him  ali  and  ali  manner  of 
power  and  authority  to  treat,  adjust  and  conclude,  with  such 
Plenipotentiaries  as  may  be  vested  with  similar  power  and 
authority  for  these  purposes  by  either  or  both  of  the  illus- 
trious  parties  aboye  named,  a  Treaty  or  agreement  that 
may  tend  to  the  attainment  of  the  above  mentioned  ends,  and 
to  sign  for  us  and  in  our  name,  every  thing  so  agreed  upon 
and  concluded,  and  to  do  and  transact  ali  such  other  matters 
as  may  appertain  to  the  fmishing  the  aforesaid  work: 
engaging  and  promising  upon  our  Royal  word,  that  what- 
ever  things  shall  be  so  transacted  and  concluded  by  our 
said  Commissioner,  mediator  and  Plenipotentiary  shall  be 
acknowledged,  accepted,  and  confirmed  by  us  in  the  fullest 
manner.  In  wittness  whereof  we  have  caused  the  great  seal. 
of  our  United  Kingdom  of  Great  Brilain  and  Ireland  to  be 
aíTixed  to  these  presents,  which  we  have  signed  with  our 
Royal  hand  given,  etc. 
7.'march  ISiTi. 
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stancias,  a  assumir  o  titulo  de  Imperador  d'aquelle  paiz ;  e  mo 
desejando  nós  solicitamente  que  essas  desintelligencias  se-  ^"IT^^ 
jam  compostas  pela  maneira  mais  vantajosa,  tanto  para  Por- 
tugal como  para  o  Brazil,  e  pela  mais  conducente  á  perfeita 
harmonia  e  bom  accôrdo  entre  os  dois  ramos  da  Casa  Real 
de  Bragança ;  e  outrosim  cjue  as  relações  commerciaes  entre 
nós  e  ambos  e  cada  um  d'estes  paizes  fiquem  n'um  estado 
satisfactorio  e  permanente;  nomeámos  com  o  intento  de 
conseguir  estes  fins  uma  pessoa  idónea  com  plenos  poderes 
para  tratar  da  nossa  parte  como  mediador  e  Plenipotenciá- 
rio n'esta  importante  occasiâo :  sabei,  portanto,  que  deposi- 
tando nós  inteira  confiança  na  intelligencia,  habifidade  e  par- 
tes do  bom,  fiel  e  muito  amado  Conselheiro  o  Sr.  Charles 
Stuart,  Cavalleiro  Gran-Cruz  da  muito  honrada  Ordem  do 
Banho,  e  nosso  ex-Embaixador  Extraordinário  e  Plenipoten- 
ciário a  Sua  Magestade  Christianissima,  o  nomeámos,  fize- 
mos, constituímos  e  ordenámos,  como  pelas  presentes  no- 
meámos, fazemos,  constituímos  e  ordenámos,  nosso  certo 
Commissario,  mediador  e  Plenipotenciário ;  dando-lhe  todo 
o  poder  e  autoridade  para  tratar,  ajustar  e  concluir  com  os 
Plenipotenciários  que  sejam  investidos  de  semelhante  poder 
e  autoridade  para  estes  fins  por  uma  ou  ambas  as  illustres 
partes  acima  nomeadas,  um  Tratado  ou  accôrdo  para  o  con- 
seguimento  dos  indicados  fins,  e  para  assignar  por  nós  e  em 
nosso  nome  tudo  o  que  a  tal  respeito  for  resolvido  e  con- 
cluído, e  para  fazer  tudo  o  mais  que  pertença  ao  comple- 
mento do  dito  negocio ;  promettendo  nós  sobre  a  nossa  pa- 
lavra Real  reconhecer,  acceitar  e  confirmar  inteiramente 
todas  as  cousas  que  d'esta  maneira  forem  executadas  e  con- 
cluídas pelo  nosso  sobredito  Commissario  e  Plenipotenciá- 
rio. Em  testemmiho  do  que  fizemos  sellar  com  osêllo  grande 
do  nosso  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  as  pre- 
sentes, que  assignâmos  com  a  nossa  Real  mâo,  etc. 


7  de  março,  de  1825. 


Carla  de  Felisberto  Caldeira  Branl  para  D.  Migael  Anlonio  de  Mello 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros— Original.) 

1825  Ill/"o  e  Ex."°  Sr.  —  No  dia  4  do  corrente,  pelas  cinco  ho- 
"^^"^  ras  da  tarde,  tive  a  honra  de  receber  a  carta  de  V.  Ex/  de 
12  de  Março,  e  a  demora  do  portador  em  chegar  a  Londres 
muito  me  habihtou  para  contradizer  com  verdade  nos  dias 
2  e  3  a  noticia  de  ser  eu  convidado  para  ir  a  Lisboa,  noticia 
que  todos  os  Portuguezes  aqui  espalharam  em  consequência 
das  cartas  que  haviam  recebido.  O  segredo,  pois,  queV.Ex.* 
desejava,  foi  roto  quasi  desde  a  sua  origem,  mas  da  minha 
parte  farei  o  que  V.  Ex.^  recommenda. 

Bem  quizera  eu  poder  acceitar  o  convite  de  V.  Ex.^,  mas 
minhas  instrucçôes  o  nâo  permittem,  porque  dando-me  au- 
toridade para  negociar  directamente,  ou  com  mediação,  fi- 
xaram a  cidade  de  Londres,  como  paiz  neutro  e  amigo,  para 
o  togar  das  conferencias. 

Em  taes  circumstancias  ou  V.  Ex.^  ha  de  mandar  aqui 
Plenipotenciários,  ou  esperar  que  venham  as  ordens  de  Sua 
Magestade  Imperial,  a  quem  transmitto  amanha  as  cartas  de 
V.  Ex.^  Li  a  ultima  huma  e  muitas  vezes,  admirando-a  como 
obra  prima  em  diplomacia ;  fiquei  comtudo  duvidoso  sobre 
o  que  V.  Ex.*  pretende  ou  quer  além  da  minha  visita.  Se 
V.  Ex.^  quando  diz  será  reconhecida  a  independência  não  ti- 
vesse omittido  as  palavras,  absoluta  e  categoria  politica  do 
Império  que  eram  o  sine  qiia  non  da  minha  proposição ;  se 
em  logar  da  expressão  vaga,  maneira  mais  decorosa  e  útil, 
que  pôde  ser  applicavel  a  hum  milhão  de  projectos  diíferen- 
tes,  declarasse  mui  expressamente,  por  esta  ou  aquella  ma- 
neira, poderia  eu  conhecer  se  havia  ou  não  probabiHdade  de 
huma  prompta  reconciliação,  e  se  devia  ou  não  diíferir  a  mi- 
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nha  partida.  Neste  estado  de  incerteza  liiiiitar-me-hei  a  dizer  isâs 
aV.  Ex.^  que  em  circumstancias  taes  qiiaes  nos  achamos, 
toda  reserva  me  parece  escusada  e  toda  demora  prejudi- 
cial. A  minha  ausência  (quando  se  verifique)  não  prejudicará 
as  negociações,  porque  o  Conselheiro  Gameiro  tem  iguaes 
poderes  e  fica  em  Londres. 

Desejo  a  V.  Ex.-''  a  melhor  saúde,  e  sou  com  o  maior  res- 
peito e  consideração 

111."'^  e  Ex.""^  Sr.  D.  Miguel  António  de  Mello 

De  V.  Ex.^ 

Antigo  e  obrigadissimo  creado. 

Fehsberto  Caldeira  Brant. 
Londres,  6  de  Abril  de  18^5. 


Protocollos  (las  conferencias  que  houve  em  Lisboa 

entre  Sir  Charles  Stuart  e  o  Conde  de  Porto  Santo,  Ministra 

dos  Xegocios  Estrangeiros, 

para  a  reconciliação  entre  Portugal  e  o  Brazil 


Exposição  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  a  El-Rei 

CArcIí.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 


1825         Senhor.  —  Hoje  estive  com  Sir  Charles  Stuart,  e  pelas 
^^''''    idéas  que  elle  manifestou  em  sua  conversa,  vim  no  conheci- 
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mento  de  que  os  seus  desejos  são  que  Vossa  Magestade  haja 
por  bem  de  approvar  que  se  formem  dois  actos,  contendo  o 
primeiro  as  cessões  que  Vossa  Magestade  houver  por  bem 
fazer  ao  seu  augusto  filho,  e  sendo  o  segundo  huma  espécie 
de  pacto  de  familia,  no  qual  se  trate  nâo  somente  da  succes- 
sâo  do  throno,  mas  também  do  estado  reciproco  no  caso  de 
paz  ou  guerra  em  qualquer  dos  dois  paizes. 

Não  mostrou  diíTiculdade  alguma  em  Vossa  Magestade  as- 
sumir o  titulo  de  Imperador  do  Brazil,  assim  como  não  se 
espantou  com  a  somma  de  3.000:000  libras  sterllnas  que 
eu  vagamente  avancei,  como  indemnisação,  unicamente  pela 
parte  do  Estado,  sem  faltar  ainda  das  indemnisaçôes  dos 
particulares:  e  em  matérias  do  commercio  mostrou  o  desejo 
de  que  se  exigisse  tudo  quanto  se  julgasse  necessário  ao 
commercio  portuguez. 

A  primeira  conferencia  terá  logar  terça  feira  pelo  meio 
dia,  e  começará  por  huma  espécie  de  declaração  que  eu  farei 
da  moderação  que  Vossa  Magestade  tem  mostrado  desde  que 
reassumiu  os  seus  direitos,  tanto  nas  proposições  que  directa- 
mente fez  ao  Brazil,  como  nas  que  mandou  apresentar  á  con- 
ferencia de  Londres,  e  apresentarei  o  contra-projecto  sobre 
o  qual  ainda  não  houve  observações,  nem  da  parte  do  Bra- 
zil, nem  da  parte  da  Inglaterra;  elle  então  fará  as  suas,  cuja 
discussão  será  o  objecto  da  segunda  conferencia.  Como  des- 
tas conferencias  se  deva  fazer  protocollo,  e  como  este  negocio 
exige  o  maior  segredo  até  á  sua  final  decisão,  rogo  a  Vossa 
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Magestade  a  graça  de  nomear  como  Secretario  para  servir     isâs 
nesta  negociação  o  Conselheiro  Official  Maior  desta  Secre- 
taria. 

Beijo  com  o  maior  acatamento  a  augusta  mão  de  Yossa 
Magestade. 

Deus  guarde  a  Vossa  Magestade  muitos  annos.  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  30  de  Março  de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 


Tem  á  margem,  por  letra  de  El-Rei  D.  João  VI,  o  se- 
guinte : 
Approvo  a  nomeação  que  me  propõe  do  seu  Official  Maior. 
Paço  de  Mafra,  em  2  de  Abril  de  1825. 


(Rubrica  de  Sua  Magestade.) 


Protocole  de  la  préinière  conférence 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Originai.) 

182.1         Lisbomie,  le  o  Avril  1825. 

^^f  Le  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidòle  a  lu  Fexpo- 
sition  qui  siiit,  pour  faire  voir  Fesprit  de  modération  que  Sa 
dite  Majesté  a  constammeiít  inontré  dans  toutes  ses  démar- 
ches  envers  le  Brésil : 

«Un  des  premiers  soins  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  dès 
qu'elle  a  été  restituée  à  la  plenitude  de  son  autorité  Souve- 
raine  sur  ses  peuples,  a  été  de  rétablir  la  paix  parmi  tous 
ses  sujets  et  Funion  entre  les  différentes  parties  da  la  Mo- 
narchie  Portugaise,  dont  la  révolution  de  1820  avait  rompu 
les  liens  fraternels,  qu'il  était  de  leur  intérét  de  resserrer. 
Dès  les  premiers  moments  de  sa  restauration  le  Roi  a  fait 
expédier  ses  ordres  pour  la  cessation  de  toutes  les  hostilités 
envers  le  Brésil.  Sa  Majesté  s'est  empressé  d'envoyer  des 
Commissaires  au  Brésil  munis  d'instructions  par  lesquelles 
ils  étaient  autorisés  à  faire  des  propositions  les  plus  géné- 
reuses,  puisqu'elles  assuraient  au  Brésil  non-seulement  la 
continuation  de  Findépendance  administrative,  que  Sa  Ma- 
jesté lui  avait  déjà  accordé  par  son  décret  du  22  Avril  1821, 
par  lequel  elle  a  constitué  son  fils  le  Prince  Ro}  ai  dans  la 
qualité  de  Prince  Régent  du  Royaume  du  Brésil,  mais  en  ou- 
tre  Sa  Majesté  y  donnait  la  faculte  que  les  lois  du  Brésil  fus- 
sent  faites  dans  ce  pays-là,  et  qu'elles  pourraient  méme  être 
temporairement  sanctionnées  par  le  Prince  Royal.  Sa  Ma- 
jesté se  reservait  uniquement  dans  ces  propositions  le  droit 
de  Souveraineté  et  la  confirmation  déíinitive  des  lois ;  et  Fon 
n'exigeait  du  Brésil  que  de  contribuer  aux  frais  de  la  marine 
et  du  Corps  Diplomatique,  ainsi  qu'au  payement  de  la  dette 


Prolocollo  da  primeira  conferencia 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  5  de  abril  de  i82o.  í8-2í^ 

O  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelissima  leu  a     '^^"^ 
exposição  que  se  segue  para  mostrar  o  espirito  de  modera- 
ção que  o  mesmo  Soberano  constantemente  mostrou  em 
todo  o  seu  procedimento  com  respeito  ao  Brazil : 

«Um  dos  primeiros  cuidados  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima, desde  que  foi  restituído  á  plenitude  da  autoridade  so- 
berana sobre  os  seus  povos,  foi  restabelecer  a  paz  entre  to- 
dos os  seus  súbditos  e  a  união  entre  as  differentes  partes  da 
Monarchia  Portugueza,  cujos  laços  fraternaes  a  revolução  de 
1820  rompera,  e  que  tinha  interesse  em  apertar.  Logo  de- 
pois da  sua  restauração,  o  Rei  fez  expedir  ordens  para  a 
cessação  de  todas  as  hostilidades  contra  o  Brazil.  Sua  Ma- 
gestade apressou-se  a  mandar  Commissarios  ao  Brazil  mu- 
nidos de  instrucções  pelas  quaes  eram  autorisados  a  fazer 
as  propostas  mais  generosas,  visto  que  estas  asseguravam 
ao  Brazil  não  somente  a  continuação  da  independência  ad- 
ministrativa, que  Sua  Magestade  já  lhe  concedera  pelo  seu 
decreto  de  22  de  abril  de  1821,  em  que  nomeou  seu  filho  o 
Príncipe  Real  Príncipe  Regente  do  Reino  do  Brazil,  mas  por- 
que, além  d'isto.  Sua  Magestade  dava  n^ellas  a  faculdade  de 
as  leis  do  Brazil  serem  feitas  n'este  paiz,  e  até  de  poderem 
ser  temporariamente  sanccionadas  pelo  Príncipe  Real.  Sua 
Magestade  reservava  unicamente  para  sin'estas  propostas  o 
direito  de  soberania  e  a  confirmação  definitiva  das  leis;  e 
exigia-se  apenas  do  Brazil  que  contribuísse  para  as  despezas 
da  marinha  e  do  Corpo  Diplomático,  assim  como  para  o  pa- 
gamento da  divida  publica,  o  que  era  justo,  pois  estas  des- 
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1825  publique,  comme  de  droit,  puisque  ces  dépenses  sont  au 
^g"'  profit  commua  de  toute  la  Monarchie,  et  cetle  dette  a  été 
contractée  pour  le  maintien  des  deux  pays.  Gependant  le 
parti  qui  dominait  à  Rio  de  Janeiro  n'a  pas  même  voulu  con- 
iiaitre  les  propositions  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle ;  ses  Com- 
missaires  n'ont  pas  été  permis  de  débarquer  à  Rio  de  Ja- 
neiro, et,  ce  qui  plus  est,  Fon  a  saisi  et  condamné  comme  de 
bonne  prise  le  bâtiment  de  guerre  qui  les  y  avait  conduits, 
quoiqu'il  avait  été  en  Parlementaire.  Une  telle  conduite  en- 
vers  son  Roi  legitime  de  la  part  d'un  pays  qui  avait  été  élevé 
par  lui  à  la  catégorie  de  Royaume,  qui  devait  à  ce  même  Sou- 
verain  lá  liberte  commerciale  dont  il  jouissait  depuis  plu- 
sieurs  années,  aurait  mis  un  terme  à  tout  espoir  d'une  ré- 
conciliation  entre  les  deux  parties  de  la  Monarchie,  si  Tamour 
de  Sa  Majesté  envers  son  fils  et  envers  ses  sujets  Brésiliens 
n'excédait  leur  aveuglement ;  cependant,  malgré  un  traite- 
ment  si  offensif  et  si  ingrat,  Sa  Majesté  Trés-Fidéle  na  cesse 
de  montrer  Tesprit  de  modération  dont  elle  est  animée,  et 
elle  a  continue  à  faire  tous  les  efforts  pour  parvenir  au  but 
désirable  qu'elle  se  propose  et  s'est  toujours  proposé :  la 
tranquillité  et  le  bien-être  de  ses  peuples.  Guidé  par  ses  in- 
tentions  bienveillantes  le  Roi  a  demande  la  médiation  de  Sa 
Majesté  Britannique  et  de  Sa  Majesté  lEmpereur  d'Autriche 
pour  effectuer  la  reconcilia tion  des  deux  parties  de  son  Royau- 
me, sans  exiger,  comme  il  en  aurait  le  droit,  la  reconnais- 
sance  préalable  de  sa  Souveraineté  legitime,  avant  dentrer 
en  négociation.  Malgré  que  le  Gouvernement  de  fait  qui 
existe  au  Brésil  n'est  pas  encore  leve  les  sequestres  faits 
aux  Portugais,  ni  restitué  leurs  navires  injustement  pris ; 
quoiqu'un  sans  nombre  de  dévastations  aient  été  commises 
contre  le  commerce  portugais  par  des  bátiments  portant  le 
pavillon  dit  Brésilien,  pas  un  seul  acte  a  été  pratique  de  la 
part  du  Portugal  contre  les  Brésiliens;  bien  au  contraire,  un 
bâtiment  du  Brésil  qui  a  touché  aux  isles  Açores  ayant  été 
saisi  par  le  Gouverneur  de  ses  isles,  le  Roi  Ta  fait  relàcher, 
et  il  a  poursuivi  sa  course.  Sa  Majesté  Trés-Fidéle,  enfin,  ne 
saurait  donner  une  plus  grande  preuve  de  ses  désirs  de  con- 
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pezas  são  em  proveito  commum  de  toda  a  Monarchia,  e  esta  1823 
divida  foi  contrahida  para  a  manutenção  dos  dois  paizes.  En- 
tretanto o  partido  que  dominava  no  Rio  de  Janeiro  nem 
mesmo  quiz  conhecer  as  propostas  de  Sua  Magestade  Fide- 
lissima ;  não  permittiram  aos  seus  Gommissarios  que  desem- 
barcassem no  Rio  de  Janeiro,  e,  o  que  he  mais,  tomaram  e 
condemnaram  como  boa  presa  o  navio  de  guerra  que  alli  os 
conduzira,  posto  que  tivesse  ido  como  Parlamentado.  Seme- 
lhante comportamento  para  com  o  seu  Rei  legitimo  da  parte 
de  um  paiz  que  fora  elevado  por  ehe  à  categoria  de  Reino, 
que  devia  a  este  mesmo  Soberano  a  liberdade  commercial 
que  gosava  desde  bastantes  annos,  deveria  acabar  com  to- 
das as  esperanças  de  reconcihacão  entre  as  duas  partes  da 
Monarchia,  se  o  amor  de  Sua  Magestade  por  seu  fdho  e  pe- 
los seus  súbditos  Brazileiros  não  excedesse  a  sua  cegueira ; 
comtudo,  apezar  de  um  tratamento  tão  oífensivo  e  tão  in- 
grato, Sua  Magestade  Fidelíssima  nunca  deixou  de  mostrar 
o  espirito  de  moderação  que  o  anima,  e  continuou  a  empre- 
gar todos  os  esforços  para  alcançar  o  fim  desejável  que  tem 
em  vista  e  sempre  teve :  a  tranquihdade  e  o  bem  estar  dos 
seus  povos.  Guiado  por  estas  intenções  benévolas,  o  Rei  pe- 
diu a  mediação  de  Sua  Magestade  Britannica  e  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  de  Áustria  para  effectuar  a  reconcilia- 
ção das  duas  partes  do  seu  Reino,  sem  exigir,  para  o  que  ti- 
nha direito,  o  reconhecimento  preliminar  da  sua  soberania 
legitima,  antes  de  entrar  em  negociações.  Posto  que  o  Go- 
verno de  facto  que  existe  no  Brazil  não  tenha  ainda  levan- 
tado os  sequestros  feitos  aos  Portuguezes,  nem  restituído  os 
seus  navios  injustamente  tomados ;  posto  que  muitíssimos 
damnos  tenham  sido  praticados  contra  o  commercio  portu- 
guez  por  navios  com  a  bandeira  chamada  Brazileira,  nem 
por  isso  acto  algum  foi  praticado  por  parte  de  Portugal  con- 
tra os  Brazileiros ;  pelo  contrario,  tendo  sido  tomado  pelo 
Governador  das  ilhas  dos  Açores  um  navio  do  Brazil,  que 
tocara  n'estas  ilhas,  o  Rei  mandou-o  soUar,  e  o  mesmo  con- 
tinuou a  sua  viagem.  Emfim  Sua  Magestade  Fidehssima  não 
poderia  dar  uma  prova  maior  dos  seus  desejos  de  conciUa- 
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1823  ciliation  qu'elle  ne  Ta  fait  dans  le  contre-projet  qui  a  été  pré- 
^^"'  sente  par  son  ordre  à  la  conférence  de  Londres,  contre-pro- 
jet ou  elle  accorde  jusqu'au  titre  mème  d'Empereur  que  le 
Prince  Royal  a  adopte,  pourvu  que  les  droits  de  Souverain 
que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  a  sur  le  Brésil  ne  soient  pas  dé- 
rogés.  Ces  mêmes  conditions  ont  été  Tobjet  de  la  mission  se- 
crète  de  TÉmissaire  qui  a  été  au  Brésil  Tannée  passée;  cet 
Émissaire  n'était  nuUement  chargé  de  négocier,  mais  Ton  a- 
cru  devoir  profiter  du  voyage  qu'il  a  eu  Toccasion  de  faire  à 
Rio  de  Janeiro  dans  ses  intéréts  particuliers,  pour  sonder 
les  esprits  et  tacher  de  les  disposer  à  l'adoption  de  ces  justes 
propositions.  Elles  ne  sauraient  être  plus  magnânimes ;  il 
ne  tient  donc  qu'au  Brésil  de  rassurer  son  indépendance 
bien  entendue,  en  la  rendant  legitime;  de  rétablir  ses  liaisons 
naturelles  avecle  Portugal,  quilui  procureraient  un  débouché 
súr  à  plusieurs  de  ses  productions  qui  n'en  trouveraient  ail- 
leurs,  et  de  consolider,  en  un  mot,  la  tranquillité  publique 
dans  les  deux  pays  et  le  bonheur  de  leurs  habitants. 

«Sa  Majesté  Très-Fidèle,  ferme  dans  ces  mêmes  principes 
de  modération,  et  désirant  seulement  le  bonheur  de  ses  peu- 
ples,  tant  au  Portugal  qu'au  Brésil,  se  prêtera  encore  à  faire 
les  sacrifices  qui  seront  compatibles  avec  sa  dignité  et  dont 
le  but  serait  celui  d'affermir  la  Monarchie  au  Brésil;  et  ayant 
la  plus  grande  coníiance  dans  les  sentiments  de  justice  de 
son  plus  ancien  allié  et  dans  ceux  de  son  Gouvernement, 
elle  se  flatte  que  la  médiation  proposée  produira  les  plus  heu- 
reux  eífets,  et  terminera  un  état  de  choses  funestes  au  Por- 
tugal et  au  Brésil.» 

A  la  suite  de  cette  exposition  le  Plénipotentiaire  Portugais 
a  presente  le  contre-projet  qui  a  été  oífert  à  la  conférence 
de  Londres  par  Mr.  le  Comte  de  Villa  Real,  et  qui  será  an- 
nexé  au  présent  protocole. 

Le  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  le  Boi  de  la  Grande-Bré- 
tagne  a  répondu  par  le  résumé  des  modifications  que  Sa  Ma- 
jesté Trés-Fidèle  propose  d'apporter  aux  concessions  qui  lui 
ont  été  suggérées  par  le  Gouvernement  Britannique,  savoir : 
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çâo  do  que  fez  com  o  contra-projecto  que  foi  apresentado  i«-í:í 
por  sua  ordem  na  conferencia  de  Londres;  contra-projecto  *^^JI'' 
em  que  até  mesmo  concede  o  titulo  de  Imperador  que  o 
Príncipe  Real  adoptou,  comtanto  que  os  direitos  de  sobera- 
nia que  Sua  Magestade  Fidelissima  tem  sobre  o  Brazil  não 
sejam  derogados.  Estas  mesmas  condições  foram  o  objecto 
da  missão  secreta  do  Emissário  que  esteve  no  Brazil  no 
anno  passado ;  este  Emissário  nâo  era  de  modo  algum  en- 
carregado de  negociar,  mas  julgou-se  conveniente  aprovei- 
tar a  viagem  que  elle  teve  que  fazer  ao  Rio  de  Janeiro  por 
seus  interesses  particulares  para  sondar  os  espiritos  e  pro- 
curar dispôl-os  para  a  adopção  d'estas  justas  propostas.  Não 
as  poderia  haver  mais  generosas ;  está,  pois,  nas  mãos  do 
Brazil  firmar  a  sua  independência  razoável,  fazendo-a  legi- 
tima ;  restabelecer  os  seus  laços  naturaes  com  Portugal,  que 
lhe  dariam  uma  saída  segura  a  muitos  dos  seus  productos 
que  a  não  encontrariam  n'outras  partes ;  e  n'uma  palavra, 
consoHdar  a  tranquilidade  publica  nos  dois  paizes  e  a  felici- 
dade dos  seus  habitantes. 

«Sua  Magestade  Fidehssima,  firme  n'estes  mesmos  prin- 
cípios de  moderação,  e  desejando  somente  a  felicidade  dos 
seus  povos,  tanto  em  Portugal,  como  no  Brazil,  prestar-se-ha 
ainda  a  fazer  os  sacrifícios  que  forem  compatíveis  com  a  sua 
dignidade,  e  cujo  fim  seja  firmar  a  Monarchia  no  Brazil;  e, 
depositando  a  maior  confiança  nos  sentimentos  de  justiça  do 
seu  mais  antigo  alliado  e  nos  do  seu  Governo,  confia  que  a 
mediação  proposta  produzirá  os  mais  felizes  resultados,  e 
^ícabará  com  um  estado  de  cousas  funestas  a  Portugal  e  ao 
Brazil.» 

Depois  d"esta  exposição,  o  Plenipotenciário  Portuguez 
apresentou  o  contra-projecto  que  foi  offerecido  na  conferen- 
cia de  Londres  pelo  Sr.  Conde  de  Villa  Real,  e  que  será 
junto  ao  presente  protocollo. 

O  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Rei  da  Gran-Bre- 
tanha  respondeu  com  o  resumo  das  modificações  que  Sua 
Magestade  Fidelissima  propõe  fazer  ás  concessões  que  lhe 
foram  suggeridas  pelo  Governo  Britannico,  a  saber : 
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1825         1^  Que  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  partagerait  les  ti- 
^Y'^    três  de  Souveraineté  avec  le  Prince  son  fils. 

2.^  Que  les  actes  du  Gouvernement  Brésilien  seraient  do- 
rénavant  sujets  à  rapprobatioii  de  Sa  Majesté. 

3°  Que  les  carrières  militaire  et  diplomatique  seraient 
communes  aux  deux  peuples  du  Portugal  et  du  Brésil. 

4*^  Quil  ny  aurait pas  de  changemeiít  dans  la  succession 
aux  deux  trones  du  Portugal  et  du  Brésil. 

Et  il  se  promet  d'obseryer : 

1^  Que  le  titre  d'Empereur  n^étant  pas  celui  par  lequel  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  a  été  jusquMci  connu  à  ses  alliés,  le  Roi 
s'expose,  même  dans  le  cas  qu'il  soit  accordé  par  le  Brésil, 
à  le  voir  dispute  par  les  autres  Puissances  du  monde.  Que 
ce  titre  est  essentiellement  élecíif,  et  que  c'est  par  la  voie 
d'une  élection  que  Flnfant  Dom  Pedro  Ta  obtenu,  et  ce  n*est 
pas  de  la  main  de  son  fils  que  Sa  Majesté  peut  recevoir  en 
parta  ge  un  titre  que  Son  Altesse  elle  méme  a  reçu  des  suf- 
frages  du  peuple. 

Il  n"est  pas  donc  à  désirer  que  le  Roi  courre  le  risque  de 
se  Yoir  refuser  ce  titre,  parce  que  le  refus  mettrait  Sa  Ma- 
jesté en  état  dhostilité,  non-seulement  a\ec  le  Gouverne- 
ment, mais  aussi  avec  le  peuple  Brésilien:  tandis  que  le  titre 
de  Roi  du  Brésil  appartenant  de  droit  à  Sa  Majesté,,  rien  ne 
saurait  Fen  priver  que  son  abdication  volontaire. 

2°  Quant  à  ce  qui  regarde  la  sanction  préalable  des  actes 
du  Brésil  par  le  Gouvernement  Portugais,  cette  condition  ré- 
voquerait  en  doute  tout  ce  qui  a  été  consacré  par  Fétablisse- 
ment  d"une  indépendance  administrative. 

Le  Brésil  a  reçu  de  Sa  Majesté  Trés-Fidéle  le  titre  de 
Royaume,  Torganisation  indépendante  de  ses  tribunaux,  et 
la  liberte  de  commerce.  Cest  aussi  des  mains  de  son  père 
que  Son  Altesse  Royale  se  trouve  revétu  de  toute  létendue 
de  Tautorité  Royale  pour  gouverner  lepays,  y  compris  méme 
le  droit  de  faire  la  guerre  et  la  paix.  Les  instructions  don- 
néespar  Sa  Majesté  en  quittant  Rio  de  Janeiro  au  Prince  son 
fils  ayant  clairement  indique  Fimpossibilité  de  la  continua- 
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d.^  Que  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  quinhoará  os     1825 
titulos  de  soberania  com  o  Príncipe  seu  filho.  ^g"^ 

S.*^  Que  os  actos  do  Governo  Brazileiro  serão  de  futuro 
sujeitos  á  approyaçâo  de  Sua  Magestade. 

3.°  Que  as  carreiras  militar  e  diplomática  serão  communs 
aos  dois  povos  de  Portugal  e  do  Brazil. 

4.°  Que  nâo  haverá  mudança  na  successâo  aos  dois  thro- 
nos  de  Portugal  e  do  Brazil ;  e  toma  a  liberdade  de  obser- 
var: 

1.'^  Que,  nâo  sendo  o  titulo  de  Imperador  o  titulo  por  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima  tem  sido  até  aqui  conhecido  por 
seus  alliados,  o  Rei  expõe-se,  mesmo  no  caso  que  elle  lhe 
seja  concedido  pelo  Brazil,  a  vel-o  disputado  pelas  outras 
Potencias  do  mundo.  Que  este  titulo  é  de  sua  essência  ele- 
ctivo, e  que  foi  por  meio  de  eleição  que  o  Infante  D.  Pedro  o 
obteve,  e  que  não  é  das  mãos  de  seu  filho  que  Sua  Mages- 
tade pôde  receber  em  quinhão  um  titulo  que  Sua  Alteza 
mesmo  recebeu  dos  suffragios  do  povo. 

É,  portanto,  para  sentir  que  o  Rei  corra  o  risco  de  lhe  ser 
recusado  este  titulo,  porque  tal  recusa  collocaria  Sua  Ma- 
gestade em  estado  de  hostilidade,  não  somente  com  o  Go- 
verno, mas  também  com  o  povo  Brazileiro ;  ao  passo  que  o 
titulo  de  Rei  do  Brazil,  que  pertence  de  direito  a  Sua  Mages- 
tade, nada  o  poderia  privar  senão  a  sua  abdicação  voluntá- 
ria. 

2."  Quanto  ao  que  respeita  á  sancção  preliminar  dos 
actos  do  Brazil  pelo  Governo  Portuguez,  esta  condição  poria 
em  duvida  tudo  quanto  tem  sido  consagrado  pelo  estabele- 
cimento de  uma  independência  administrativa. 

O  Brazil  recebeu  de  Sua  Magestade  Fidehssima  o  titulo  de 
Reino,  a  organisação  independente  dos  seus  tribunaes,  e  a 
liberdade  de  commercio.  É  também  pelas  mãos  de  seu  pae 
que  Sua  Alteza  Real  se  acha  investido  de  toda  a  autoridade 
Real  para  governar  o  paiz,  comprehendido  até  o  direito  de 
fazer  a  paz  e  a  guerra.  Tendo  as  instrucções  dadas  por  Sua 
Magestade  ao  deixar  o  Rio  de  Janeiro  ao  Príncipe  seu  filho, 
indicado  claramente  a  impossibilidade  da  continuação  da 
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i8á5  tion  de  Tunion  des  deux  pays,  sans  exposer  Texistence  de  la 
■'^If^  Royauté  dans  le  Brésil  au  plus  grand  péril ;  et  les  députa- 
tions  provinciales  de  ce  Royaume  ayant  declare,  lors  de  la 
publication  des  décrets  des  Cortês  de  1821  contraíres  à  la 
volonté  du  Roi,  «qu'elles  continueraient  à  se  soumettre  à  Fau- 
torité  monarchique  de  la  Maison  de  Bragance,  à  la  seule  con- 
dition  que  Son  Altesse  consentirait  à  y  rester»,  le  menaçant 
au  moment  de  son  départ  pour  Lisbonne  «d'y  établir  une 
republique»,  Tlnfant  Dom  Pedro  s'est  vú  dans  la  necessite 
non-seulement  de  se  prévaloir  de  ses  instructions,  mais  de 
prendre  un  titre  Souverain;  car  si  ce  Prince  eút  eu  Timpru- 
dence  de  se  conformer  aux  décrets  des  Cortês,  il  est  évident 
que  le  Brésil  eút  été  perdu  sans  retour  à  la  Maison  Régnante 
et  que  les  Ministres  Portugais  ne  se  trouveraient  pas  méme 
dans  la  possibilite  de  traiter  avec  le  Gouvernement  de  Rio  de 
Janeiro. 

L'indépendance  de  fait  ainsi  obtenue,  il  n'est  pas  présu- 
mable  que  les  Brésiliens  consentiront  à  ce  que  les  mesures 
de  leur  Gouvernement,  les  décisions  de  leurs  tribunaux,  ou 
les  réglements  de  leur  commerce  soient  de  nouveau  soumis 
à  une  révision  portugaise,  car  autant  vaudrait-il  rentrer  sous 
leur  ancienne  dépendance  comme  colonie. 

3^  Une  diplomatie  et  une  armée  séparées  semblent  devoir 
être  le  résultat  de  ce  systéme,  car  pourquoi  le  Portugal  se 
compromettrait-il  ainsi  dans  les  disputes  du  nouveau  monde, 
quand  un  Traité  d'alliance  défensive  remplirait  tout  aussi 
bien  le  but  qu'on  se  propose  ? 

4°  Les  droits  de  Son  Altesse  Royale  Dom  Pedro  à  la  suc- 
cession  ne  sauraient  être  révoqués  en  doute,  et  tels  qu'ils 
sont  en  ce  moment,  le  Roi,  selon  les  lois  fontamentales  de 
la  Monarchie,  serait  toujours  à  même  de  les  régler. 

II  est  donc  inutile  d'établir  une  discussion  sur  une  ques- 
tion  à  Fégard  de  laquelle  tous  sont  d'accord.  Súrs  de  Fappui 
de  Sa  Majesté  Britannique,  les  deux  Souverains  pourront 
agir  à  cet  égard  comme  il  leur  conviendra.  Le  Plénipoten- 
tiaire  Britannique  propose  donc,  que  Sa  Majesté  Três-Fidêle 
établira,  par  le  moyen  d'une  carta  regia,  le  príncipe  de  la 
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união  dos  dois  paizes  sem  expor  a  existência  da  Realeza  no     is^s 
Brazil  ao  maior  perigo:  tendo  as  deputações  provinciaes     ^g"' 
doeste  Reino  declarado,  quando  se  publicaram  os  decretos 
das  Cortes  de  1821  contrários  á  vontade  do  Rei,  «que  conti-    ^ 
nuariam  a  submetter-se  á  autoridade  monarchica  da  Casa  de 
Bragança  somente  com  a  condição  de  Sua  Alteza  resolver  fi- 
car, ameaçando-o  de  que  estabeleceriam  uma  republica  na 
occasiâo  em  que  partisse  para  Lisboa»,  o  Infante  D.  Pedro 
viu-se  na  necessidade  nâo  somente  de  se  prevalecer  das 
suas  instrucçôes,  mas  também  de  tomar  um  titulo  soberano; 
porque,  se  este  Príncipe  tivesse  tido  a  imprudência  de  se 
conformar  com  os  decretos  das  Cortes,  é  evidente  que  a 
Casa  Reinante  houvera  perdido  para  sempre  o  Brazil,  e  que 
os  Ministros  Portuguezes  nem  mesmo  teriam  a  possibili- 
dade de  tratar  com  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro. 

Obtida  assim  de  facto  a  independência,  nao  é  presumível 
que  os  Brazileiros  consintam  que  os  actos  do  seu  Governo, 
as  decisões  dos  seus  tribunaes,  as  determinações  acerca  do 
seu  commercio  sejam  novamente  submettidos  á  revisão  por 
parte  de  Portugal,  pois  isso  equivaleria  a  voltar  á  antiga  de- 
pendência como  colónia. 

3.°  A  diplomacia  e  o  exercito  separados  parece  que  deve 
ser  o  resultado  deste  systema ;  em  verdade  para  que  se  fia 
de  comprometter  Portugal  nas  questões  do  novo  mundo,  se 
um  Tratado  de  alliança  defensiva  preencheria  da  mesma 
maneira  o  fim  que  se  tem  em  vista  ? 

4.°  Os  direitos  de  Sua  Alteza  Real  D.  Pedro  á  successâo 
nâo  é  licito  pol-os  em  duvida,  e  taes  como  são  presente- 
mente, o  Rei,  conforme  as  leis  fundamentaes  da  Monarchia, 
poderia  a  todo  o  tempo  determinal-os. 

É,  portanto,  inútil  estabelecer  discussão  acerca  de  uma 
questão  em  que  todos  concordam.  Certos  do  apoio  de  Sua 
Magestade  Britannica  os  dois  Soberanos  poderão  proceder  a 
este  respeito  segundo  lhes  convier. 

O  Plenipotenciário  Britannico  propõe  por  conseguinte  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima  estabeleça  por  meio  de  uma  carta 


40 

1825  dissolution  de  runion  administrative  et  législative  des  deux 
^^"^  pays,  avec  reserve  des  titres  que  Fon  pourrait  adopter  de 
part  et  d'autre,  et  que  Fon  conviendra  d'un  pacte  de  famille 
d'après  lequel  seront  régies:  1^  la  succession;  2",  une  al- 
liance  défensive ;  3°,  des  secours  mutueis  en  vaisseaux  et  en 
hommes ;  4°,  le  montant  d'une  indemnisation  en  argent  tant 
pour  le  Gouvernement  Portugais  que  pour  les  pertes  indivi- 
duelles;  et  enfin  que  Fon  procedera  à  la  négociation  d'un 
Traité  de  commerce  entre  le  Portugal  et  le  Brésil. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  se  reserve  à  faire  ses  obser- 
vations  sur  les  propositions  precedentes  dans  la  prochaine 
conférence. 

Charles  Stuart. 
Porto  Santo. 


Esboço  de  «ni  acto  de  reconciliação  entre  forlugal  e  o  Brazil 

i825  1  o  ^g  (J^^g  pjjptes  Europêa  e  Americana  da  Monarchia 
PortugTieza  terão  para  o  futuro,  debaixo  da  soberania  do 
Senhor  D.  João  VI  e  de  seus  legitimos  descendentes,  huma 
administração  respectivamente  independente,  subsistindo 
todavia  entre  ellas  perpetua  união.  Cada  huma  delias  poderá 
ter  as  suas  instituições  e  leis  apropriadas  ás  suas  circum- 
stancias  particulares. 

2.*^  A  successáo  das  duas  Coroas,  de  Portugal  e  do  Bra- 
zil continuará  a  ser  regulada  pelas  leis  fundamentaes  da 
Monarchia. 

3.°  Sua  Magestade  Fidelíssima  assumirá  o  titulo  de  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves  e  Imperador  do  Brazil.  Sua  Al- 
teza Real  o  Principe  D.  Pedro  terá  durante  a  vida  de  seu  au- 
gusto pae  o  titulo  de  Imperador  Regente  do  Brazil,  como  as- 
sociado ao  Governo  daquelle  Império. 

4.°  O  Soberano  residirá  para  o  futuro  em  Portugal  ou  no 
Brazil,  segundo  as  circumstancias  o  requererem.  Aquelle 
dos  dois  paizes  em  que  elle  se  não  achar  residindo  será  re- 
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regia  o  principio  da  dissolução  da  união  administrativa  e  le-  asss 
gislativa  dos  dois  paizes,  com  reserva  dos  titulos  que  se  *^^"^ 
possam  adoptar  de  uma  e  outra  parte,  e  que  se  contrate  um 
pacto  de  familia  pelo  qual  sejam  determinados :  'l.^  a  succes- 
sâo;  2.°,  uma  alliança  defensiva;  3.^  soccorros  mútuos  em 
navios  e  soldados;  4.°,  uma  indemnisaçâo  em  dinheiro,  tanto 
para  o  Governo  Portuguez,  como  para  os  prejuizos  indivi- 
duaes ;  e  finalmente  que  se  proceda  á  negociação  de  um  Tra- 
tado de  commercio  entre  Portugal  e  o  Brazil. 

O  Plenipotenciário  Portuguez  reserva-se  para  fazer  obser- 
vações acerca  das  propostas  na  próxima  conferencia. 

Charles  Stuart. 
Porto  Santo. 


^ido  pelo  Príncipe  ou  Princeza  hereditária  da  Coroa,  aos     is^s 
•quaes  para  o  futuro  pertencerá  só  o  titulo  de  Regente. 

5.°  Os  Tratados  políticos  serão  os  mesmos  para  ambos  os 
.paizes ;  mas  para  cada  hum  delles  poderá  o  Soberano  con- 
cluir dífferentes  Tratados  de  commercio  adoptados  aos  seus 
respectivos  interesses. 

6.°  O  Soberano  delegará  ao  Imperador  Regente,  ou  Prín- 
cipe Regente  daquelle  dos  dois  paizes  em  que  não  estiver  re- 
sidindo, a  faculdade  de  prover  aquelles  empregos  que  a  boa 
e  prompta  administração  do  Estado  exigir;  e  SuaMagestade 
Fidelíssima  confirmará  por  esta  vez  os  títulos  e  cargos  ho- 
noríficos, assim  como  os  empregos  concedidos  até  ao  pre- 
sente no  Brazil. 

7.°  A  marinha  de  guerra  será  commum  a  ambos  os  pai- 
zes. 

8."  Estabelecer-se-hão  logo  por  lei  as  bases  das  relações 
commercíaes  que  hão  de  subsistir  para  o  futuro  entre  Por- 
tugal e  o  Brazil ;  devendo  os  géneros  e  manufacturas  da  la- 
vra, producção  ou  industria  de  hum  e  outro  paiz,  transpor- 
tados directamente  em  vasos  nacionaes,  serem  mutuamente 
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18-25  recebidos  com  menores  direitos  do  que  liouverem  de  pagar 
pelos  mesmos  géneros  as  Nações  mais  favorecidas,  de  modo 
a  promover-se  eíTicazmente  a  industria  respectiva  de  am- 
bos, e  devendo  particularmente  attender-se  a  favorecer  os 
vinhos  de  Portugal,  por  serem  o  objecto  mais  considerável 
da  exportação  deste  Reino. 

9.^  A  divida  publica  de  Portugal,  havendo  sido  contrahida 
para  bem  commum,  e  para  defeza  e  manutenção  de  ambos 
os  paizes,  será  garantida  e  supportada  por  ambos,  contri- 
buindo cada  hum  delles  para  a  sua  extincçâo  com  a  parte 
que  se  ajustar. 

10.°  Aquelle  dos  dois  paizes  em  que  se  não  achar  resi- 
dindo o  Soberano,  concorrerá  annualmente  com  a  somma 

de para  o  lustre  e  sustentação  da  Casa  Real.  Sua  Ma- 

gestade  Fidelíssima  deixará  agora  para  o  uso  do  Imperador 
Regente  o  goso  das  suas  propriedades  e  domínios  particula- 
res no  Rrazil. 

11.°  Deverá  haver  sempre  Commissarios  Portuguezes  e 
Brazileiros  reciprocamente  residindo  em  ambos  os  paizes, 
para  serem  mantidas  por  meio  delles  as  suas  mutuas  e  re- 
ciprocas obrigações. 

12.°  Os  Agentes  Diplomáticos  nas  Cortes  estrangeiras 
serão  nomeados  pelo  Soberano,  o  qual  escolherá  indistincta- 
mente  para  esses  empregos  Portuguezes  e  Brazileiros,  os 
quaes  deverão  manter  correspondência  com  ambos  os  Go- 
vernos, na  forma  das  instrucções  de  que  forem  munidos ;  e 
a  sua  manutenção  pesará  igualmente  sobre  os  dois  paizes. 

13.°  As  possessões  da  Coroa  na  Ásia,  na  Africa,  e  nas 
ilhas  adjacentes  ao  antigo  continente  continuarão  a  ser  con- 
sideradas perpetuamente  como  dependências  da  Coroa  de 
Portugal. 

14.°  Cessarão  immediatamente  todas  as  hostilidades;  as 
presas  de  navios  ou  propriedades  confiscadas  serão  restituí- 
dos ou  indemnisadas  pelo  Brazil ;  não  podendo  neste  artigo 
estipular-se  reciprocidade,  porquanto  Sua  Magestade  Fide- 
lissima  não  tem  mandado  praticar  nem  permittido  acto  al- 
gum desta  natureza. 
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15.°  Nomear-se-hâo  Commissarios  de  ambas  as  partes     isr, 
para  ajustarem  n'hum  praso  determinado  a  execução  do  ar- 
tigo precedente ;  assim  como  dos  artigos  8.^,  9."  e  10.°  do 
presente  acto  de  reconciliação. 

16.°  Tanto  os  individuos  Portuguezes  que  se  acham  no 
Brazii,  como  os  Brazileiros  residentes  em  Portugal,  estarão 
sempre  em  perfeita  liberdade  de  continuarem  a  residir  onde 
se  acham,  ou  de  regressarem  para  as  suas  respectivas  pá- 
trias, podendo  transportar  ou  vender,  se  quizerem,  os  bens 
moveis  ou  immoveis  que  possuem. 

17.°  Os  actos  legislativos  tanto  para  hum  como  para  ou- 
tro paiz  emanarão  sempre  da  autoridade  do  Soberano ;  po- 
rém naquelle  dos  dois  paizes  em  que  o  Soberano  não  resi- 
dir, poderá  o  Regente,  quando  a  urgência  das  circumstan- 
cias  o  pedir,  promulgar  leis,  as  quaes  serão  tidas  como  va- 
lidas por  espaço  de  hum  anno,  dentro  do  qual  se  deverá 
procurar  a  sancção  do  Soberano. 

18.°  Huma  vez  que,  depois  da  acceitaçâo  fmal  deste  acto, 
qualquer  das  duas  partes  da  Monarchia,  ou  das  suas  provín- 
cias, tente  desmembrar-se  do  Estado,  Sua  Magestade  Fide- 
líssima se  reserva  a  faculdade  e  o  direito  de  empregar  a 
força  para  a  reduzir  á  sua  devida  obediência. 

19.°  Este  acto  de  reconcihaçâo  será  acompanhado  da  ga- 
rantia de  todos  os  Governos  que  quizerem  tomar  parte  nelle, 
para  receber  desse  modo  a  maior  solemnidade  de  que  for 
susceptível. 


Protocole  de  la  deuxième  contérence 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1823        Lisbomie,  le  8  Avril  1825. 

^g"^        Lecture  faite  du  procès  verbal  de  la  dernière  conférence, 
il  a  été  approuvé  et  signé. 

Le  Plénipolentiaire  Portugais,  d'après  ce  qui  a  été  convenu 
dans  la  dernière  conférence,  a  presente  ses  observations  sur 
les  remarques  faites  par  Mr.  le  Plénipolentiaire  Britannique. 
de  la  manière  suivante : 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  n'aurait  jamais  eu  Fidée  de  chan- 
ger  le  titre  quelle  a  hérité  de  ses  ancêtres  avec  sa  Cou- 
ronne,  si  les  circonstances  ne  lui  faisaient  envisager  ce 
moj-en  comme  le  plus  conforme  à  sa  dignité  pour  parvenir 
au  but  désirable  d'une  réconciliation  avec  son  fils. 

Sa  Majesté  ne  saurait  admettre  Tidée  émise  par  Mr.  le 
Plénipolentiaire  Britannique  de  concession  du  titre  d'Empe- 
reur  faite  par  le  Brésil:  si  Sa  Majesté  adoptait  le  titre  d'Em- 
pereur,  elle  le  ferait  de  son  propre  accord,  car  il  n'appar- 
tient  nullement  au  Brésil  de  le  lui  conférer. 

Pour  ce  qui  regarde  les  autres  Puissances,  le  Roi  ne  croit 
pas  s'exposer  à  se  voir  disputer  ce  nouveau  titre,  puisqu'el- 
les  Tont  déjà  tacitement  reconnu,  par  la  déclaration  qu'elles 
ont  faite  de  leur  approbation  du  contre-projet ;  si  ce  titre 
fut  autrefois  électif,  ce  souvenir  ne  fait  que  rappeler  à  la 
mémoire  la  chute  d'un  grand  Empire,  conséquence  d'un  tel 
mode  de  le  créer;  mais  il  paraít  bien  inutile  de  remonter  à 
Pantiquité  lorsque  les  deux  Empereurs  actuellement  exis- 
tans  en  Europe  ne  sont  point  parvenus  à  ce  titre  par  voie 
d"élection ;  et  si  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Ro}  ai  a  obtenu 
ce  titre  de  cette  manière,  un  des  objets  de  cettê  négociation 


Prolocollo  da  segundta  conferencia 

(Traducção  particular.) 


Lisboa,  8  de  abril  de  1825.  .1825 

Feita  a  leitura  da  acta  da  ultima  conferencia,  foi  esta  ap-     '^g"' 
provada  e  assignada. 

O  Plenipotenciário  Portuguez,  conforme  foi  convencionado 
na  ultima  conferencia,  apresentou  as  suas  observações  a 
respeito  das  que  fizera  o  Sr.  Plenipotenciário  Britannico, 
pelo  seguinte  modo  : 

Sua  Magestade  Fidelíssima  nunca  houvera  pensado  em 
mudar  o  titulo  que  herdou  de  seus  antepassados  juntamente 
com  a  Coroa,  se  as  circumstancias  nâo  lhe  fizessem  olhar 
este  meio  como  o  mais  conforme  á  sua  dignidade  para  che- 
gar ao  desejável  fim  de  se  reconciliar  com  seu  filho. 

Sua  Magestade  não  poderia  admittir  a  idéa  emittida  pelo 
Sr.  Plenipotenciário  Britannico  da  concessão  do  titulo  de 
Imperador  feita  pelo  Brazil ;  se  Sua  Magestade  adoptasse  o 
titulo  de  Imperador,  fal-o-ía  por  seu  próprio  consentimento, 
porque  de  maneira  alguma  pertence  ao  Brazil  conferir-lh'o. 

Quanto  ao  que  respeita  ás  outras  Potencias,  o  Rei  não 
julga  arriscar-se  a  que  ellas  lhe  disputem  este  novo  titulo, 
visto  que  já  tacitamente  o  reconheceram,  declarando  que 
approvavam  o  contra-projecto ;  se  este  titulo  foi  n'outro 
tempo  electivo,  tal  lembrança  apenas  serve  para  recordar  a 
queda  de  um  grande  Império,  consequência  d'essa  maneira 
de  o  crear;  mas  parece  inteiramente  inútil  remontar  á  anti- 
guidade quando  os  dois  Imperadores  que  presentemente 
existem  na  Europa  não  alcançaram  este  titulo  por  meio 
de  eleição;  e  se  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Real  obteve  este 
titulo  d'este  modo,  um  dos  fins  d'esta  negociação  é  precisa- 
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18-25  est  précisément  de  revalider  cette  illégalité:  la  négociation 
^^"'  deviendrait  aiissi  inutile  qirincohérente  si  Fon  y  reconnais- 
saient  le  príncipe  siibversif  de  ce  que  le  peuple  soit  autorisé 
à  élire  ses  Souverains,  ou  à  leur  conférer  des  titres.  Sa  Ma- 
jesté  est  bien  loin  de  recevoir  de  la  main  de  son  íils  le  titre 
d'Empereur ;  il  s'agit  au  contraire  de  la  confirmation  par 
Sa  Majeslé  de  ce  titre,  dont  Son  Altesse  Royale  se  trouve 
revêtue  d'une  manière  illégitime;  et  ce  seraitun  sujetd'irri- 
sion  que  Sa  ^lajesté  délégàt  ses  pouvoirs  à  un  Empereur, 
ayant  lui  méme  le  titre  de  Roi. 

Pour  ce  qui  concerne  Tindépendance  administrative,  com- 
merciale,  et  de  la  force  armée,  SaMajestéTrès-Fidèleserait 
disposée  k  étendre  les  pouvoirs  qu'elle  a  donnés  à  son  fils 
par  les  instructions  qu^elle  lui  a  laissées  en  quittant  le  Rio 
de  Janeiro;  pouvoirs  qui,  quoiquassez  amples,  ne  Féle- 
vaient  cependant  pas  à  Fautorité  Souveraine.  Ges  instru- 
ctions nindiquaient  aucune  impossibilite  de Funion des deux 
pays,  car  deux  pays  peuvent  bien  être  soumis  au  même 
sceptre  et  avoir  néanmoins  leurs  administrations  indépen- 
dantes  Fun  de  l'autre. 

11  est  bien  súr  que  les  droits  de  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  D.  Pedro  à  la  succession  ne  pourraient  être  mis  en 
doute,  mais  ayant  égard  aux  circonstances  toutes  singulières 
oíi  se  trouve  la  Monarchie  Portugaise,  il  devient  urgent  et 
indispensable  de  designer  bien  clairement  ces  droits  dans 
Facte  de  réconciliation  des  deux  pays. 

Enfm,  sur  les  propositions  faites  par  Mr.  le  Plénipoten- 
tiaire  Britannique,  le  Plénipotentiaire  Portugais  est  autorisé 
à  assurer  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  se  prétera  à  déclarer, 
soit  par  le  moyen  d' une  carta  regia,  ou  dun  alvará  ayant 
force  de  loi,  soit  par  une  pragmatique-sanction,  les  cessions 
qu'elle  voudrait  bien  faire  en  faveur  de  son  fils;  et  qu'elle 
ne  trouve  aucun  inconvénient  à  ce  que  la  succession,  Fal- 
liance  défensive,  les  secours  mutueis,  le  montant  des  in- 
demnisations,  et  les  bases  d'un  Traité  de  commerce  soient 
régies  par  un  pacte  de  famille ;  pourvu  que  ces  deux  actes 
soient  signés  simultanément  et  ainsi  lies  ensemble  de  ma- 


mente  revalidar  semelhante  illegalidade;  a  negociação  tor-  18-25 
nar-se-ia  tão  inútil  quanto  incoherente,  se  nella  se reconhe-  "^^"'^ 
cesse  o  principio  subversivo  de  que  o  povo  é  autorisado  a 
eleger  os  seus  Soberanos,  ou  a  conferir-lhes  titulos.  Sua 
Magestade  está  bem  longe  de  receber  da  mão  de  seu  filho  o 
titulo  de  Imperador;  trata-se  pelo  contrario  da  confirmação 
por  parte  de  Sua  Magestade  d'este  titulo  de  que  Sua  Alteza 
Real  se  acha  investido  illegitimamente ;  e  seria  cousa  irrisó- 
ria que  Sua  Magestade  delegasse  os  seus  poderes  a  um  Im- 
perador, tendo  elle  próprio  o  titulo  de  Rei. 

Pelo  que  toca  á  independência  administrativa  e  commer- 
cial,  e  á  força  armada.  Sua  Magestade  Fidelissima  estaria 
disposto  a  ampliar  os  poderes  que  deu  a  seu  filho  pelas  in- 
strucções  que  lhe  deixou,  quando  partiu  do  Rio  de  Janeiro ; 
poderes  que,  posto  fossem  muito  amplos  não  o  elevavam 
comtudo  á  autoridade  Soberana.  Estas  instrucçôes  não  indi- 
cavam impossibilidade  alguma  da  união  dos  dois  paizes, 
porque  dois  paizes  podem  muito  bem  estar  sujeitos  ao  mes- 
mo sceptro  e  terem  comtudo  as  respectivas  administrações 
independentes. 

É  verdade  que  os  direitos  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
D.  Pedro  á  successão  não  poderiam  ser  postos  em  duvida, 
mas,  attendendo  ás  circumstancias  inteiramente  particulares 
em  que  se  acha  a  Monarchia  Portugueza,  torna-se  urgente  e 
indispensável  designar  muito  claramente  estes  direitos  no 
acto  de  reconcdiação  dos  dois  paizes. 

Emfim,  acerca  das  propostas  feitas  pelo  Sr.  Plenipotenciá- 
rio Britannico,  o  Plenipotenciário  Portuguez  acha- se  autori- 
sado para  assegurar  que  Sua  Magestade  Fidelissima  se  pres- 
tará a  declarar,  ou  por  meio  de  uma  carta  regia,  ou  de  um 
alvará  com  força  de  lei,  ou  de  uma  pragmatica-sancção,  as 
cessões  que  haja  de  fazer  em  favor  de  seu  filho;  e  que  não 
vê  inconveniente  algum  em  que  a  successão,  a  alliança  de- 
fensiva, os  soccorros  mútuos,  a  quantia  das  indemnisações, 
e  as  bases  de  um  Tratado  de  commercio  sejam  regulados 
por  um  pacto  de  famiha,  comtanto  que  estes  dois  actos  se 
assignem  simultaneamente,  e  fiquem  assim  ligados  um  ao 
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1825  nière  que  le  premier  ne  puisse  être  considere  valide  sans 
^"'     que  lautre  ait  son  effet. 

Le  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Britamiique.  coiivancu 
qu'il  est  du  désir  des  parties  intéressées  d'aplanir  les  diffi- 
cutés  que  semble  offrir  la  question  des  titres,  et  voyant  que 
la  reserve  à  ce  sujet  qu'il  s'était  permis  de  suggérer  à  la 
dernière  conférence  n'est  pas  du  gré  de  Sa  Majesté  le  Roi 
du  Portugal,  il  a  demande  si  le  Plénipotentiaire  Portugais  ne 
pourrait  indiquer  un  terme  mo}  en,  qui  conciliérait  les  pré- 
tentions  de  Sa  Majesté  avec  celles  du  Gouvernement  Brési- 
lien ;  et  comme  il  a  été  reconnu  par  le  Gongrès  de  Yienne 
que  le  titre  d'Empereur  n'est  nullement  supérieur  à  celui  de 
Roi,  il  a  exprime  Fespoir  que  Fesprit  de  modération  qui  do« 
mine  les  conseils  du  Cabinet  Portugais  Finduirait  à  ne  pas 
envisager  la  question  des  titres  comme  un  sim  qtia  non  de 
la  négociation,  mais  qu'on  laisserait  à  sa  discrétion  dans  ses 
discussions  futures  avec  le  Gouvernement  de  Rio  de  Janeiro, 
la  latitude  à  cet  égard  que  les  circonstances  pourraient  exi- 
ger. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  a  observe  qu'il  considere 
comme  indispensable  ladoption  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
du  titre  d'Empereur,  puisque  la  transaction  qu"il  s*agit  de 
faire  est  plutôt  dans  lintérêt  du  Brésil  que  dans  celui  du 
Portugal,  et  que  c'est  pour  légitimer  le  titre  d'Empereur 
que  le  Prince  Royal  a  adopte  qu'il  convient  que  Sa  Majesté 
prenne  ce  titre  pour  le  déléguer  à  son  fils.  Le  Plénipoten- 
tiaire Portugais  pense  que  cela  pourra  s'effectuerpar  le  seul 
fait  de  rindication  des  titres  de  Sa  Majesté  que  Ton  pourra 
faire  en  tête  de  Facte  legal  par  lequel  Sa  Majesté  fera  les 
cessions  à  son  fils,  ou  il  será  dit  que  «Sa  Majesté  le  Roi  de 
Portugal,  Empereur  du  Brésil,  cede  à  son  fils  le  Prince  Royal 
de  Portugal,  Empereur  du  Brésil,  etc,  etc.» 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  ajoute  que  dans  le  moment 
ou  Sa  Majesté  Trés-Fidéle  fait  de  si  amples  concessions  à 
son  fils,  il  croit  de  son  devoir  dMnsister  pour  que  toutes  les 
charges  civiles  à  vie  (ofpcíos  vitaliciosj  que  le  Roi  avait  accor- 
dés  avant  son  départ  de  Rio  de  Janeiro  soient  conservées 
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outro,  de  modo  que  o  primeiro  não  possa  ser  considerado     isss 
valido  sem  o  outro  ter  eíTeito.  g" 

O  Plenipotenciário  de  Sua  IVIagestade  Britannica,  conven- 
cido de  que  as  partes  interessadas  desejam  aplanar  as  diffi- 
culdades  que  parece  offerecer  a  questão  dos  titulos,  e  vendo 
que  a  moderação  a  este  respeito,  que  tomara  a  liberdade  de 
suggerir  na  ultima  conferencia,  não  é  do  agrado  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Rei  de  Portugal,  perguntou  se  o  Plenipotenciário 
Portuguez  não  poderia  indicar  um  meio  termo  que  conci- 
liasse as  pretensões  de  Sua  Magestade  com  as  do  Governo 
Brazileiro;  e  como  foi  reconhecido  pelo  Congresso  de  Vienna 
que  o  titulo  de  Imperador  não  é  de  modo  algum  superior  ao 
do  Rei,  patenteou  a  esperança  de  que  a  moderação  que  do- 
mina os  conselhos  do  Gabinete  Portuguez  o  levaria  a  não 
considerar  a  questão  dos  titulos  como  um  sim  qua  non  da 
negociação,  mas  que  se  deixaria  á  sua  discrição  nas  suas 
discussões  futuras  com  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  a  lati- 
tude neste  particular  que  as  circumstancias podessem  exi- 
gir. 

O  Plenipotenciário  Portuguez  observou  que  considera 
como  indispensável  a  adopção  por  parte  de  Sua  Magestade 
Fidelissima  do  titulo  de  Imperador,  pois  .a  transacção  que  se 
pretende  fazer  é  antes  do  interesse  do  Brazil,  do  que  do  de 
Portugal,  e  é  para  legitimar  o  titulo  de  Imperador,  adoptado 
pelo  Príncipe  Real,  que  convém  que  Sua  Magestade  tome 
este  titulo  a  fim  de  o  delegar  em  seu  filho.  O  Plenipotenciá- 
rio Portuguez  julga  que  isto  poderá  eífectuar-se  pelo  único 
facto  da  indicação  dos  titulos  de  Sua  Magestade,  que  se  po- 
derão pôr  no  principio  do  acto  legal  por  que  Sua  Magestade 
fizer  as  cessões  a  seu  filho,  onde  se  dirá  que  «Sua  Magestade 
o  Rei  de  Portugal,  Imperador  do  Brazil,  cede  a  seu  filho  o 
Príncipe  Real  de  Portugal,  Imperador  do  Brazil,  etc,  etc.» 

O  Plenipotenciário  Portuguez  accrescenta  que  na  occasião 
em  que  Sua  Magestade  Fidelissima  faz  tão  amplas  conces- 
sões a  seu  filho  julga  do  seu  dever  insistir  para  que  todos  os 
officios  vitalícios  que  o  Rei  tinha  concedido  antes  de  partir 
do  Rio  de  Janeiro  sejam  conservados  ás  pessoas  a  que  o  Rei 
Tom.  xxiii  4 
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4825     aux  personnes  aux-quelles  le  Roi  les  a  accordées,  ou  que 

"^g"'     daiTS  les  cas  oíi  ceei  ne  pút  avoir  lieu  il  leur  soit  allouée  une 

indemnisation  par  le  Gouvernement  du  Brésil,  car  il  serait 

'     injuste  qu'elles  restassent  à  charge  du  Gouvernement  Portu- 

gais. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  observe  en  outre  que  les 
bénéíices  ecclesiastiques  de  tout  le  Brésil  appartenant  à 
rOrdre  de  Christ,  Sa  Majesté  comme  Grand  Maitre  de  cet 
Ordre  n'hésite  pas  à  faire  aussi  cession  à  son  fils  du  pouvoir 
de  les  conférer,  pourvu  que  ceux  qui  ont  êté  accordés  par 
Sa  Majesté  soient  conserves;  le  tout  selon  les  lois  canoni- 
ques. 

Le  Plénipoíenciaire  Britannique  remarque  que  les  deux 
branches  de  la  négociation  dépendant  absolument  Fune  de 
Fautre,  la  communication  de  Tacte  legal  doit  être  la  suite 
d'un  accord  absolu  de  tous  les  points  qui  pourront  donner 
lieu  à  des  discussions  entre  les  deux  Gouvernements.  II  est 
donc  indispensable  de  fixer  le  contenu  de  cet  acte  legal,  et 
d'indiquer  clairement  les  cas  qui  permettront  sa  communi- 
cation au  Gouvernement  local  du  Brésil. 

Charles  Stuart. 
Porto  Santo. 


ol 
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•OS  concedeu,  oii,  no  caso  d"isto  nao  poder  effectuar-se,  que     18-25 
lhes  seja  abonada  uma  indemnisação  pelo  Governo  do  Brazil,     "^^"^ 
pois  seria  injusto  que  ellas  ficassem  a  cargo  do  Governo  Por- 
tuguez. 

O  Plenipotenciário  Portuguez  observa  também  que  per- 
tencendo os  benefícios  ecclesiasticos  de  todo  o  Brazil  á  Or- 
dem de  Christo,  Sua  iMagestade,  como  Grão  Mestre  d'esta 
■Ordem,  nâo  hesita  em  fazer  igualmente  cessão  a  seu  filho  do 
poder  de  os  conferir,  comtanto  que  os  que  foram  concedi- 
dos por  Sua  Magestade  sejam  conservados;  tudo  segundo  as 
leis  canónicas. 

O  Plenipotenciário  Britannico  nota  que,  dependendo  in- 
teiramente uma  da  outra  as  duas  partes  da  negociação,  a 
communicação  do  acto  legal  deve  ser  a  consequência  de  um 
accòrdo  completo  de  todos  os  pontos  que  poderão  occasionar 
discussões  entre  os  dois  Governos.  É  portanto  indispensável 
fixar  o  conteúdo  d'este  acto  legal,  e  indicar  claramente  os 
casos  que  permittirão  ser  elle  communicado  ao  Governo  lo- 
cal do  Brazil 

Charles  Stuart, 
Porto  Santo, 


Prolocole  de  la  íroisièiiie  confÍTonce 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1825         Lisbonne,  le  13  Ayril  1825. 

^If        Lectiire  faite  du  procès  verbal  de  la  dernière  conférence, 
il  a  été  approuvé  et  signé. 

Le  Plénipotentiaire  Britannique  ayant  demande  dans  la 
conférence  precedente  quel  serait  le  contenn  de  Facte  legal 
qu'il  avait  été  convenu  d'arrêter,  le  Plénipotenciaire  Portu- 
gais  a  répondu  que  Tacte  serait  une  carta  patente  de  lei 
selon  les  formes  de  cette  Monarchie,  et  qui  ont  déjà  été  ado- 
ptées  par  les  Róis  Dom  Alphonse  Y  et  Dom  Manuel  dans 
des  circonstances  semblables;  et quil  énoncerait; 

r  Que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  subroge  selon  ses  droits  de 
titre  d'Empire  à  celui  de  Royaume,  qu"elle  a  accordé  auBré- 
sil  par  la  carta  de  lei  du  16  Décembre  1815;  et  que  par 
conséquant  elle  se  declare  Empereur  duBrésil  et  Roi  de  Por- 
tugal et  des  Algarves,  séparant  d'une  manière  absolueFadmi- 
nistration  des  deux  pays ; 

2''  Que  Sa  Majesté  confere  par  cet  acte  à  la  personne  de 
son  fils  le  Prince  Dom.  Pedro  Texercice  plein  de  la  Souve- 
raineté  sur  le  Brésil,  le  reconnaissant  comme  Empereur  du 
Brésil  et  Prince  Royal  de  Portugal  et  des  Algarves ; 

3°  Que  Sa  Majesté,.  comme  Grand  Maitre  de  TOrdre  de 
Ghrist  delegue  à  son  auguste  fils  tous  les  pouvoirs  quelle 
pourrait  exercer  à  ce  titre  sur  le  Brésil ; 

4°  Que  le  Prince  ou  la  Princesse  héréditaire  présomptif  des 
deux  Gouronnes  aura  le  titre  de  Prince  Imperial  du  Brésil  et 
Prince  Royal  de  Portugal  et  des  Algarves; 

5°  Que  les  sujets  Brésiliens  jouiront  en  Portugal  de  tous 
les  avantages  dont  jouissent  les  Portugais,  et  vice-versa. 


Protocollo  da  terceira  coDÍcrencia 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  13  de  abril  de  1825.  is-ís 

Leu-se  a  acta  da  ultima  conferencia,  e  foi  approvada  e  as-     '^^J'' 
signada. 

Tendo  o  Plenipotenciário  Britannico  perguntado  na  confe- 
rencia precedente  qual  seria  o  conteúdo  do  acto  legal  que  se 
tinha  determinado  promulgar,  o  Plenipotenciário  Portuguez 
respondeu  que  o  acto  seria  uma  carta  patente  de  lei,  se- 
gundo o  costume  d'esta  Monarchia,  as  quaes  já  foram  adopta- 
das pelos  Reis  D.  Affonso  Y  e  D.  Manuel  em  circumstancias 
semelhantes ;  e  que  esta  declararia : 

1.°  Que  Sua  Magestade  Fidelíssima  substitue,  usando  dos 
seus  direitos,  o  titulo  de  Império  ao  de  Reino,  que  concedeu 
ao  Brazil  pela  carta  de  lei  de  16  de  dezembro  de  1815;  e 
que  por  conseguinte  se  declara  Imperador  do  Brazil  e  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  separando  absolutamente  a  admi- 
nistração dos  dois  paizes ; 

2.°  Que  Sua  Magestade  confere  por  este  acto  á  pessoa  de 
seu  filho  o  Príncipe  D.  Pedro  o  pleno  exercido  da  soberania 
sobre  o  Brazil,  reconhecendo-o  como  Imperador  do  Brazil  e 
Príncipe  Real  de  Portugal  e  dos  Algarves ; 

3.^  Que  Sua  Magestade,  como  Grão  Mestre  da  Ordem  de 
Christo,  delega  em  seu  augusto  filho  todos  os  poderes  que 
poderia  exercer  por  este  titulo  no  Brazil ; 

4.°  Que  o  Príncipe  ou  a  Princeza  herdeiro  presumptivo 
das  duas  Coroas  terá  o  titulo  de  Principe  Imperial  do  Bra- 
zil e  Principe  Real  de  Portugal  e  dos  Algarves ; 

5.**  Que  os  súbditos  Brazileiros  gosarão  em  Portugal  de 
todas  as  vantagens  de  que  gosam  os  Portuguezes,  e  vice- 
versa. 


4825  Sur  Fobservation  du  Plénipotentiaire  Britannique  que  Fap- 
^3"  plication  du  titre  Imperial  au  Royaume  du  Brésil  pourrait 
peut-être  donner  lieu  à  des  objections  de  la  part  du  Prince 
Royal,  le  Plénipotentiaire  Portugais  est  convenu  d'appliquer 
ce  titre  aux  trois  Royaumes  de  Portugal,  du  Brésil  et  des  Al- 
garves,  dans  les  cas  oíi  lapplicalion  de  ce  titre  au  Brésil 
seul  éprouverait  une  opposition  insurmontable  à  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais,  au  moment  oíi  il  declare  que 
Sa  Majesté  Très-Fidéle  cede  à  son  íils  le  Prince  Royal  le 
droit  de  Souveraineté  sur  le  Brésil,  émet  le  voeu  de  ce  que 
la  forme  de  Governement  à  établir  dans  ce  pays-là  soit  la 
plus  conforme  au  maintien  de-lintégrité  de  FEmpire  et  aux 
príncipes  du  Gouvernement  Monarchique. 

Le  Plénipotentiaire  Britannique  ayant  suggéré  la  prise  en 
considération  des  conditions  préliminaires  sur  lesquelles  les 
deux  Cours  devront  être  d'accord  ayant  la  remise  de  la  carta 
patente  de  lei  au  Gouvernement  Brésilien,  les  deux  Pléni- 
potentiaires  sont  convenus  des  conditions  suivantes : 

1°  La  cessation  immédiate  de  toute  espèce  d*hostilités ; 

S"*  La  restitution  de  toutes  les  prises  faites  au  commerce 
de  Portugal  ou  de  leur  valeur ; 

3°  La  levée  du  sequestre  de  tous  les  propriétés  Portugai- 
ses,  et  la  restitution  du  revenu  de  ces  propriétés ; 

4°  L'indication  de  la  somme  que  le  Brésil  devra  payer, 

non-seulement  pour  sa  quote  part  de  la  dette  publique,  mais 

.   encore  pour  tous  les  autres  objets  appartenants  à  la  Couronne 

de  Portugal,  et  qui  sont  restes  au  Brésil;  fixant  la  forme  et 

Fépoque  des  différents  payements ; 

r?  Que  les  indemnisations  que  le  Trésor  du  Portugal  paye 
aux  donataires  des  diíférentes  capitaineries  du  Brésil  reste- 
ront  dorénavant  à  la  charge  du  Trésor  du  Brésil ; 

C*'  La  fixation  des  príncipes  qui  devront  régler  le  com- 
merce entre  'les  deux  pays,  ep  attendant  la  conclusion  d'un 
Traité  de  commerce 'défmitif,  dont  la  base  será  la  plus  par- 
faite  réciprocité. 


5o 


Observando  o  Plenipotenciário  Britannico  que  a  applicaçao     18-25 


Abril 


do  titulo  imperial  ao  Reino  do  Brazil  poderia  talvez  motivar  ^3 
objecções  por  parte  do  Príncipe  Real,  o  Plenipotenciário  Por- 
tuguez  conveiu  em  applicar  este  titulo  ao  três  Reinos  de  Por- 
tugal, Brazil  e  Algarves,  no  caso  de  que  a  applicaçao  d'este 
titulo  somente  ao  Brazil  encontrasse  opposição  invencível  no 
Rio  de  Janeiro. 

O  Plenipotenciário  Portuguez,  na  occasião  de  declarar  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima  cede  a  seu  filho  o  Príncipe  Real 
o  direito  de  soberania  sobre  o  Brazil,  exprime  o  desejo  de 
que  a  forma  de  Governo  que  se  ha  de  estabelecer  n'estepaiz 
seja  a  mais  conforme  á  manutenção  da  integridade  do  Impé- 
rio e  aos  princípios  do  Governo  Monarchico. 

Tendo  o  Plenipotenciário  Britannico  suggerido  que  se  to- 
massem em  consideração  as  condições  preliminares  sobre 
que  as  duas  Cortes  deverão  estar  de  accôrdo  antes  da  en- 
trega da  carta  patente  de  lei  ao  Governo  Brazileiro,  os  dois 
Plenipotenciários  concordaram  nas  condições  seguintes : 

1/  A  immediata  cessação  de  todas  as  hostilidades; 

2.^  A  restituição  de  todas  as  presas  feitas  ao  commercio 
de  Portugal  ou  do  seu  valor ; 

3.^0  levantamento  do  sequestro  de  todas  as  propriedades 
portuguezas,  e  a  restituição  dos  rendimentos  d'estas  pro- 
priedades ; 

4.^  A  indicação  da  quantia  que  o  Brazil  deverá  pagar,  não 
somente  pelo  seu  quinhão  da  divida  publica,  mas  também 
por  todos  os  outros  objectos  pertencentes  á  Coroa  de  Portu- 
gal que  ficaram  no  Brazil,  fixando  a  forma  e  a  epocha  dos 
differentes  pagamentos ; 

5/''  Que  as  indemnisações  que  o  Thesouro  de  Portugal 
paga  aos  donatários  das  diversas  capitanias  do  Brazil  ficarão 
d'ain  em  diante  a  cargo  do  Thesouro  do  Brazil ; 

C.^  A  fixação  dos  princípios  que  deverão  regular  o  com- 
mercio entre  os  dois  paizes,  emquanto  não  se  conclue  um 
Tratado  de  commercio  definitivo,  cuja  base  será  a  mais  per- 
feita reciprocidade. 


Abril 
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1825  Le  Plénipotentiaire  Portugais,  se  rapportant  ensiiite  à  ce 
qui  a  été  inséré  dans  le  premier  protocole,  reconnait  que  le 
príncipe  de  la  succession  devant  être  liéclaré  dans  la  carta 
patente  de  lei,  il  est  inutile  de  faire  un  acte  séparé  à  cet 
égard;  et  que,  poiír  ce  qui  regarde  Talliance  défensive  entre 
les  deux  pays  et  les  secours  mutueis  en  hommes  et  en  vais- 
seaux  à  donner  de  part  et  dautre,  ils  pourront  être  régies 
selon  les  formes  diplomatiques  par  Fintervention  des  Pléni- 
potentiaires  des  deux  Gouronnes. 

Porto  Santo. 

Charles  Stuart. 
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O  Plenipotenciário  Portuguez,  referindo-se  depois  ao  que  1825 
foi  inserto  no  primeiro  protocollo,  reconhece  que,  devendo  ^^3'^ 
ser  declarado  na  carta  patente  de  lei  o  principio  da  succes- 
são,  é  inútil  fazer  um  acto  separado  a  este  respeito,  e  pelo 
que  toca  á  alliança  defensiva  entre  os  dois  paizes  e  aos  soc- 
corros  mútuos  em  homens  e  navios  que  devem  dar  de  parte 
a  parte,  poderão  ser  determinados  segundo  as  formas  diplo- 
máticas pela  intervenção  dos  Plenipotenciários  das  duas  Co- 
roas. 

Porto  Santo. 

Charles  Stuart. 


Protocole  de  la  qualrième  conféreiíce 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1825        Lisbomie,  le  15  Avril  1825. 

^f        Lecture  faite  du  protocole  précédent,  il  a  été  approuvé  et 
signé. 

Afm  de  fixer  la  manière  dont  les  conditions  préliminaires 
seraient  préseutées  auBrésil,  les  deux  Plénipotentiaires  sont 
convenus : 

r  Que  les  ordres  seront  expédiés  pour  la  cessation  des 
hostilités  dès  le  moment  de  Facceptation  de  ces  conditions, 
en  allouant  le  terme  nécessaire  pour  la  mise  en  exécution  de 
ces  ordres  suivant  les  distances  de  Rio  de  Janeiro :  et  que, 
de  la  même  manière  seront  mis  en  liberte  et  rétablis  dans 
le  libre  exercice  de  tous  leurs  biens,  droits  et  actions;  etin- 
demnisés  tous  les  individus  contre  lesquels  on  aurait  procede 
à  cause  de  leurs  opinions  relatives  aux  questions  politiques 
en  discussion  entre  le  Portugal  et  le  Brésil :  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  n'ayant  ordonné  ni  permis  aucun  acte  de  cette  na- 
ture,  on  ne  peut  stipuler  de  réciprocité  pour  les  objets  pré- 
cédents. 

2°  Quant  aux  prises  faites  au  commerce  portugais,  celles 
dont  le  Gouvernement  Brésilien  serait  en  possession,  devront 
être  restituées  immédiatement,  et  pour  la  restitution  des  va- 
leurs  des  autres,  Fon  établira  une  commission  composée 
d'un  nombre  égal  de  Commissaires  Portugais  et  Brésiliens, 
qui  siégera  oíi  Fon  jugera  plus  convenable;  et  dans  les  cas 
oíi  ces  Commissaires  ne  pourraient  pas  tomber  d'accord, 
FAgent  Diplomatique  de  Sa  Majesté  Britannique  será  invité 
à  les  décider  comme  arbitre :  ce  príncipe  une  fois  admis  par 
le  Brésil,  le  Plénipotentiaire  Britannique  tâchera  d'obtenir 


Prolocollo  da  quarla  conferencia 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  15  de  abril  de  1825.  18-25 

Leu-se  o  protocoUo  precedente,  e  foi  approvado  e  assi-    ^^/^^ 
gnado. 

Os  dois  Plenipotenciários  concordaram  para  fixarem  o 
modo  por  que  as  condições  preliminares  seriam  apresenta- 
das ao  Brazil  : 

1.°  Que  as  ordens  serão  expedidas  para  a  cessação  das 
hostilidades  desde  que  forem  acceitas  estas  condições,  mar- 
cando o  termo  necessário  para  estas  ordens  se  porem  em 
execução,  conforme  as  distancias  do  Rio  de  Janeiro ;  e  que 
do  mesmo  modo  serão  postos  em  liberdade  e  restituídos  ao 
livre  exercício  de  todos  os  seus  bens,  direitos  e  acções,  e  in- 
demnisados  todos  os  individuos  contra  os  quaes  se  haja  pro- 
cedido por  causa  de  suas  opiniões  relativas  ás  questões  poli- 
ticas em  discussão  entre  Portugal  e  o  Brazil :  não  se  pode 
estabelecer  reciprocidade  para  as  cousas  precedentes,  por 
Sua  Magestade  Fidelíssima  não  ter  jamais  ordenado  nem 
permittido  acto  algum  d'esta  qualidade. 

2.*^  Quanto  ás  presas  feitas  ao  commercio  portuguez,  de- 
verão ser  restituídas  immediatamente  as  de  que  o  Governo 
Brazileiro  estiver  de  posse,  e  pelo  que  toca  á  restituição  dos 
valores  das  outras,  estabelecer-se-ha  uma  commissão  com- 
posta de  numero  igual  de  Gommissarios  Portuguezes  e  Bra- 
zileiros,  que  se  reunirá  onde  se  julgar  mais  conveniente ;  e 
nos  casos  em  que  estes  Gommissarios  não  possam  concordar, 
o  Agente  Diplomático  de  Sua  Magestade  Britannica  será  con- 
vidado para  os  decidir  como  arbitro ;  uma  vez  admittido  este 
principio  pelo  Brazil,  o  PleniDOtenciario  Britannico  procurará 
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1825     que  le  Gouvernement  Brésilien  dépose  une  certaine  somme 
^\f    pour  faire  face  aux  premières  réclamations  qui  auraient  été 
liquidées. 

3°  Pour  ce  qui  regardelespropriétés  séquestrées,  Tonest 
convenu  que  tous  les  sequestres  qui  seraient  en  vigueur  se- 
ront  leves  immédiatement ;  et  pour  arrêter  la  révindication 
des  propriétés  séquestrées  qui  auraient  été  alienées,  ainsi 
que  pour  la  liquidation  du  montant  des  révenus  à  restituer, 
il  será  établie  une  commission  composée  d"un  nombre  égal 
d'indÍYÍdus  Portugais  et  Brésiliens,  qui  siégera  au  Brésil :  et 
dans  les  cas  ou  ces  Commissaires  ne  seraient  pas  d'accord, 
ils  se  rapporteront  à  la  décision  de  FAgent  Diplomatique  de 
Sa  Majesté  Britannique  à  Rio  de  Janeiro. 

4°  Quant  à  la  somme  que  le  Brésil  devra  payer  pour  sa 
quote  part  de  la  dette  publique,  et  pour  tous  les  autres  objets 
appartenants  à  la  Couronne  de  Portugal,  Ton  conviendra  dune 
somme  en  bloc,  ayant  égard  aux  diíierentes  catégories  spé- 
cifiées  dans  Tétat  annexé  au  présent  protocole.  Si  le  Gou- 
vernement Brésilien  ne  voudrait  pas  se  préter  à  payer  cette 
somme  sans  qu'il  eút  précédé  une  liquidation,  Fon  établira 
une  commission  mixte  à  cet  effet,  composée  comme  les  autres, 
et  qui  siégera  oú  Ton  conviendra ;  mais  dans  ce  cas  le  Pléni- 
potentiaire  Portugais  propose,  comme  une  sine  qua  non,  que 
le  Gouvernement  Brésilien  payerait  toutefois  immédiate- 
ment une  somme  à  compte  proportionnée  au  total  demande, 
soit  le  tiers,  soit  la  moitié ;  et  que  le  reste  soit  liquide  et  la 
forme  de  payement  arrêtée  dans  le  terme  d'une  année. 

5^  Quant  aux  indemnisations  à  donner  aux  donataires 
des  diíierentes  catégories,  le  transfert  será  fait  à  la  vue 
des  titres  légaux  qu'ils  possédent. 

6*^  Pour  ce  qui  concerne  les  príncipes  qui  devront  régler 
le  commerce  entre  Portugal  et  le  Brésil,  en  attendantla  con- 
clusion  d'un  Traité  de  commerce  défmitif,  Ton  est  convenu 
que  les  relations  commerciales  seront  rétablies  provisoire- 
ment  sur  le  même  pied  oú  elles  élaient  au  moment  du  départ 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  de  Rio  de  Janeiro,  et  que  Sa  Ma- 
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obter  do  Governo  Brazileiro  que  deponha  uma  certa  quantia  *^"-^ 
para  fazer  face  ás  primeiras  reclamações  que  hajam  de  ser  15 
liquidadas. 

3."  Acerca  das  propriedades  sequestradas  concordou-se 
que  todos  os  sequestros  que  estiverem  em  vigor  serão  levan- 
tados immediatamente,  e  que  para  determinar  a  reivindicação 
das  propriedades  sequestradas,  que  tenham  sido  alienadas, 
assim  como  para  a  liquidação  da  importância  dos  rendimen- 
tos que  se  hão  de  restituir,  se  estabelecerá  uma  commissão 
composta  de  numero  igual  de  individuos  Portuguezes  e  Bra- 
zileiros,  que  terá  a  sua  sede  no  Brazil,  e  que  nos  casos  em 
que  estes  Commissarios  não  concordassem,  recorreriam  á  de- 
cisão do  Agente  Diplomático  de  Sua  Magestade  Britannica 
no  Rio  de  Janeiro. 

4.^  Quanto  á  somma  que  o  Brazil  deverá  pagar  pelo  seu 
quinhão  da  divida  pubhca,  e  por  todos  os  outros  objectos  per- 
tencentes á  Coroa  de  Portugal,  estabelecer-se-ha  uma  quan- 
tia em  grosso,  tendo-se  consideração  ás  differentes  catego- 
rias especificadas  na  conta  junta  ao  presente  protocollo.  Se 
o  Governo  Brazileiro  não  quizer  prestar-se  ao  pagamento 
d'esta  somma  sem  a  preceder  uma  Uquidação,  estabelecer- 
se-ha  uma  commissão  mixta  para  este  fim,  composta  como 
as  outras,  a  qual  terá  a  sua  sede  onde  se  convencionar ;  mas 
em  tal  caso  o  Plenipotenciário  Portuguez  propõe,  como  uma 
condição  sim  cjua  non,  que  o  Governo  Brazileiro  pague  toda- 
via immediatamente  uma  quantia  proporcional  ao  total  pe- 
dido, ou  seja  o  terço  ou  metade;  e  que  o  resto  seja  liquidado 
e  a  forma  do  pagamento  determinada  no  praso  de  umanno. 

5.^  Quanto  ás  indemnisações  que  se  hão  de  dar  aos  dona- 
tários das  differentes  categorias,  o  trespasse  será  feito  á 
vista  dos  titulos  legaes  que  elles  possuem. 

6.°  Quanto  ao  que  diz  respeito  aos  princípios  que  deverão 
regular  o  commercio  entre  Portugal  e  o  Brazil,  emquanto  se 
não  conclue  um  Tratado  de  commercio  definitivo,  concor- 
dou-se que  as  relações  commerciaes  serão  restabelecidas 
provisoriamente  no  mesmo  pé  em  que  estavam  na  occasião 
da  partida  de  Sua  Magestade  Fidehssima  do  Rio  de  Janeiro, 
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jesté  continuera  à  accorder  lexclusif  pour  la  consommation 
des  diíTérents  prodiiits  dii  Brésil  qui  jouissent  actuellement 
de  cet  avantage,  à  la  seule  condition  que  le  sei  de  Portugal 
jouirait  de  Texclusif  au  Brésil,  et  que  les  vins  de  Portugal  et 
isles  adjacentes  y  seraient  admis  libres  de  tout  droit. 


Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 


Etat  des  objets  doul  le  Portugal  aurait  le  droit  de  réclaiuer  le  payement  du  Brésil 

Deite  polilique 
1°  La  moitié  de  la  dette  publique  jusque  1807 12.899 :8o6;^276 

Bibliolhèque 
2»  Bibliothèque  Royale,  evaluée  par  le  Bibliothécaire      800:000;â000 

Maison  du  Roi 
3°  Équipages  laissés  à  Rio  de  Ja- 
neiro         200:000â000 

4"  Argenterie,  meubles  et  autres  eífets 

laissés  à  Rio  de  Janeiro 200:000;^000      aoO-OOO^OOO 

Marine 

5"  Valeiu*  des  bàtiments  de  gueire 

laissés  au  Brésil 3.334 :000;^000 

6°  Montant  des  traitements  payés  par 
le  Département  de  la  Marine 
aux  employés  eivils  qui  sont 
vénus  du  Brésil 9:479i^il8 

7«  Pensions  qui  étaient  payées  au 
Brésil  et  que  Ton  a  continue  à 
payer  à  Lisbonne 12:344i^818 

8»  Soldes  et  aliments  payés  aux  Offi- 
ciers  de  la  marine  pour  le  temps 
qu'ils  ont  servi  ay  Brésil  ....  6:454^681 

9"  Frèts  des  navires  engagés  par  la 

Junta  de  Bahia 24:630^000 

10°  Montant  des  soldes  et  aliments  des 
Officiers  de  Tarmée  du  Brésil  et 

de  ceux  de  Montevideo 22:257^337 

3.409: 16o.^9o4  14.099  :«5tíá  276 
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e  que  Sua  Magestade  continuará  a  conceder  o  exclusivo  para 
o  consumo  dos  diíTerentes  productos  do  Brazil  que  actual- 
mente gosam  doesta  vantagem,  com  a  única  condição  que  o 
sal  de  Portugal  gosará  do  exclusivo  no  Brazil,  e  que  os  vi- 
nhos de  Portugal  e  das  ilhas  adjacentes  serão  n'elle  admitti- 

dos  livres  de  direitos. 

Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 


1825 
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CoDta  dos  objectos  de  que  Portugal  teria  direito  de  reclamar  o  pagamento  ao  Brazil 

Divida  pflblica 
!.«  Metade  da  divida  publica  até  1807 12.899:8o6,^276 

Biblietheca 
2.»  Bibliotheea  Real,  avaliada  pelo  Bibliothecario . . .      800:000^000 

Casa  do  Rei 

3.»  Equipagens  que  ficaram  no  Rio  de 

Janeiro 200:000^000 

4."  Pratas,  moveis  e  outros  objectos 

deixados  no  Rio  de  Janeiro. . .       200:0005000      400-000i000 

Marinha 

o.°  Valor  dos  navios  de  guerra  dei- 
xados no  Brazil 3.334:000.^000 

6."  Importância  dos  ordenados  pagos 
pela  Repartição  da  Marinha  aos 
empregados  civis  que  vieram 
do  Brazil 9:479^118 

7.<»  Pensões  que  se  pagavam  no  Bra- 
zil e  que  se  continuaram  a  pa- 
gar em  Lisboa 12:344;^818 

8.«»  Soldos  e  alimentos  pagos  aos  Ofíi- 
ciaes  da  marinha  do  tempo  que 
serviram  no  Brazil 6:4o4;|í681 

y."  Fretes  dos  navios  fretados  pela 

Junta  da  Bahia 24:630^000 

IO.*  Importância  dos  soldos  e  alimen- 
tos dos  Officiaes  do  exercito  do 
Brazil  e  dos  de  Montevideu. . .        22:2o7|i337 

3.409: 1651 9o4  14.099:8565276 
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12° 
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Transport 

Fréts  du  na\  ire  Louisa,  qiii  a  trans- 
porte les  troupes  de  Maranhão 
à  Lisbonne 

Dépense  de  ]a  division  miiitaire 
qiii  étant  sortie  de  Bahia  pour 
Pernambuco  est  abordée  à  Lis- 
bonne   


13« 


14« 


lo« 

16° 

17o 

18° 
19" 


3.409:165^954  14.099:856^276 


10:278,^800 


63:536^401 


(jQcrre 

Dépense  d'un  détaehement  de  trou- 
pes venu  de  Pará  et  qui  y  est 
retourné 5:524,^570 

Idem  d"un  détaehement  de  troupes 
venu  de  Maranhão  et  qui  y  va 
retourner 25:389^377 

Idem  de  deux  escadrons  de  la  Lé- 

gion  de  Bahia 15:568,^012 

Traitements  aux  Officiers 327:981,^595 

Valeur  de  Tartillerie  et  munilions 

de  guerre  laissées  au  Brésil. . .       203:730,â368 

Fourniture  au  détaehement  de  Ma- 
ranhão           10:825,^296 

Idem  aux  eseadrons  de  Bahia. . .  2:973^^850 


A  déduire : 

La  valeur  de  railillerie 
et  munitions  de  guerre 
appartements  à  Bahia 
qui  sont  à  Lisbonne . . 

La  valeur  des  objets  ap- 
partenants  à  la  Confré- 
rie  Miiitaire  des  esca- 
drons de  Bahia 


591:993=^068 


9.^-^: 


4: 129^3267 


29:405â95: 


3.482:981^155 


562:587|;lU 


Grand  total 18.145:4241542 


N.B. — L'aperçu  ei-dessus  ne  contient  qui  les  principaux  objets,  mais 
dans  le  cas  ou  le  Brésil  préférerait  d'entrer  en  iiquidation  au  lieu  de 
payer  de  suite  une  somme  en  bloc,  il  y  aurait  beaucoup  d'autres  arti- 
cies  à  faire  valoir.  ' 
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Transporte 

11."  Frete  do  navio  Luiza,  que  levou 
as  tropas  do  Maranhão-para  Lis- 
boa  

12."  Despeza  da  divisão  militar  que, 
saindo  da  Bahia  para  Pernam- 
buco, arribou  a  Lisboa 


3.409:165,^954  14.099:856^276 


10:2781800 


63:536^401 


3.482:981^155 


Guerra 
13.*'  Despeza  de  um  destacamento  de 

tropas  que  veiu  do  Pará  e  para 

ahi  voltou 5:524^570 

14."  Idem  de  um  destacamento  de  tro- 
pas vindo  do  Maranhão,  e  que 

para  ahi  vae  tornar 25:389^377 

15.°  Idem  de  dois  esquadrões  da  Legião 

da  Bahia 15:568^012 

16-0  Soldo  aos  Offieiaes 327:981^595 

17.'^  Valor  da  artilheria  e  munições  de 

guerra  deixadas  no  Brazil ....       203 :  730^368 
18."  Fornecimentos  ao  destacamento 

do  Maranhão 10:825^296 

19.0  ifieni  aos  esquadrões  da  Bahia..  2:973^850 

591:993^^068 
De  que  se  abate : 

O  valor  da  artilheria  e  das 
munições    de    guerra  ^ 

pertencentes  á  Bahia, 

'    que  estão  em  Lisboa . .  25:276;^690 

O  valor  dos  objectos  per- 
tencentes á  Confraria 
Militar  dos  esquadrões 
da  Bahia , 


4:1291267 


29:405^957 


562:587^111 


Total  geral 18.145:424^542 

N.  B.  —  Esta  conta  não  eomprehendé  senão  os  principaes  objectos, 
mas  no  caso  em  que  o  Brazil  preferisse  entrar  em  liquidação  a  pagar 
logo  uma  somma  por  Junto,  haveria  miiilos  outi*os  artigos  para  lhe  ajun- 
tar. 


Tom.  XXIII 


AbrU 


Protocole  de  la  cinquièmc  conlércnce 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1823         Lisbonne,  le  22  Avril  1825. 


Le  Plénipotentiaire  Portugais  ayanl  d'abord  fait  cormaitre 
le  contenu  des  lettres  patentes  par  lesquelles  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  se  propose  de  ceder  ses  droits  de  Souveraineté 
sur  le  Brésil  à  son  fils  le  Prince  Dom  Pedro,  le  reconnais- 
sant  comme  Empereur,  il  a  été  convenu,  àla  suite  d'une  dis- 
cussion  motivée  par  le  Plénipotentiaire  Britannique,  que  cette 
pièce  serait  annexée  au  présent  protocole,  et  le  Plénipoten- 
tiaire Britannique  ayant,  sur  ces  entrefaites,  invité  Mr.  le 
Plénipotentiaire  Portugais  à  développer  ses  intentions  au  su- 
jet  des  articles  de  Facte  diplomatique,  dont  la  signature  de 
la  parte  des  autorités  Brésiliennes  devra  preceder  la  commu- 
nication  au  Gouvernement  de  Rio  de  Janeiro  des  «lettres  pa- 
tentes» concédées  par  Sa  Majesté  Très-Fidéle,  S.  Ex/^  aré- 
pondu  qu'elle  serait  préte  à  les  annoncer,  dès  que  les  rapports 
des  différents  Ministères  au  sujet  du  montant  des  indemnisa- 
tions  pécuniaires  à  réclamer  au  nom  de  Portugal  lui  en  au- 
raient  donné  la  facilite. 

Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 


Primeira  carta  patente 


1825        D.  João,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Reino  Unido  de  Por- 
^3^°     tugal  e  do  Brazil  e  Algarves,  d'áquem  e  d'além  mar  em 
Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  conquista-,  navegação  e  com- 
mercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 


Protocollo  da  quinta  conferencia 

(TraducçSo  particular.) 


Lisboa,  22  de  abril  de  1825.  isâs 

Tendo  o  Plenipotenciário  Portuguez  declarado  primeira-  ^^^^ 
mente  qual  o  conteúdo  das  cartas  patentes  por  que  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  se  propõe  a  ceder  os  seus  direitos  de 
soberania  sobre  o  Brazil  a  seu  filho  o  Príncipe  D.  Pedro,  re- 
conhecendo-o  como  Imperador,  concordou-se,  depois  de  uma 
discussão  motivada  pelo  Plenipotenciário  Britannico,  que  esta 
peça  fosse  junta  ao  presente  protocollo,  e,  tendo  o  Plenipo- 
tenciário Britannico  n'este  meio  tempo  convidado  o  Sr.  Ple- 
nipotenciário Portuguez  a  manifestar  as  suas  intenções  acerca 
dos  artigos  do  acto  diplomático,  cuja  assignatura  por  parte 
das  autoridades  Brazileiras  deverá  preceder  a  communica- 
ção  ao  Governo  do  Rio  de  Janeiro  das''cartas  patentes  conce- 
didas por  Sua  Magestade  Fidelíssima,  S.  Ex.^  respondeu, 
que  estaria  prompto  a  fazel-o  logo  que  os  relatórios  dos  dif- 
ferentes  Ministérios,  acerca  da  quantia  das  indemnisaçôes 
pecuniárias  que  se  deviam  reclamar  em  nome  de  Portugal, 
o  habilitassem  para  isso. 

Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 


Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  patente  virem,  que     1825 
considerando  eu  quanto  convém,  e  se  torna  necessário  ao  ser-     ^',^3^ 
viço  de  Deus  e  ao  bem  de  todos  os  povos  que  a  Divina  Pro- 
videncia confiou  à  minha  Soberana  direcção,  pôr  termo  aos 
males  *e  dissenções  que  teem  occorrido  no  Brazil j,  em  gravís- 
simo *  damno  e  perda  tanto  dos  seus  naturaes  como  dos  de 
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1825  Portugal  e  seus  domínios ;  e  tendo  constantemente  no  meu 
'^^g''  ^  Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  a  paz,  ami- 
zade e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos  que  os  vínculos 
mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  alliança : 
para  conseguir  tâo  importantes  fins,  promover  a  prosperi- 
dade geral,  e  segurar  a  existência  politica  e  os  destinos  fu- 
turos dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  assim  como  os  do 
Reino  do  Brazil,  que  com  prazer  elevei  a  essa  dignidade, 
preeminência  e  denominação,  por  carta  de  lei  de  16  de  De- 
zembro de  1815;  em  consequência  do  que  me  prestaram  de- 
pois os  seus  habitantes  novo  juramento  de  fidelidade  no  acto 
solemne  da  minha  acclamação  em  a  Corte  do  Rio  de  Janei- 
ro; querendo  de  huma  vez  remover  todos  os  obstáculos  que 
possam  impedir  e  oppòr-se  á  dita  alliança,  concórdia  e  feli- 
cidade de  hum  e  outro  Reino,  qual  pae  desvelado  que  só  cura 
do  melhor  estabelecimento  de  seus  filhos:  sou  servido,  a 
exemplo  do  que  praticaram  os  Senhores  Reis  D.  Affonso  Y  e 
D,  Manuel,  meus  gloriosos  predecessores,  e  outros  Sobera- 
nos da  Europa,  ordenar  o  seguinte : 

O  Reino  do  Brazil  será  daqui  em  diante  tido,  havido  e  re- 
conhecido com  a  denominação  de  «Império»,  em  logar  da  de 
«Reino»  que  antes  tinha. 

Consequentemente  tomo  e  estabeleço  para  mim  epara  os 
meus  successores  o  titulo  e  a  dignidade  de  Imperador  do  Bra- 
zil e  Rei  de  Portugal  e  Algarves,  aos  quaes  se  seguirão  os 
mais  titulos  inherentes  á  Coroa  destes  Reinos. 

O  titulo  de  Príncipe  ou  Princeza  Imperial  do  Brazil  e  Real 
de  Portugal  e  Algarves  será  conferido  ao  Príncipe  ou  Prin- 
ceza, herdeiro  ou  herdeira  das  duas  Coroas  Imperial  e  Real. 

A  administração  tanto  interna  como  externa  do  Império  do 
Brazil  será  distincta  e  separada  da  administração  dos  Reinos 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  bem  como  a  destes  da  daquelle. 

E  por  a  successão  das  duas  Coroas  Imperial  e  Real  dire- 
ctamente pertencer  a  meu  sobre  todos  muito  amado  e  pre- 
zado filho  o  Príncipe  D.  Pedro,  nelle,  por  este  mesmo  acto  e 
carta  patente,  cedo  e  transfiro  já  de  minha  li\Te  vontade 
o  pleno  exercício  da  soberania  do  Império  do  Brazil,  para  o 
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governar,  denominando-se  «Imperador  do  Brazil  e  Príncipe     i82o 


Maio 


Real  de  Portugal  e  Algarves»;  reservando  para  mim  o  titulo      ^3 
de  «Imperador  do  Brazil  e  o  de  Rei  de  Portugal  e  Algarves», 
com  a  plena  soberania  destes  dois  Reinos  e  seus  domínios. 

Sou  também  servido  como  Grão  Mestre,  Governador  e 
perpetuo  Administrador  dos  Mestrados,  Cavallaria  e  Ordens 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  S.  Bento  de  Aviz  e  de 
S.  Thiago  da  Espada,  delegar,  como  delego,  no  dito  meu  fi- 
lho, Imperador  do  Brazil  e  Príncipe  Real  de  Portugal  e  Al- 
garves, toda  a  comprida  jurisdicção  e  poder  para  conferir  os 
benefícios  da  primeira  Ordem  e  os  hábitos  de  todas  ellas  no 
dito  Império. 

Os  naturaes  do  Reino  de  Portugal  e  seus  dominios  serão 
considerados  no  Império  do  Brazil  como  Brazileiros,  e  os  na- 
turaes do  Império  do  Brazil,  no  Reino  de  Portugal  e  seus  do- 
minios, como  Portuguezes ;  conservando  sempre  Portugal  os 
seus  antigos  foros,  liberdades  e  louváveis  costumes. 

Para  memoria,  firmeza  e  guarda  de  todo  o  referido,  man- 
dei fazer  duas  cartas  patentes  deste  mesmo  teor,  assigna- 
das  por  mim  e  selladas  com  o  meu  sôllo  grande ;  das  quaes 
huma  mando  entregar  ao  sobredito  meu  filho.  Imperador  do 
Brazil  e  Príncipe  Real  de  Portugal  e  Algarves,  e  a  outra  se 
conservará  e  guardará  na  Torre  do  Tombo;  e  valerão  ambas 
como  se  fossem  cartas  passadas  pela  Chancellaria,  posto  que 
por  ella  não  hajam  de  passar,  sem  embargo  de  toda  e  qual- 
quer legislação  em  contrario,  que  para  esse  fim  revogo  como 
se  delia  fizesse  expressa  menção. 

Dada  no  palácio  da  Bemposta,  etc. 

N,  B. —  O  original  de  que  esta  serviu  de  minuta  não  levou 
as  palavras  entre  os  signaes  *  *  no  preambulo,  mas  levou 
somente  pôr  termo  aos  males,  damnos  e  perdas,  etc. 

Foi  datada  aos  13  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1825. 

Foi  assignada:  «El-Rei,  com  guarda». 

Referendada  pelo  111.™®  e  Ex.'"^  Sr.  José  .Toaquim  de  Al- 
meida de  Araújo  Correia  de  Lacerda. 


1825  Levou  no  fim  da  carta:  «Carta  patente  pela  qual  Vossa 
'^jg""  Magestade,  a  fim  de  restituir  a  paz,  amizade  e  a  boa  harmo- 
nia entre  os  Reinos  de  Portugal  e  Algarves  e  o  do  Brazil, 
em  commum  beneficio  dos  povos  dos  sobreditos  Reinos,  ha 
por  bem  dar  as  providencias  accordadas,  na  forma  acima 
declarada.  —  Para  Vossa  Magestade  ver.» 
E  no  reverso:  «Gaspar  Feliciano  de  Moraes  a  fez.» 


Segunda  carta  patente 


D.  João,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portu- 
gal, Rrazil  e  Algarves,  dáquem  e  de  além  mar  em  Africa, 
Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 

Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  patente  virem,  que 
considerando  eu  quanto  convém,  e  se  torna  necessário  ao  ser- 
viço de  Deus  e  ao  bem  de  todos  os  povos  que  a  Divina  Pro- 
videncia confiou  á  minha  Soberana  direcção,  pôr  termo  aos 
males  e  dissensões  que  teem  occorrido  no  Brazil  em  gravís- 
simo damno  e  perda  tanto  dos  seus  naturaes  como  dos  de 
Portugal  e  seus  domínios ;  e  tendo  constantemente  no  meu 
Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  a  paz,  ami- 
zade e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos  que  os  vínculos  mais 
sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  alliança :  para 
conseguir  tâo  importantes  fins,  promover  a  prosperidade  ge- 
ral e  segurar  a  existência  politica  e  os  destinos  futuros  dos 
Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  assim  como  os  do  Reino  do 
Brazil,  que  com  prazer  elevei  a  essa  dignidade,  preeminên- 
cia e  denominação,  por  carta  de  lei  de  16  de  Dezembro  de 
1815 ;  em  consequência  do  que  me  prestaram  depois  os  seus 
habitantes  novo  juramento  de  fidelidade  no  acto  solemne  da 
minha  acclamação  em  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro ;  querendo 
de  huma  vez  remover  todos  os  obstáculos  que  possam  impe- 
dir e  oppôr-se  á  dita  alliança,  concórdia  e  felicidade  de  hum  '\ 
e  outro  Reino,  qual  pae  desvelado  que  só  cura  do  melhor  es- 
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tabelecimento  dos  seus  filhos :  sou  servido,  a  exemplo  do  que     i«-^3 


Maio 


praticaram  os  Senhores  Reis  D .  AíTonso  V  e  D .  Manuel,  meus      ^^ 
gloriosos  predecessores,  e  outros  Soberanos  da  Europa,  or- 
denar o  seguinte : 

O  Reino  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves  será  daqui  em 
diante  tido,  havido  e  reconhecido  com  a  denominação  de  «Im- 
pério» em  logar  da  de  «Reino  Unido»  que  antes  tinha. 

Conseguintemente  tomo  e  estabeleço  para  mim  e  para  os 
meus  successores  o  titulo  e  a  dignidade  de  Imperador  de 
Portugal,  Brazil  e  Algarves,  aos  quaes  se  seguirão  os  mais 
títulos  inherentes  á  Coroa  destes  Estados. 

O  titulo  de  Príncipe  ou  Princeza  Imperial  de  Portugal, 
Brazil  e  Algarves  será  conferido  ao  Príncipe  ou  Princeza, 
herdeiro  ou  herdeira  dos  mesmos  Estados. 

A  administração  tanto  interna  como  externa  do  Brazil  será 
dislincta  e  separada  da  administração  de  Portugal  e  Algar- 
ves, bem  como  a  destes  paizes  da  daquelle. 

E  por  pertencer  a  successão  da  minha  Coroa  directamente 
a  meu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  fdho  o  Príncipe 
D.  Pedro,  nelle,  por  este  mesmo  acto  e  carta  patente,  cedo 
e  transfiro  já  de  minha  livre  vontade  o  pleno  exercício  da 
soberania  do  Brazil  para  o  governar,  denominando-se  «Impe- 
rador do  Brazil  e  Príncipe  Imperial  de  Portugal  e  Algarves», 
reservando  para  mim  o  titulo  de  «Imperador  de  Portugal,  Bra- 
zil e  Algarves»,  com  a  plena  soberania  de  Portugal  e  Algar- 
ves e  seus  domínios. 

Soa  também  servido,'  como  Grão  Mestre,  Governadoí"  e 
perpetuo  Administrador  dos  Mestrados,  C avaliaria  e  Ordens 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  S.  Bento  de  Aviz  e  de 
S.  Thiago  da  Espada,  delegar,  como  delego,  no  dito  meu  filho, 
Imperador  do  Brazil  e  Príncipe  Imperial  de  Portugal  e  Al- 
garves, toda  a  comprida  jurisdicção  e  poder  para  conferir  no 
Brazil  os  benefícios  da  primeira  Ordem  e  os  hábitos  de  todas 
três. 

Os  naturaes  de  Portugal  e  seus  domínios  serão  conside- 
rados no  Brazil  como  Brazileiros,  e  os  naturaes  do  Brazil 
serão  considerados  em  Portugal  como  Portuguezes,  conser- 


72 

1825     vando  sempre  Portugal  os  seus  antigos  foros,  liberdades  e 

^^l""     louváveis  costumes. 

Para  memoria,  firmeza  e  guarda  de  todo  o  referido,  man- 
dei fazer  duas  cartas  patentes  deste  mesmo  teor,  assigna- 
das  por  mim  e  selladas  com  o  meu  sêllo  grande;  das  quaes 
huma  mando  entregar  ao  sobredito  meu  filho,  Imperador  do 
Brazil  e  Principe  Imperial  de  Portugal  e  Algarves,  e  outra 
se  conservará  e  guardará  na  Torre  do  Tombo ;  e  valerão  am- 
bas como  se  fossem  cartas  passadas  pela  Chancellaria,  posto 
que  por  ella  não  hajam  de  passar,  sem  embargo  de  toda  e 
qualquer  legislação  em  contrario,  que  para  esse  fim  revogo 
como  se  delia  fizesse  expressa  menção. 
Dada  no  palácio  da  Bemposta,  etc. 

N.  B. — Foi  datada  aos  13  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1825. 

Foi  assignada:  «El-Rei,  com  guarda». 

Referendada  pelo  111.""°  e  Ex."""  Sr.  José  Joaquim  de  Al- 
meida Araújo  Correia  de  Lacerda. 

Levou  no  fim  da  carta:  «Carta  patente  pela  qual  Vossa 
Magestade,  a  fim  de  restituir  a  paz,  amizade  e  boa  harmo- 
nia entre  os  Reinos  de  Portugal  e  xVlgarves  e  o  do  Brazil, 
em  commum  beneficio  dos  povos  dos  sobreditos  Reinos,  ha 
por  bem  dar  as  providencias  accordadas  na  forma  acima  de- 
clarada. — Para  Vossa  Magestade  ver. » 

E  no  reverso:  «Gaspar  Feliciano  de  Moraes  a  fez». 


PRQTOCOUO  DA  SEITi  COXFERENCIA 


Protocole  de  la  sixième  conféreoce 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 

1825        Lisboiíne,  le  27  Avril  1825. 

^^'^        Le  protocole  de  la  dernière  conférence  ayant  été  lu,  il  a 
été  approuvé  et  signé. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  a  annoncê  à  S.  Ex.*^«  Mr.  le 
Plénipotentiaire  Britannique  qu'il  avait  reçu  les  ordres  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  pour  inviter  S.  Ex.^^  de  sa  pari,  de 
vouloir  bien  se  charger  de  ses  pleins  pouvoirs  et  instructions 
pour  traiter  avec  Son  Altesse  Royale  le  Prince  Dom  Pedro 
de  la  réconciliation  entre  le  Portugal  et  le  Brésil.  Mr.  le  Plé- 
nipotentiaire Britannique  ayant  répondu  qu'il  se  croyait  au- 
torisé  à  pouvoir  accepter  cette  commission  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle,  les  deux  Plènipotentiaires  sont  convenus  que 
les  pleins  pouvoirs  seraient  calques  sur  ceux  dont  Mr.  le  Plé- 
nipotentiaire Britannique  est  muni  comme  médiateur  par  son 
Gouvernement ;  qu'il  serait  en  outre  porteur  d'une  lettre  au- 
tographe  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  pour  son  fils;  que  les 
instructions  seraient  basées  sur  le  contenu  des  procès  ver- 
baux  des  conférences  precedentes,  et  que  le  projet  de  ces 
instructions  serait  annexé  au  prochain  protocole. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  a  depuis  observe  qu'il 
croyait  nècessaire  de  prévoir  quel  serait  la  situation  du  Por- 
tugal envers  le  Brésil  et  de  TAngleterre  envers  le  Portugal 
et  envers  le  Brésil,  dans  le  cas  oíi  le  Brésil  se  refuserait  à 
accepter  les  conditions  dont  on  est  convenu.  Le  Plénipoten- 
tiaire Britannique  a  répondu,  que  Mr.  Ganning  ayant  traité 
avec  les  Plènipotentiaires  Brésiliens  au  sujet  des  instructions 
dont  il  Fa  muni,  il  n'a  pas  anticipé  le  cas  d'un  refus  absolu 
de  la  part  du  Brésil,  et  que  lui  même  n'anticipait  pas  ce  re- 


Prolocollo  da  sexta  conferencia 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  27  de  Abril  de  1825.  iss-^ 

Tendo-se  lido  o  protocollo  da  ultima  conferencia,  foi  appro-      g" 
vado  e  assignado. 

O  Plenipotenciário  Portiiguez  annunciou  a  S.  Ex.^  o  Sr.  Ple- 
nipotenciário Britannico  que  recebera  ordens  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima  para,  da  sua  parte,  convidar  S.  Ex.*  a  en- 
carregar-se  dos  seus  plenos  poderes  e  instrucçôes,  a  fim  de 
tratar  com  Sua  Alteza  Real,  o  Príncipe  D.  Pedro,  da  recon- 
ciliação entre  Portugal  e  o  Brazil.  Tendo  o  Sr.  Plenipoten- 
ciário Britannico  respondido  que  se  julgava  autorisado  para 
poder  acceitar  esta  commissâo  de  Sua  Magestade  Fidelissi- 
ma,  os  dois  Plenipotenciários  concordaram  em  que  os  plenos 
poderes  seriam  moldados  por  aquelles  de  que  se  acha  mu- 
nido o  Sr.  Plenipotenciário  Britannico  pelo  seu  Governo  como 
mediador ;  que,  além  d'isso,  seria  portador  de  uma  carta  au- 
tographa  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  para  seu  filho;  que 
as  instrucçôes  se  baseariam  no  conteúdo  das  actas  das  con- 
ferencias precedentes;  e  que  o  projecto  d'estas  instrucçôes 
seria  junto  ao  próximo  protocollo. 

O  Plenipotenciário  Portuguez  observou  depois  que  julgava 
necessário  prever  qual  seria  a  situação  de  Portugal  para  com 
o  Brazil,  e  da  Inglaterra  para  com  Portugal  e  para  com  o 
Brazil,  se  o  Brazil  recusasse  acceitar  as  condições  ajusta- 
das. O  Plenipotenciário  Britannico  respondeu  que,  tendo  o 
Sr.  Canning  trataclo  com  os  Plenipotenciários  Brazileiros 
acerca  das  instrucçôes  de  que  o  muniu,  nâo  antecipou  o  caso 
de  recusa  absoluta  por  parte  do  Brazil,  e  que  elle  também 
nao  antecipava  esta  recusa;  que  entretanto  já  preverá  após- 
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i825     fus;  que  cependant  il  avait  déjà  prévu  la  possibilite  de  cet 

"^^7"^     événement  et  en  avait  écrit  à  sa  Cour,  et  qu'il  pouvait  rece- 

voir  des  instructions  à  ce  sujet  d'un  moment  à  Fautre,  mais 

que  pourtant  il  ne  saurait  retarder  son  départ  pour  en 

attendre  Tarrivée. 

Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 


11 


sibilidade  de  tal  acontecimento,  e  sobre  isso  escrevera  á  sua     1825 

y)] 

25 


Corte,  e  que  de  um  instante  para  outro  podia  receber  in-     ^"^ 


strucções  a  esse  respeito,  mas  que,  nâo  obstante,  nâo  demo- 
raria a  sua  partida  para  aguardal-as. 

Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 


Protocole  de  la  seplième  conférence 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1825        Lisbonne,  le  o  Mai  1825. 

'^'J""        Lecture  faite  du  procès  verbal  de  la  dernière  conférence, 
il  a  été  approuvé  et  signé. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais,  d'après  ce  qui  a  été  arrêté 
à  la  conférence  precedente,  a  presente  le  projet  d'instru- 
ction,  ainsi  que  le  projet  des  pleins  pouvoirs  dont  Mr.  le 
Plénipotentiaire  Britannique  será  muni,  et  ces  piéces  sont 
annexées  au  présent  protocole. 

Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 
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Maio 


Instrucçôes  para  Sir  Charles  Staarl 


111."'°  e  Ex.'"^  Sr.  —  Em  o  anno  de  1820  huma  facção  des- 
23  organisadora  se  apoderou  do  Governo  de  Portugal;  esta 
mesma  facção,  já  por  via  das  sociedades  secretas,  já  por  via 
dos  corpos  do  exercito  portuguez  que  se  achavam  no  Brazil, 
communicou  áquelle  Reino  os  mesmos  princípios  revolucio- 
nários, e  operando  nelle  huma  revolução  semelhante  áque 
se  havia  praticado  em  Lisboa,  foi  Sua  Magestade  Fidelíssima 
em  consequência  delia  obrigado  a  abandonar  o  Brazil,  reco- 
Ihendo-se  a  esta  capital.  Sua  Magestade,  abandonando  aquelle 
paiz,  previu  mui  sabiamente  as  occorrencias  extraordinárias 
e  difficeis  que  poderiam  sobrevir,  e  para  evitar  os  funestos 
resultados  que  previa,  deixou  seu  augusto  filho  o  Príncipe 
D.  Pedro  governando  aquelle  paiz,  munido  de  instrucçôes 
pelas  quaes  lhe  concedia  huma  autoridade  mui  ampla.  Os 


Prolôcollo  da  selima  conferencia 

(Traducção  particular.) 


Lisboa,  o  de  maio  de  1825.  ís^õ 

Feita  a  leitura  da  acta  da  ultima  conferencia,  foi  esta     ^^^^ 
approvada  e  assignada. 

O  Plenipotenciário  Portuguez,  conforme  o  que  foi  ajustado 
na  conferencia  precedente,  apresentou  o  projecto  de  instruc- 
ções,  assim  como  o  projecto  dos  plenos  poderes  de  que  será 
munido  o  Sr.  Plenipotenciário  Britannico,  e  estas  peças  são 
annexadas  ao  presente  protocoUo. 

Porto  Santo. 
Charles  Stuart. 


princípios  proclamados  pela  facção  que  operou  esta  revolu-  ms 
cão,  as  consequências  delles,  as  medidas  impoliticas  adopta-  ^^r 
das  por  esta  mesma  facção  e  sobretudo  a  retirada  de  Sua 
Magestade  daquelle  paiz,  causaram  nelle  huma  segunda  re- 
volução já  verdadeiramente  americana,  e  tendente  á  separa- 
ção de  Portugal.  Tudo  quanto  desde  então  tem  occorrido  ' 
mostra  hum  rancor  e  huma  ingratidão  da  parte  do  Brazil 
para  com  o  Soberano  que  encheu  aquelle  paiz  dos  maiores 
benefícios,  de  que  talvez  não  haja  exemplo  na  historia.  O 
primeiro  Soberano  da  Europa  que  atravessou  o  oceano  para 
se  estabelecer  na  America,  o  primeiro  que  espontaneamente 
abriu  as  portas  das  suas  colónias  ao  commercio  estrangeiro, 
o  primeiro,  finalmente,  que  foi  acclamado  na  America,  e  a 
quem  os  seus  habitantes  prestaram  em  pessoa  juramento,  he 
esse  mesmo  a  quem  querem  despojar  de  tudo  e  contra  quem 
teem  comraettido  as  mais  injustas  hostilidades. 
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18-25  Sua  Magestade  porém,  seguindo  os  sentimentos  do  seu 
^23"  magnânimo  coração,  logo  que  assumiu  os  direitos  da  sobe- 
rania que  lhe  haviam  arrancado,  não  perdeu  tempo  em  en- 
viar a  seu  augusto  filho  Commissarios  encarregados  de  fa- 
zerem as  aberturas  que  lhe  pareceram  mais  próprias  para 
a  reconcihação  dos  dois  paizes ;  a  maneira  com  que  elles  fo- 
ram recebidos  no  Rio  de  Janeiro  he  bem  conhecida  na  Eu- 
ropa, e  o  Brazil  he  interessado  em  que  se  corra  hum  véu 
sobre  esta  pagina  da  sua  historia.  Malograda  as^im  esta  pri- 
meira tentativa,  nem  por  isso  Sua  Magestade  deixou  de  re- 
correr a  huma  segunda,  tal  foi  a  negociação  principiada  em 
Londres  entre  o  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  e  os  do 
Brazil,  debaixo  da  mediação  da  Inglaterra  e  da  Áustria.  Em 
dez  mezes  que  durou  esta  negociação  nem  ao  menos  se  pôde 
obter  a  cessação  das  hostilidades  da  parte  do  Brazil,  e  muito 
menos  o  restabelecimento  do  commercio  entre  os  dois  pai- 
zes. Rompida  igualmente  esta  negociação,  occorreu  ao  Go- 
verno Britannico  o  mandar  hum  mediador,  que,  entenden- 
do-se  previamente  com  Sua  Magestade  Fidelíssima,  passasse 
depois  ao  Rio  de  Janeiro,  não  só  para  communicar  ao  Go- 
verno daquelle  paiz  o  que  tivesse  sido  ajustado  previamente 
em  Lisboa,  mas  até  para  pôr  em  pratica  as  possíveis  diligen- 
cias para  que  estas  proposições  fossem  acceitas.  Esta  idéa 
do  Governo  Britannico,  e  a  escalha  da  pessoa  de  V.  Ex.* 
para  a  sm  execução^  sâO'  para  Sua  Magestade  Fidelíssima 
duas  provas  evidentes  do'  interesse  que  merece  ao  seu  an- 
tigo e  augusto  alliado  El-Rei  da  Gram  Bretanha. 

A  facilidade  e  a  brevidade  com  que  esta  negociação  se  tem 
concluída,  convencerão  a  V.  Ex.*  mais  do  que  tudo  dos  sen- 
timentos de  magnanimidade  de  El-Rei  imu  augusto  amo  e 
do  intCTesse  que  Sua  Magestade  toma  na  quietação  e  tran- 
quillidade  dos  povos  do  Brazi;  assim  como  da  parte  de  Sua 
Magestade  devo  dar  a  V.  Ex.*  os  maiis  siiwieros  agradeci- 
mentos pela  maneira  franca  e  cordeal  adoptada  por  V.  Ex.* 
na  discussão  deste  negocio  para  levantar  aquellas  pequenas 
difficuldades  que  teem  occorrido .  Sendo  pois  Y.  Ex.""  a  pessoa 
encarregada  por  Sua  Magestade  Britanntca  de  serrir  de  me- 
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diador  entre  Portugal  e  Brazil,  julgou  Sua  Magestade  El-Rei  18-25 
meu  augusto  amo  acertado  que  eu  rogasse  a  V.  Ex/  de  en-  ^^T 
carregar-se  nâo  só  do  seu  pleno  poder  para  pôr  hum  termo 
ás  funestas  dissensões  que  existem  entre  Portugal  e  o  Bra- 
zil, mas  das  instrucçôes  que  para  tal  objecto  parecem  neces- 
sárias 6  de  que  Sua  Magestade  me  ordenou  que  também 
munisse  a  Y.  Ex.^ 

As  conferencias  que  eu  tenho  tido  a  honra  de  ter  com 
V.  Ex.*  e  os  protocollos  que  delias  temos  formado,  conteem 
verdadeiramente  tudo  quanto  ha  de  essencial  neste  negocio, 
e  por  isso  somente  farei  hum  breve  resumo  para  que  V.  Ex.* 
á  vista  delle  possa  regular  a  sua  conducta. 

Em  a  primeira  conferencia  propoz  V.  Ex.^  que  Sua  Ma- 
gestade FideUssima  estabeleceria,  por  meio  de  huma  carta 
regia,  o  principio  da  dissolução  da  união  administrativa  e 
legislativa  dos  dois  paizes,  com  a  reserva  dos  titulos  que  se 
poderiam  adoptar  de  huma  e  de  outra  parte,  accrescentando 
que  a  successão,  a  alhança  defensiva,  os  mútuos  soccorros 
em  homens  e  navios,  a  indemnisação  do  Governo  e  dos  par- 
ticulares portuguezes,  e  emíim  o  estabelecimento  das  rela- 
ções commerciaes  fariam  o  objecto  de  outro  acto.  Em  a  se- 
gunda conferencia  fui  eu  autorisado  para  declarar  a  V.  Ex.% 
que  Sua  Magestade  se  prestava  a  declarar,  por  meio  de 
huma  carta  patente,  as  cessões  que  julgasse  necessárias  fa- 
zer em  favor  de  seu  filho,  e  que  Sua  Magestade  não  achava 
inconveniente  em  que  os  outros  pontos  fossem  objecto  de 
hum  acto  separado,  comtanto  que  hum  não  podesse  ter  valor 
sem  que  o  outro  o  tivesse ;  progredindo  a  negociação,  fácil 
foi  de  convir  do  contexto  da  carta  patente  acima  menciona- 
da; V.  Ex.^  terá  observado  ser  ella  a  mais  ampla  e  a  mais 
accommodada  ás  circumstancias;  heV.Ex.^^pois  encarregado 
por  Sua  Magestade  Fidehssima  de  entregar  a  seu  augusta 
filho  este  documento  interessante ;  porém  pelas  razões  acima 
apontadas  esta  entrega  não  poderá  nem  deverá  ter  logar 
sem  que  V.  Ex/  haja  ajustado  com  o  Governo  do  Brazil 
aquellas  condições  que  V.  Ex.*  conveiu  commigo  em  consi- 
derar como  preliminares  á  entrega  da  referida  carta ;  passo 

Tom.  XXIII  6 


82 

1825     pois  a  designal-as  e  a  fazer  sobre  ellas  as  minhas  observa- 

'If     çôes. 

l.'*  Cessação  immediata  de  hostilidades.  As  hostihdades 
que  o  Brazil  tem  commettido  contra  Portugal  são  da  maior 
injustiça,  e  quasi  que  se  pode  dizer  que  a  cada  acto  de  ge- 
nerosidade que  Sua  Magestade  FideUssima  tem  praticado 
para  com  o  Brazil  tem  este  respondido  com  novos  insultos  e 
piratarias  contra  Portugal ;  que  este  estado  de  cousas  deve 
cessar  immediatamente  he  tão  claro  como  justo ;  e  que  se- 
jam restituídos  ao  hvre  exercido  de  seus  bens,  direitos  e 
acções  todos  os  indivíduos  portuguezes  contra  quem  no  Bra- 
zil se  tem  procedido  por  causa  das  opiniões  relativas  ás 
questões  pohticas  entre  Portugal  e  o  Brazil,  he  consequência 
necessária  não  só  da  reconciliação  que  se  vae  fazer,  como 
do  texto  Utteral  do  artigo  6.°  da  carta  patente  de  que  V.  Ex.* 
he  portador. 

2.^  Restituição  das  presas  feitas  ao  commercioportuguez. 
Sendo  clara  e  manifesta  a  injustiça  com  que  taes  presas  teem 
sido  feitas,  sendo  estas  hostilidades  commettidas  pelo  Go- 
verno do  Brazil  sem  que  da  nossa  parte  se  lhe  tenha  dado  a 
menor  causa  nem  represaha,  inútil  he  entrar  em  discussão 
sobre  o  principio,  tanto  mais  tendo  sido  elle  convencionado 
entre  mim  e  V.  Ex.*;  restará  unicamente  tratar  da  maneira 
de  o  pôr  em  execução,  e  esta  parece  ser  a  seguinte :  Resti- 
tuir o  Governo  do  Brazil  immediatamente  tudo  quanto  se 
achar  em  ser  pertencente  ás  presas  feitas  sobre  o  commer- 
€Ío  portuguez,  e  que  para  a  Mquidação  das  perdas  e  dos  va- 
lores das  presas  aUenadas  se  estabeleça  huma  commissão 
mixta  composta  de  igual  numero  de  Commissarios  Portu- 
guezes e  Brazileiros;  parece  a  Sua  Magestade  que  o  logar 
mais  apropriado  para  o  estabelecimento  desta  commissão 
seja  a  cidade  de  Lisboa,  visto  que  os  proprietários  dos  na- 
vios tomados  terão  nella  mais  facilidade  de  apromptar  os 
seus  documentos;  e  como  pôde  succeder  que  os  Commissa- 
rios Portuguezes  e  Brazileiros  se  não  possam  accordar  em 
algum  caso,  lembrou  a  Sua  Magestade  de  chamar  nesse 
caso  hum  terceiro  para  decidir,  e  propõe  que  em  tal  occor- 
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rencia  seja  convidado  o  Agente  Diplomático  de  Sua  Mages-     isss 
tade  Britannica  para  decidir  como  arbitro ;  e  a  fim  que  o  di-      «T 
reito  das  reclamações  huma  vez  decidido  nao  haja  grande 
demora  na  sua  paga,  exige  Sua  Magestade  que  o  Governo  dio 
Brazil  designe  desde  logo  os  fundos  pelos  quaes  serão  satis- 
feitas as  primeiras  reclamações  liquidadas. 

3.°  Levantamento  de  sequestro  das  propriedades  portu- 
guezas,  A  injustiça  deste  sequestro  he  ainda  mais  manifesta 
que  a  do  artigo  precedente,  e  portanto  he  também  inútil  en- 
trar na  discussão  do  principio,  restando  unicamente  o  tratar 
do  modo  da  sua  execução,  e  a  esse  respeito  Sua  Magestâd-e 
encarrega  à  V.  Ex.^  de  pedir  immediatamente  o  levanta- 
mento do  sequestro  destas  propriedades,  e  como  algumas 
delias  possam  haver  sido  alienadas,  e  possa  ser  também  ne- 
cessária huma  liquidação  para  a  renda  delias  durante  o  tempo 
cio  sequestro,  será  talvez  necessário  para  esse  effeito  nomear 
também  huma  commissão  composta  como  a  precedente  de 
igual  numero  de  Commissarios  Portuguezes  e  Brazileiros, 
sendo  o  Rio  de  Janeiro  o  logar  que  a  Sua  Magestade  parece 
mais  conveniente  para  estabelecimento  dessa  commissão, 
para  maior  commodidade  das  partes  interessadas;  epodefl- 
do-se  applicar  a  ella  o  mesmo  principio  de  chamar  hum\íl*- 
bitro  nos  casos  em  que  os  Commissarios  se  não  possam  ajus- 
tar, sendo  este  arbitro  o  Agente  Diplomático  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  no  Rio  de  Janeiro. 

4.^  A  somma  que  o  Brazil  deve  pagar  a  Portugal  não  só 
pela  parte  da  divida  publica  que  lhe  pertence  como  por  ou- 
tros differentes  objectos  especificados  no  mappa  annexo  ao 
protocollo  da  quarta  conferencia;  á  vista  do  mappa  e  dos  da- 
cumentos  que  eu  tenho  apresentado  a  V.  Ex.*  parece  o  mais 
conveniente,  tanto  a  Portugal  como  ao  Brazil,  o  convir  desde 
logo  do  pagamento  da  quantia  de  3.000:000  fibras  esteí^ 
finas,  paga  a  qual  devem-se  considerar  como  nufias  todas 
as  outras  pretensões  que  o  Governo  de  Portugal  podesse 
ter  sobre  o  do  Brazil;  este  certamente  he  o  meio  mais  fácil 
e  prompto  de  acabar  todas  as  questões ;  se  comtudo  o  Go- 
verno do  Brazil  se  recusar  a  admittir  este  meio,  será  neces' 
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1825  sario  proceder  a  huma  liquidação,  e  para  este  fim  huma  nova 
^23°  commissão  he  necessária;  esta  commissão  será  composta 
como  as  outras,  e  o  logar  delia  será  aquelle  que  se  julgar 
mais  conveniente;  porém  neste  caso  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima  exige  que  a  quantia  de  1.500:000  libras  esterlinas, 
parte  do  total  pedido,  seja  immediatamente  paga,  e  que 
o  resto  seja  liquidado  e  a  forma  do  seu  pagamento  esta- 
belecida dentro  do  praso  de  hum  anno.  Devo  observar 
aV.  Ex.*,  que  Sua  Magestade  Fidelíssima,  para  mostrar 
ainda  mais  o  desejo  que  tem  de  facilitar  esta  negociação, 
não  duvidará  de  acceitar  em  pagamento  os  bilhetes  do 
empréstimo  que  Portugal  contrahiu  ultimamente  em  Ingla- 
terra, ou  mesmo  em  convir  que  o  Governo  do  Brazil  tome 
sobre  si  o  pagamento  dos  interesses  e  capital  desse  mesmo 
empréstimo,  e  até  de  adoptar  outro  qualquer  meio  que 
V.  Ex.*  suggerir,  que,  sem  lesar  os  seus  interesses,  possa 
convir  ao  Brazil. 

5.°  Indemnisaçôes  aos  donatários  das  diíferentes  capita- 
nias do  Brazil.  Havendo  algumas  capitanias  do  Brazil  per- 
tencido antigamente  a  particulares,  e  havendo  os  Senhores 
Reis  de  Portugal  julgado  necessário  para  bem  da  adminis- 
tração publica  e  dos  povos  fazer  cessar  este  dominio  parti- 
cular, o  compraram,  ou  concedendo  padrão  de  juros  aos  pro- 
prietários, ou  tomando  dinheiro  a  outros  para  pagar  aquelles, 
passando-lhes  padrões  das  quantias  emprestadas  para  estes 
fins.  Estes  contratos  onerosos  sendo  todos  a  beneficio  do 
Brazil  e  não  de  Portugal,  devem  por  isso  mesmo  ficar  a 
cargo  do  Brazil  desde  o  momento  em  que  a  administração 
daquelle  paiz  se  separa  completamente  da  deste,  e  por  isso 
Sua  Magestade  Fidelíssima  exige  que  o  Governo  do  Brazil 
tome  sobre  si  este  ónus  á  vista  dos  títulos  legaes  que  os 
mesmos  proprietários  devem  apresentar. 

6.''  Estabelecimento  do  commercio  entre  Portugal  e  o  Bra- 
zil, entretanto  que  se  não  forma  hum  Tratado  de  commercio 
definitivo. 

Sua  Magestade  deseja  e  espera  que  as  relações  commer- 
ciaes  entre  os  dois  paizes  sejam  prompta  e  definitivamente 


8o 

fixadas  da  maneira  que  convém  a  dois  povos  irmãos,  aos  isás 
quaes  convém  huma  estreita  união  e  huma  protecção  mutua  '^23'' 
de  interesses  com  preferencia  aos  de  outra  qualquer  Nação ; 
comtudo,  como  o  commercio  entre  os  dois  paizes  não  deve 
ser  indefinido  até  huma  epocha  desejada,  Sua  Magestade 
propõe  que  as  relações  commerciaes  entre  os  dois  paizes  se 
restabeleçam  provisoriamente  no  estado  em  que  se  achavam 
ao  momento  da  partida  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  do  Rio 
de  Janeiro,  sendo  possível;  e  Sua  Magestade  Fidelíssima 
havendo  continuado  a  conservar  o  exclusivo  para  os  géneros 
do  Brazil  que  constam  da  relação  junta,  não  tem  duvida  de 
continuar  este  mesmo  exclusivo,  com  a  única  clausula  de  que 
o  sal  de  Portugal  em  o  Brazil  gosará  do  mesmo  exclusivo,  e 
que  os  vinhos  de  Portugal  e  ilhas  adjacentes  sejam  admitti- 
dos  nos  portos  do  Brazil  livres  de  todo  e  qualquer  direito. 

Havendo  assim  concluído  a  explicação  que  sobre  os  diffe- 
rentes  pontos  preliminares  Sua  Magestade  ordenou  que  eu 
fizesse  a  V.  Ex.^,  o  mesmo  augusto  Senhor  me  determina 
que  autorise  a  Y.  Ex.^  para  que,  havendo  Y.  Ex/  convindo 
com  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  sobre  estes  pontos  preli- 
minares, possa  fazer  entrega  da  carta  patente  que  Sua  Ma- 
gestade lhe  confia  a  seu  augusto  filho  o  Sereníssimo  Senhor 
Príncipe  D.  Pedro,  terminando  desta  maneira  a  triste  e  des- 
graçada situação  em  que  estes  dois  paizes  se  acham;  porém 
antes  que  Y.  Ex/'^  faça  a  devida  entrega  desta  carta,  tenho 
ordem  de  Sua  Magestade  para  chamar  a  sua  attenção  sobre 
dois  pontos : 

1 .''  A  insistência  que  eu  enunciei  no  protocollo  da  segunda 
conferencia  a  respeito  dos  ofíicios  vitalícios  concedidos  por 
Sua  Magestade  antes  da  sua  partida  do  Rio  de  Janeiro,  para 
que  elles  sejam  conservados  áqueUas  pessoas  a  quem  Sua 
Magestade  os  conferiu  com  plena  e  legitima  autoridade;  ou, 
havendo  a  isto  grave  inconveniente,  lhes  seja  concedida 
huma  indemnisação  proporcionada:  Sua  Magestade  havendo 
dado  o  que  podia  dar,  e  quando  podia,  o  Governo  actual  do 
Brazil  está  ligado  a  sustentar  o  que  antecedentemente  fora 
justamente  concedido.  O  mesmo  se  deve  entender  a  respeito 
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i8á5     dos  benefícios  ecclesiasticos  que  Sua  Magestade  como  Grão 

^^     Mestre  da  Ordem  de  Christo  conferiu. 

2.*  Sua  Magestade  outrosim  recommenda  mui  instante- 
mente a  Y.  Ex.^  que  queira  empregar  todos  os  seus  esforços 
e  s^rvir-se  de  todos  os  meios  possiveis  para  que  a  forma  de 
Governo  que  se  estabelecer  no  Brazil  seja  a  mais  própria 
para  segurar  a  integridade  do  império  e  a  mais  conforme 
aos  principios  do  Governo  Monarchico;  objecto  este  que  Sua 
Magestade  considera  como  da  mais  alta  transcendência  para 
tranquillidade  e  felicidade  dos  povos  não  só  no  Brazil  mas 
em  Portugal;  porquanto,  se  nâo  se  adoptarem  sãos  princi- 
pios no  Brazil,  a  communicação  que  vae  reviver  entre  aquelle 
6'  este  paiz  exporia  Portugal  a  ser  contaminado  pelas  doutri- 
nas subversivas  que  no  Brazil  se  propagassem;  além  de  que 
este  objecto  he  de  huma  importância  vital  para  a  estabilidade 
do  tlirono  dos  dois  paizes  na  augusta  Casa  de  Bragança,  e 
até  para  a  consistência  de  todos  os  thronos  na  Europa. 

Devo,  finalmente,  manifestar  a  V.  Ex.^  que  Sua  Magestade 
Fidelíssima  tem  recebido  de  todas  as  Potencias  continentaes 
as  mais  solemnes  declarações  de  que  nâo  reconhecerão  qual- 
quer innovação  ou  forma  de  Governo  adoptada  no  Brazil 
sem  que  o  mesmo  augusto  Senhor  a  tenha  elle  mesmo  reco- 
nhecido, e  Sua  Magestade  não  pode  deixar  de  ter  toda  a  con- 
fiança em  que  o  seu  mais  antigo  e  fiel  alliado,  El-Rei  da 
Gram  Bretanha,  não  só  apoiará  com  toda  a  energia  as  muni- 
ficentes propostas  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  faz  a  seu; 
filho  e  aos  povos  do  Brazil,  mas  que,  se  aquellas  propostas 
e  generosas  concessões  forem  recusadas  pelo  Brazil,  Sua 
Miâgestade  Britannica  fará  justiça  aos  direitos  legítimos  de 
Soa  Magestade  FideUssima. 

N.  B.  —  Foram  datadas:  «Paço  da  Bemposta,  em  23  de 
Maio  de  1825» ;  e  assignadas:  «Conde  de  Porto  Santo». 
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Relação  de  objectos  que  só  lêem  despacho  para  consumo  sendo  do  Brazil 

Abanos. 

Aguardente. 

Algodão. 

Amendoim. 

Assucar. 

Atanados. 

Azeite  de  carrapato. 

Azeite  de  coco. 

Azeite  de  dendem. 

Azeite  de  palma. 

Bálsamo  em  coquilhos. 

Barba  de  baleia. 

Borracha. 

Cacau. 

Café. 

Castanha  de  caju  e  de  cocos. 

Castanha  do  Maranhão. 

Carimá,  gomma. 

Chifres  e  coquilhos. 

Couros  de  boi  seccos  e  salgados. 

Couros  espichados. 

Cravo  grosso. 

Estopa  de  invira. 

Feijão  carrapato  e  farinha  de  pau. 

Gergelim. 

Gomma  carimá. 

Grude. 

Ipecacuanha. 

Mel. 

Melaço. 

Óleo  de  copahiba  e  mamona. 

Orucú. 

Pelles  cabruas  cortidas. 

Piassaba. 
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Pexorim. 

Penachos  para  sacudir  o  pó. 

Salsa  parrilha. 

Solla,  solla  vermelha  e  da  matta. 

Solla,  ou  meios  de  vaqueta. 

Tabaco. 

Tapioca. 

Tecum,  linho  e  tequim,  ou  sementilha. 

Vaquetas. 

Rezina  de  caju. 


D.  Mo,  por  graça  de  Deus,  etc.  Faço  saber  aos  que  as 
presentes  letras  virem,  que  desejando  eu  sobremaneira  pôr 
hum  termo  ás  dissensões  que  infelizmente  existem  entre 
Portugal  e  o  Brazil  e  ver  restabelecida  a  concórdia  entre  os 
dois  paizes,  e  confiando  muito  que  por  intervenção  do  meu 
antigo  e  fiel  alliado  El-Rei  da  Gram  Bretanha  e  Irlanda  mais 
facilmente  poderei  restabelecer  as  relações  que  se  acham 
interrompidas  com  meu  filho  o  Príncipe  D.  Pedro,  o  qual 
havendo  sido  por  mim  deixado  á  testa  do  Governo  do  Brazil 
na  qualidade  de  Principe  Regente,  se  viu  impeUido  pelas 
circumstancias  occorrentes  a  adoptar  o  titulo  de  Imperador 
daquelle  paiz ;  e  conhecendo  as  qualidades  que  concorrem 
na  pessoa  do  Cavalheiro  Carlos  Stuart,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  Britannica,  Grão  Cruz  das  Ordens  do  Banho  e 
da  Torre  e  Espada,  o  qual  se  acha  munido  de  poderes  como 
Commissario  mediador  e  Plenipotenciário  por  parte  de  Sua 
Magestade  Britannica  para  intervir  neste  importante  nego- 
cio :  sou  servido  nomear,  como  com  eíTeito  por  estas  nomeio, 
também  por  meu  Commissario  e  Plenipotenciário  o  referido 
Cavalheiro  Carlos  Stuart  para  tratar,  concluir  e  assignar 
com  o  Plenipotenciário  ou  Plenipotenciários  que  pelo  sobre- 
dito meu  filho  for  ou  forem  nomeados,  qualquer  ajuste  que 
tender  ao  mencionado  objecto ;  e  prometto  em  fé  e  palavra 
Real  haver  por  firme  e  valioso  o  que  assim  por  elle  for  ajus- 
tado e  concluído :  em  testemunho  do  que  lhe  mandei  passar 
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as  presentes  letras  por  mim  assignadas  e  selladas  com  o 
sêllo  grande  das  minhas  armas. 

Dadas  no,  etc. 

Letras  pelas  quaes  Vossa  Magestade  ha  por  bem  nomear 
por  seu  Commissario  e  Plenipotenciário  ao  Cavalheiro  Carlos 
Stuart,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Britannica,  Grão 
Cruz  das  Ordens  do  Banho  e  da  Torre  e  Espada,  para  que 
possa  tratar,  concluir  e  assignar  qualquer  ajuste  tendente 
ao  restabelecimento  da  concórdia  entre  Portugal  e  o  Bra- 
sil.— Para  Vossa  Magestade  ver. 


Prolocole  de  la  huilième  conférence 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

i825        Lisbonne,  le  12  Mai  1825. 

'^12^        Lecture  faite  du  protocole  de  la  derniòre  conférence,  il  a 
été  approuvé  et  signé. 

Mr.  le  Plénipotentiaire  Britannique  ayant  observe  qu'il 
pourrait  trouver  une  opposition  insurmontable  à  Rio  de  Ja- 
neiro à  ce  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  adoptât  le  litre  d'Em- 
pereur,  et  qu'il  conviendrait  qu'il  eút  quelque  latitude  pour 
agir  en  conséquence,  le  Plénipotentiaire  Portugais  a  répondu 
que  Sa  Majesté  n'aurait  pas  de  diíficulté  à  se  restreindre  au 
titre  de  Roi  à  condition  que  le  Prince  Royal  adopterait  lui 
même  le  titre  de  Roi  au  lieu  de  celui  d'Empereur.  Le  Pléni- 
potentiaire Britannique  a  donc  proposé  que  le  Roi  le  munit 
d'une  troisième  carta  patente  par  laquelle  Sa  Majesté  pren- 
drait  le  titre  de  Roi  de  Portugal  et  des  Algarves  et  du  Bré- 
sil,  et  céderait  à  son  fils  Fexercice  de  la  Souveraineté  sur  le 
Brésil  avec  le  titre  de  Roi  du  Brésil  et  Prince  Royal  de  Por- 
tugal et  des  Algarves :  le  Plénipotentiaire  Portugais  a  accedé 
à  cette  proposition  et  le  projet  de  cette  troisième  carta  pa- 
tente est  annexé  au  présent  protocole. 

Charles  Stuart. 
Porto  Santo. 


Terceira  carta  patente 

1825        D.  João,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Reino  Unido  de  Por- 
^tz      tugal,  Brazil  e  Algarves,  d'áquem  e  d'além  mar  em  Africa, 
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Protocollo  da  oilaYa  conferencia 

(Traducção  parliciilar.) 

Lisboa^  12  de  maio  de  1825.  1825 

Lido  o  protocollo  da  ultima  conferencia,  foi  approvado  e     ^^'-''' 
assignado. 

Tendo  o  Sr.  Plenipotenciário  Britannico  observado  que 
poderia  encontrar  opposiçao  invencível  no  Rio  de  Janeiro  a 
que  Sua  Magestade  Fidelíssima  adoptasse  o  titulo  de  Impe- 
rador, e  que  conviria  n'este  caso  que  tivesse  alguma  latitude 
de  acção,  o  Plenipotenciário  Portuguez  respondeu  que  Sua 
Magestade  nâo  teria  diflQculdade  em  restringir-se  ao  titulo 
de  Rei,  com  a  condição  que  o  Príncipe  Real  adoptaria  igual- 
mente o  titulo  de  Rei,  em  logar  do  de  Imperador.  O  Pleni- 
potenciário Britannico  propoz  por  conseguinte  que  o  Rei  o 
munisse  de  uma  terceira  carta  patente,  pela  qual  Sua  Ma- 
gestade tomaria  o  titulo  de  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e 
do  Brazil,  e  cederia  a  seu  filho  o  exercido  da  soberania  so- 
bre o  Brazil  com  o  titulo  de  Rei  do  Brazil  e  Príncipe  Real  de 
Portugal  e  dos  Algarves :  o  Plenipotenciário  Portuguez  acce- 
deu  a  esta  proposta,  e  o  projecto  d'esta  terceira  carta  pa- 
tente é  annexada  ao  presente  protocollo. 

Charles  Stuart. 
Porto  Santo. 


Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da     1825 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  "^^7 

Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  patente  virem  que, 
considerando  eu  quanto  convém  e  se  toma  necessário  ao 
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J825  serviço  de  Deus  e  ao  bem  de  todos  os  povos  que  a  Divina 
'^^''3'  Providencia  confiou  á  minha  Soberana  direcção  pôr  termo 
aos  males  e  dissensões  que  teem  occorrido  no  Brazil,  em  gra- 
vissimo  damno  e  perda  tanto  dos  seus  naturaes  como  dos  de 
Portugal  e  seus  domínios ;  e  tendo  constantemente  no  meu 
Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  a  paz, 
amizade  e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos  que  os  vinculos 
mais  sagrados  devem  concihar  e  unir  em  perpetua  alliança  : 
para  conseguir  tão  importantes  fins,  promover  a  prosperi- 
dade geral,  e  segurar  a  existência  pofitica  e  os  destinos  fu- 
turos dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  assim  como  os  do 
Reino  do  Brazil,  que  com  prazer  elevei  a  essa  dignidade, 
preeminência  e  denominação,  por  carta  de  lei  de  16  de  De- 
zembro de  1815;  em  consequência  do  que  me  prestaram 
depois  os  seus  habitantes  novo  juramento  de  fidelidade  no 
acto  solemne  da  minha  acclamação  em  a  Corte  do  Rio  de 
Janeiro ;  querendo  de  huma  vez  remover  todos  os  obstáculos 
que  possam  impedir  e  oppôr-se  á  dita  alliança,  concórdia  e 
felicidade  de  hum  e  outro  Reino,  qual  pae  desvelado  que  só 
cura  do  melhor  estabelecimento  de  seus  filhos :  sou  servido, 
a  exemplo  do  que  praticaram  os  Senhores  Reis  D.  Affonso  V 
e  D.  Manuel,  meus  gloriosos  predecessores,  e  outros  Sobe- 
ranos da  Europa,  ordenar  o  seguinte : 

A  administração  tanto  interna  como  externa  do  Reino  do 
Brazil  será  distincta  e  separada  da  administração  dos  Reinos 
de  Portugal  e  Algarves,  bem  como  a  destes  d-a  daquelle. 

E  não  sendo  coherente  com  esta  separação  o  titulo  de 
Reino  Unido,  que  eu  havia  dado  áquelles  três  paizes,  esta- 
beleço para  mim  e  para  os  meus  successores  o  titulo  de  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves  e  do  Brazil,  aos  quaes  seguirão 
os  mais  titulos  inherentes  ás  Coroas  destes  Reinos. 

Conseguintemente  o  Príncipe  ou  Princeza,  herdeiro  ou 
herdeira  das  duas  Coroas,  terá  o  titulo  de  Príncipe  ou  Prin- 
ceza Real  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves  e  do  Reino  do 
Brazil. 

E  por  pertencer  á  successão  das  duas  Coroas  directa- 
mente o  meu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  filho  o 
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Príncipe  D.  Pedro,  nelle,  por  este  mesmo  acto  e  carta  pa-  isss 
tente,  cedo  e  transfiro  já  de  minha  livre  vontade  o  pleno  ^^''g'* 
exercido  da  soberania  do  Brazil  para  o  governar,  denomi- 
nando-se  «Rei  do  Brazil  e  Príncipe  Real  de  Portugal  e  Algar- 
ves»,  reservando  para  mim  o  titulo  de  «Rei  do  Brazil  e  o 
de  Rei  de  Portugal  e  Algarves » ,  com  a  plena  soberania  de 
Portugal  e  Algarves  e  seus  domínios. 

Sou  também  servido  como  Grão  Mestre,  Governador  e 
perpetuo  Administrador  dos  Mestrados,  Cavallaria  e  Ordens 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  S.  Bento  de  Aviz  e  de 
S.  Thiago  da  Espada,  delegar,  como  delego,  no  dito  meu  fi- 
lho, Rei  do  Brazil  e  Príncipe  Real  de  Portugal  e  Algarves, 
toda  a  comprida  jurisdicção  para  conferir  os  beneficios  da 
primeira  Ordem  e  os  hábitos  de  todas  ellas  no  Reino  do  Bra- 
zil. 

Os  naturaes  do  Reino  de  Portugal  e  seus  domínios  serão 
considerados  no  Reino  do  Brazil  como  Brazileiros,  e  os  natu- 
raes do  Reino  do  Brazil,  no  Reino  de  Portugal  e  seus  domí- 
nios como  Portuguezes;  conservando  sempre  Portugal  os 
seus  antigos  foros,  hberdades  e  louváveis  costumes. 

Para  memoria,  firmeza  e  guarda  de  todo  o  referido,  man- 
dei fazer  duas  cartas  patentes  deste  mesmo  teor,  assignadas 
por  mim  e  selladas  com  meu  sêllo  grande,  das  quaes  huma 
mando  entregar  ao  sobredito  meu  filho  Rei  do  Brazil  e  Prín- 
cipe Real  de  Portugal  e  Algarves,  e  outra  se  conservará  e 
guardará  na  Torre  do  Tombo ;  e  valerão  ambas  como  se  fos- 
sem cartas  passadas  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella 
não  hajam  de  passar,  sem  embargo  de  toda  e  qualquer  le- 
gislação em  contrario,  que  para  esse  fim  revogo  como  se 
delia  fizesse  expressa  menção. 

Dada  na  palácio  da  Bemposta,  etc. 

N.  B.  —  Foi  dada  aos  13  dias  do  mez  de  Maio  do  anno 
do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  182o. 

Foi  assignado :  «El-Rei  com  guarda» ;  e  referendado  pelo 
111.'°''  e  Ex."'''  Sr.  José  Joaquim  de  Almeida  Araújo  Correia 
de  Lacerda. 
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Levou  no  fim  da  carta:  «Carta  patente  pela  qual  Vossa 
Magestade,  a  fim  de  restituir  a  paz,  amizade  e  boa  harmo- 
nia entre  os  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  e  o  do  Brazil  em 
commum  beneficio  dos  povos  dos  sobreditos  Reinos :  ha  por 
bem  dar  as  providencias  accordadas  na  forma  acima  decla^ 
rada.— Para  Vossa  Magestade  ver». 

E  no  reverso :  «Gaspar  Feliciano  de  Moraes  a  fez». 


N.  B.  —  ks  copias  da  primeira  e  da  segunda  cartas  paten- 
tes estão  annexas  ao  protocollo  da  quinta  conferencia. 
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Prolocole  de  la  nenvième  cooférence 

^"  (?bí;Ji.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —Original.) 


1825        Lisbonne,  le  23  Mai  1825. 

'^23°        Lecture  faite  du  puotocole  de  la  dernière  conférence,  il  a 
"-  été  approuvé  et  signé. 

Le  Plénipotentiaire  Portugais  a  remis  à  Monsieur  le  Plé- 
«^otentiaire  Britànnique  les  trois  cartes  patentes  signées 
"■^palVSa  Majesté  Ta^ès-Fidèle,  les  plei^s  pouvoirs  par  lesquels 
Sa.  ^Íf«^jé  autorise  Mr.  le  Plénipotentiaire  ou  Plénipoten- 
Ugires  qui  seraiení,  nommés  par  le  Prince  Royal,  ainsi  que 
T^4ett^^du  Roi  à  soriTils^lorinstructions  et  les  documents 
mentionn^s  .dans  la  liste  annexée^u  présent  protocolei 

^  TTa^negociation  étant  finie,  Mr.  le  Plénipotentiaire  Britan- 
*^^ique  am'ioncfe*§én  intentioii4e  s'embarquer  demain. 

,^  .  *  Porto  Santo. 

V   ^        \  ^Charles  Stuart. 


*  'JSartfao  Coiid?  d^BíjTo  Sado  para  o  Cavallieirb  Carlos  Stuart 

11t**^Ex.°^°  Sr.-^TÔtido'oc€orrido  a  Y.  Ex-.^  que  talvez 
fosse  mais  faclj^con^gijir  a  íerminação  do  negocio  impor- 
'^  taiite  de  que  está  enqarmgado,  se  em  logarde^  tomar  Sua 
TWagestade  Fidelíssima  o  titulo  de  Imperador  o, brazil  se  de- 
nominasse  Reino,  â  ficasse  Sua  Magestade  F^delissima  com 
Q^  titulo  de  Rei  de  Artugal.e  Algarves  e  do  Brazil,  e  seu  au- 
gusto filho  adoptasse  o^itulo  de  Rei  do  Brazil  e  Príncipe 


ê  ^ 


Prolocollo  da  nona  conferencia     -^ 

(Traducção  particular.)    * 


Lisboa,  23  de  maio  de  1823.  d^^  1325 

Lido  o  protocollo  da  ultima  conferencia,  foi  approtado  e,  ^^^ 
assignado.  ■ " 

O  Plenipotenciário  Portugtiez  entregou  ao  Sr.  PJiWiipoten- 
ciario  Britannico  as  três  cartas  patentes  assignadás^or  Sua 
Magestade  Fideliss^^ua,  os  plenos  poderes  pelos  quaes  Sua 
Magestade  autorisa  o  Sr.  Plenipotenciário  Brittinnico  a  i^ 
gociar  com  o  Plenipotenciario^ou  Plenipotenciários  jijie  ío- 
rem  nomeados  pelo  Priaeipe  Real,  i^sim  como  a  carta  ^ 
Rei  a  seu  filho,  as  instrucçôes  b  os  documentos  mencioAados 
na  lista  junta  ao  presente  protocollo.  "^  \-rf^ 

Achando-se  acabada  a  negociação,  o  Sr.  Pienipolgfldaria 
Britalmico  alipuncia  a  sua  tenção  de  se  embarcai  amanha. 


\ 


Porto  Sa^èto.  '^ 
•  /  ^       CharlegStuJífc,;^ 

Real  de  Portugal  e  Al^arves;  ejavend^euirannuidí)  á  ^ta 
alteração  do  que  tinhamos  coáviíldo,  ca4o  ella  s^'a  iià^]^n- 
savel  para  a  conclusão  d^te  n^cio:  \:^^{o<\;\.  E^% 
além  das  dras  cart-as  patentes,  élli  que  haviaíbosconci^rílado^ 
mais  hyina  nesta  conformidade,  a  Ê.n  de  y^Ex..*  fáíér  fa- 
zer u^daquc!la  das  tres^ue  mp^ duvidas  offerecer. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Páç(^  da  Bemposta^^ém  23  de  Maio 
Tom.  XXIII  ^  ".» \^^       '         '^   7c  ?. 


<* 


*i.r%  # 


1825     de  iS2o.  —  CAssignadoJ  Conde  de  Porto  Santo.  — 111.'"'^  e 

^23°    Ex.""^  Sr.  Cavalheiro  Carlos  Stuart. 

N.  B.  —  A  copia  da  terceira  carta  patente  acima  referida 
está  junta  ao  oitavo  protocollo,  e  as  copias  da  primeira  e  da 
segunda  cartas  patentes  acham-se  annexas  ao  protocollo  da 
quinta  conferencia. 


*825        D.  João,  por  graça  de  Deus,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portu- 
17      gal,  Brazil  e  Algarves,  de  áquem  e  de  além  mar  em  Africa, 
Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio 
da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 

Faço  saber  aos  que  as  presentes  letras  virem,  que  dese- 
jando eu  sobremaneira  pôr  hum  termo  ás  dissensões  que 
infelizmente  existem  entre  Portugal  e  o  Brazil,  e  ver  resta- 
belecida a  concórdia  entre  os  dois  paizes,  e  confiando  muito 
"'  que  por  intervenção  do  meu  antigo  e  fiel  alliado  El-Rei  da 
Gram  Bretanha  e  Irlanda  mais  facilmente  poderei  restabele- 
cer as  relações  que  se  acham  interrompidas  com  meu  filho  o 
Príncipe  D.  Pedro,  o  qual,  havendo  sido  por  mim  deixado  á 
testa  do  Governo  do  Brazil,  na  qualidade  de  Príncipe  Re- 
gente, se  viu  impellido  pelas  circumstancias  occorrentes  a 
adoptar  o  titulo  de  Imperador  daquelle  paiz ;  e  conhecendo 
as  quahdades  que  concorrem  na  pessoa  do  Cavalheiro  Carlos 
Stuart,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Britannica,  Gran- 
Cruz  das  Ordens  do  Banho  e  da  Torre  e  Espada,  o  qual  se 
acha  munido  de  poderes  como  Commissario  mediador  e 
Plenipotenciário  por  parte  de  Sua  Magestade  Britannica  para 
intervir  neste  importante-  negocio:  sou  servido  nomear, 
como  com  effeito  por  estas  nomeio,  também  por  meu  Com- 
missario e  Plenipotenciário  o  referido  Cavalheiro  Carlos 
Stuart,  para  tratar,  concluir  e  assignar  com  o  Plenipotenciá- 
rio ou  Plenipotenciários  que  pelo  sobredito  meu  filho  for  ou 
forem  nomeados,  qualquer  ajuste  que  tender  ao  mencionado 
objecto ;  e  prometto  em  fé  e  palavra  Real  haver  por  firme  e 
valioso  o  que  assim  por  elle  for  ajustado  e  concluído:  em 
testemunho  do  que  W^q  mandai  passar  as  presentes  letras 
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por  mim  assignadas  e  selladas  com  o  sêllo  grande  das  mi-     isâs 

,  Maio 

nhãs  armas.  i7 

Dadas  no  palácio  da  Bemposta,  aos  17  dias  do  mez  de 
Maio  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1825.  —  (L.  S.)  —  (Assignado)  El-Rei,  com  guarda.— 
(Assignado)  Conde  de  Porto  Santo. 

Letras  pelas  quaes  Vossa  Magestade  ha  por  bem  nomear 
por  seu  Gommissario  e  Plenipotenciário  ao  Cavalheiro  Car- 
los Stuart,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Britannica,  Gran- 
Cruz  das  Ordens  do  Banho  e  da  Torre  e  Espada,  para  que 
possa  tratar,  concluir  e  assignar  qualquer  ajuste  tendente  ao 
restabelecimento  da  concórdia  entre  Portugal  e  o  Brazil. — 
Para  Vossa  Magestade  ver.  —  José  Bazilio  Rademaker  as 
fez. 


23 


Officio  do  Conde  de  Porto  Sauto  para  o  Cavalheiro  Carlos  Stuart 

111.°"°  e  Ex.™°  Sr. — Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.*  a  isss 
carta  de  Sua  Magestade  para  seu  filho,  e  por  esta  occasião  '^^*'** 
lembrarei  a  V.  Ex.*  huma  observação  que  Sua  Magestade 
julga  conviria  muito  fazer  a  Sua  Alteza  Real,  e  vem  a  ser, 
que,  quem  felizmente  pôde  firmar-se  com  direito  próprio, 
legitimo  e  indisputável,  não  se  arrisca  a  depender  de  direito 
incerto  e  sempre  precário,  observação  esta  tão  justa  e  exa- 
cta, que  não  pode  deixar  de  fazer  impressão  no  espirito  de 
Sua  Alteza  Real. 

Inclusa  achará  V.  Ex.*  huma  relação  de  peças  de  prata  per- 
tencentes á  Santa  Igreja  Patriarchal,  que  ficaram  servindo 
interinamente  na  Capella  Real  do  Rio  de  Janeiro,  entregues 
alh  ao  Thesoureiro  da  mesma  Real  Capella,  e  das  quaes  elle 
passou  recibo,  declarando  que  as  restituiria  quando  El-Rei  o 
determinasse;  Sua  Magestade  porém  está  prompto  a  ceder 
de  mais  este  objecto  para  facihtar  e  obter  a  fixação  de  huma 
somma  annual  destinada  para  sustentação  decorosa  do  titulo 
que  conserva  sobre  o  Brazil,  na  forma  especificada  no  addi- 
tamento  ás  instrucções  que  communiquei  a  V.  Ex.^ 
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4825        Previno  a  V.  Ex.*  que  Sua  Magestade  mandou  ordem  ao 

*^3°     seu  Embaixador  em  Londres  para  que  pedisse  a  Mr.  Canning 

quizesse  expedir  para  o  Rio  de  Janeiro  huma  embarcação  de 

guerra  ligeira  ás  ordens  de  V.  Ex.%  a  fim  de  queV.  Ex.^ 

possa  envial-a  a  esta  Gôrte,  com  as  primeiras  noticias. 

Sua  Magestade,  por  ultimo,  me  ordena  agradeça  a  V.  Ex.^ 
em  seu  Real  nome  a  franqueza,  zelo  e  efficacia  que  tem  mos- 
trado no  decm^so  desta  negociação,  e  confia  plenamente  que 
V.  Ex.*  continuará  a  empregar  todos  os  esforços  para  que 
tanto  Portugal  como  o  Brazil  e  mesmo  a  Gram  Bretanha 
saiam  da  falsa  posição  em  que  respectivamente  se  acham 
collocados. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Paço  da  Bemposta, 
em  23  de  Maio  de  1825.  —  (Assignado)  Conde  de  Porto  San- 
to. —111.'^^  e  Ex."""  Sr.  Cavalheiro  Carlos  Stuart. 


Carta  de  Sua  Magestade  a  Soa  Alteza  Real  o  Senhor  Principe  D.  Pedro 

Meu  filho. — O  portador  desta  carta  he  Sir  Charles  Stuart, 
que  indo  revestido  de  plenos  poderes  por  Sua  Magestade 
Britannica,  como  Commissario  mediador  e  Plenipotenciário, 
vae  também  munido  de  meus  plenos  poderes  e  instrucções 
para  tratar  comtigo  do  restabelecimento  da  concórdia  entre 
os  povos  de  Portugal  e  do  Brazil,  objecto  que  muito  tenho  a 
peito  para  reciproco  interesse  dos  mesmos  povos;  e  mere- 
cendo o  referido  Commissario  toda  a  minha  confiança,  es- 
pero que  o  receberás  com  apreço  e  attenderás  a  quanto  elle 
suggerir  tendente  ao  fim  para  que  he  enviado,  acceitando  as 
propostas  que  por  elle  te  faço  como  huma  nova  prova  do  meu 
paternal  amor  e  do  meu  desejo  incessante  de  ver  prosperar 
os  povos  tanto  deste  como  desse  paiz,  desejo  que  me  tem 
obrigado  a  tantos  sacrifícios,  como  tu  nâo  ignoras,  e  he  no- 
tório ao  mundo  todo :  esta  he  talvez  a  ultima  occasiâoque  se 
nos  offerece  de  consolidar  a  fehcidade  dos  povos  que  a  Di- 
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Tina  Providencia  nos  confiou,  e  de  assegurarmos  intacta-  a     1825 


Coroa  que  herdámos  de  nossos  augustos  predecessores.  Pela 
minha  parte  tenho  seguramente  feito  tudo  quanto  podia,  e 
muito  mais  do  que  era  de  esperar,  para  conseguir  tâo  im- 
portantes fins ;  confio  pois  que,  conhecendo  os  teus  verda- 
deiros interesses  e  aquelles  dos  povos  sujeitos  á  Coroa  de 
que  hes  legitimo  successor,  nâo  desprezes  este  opportuno 
meio  de  pôr  termo  ás  dissensões  que  tantos  infortúnios  teem 
produzido  e  não  menos  escândalo.  Deus  te  abençoe  e  te 
guarde  como  deveras  te  deseja — Teu  pae. — (Assignado) 
João.  — Palácio  da  Bemposta,  em  23  de  Maio  de  1825. 
Sobrescripto. — A  meu  filho. 

N.  B.  —  Foi  escripta  em  papel  de  cartas  pelo  punho  do 
Official  Maior  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros. 


Copia  das  iostrucções  supplementares  a  Sir  Charles  Staart 

111."°  e  Ex.™°  Sr.  —  Tendo  sido  geralmente  praticado  por 
todos  os  Soberanos  que,  ou  por  espontânea  vontade  ou  por 
força  das  circumstancias,  teem  abdicado  ou  cedido  o  direito 
de  soberania  o  conservarem  o  titulo,  destinando  huma  sonama 
para  a  sustentação  decorosa  desse  mesmo  titulo :  tem  Sua 
JVIagestade  El-Rei  meu  augusto  amo  todo  o  direito  de  exigir 
ao  momento  em  que  faz  huma  tão  ampla  cessão  dos  direitos 
da  sua  soberania  sobre  o  Brazil  na  pessoa  de  seu  augusto 
filho  o  Príncipe  D.  Pedro,  que  este  Príncipe  e  que  os  povos 
do  Brazil,  a  quem  Sua  Magestade  Fidelíssima  encheu  de  be- 
nefícios e  para  a  tranquillidade  dos  quaes  faz  neste  momento 
hum  tão  grande  sacrifício,  concorram  annualmente  com  huma 
5omma  destinada  unicamente  a  sustentar  o  decoro  da  sua 
casa. 

Se  a  gratidão  não  for  bastante  para  que  isto  se  consiga, 
-deve  V.  Ex.^  fazer  valer  a  justiça  que  Sua  Magestade  tem  de 


Maio 
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1825  assim  o  exigir,  e  a  pratica  geralmente  observada  em  casos 
^[^^"^  desta  natureza ;  porém  como  isto  mesmo  pôde  nâo  ser  suííi- 
ciente,  então  Sua  Magestade  me  ordena  que  encarregue  a 
V.  Ex.*  de  insistir  em  que  esta  pensão  annual  seja  dada 
como  em  compensação  das  propriedades  de  Sua  Magestade 
existentes  no  Brazil :  as  duas  que  existem  no  Rio  de  Janeiro, 
e  que  hoje  desfructa  Sua  Alteza  Real,  bastavam  para  fundar 
esta  pretensão,  e  sâo  as  fazendas  de  Santa  Cruz  e  S.  Chris- 
tovão,  com  a  numerosa  escravatura  da  primeira.  A  carta  re- 
gia que  por  copia  vae  unida  a  estas  instrucçôes  também  ha- 
bilitará V.  Ex.'^  para  apoiar  mais  esta  pretensão :  esta  carta 
regia,  destinando  por  quarenta  annos  a  quantia  de  120:000 
cruzados  das  differ entes  alfandegas  do  Brazil  a  beneficio  de 
Portugal,  hypothecando  este  ramo  mesmo  para  abrir  hum 
empréstimo,  parece  que  não  deve  deixar  de  ter  a  devida 
execução ;  e  a  applicação  que  por  outro  documento  régio  se 
deu  annos  depois  a  esta  consignação  foi  toda  a  beneficio  do 
Brazil;  e  nem  antes  nem  depois  consta  haver-se  recebido 
.  cousa  alguma  em  virtude  desta  regia  ordem:  hepois  V.  Ex.* 
autorisado  também  a  fazer  cessão  deste  direito  para  o  fim 
de  alcançar  a  fixação  de  huma  somma  annual  accommodada 
ás  circumstancias  do  Brazil,  e  decorosa  a  Sua  Magestade, 
que  a  recebe  assim  como  á  augusta  pessoa  que  a  dá.  Além 
disto  ainda  ha  huma  parcella  de  muitos  milhões  de  cruzados 
que  Portugal  despendeu  com  o  preparo  e  transporte  da  ex- 
pedição de  Montevideu,  pagando  ainda  por  vários  annos  se- 
guintes os  soldos  das  tropas  Portuguezas  que  foram  empre- 
gadas nesta  expedição,  sendo  evidente  que  a  vantagem  de 
huma  tal  expedição  he  toda  a  favor  do  Brazil,  e  pelo  contra- 
rio tem  compromettido  bastante  a  Portugal :  Sua  Magestade 
com  razão  podia  incluir  este  artigo  nas  sommas  a  exigir  do 
Brazil,  e  mui  de  propósito  o  não  fez  para  não  augmentar  dis- 
cussões e  embaraços ;  comtudo  ordenou-me  que  eu  mencio- 
nasse a  V.  Ex.^  mais  este  artigo  para  V.  Ex.-''  o  fazer  valer  e 
apoiar  mais  esta  pretensão. 

Sua  Magestade  encarrega  a  V.  Ex.*  mui  particularmente 
este  negocio,  e  não  duvida  que  V.  Ex.*  empregará  todos  os 
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seus  esforços  a  fim  de  alcançar  que  com  eífeito  se  fixe  huma     1825 
somma  a  pagar  annualmente  pelo  Brazil  para  a  sustentação     ^^T 
da  sua  casa.  Sua  Magestade  deixa  á  discrição  de  V.  Ex.*  e 
ao  carinho  e  respeito  de  seu  augusto  filho  o  arbitramento  da 
dita  somma,  que  poderá  ser  considerada  sempre  como  huma 
particular  transacção  entre  pae  e  filho. 

Outro  negocio  devo  tratar  reservadamente  com  V.  Ex.*,  e 
he  a  respeito  da  indemnisação  a  pagar  pelos  navios  e  suas 
cargas  injustamente  aprezados :  a  este  respeito  Sua  Mages- 
tade me  ordena  que  communique  a  V.  Ex.^  que  a  sua  Real 
vontade  he  que  o  principio  seja  reconhecido,  porém  está 
prompto  em  concordar  que  na  sua  applicaçáo  se  adoptem 
todas  as  facilidades  que  poderem  convir  a  Sua  Alteza  Real. 

He'Tiecessario  observar  que  nestes  navios  e  cargas  ha 
muita  propriedade  brazileira,  sobre  a  qual  Portugal  não  tem 
nem  pôde  ter  direito  a  exigir  indemnisação ;  e  emquanto  á 
propriedade  propriamente  portugueza  ella  poderá  ser  inde- 
mnisada  por  qualquer  meio  que  o  Governo  do  Brazil  julgue 
menos  oneroso;  por  exemplo,  lembrarei  eu  o  seguinte :  con- 
ceder a  tal  individuo  lesado  em  tal  somma  a  faculdade  de 
fazer  entrar  em  tal  ou  tal  alfandega,  livres  de  direitos  em 
hum  determinado  numero  de  annos,  géneros  cujos  direitos 
sejam  equivalentes  á  quantia  arbitrada.  Se  o  Governo  do 
Brazil  preferir  dar  desde  logo  huma  somma  para  satisfazer  o 
valor  destas  presas,  esta  somma  pôde  sem  duvida  ser  menor 
do  que  o  valor  presumivel  das  presas  feitas.  Emfim,  qual- 
quer outro  arbítrio  que  occorrer  a  V.  Ex.^,  e  que  seja  agra- 
dável a  Sua  Alteza  Real,  se  poderá  adoptar,  comtanto  que 
elle  seja  tal  que  se  possa  com  apparencia  de  justiça  satisfa- 
zer os  interessados  e  conter  seus  clamores. 

Quando  V.  Ex.^  chegue  a  eífectuar  hum  ajuste  com  Sua  Al- 
teza o  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  D.  Pedro,  Sua  Mages- 
tade autorisa  V.  Ex.^  a  manifestar  a  seu  augusto  filho,  que 
sempre  que  Sua  Alteza  julgue  necessário  algum  soccorro  de 
tropas  ou  forças  navaes  Portuguezas  em  qualquer  ponto  do 
Brazil  para  consoHdar  a  sua  autoridade.  Sua  Magestade  não 
duvidará  envial-o  logo  que  por  Sua  Alteza  Real  lhe  for  re- 
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1825     querido ;  estabelecendo-se  o  modo  por  que  serão  feitos  os 

^^^     fornecimentos  áquelles  soccorros. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Paço  da  Bemposta, 
em  23  de  Maio  de  1825.  —  (AssignadoJ  Conde  de  Porto 
Santo.— 111.'"^  e  Ex."'^  Sr.  Cavalheiro  Carlos  Stuart. 

N.  B. — A  copia  das  primeiras  instrucçôes  está  annexa  ao 
protocollo  da  sétima  conferencia. 


1811  Governadores  do  Reino  de  Portugal  eAlgarves. — Ami- 
^26*°  gos.  Eu  o  Principe  Regente  vos  envio  muito  saudar  como 
áquelles  que  amo  e  prezo.  Sendo-me  presentes  as  atrocida- 
des e  devastações  perpetradas  pelo  abominável  exercito 
Francez  em  todos  os  togares  que  occupou,  durante  o  des- 
graçado tempo  em  que  esteve  nesse  meu  Reino,  e  principal- 
mente quando,  perdida  a  esperança  da  sua  conquista  pela 
enérgica  resistência  que  encontrou  em  todos  os  meus  fieis 
vassallos,  coadjuvados  pelas  bravas  tropas  do  meu  antigo  e 
prezado  alliado  El-Rei  da  Gram  Bretanha,  e  commandadas 
pelo  insigne  General  Lord  Wellington,  Conde  do  Vimeiro, 
se  resolveu  a  retirar-se  precipitada  e  vergonhosamente,  com- 
mettendo  roubos  e  assassinios,  destruindo  e  queimando  ca- 
sas, saqueando  as  povoações,  talando  os  campos,  e  por  toda 
a  parte . espalhando  a  fome,  a  miséria  e  a  morte;  não  se 
compadecendo  com  o  paternal  amor  de  meus  vassallos  a 
lembrança  da  desgraça  em  que  se  acham,  sem  que  eu  pro- 
cure reparar  suas  perdas  e  restituil-os  ao  goso  da  felicidade, 
da  abundância  e  da  tranquilhdade,  que  a  minha  solicitude  e 
a  dos  Senhores  Reis  meus  predecessores  lhes  grangearam ; 
querendo  empregar  a  bem  dos  meus  vassallos  que  mais  sof- 
freram  pela  invasão  de  taes  bárbaros,  todos  os  meios  que 
ora  me  são  possíveis,  á  vista  das  actuaes  rendas  destes  meus 
Estados  do  Brazil  e  das  suas  indispensáveis  appUcações :  te- 
nho resolvido  consignar  em  cada  hum  anno,  e  por  espaço 
cie  quarenta  annos,  a  quantia  de  120:000  cruzados,  que  se- 
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rão  deduzidos  das  rendas  das  alfandegas,  e  na  sua  falta  de  mi 
outras  quaesquer,  pela  maneira  seguinte :  da  capitania  da 
Bahia  60:000  cruzados  por  anno,  da  de  Pernambuco  40:000 
cruzados  e  da  do  Maranhão  20:000  cruzados ;  ficando  estas 
quantias  inviolavelmente  reservadas  em  cada  huma  das  men- 
cionadas capitanias,  e  conservadas  em  cofre  separado,  onde 
deverão  ir  successivamente  entrando  no  fim  de  cada  tri- 
mestre, a  principiar  em  o  t.°  de  Julho  do  corrente  anno, 
para  serem  única  e  privativamente  empregadas  em  benefi- 
cio dos  meus  vassallos  que  soíTreram  tão  horrivel  ruina,  já 
reedificando-se-lhes  suas  casas,  já  dando-se-lhes  os  instru- 
mentos, sementes  e  gados  necessários  para  continuação  de 
suas  lavouras,  já  restabelecendo-se-lhes  as  fabricas,  e  ca- 
sas das  povoações  e  cidades  devastadas.  E  porque  na  pre- 
sença de  hum  tão  grande  mal  convém  adoptar  medidas  as 
mais  eíficazes,  para  que  quanto  antes  possam  cessar  suas 
funestas  consequências,  vos  encarrego  e  muito  particular- 
mente vos  recommendo,  procureis  tirar  todo  o  partido  desta 
somma  annual  de  i 20:000  cruzados,  diligenciando  por  todos 
os  meios  possiveis,  dentro  ou  fora  desse  Reino,  hum  em- 
préstimo de  2.000:000  cruzados  a  juro  de  5  por  cento,  e 
com  I  por  cento  de  annuidade  para  sua  amortisação,  servin- 
do-lhe  de  hypotheca  as  sobreditas  quantias  consignadas  em 
as  rendas  das  três  capitanias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Mara- 
nhão, para  pagamento  do  capital  emprestado  e  do  seu  juro, 
até  inteira  amortisação  deste  capital,  que  será  no  fim  de 
trinta  e  seis  annos  e  oito  mezes ;  dando-se  aos  accionistas 
os  seus  competentes  titulos^  para  serem  pagos  pelos  ditos 
fundos  que  tenho  destinado,  e  admittindo-se  em  pagamento 
do  valor  das  acções  deste  empréstimo  metade  em  papel  moe- 
da, a  fim  de  que  com  maior  facilidade  e  promptidão  se  possa 
realisar.  E  porque  muito  desejo  que  immediatamente  prin- 
cipiem os  meus  vassallos  a  sentir  os  effeitos  do  meu  pater- 
nal amor  e  cuidado,  vos  autoriso  a  nomeardes  logo  os  nego- 
ciantes que  vos  parecerem  capazes,  para  que  hajam  de  re- 
ceber as  quantias  consignadas  dos  Thesoureiros  geraes  das 
Juntas  da  Fazenda  das  sobreditas  capitanias,  a  contar  do  1.^ 
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1811  de  Julho  do  corrente  anno,  proseguindo  neste  methodo  em- 
^'tT  qu^iito  se  não  realisar  o  empréstimo  que  vos  tenho  recom- 
mendado,  para  serem  successivamente  distribuídas  as  som- 
mas  que  fordes  recebendo,  pelos  meus  vassallos  mais  ne- 
cessitados, e  que  mais  soífreram  na  invasão  dos  Francezes, 
principiando  a  experimentar  os  effeitos  deste  soccorro  que 
sou  servido  mandar-lhes,  os  mais  pequenos  lavradores,  os 
fabricantes  e  os  pobres  habitantes  das  villas,  povoações  e 
cidades  arruinadas ;  sendo  também  dignas  de  toda  a  consi- 


Liste  des  docameats  doiit  ii  esl  questioD  dans  le  protocole  de  la  neuviènie  couféreiíce 

1825  N"^  1.  Copie  d'une  lettre  oíTicielle  de  Mr.  le  Ministre  des 
^3"  Finances,  et  apperçu  original  de  la  dette  pubhque  signé  par 
João  Ferreira  da  Costa  Sampaio,  Greffier  du  Trésor. 

N^  2.  Lettre  du  Père  Joaquim  Damazo,  en  original,  conte- 
nant  Testimation  de  la  Bibliothèque  Royale  du  Rio  de  Janeiro, 
dont  le  même  prêtre  a  été  le  Bibliothécaire. 

N^  3.  Lettre  en  original  du  Marquis  Grand Écuyer  (Estri- 
beiro  Mór),  avec  une  liste  des  équipages  de  la  Cour  qui  sont 
restes  au  Brésil. 

N*^  4.  Lettre  en  original  duVicomte  deVilla  Nova  da  Rai- 
nha, contenant  Tévaluation  des  objets  de  bijouterie,  argen- 
terie  et  autres  appartenants  à  la  maison  du  Roi  qui  sont  res- 
tes à  Rio  de  Janeiro. 

N°  5.  Liste  des  bàtiments  de  guerre  laissés  au  Brésil  et 
de  leur  estimation,  signée  par  Manuel  Maria  da  Costa  e  Sá, 
Chef  du  Bureau  des  AíTaires  de  la  Marine,  et  copie  d'une 
lettre  officielle  de  Mr.  le  Ministre  de  la  Marine  sur  cet  objet. 

N"  6.  État  general  avec  sept  états  particuliers  et  annexés, 
tous  en  original,  signés  por  le  Controleur  General  des  com- 
ptes  de  la  Marine,  José  António  Teixeira  Lobo,  montrant  le 
montant  des  débours  de  soldes,  pensions  et  aliments  à  des 
employés  du  Brésil,  et  autres  objets;  et  copie  de  la  lettre 
oíTicielle  de  Mr.  le  Ministre  de  la  Marine  qui  acompagnait  ces 
états. 
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deração  e  auxilio  as  interessantes  fabricas  de  Alemquer,  de 
Thomar,  de  Alcobaça,  e  todas  as  que  soffreram  os  estragos  26 
de  hum  tão  bárbaro  inimigo.  O  que  me  pareceu  participar- 
mos para  vossa  intelligencia,  esperando  do  zelo,  fidelidade, 
honra,  actividade  e  discernimento,  com  que  tanto  vos  tendes 
distinguido  no  meu  Real  serviço,  o  bom  êxito  desta  minha 
Real  determinação. 

Escripta  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Julho  de 
1811.— Príncipe. — Para  os  Governadores  do  Reino  de  Por- 
tugal e  Algarves. 

Lista  dos  documentos  de  que  se  trata  no  protocollo  da  nona  conferencia 

N.*^  1.  Copia  de  uma  carta  ofíicial  do  Sr.  Ministro  da  Fa-  1825 
zenda,  e  exposição  original  da  divida  publica,  assignadapor  '^"' 
João  Ferreira  da  Costa  Sampaio,  Escrivão  do  Thesouro. 

N.°  2.  Carta  de  Fr.  Joaquim  Dâmaso,  original,  contendo 
a  avaliação  da  Ribliotheca  Real  do  Rio  de  Janeiro,  de  que  o 
mesmo  foi  Bibliothecario. 

N.°  3.  Carta  original  do  Marquez  Estribeiro  Mór,  com  uma 
lista  das  equipagens  da  Corte  que  ficaram  no  Brazil. 


nha,  contendo  a  avaliação  das  jóias,  pratas  e  outros  objectos 
pertencentes  á  Casa  Real  que  ficaram  no  Rio  de  Janeiro. 

N.^  5.  Lista  dos  navios  de  guerra  deixados  no  Brazil  e  do 
seu  valor,  assignada  por  Manuel  Maria  da  Costa  e  Sá,  Chefe 
da  Repartição  dos  Negócios  da  Marinha,  e  copia  de  uma 
carta  ofíicial  do  Sr.  Ministro  da  Marinha  a  este  respeito. 

N.**  6.  Conta  geral  com  sete  contas  particulares  e  juntas, 
todas  originaes,  assignadas  pelo  Contador  Geral  da  contabi- 
lidade da  Marinha,  José  António  Teixeira  Lobo,  mostrando 
o  total  da  despeza  dos  soldos,  pensões  e  alimentos  a  empre- 
gados do  Brazil,  e  outras  espécies ;  e  copia  da  carta  ofíicial 
do  Sr.  Ministro  da  Marinha  que  acompanhava  estas  contas. 
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4825        N**  7.  État  des  dépenses  faites  en  Portugal  avec  la  division 
^f     militaire  de  Bahia  du  27  Septembre  1817  au  13  Mars  1818, 
en  original,  signé  par  le  Chef  da  Bureau  de  la  Marine,  Ma- 
nuel Maria  da  Costa  e  Sá,  et  copie  de  la  lettre  ofíicielle  de 
Mr.  le  Ministre  de  la  Marine  qui  acompagnait  cet  état. 

N^  8.  Note  des  frais  de  diíférents  corps  de  troupes  duBré- 
sil  faits,  par  le  Ministère  de  la  Guerre,  en  original,  signé  par 
le  Chef  de  la  deuxième  Direction  du  même  Ministère,  et  co- 
pie de  la  lettre  ofíicielle  de  Mr.  le  Ministre  de  la  Guerre  qui 
acompagnait  ces  notes. 

N®  9  *.  Deux  états  en  original,  signés  par  le  Gontroleur 
General  des  comptes  de  la  Marine,  du  montant  des  frais  des 
bâtiments  qui  ont  transporte  au  Brésil  des  troupes  en  1815, 
ainsi  que  copie  des  lettres  officielles  de  Mr.  le  Ministre  de  la 
Marine  et  Mr.  le  Major  General  de  la  Marine,  qui  acompa- 
gnaient  ces  deux  états. 

N^  10.  Copie  d'une  liste  des  bâtiments  de  commerce  ap- 
partenants  à  la  place  de  Lisbonne  pris  ou  détruits  par  les  es- 
cadres  du  Brésil,  et  copie  de  la  lettre  de  Mr.  le  Ministre  de 
la  Marine  qui  acompagnait  cette  liste. 

N**  11.  Copie  d'une  Information  de  la  commission  de  li- 
quidation  des  fonds  des  Compagnies  de  Pará  et  Maranhão  et 
Pernambuco  et  de  Parahiba,  et  de  la  lettre  ofíicielle  de  Mr.  le 
Ministre  de  la  Marine  transmettant  cette  Information,  qui  re- 
garde  le  sequestre  des  propriétés  appartenantes  à  ces  Com- 
pagnies, que  Fon  a  fait  au  Brésil. 

N®  12.  Information  en  original  du  Trésor  Royal,  contenant 
un  état  des  donataires  des  différentes  capitaineries  du  Bré- 
sil, avec  une  observation  touchant  la  dote  de  leurs  Altesses 
la  Princesse  Dona  Maria  Thereza  et  ITnfante  Dona  Maria 
Francisca. 

Lisbonne,  le  23  Mai  1825. 

Documents  appartenants  à  Tétat  annexé  au  protocole  de 
la  quatriéme  conférence. 

1  Cet  artiele  (n"  9)  a  été  exclu  du  tableau  annexé  au  quatriéme 
protocole. 
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N.^  7.  Conta  das  despezas  feitas  em  Portugal  com  a  di-     1825 
visão  militar  da  Bahia  desde  27  de  Setembro  de  1817  até  13     ^^l"" 
de  Março  de  1818,  original;  assignada  pelo  Chefe  da  Repar- 
tição da  Marinha,  Mannel  Maria  da  Costa  e  Sá,  e  copia  da 
carta  official  do  Sr.  Ministro  da  Marinha  que  acompanhava 
esta  conta. 

N.°  8.  Nota  das  despezas  com  diíTerentes  corpos  de  tro- 
pas do  Brazil,  feitas  pelo  Ministério  da  Guerra,  original,  assi- 
gnada pelo  Chefe  da  segunda  Direcção  do  mesmo  Ministério, 
e  copia  da  carta  official  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  que  acom- 
panhava esta  nota. 

N.°  9  ^.  Duas  contas  originaes,  assignadas  pelo  Conta- 
dor Geral  da  contabilidade  da  Marinha,  da  importância  dos 
gastos  feitos  com  os  navios  que  transportaram  tropas  ao 
Brazil  em  1815,  assim  como  copias  das  cartas  officiaes  do 
Sr.  Ministro  da  Marinha  e  do  Sr.  Major  General  da  Marinha, 
que  acompanhavam  estas  duas  contas. 

N.^  10.  Copia  de  uma  hsta  dos  navios  de  conmiercio  per- 
tencentes á  praça  de  Lisboa,  tomados  ou  destruídos  pelas 
esquadras  do  Brazil,  e  copia  da  carta  do  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha que  acompanhava  esta  hsta. 

N.^  11.  Copia  de  uma  informação  da  commissão  hquida- 
taria  dos  fundos  das  Companhias  do  Pará,  Maranhão,  Per- 
nambuco e  Parahiba,  e  da  carta  official  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha,  que  transmittiu  esta  informação,  a  qual  diz  res- 
peito ao  sequestro  feito  no  Brazil  das  propriedades  perten- 
centes a  estas  Companhias. 

N.°  12.  Informação  original  do  Thesouro  Real,  contendo 
uma  relação  dos  donatários  das  differentes  capitanias  do  Bra- 
zil, com  observações  acerca  do  dote  de  Suas  Altezas  a  Prin- 
ceza  D.  Maria  Thereza  e  a  Infanta  D.  Maria  Francisca. 

Lisboa,  23  de  maio  de  1825. 

Documentos  pertencentes  á  conta  annexada  ao  protocollo 
da  quarta  conferencia. 

1  Este  artigo  (n.°  9)  foi  excluido  do  mappa  annexado  ao  quarto 
protocollo. 


Officio  do  Conde  de  Subserra  para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

111.°^°  e  Ex."""  Sr.  — Como  V.  Ex.^  ha  de  ter  precisão  de  1825 
conhecer  a  que  se  reduz  a  chamada  missão  de  Leal,  de  que  '^^g'* 
se  tem  feito  tanta  bulha,  julgo  dever  remetter-lhe  a  copia  da 
carta  que  escrevi  a  este  individuo,  único  fundamento  em  que 
se  estribam,  sem  os  conhecer,  os  que  dâo  tanto  corpo  a  huma 
tentativa  casual,  a  que  deu  logar  a  viagem  que  para  interes- 
ses particulares  fazia  o  dito  Leal  ao  Rio  de  Janeiro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Arco  do  Cego,  15  de  Março  de  1825. 

111."^°  e  Ex."^°  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Conde  de  Subserra. 


Carta  do  Conde  de  Subserra  para  José  António  Soares  Leal 

Não  posso  deixar  de  louvar  muito  a  V.  M.^^  o  zelo  que  tem  1824 
mostrado  pelo  serviço  de  El-Rei  e  a  prosperidade  desta  Mo-  ^''^^'^ 
narchia,  e  posso  segurar-lhe  que  foram  sabidas  por  Sua  Ma- 
gestade  as  noticias  que  me  deu  do  Brazil,  pois  sei  que  o 
mesmo  Senhor  não  se  interessa  menos  pelos  seus  vassallos 
Brazileiros  do  que  pelos  de  Portugal.  He  comtudo  para  de- 
plorar o  frenezi  incomprehensivel  que  mostram  não  só  os 
Brazileiros,  mas  o  Governo  que  alli  se  erigiu  sob  os  auspicios 
do  herdeiro  da  Coroa  Portugueza,  contra  Portugal,  isto  he, 
contra  si  próprios ;  a  funesta  demagogia,  que  tanto  trabalhou 
este  paiz,  parece  ter  adquirido  maior  incremento  atraves- 
sando o  Atlântico ;  e  ella  ha  de  acabar  alli,  como  acabou  em 
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4824  Portugal,  succumbindo  a  seus  próprios  excessos ;  mas  he  de 
^'^°  receiar  que  caia  com  estampido  tal,  que  não  appareçam  se- 
não ruinas  por  únicos  vestigios  da  antiga  prosperidade  que 
devia  ao  paternal  Governo  de  Sua  Magestade. 

El-Rei  nosso  Senhor,  assim  que  reassumiu  seus  inauferí- 
veis direitos,  e  se  assentou  de  novo  no  throno  de  seus  maio- 
res, de  que  se  achava  só  nominalmente  de  posse  no  tempo 
das  facciosas  Cortes,  se  apressou  a  estender  huma  mâo  pro- 
tectora aos  seus  vassallos  do  Brazil,  mandando  palavras  de 
amor  a  seu  augusto  filho  e  de  bondade  aos  povos  daquellas 
regiões ;  sua  generosidade  foi  tal,  que  todos  os  Gabinetes  da 
Europa,  e  o  da  própria  Inglaterra,  julgaram-na  excessiva; 
porém,  com  espanto  geral  do  mundo,  hmiia  missão  de  hum 
pae  e  de  hum  Rei,  nem  escutada  foi,  voltando  ignominiosa- 
mente o  Conde  de  Rio  Maior,  ficando  apresado,  contra  o  di- 
reito das  gentes,  o  próprio  navio  que  o  havia  conduzido. 

Nada  disto  tem  amortecido  o  amor  de  El-Rei  pelos  povos 
do  Brazil ;  Sua  Magestade  está  prompto  a  conceder-lhes  ainda 
o  que  no  principio  lhes  concedia,  nada  augmentando  a  estas 
'  concessões,  porque  na  sua  magnânima  benignidade  lhes  ou- 
torgava tudo  quanto  podiam  pretender,  isto  he,  huma  inteira 
independência  administrativa,  reservando  para  si  (o  que  não 
pôde  ceder  sem  faltar  aos  seus  deveres)  a  soberania,  que  não 
soífre  divisão  por  essência  própria. 

As  notas  que  V.  M.^^  apresentou,  coincidem  com  as  con- 
cessões que  El-Rei  de  motu  próprio  concedia,  e  que  nem  ou- 
vidas foram ;  são  ellas  hum  desenvolvimento  fácil  a  ajustar, 
admittida  a  idéa  primitiva,  da  qual  Sua  Magestade  não  se 
pôde  afastar. 

O  augusto  Príncipe,  a  quem  Sua  Magestade  deixou  para 
reger  aquelles  povos  na  sua  ausência,  he  demasiado  esclare- 
cido para  não  ver  que  também  não  pôde,  em  razão  do  seu 
nascimento,  ceder  da  totalidade  da  herança,  a  que  a  Provi- 
dencia o  destinou,  e  não  pôde  querer  gosar,  antes  da  epocha 
natural  do  momento  da  successão,  de  huma  parte  delia  por 
'  usurpação,  quando  deve  reger  tudo  pelo  direito  indisputável 
da  legitimidade.  Grande  injuria  faria  este  Príncipe  a  El-Rei 
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seu  pae,  aos  seus  Conselheiros,  e  a  toda  a  Nação  Portugueza,  is^'. 
se  entrasse  em  duvida  dos  nossos  sentimentos.  Reconhecer  ^"^"g" 
seu  Governo  legitimo,  quando  chegue  o  momento  marcado 
pela  Providencia  Divina,  he  nossa  obrigação;  he  pôr  desde  já 
todos  os  recursos  de  Portugal  á  sua  disposição  para  conser- 
var no  Brazil  a  autoridade  que  seu  pae  lhe  confiou  á  sua  par- 
tida, estendendo-a  ainda  mais,  era  o  que  lhe  ia  offerecer  o 
Conde  de  Rio  Maior,  entregando-lhe  desde  logo  as  forças  de 
terra  que  estavam  na  Bahia,  em  Montevideu,  e  as  forças  na- 
yaes;  a  expedição  que  se  preparava  e  está  próxima  a  sahir, 
não  tem- outro  objecto.  Por  mais  que  se  diga  no  Brazil,  e  por 
mais  actos  incriveis  que  alli  se  passem,  não  podemos  consi- 
derar como  inimigo  nosso  futuro  Soberano. 

Não  pode  ao  Príncipe  herdeiro  nem  seus  Ministros  dissimu- 
lar-se  que^  a  Constituição  proposta  pecca  pela  base ;  huma 
Monarchia  não  se  pôde  sustentar  sobre  princípios  democrá- 
ticos, e  nenhum  Governo  se  pôde  consolidar  sem  a  legitimi- 
dade, a  qual  sô  Sua  Magestade  pôde  dar  ao  do  Brazil.  As 
dissensões  de  todas  as  províncias  já  o  demonstram.  He  digno 
de  hum  Príncipe  de  tão  eminentes  qualidades,  como  o  her- 
deiro da  Monarchia,  de  fazer  cessar  hum  estado  de  anciedade 
que  vae  perder  a  bella  herança  que  lhe  he  reservada,  e  aonde 
a  hostilidade  he  só  de  hum  lado,  sem  provocação  do  outro, 
estado  que  a  moral  publica,  o  decoro,  o  próprio  interesse  do 
herdeiro  da  Coroa,  e  os  sagrados  deveres  com  que  nasceu^ 
altamente  reprovam. 

Achando-se  aberta  huma  negociação  em  Londres,  e  tendo» 
os  Ministros  do  Brazil  guardado  silencio  para  com  o  Governo 
de  Sua  Magestade,  não  he  decoroso  que  eu  annua  á  sua  pro- 
posição de  escrever  em  tão  melindroso  assumpto  a  nenhum 
membro  do  Governo  do  Brazil,  principalmente  depois  da 
inaudita  scena  com  escândalo  universal  perpetrada  com  os 
Commissarios  que  conduziu  o  Voador;  entretanto^se  V.  M.^^ 
tem  facilidade  e  occasião  opportuna  de  fazer  valer  com  as 
as  pessoas  influentes  do  Rio  de  Janeiro  os  interesses  dos 
dois  paizes,  não  tenho  duvida  em  que  Y.  M/^  faça  uso  do- 
que  nesta  tenho  expendido,  e  terei  muita  satisfação  em  que 
Tom  XXIII  « 
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18:^4     por  este  modo  se  termine  hmna  dissensão  facilima  de  con- 

^g')!"'    cluir,  se  houver  boa  fé,  porque  da  nossa  parte  estamos 

promptos  a  convir  em  tudo  cjue  for  útil  aos  dois  paizes,  con- 

servando-se  a  integridade  da  Monarchia,  tanto  útil  ao  Brazil 

como  a  Portugal. 

Sua  Magestade  reputará  bom  serviço  tudo  que  a  este  fim 
for  diligenciado  por  V.  M.^^ 

Deus  guarde  a  V.  M.^®  Arco  do  Gego,  em  28  de  Junho  de 
1824.  —  Conde  de  Subserra.  — Sr.  José  António  Sousa  Leal. 


Copia  das  notas  que  apresentoo  José  AqIodío  Soares  Leal,  a  que  se  refere  a  carta 
que  o  Conde  de  Subserra  escreveu  ao  mesmo  Leal,  em  28  de  Junho  de  i'^2i 

i824  I  a  Yicâ  Portugal  e  o  Brazil  formando  hum  só  Império,  do 
qual  he  Sua  Magestade  El-Rer  o  Senhor  D.  João  VI  o  pri- 
meiro Imperador  e  fundador. 

2.^  Fica  sendo  estipulado  que  o  paiz  que  tiver  em  si  o  Im- 
perador será  obrigado  a  enviar  o  iimnediato  na  successâo  da 
Coroa  ao  outro  paiz,  com  attribuições  amplíssimas  para  re- 
ger e  governar  como  se  fosse  independente,  e  fica  sendo  o 
primeiro  Imperador  Regente  o  Senhor  D.  Pedro. 

3.^  Cada  paiz  terá  sua:  receita  e  despeza  separada,  e  seus 
differentes  empregados,  cujos  serviços  não  serão  contados 
no  outro  paiz ;  mas  a  marinha  será  do  Império  unido,  e  as 
relações  diplomáticas  serão  entretidas  pelos  Agentes  que  no- 
mear O' Imperador  á  custa  dos  dois  Erários  em  partes  iguaes. 

4.*  Ficam  pertencendo  ao  Governo  do  Imperador  os  pai- 
zes em  que  domina  actualmente  de  direito  e  de  facto^  e  ao 
Imperador  Regente  os  paizes  que  este  também  agora  tem 
de  facto. 

5.*  Será  feita  huma  lei  de  commercio  que  reja  as  relações 
mercantis , das  praças  do  Império  unido,  reconhecendo  por 
bases  o  exclusivo  reciproco  das  producçoes  naturaes,  e  hum. 
grande  favor  das  industriaes,.  e  a  denegação  em  direitx)&  de 
sabida,  nas  exportações  de  cada  paiz  a  favor  do  outro. 

6.^  As  relações  com  as  praças  estrangeiras  serão  livres- a^ 


lio 

cada  Imperador  a  respeito  dos  paizes  que  governar  imme-  1824 
diatamente,  mas  todas  subordinadas  á  lei  do  commercio 
reciproco,  entretidas  pelos  Diplomáticos  do  Imperador,  os 
quaes  reconhecerão  as  ordens  do  Imperador  Regente  para 
obrarem  segundo  ellas  em  tudo  o  que  nao  se  oppozer  á  re- 
ferida lei,  e  for  relativo  aos  paizes  que  immediatamente  go- 
vernar. 

7.*  Para  estabelecer  e  desenvolver  estas  bases  mandará 
o  Imperador  Regente  os  Agentes  que  lhe  parecer  com  po- 
deres amplos  e  reconhecimento  delias. 

8.*  Antes  da  partida  dos  Agentes  serão  entregues  ou  pos- 
tos em  liberdade  todos  os  navios  de  Portugal,  agora  detidos, 
e  levantados  todos  os  sequestros,  e  o  Imperador  Regente 
poderá  desde  logo  empregar  a  marinha  de  Portugal  e  huma 
força  militar  de  10:000  homens  veteranos,  servindo-se  des-^ 
tas  forças  para  repellir  qualquer  dissidência  nas  provindas 
do  Brazil,  e  melhor  consolidar  o  justo  Governo  das  mesmas.  — 
José  António  Soares  Leal. 


Officio  do  Marquez  de  Palnielia  para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

i82u        N.^  1.— Reservado.— lU.'"^  e  Ex.'"^  Sr.— Inclusa  tenho  a 

'^9'"    honra  de  remetter  a  Y.  Ex.^  copia  de  hum  artigo  de  huma 

carta  que  recebi  de  Mr.  Canning  em  resposta  á  que  eu  lhe 

havia  dirigido  de  Falmouth,  e  de  que  dei  conta  a  Y.  Ex.^  no 

meu  officio  n.""  2. 

Na  conferencia  que  tive  com  este  Ministro,  depois  de  lhe 
apresentar  a  copia  da  minha  carta  credencial,  tornei  a  insis- 
tir na  necessidade  de  se  enviarem  ordens  bem  explicitas  e 
enérgicas  tanto  a  Sir  Charles  Stuart  como  a  Mr.  Chamber- 
lain  para  usarem  no  Brazil  de  huma  linguagem  decisiva,  e 
empregarem  todos  os  esforços  possíveis  a  fim  de  se  acceita- 
rem  as  proposições  em  que  Sua  Magestade  tiver  convindo. 
Respondeu-me  Mr.  Canning  que  elle  já  tinha  munido  Sir  Char- 
les Stuart  das  instrucções  as  mais  fortes  a  este  respeito,  e 
que  emquanto  a  Mr.  Chamberlain  lhe  parecia  mais  conve- 
niente nâo  o  empregar  nesta  negociação,  porque  a  próxima 
chegada  de  Sir  Charles  Stuart  tornaria  supérflua  a  interven- 
ção de  outro  negociador,  além  de  que  Mr.  Chamberlain  em 
quaUdade  simplesmente  de  Cônsul  e  destituído  de  caracter 
diplomático  nâogosava,  segundo  as  apparencias,  de  grande  in- 
fluencia junto  ao  Ministério  Brazileiro,  sendo  por  outra  parte 
de  esperar  que  a  graduação  e  reputação  de  Sir  Charles 
Stuart  lhe  grangeariam  a  maior  consideração. 

Accrescentou  que  já  enviara  ordem  a  Sir  Charles  Stuart 
para  continuar  a  sua  jornada  logo  que  tivesse  terminado  o 
que  ainda  lhe  restava  a  fazer  em  Lisboa,  sem  ser  necessário 
esperar  por  ulteriores  respostas  aos  officios  que  houvesse 
ainda  de  dirigir  a  este  Governo. 
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Finalmente  mostrou-me  hum  documento  escripto  em  in-  i8:2o 
glez,  que  me  disse  ser  a  traducçâo  do  Real  decreto  ou  alvará  *  ^"* 
pelo  qual  El-Rei  meu  Senhor,  dignando-se  elevar  o  Brazil  á 
categoria  de  Império,  adopta  as  sabias  medidas  que  a  sua 
magnânima  grandeza  e  paternal  coração  lhe  dictam  para 
restabelecer  a  concórdia  na  sua  Real  Familia  e  Estados.  Mos- 
trou-se  Mr.  Canning  summamente  satisfeito  e  esperançado 
•do  resultado  deste  negocio,  e  assegurou-me  que  sem  em- 
bargo de  haver,  como  já  me  dissera,  dado  as  instrucçôes  as 
mais  positivas  para  continuar  a  tratar  de  persuadir  o  Go- 
verno do  Rio  de  Janeiro,  não  deixaria  comtudo  de  se  expli- 
car de  novo  e  ainda  mais  circumstanciadamente  com  Sir  Char- 
les Stuart,  logo  que  tivesse  cabal  conhecimento  das  condições 
todas  que  se  exigiam  para  autorisar  o  sobredito  Embaixador 
a  apresentar  o  decreto  de  Sua  Magestade. 

Perguntei-lhe  então  se  no  caso  de  huma  absoluta  negativa 
por  parte  dos  Rrazileiros  de  acceder  ás  proposições  que  se 
ajustassem  em  Lisboa,  o  Governo  Britannico  adoptaria  me- 
didas mais  decisivas  e  conformes  aos  Tratados  existentes 
entre  as  duas  Coroas  para  exigir  o  desejado  assentimento, 
e  emfim  em  que  posição  Sua  Magestade  Britannica  se  consi- 
deraria a  respeito  do  Brazil  ?  A  esta  interrogação  explicita  e 
repentina  não  se  achou  Mr.  Canning  em  estado  de  responder 
immediatamente,  e  disse-me  que  nesse  caso  a  conducta  a  se- 
guir por  parte  do  Governo  Britannico  viria  a  ser  hum  objecto 
de  séria  consideração.  Não  julguei  dever  insistir  mais  sem 
ordem  expressa  de  Sua  Magestade  sobre  tão  melindrosa 
questão,  e  espero  que  a  negociação  se  termine  sem  ser  ne- 
cessário elucidal-a. 

No  decurso  da  conversação,  havendo  eu  declarado  que 
ignorava  os  detalhes  da  negociação  por  me  não  haverem 
ainda  chegado  os  protocollos  das  conferencias,  cuja  remessa 
V.  Ex.^  se  dignara  annunciar-me,  perguntei-lhe  se  o  ajuste 
subsequente  à  publicação  do  decreto  de  Sua  Magestade  se- 
ria garantido  pelo  Governo  Britannico.  Respondeu-me  que 
não  lhe  constava  até  agora  que  se  houvesse  pedido  tal  ga- 
rantia, e  creio  poder  annunciar  a  V.  Ex.^  que  se  foi  da  in- 
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«823     tenção  de  Sua  Magestade  o  pedil-a,  nâo  haverá  provável 
^^'^     mente  grande  diííiculdade  aqui  em  se  conseguir.  Conheci 
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que  o  Ministério  Inglez  funda  algmuas  esperanças  no  bom 
êxito  desta  negociação,  como  devendo  servir  de  exemplo  á 
Hespanha  e  encaminhar  á  conclusão  de  algum  ajuste  com  as  \ 
suas  colónias ;  bem  que  nas  actuaes  circumstancias  não  he 
possível  lisonjear-se  de  que  Sua  Magestade  Gatholica  possa 
conseguir  vantagens  iguaes  ás  que  El-Rei  meu  Senhor  ainda 
porventura  alcançará. 

Mr.  Chamberlain  escreve  que  Sua  Alteza  Real  o  Senhor 
Príncipe  D.  Pedro  lhe  dera  a  sua  palavra  de  honra  de  nada 
emprehender,  nem  dar  hum  só  passo  relativamente  a  Por- 
tugal emquanto  não  chegasse  Sir  Charles  Stuart.  Accrescen- 
ta,  porém,  que  depois  de  haver  feito  esta  prudente  promessa, 
Sua  Alteza  Real  mostra  arrepender-se  delia,  e  que  a  noticia 
da  ruptura  das  negociações  em  Londres  o  irritara  summa- 
mente,  não  havendo  porém  nenhuma  apparencia  de  que  ten- 
Gionassse  violar  a  sua  promessa. 

Terminei  a  conferencia,  na  qual  se  tratou  quasi  exclu- 
sivamente do  assumpto  do  Brazil,  renovando  a  este  Minis-^ 
tro  a  expressão  dos  sentimentos  de  satisfação  que  haviam 
excitado  em  Sua  Magestade  a  escolha  do  meio  adoptado  ul- 
timamente pelo  Governo  Britannico,  e  a  eleição  que  fizera 
do  negociador,  ao  qual  se  achavam  confiados  tão  importan- 
tes interesses. 

Rogo  a  V.  Ex.^  que  queira  em  meu  nome  beijar  com  o> 
maior  acatamento  a  Real  mão  de  Sua  Magestade,  que  Deus> 
guarde  como  tanto  havemos  mister. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  9  de  Maio  de  1825. 

111.""»  e  Ex.'"''  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella.. 


CARTA  DE  SIA  MAGESTADE  O  IMPERADOR  DE  AISTRIA  PARA  O  PRÍNCIPE  REGENTE  DO  BRAZIL 


Carla  de  Sua  Mageslade  o  Imperador  de 

(Archivo  — Copia.) 

^        Milaii,  IGMai  1825. 

16  Monsieur  mon  frère  et  três  cher  gendre. — Je  suis  pré- 

venu  par  mon  Chargé  d'Affaires  à  Lisbonne  de  la  toiírnure 
qu*a  pris  la  négociation  confiée  à  Sir  Charles  Stiiart  par  Sa 
Majesté  Britannique.  Cest  dans  un  moment  aussi  décisif  pour 
le  bien-être  présent  et  futur  de  Votre  Altesse  Royale  et  du 
Brésil,  que  je  crois  devoir  lui  adresser  directement  les  con- 
seils  d'un  ami  qui  se  reconnait  à  juste  titre  tout  Fintérêt  d'mi 
père.  Votre  Altesse  Royale  va  tenir  dans  ses  mains  le  sort  de 
sa  propre  existence  et  celui  de  la  Monarchie  à  laquelle  Ia 
Providence  Fa  llée  commesuccesseuréventuelau  trone.  Elle 
connaít  les  vcpux  que  je  n'ai  cesse  de  former  pour  Farran- 
gement  défmilif  du  diíférend  qui  s'est  établi  entre  elle  et  son 
auguste  père ;  elle  ne  peut  donc  pas  douter  que  je  ne  saurais 
éprouver  une  satisfaction  plus  grande  et  plus  sincère  qu'en 
apprenant  qu'un  accord  parfait  aura  mis  un  terme  à  un  mal 
que  n'est  que  trop  réel.  Le  moment  à  cet  eífet  me  semble  des 
plus  propices,  le  Roi,  votre  père,  fournit  au  monde  Fun  de 
ces  grands  exemples  de  modération  qui  ne  será  point  perdu 
pour  le  bien  des  deux  pays  qui  ont  besoin  de  ne  pas  rester 
placés  en  froissement.  II  n'existe  parmi  les  Puissances  amies 
de  la  Maison  de  Bragance  qu'un  sentiment,  et  ce  sentiment 
est  en  entier  conforme  aux  paroles  que  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle  adresse  à  Votre  Altesse  Royale.  Mes  voeux  sont  ainsi 
remplis  le  jour  oíi  j'apprendrai  que  le  bien  aura  été  fait,  et 
il  ne  saurait  se  trouver  que  dans  la  paciFication  la  plus  prom- 
pte  entre  le  Brésil  et  le  Portugal.  Les  relations  de  Votre  Al- 


Ausliia  para  o  Príncipe  Regente  do  Brazil 

(Traducção  particular.) 


Milão,  16  de  maio  de  1823.  1825 

Senhor  meu  irmão  e  muito  querido  genro.  —  Fui  avisado  ^^^^ 
pelo  meu  Encarregado  de  Negócios  em  Lisboa  do  caminho  que 
tomou  a  negociação  confiada  ao  Sr.  Charles  Stuart  por  Sua 
Magestade  Britannica.  É  n'uma  occasião  tão  decisiva  para  o 
bem  estar  presente  e  futuro  de  Vossa  Alteza  Real  e  do  Bra- 
zil que  julgo  dever  dirigir-vos  directamente  os  conselhos  de 
um  amigo  que  com  razão  toma  por  vós  todo  o  interesse  de 
pae.  Vossa  Alteza  Real  vae  ter  nas  mãos  a  sorte  da  sua  pró- 
pria existência  e  a  da  Monarchia  a  que  a  Providencia  o  ligou 
como  successor  eventual  do  throno.  Conheceis  os  votos  que 
sempre  fiz  para  se  chegar  a  um  ajuste  definitivo  na  desintel- 
ligencia  que  se  levantou  entre  vós  e  vosso  augusto  pae.  Não 
podeis  portanto  duvidar  de  que  experimentarei  a  maior  e 
mais  sincera  satisfação  ao  saber  que  um  accôrdo  completo 
poz  termo  a  um  mal  tão  verdadeiro.  A  occasião  para  este  ef- 
feito  parece-me  das  mais  propicias ;  o  Rei,  vosso  pae,  dá  ao 
mundo  um  d' estes  grandes  exemplos  de  moderação  que  não 
será  perdido  para  o  bem  de  dois  paizes  que  teem  necessi- 
dade de  não  continuar  em  desharmonia.  Ha  entre  as  Poten- 
cias amigas  da  Casa  de  Bragança  um  único  sentimento,  e  este 
sentimento  é  em  tudo  conforme  ás  palavras  que  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  dirige  a  Vossa  Alteza  Real.  Os  meus  votos 
serão  pois  satisfeitos  no  dia  em  que  souber  que  foi  feito  o 
bem,  e  este  não  se  poderá  achar  senão  na  mais  prompta  pa- 
cificação entre  o  Brazil  e  Portugal.  As  relações  de  Vossa  Al- 
teza Real  com  os  Monarchas  tornar-se-hão  desde  então  tão 
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1825     tesse  Royale  avec  les  Monarques  deviendront  dès  lors  aussi 
^/g*^     faciles  que  satisfaisantes,  et  Favenir  de  Votre  Altesse  Royale 
será  mis  à  couvert  des  embarras  et  des  risques  que  ren- 
ferme  encore  sa  position  dans  le  présent. 

En  adressant  à  Votre  Altesse  Royale  ces  paroles,  que  je  la 
prie  de  saisir  dans  le  même  esprit  qui  me  les  a  dictés,  je 
m'empresse  de  lui  renouveler  Fassurance  du  véritable  atta- 
chement  et  de  la  considération  distinguée  avec  laquelle  je 
serai  invariablement,  Monsieur  mon  frère  et  três  cher  gen- 
dre, 

De  Votre  Altesse  Royale 
Le  bon  frère  et  três  affectionné  beau-pêre. 

François. 
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fáceis  quanto  salisfactorias,  e  o  futuro  de  Vossa  Alteza  Real  1825 
ficará  livre  dos  embaraços  e  dos  riscos  que  ainda  encerra  a  ^l^ 
sua  posição  presente. 

Dirigindo  a  Vossa  Alteza  Real  estas  palavras,  que  lhe  peço 
tome  no  mesmo  sentido  que  representam,  apresso-me  a  rei- 
terar-lhe  os  protestos  de  verdadeiro  affecto  e  de  particular 
consideração  com  que  serei  sempre,  Senhor  meu  irmão  e 
muito  querido  genro, 

De  Vossa  Alteza  Real 
Bom  irmão  e  muito  aífeiçoado  sogro. 

Francisco. 


Oílicio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Coode  de  Porlo  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

iMii  N.^  3.  —  Reservado.  — 111.™°  e  Ex."'*'  Sr.  —  Partiu  com  ef-1 
'^^j^g"  feito,  como  se  havia  annunciado  a  V.  Ex.^,  Felisberto  Cal- 
deira Brant  no  paquete  que  se  fez  á  vela  de  Falmouth  no  dia 
10  do  corrente  para  o  Rio  de  Janeiro,  e,  segundo  Mr.  Ganning 
me  asseverou  ultimamente,  parece  que  vae  com  intenção  de 
contribuir,  quanto  delle  depender,  para  o  bom  êxito  da  ne- 
gociação de  Sir  Charles  Stuart.  Supponho  mesmo  que  Mr.  Can- 
ning  o  instigaria  a  emprehender  esta  viagem  por  lhe  parecer 
necessária  a  influencia  que  o  dito  Felisberto  se  reputa  ter  so- 
bre o  espirito  de  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Príncipe  D.  Pe- 
dro para  contrabalançar  a  má  disposição  de  Luiz  José  de  Car- 
valho, de  cujos  talentos  e  capacidade  como  homem  d'Estado 
se  não  forma  aqui  o  melhor  conceito. 

Felisberto  fez  comtudo  grande  objecção  áquelle  artigo  da 
carta  regia  pela  qual  Sua  Magestade  determina  que  os  Por- 
tuguezes  fiquem  sendo  considerados  no  Brazil  como  Brazi- 
leiros,  e  vice- versa,  e  conseguiu,  segundo  creio,  que  Mr.  Can- 
ning  expedisse  ordem  a  Sir  Charles  Stuart.  ou  a  Sir  Wilham 
Acourt,  para  solicitar  a  expedição  de  huma  terceira  versão 
da  carta  regia,  na  qual  se  omittisse  o  mencionado  periodo. 
Sem  entrar  na  discussão  de  tão  importante  questão,  sobre  a 
qual  nâo  me  acho  presentemente  chamado  a  dar  o  meu  voto, 
seja-me  porém  hcito  dizer  que  considero  a  providencia  de 
que  se  trata  como  huma  das  mais  justas  e  acertadas  das  que 
se  conteem  no  projectado  diploma,  e  sentirei  portanto  extre- 
mamente que  haja  de  prevalecer  a  opinião  de  Felisberto, 
pois  me  persuado  que  não  dependerá  a  sorte  da  negociação 
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.      .  Maio 

trata.  is 

Parece  que  o  mesmo  Felisberto  continua  a  ter  algumas 
duvidas  sobre  a  admissão  do  titulo  de  Imperador  que  El-Rei 
meu  Senhor  com  tanta  justiça  se  reserva.  Os  seus  escrúpu- 
los porém  a  este  respeito  e  os  do  seu  collega  foram  victo- 
riosamente  combatidos  por  Mr.  Neumann,  actualmente  En- 
carregado de  Negócios  da  Áustria  nesta  Corte,  o  que  lhe 
demonstrou  (e,  segundo  lhe  parece,  conseguiu  persuadil-os) 
que  a  conservação  do  titulo  Imperial  era  conforme  á  pratica 
seguida  em  todos  os  tempos  em  casos  de  abdicação  inteira 
ou  parcial  da  autoridade  Soberana,  cujo  titulo  sempre  se  jul- 
gava indelével  e  estava  portanto  em  perfeita  coherencia  com 
todo  o  systema  adoptado  nesta  occasiâo,  e  do  qual  somente 
se  derivaria  o  direito  legitimo  que  Sua  Alteza  Real  ia  adqui- 
rir á  immediata  possessão  da  Coroa  do  Brazil. 

Devo  em  justiça  declarar  que  o  zelo  do  Encarregado  de 
Negócios  da  Áustria  pela  feliz  conclusão  desta  negociação  he 
digno  do  apreço  de  Sua  Magestade.  Elle  mostrou-me  confi- 
dencialmente o  officio  que  dirigiu  ao  Barão  de  Marshal,  em 
conformidade  dos  desejos  que  Y.  Ex.^  manifestou  a  Mr.  de 
Pflugl,  e  posso  asseverar  a  V.  Ex.""  que  este  Encarregado  de 
Negócios  solicita  com  instancia  a  cooperação  do  seu  collega 
do  Rio  de  Janeiro  para  apoiar  as  proposições  de  que  Sir 
Charles  Stuart  vae  incumbido,  conformando-se  nisto  com  a 
intenção  enunciada  pelo  Príncipe  de  Metternich  n'hum  me- 
morandum  escripto  ultimamente  em  Paris  (e  de  que  Y.  Ex.^ 
teria  sem  duvida  communicação  por  Mr.  de  Pflugl),  no  qual 
se  fixam  com  muita  perspicuidade  e  com  bastante  exactidão 
os  principaes  pontos  de  vista  debaixo  dos  quaes  deve  consi- 
derar-se  a  questão  do  Brazil. 

Emquanto  ás  duas  versões  da  carta  regia  a  respeito  do 
titulo  Imperial,  julga  Mr.  Neumann  que  deverá  preferir-se  a 
primeira  (a  do  Imperador  do  Brazil  e  Rei  de  Portugal),  por 
lhe  parecer  que  a  outra,  pela  qual  se  qualificaria  Portugal  de 
Império,  poderia  encontrar  alguma  difíiculdade  no  reconheci- 
mento da  parte  dos  Governos  da  Europa,  especialmente  da 
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1825  ílespanha,  e  dar  occasiâo  a  desnecessárias  discussões.  He 
^'°  portanto  somente  na  hypothese  de  se  adoptar  a  primeira 
versão  que  Mr.  Neumann  reclama  a  cooperação  do  Barão  de 
Marshal.  Tenho  motivos  para  suppor  que  Mr.  Canning  he 
da  mesma  opinião,  bem  que  lhe  não  dê  hum  igual  grau  de 
importância. 

Não  devo  omittir  de  fazer  menção  das  duas  únicas  objec- 
ções essenciaes  que  o  Encarregado  de  Negócios  da  Áustria 
fez,  no  decurso  da  conversação  que  tivemos,  ás  bases  do 
ajuste  tratado  com  Sir  Charles  Stuart.  A  primeira  consiste 
€m  não  apparecer  (ao  menos  no  contexto  da  carta  regia) 
nenhuma  providencia  para  a  futura  administração  de  Portu- 
gal no  caso  da  ausência  do  Soberano,  nem  para  a  Regência 
que  o  deveria  governar  no  intervallo  entre  a  falta  de  hum 
Soberano  e  a  recepção  das  ordens  do  seu  successor.  He  certo 
que  Sua  Magestade  não  deixaria  de  ter  em  vista  huma  even- 
tualidade que  Deus  pela  sua  divina  misericórdia  afastará 
ainda  por  muitos  annos,  e  estou  persuadido  que  na  totah- 
dade  do  projecto  de  que  actualmente  só  conhecemos  a  pri- 
meira parte  se  achará  previsto  e  providenciado  o  caso,  para 
que  Portugal  não  possa  vir  a  formar  em  nenhum  tempo  quei- 
xas ainda  mais  justas  do  que  as  que  motivaram  a  insurreição 
<lo  Brazil.  A  segunda  objecção  consiste  em  não  se  reclamar 
a  garantia  do  Governo  Britannico,  quando  elle  estaria  prom- 
pto  a  dal-a,  sendo  certo  que  esta  garantia  daria  maior  soli- 
dez a  qualquer  ajuste  ou  concessão  commercial  e  pecuniária 
que  haja  de  exigir-se  dos  Brazileiros,  e  seria  talvez  a  melhor 
fiança  da  futura  reunião  das  duas  Coroas  n'hum  só  Soberano 
e  n*huma  só  hnha  de  successão,  objecto  principal  dos  dese- 
jos de  todos  os  Portuguezes  honrados  e  illustrados,  e  único 
preço  do  immenso  mas  momentâneo  sacrifício  que  El-Rei 
meu  Senhor  se  resolve  a  fazer  com  tão  magnânima  genero- 
sidade. Mr.  Neumann  disse-me  que  com  franqueza  manifes- 
tava a  Mr.  Pflugl  a  sua  opinião  particular  sobre  estes  dois 
pontos,  que  pela  sua  importância  me  parecem  dignos  de  ser 
mencionados  aV.  Ex.* 
Mr.  Canning  ainda  não  recebeu  copia  das  proposições  que 
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se  fazem  ao  Brazil  e  cajá  acceitação  se  exige  para  a  promiil-  i825 
gaçâo  da  carta  regia,  e  tornou-me  a  prometter  que  logo  que  ^^^ 
as  recebesse  escreveria  à  vista  delias  novas  instriicçôes  a  Sir 
Charles  Stuart.  Parece-me  que  se  conta  aqui  com  a  volta  de 
Felisberto  Caldeira  Brant  para  negociar  com  o  Brazil  hum 
novo  Tratado  de  commercio,  e  entretanto  esperam  obter  por 
espaço  de  dois  annos  a  prolongaçâo  do  actual  Tratado  depois 
da  epocha  da  sua  expiração.  He  provável  que  não  esqueça 
no  futuro  Tratado  a  grande  questão  do  trafico  da  escravatura, 
que  tanto  interessa  a  este  Governo. 

Queira  V.  Ex.^  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a 
Real  mão  de  El-Rei  meu  Senhor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  18  de  Maio  de  1825. 

Hl."^^  e  Ex.°^*'  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 


Oflicio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  o  Marquez  de  Palniella, 
Minislro  em  Londres 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Registo.) 

1825  N.«  1.— Reservado.  — 111.°^°  e  Ex."^^  Sr. —  Estando  ter- 
^^^"  minada  a  negociação  de  que  veiu  tratar  a  esta  Corte  o  Cava- 
lheiro Carlos  Stuart,  vae  elle  partir  para  o  Rio  de  Janeiro 
dentro  em  poucos  dias;  e  reservando  para  depois  da  sua  par- 
tida transmittir  a  V.  Ex.*  copia  dos  protocollos  das  conferen- 
cias que  tive  com  elle,  e  das  instrucções  de  que  Sua  Mages- 
tade  o  mandou  munir,  ordena  El-Rei  nosso  Senhor  que  no 
emtanto  eu  faça  constar  a  Y.  Ex.'''  os  poderes  com  que  vae 
autorisado  aquelle  negociador. 

Desde  que  elle  chegou  a  esta  Corte,  todas  as  vistas  de  Sua 
Magestade  neste  negocio  foram  de  tornar  legal  a  ordem  de 
cousas  que  de  facto  se  acha  estabelecida  no  Brazil,  de  ma- 
neira tal  que  ella  derivasse  da  sua  Soberana  autoridade,  e 
não  parecesse  dictada  pela  força  das  circumstancias,  o  que 
só  se  poderia  verificar,  repartindo  Sua  Magestade  parte  do 
exercício  da  sua  soberania  com  seu  filho  e  successor  imme- 
diato,  pois  emanando  assim  a  autoridade  de  Sua  Alteza  Real 
da  cessão  que  Sua  Magestade  lhe  fizesse,  ficaria  legitima- 
mente constituída. 

A  sancção  deste  principio,  a  do  restabelecimento  das  re- 
lações commerciaes  entre  Portugal  e  o  Brazil  no  pé  em  que 
se  achavam  quando  Sua  Magestade  sahiu  daquelle  paiz,  em- 
quanto  se  não  forma  hum  Tratado  de  commercio  entre  os 
dois  paizes,  fundado  na  mais  perfeita  reciprocidade,  e  a  con- 
cessão das  indemnisações  devidas  ao  Governo  e  vassallos  de 
Sua  Magestade  teem  sido  os  três  principaes  pontos  sobro 
que  tem  versado  a  negociação.  Sua  Magestade  considerou 
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huma  condição  sine  qiia  mn  assumir  o  titulo  de  Imperador  1825 
de  toda  a  Monarchia,  cedendo  porém  em  seu  filho  o  exer-  ^^^ 
cicio  da  soberania  sobre  o  Brazil,  e  permittindo  que  Sua  Al- 
teza Real  continuasse  a  ter  a  denominação  de  Imperador  do 
Brazil,  não  podendo  Sua  Magestade  prescindir  desta  condi- 
ção, pois  que  o  revalidar  a  illegalidade  da  forma  por  que  Sua 
Alteza  Real  foi  creado  Imperador  he  justamente  hum  objecto 
da  negociação,  a  qual  ficaria  sendo  tão  inútil  como  incohe- 
rente,  se  nella  mesmo  se  reconhecesse  o  principio  subver- 
sivo de  que  os  povos  podessem  conferir  titulos  a  seus  Sobe- 
ranos, o  que  seria  a  consequência  natural  do  reconhecimento 
do  titulo  Imperial  do  Senhor  D.  Pedro  de  Alcântara,  não 
sendo  emanado  de  seu  augusto  pae,  e  seria  até  irrisório  de- 
legar Sua  Magestade  poderes  e  titulo  de  Imperador  a  seu 
filho  tendo  Sua  Magestade  o  titulo  de  Rei. 

Sir  Charles  Stuart  não  pôde  deixar  de  reconhecer  a  exa- 
ctidão destes  argumentos  e  de  annuir  a  elles,  mas  pelos  des- 
pachos que  tem  ultimamente  recebido  de  Mr.  Canning  in- 
siste este  Ministro  em  impugnar  a  adopção  daquelle  titulo 
por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelissima. 

Occorreu  á  vista  desta  inexplicável  opposição  outra  alter- 
nativa, qual  he  a  de  conservar  Sua  Magestade  El-Rei  nosso 
Senhor  o  titulo  de  Rei  de  Portugal  e  do  Brazil,  e  ceder  a  seu 
filho  o  exercido  da  soberania  no  Brazil  com  o  titulo  de  Rei 
em  logar  do  de  Imperador  do  Brazil.  Esta  idéa  pareceu  agra- 
dar a  Sir  Charles  Stuart,  e  he  a  ultima  a  que  Sua  Magestade 
se  prestará.  Vae  portanto  Sir  Charles  munido  de  três  cartas 
patentes,  a  fim  de  poder  fazer  uso  daquella  das  três  que  me- 
nos duvidas  oíferecer,  a  qual  vae  autorisado  a  entregar  a  Sua 
Alteza  Real,  precedendo  o  seu  assenso  ás  condições  prelimi- 
nares, sem  as  quaes  he  impossivel  terminar  qualquer  ajuste; 
a  saber :  cessação  immediata  de  hostilidades ;  restituição  de 
presos ;  levantamento  de  sequestro ;  indemnisação  de  parte 
da  divida  publica  e  outros  objectos;  indemnisação  dos  dona- 
tários ;  e  restabelecimento  do  commercio. 

Na  primeira  das  mencionadas  patentes  toma  Sua  Mages- 
tade o  titulo  de  Imperador  do  Brazil  e  Rei  de  Portugal  e  Al- 
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i8â3  garves ;  na  segunda  o  de  Imperador  de  Portugal,  Brazil  e 
Algarves,  e  na  terceira  de  Rei  de  Portugal  e  Algarves  e  do 
Brazil,  e  em  qualquer  das  três  hypotheses  cede  e  transfere 
a  seu  filho  o  pleno  exercido  da  soberania  no  Brazil  para  u 
governar,  denominando-se  Imperador  do  Brazil  e  Príncipe 
Real  de  Portugal  e  Algarves,  na  primeira  hypothese ;  Impe- 
rador do  Brazil  e  Príncipe  Imperial  de  Portugal  e  Algarves, 
na  segunda ;  e  Rei  do  Brazil  e  Príncipe  Real  de  Portugal  e 
Algarves,  na  terceira  hypothese ;  reservando  Sua  Magestade 
para  si  o  titulo  de  Imperador  ou  de  Rei  de  toda  a  Monarchia 
com  a  soberania  em  Portugal  e  Algarves  e  seus  domínios,  e 
sendo  os  naturaes  de  Portugal  considerados  no  Brazil  como 
Portuguezes,  e  vice-versa. 

Tal  he  em  summa  o  conteúdo  das  cartas  patentes  acima 
referidas,  e  o  resultado  da  negociação ;  o  que  tudo  participo 
a  V.  Ex.^  para  seu  conhecimento  reservado,  e  a  fim  de  que 
haja  de  instar  com  Mr.  Canning  para  que  envie  as  mais  ex- 
plicitas instrucçôes  em  apoio  do  que  assim  se  conveiu,  tanto 
a  Sir  Charles  Stuart  mesmo,  como  a  Mr.  Chamberlain,  nâo 
podendo  haver  duvida  de  que  tâo  generosas  concessões  da 
parte  de  Sua  Magestade  hajam  de  ser  bem  acceitas  no  Bra- 
zil, se  além  da  sua  amplitude  eUas  forem  sustentadas  ener- 
gicamente pelo  Governo  Britannico. 

Deus  guarde  aV.  Ex.*  Paço  da  Bemposta,  19  de  Maio  de 
1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  Palmella. 


OlEcio  do  Conde  de  Porlo  Santo  para  Sir  Charles  Sluarl 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Registo.) 

111.™°  e  Ex.'"^  Sr.  —  Tendo  occorrido  a  V.  Ex.^  que  talvez  isas 
fosse  mais  fácil  conseguir  a  terminação  do  negocio  impor-  ^^j** 
tante  de  que  está  encarregado,  se  em  logar  de  tomar  Sua 
Magestade  Fidelissima  o  titulo  de  Imperador,  o  Brazil  se  de- 
nominasse Reino  e  ficasse  Sua  Magestade  Fidelissima  com  o 
titulo  de  Rei  de  Portugal  e  Algarves  e  do  Brazil,  e  seu  au- 
gusto filho  adoptasse  o  titulo  de  Rei  do  Brazil  e  Príncipe  Real 
de  Portugal  e  Algarves,  e  havendo  eu  annuido  a  esta  altera- 
ção do  que  tínhamos  convindo,  caso  ella  seja  indispensável 
para  a  conclusão  deste  negocio,  remetto  a  V.  Ex.%  além  das 
duas  cartas  patentes  em  que  havíamos  concordado,  mais 
huma  nesta  conformjdade,  a  fim  de  V.  Ex.^  fazer  uso  daquefia 
das  três  que  menos  duvidas. offerecer. 

Deus  guarde  aV.  Ex.^  Paço  da^Bemposta,  em  23  de  Maio 
de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 


Officio  do  Conde  de  Perlo  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

1825  N.^  3.— Reservado.— m.""  e  Ex.'^^  Sr.— Havendo  sabido 
^'^  deste  porto  Sir  Charles  Stuart  em  o  dia  26  do  corrente,  e 
julgando-se  desta  maneira  terminada  a  negociação,  na  forma 
que  communiquei  a  Y.  Ex.^  em  o  meu  officio  n.°  1,  entrou 
ante-hontem  o  cuter  que  elle  havia  enviado  com  despachos 
a  esse  Governo,  trazendo  para  este  negociador  officios  de- 
baixo do  sobrescripto  do  Embaixador  Britannico  nesta  Corte, 
para  este  os  abrir  no  caso  de  se  haver  eífeituado  a  partida  de 
Sii^  Charles ;  com  efeito  ante-hontem  mesmo  me  procm^ou 
Sir  Wilham  Acourt,  e  me  leu  os  mencionados  despachos,, 
sendo  os  primeiros  em  resposta  aos  officios  de  Sir  Charles, 
em  que  elle  dá  conta  das  pretensões  que  nós  havíamos  esta- 
belecido como  prehminares,  e  que  por  isso  deviam  preceder 
a  entrega  da  carta  patente  pela  qual  Sua  Magestade  cede  a 
Soberana  autoridade  sobre  o  Brazil  na  pessoa  de  seu  augusto 
filho  e  successor.  Pareceu-me  pela  apressada  leitura  que  o 
dito  Embaixador  me  fez,  que  os  Plenipotenciários  Brazileiros 
(a  quem  parece  que  Mr.  Canning  tem  communicado  tudo 
quanto  aqui  tem  occorrido)  haviam  concordado  na  justiça  da 
exigência  que  Sua  Magestade  ordenou  que  eu  fizesse  da  rein- 
tegração em  os  officios  vitalícios  de  todos  aquelles  indivíduos 
a  quem  Sua  Magestade  havia  feito  tal  graça,  ou  em  huma  in- 
demnisaçâo  no  caso  de  impossibilidade  de  reintegração; 
parece  igualmente  que  convieram  em  o  principio  de  huma 
indemnisação  pelo  valor  da  divida  publica,  e  objectos  e  pro- 
priedades de  Sua  Magestade,  porém  que  lembraram  que  se 
devia  ter  em  conta  a  divida  publica  contrahida  por  Sua  Ma- 
gestade durante  a  sua  estada  no  Brazil.  Devo  observar  a 
V.  Ex.*  que  no  calculo  que  se  fez  da  divida  publica  de  Por- 
tugal mui  de  propósito  se  fixou  huma  epocha  mui  anterior 
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para  evitar  desde  logo  esta  reclamação,  e  qiie  mesmo  se  dei-  isss 
xaram  de  mencionar  muitos  artigos  de  estreita  justiça,  por  ^f^'* 
exemplo,  os  dotes,  por  isso  mesmo  que  os  artigos  enunciados 
já  perfaziam  huma  somma  maior  de  que  a  de  3  milhões  es- 
terlinos, que  se  fixaram,  reservando-nos  o  direito  de  os  apre- 
sentar no  caso  do  Brazil  preferir  huma  liquidação.  Também 
parece  que  os  Plenipotenciários  Brazileiros  convieram  em  o 
principio  da  indemnisaçâo  pelas  presas  injustamente  feitas, 
porém  que  enunciaram  que  também  da  nossa  parte  se  ha- 
viam queimado  alguns  navios,  o  que  parece  ser  pouco  exacto 
ou  menos  verdadeiro.  Finalmente  me  leu  Sir  William  Acourt 
hum  despacho  de  Mr.  Canning,  em  o  qual  communicava  que  os 
Agentes  Brazileiros,  em  huma  segunda  conferencia  com  elle 
tida  sobre  o  conteúdo  da  carta  patente,  haviam  mostrado  me- 
nos opposição  a  que  Sua  Magestade  assumisse  o  titulo  de  Im- 
perador, e  mesmo  que  preferiam  que  este  titulo  fosse  só  ap- 
pHcado  ao  Brazil,  como  he  na  primeira  hypothese,  do  que 
apphcado  geralmente  a  Portugal,  Brazil  e  Algarve,  como  he 
na  segunda  hypothese,  e  que  elles  e  mesmo  Mr.  Canning 
pareciam  preferir  até  agora:  porém  propunham  elles  e 
Mr.  Canning  apoiava  três  emendas :  a  primeira  consistia  em 
que  Sua  Magestade  declarasse  quando  toma  o  titulo,  que 
era  «durante  a  sua  vida»;  a  segunda,  que  Mr.  Canning 
chamava  transposição  de  artigos  >e  consistia  em  que  antes  de 
Sua  Magestade  assumir  o  titulo,  declarasse  que  reconhecia 
seu  filho  como  Imperador,  e  lhe  cedia  a  sua  Soberana  auto- 
ridade ;  e  a  terceira,  finalmente,  para  que  em  logar  de  se 
dizer  que  os  Portuguezes  seriam  considerados  no  Brazil 
€omo  Brazileiros,  e  vice-versa,  se  dissesse  que  seriam  con- 
siderados como  a  Nação  mais  favorecida.  Para  queV.  Ex.* 
possa  fazer  huma  clara  idéa  do  que  neste  ofíicio  lhe  exponho, 
eu  ajunto  huma  copia  da  carta  patente  a  que  se  referem  es- 
tas emendas ;  porém  observando-lhe  eu  que  nada  podia  fazer 
sem  ouvir  os  meus  collegas  e  sem  tomar  as  ordens  de  Sua 
Magestade,  e  que  para  isso  seria  preciso  que  podesse  apre- 
.sentar  as  razoes  dos  Agentes  Brazileiros  e  de  Mr.  Canning 
«mesmo,  me  confiou  o  mesmo  oficio  que  levei  á  augusta  pre- 
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i8ào  sença  de  El-Rei  nosso  Senhor,  e  Sua  Magestade  foi  servido 
'^^^'^  resolver  o  seguinte :  emquanto  á  primeira  emenda,  que  ella 
era  absolutamente  desnecessária,  porque  depois  da  sua  morte 
he  seu  augusto  filho  o  Principe  D.  Pedro  a  quem  pertence  o 
titulo  e  successâo,  e  não  he  crivei  que  os  Agentes  Brazilei- 
ros  queiram  contestar  a  este  nem  o  titulo,  nem  a  successâo. 
Que  emquanto  á  segunda  emenda,  ella  não  he  huma  simples 
transposição,  porém  que  deveria  nesse  caso  haver  omissão 
de  artigos  que  Sua  Magestade  julga  indispensáveis,  não  só 
para  a  sua  dignidade,  mas  até  para  transmittir  a  seu  augusto 
filho  huma  autoridade  legitima,  que  torne  menos  precária  a 
situação  vacillante  em  que  elle  se  acha,  dando-lhe  huma  força 
moral  de  que  elle  muito  carece.  Emquanto  á  terceira  emen- 
da, Sua  Magestade  resolveu  não  a  adoptar,  porque  isso  po- 
dia affectar  de  algum  modo  para  o  futuro  os  direitos  dos  Por- 
tuguezes  que  teem  propriedades  no  Brazil,  e  inhibil-os  de 
occuparem  alli  os  cargos  pubUcos ;  os  motivos  allegados  por 
Mr.  Canning  para  apoiar  esta  emenda  são  dois:  primeiro, 
que  ella  traz  já  comsigo  a  base  das  transacções  commer- 
ciaes;  segundo,  que  o  Principe  Real  se  pôde  nesse  caso 
cercar  de  conselheiros  Portuguezes.  Emquanto  ao  primeiro 
motivo  eu  não  posso  conceber  como  a  emenda  enuncie  as  ba- 
ses das  relações  commerciaes  melhor  e  mais  claramente  do 
que  o  artigo  mesmo,  e  não  comprehendo  como  Mr.  Canning 
mesmo  o  pôde  conceber.  Emquanto  ao  segundo  ponto,  se  na 
verdade  isso  pôde  ser  huma  objecção  da  parte  do  Governo 
do  Brazil,  quando  elle  tem  empregado  e  está  empregando 
europeus  em  todos  os  cargos  civis  e  militares,  pôde  o  mes- 
mo Governo,  sem  que  o  artigo  se  mude,  obstar  a  esse  sup- 
posto  inconveniente,  declarando  por  huma  lei  orgânica  que 
taes  empregos  se  não  darão  senão  aos  que  forem  nascidos 
no  paiz. 

Esta  he  a  resposta  que  hoje  communiquei  ao  Embaixador 
de  Sua  Magestade  Britannica  sobre  a  communicação  que  hon- 
tem  me  fez,  que  elle  transmittirá  por  este  paquete  a  Mr.  Can- 
ning, e  pelo  cuter  a  Sir  Charles  Stuart.  Julgo  dever  accres- 
centar  que  nestas  duas  conferencias,  tendo  eu  pedido  por 
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differentes  vezes  que  me  allegasse  alguma  razão  solida  que     isai 
podesse  motivar  estas  duas  emendas,  elle  nunca  pôde  achar 
huma  só  que  enunciasse.  Á  vista  do  que  pôde  V.  Ex.^  fazer 
uso  de  tudo  quanto  tenho  referido  na  primeira  occasiâo  que 
se  lhe  oíTerecer  de  tratar  com  Mr.  Ganning. 

Devo  finalmente  communicar  a  Y.  Ex.^que  na  conferencia 
em  que  Sir  Wilham  Acourt  me  leu  os  despachos  de  Mr.  Gan- 
ning, me  leu  a  final  mui  apressadamente  huma  resposta  con- 
fidencial de  Mr.  Ganning  sobre  a  pergmita  que  eu  fiz  a  Sir 
Gharles  Stuart  no  . . .  protocollo,  sobre  qual  seria  a  posição 
de  Inglaterra,  tanto  a  respeito  do  Brazil  como  de  Portugal, 
se  aquelle  Governo  recusasse  acceder  ás  proposições  que  ora 
se  lhe  faziam ;  por  esta  apressada  leitura  pareceu-me  que 
Mr.  Ganning  cahia  no  mesmo  erro  de  que  até  agora  accusava 
as  Potencias  continentaes ;  isto  he,  que  considerava  a  questão 
entre  Portugal  e  o  Brazil  debaixo  do  mesmo  ponto  de  vista 
que  a  da  Hespanha  com  as  suas  colónias ;  não  he  provável 
que  eu  possa  obter  de  Sir  William  nem  huma  segunda  lei- 
tura, e  ainda  menos  huma  communicaçao ;  e  como  este  ne- 
gocio se  deve  elucidar  a  fim  de  estarmos  promptos  em  qual- 
quer infeliz  acontecimento  (que  não  se  espera,  porém  que 
pôde  acontecer),  Sua  Magestade  encarrega  aV.  Ex.*  de  pro- 
curar opportuna  occasiâo  de  obter  de  Mr.  Ganning  huma  ex- 
plicação satisfactoria  sobre  este  importante  assumpto,  pro- 
curando convencer  Mr.  Ganning  da  diílerença  essencial  entre 
as  duas  questões  da  Hespanha  com  as  suas  colónias  e  a  de 
Portugal  com  o  Brazil,  e  ainda  mais  da  differença  das  obri- 
gações contrahidas  por  Tratados  entre  Portugal  e  a  Oram 
Bretanha,  que  não  existem  entre  esta  Potencia  e  a  Hespa- 
nha. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.*  Paço  da  Bemposta,  em  28  de  Maio 
de  1825. 

Gonde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  Palmella. 


Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porto  Santo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1825  N.^  6.  — Reservado.  — Ill."°  e  Ex,°'<'  Sr.  — Tive  a  honra 
Junho  ^g  receber  hontem  o  despacho  reservado  n.°  \,  e  não  me 
sendo  possível  no  intervallo  entre  a  sua  recepção  e  a  partida 
da  mala  para  Lisboa  avistar-me  com  Mr.  Canning,  não  pode- 
rei ainda  hoje  referir  a  V.  Ex.^  o  modo  de  pensar  deste  Mi- 
nistro acerca  da  terceira  carta  patente  de  que  Sir  Charles 
Stuart  vae  munido,  transferindo  a  Sua  Alteza  Real  o  titulo 
de  Rei  do  Brazil.  Estou  persuadido,  porém,  que  esta  versão 
seria  a  que  este  Governo  preferiria,  e  também  confesso  que 
se  me  representa  como  mais  conforme  á  verdadeira  digni- 
dade de  El-Rei  meu  Senhor  e  aos  interesses  da  sua  Real  Co- 
roa, porque  annulla  os  vestígios  da  obra  revolucionaria. 
Muito  receio,  porém,  que  este  mesmo  motivo  embarace  a 
sua  acceitação  no  Brazil. 

Permitta-me  V.  Ex.^  de  dizer  francamente,  avista  das  ex- 
plicações que  se  serve  dar-me  no  supra  mencionado  despa- 
cho, que  o  principio  do  restabelecimento  das  relações  commer- 
ciaes  entre  Portugal  e  o  Brazil  no  pé  em  que  se  achavam 
quando  Sua  Magestade  sahiu  daquelle  paiz,  emquanto  se  não 
forma  hum  Tratado  de  commercio  entre  os  dois  paizes,  etc, 
etc,  não  me  parece  tão  vantajoso  como  o  que  poderia  ter-se 
fixado  em  paga  do  reconhecimento  da  independência,  pois  a 
esse  respeito  estou  persuadido  que  o  Governo  Inglez  nos  não 
opporia  nenhuma  objecção.  Parece-me,  pois,  que  conviria 
estipular  de  huma  vez  que  os  géneros  da  producção  de  hum 
dos  dois  paizes  não  pagarão  no  outro  direito  algum,  ou  se 
esta  base  não  parecesse  boa,  fixar  que  pagariam  em  todo  o 
caso  a  metade  ou  a  terça  parte  menos  do  que  os  productos 
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semelhantes  de  outros  paizes.  He  verdade  que  estes  ajustes  isas 
podem  ficar  para  o  Tratado  de  commercio,  mas  talvez  fosse  ^"^^^ 
mais  fácil  assegural-a  agora. 

Perdoe  V.  Ex.*  a  liberdade  que  tomo  unicamente  filha  do 
zelo  patriótico  que  em  tal  questão  nâo  pôde  deixar  de  me 
animar;  fallo,  porém,  sem  suflQciente  conhecimento  do  que 
se  passou  e  do  que  se  ajustou,  e  na  persuasão  de  que  V.  Ex.* 
faria  e  fez  a  bem  do  Real  serviço  e  de  Portugal  tudo  quanto  * 
as  circumstancia  permittirâm. 

Proteja-nos  o  céu  com  a  continuação  da  preciosa  vida  do 
nosso  incomparável  Soberano,  cuja  Real  mão  beijo  submis- 
isamente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1.°  de  Junho  de  1825. 

111.°^''  e  Ex.°^«  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 


Officio  do  Marquez  de  Palinella  para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

1823  N.°  7.— Reservado.  — Ill.^^^eEx.^^oSr.  — Cumprindo  com 
^"^f^  a  ordem  enunciada  no  despacho  reservado  n.°  1,  procurei 
huma  entrevista  com  Mr.  Canning  e  solicitei  a  expedição  de 
novas  e  mui  positivas  ordens  a  Sir  Charles  Stuart  para  que 
este  Diplomático  se  ache  autorisado  a  sustentar  energica- 
mente as  condições  de  que  Sua  Magestade  houve  por  bem 
convir,  e  que  o  mencionado  negociador  vae  autorisado  a  offe- 
recer  em  seu  Real  nome ;  e  depois  de  traduzir  a  Mr.  Canning 
huma  grande  parte  do  conteúdo  do  despacho  de  V.  Ex.^  fiz- 
Ihe  novamente  notar  o  excesso  da  magnanimidade  nesta 
occasiâo  manifestada  por  El-Rei  meu  Senhor. 

Asseverou-me  em  resposta  o  sobredito  Ministro,  que  as 
instrucções  já  por  elle  enviadas  a  Sir  Charles  Stuart  eram 
assas  positivas,  eprometteu,  comtudo,  escrever  de  novo,  re- 
forçando-as  se  possível  fosse  ainda  mais.  Entre  outras  cou- 
sas disse-me  que  se  faria  observar  ao  Ministério  do  Rio  de 
Janeiro  quão  inaudita  seria  a  sua  conducta  se  rejeitasse  as 
três  diíferentes  alternativas  que  se  offerecem  á  sua  escolha, 
e  quanto  contrastaria  huma  semelhante  renitência  com  os 
generosos  esforços  que  Sua  Magestade  se  presta  a  fazer 
para  o  bem  de  todos  os  seus  vassallos. 

Pareceu-me,  comtudo,  que  Mr,  Canning  não  está  inteira- 
mente convencido  de  que  o  titulo  de  Imperador  seja  reconhe- 
cido sem  difficuldade  ao  menos  por  alguma  das  Potencias  do 
continente,  e  por  outra  parte  receia  que  Sua  Alteza  Real  não 
possa  resolver-se  a  preferir  a  carta  patente  em  que  se  faz 
•  uso  só  do  titulo  de  Rei. 

Sobre  a  acceitação  das  outras  condições  (á  excepção  daquella 
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pela  qual  se  exige  que  os  vassallos  Portuguezes  continuem  a     iss.- 


Copia  de  um  billicle  de  Mr.  Neumaiiii,  Encarregado  de  Negócios  de  Áustria, 
para  o  Marquez  de  Palinella 

Londres,  ce  8  Juin  1825. 

Mon  cher  Marquis. — Mr.  de  Pflugl  me  mande  en  date  du 
29  qui  Faffaire  brésilienne  est  terminée  et  que  Sir  Charles 
devait  mettre  à  la  voile  le  lendemain.  Cela  est  d'accord  avec 
tout  ce  qui  m"a  dit  et  m'a  montré  hier  Mr.  Canning. 

J'avais  chargé  Mr.  de  Pflugl  de  se  procurer  des  resseigne- 
ments  un  peu  moins  vagues  que  ceux  qu'il  avait  obtenus 
jusquà présent sur  la  marche  de  la  négociation  à  Lisbonne, 
afin  d'appu}  er  plus  eííicacement  les  intérêts  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  au  Rio  de  Janeiro,  comme  Mr.  de  Porto  Santo 
r avait  demande. 


Junhd 


ser  considerados  como  Portuguezes  e  vice-versa)  não  me  pa-      g 
receu  que  Mr.  Canning  tenha  grande  duvida. 

Keservo-me  a  dar  parte  a  Y.  Ex."^  por  huma  occasiâo  par- 
ticular, que  se  offerecerá  para  o  próximo  paquete,  do  que 
passei  na  mesma  conferencia  com  Mr.  Canning  acerca  da  re- 
novação do  Tratado  de  commercio. 

Posso  affirmar  a  V.  Ex.^  que  o  Encarregado  de  Negócios 
de  Áustria  nesta  Corte,  de  cujos  bons  officios  tem  tirado  sem 
duvida  utilidade  o  Real  serviço  de  El-Rei  meu  Senhor,  escre- 
veu novamente  ao  seu  collega  no  Rio  de  Janeiro  no  sentido 
que  Sua  Magestade  pôde  desejar. 

Pelo  bilhete  de  que  remetto  a  inclusa  copia,  e  que  hoje  re- 
cebi, verá  Y.  Ex.''  que  Mr.  Pflugl  se  queixa  de  nâo  haver  re- 
cebido sobre  o  progresso  desta  negociação  todas  as  commu- 
nicaçôes  que  houvera  desejado. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.""  Londres,  8  de  Junho  de  1825. 

in.'"^  e  Ex."^°  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 
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1825  A  mon  grand  étonnement  j'apprends  que  ces  éclaircisse- 
^°^°  ments  ne  lui  ont  été  promis  qu'après  le  départ  de  Sir  Char- 
les, sans  rextrême  obligeance  de  Mr.  Ganning,  qui  a  bien 
voulu  me  tenir  au  courant  de  cette  affaire,  sachant  Tutilité 
dont  nous  avions  été  et  dont  nous  pouvions  être  encore  au 
Rio  de  Janeiro,  j 'aurais  été  fort  embarassé  de  donner  des  di- 
rections  à  Mr.  de  Marshal  sur  des  informations  aussi  vagues. 
Le  désir  prononcé  de  FEmpereur  de  servir  les  intérêts  de 
son  auguste  allié  et  ami  le  Roi  de  Portugal  eút  été  mal  rem- 
pli  sans  cela,  etc,  etc. 
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Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porto  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

'  N.°  8.— Reservado.— 111.°'°  e  Ex."'^  Sr. — Apenas  recebi  i^m 
os  despachos  reservados  n.°^  2  e  3  julguei  da  minha  obri-  ^"gf  ° 
gação  nâo  perder  hum  instante  para  procurar  obter  de 
Mr.  Canning,  como  Sua  Magestade  me  ordena,  huma  expli- 
cação sobre  a  conducta  que  seguiria  o  Governo  Britannico 
tanto  a  respeito  de  Portugal  como  do  Brazil,  no  caso,  que 
não  deve  esperar-se,  de  se  frustrar  a  missão  de  Sir  Charles 
Stuart. 

Obtive  immediatamente  huma  audiência  de  Mr.  Canning, 
e  expondo-lhe  a  justa  sohcitude  de  Sua  Magestade  acerca  da 
futura  resolução  do  Ministério  Britannico,  na  hypothese 
acima  indicada,  representei-lhe  que  a  missão  de  Sir  Charles 
Stuart  devia,  segundo  todas  as  probabiUdades  e  consideran- 
do-se  a  extensão  dos  sacrifícios  a  que  Sua  Magestade  gene- 
rosamente se  resolvera,  ter  hum  êxito  fehz,  e  que  nesse  caso 
El-Rei  meu  Senhor  não  poderia  deixar  de  ver  com  satisfação 
confirmados  e  renovados  os  enlaces  de  amizade  e  commer- 
cio  que  elle  mesmo  estabelecera  entre  o  Brazil  e  a  Ingla- 
terra. No  caso  contrario,  porém,  seria  mui  penoso  para  Sua 
Magestade,  mui  contrario  ás  obrigações  contrahidas  pelos 
Tratados  de  aUiança  entre  as  duas  Coroas,  e  sobremaneira 
nocivo  aos  interesses  de  Portugal,  que  Sir  Charles  Stuart 
procedesse  a  huma  negociação  commercial  com  o  Brazil,  cujo 
resultado  viria  a  ser  por  parte  da  Inglaterra  o  reconheci- 
mento da  independência  daquelle  paiz. 

Demonstrei-lhe  que  huma  tal  resolução  tolheria  para  o  fu- 
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1823  luro  toda  a  possibilidade  de  se  concluir  hum  ajuste  razoável 
^""''^  entre  Portugal  e  o  Brazil,  porque  huma  vez  conseguido  o  re- 
conhecimento da  Inglaterra  já  não  haveria  modo  de  se  obte- 
rem concessões  algumas  onerosas  por  parte  dos  Brazileiros, 
e,  finalmente,  insisti  na  diíierença  total  que  existia  entre  a 
questão  do  Brazil  e  das  colónias  hespanholas,  pois  que  com 
estas  nâo  tinha  a  Inglaterra  Tratado  de  commercio  e  neces- 
sitava fazel-o,  emquanto  com  o  Brazil  já  existia  hum  Tratado 
e  havia  toda  a  razão  de  se  exigir  que  se  conservasse  sem  al- 
teração até  á  conclusão  do  ajuste  que  se  negociava  em  Por- 
tugal. Por  outro  lado  a  Gram  Bretanha  não  se  achava  ligada 
por  nenhum  Tratado  de  alliança  com  a  Hespanha,  sendo  bem 
o  contrario  do  que  lhe  acontece  com  Portugal,  e  finalmente 
o  Governo  Hespanhol  mantinha-se  ha  quinze  annos  inflexível 
em  não  conceder  nem  mesmo  a  esperança  do  reconheci- 
mento da  independência  das  suas  colónias,  quando  pelo  con- 
trario Sua  Magestade  Fidehssima  se  prestava  generosamente 
aos  maiores  sacrificios. 

Mr.  Canning  não  deixou  de  confessar  a  justiça  das  minhas 
allegações  e  não  dissimulou,  porém,  ao  mesmo  tempo,  que 
Sir  Charles  Stuart  levava  ordem  para  não  voltar  do  Rio  de 
Janeiro  sem  ter  assegurado  a  continuação  do  Tratado  de  com- 
mercio, procurando  justificar  esta  conducta  sobre  a  necessi- 
dade absoluta  em  que  este  Governo  se  acha  de  attender  aos 
interesses  e  aos  clamores  dos  seus  commerciantes,  os  quaes 
consideram  o  Tratado  com  o  Brazil  como  hum  objecto  da 
maior  importância,  muito  superior  sem  comparação  alguma 
ao  Tratado  de  Portugal. 

Repetiu-me  varias  vezes  que  este  Governo  nos  avisara  a 
tempo  para  tomarmos  as  nossas  medidas,  e  que  desde  prin- 
cipio nos  havia  declarado  a  necessidade  em  que  se  achava  de 
tratar  com  os  Brazileiros  quando  chegasse  o  praso  da  expi- 
ração do  Tratado  de  1810.  Que  era  culpa  nossa  o  não  nos 
havermos  aproveitado  destes  avisos,  e  que  se  elles  Inglezes 
se  não  apressassem  a  fixar  as  estipulações  do  Tratado  com 
o  Brazil,  seriam  prevenidos  pela  França,  a  qual  por  todos  os 
esforços  possiveis  para  obter  preferencia  no  Brazil  e  desde 
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O  principio  obrou  sempre  a  este  respeito  com  huma  refinada     1825 
má  fé  e  duplicidade.  "^i  ^ 

Entrámos  ao  depois  na  questão  dos  Tratados,  que  eu  sus- 
tentei sempre  dever  prevalecer  á  da  conveniência  e  do  inte- 
resse mercantil,  e  provei-lhe  a  obrigação  em  que  a  Grani  Bre- 
tanha está  de  nos  auxiliar  para  defender  as  nossas  colónias 
e  a  forUori  de  nâo  contribuir  a  separar-nos  delias. 

Mr.  Canning  nunca  reconheceu  esta  obrigação  senão  quando 
muito  para  nos  defender  no  caso  de  serem  as  mesmas  coló- 
nias atacadas  por  alguma  Nação  estrangeira,  mas  nunca  no 
caso  de  dissensões  intestinas. 

Em  consequência  desta  doutrina,  disse  elle,  que  desde  o 
momento  em  que  reconhecessem  a  independência  do  Brazil 
começaria  para  elles  a  obrigação  de  prestar  auxilio  a  Portu- 
gal no  caso  de  aggressão  ou  de  hostilidades  por  parte  dos 
Brazil,  emfim,  concluiu  convidando-me  a  ir  no  dia  seguinte 
outra  vez  a  sua  casa  para  ler  as  instrucções  enviadas  a 
Sir  Charles  Stuart,  que  se  offereceu  a  communicar-me. 

Vi  com  effeito  n'huma  segunda  conferencia  as  sobreditas 
instrucções,  que  são  as  mesmas  que  Sir  Charles  Stuart  le- 
vou para  Lisboa,  e  de  que  V.  Ex.^  tem  conhecimento,  eleu-me 
ao  depois  Mr.  Canning,  elle  mesmo,  hum  despacho  dirigido 
a  Sir  Charles  Stuart  em  resposta  á  pergunta  que  lhe  foi  feita 
por  V.  Ex.^  e  se  acha  lançada  no  sexto  protocollo  (sendo  o 
mesmo  que  a  Y.  Ex.^  foi  lido  por  Sir  William  Acourt),  no  qual 
se  contém  a  positiva  e  clara  confissão  de  que  independente- 
mente do  êxito  da  commissão  que  leva  de  Portugal,  deveria 
o  negociador  Ingiez  entrar  logo  em  discussão  sobre  o  novo 
Tratado  de  commercio,  e  não  voltar  para  a  Europa  sem  o 
haver  concluido.  Exclamei  então,  representando  aMr.  Canning 
quanto  huma  tal  instrucção  era  nociva  ao  bom  êxito  da  ne- 
gociação de  Portugal,  e  quanto  seria  fatal  que  os  Agentes 
Brazileiros  tivessem  conhecimento  ou  mesmo  suspeita  das 
intenções  do  Governo  Britannico,  pois  que  nesse  caso  se  não 
prestariam  provavelmente  a  nenhuma  das  concessões  que 
delles  exige  Sua  Magestade,  posto  que  sejam  bem  modera- 
das e  justas. 
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1825  Respondendo  aos  argumentos  que  elle  me  fizera  no  dia 
•'"'f''  antecedente,  lembrei-lhe  que  os  dois  annos  de  hesitação  ou 
de  demora  que  houve  por  parte  de  Sua  Magestade  antes  de 
se  resolver  a  conceder  a  independência  do  Brazil,  eram  bem 
pouco  de  estranhar,  considerando-se  a  summa  importância 
de  huma  tal  determinação  e  a  violência  que  forçosamente 
se  fazia  ás  idéas  da  Nação  Portugueza,  não  havendo  exem- 
plo na  historia  de  que  em  tão  pouco  tempo  se  houvesse  con- 
cedido a  emancipação  a  nenhuma  colónia.  Emquanto  á  ques- 
tão do  Tratado  de  commercio  esforcei-me  por  lhe  provar  que 
os  Brazileiros  não  tinham  direito  de  o  suspender  senão  de- 
pois de  reconhecida  a  sua  independência,  e  que  se  quizessem 
suspendel-o  a  Gram  Bretanha  não  deveria  consentir  em  tal ; 
porém,  accrescentei  que  me  não  parecia  provável  que  o  Go- 
verno do  Rio  de  Janeiro  insistisse  em  tal  suspensão,  quando 
se  lhe  representasse  que  não  convinha  discutir  tal  assumpto 
sem  ajustar  previamente  a  sua  questão  com  Portugal,  e  se 
lhe  citasse  o  exemplo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  que  vo- 
luntariamente se  prestou  a  diíferir  huma  igual  discussão  pelo 
que  toca  ao  commercio  de  Portugal. 

Repelli  a  interpretação  que  Mr.  Ganning  procurava  dai 
aos  nossos  Tratados  de  alliança,  mostrando  que  a  questão  de 
que  se  tratava  não  admittia  subterfúgios,  que  Sua  Mages- 
tade tinha  hum  verdadeiro  direito  para  pedir  o  auxilio  da 
Gram  Bretanha  a  fim  de  sujeitar  o  Brazil,  ainda  que  de  hum 
tal  direito  não  usara  até  agora  nem  pretendia  usar  actual- 
mente, e  que  de  nada  serviria  o  auxilio  da  Gram  Bretanha 
contra  o  Brazil  depois  de  se  haver  reconhecido  a  sua  inde- 
pendência, pois  que  logo  que  esta  se  reconhecesse  cessaria 
todo  o  motivo  da  guerra  e  por  consequência  ficaria  sendo 
inútil  o  sobredito  auxilio. 

Além  destes  e  de  outros  muitos  argumentos  de  que  usei, 
entreguei  a  Mr.  Ganning  a  carta  que  tenho  a  honra  de  re- 
metter  inclusa  (letra  A),  na  qual  procurei  encerrar  as  princi- 
paes  espécies  que  convinha  apresentar  por  escripto  para  sal- 
var, em  assumpto  de  tanta  gravidade,  a  minha  responsabi- 
lidade. 
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As  razões  escriptas  e  verbalmente  expostas  com  o  calor  18-25 
que  me  inspirava  o  meu  zelo  pelo  serviço  de  Sua  Magestade  "^i  ^ 
produziram  bastante  impressão  sobre  Mr.  Ganning,  e  obtive 
delle  a  promessa  de  alterar  as  instrucções  já  enviadas  a 
Sir  Charles  Sluart,  e  de  me  communicar  as  que  houvesse  de 
novamente  enviar-lhe,  para  o  que  me  citou  para  apparecer 
d'ahi  a  quatro  dias  (no  dia  18  do  corrente)  na  Secretaria  dos 
Negócios  Estrangeiros. 

Nâo  me  esqueceu  insinuar  os  inconvenientes  graves  que 
podiam  seguir-se  e  a  falsa  posição  em  que  ficaríamos  collo- 
cados  relativamente  á  Inglaterra  no  caso  de  que  esta  Poten- 
cia se  abalançasse  a  reconhecer  prematuramente  a  indepen- 
dência do  Brazil,  e  finalmente  escrevi  no  ultimo  dia  da  par- 
tida da  mala  do  Brazil  a  Mr.  Canning  a  pequena  carta  de 
que  incluo  copia  (letra  B)  para  lhe  lembrar  as  suas  promes- 
sas. 

No  dia  apontado  tornei  a  avistar-me  com  Mr.  Canning^ 
pela  quarta  vez,  na  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
leu-me  o  sobredito  Ministro  hum  despacho  ostensivo  que  di- 
rige a  Sir  Charles  Stuart,  e  parte  das  instrucções  reservadas 
que  lhe  envia.  Pareceu-me  que  o  meio  mais  próprio  de  obter 
algum  documento  semi-ofpcial  que  resalvasse  a  minha  res- 
ponsabilidade seria  o  lançar  eu  mesmo  por  escripto  huma 
espécie  de  memorandum  do  que  Mr.  Canning  me  havia  lido, 
e  apresentar-lho  ao  depois  para  ter  a  certeza  de  me  não  ha- 
ver enganado  no  que  entendera,  ou  tomar  nota,  no  caso  con- 
trario, das  suas  observações.  Assim  o  pratiquei,  e  debaixo 
da  letra  C  *  achará  V.  Ex.*  incluso  o  sobredito  memorandum, 
no  qual  se  contém  tudo  quanto  eu  pude  colher  das  ultimas 
instrucções  enviadas  a  Sir  Charles  Stuart,  e  que  por  conse- 
quência seria  inútil  repetir  aqui.  Não  pude,  porém,  eíTectuar 
até  hoje  o  meu  projecto  de  o  apresentar  a  Mr.  Canning,  e. 
ignoro  se  em  consequência  desta  leitura,  para  a  qual  já  lhe 
pedi  huma  nova  conferencia,  terei  de  fazer  no  memorandum 
algmnas  alterações,  o  que  participarei  logo  a  V.  Ex.* 

1  A  pagina  164  deste  tomo. 

Tom.  XXIII  jo 
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1825  Em  conclusão  de  tudo  quanto  acabo  de  expor,  e  do  que 
^'^^''  V.  Ex.*  achará  consignado  no  memorandum,  parece-me  que 
se  nâo  consegui  inteiramente  o  que  desejava,  isto  tie,  a  pro- 
messa de  não  entrar  em  negociação  alguma  com  o  Brazil 
emquanto  se  não  verificar  o  reconhecimento  por  Sua  Mages- 
tade,  ao  menos  obtive  que  se  modificassem  muito  as  primei- 
ras instrucções  dadas  a  Sir  Charles  Stuart  a  respeito  do 
tempo  e  do  modo  de  entabolar  a  negociação  de  commercio 
com  o  Brazil,  e  que  este  Plenipotenciário,  no  caso  se  não  ve- 
rificar immediatamente  o  ajuste  com  Portugal,  esperará  no- 
vas ordens  antes  de  começar  a  negociar  por  conta  de  Ingla- 
terra. 

Também  me  parece  que  se  lhe  expedem  agora  ordens 
muito  mais  detalhadas  e  mais  positivas  do  que  as  que  até 
agora  recebera  para  insistir  com  energia  na  necessidade  de 
acceder  ás  proposições  de  El-Rei  meu  Senhor,  e  mostrar 
que  Sua  Magestade  Britannica  tem  nisso  o  maior  empenho. 

Só  -me  resta  a  accrescentar  que  no  caso  de  se  verificar  o 
ajuste,  estou  persuadido  que  este  Governo  se  prestará  a  ga- 
rantir ou  a  conceder  de  algum  modo  a  sua  accessão  aos  ou- 
tros ajustes,  ou  sejam  políticos  ou  commerciaes  que  houve- 
rem de  se  fazer  para  assegurar  a  transmissão  e  a  conser- 
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Officio  do  Marquez  de 


1825        Londres,  ce  12  Juin  1825. 


Mon  cher  IVIr.  Ganning.  —  Je  sens  trop  Timportance  de  la 
question  dont  il  s'agit  dans  le  moment  actuei,  par  rapport 
au  Portugal  et  au  Brésil,  pour  ne  pas  employer  tous  les 
moyens  qui  dépendent  de  moi  afin  dobtenir  de V.  Ex.^^  que 
les  instructions  que  vous  enverrez  à  Sir  Charles  Stuart  soient 
conçues  de  manière  à  ne  pas  frustrer  les  esperances  que  nous 
aimons  tous  á  concevoir  du  resulta  t  de  sa  mission ;  or,  tel  se" 


Junho 
-21 


147 

Taçâo  das  duas  Coroas  na  linha  directa  dos  legitimos  succes-  is^s 
sores  do  nosso  augusto  Soberano,  e  Mr.  Canning  mesmo  a 
quem  fiz,  como  de  motu-proprio,  esta  pergunta  não  teve  du- 
Tida  em  me  responder  affirmativamente.  Tanto  he  certo  que 
•o  interesse  da  Gram  Bretanha  consiste  em  se  conservarem, 
por  quanto  poder  ser,  unidas  as  duas  Coroas. 

Resta-me  agora  só  o  fazer  votos  por  que  estas  novas  in- 
strucçôes  cheguem  a  tempo  ao  Brazil  para  prevenir  qualquer 
passo  precipitado  que  Sir  Charles  Stuart  podesse  dar  acerca 
do  Tratado  de  commercio. 

Espero  ter  cumprido  quanto  em  mim  cabia  com  as  ordens 
do  nosso  augusto  amo,  que  por  V.  Ex.^  me  foram  transmiti- 
das, e  desejo  sobretudo  ter  a  fortuna  de  merecer  a  sua  Real. 
approvaçâo. 

Queira  V.  Ex.*  fazer-me  o  favor  de  beijar  submissamente 
em  meu  nome  a  Real  mâo  de  Sua  Magestade,  por  cuja  vida 
rogo  a  Deus  incessantemente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  21  de  Junho  de  1825. 

111.°^°  e  Ex."^°  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

« 

Marquez  de  Palmella. 


Palmellâ  para  Mr.  Cainiing 

(Traducção  particular.) 

Londres,  12  de  junho  de  1825.  isgs 

Meu  querido  Sr.  Canning.  —  Conheço  muito  a  importan-  ^"^^^^ 
cia  da  questão  de  que  se  trata  presentemente  com  respeito 
a  Portugal  e  ao  Brazil,  para  deixar  de  empregar  todos  os 
meios,  que  dependem  de  mim,  a  fim  de  obter  de  V.  Ex.*  que 
as  instrucçôes  que  enviardes  ao  Sr.  Charles  Stuart  sejam 
concebidas  de  maneira  que  nâo  frustrem  as  esperanças  que 
todos  folgámos  de  conceber  do  resultado  da  sua  missão ;  ora. 
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1825  rait  certainement  le  cas  si  le  parti  qui  exerce  une  grande 
^''^^  influence  aii  Rio  de  Janeiro,  et  qui  dans  le  fond  n'aspire 
qu'à  la  séparation  perpétuelle  dcs  deiix  Couronnes,  pouvait 
soupçonner  que  le  négociateur  chargé  par  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  des  généreuses  propositions  qu'elle  fait  faire  à  son 
auguste  fils,  est  en  même  temps  autorisé  par  Sa  Majesté 
Britannique  à  entamer  une  négociation  sur  le  Traité  de  com- 
merce  entre  le  Brésil  et  TAngleterre,  quelle  que  soit  Tissue 
de  la  négociation  entre  le  Portugal  et  le  Brésil. 

II  ne  faut  pas  douter  que  le  Ministère  Brésilien  ne  penetre 

bientôt  ces  intentions,  si  elles  sont  en  effet  fondées  sur  les 

intentions  de  Sir  Charles  Stuart ;  et  il  faudra  au  contraire 

•  beaucoup  de  peine  pour  le  dissuader  de  cette  idée  dans  le 

cas  oíi  elle  serait  sans  fondement. 

Après  le  sacrifice  que  le  Roi  mon  Maitre  oífre  si  noble- 
ment  de  faire,  on  ne  saurait  douter  que  son  désir  le  plus  ar- 
dent  ne  soit  de  le  voir  accepter,  et  de  faire  jouir  toute  la  Mo- 
narchie  Portugaise  des  avantages  que  lui  procurera  le  réta- 
blissement  de  la  concorde  et  de  la  tranquillité.  Pour  obtenir 
ce  bat  un  des  moyens  le  plus  puissants,  ou,  pour  mieux  dire, 
le  sieul  puissant  qui  existe,  est  de  présenter  au  Rio  de  Ja- 
neiro un  parfait  accord  entre  les  Cabinets  de  Londres  et  de 
Lisbonne,  et  de  bien  convaincre  les  Brésiliens  que  le  Gou- 
vernement  Britannique  regarde  comme  parfaitement  justes, 
raisonnables  et  libérales  les  conditions  offertes  par  Sa  Majesté 
Très-Fidèle,  et  discutées  d'avance  ayec  le  Plénipotentiaire 
envoyé  de  Londres  à  Lisbonne  pour  cet  eíTet.  Mais  quoique 
ces  propositions  soient  une  preuve  indubitable  de  la  modé- 
ration  et  de  la  noblesse  d'âme  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  il 
faut  cependant  admettre  la  possibilite  d'un  refus,  au  moins 
temporaire,  de  la  part  du  Ministère  Brésilien,  d'adhérer,  si- 
non  aux  bases  principales,  au  moins  à  quelques  unes  des 
conditions  dont  on  les  fait  dépendre ;  et  que  deviendra  dans 
ce  cas  Fespoir  d'accomplir  un  arrangement  entre  les  deux 
parties,  si  aussitôt  après  un  tel  refus,  et  sans  avoir  obtenu 
la  sanction  préalable  du  Roi  mon  Maitre,  qui  seul  peut  justi- 
iier  ses  alliées  à  reconnaítre  Texistence  politique  duGouver- 
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tal  seria  certamente  o  caso,  se  o  partido  cpie  exerce  grande     18-25 


Junho 


influencia  no  Rio  de  Janeiro,  e  que  no  fundo  não  aspira  se-  ^^ 
não  d  separação  perpetua  das  duas  Coroas,  podesse  suspei- 
tar que  o  negociador  encarregado  por  Sua  Magestade  Fide- 
lissima  das  generosas  propostas  que  manda  fazer  a  seu  au- 
gusto filho  é  ao  mesmo  tempo  autorisado  por  Sua  Magestade 
Britannica  a  entabolar  uma  negociação  sobre  o  Tratado  de 
commercio  entre  o  Brazil  e  a  Inglaterra,  qualquer  que  seja 
o  resultado  da  negociação  entre  Portugal  e  o  Brazil. 

Nâo  se  deve  duvidar  de  que  o  Ministério  Brazileiro  des- 
cubra com  facilidade  estas  intenções,  se  ellas  forem  com  ef- 
feito  fundadas  nas  instrucçôes  do  Sr.  Charles  Stuart,  e  pelo 
contrario  será  necessário  muito  trabalho  para  o  dissuadir 
d'esta  idéa,  caso  careça  de  fundamento. 

Depois  do  sacrifício  que  o  Rei  meu  amo  se  offerece  a  pra- 
ticar tão  nobremente,  está  claro  que  o  seu  desejo  mais  ar- 
dente é  vel-o  acceítar,  e  fazer  com  que  toda  a  Monarchia  Por- 
tugueza  gose  das  vantagens  que  llie  trará  o  restabelecimento 
da  concórdia  e  da  tranquillidade.  Para  alcançar  este  fim  um 
dos  meios  mais  poderosos,  ou  para  melhor  dizef,  o  único 
poderoso,  é  mostrar  no  Rio  de  Janeiro  um  perfeito  accôrdo 
entre  os  Gabinetes  de  Londres  e  de  Lisboa,  e  convencer  bem 
os  Brazileiros  de  que  o  Governo  Britannico  considera  intei- 
ramente justas,  razoáveis  e  liberaes  as  condições  offerecidas 
por  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  discutidas  previamente 
com  o  Plenipotenciário  enviado  de  Londres  a  Lisboa  para 
este  fim.  Mas,  posto  que  estas  propostas  sejam  uma  prova 
indubitável  da  moderação  e  nobreza  de  alma  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima,  é  preciso  comtudo  admittir  a  possibilidade 
de  uma  recusa,  ao  menos  temporária,  da  parte  do  Ministé- 
rio Brazileiro,  de  adherir,  se  não  ás  bases  principaes,  ao  me- 
nos a  algumas  das  condições  de  que  ellas  dependem;  e  n'este 
caso  desvanecer-se-ha  a  esperança  de  conseguir  um  accôrdo 
entre  as  duas  partes,  se,  logo  depois  de  tal  recusa,  e  sem 
ter  obfido  a  sancção  preliminar  do  Rei  meu  amo,  que  só 
pôde  justificar  os  seus  alliados  de  reconhecerem  a  existên- 
cia poHtica  do  Governo  actual  do  Brazil,  se  vir  o  Sr.  Charles 
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«825  nement  actuei  du  Brésil,  on  voyait  Sir  Charles  Stuart  enta- 
'^'Jj^  mer  au  nom  de  Sa  Majesté  Britannique  une  négociation  sé- 
parée,  et  pour  son  propre  compte  ? 

Je  prie  V.  Ex.^^  cependant  d'obserYer  qu'en  tout  ceciilne 
s'agit  que  d'une  question  temporaire  quant  à  Fopportunité 
de  roccasion;  car  du  reste  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ne  peut 
que  désirer  de  voir  confirmer  et  prolonger  entre  le  Brésil  et 
TAngleterre  les  relations  de  commerce  qu'elle  même  a  éta- 
•  Mies,  et  la  permanence  de  ces  relations  ne  doit  pas  dépen- 
dre  de  quelques  móis  de  délai  que  Ton  mettrait  á  obtenir 
à  présent  la  coníirmation  du  Traité. 

Lorsque  le  GouYernement  Britannique  s'est  décidé  à  con^ 
clure  des  Traités  de  commerce  avec  plusieurs  des  États  de 
TAmérique  Espagnole,  et  à  reconnaítre  par  là  (comme 
V.  Ex.^^  Fa  elle  même  franchement  declare)  les  nouveaux 
Gouvernements  avec  lesquels  elle  allait  traiter,  on  doit  croi- 
re  que  deux  motifs  surtout  on  décidé  le  Ministère  Anglais 
à  prendre  cette  résolution : 

1°  La  necessite  d'établir  les  relations  de  commerce  avec 
ces  nouveaux  États  sur  des  bases  connues  et  fixes ; 

2^  L'impossibilité  de  persuader  le  Cabinet  de  Madrid  à 
adopter  un  plan  quelconque  de  conciliation,  et  à  faire  des 
démarches  tendantes  à  rétabJir  rharmonie  détruite  depuis 
quinze  ans  entre  la  metrópole  et  ses  ci-devant  colonies. 

II  me  parait  que,  ni  Tun  ni  Tautre  de  ces  deux  considera- 
tions,  nepeut  s'appliquer  à  la  question  du  Portugal  et  du 
Brésil ;  car : 

!•  Les  relations  de  commerce  entre  le  Brésil  et  FAngle- 
terre  sont  établies  et  áéfimes  part  im  Traité  existant;  et  le 
Brésil  ne  peut  être  regardé  sous  ce  rapport  (graces  à  la  po- 
litique éclairée  de  son  Souverain)  comme  un  État  tout-à-fait 
nouveau; 

2^  Sa  Majesté  Trés-Fidèle,  loin  de  se  roidir  contre  les 
circonstances  et  de  se  refuser  à  tout  accommodement  avec 
le  Brésil,  ne  cesse  depuis  deux  ans  de  faire  des  démarches 
conciliatoires,  et  vient  dernièrement  d'accorder,  qua7it  au 
fond  ê^,  la  chose,  tout  ce  qu'il  est  possible  de  demander,  ei 
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Stuart  entabolar  em  nome  de  Sua  Magestade  Britamiica  uma     1825 
negociação  separada  e  por  sua  própria  conta.  'T^^'* 

Peço  a  V.  Ex/  entretanto  para  obsen^ar  que  em  tudo  isto 
nâo  se  trata  senão  de  uma  questão  temporária  quanto  á  op- 
portunidade  da  occasião;  pois  Sua  Magestade  Fidelissima 
nâo  pôde  deixar  de  desejar  ver  confirmadas  e  prolongadas 
entre  o  Brazil  e  a  Inglaterra  as  relações  de  commercio  que 
Sua  Magestade  mesmo  estabeleceu,  e  a  permanência  d'estas 
relações  não  deve  depender  de  alguns  mezes  de  demora, 
que  seria  o  necessário  para  obter  a  confirmação  do  Tratado. 

Quando  o  Governo  Britannico  se  decidiu  a  concluir  Trata- 
dos de  commercio  com  diversos  Estados  da  America  Hespa- 
nhola  e  a  reconhecer  assim  (como  V.  Ex.^  mesmo  declarou 
francamente)  os  novos  Governos  com  que  ia  tratar,  deve-se 
crer  que  dois  motivos  sobretudo  decidiram  o  Ministério  In- 
glez  a  tomar  semelhante  resolução : 

1.^  A  necessidade  de  estabelecer  as  relações  de  commer- 
cio com  estes  novos  Estados  sobre  bases  conhecidas  e  fixas  ; 

2.®  A  impossibilidade  de  persuadir  o  Gabinete  de  Madrid 
a  adoptar  um  plano  qualquer  de  conciliação,  e  a  dar  passos 
para  restabelecer  a  harmonia  destruída  havia  quinze  annos 
entre  a  metrópole  e  as  suas  antigas  colónias. 

Parece-me  que  nenhuma  d'estas  duas  considerações  pode 
appUcar-se  á  questão  de  Portugal  e  do  Brazil  : 

1.°  Porque  as  relações  de  commercio  entre  o  Brazil  e  a 
Inglaterra  estão  estabelecidas  e  definidas  por  um  Tratado 
existente^  e  o  Brazil  não  pode  ser  considerado  sob  este  ponto 
de  vista  (graças  á  poUtica  esclarecida  do  seu  Soberano)  como 
um  estado  inteiramente  novo ; 

S.''  Porque  Sua  Magestade  Fidelissima  em  vez  de  se  obs- 
tinar contra  as  circumstancias  e  de  se  recusar  a  qualquer 
accôrdo  com  o  Brazil,  ha  dois  annos  que  emprega  meios  con- 
ciliatórios, e  acaba  ultimamente  de  conceder,  quanto  ao  fm- 
do  da  matéria,  tudo  o  que  é  possivel  pedir,  e  muito  mais  do 
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1825  bien  plus  qu'oii  aurait  eu  lieu  d'attendre,  c'est-à-dire,  Tab- 
''"jf ""  dication  volontière  de  la  Couronne,  seiíl  moyen  par  lequel 
elle  pouvait  parvenir  à  couper  ce  noeud  gordien. 

II  n'y  a  pas  de  doute  que  ce  sacrifice  ne  soit  accepté,  mais 
il  serait  bien  dur  de  prétendre  qu'il  le  fút  gratuitement  et 
sans  accéder  aux  conditioiís  que  le  Roi  a  cru  devoir  y  met- 
tre,  et  ce  serait  là,  j'ai  tout  lieu  de  craindre  Feffet  d'une  dé- 
marche  quelconque  qui  pourrait  faire  croire  que  Sa  Majesté 
Britannique  ne  fait  pas  cause  commune  en  cette  occasion 
avec  son  auguste  allié. 

Les  Traités  existants  entre  les  deux  Couronnes  autorise- 
raient  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  j'en  suis  persuade,  à  réclamer 
de  la  part  de  FAngleterre  plus  qu'un  appui  moral,  une  co- 
opération  active  pour  la  conservation  de  Tintégrité  de  la  Mo- 
narchie  Portugaise  et  de  ses  possessions  transatlantiques. 
V.  Ex.<^^  n'ignore  pas  que  ce  droit  est  fondé  sur  des  Traités 
dont  le  Portugal  a  rempli  la  partie  onéreuse,  et  que  toutes 
ses  stipulations  sont  revalidées  par  le  dernier  Traité  entre 
les  deux  Couronnes;  maisY.  Ex.^''  sait  en  même  temps  que 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  n'a  pas  eu  recours  à  son  allié  pour 
lui  donner  de  Fappui  dans  toute  Fétendue  du  sens  dont  ces 
stipulations  seraient  susceptibles.  Elle  se  borne  à  demander 
au  Gouvernement  Anglais,  comme  une  conséquence  de  Fes- 
prit  de  ces  Traités,  de  ne  pas  se  séparer  d'elle  au  moment 
même  ou  elle  vient  de  lui  donner  la  marque  la  plus  evidente 
de  sa  confiance ;  et  de  n'entamer  aucune  négociation,  de  ne 
se  presser  de  faire  aucun  acte  qui  puisse  tendre  prémature- 
ment  à  reconnaítre  la  forme  de  Gouvernement  existant  au 
Brésil,  et  placer  le  Portugal  vis-à-vis  de  FAngleterre  non 
plus  dans  la  position  ou  il  se  trouve  à  Fégard  de  son  seul  al- 
lié, mais  dans  la  situation  pénible  ou  il  se  verrait  vis-à-vis 
de  la  seule  Puissance  européenne  qui  aurait  reconnu  le  Gou- 
vernement du  Brésil. 

Le  seul  argument  que  Fon  peut  faire,  à  ce  que  je  pense, 
contre  les  vérités  que  je  viens  de  présenter,  consiste  à  dire 
que  le  Traité  de  comnierce  entre  le  Brésil  et  FAngleterre 
venant  à  expirer,  il  est  d'une  necessite  absolue  pour  ce  pays- 
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que  se  podéra  esperar,  isto  é,  a  abdicação  voluntária  da  Co-  isas 
rôa,  único  modo  por  que  podia  conseguir  cortar  este  nó  gor-  ^"^2^^ 
dio. 

Não  ha  duvida  de  que  este  sacrifício  será  acceito,  mas  fora 
bastante  custoso  pretender  que  o  fosse  gratuitamente  e  sem 
se  acceder  ás  condições  que  o  Rei  julgou  dever  impôr-lhe,  e 
seria  esse,  tenho  toda  a  razão  para  o  acreditar,  o  effeito  de 
qualquer  passo  que  podesse  fazer  crer  que  Sua  Magestade 
Britannica  não  forma  n'esta  occasião  causa  commum  com  o 
seu  augusto  aUiado. 

Os  Tratados  existentes  entre  as  duas  Coroas  estou  persua- 
dido que  autorisariam  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  reclamar 
da  parte  de  Inglaterra  mais  do  que  o  apoio  moral,  a  coope- 
ração activa  para  a  conservação  da  integridade  da  Monar- 
chia  Portugueza  e  das  suas  possessões  transatlânticas; 
V.  Ex.^  sabe  que  este  direito  funda-se  em  Tratados  de  que  - 
Portugal  tem  cumprido  a  parte  onerosa,  e  que  todas  as  suas 
estipulações  são  revalidadas  pelo  ultimo  Tratado  entre  as 
duas  Coroas;  mas  V.  Ex.^  sabe  também  que  Sua  Magestade 
Fidelíssima  não  recorreu  ao  seu  alliado  para  o  apoiar  em 
toda  a  extensão  do  sentido  de  que  estas  estipulações  seriam 
susceptíveis :  Sua  Magestade  limita-se  a  pedir  ao  Governo 
Inglez,  como  consequência  do  espirito  d'estes  Tratados,  que 
não  se  separe  d'elle  no  próprio  momento  em  que  acaba  de 
lhe  dar  a  prova  mais  evidente  da  sua  confiança,  que  não  en- 
tabole  negociação  alguma,  eque  não  se  apresse  a  fazer  ne- 
nhum acto  que  possa  tender  prematuramente  a  reconhecer 
a  forma  de  governo  existente  no  Brazil,  e  a  collocar  Portu- 
gal em  frente  da  Inglaterra,  não  já  na  posição  em  que  se 
acha  a  respeito  do  seu  único  alliado,  mas  na  penosa  situa- 
ção em  que  se  veria  perante  a  única  Potencia  europea  que 
teria  reconhecido  o  Governo  do  Brazil. 

O  único  argumento  que  se  pôde  fazer,  segundo  penso, 
contra  as  verdades  que  acabo  de  apresentar,  é  que,  chegan- 
do a  epocha  de  expirar  o  Tratado  de  commercio  entre  o  Bra- 
zil e  a  Inglaterra,  torna-se  de  absoluta  necessidade  para  este 
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ci  de  le  revalider,  ou  d'y  substituer  un  autre.  Cet  argument 
serait  simplement  fondé  sur  Tintérêt,  et  ne  peut  emporter 
tout  le  poids  de  la  balance;  mais  je  suis  intimement persua- 
de, comme  j'ai  déjà  eu  Thonneur  de  le  dire  à  V.  Ex.''%  qu'on 
lui  donna  beaucoup  trop  d'importance,  et  ce  n'est  pas  d'un 
phantasme  qu'il  faut  se  laisser  effrayer. 

Le  Traité,  comme  vous  le  savez,n'expirepasdeluimême 
à  un  terme  fixe ;  il  faut  le  dénoncer  pour  qu'il  cesse  d'être 
en  vigueur.  II  me  semble  donc  que  le  Gouvernement  du  Bré- 
sil  doit  connaítre  assez  sa  propre  position  et  ses  intérêts 
pour  ne  pas  dénoncer  ce  Traité  brusquement  et  contre  le 
gré  de  TAngleterre,  ou  pour  ne  pas  persister  dans  cette  in- 
tention  lors  même  qu'il  ménacerait  de  le  faire.  Vous  seriez 
en  tout  cas  autorisés  à  lui  répondre  que  le  Traité  a  été  con- 
clu  ayec  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  que  vous  reconnaissez  en- 
core comme  Koi  du  Brésil,  et  que  vous  ne  pouvez  admettre, 
tant  qu'elle  naura  pas  cédé  à  ses  droits,  Fautorité  d'aucun 
autre  Souverain  pour  rénoncer  aux  stipulations  de  ce  Traité. 
Mais  sans  avoir  même  besoin  de  recourir  à  ce  moyen,  et  de 
discuter  une  question  aussi  délicate,  vous  n'auriez,  j'en  suis 
sur,  qu'à  témoigner  sérieusement  au  Gouvernement  du  Bré- 
sil  que  la  suspension  du  Traité  nous  placerait  tous,  TAngle- 
terre,  le  Brésil  et  le  Portugal,  dans  une  position  compliquée 
et  dangereuse,  et  qu'il  est  nécessaire  de  Téviter.  Vous  lui 
citerez  Texemple  du  Portugal  même,  qui  s'est  empressé  de 
ceder  à  des  semblables  répresentations  que  vous  lui.avez  fai- 
tes,  et  d'ajourner  jusqu'à  la  termination  des  discussions  avec 
le  Brésil  le  projet  qu'il  avait  forme  de  revoir  d'accord  avec 
vous  les  stipulations  du  Traité  de  commerce,  à  Tépoque  oíi 
cette  révision  est  prévúe  et  permise  par  le  Traité  même. 

H  est  indubitable  que  le  Ministère  du  Brésil  cedera  à  des 
considérations  si  évidemment  sensées  et  de  toute  manière 
Ton  ne  doit  pas  croire  qu'il  s*obstine,  sans  avoir  pour  lui  la 
justice  ni  la  force,  à  contrarier  la  manière  de  voir  du  Gou- 
vernement Britannique  sur  cette  question. 

Je  terminerai  en  observant  de  nouveau  qu'il  ne  s'agitpour 
le  Gouvernement  Britannique  que  d'ajourner  ses  intentions ; 
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paiz  revalidal-o  ou  substituil-o  por  outro.  Este  argumento     i825 
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seria  apenas  fundado  no  interesse,  e  nâo  pôde  por  si  fazer      ^^ 
pender  a  balança;  mas  estou  intimamente  persuadido,  como 
já  tive  a  honra  de  o  dizer  a  V.  Ex.%  que  se  lhe  deu  dema- 
siada importância ;  e  não  é  de  um  phantasma  que  nos  deve- 
mos deixar  assustar. 

Este  Tratado,  conforme  sabeis,  nâo  expira  por  si  mesmo 
n'um  termo  fixo ;  é  preciso  denuncial-o  para  que  deixe  de 
estar  em  vigor.  Parece-me,  portanto,  que  o  Governo  do  Bra- 
zil  deve  conhecer  sufficientemente  a  sua  posição  e  os  seus 
interesses  para  não  denunciar  este  Tratado  precipitadamente 
e  contra  a  vontade  da  Inglaterra,  ou  para  não  persistir  n'este 
intento,  mesmo  que  annunciasse  fazel-o.  Em  todo  o  caso  es- 
taríeis autorisado  a  responder-lhe  que  o  Tratado  foi  concluído 
com  Sua  Magestade  Fidelissima,  que  ainda  reconheceis  como 
Rei  do  Brazil,  e  que  não  podeis  admittir,  emquanto  elle  não 
houver  cedido  os  seus  direitos,  a  autoridade  de  nenhum  outro 
Soberano  para  renunciar  ás  estipulações  d'este  Tratado.  Mas 
sem  ter  necessidade  de  recorrer  a  tal  meio  e  de  discutir  uma 
questão  tão  deUcada,  não  vos  seria  preciso  mais  do  que  de- 
clarar formalmente  ao  Governo  do  Brazil  que  a  suspensão 
do  Tratado  nos  collocaria  a  todos,  a  Inglaterra,  o  Brazil  e 
Portugal,  n'uma  posição  complicada  e  perigosa,  e  que  é  pre- 
ciso evital-a.  Citar-lhe-hieis  o  próprio  exemplo  de  Portugal, 
que  se  apressou  a  ceder  a  representações  semelhantes  que 
lhe  fizestes,  e  a  adiar  até  o  fim  das  discussões  com  o  Brazil 
o  projecto  que  formara  de  rever  de  accôrdo  comvosco  as  es- 
tipulações do  Tratado  de  commercio  na  epocha  em  que  esta 
revisão  é  prevista  e  determinada  pelo  mesmo  Tratado. 

O  Mnisterio  do  Brazil  cederá  sem  duvida  a  considerações 
tão  evidentemente  sensatas,  e  em  todo  o  caso  não  se  deve 
crer  que  se  obstine,  sem  ter  por  si  a  justiça  nem  a  força,  a 
contrariar  a  maneira  de  ver  do  Governo  Britannico  n'esta 
questão. 

Acabarei  observando  novamente  que  não  se  trata  para  o 
Governo  Britannico  senão  de  espaçar  os  seus  intentos,  por- 
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1825  car  après  ce  que  le  Roi  de  Portugal  a  fait,  un  arrangement 
■^"^2^''  à  Tamiable  avec  le  Brésil  ne  peut  manquer  de  se  conclure ; 
et  cet  arrangement  une  fois  conclu,  le  Traité  de  commerce 
avec  TAngleterre  deviendra  facile  et  conforme  aux  désirs  du 
Roi.  En  effet,  les  intérêts  du  Roi  de  Portugal  et  ceux  de  Sa 
Majesté  Britannique  sont  les  mêmes,  et  il  est  juste  qu'ils 
agissent  parfaitement  d'accord  pour  parvenir  au  but  qu'ils 
ont  eu  deux  en  vue.  Mais  une  démarche  prématurée  de  la 
part  de  Sir  Charles  Stuart,  ou  même  la  supposition  de  qu'il 
est  autorisé  à  faire  cette  démarche  détruirait  peut-être  Tes- 
poir  d'un  accommodement  prochain,  et  placerait  dans  une 
fausse  position  le  Portugal  vis-à-vis  de  TAngleterre. 

J'ai  rhonneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération  — 
De  V.  Ex/%  le  três  humble  et  três  obéissant  serviteur. — 
(SignéJ  Le  Marquis  de  Palmella.  —  A  S.  Ex.<^«Mr.  Canning, 
etc,  etc,  etc. 
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B 

OÍBcio  do  Marquez  de 


1825        Londres,  ce  18  Juin  182o. 


Mon  cher  Monsieur. — 

Quoique  vous  ne  m'ayez  pas  confie  la  totalité  de  vos  dépê- 
ches,  je  me  fie  à  votre  droiture  et  à  votre  jugement,  et  je 
suis  convaincu  que  Sir  Charles  Stuart  ne  será  autorisé  à 
traiter  de  vos  aífaires  commerciales  que  lorsque  le  Roi  aura 
reconnu  le  premier  Findépendance  du  Brésil,  et  que  dans  le 
cas  de  rupture  ou  délai  dans  V arrangement  dont  il s'agit^YO\is> 
vous  reserverez  la  faculte  de  donner  de  nouveaux  ordres 
qui  ne  doivent  émaner  que  du  centre  du  Gouvernement  d'oú 
Fon  est  à  même  de  considérer  toutes  les  faces  de  cette  af- 
faire;  enfin,  que  vous  ne  ferez  pas  dépendre  la  décision 
d'une  question  aussi  grave  du  jugement  d'un  négociateur 
placé  à  deux  mille  lieux  de  vous. 

Agréez,  je  vous  prie,  Tassurance  reitérée  de  ma  haute 
considération. — (SignéJ  Le  Marquis  de  Palmella. — A  S.  Ex.  '^^ 
Mr.  Canning,  etc,  etc,  etc 
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que,  depois  do  que  tem  feito  o  Rei  de  Portugal,  não  pôde  i825 
deixar  de  se  concluir  um  accôrdo  amigável  com  o  Brazil ;  e,  ^"^^^ 
uma  vez  concluído  este  accôrdo,  o  Tratado  de  commercio 
com  a  Inglaterra  tornar-se-ha  fácil  e  conforme  aos  desejos 
do  Rei.  Os  interesses  do  Rei  de  Portugal  e  os  de  SuaMages- 
tade  Britannica  são  com  effeito  os  mesmos,  e  é  justo  que 
procedam  portanto  de  perfeita  harmonia  para  chegarem  ao 
fim  que  ambos  teem  em  vista.  Mas  um  passo  prematuro  por 
parte  do  Sr.  Charles  Stuart,  ou  mesmo  a  supposição  de  que 
elle  está  autorisado  a  dar  esse  passo,  destruiria  talvez  a  es- 
perança de  um  ajuste  próximo  e  collocaria  Portugal  numa 
posição  falsa  perante  a  Inglaterra. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração — 
De  V.  Ex.^,  muito  humilde  e  obediente  servo  —  (Assignado) 
Marquez  de  Palmella. — A  S.  Ex.*  o  Sr.  Canning,  etc,  etc, 
etc. 


Palmella  para  Mr.  Canning 
Londres,  18  de  junho  de  1825.  *825 

^      ,  Junho 

Meu  caro  Senhor.  — is 

Posto  que  não  me  tenhaes  confiado  inteiramente  os  vossos 
despachos,  fio-me  na  vossa  inteireza  e  na  vossa  intelhgencia, 
e  estou  convencido  de  que  o  Sr.  Charles  Stuart  não  será  au- 
torisado a  tratar  dos  vossos  negócios  commerciaes  senão  de- 
pois do  Rei  ter  sido  oprmieiro  a  reconhecer  a  independência 
do  Brazil ;  de  que,  no  caso  de  ruptura  ou  demora  no  accôrdo 
de  que  se  trata,  vos  reservareis  a  faculdade  de  dar  novas  or- 
dens, que  sô  devem  emanar  do  centro  do  Governo,  d'onde 
se  podem  considerar  todas  as  faces  d'este  negocio,  e  final- 
mente que  não  fareis  depender  a  decisão  de  uma  questão 
tão  grave  do  juizo  de  um  negociador  coUocado  a  duas  mil  lé- 
guas de  vôs. 

Peço-vos  que  acceiteis  os  reiterados  protestos  da  minha 
elevada  consideração. — (Assignado)  Marquez  de  Palmella. — 
A  S.  Ex.^  o  Sr.  Canning,  etc,  etc,  etc. 


Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porto  Santo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

1825  N.°  9.— Reservado.— 111.'°^  e  Ex.™°  Sr.  — Tenho  pre- 
^gf  °  sente  o  despacho  de  V.  Ex.^  n.*"  24,  no  qual  se  enunciam  al- 
gumas das  bases  sobre  as  quaes  Sua  Magestade  deseja  que 
se  estabeleça  o  novo  Tratado  de  commercio  que  houver  de 
se  negociar  com  a  Gram  Bretanha.  Procurei  sondar  sem  af- 
fectaçâo  as  idéas  de  Mr.  Canning  sobre  este  assumpto,  lem- 
brando-lhe  a  conversação  que  elle  tivera  com  o  Conde  de 
Villa  Real,  e  á  qual  V.  Ex.*  faz  referencia  no  seu  mencio- 
nado despacho.  Achei,  porém,  Mr.  Canning  summamente 
desejoso  de  differir  a  discussão  desta  questão  até  á  conclu- 
são do  ajuste  com  o  Brazil;  e  como  esta  idéa  coincide  com  as 
instrucções  que  recebi  de  V.  Ex.*  antes  da  minha  sabida  de 
Lisboa  e  me  parece  fundada  em  razoes  mui  sohdas,  assentei 
não  dever  insistir  em  tratar  mais  a  fundo  esta  matéria,  não 
deixando  comtudo  de  lhe  observar  que  poderiam  discutir-se 
as  condições  do  Tratado  de  commercio  reservadamente  en- 
tre os  dois  Governos,  sem  que  por  isso  fosse  necessário  assi- 
gnal-o  emquanto  se  não  soubesse  o  êxito  da  negociação  no 
Brazil.  Mr.  Canning  assegurou-me  que  o  Governo  Britannico 
não  pretendia  perpetuar  o  actual  Tratado,  accrescentando 
que  elle  pessoalmente  fora  desde  o  principio  de  opinião  que 
este  Tratado  por  ser  nimiamente  desigual  não  convinha  nem 
mesmo  á  Inglaterra.  Disse-me  que  actualmente  a  junta  de 
commercio  (Board  of  Trade)  tinha  ordem  para  se  occupar  do 
exame  desta  questão,  e  que  por  consequência  não  deixava 
de  se  aproveitar  este  intervallo.  Perguntou-me  em  seguida 
qual  era  o  nosso  projecto  acerca  do  novo  Tratado,  e  se  que- 
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riamos  desligar-nos  de  toda  e  qualquer  estipulação  que  iu-  1825 
cluisse  huma  preferencia  especial  de  parte  a  parte,  ou  só-  ^^"^ 
mente  alterar  as  preferencias  que  actualmente  se  concedem. 
Percebi  neste  Ministro  a  intenção  de  nos  impellir,  como 
parte  queixosa,  a  tomarmos  a  iniciativa  de  novas  proposi- 
ções, e  pãreceu-me  mais  prudente  na  situação  actual  do  ne- 
gocio não  nos  apressarmos  em  tomar  esta  iniciativa;  res- 
pondi-lhe  portanto  que  me  nâo  achava  munido  de  in^trucções 
suffi cientes  para  responder  positivamente  ao  seu  quesito, 
mas  que  estava  na  persuasão  de  que  El-Rei  meu  Senhor  nâo 
se  afastaria  do  s}  stema  ha  tanto  tempo  seguido  pelo  Governo 
Portuguez,  conservando-se  algumas  preferencias  reciprocas 
nas  estipulações  commerciaes  entre  os  dois  paizes,  comtanto 
que  nâo  fossem  tão  illimitadas  como  as  do  Tratado  de  coni- 
mercio  de  1810,  ao  qual  conviria  substituir  outro  muito  mais 
singelo  e  contendo  hum  menor  nmnero  de  artigos  á  maneira 
da  Convenção  que  existe  entre  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica e  a  Gram  Bretanha.  Mr.  Canning  nâo  deu  resposta  nem 
fez  objecção  alguma  ao  que  acabo  de  referir,  e  só  me  repe- 
tiu que  brevemente  nos  entenderíamos  sobre  este  assumpto 
quando  tivéssemos  concluído  o  do  Brazil. 

Á  vista  de  tudo  quanto  tenho  a  honra  de  referir  a  V.  Ex.* 
no  meu  ofíicio  reservado  n.^  8,  parece-me  que  será  muito 
intempestiva  da  nossa  parte  qualquer  tentativa  para  dar 
maior  calor  a  este  negocio  emquanto  se  nâo  souber  o  êxito 
da  missão  de  Sir  Charles  Stuart  ao  Brazil,  e  poder-se-ha  em- 
pregar muito  utilmente  este  intervallo  em  examinar  a  fundo 
a  matéria,  de  modo  que  estejamos  preparados,  quando  ella 
houver  de  tratar-se,  a  apresentar  hum  projecto  de  Tratado 
que  possa  servir  de  base  á  discussão. 

Entretanto  não  será  necessária  declaração  alguma  para 
continuarem  depois  do  mez  de  Julho  do  corrente  anno  as  re- 
lações commerciaes  e  serem  regidas  pelo  Tratado  de  1810, 
visto  que  o  sobredito  Tratado  não  cessa  senão  no  caso  de 
huma  das  duas  partes  contratantes  reclamar  a  suspensão  dos 
-seus  artigos. 

Quando  Sua  Magestade  haja,  pois,  de  determinar  que  esta 
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1825  negociação  se  continue,  em  tempo  opportuno,  em  Inglaterra, 
^^"^  solicitarei  instrucções  se  possivel  for  divididas  em  artigos 
em  forma  de  hum  projecto  de  Tratado,  porque,  consideran- 
do-se  entíio  hum  tal  projecto  como  o  nosso  desiderandum,  fa- 
cilmente conheceremos  até  que  ponto  o  Governo  Inglez  es- 
tará disposto  a  adoptar  as  mesmas  idéas  ou  a  modifical-as. 

As  Convenções  commerciaes  existentes  entre  a  Inglaterra 
e  os  Estados  Unidos,  e  as  que  se  vão  successivamente  con- 
cluindo com  todos  os  novos  Estados  da  America  nâo  conteem 
senão  estipulações  tendentes  a  proteger  os  individuose  na- 
vios, e  as  propriedades  das  Nações  contratantes  reciproca- 
mente, e  a  condição  de  serem  mutuamente  consideradas 
como  Nações  as  mais  favorecidas. 

Este  mesmo  principio  se  adopta  n'huma  Convenção  que 
actualmente  está  a  ponto  de  se  assignar  com  a  Suécia,  e  náo 
duvido  de  que  este  Governo  se  resolvesse,  sendo  esse  o  de- 
sejo de  Sua  Magestade,  a  adoptal-o  igualmente  para  Portu- 
gal. A  nós,  porém,  compete-nos  examinar  esta  questão  pelo 
que  toca  á  nossa  própria  conveniência  não  só  commercial 
mas  pohticamente.  O  modo  por  que  V.  Ex.^  se  exprime  no 
seu  despacho  n.°  24,  dizendo  que  Sua  Magestade  não  vê  por 
ora  inconveniente  em  que  se  estipule  huma  vantagem  a  algumas 
manufacturas  britannicas  em  compensação  de  algumas  van- 
tagens reaes  concedidas  aos  vinhos  portuguezes  deixa-me  em 
alguma  duvida  sobre  a  mente  de  Sua  Magestade,  porque  nâo 
sei  se  o  mesmo  Senhor  considera  este  ponto  como  essenciai 
para  o  novo  Tratado  e  quer  que  se  façam  diligencias  para  o 
conseguir,  ou  se  simplesmente  se  resolveria  a  adoptal-o, 
visto  nâo  lhe  achar  inconveniente,  huma  vez  que  fosse  pro- 
movido pela  Inglaterra.  Também  nâo  sei  se  nestas  vanta- 
gens se  entende  ampliar  o  Tratado  de  Methuen,  e  se  huma 
vez  abohdo  o  Tratado  de  1810,  poderá  ou  nâo  considerar-se 
o  de  Methuen  como  ainda  subsistente.  Esta  ultima  questão 
he  na  minha  opinião  susceptível  de  se  sustentar  por  hum  e 
outro  lado  com  razões  assaz  especiosas,  e  conforme  a  cada 
huma  das  partes  fizer  conta.  Porque  os  que  quizerem  defen- 
der a  existência  do  Tratado  de  Methuen  dirão  que  elle  he 
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perpetuo,  e  que  o  de  1810  o  nâo  destruiu,  antes  o  consoli-     1823 


Junho 


dou;  emquanto  os  outros  poderão  dizer  que  no  Tratado  de      ^i 
1810  se  encerraram,  e,  por  assim  me  explicar,  se  absorveram 
todos  os  Tratados  anteriores  de  commercio,  e  que  suspen- 
dendo-se  este  jQcam  por  consequência  suspensos  todos  os 
outros. 

No  seu  despacho  diz  V.  Ex.*  que  as  vantagens  que  para  o 
futuro  se  concedessem  a  alguns  géneros  inglezes- deveriam 
ser  relativos  aos  direitos  que  pagarem  as  outras  Nações,  sem 
se  fixar  huma  certa  quantia  de  direitos  que  ligue  as  mãos  do 
Governo  sobre  as  medidas  que  poderia  adoptar  para  regular 
as  suas  pautas.  E^sta  objecção  applica-se  claramente  ao  Tra- 
tado de  1810,  que  fixa  os  direitos  de  15  por  cento,  e  nâo  ao 
de  Metliuen,  que  nos  dá  huma  vantagem  rm/para  os  nossos 
vinhos,  e  não  fixa  direitos  alguns  para  os  lanifícios  britanni- 
cos,  estipulando  tâo  somente  que  serão  recebidos  em  Portu- 
gal. Parece-me,  por  consequência,  que  se  podessemos  obter 
deste  Governo  que  se  desse  por  extincto  o  Tratado  de  1810, 
conservando-se,  porém,  o  de  Methuen,  já  ganharíamos  hum 
ponto  essencial  e  conforme  ás  intenções  de  Sua  Magestade. 
Seria,  porém,  indispensável  o  conceder-se  a  entrada  ás  fa- 
zendas inglezas  de  algodão,  e  na  fixação  dos  direitos  que 
houvessem  de  pagar  poderia  não  se  determinar  huma  quan- 
tia certa,  mas  sim  huma  certa  proporção  com  os  direitos  que 
pagassem  as  mesmas  fazendas  de  outros  paizes,  e  talvez  nos 
conviesse  exigir  pela  nossa  parte  a  extensão  a  favor  dos  nos- 
sos vinhos  da  vantagem  que  pelo  Tratado  de  Methuen  lhe  he 
concedida  somente  sobre  os  vinhos  de  França,  de  modo  que 
a  gosassem  igualmente  sobre  os  vinhos  de  Hespanha ;  esta 
estipulação,  porém,  será  muito  difficil  de  conseguir. 

Considero,  pois,  que  os  diversos  projectos  que  podería- 
mos propor  se  reduzem,  em  grosso,  aos  seguintes : 

l.*'  Huma  simples  Convenção  em  que  se  estipule  que  não 
haverá  reciprocamente  outra  Nação  alguma  mais  favorecida. 
Esta  base  deve  sempre  subsistir  em  qualquer  das  hypothe- 
ses. 

2.°  O  restabelecimento  do  Tratado  de  Methuen,  e  das  re- 
ToM.  XXIII  11 
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4825     laçôes  commerciaes  entre  os  dois  paizes  como  subsistiam 
'''^f'    antes  do  Tratado  de  1810. 

21 

3.°  Huma  ampliação  do  Tratado  de  Methuen,  estendeu- 
do-se  mais  o  favor  conseguido  pelo  sobredito  Tratado  para 
os  nossos  vinhos,  e  concedendo-se  pela  nossa  parte  a  en- 
trada com  alguma  preferencia  a  Portugal  de  certos  produ- 
ctos  das  manufacturas  britannicas,  além  dos  lanifícios. 

4."  Huma  base  geral  de  preferencia  para  todas  as  pro- 
ducções  portuguezas,  em  Inglaterra,  e  para  tocfas  as  fazen- 
das inglezas,  em  Portugal,  com  relação  aos  mesmos  géneros 
de  outras  quaesquer  Nações. 

He  esta,  se  não  me  engano,  a  serie  crescente  dos  favores 
recíprocos  que  se  poderiam  estipular  para  o  commercio  en- 
tre os  dois  paizes,  e  escuso  dizer  que  a  ultima  hypothese  me 
parece  inadmissível,  porque  seria  constituir-nos  n'huma  de- 
pendência absoluta  da  Inglaterra,  e  renovar  de  facto  o  Tra- 
tado de  1810.  A  primeira  hypothese  também  nâo  me  parece 
satisfactoria,  porque  os  Inglezes,  como  principaes  comprado- 
res dos  nossos  vinhos  e  como  alhados  naturaes  de  Portugal, 
podem-nos  conceder  e  reclamar  de  nós  alguma  preferencia 
mais  especial,  que  contribua  para  cimentar  a  alliança  entre 
os. dois  paizes. 

Desculpe  V.  Ex.*  a  excessiva  prohxidade  deste  officio, 
sendo  certo  que  a  matéria  que  nelle  se  trata  he  para  nós  de 
huma  vital  importância  e  digna  de  toda  a  meditação. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  21  de  Junho  de  1825. 

111.°^^  e  Ex.'"^  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 


Officio  (lo  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Perlo  Santo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


N.^  10.  —  Reservado.  —111.™°  e  Ex.™°  Sr.  —  Tenho  a  honra     isas 

Junho 
■2õ 


de  remetter  incluso  o  memorandum  de  que  já  mandei  copia 
com  o  officio  n.""  8,  e  vae  agora  notado  á  margem  com  algu- 
mas observações  que  me  fez  Mr.  Canning  quando  o  ouviu 
ler.  Estas  observações  como  V.  Ex.^verá  nâo  alteram  muito 
o  sentido  do  texto,  e  o  que  contém  de  mais  notável  he  a  con- 
fissão ingénua  que  faz  agora  Mr.  Canning  da  espécie  de 
compromettimento  em  que  se  acha  com  os  Brazileiros  por 
haver,  segundo  elle  diz,  na  epocha  da  revolução  de  Portu- 
gal, dado  por  certa  a  separação  futura  das  duas  Coroas,  e 
em  consequência  animado  as  esperanças  daquelles  povos. 

V.  Ex.*  dará  a  estas  asserções  e  ás  escusas  com  que  pre- 
tendem justificar-se,  o  seu  justo  valor.  O  certo  he  que  na 
actualidade,  e  depois  da  resolução  que  Sua  Magestade  ad- 
optou não  pôde  haver  motivo  para  que  este  Ministério  se 
apresse  ou  para  melhor  dizer  precipite  o  reconhecimento  da 
independência. 

Na  ultima  conversação  que  tive  com  elle  (antes  de  hon- 
tem)  disse-me  Mr.  Canning  que  recebera  informação  certa 
de  huma  conspiração  que  se  está  tramando  para  envolver  o 
Brazil  no  systema  das  republicas  que  o  cercam,  isto  he,  para 
derrubar  a  Sua  Alteza  Real  do  throno.  Accrescentou  que  o 
foco  desta  conspiração  era  fora  do  Brazil,  e  que  elle  disto 
mesmo  acabava  de  prevenir  o  Agente  Brazileiro,  Gameiro, 
para  que  o  escrevesse  para  o  seu  Governo. 

Também  me  disse  Mr.  Canning  que  era  verídica  a  noticia 
annunciada  pelas  Gazetas  da  projectada  reunião  de  hum 
Congresso  de  Plenipotenciários  dos  novos  Estados  da  Ame- 
rica. Este  Congresso  deverá,  segundo  se  indica,  ter  logar  em 
Caracas,  nos  mezes  de  Outubro  ou  de  Novembro  deste 
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4825  anno,  e  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  será  sem  duvida  convi- 
*^2g'"    dado  para  mandar  Plenipotenciários. 

Mr.  Canning  reconliece  que  hum  tal  passo,  se  Sua  Alteza 
Real  o  der,  poderá  ter  graves  inconvenientes,  ligando  mais 
do  que  conviria  a  sorte  e  a  politica  futura  do  Rrazil  á  da 
America  Hespanhola ;  assegurou-me^  porém,  que  ainda  igno- 
rava qual  seria  a  esse  respeito  a  resolução  que  se  tomaria  no 
Brazil. 

Esqueceu-me  referir  a  Y.  Ex.*  nos  meus  precedentes  oífi- 
cios,  que  entre  as  queixas  que  eu  fiz  a  Mr.  Canning  sobre  a 
linha  de  conducta  que  elle  parecia  estar  disposto  a  seguir  ne- 
gociando hum  Tratado  de  commercio  com  o  Brazil,  não  dei- 
xei de  lhe  representar  quão  diversa  tinha  sido  a  conducta 
deste  Governo  a  respeito  da  ilha  de  S.  Domingos,  aonde  não 
havia  Agentes  Inglezes,  nem  se  tratava  de  estipulações  com- 
merciaes,  e  isto  só  pelo  receio  de  se  comprometter  com  a 
França.  Mr.  Canning  respondeu-me  logo  que  havia  lium  ar- 
tigo secreto  do  Tratado  de  paz  com  a  França,  pelo  qual  este 
Governo  se  obrigara  a  não  se  intrometter  de  modo  algum  na 
questão  de  S.  Domingos  e  de  a  deixar  á  decisão  do  Governo 
Francez.  Accrescentou  que  este  artigo  (de  que  elle  não  tinha 
conhecimento  antes  de  chegar  ao  Ministério,  e  de  cuja  impo- 
litica  accusou  em  certo  modo  a  memoria  do  seu  antecessor) 
hgava  inteiramente  as  mãos  ao  Governo  Britannico,  mas 
deu-me  a  entender  que  havia  grande  probabilidade  de  se  ter- 
minar prompta  e  completamente  a  questão  de  S.  Domingos. 

A  respeito  da  solicitação  que  se  suppôe  haver  sido  feita 
ao  Governo  Francez  (segundo  Mr.  Canning  diz  agora  pelo 
Conde  de  Oriola)  para  apoiar  a  terceira  versão  da  carta  re- 
gia, achei  ainda  na  ultima  conferencia  que  tive  com  este  Mi- 
nistro, que  a  simples  menção  deste  facto  excita  suspeitas  e 


Memorandam 


1825        M'étant  rendu  le  18  du  courant,  d'après  linvitation  de 
•''^j^'    Mr.  Canning,  au  Bureau  des  Affaires  Étrangères,  ce  Ministre 
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resentimentos,  e  desejaria  que  V.  Ex.^  me  fornecesse  os 
meios  de  o  contradizer. 

Por  via  do  Encarregado  de  Negócios  de  Áustria  nesta 
Corte,  que  nao  cessa  de  manifestar  hum  sincero  interesse 
pela  nossa  causa,  sube  que  os  Agentes  Brazileiros  em  Paris 
e  em  Londres  se  gabavam  de  que  o  Governo  Francez  aca- 
bava de  enviar  hum  novo  Emissário  ao  Rio  de  Janeiro  para 
concluir  o  seu  Tratado  de  commercio  no  instante  mesmo  em 
que  se  termine  a  negociação  de  Sir  Charles  Stuart,  e  sup- 
pôe-se  que  o  sobredito  Emissário  será  portador  de  hum  re- 
conhecimento antidatado  da  independência.  Esta  noticia  po- 
derá ser  falsa  ou  pelo  menos  exagerada,  mas  sempre  indica 
que  as  esperanças  dos  Brazileiros  recebem  em  Paris  o 
mesmo  alimento  que  teem  recebido  em  Londres,  ainda  que 
com  mais  algum  rebuço. 

Emquanto  a  mim  parece-me  que  o  reconhecimento  das 
Potencias  da  Europa  e  de  Inglaterra  mesmo  não  deveria  ter 
logar  senáo  depois  de  lhe  haver  sido  annunciado  official- 
mente  pela  nossa  parte  o  reconhecimento  de  Sua  Mages- 
tade. 

Aproveitei  a  demora  da  mala  para  escrever  ainda  este 
officio,  que  servirá  de  complemento  a  tudo  quanto  já  tive  a 
honra  de  expor  a  V.  Ex.*  sobre  a  negociação  com  o  Brazil,  e 
que  remetto  a  Falmouth  para  ser  ahi  entregue  pelo  nosso 
Vice-Consul  a  D.  Pedro  de  Lencastre,  portador  dos  outros 
ofíicios. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.''  Londres,  2o  de  Junho  de  1825. 

111.™^  e  Ex.™*^  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 


Memorandum 

(Traducção  particular.) 


Junho 


Tendo  ido  a  18  do  corrente,  por  convite  do  Sr.  Canning,     1825 
ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  este  Ministro  leu-me    ^""^^"^ 


Junho 
21 
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18-25,  m'a  lu  en  premier  lieu  une  dépêche  ostensible  *  qu'il  adressé 
à  Sir  Charles  Stuart,  pour  lui  témoigner  tout  Fintérêt  qui  Sa 
Majesté  Britaiinique  prend  à  ce  que  le  but  principal  de  sa 
mission  ne  soit  pas  frustre,  et  que  Son  Altesse  Royale  le 
Prince  Dom  Pedro  accepte  Fune  des  trois  versions  de  la  let- 
tre patente  qui  sont  oíTertes  à  son  choix  par  son  auguste  père. 
Mr.  Canning  exprime  que,  quoique  Sa  Majesté  Très-Fídèle 
n'ait  pasjtigé  convenahle  d'adopter  complètement  Vidéequi  lui 
avait  été  suggérée  par  le  Cabinet  Britanniqiie,  c'est-à-dire  de 
sanctionner  Vétat  de  ckoses  qui  existe  de  facto  au  Brésil  en  con- 
servant  poiír  elle  le  titre  de  Roi  dont  elle  se  trouve  déjà  revêtue, 
idée  qui  d'aprês  Vopinion  de  Mr.  Canning  aiirait  concilie  tou- 
tes  les  difpcuUés  et  répondu  à  toutes  les  convenances  ^ ;  cepen- 
dant,  les  concessions  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  s'est  géné- 
reusement  décidée  à  faire  sont  tellement  étendues  et  telle- 
ment  importantes,  que  Son  Altesse  Royale  attirerait  sur  elle 
le  blâme  du  monde  entier  si  elle  se  refusait  à  les  accepter. 
Le  Ministre  fait  sentir  qu'en  effet  il  ne  manque  rien  à  la 
substance  des  concessions  que  le  Brésil  reçoit  par  quel- 
quonque  des  trois  lettres  patentes,  et  que,  quant  à  la  forme, 
si  Son  Altesse  Royale  tient  à  conserver  le  titre  d'Empereur 
qui  lui  a  été  décerné,  elle  a  le  choix  entre  deux  versions  de  la 
lettre  patente  qui  le  lui  conservent,  et  que,  si  d'un  autre  côté 
elle  croit  pouvoir  siibstituer  à  ce  titre  celui  de  Roi  qu'elle  hérite 
de  son  auguste  père,  elle  pourra  faire  usage  de  la  troisiè^ne,  qui 
éviterait  Vinconvénient  que  Von  pourrait  trouver  dans  Vad- 
option  pour  Sa  Majesté- Três  Fidèle  du  titre  d'Empereur  ^.  Sir 


Notes  faites  sons  les  dictés  de  Mr.  Caiming : 
i  Mr.  Canning  m'a  fait  observer  que  le  mot  ostmsible  ne  s'appliquait 
pas  exactement  à  cette  dépêche,  parce  que  Sir  Charles  Stuart  ne  devait 
pas  la  communiquer  en  entier  au  Ministòre  do  Rio  de  Janeiro,  mais  seu- 
lement  en  lire  quelques  parties. 

2  Toute  la  phrase  qui  se  trouve  soulignée  ne  doit  pas  être  communi- 
quée  au  Brésil. 

3  Mr.  Canning  m'a  engagé  à  refaire  la  phrase  soulignée  de  la  ma- 
nière  suivante :  Elle  trouve  un  tnconvénient  insiirmontable  à  ce  que  le  Rol 
son  père  premie  le  titre  d'Empermr  eh  Brésil;  Son  Altesse  Royale peiít ,  en 
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em  primeiro  logar  um  despacho  ostensivo^  que  dirigiu  ao     i825 


Junho 


Sr.  Charles  Stuart  para  o  certificar  de  todo  o  interesse  que  21 
Sua  Magestade  Britannica  toma  em  que  o  fim  principal  da 
sua  missão  nâo  seja  frustrado,  e  em  que  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  D.  Pedro  acceite  uma  das  três  versões  da  carta  pa- 
tente que  seu  augusto  pae  deixa  á  sua  escolha.  O  Sr.  Gan- 
ning  expõe  que,  posto  que  Sua  Magestade  Fidelissima  não  te- 
nha julgado  próprio  adoptar  completamente  a  idéa  que  lhe 
tinha  sido  suggerida  pelo  Gabinete  Britannico,  isto  é,  sanccio- 
nar  o  estado  de  cousas  que  existe  de  facto  no  Brazil,  consei^- 
rando  para  si  o  titulo  de  Rei,  de,  que  já  se  acha  revestido^  idéa 
que,  segundo  a  opinião  do  Sr.  Canning,  teria  conciliado  todas 
as  difficuldades  e  correspondido  a  todas  as  conveniências^^; 
apesar  d'isso,  as  concessões  que  Sua  Magestade  Fidehssima 
se  decidiu  generosamente  a  fazer  são  de  tal  maneira  exten- 
sas e  importantes,  que  Sua  Alteza  Real  attrahiria  sobre  si  as 
censuras  de  todo  o  mundo  se  recusasse  accceital-as.  O  Mi- 
nistro mostra  que  com  eíTeito  nada  falta  á  substancia  das 
concessões  que  o  Brazil  recebe  por  qualquer  das  três  cartas 
patentes,  e  que,  quanto  á  forma,  se  Sua  Alteza  Real  toma  a 
peito  conservar  o  titulo  de  Imperador  que  lhe  foi  outorgado, 
pôde  escolher  entre  duas  versões  da  carta  patente  que  'lh'o 
conservam,  e  que,  se  por  outro  lado,  julga  poder  substituir 
a  este  titulo  o  de  Rei  que  herda  de  seu  augusto  pae,  poderá 
ser  vir -se  da  terceira,  que  evitaria  o  inconveniente  que  se  poderia 
achar  na  adopção  por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelissima  do 
titulo  de  Imperador  ^.  O  Sr.  Charles  Stuart  tem  ordem  para 


Xotas  dictadas  pelo  sr.  Canning : 

1  O  Sr.  Canning  notou-me  que  a  palavra  ostensivo  não  se  applicava 
exactamente  a  este  despacho,  porque  o  Sr.  Charles  Stuart  não  o  devia 
cominunicarno  seu  todo  ao  Ministério  do  Rio  de  Janeiro,  mas  ler  somente 
algumas  partes  d'elle. 

2  Toda  a  phrase  que  está  sublinhada  não  deve  ser  communicada  ao 
Brazil. 

3  O  Sr.  Canning  exhortou-me  a  que  emendasse  a  phrase  sublinhada 
da  maneira  seguinte :  Sua  Alteza  acha  um  inconveniente  invencível  em 
que  o  Rei  seu  pae  tome  o  titulo  de  Imperador  do  Brazil;  Sua  Alteza  Real 
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1825  Charles  Stuart  a  ordre  d'user  en  cette  circonstance  du  nom 
^2"^^*"  de  Sa  Majesté  Britannique  et  d'annoncer  que  ce  Souverain, 
et  sans  doute  aussi  Sa  Majesté  TEmpereur  dAutriche,  se- 
raient  peinés  d'iin  refus  qu'ils  ne  sauraient  que  désapprou- 
ver  et  dont  les  mauvaises  conséquences  ne  pouraient  être 
calcuiées.  Enfin,  cette  dépêche  ostensible  ^  est  conçue  dans 
les  termes  les  plus  forts  et  contient  les  arguments  les  plus 
irrésistlbles  et  les  exhortations  les  plus  vives  que  Ton  peut 
désirer  pour  induire  le  Gouvernement  du  Brésil  à  se  prêter 
à  laiTangement  proposé. 

Après  cette  lecture  Mr.  Canning  m'a  communiqué,  mais 
seulement  en  partie,  les  instructions  particulières  qu'il  en- 
Voye  à  Sir  Charles  Stuart.  Ces  instructions  sont  accompa- 
gnées  d'une  copie  de  la  lettre  que  j'ai  eu  Thonneur  de  lui 
écrire  le  12  du  courant,  et  il  m'a  paru  que  Mr.  Canning,  sans 
adopter  tous  les  arguments  dont  je  me  sers  dans  cette  let- 
tre, a  cependant  jugé  convenable  de  lesreproduire  en  par- 
tie, surtout  en  ce  qui  concerne  la  négociation  du  Traité  de 
commerce  avec  FAngleterre,  qu'il  conviendrait  d"ajourner 
jusqu'à  ce  que  le  arrangement  avec  le  Portugal  soit  conclu. 

Je  ne  puis  me  flatter  d'avoir  saisi précisément  lesprit  de 
ces  instructions,  dont  je  n'ai  pas  obtenu  la  lecture  entière; 
mais  je  suis  convaincu  d'après  ce  que  Mr.  Canning  m'a  lú  et 
m'a  dit,  que  quoique  Sir  Charles  Stuart  ne  doive  pas  quitter 
le  Brésil  sans  avoir  fixe  les  relations  commerciales  entre  ce 
pays  et  FAngleterre,  cependant  il  n'entámera  cette  discus- 
sion  qu'après  avoir  termine  Tarrangement  avec  le  Portugal, 
et  que  dans  le  cas  ou  les  objections  faites  par  le  Gouverne- 
ment du  Brésil  aux  termes  proposés  pour  cet  arrangement, 
seraient  de  n ature  à  ne  pouvoir  absolument  pas  être  levées 
í  sans  une  nouvelle  référence  à  la  Cour  de  Lisbonne,  le  né- 
gociateur  Anglais  devrait  attendre  au  Bio  de  Janeiro  de  nou- 
veaux  ordres  de  son  Gouvernement  avant  que  d'entâmer 


cujbptant  la  troisième  version,  obvier  à  cet  incowcmient,  piiisque  dans  ce 
cas  Sa  Majesté  Très-Fidèle  neprenãrait  aiicim  iwiweati  titre. 
*  La  méme  observation  qii'au  eommeneement. 
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usar  n'esta  circumstancia  do  nome  de  Sua  Magestade  Bri-  isa:» 
tannica,  e  para  declarar  que  este  Soberano,  e  sem  duvida  '^gf  "* 
também  Sua  Magestade  o  Imperador  da  Áustria,  sentiriam 
uma  recusa  que  fora  da  sua  desapprovaçâo,  e  cujas  conse- 
quências prejudiciaes  nâo  poderiam  ser  calculadas.  Emfim, 
este  despacho  ostensivo^  é  concebido  nos  termos  mais  fortes 
e  contém  os  argumentos  mais  irresistíveis  e  as  exhortaçôes 
mais  vivas  que  é  possível  desejar  para  induzir  o  Governo  do 
Brazil  a  prestar-se  ao  accôrdo  proposto. 

Depois  d'esta  leitura  o  Sr.  Canning  communicou-me,  po- 
rém somente  em  parte,  as  instrucções  particulares  que  en- 
via ao  Sr.  Charles  Stuart.  Estas  instrucções  são  acompanha- 
das por  uma  copia  da  carta  que  tive  a  honra  de  lhe  escrever 
a  12  do  corrente,  e  pareceu-me  que  o  Sr.  Canning,  posto 
nâo  adopte  todos  os  argumentos  de  que  me  sirvo  n'esta  carta, 
julgou  comtudo  conveniente  reproduzil-os  em  parte,  sobre- 
tudo no  que  diz  respeito  à  negociação  do  Tratado  de  com- 
mercio  com  a  Inglaterra,  que  conviria  adiar  até  se  concluir  o 
accôrdo  com  Portugal. 

Não  posso  gabar-me  de  ter  alcançado  precisamente  o  es- 
pirito d'estas  instrucções  de  que  não  obtive  toda  a  leitura; 
mas  estou  convencido  pelo  que  o  Sr.  Canning  me  leu  e  me 
disse,  que,  posto  que  o  Sr.  Charles  Stuart  não  deva  deixar  o 
Brazil  sem  ter  fixado  as  relações  commerciaes  entre  este 
paiz  e  a  Inglaterra,  não  entabolará  esta  discussão  senão  de- 
pois de  haver  terminado  o  accôrdo  com  Portugal,  e  que,  dado 
o  caso  de  serem  taes  as  objecções  feitas  pela  parte  do  Go- 
verno do  Brazil  aos  termos  propostos  para  este  accôrdo,  que 
não  se  possam  absolutamente  resolver  sem  se  recorrer  de 
novo  á  Corte  de  Lisboa,  que,  dado  esse  caso,  o  negociador 
Inglez  deveria  esperar  no  Rio  de  Janeiro  novas  ordens  do 
seu  Governo  antes  de  entabolar  a  outra  negociação  de  que  é 


póde^  adoptando  a  terceira  versão^  obviar  a  este  inconveniente^  pois  n'est0 
caso  Sua  Magestade  Fidelíssima  não  adoptaria  nenhum  novo  titulo. 
1  Observação  idêntica  á  do  principio. 


170 

1825  Tautre  négociation  dont  il  est  chargé  pour  le  compte  de  lAii- 
'^"2"/'"  gleterre.  Si  ce  n"est  pas  là  précisément  la  teneur  de  ee  que 
Mr.  Canning  m*a  dit,  c'est  du  moins  ce  que  je  dois  inférer 
de  Tesprit  qui  me  parait  avoir  dicté  ces  instructions  et  de  la 
discussion  que  nous  avions  précédement  eue  à  cet  égard,  et 
je  presume  que  Mr.  Canning  ne  s'est  abstenu  *  d'une  pro- 
messe  positive  à  cet  égard  que  par  la  crainte  ^  d'encoura- 
ger  le  Cabinet  de  Lisbonne  dans  le  cas  ou  quelques  difíicul- 
tés  naítraient  encore  sur  Tarrangement  proposé,  à  se  refu- 
ser  avec  inflexibilité  à  toute  altération  ultérieure  ou  à  se  pré- 
terméme^  aux suggestions  que  pourraient lui  être  faitespar 
d'autres  Cabinets  moins  interesses  que  celui-ci  à  accélérer 
la  conclusion  d'un  arrangement  avec  le  Brésil  *.  Enfin,  mon 
impression  est  que  le  Ministère  Britannique,  sans  prendre 
Tengagement  positif  que  j 'aurais  désiré,  et  qui  sans  doute  me 
paraitrait  le  plus  juste,  c'est"à-dire  celui  de  ne  jamais  trai- 
ter  avec  le  Brésil  sans  la  reconnaissance  préalable  de  Findé- 
pendance  de  cet  état  par  Sa  Majeslé  Très-Fidéle,  ne  se  dé- 
viera  pas  cependant  de  fait  de  la  ligne  que  Féquité,  les  Trai- 
tés  existants  entre  les  deux  Couronnes  et  leur  intérét  commun 
semblent  également  lui  dicter. 

L^hypothèse  d'un  refus  absolu  et  péremptoire  de  la  part 
du  Brésil  d'accéder  à  ^Farrangement  proposé  parait,  à  ce 
que  je  crois,  aussi  improbable  à  Mr.  Canning  qu'à  moi; 
ainsi  ses  instructions  ne  peuvent  s'appliquer  qu'à  Falterna- 
tive  ou  de  la  conclusion  immédiate  de  Farrangement,  et  dans 
ce  cas  il  n7  aurait  plus  dinconvénient  à  entâmer  la  négocia- 
tion sur  le  Traité  de  commerce  ou  de  quelques  difficultés 
qu'on  ne  pourrait  lever  sans  une  réponse  de  Lisbonne,  et 
dans  ce  cas  je  suis  persuade  que  Sir  Charles  Stuart  a  Fordre 
de  différer  Fautre  négociation. 

1  S'est  abstenu. 

2  Par  la  crainte. 

3  Ou  à  prèter  Toreille. 

"^  Mr.  Canning  ne  \oulant  pas  à  ce  qu'il  ni'a  dit  prendre  un  engage- 
ment  qui  lierait  les  mains  à  son  Gouvernement,  dans  une  de  ces  deux 
suppositions,  heureusement  toutes  deux  improbables. 
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encarregado  por  conta  da  Inglaterra.  Se  nao  é  este  precisa-  isso 
mente  o  sentido  do  que  me  disse  o  Sr.  Canning,  é  ao  menos  '2V'' 
o  que  devo  inferir  do  espirito  que  me  parece  ter  dictado  es- 
tas instrucçôes  e  da  discussão  que  nós  tivéramos  preceden- 
temente a  tal  respeito,  e  presumo  que  o  Sr.  Canning  não  se 
abstém^  de  fazer  uma  promessa  positiva  a  este  respeito  se- 
não por  ter  meclo^  de  animar  o  Gabinete  de  Lisboa,  no  caso  de 
nascerem  ainda  algumas  difficuldades  acerca  do  accôrdo  pro- 
posto, a  recusar-se  com  inflexibilidade  a  qualquer  alteração 
ulterior,  ou  até  a  prestar-se^  ás  suggestões  que  lhe  poderiam 
ser  feitas  por  outros  Gabinetes  menos  interessados  do  que 
este  em  accelerar  a  conclusão  de  um  ajuste  com  o  BraziH. 
Finalmente,  as  minhas  impressões  são  que  o  Ministério  Bri- 
tannico,  sem  se  comprometter  pelo  modo  positivo  que  eu  de- 
sejava, e  que  sem  duvida  me  pareceria  o  mais  justo,  isto  é,  a 
nunca  tratar  com  o  Brazil  sem  que  primeiro  seja  reconhe- 
cida a  independência  d'este  Estado  por  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, não  se  desviará  comtudo  de  facto  do  caminho  que  a 
equidade,  os  Tratados  existentes  entre  as  duas  Coroas  e  o 
seu  interesse  commum  parecem  dictar.  A  hypothese  de  uma 
recusa  absoluta  e  peremptória  por  parte  do  Brazil  de  acce- 
der  ao  accôrdo  proposto,  parece,  segundo  creio,  tão  imprati- 
cável ao  Sr.  Canning,  como  a  mim;  portanto  as  suas  in- 
strucçôes não  podem  applicar-se  senão  á  alternativa  ou  da 
conclusão  immediata  do  accôrdo,  e  n'este  caso  não  haveria 
inconveniente  em  entabolar  a  negociação  sobre  o  Tratado  de 
commercio,  ou  de  algumas  difficuldades  que  não  se  poderiam 
destruir  sem  resposta  de  Lisboa,  e  n'este  caso  estou  persua- 
dido de  que  o  Sr.  Charles  Stuart  tem  ordem  para  adiar  a 
outra  negociação. 


i  Se  absteve. 

2  Pelo  medo. 

3  Ou  a  eseutar. 

i  Por  o  Sr.  Canning  não  querer,  segundo  me  disse,  contrariar  um 
compromisso  que  ataria  as  mãos  ao  seu  Governo  n'uma  d'estas  duas 
supposições.  ambas  felizmente  improváveis. 
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1825  Ce  que  j'ai  vu  clairement  dans  les  fragments  *  que  m'a 
Junho  jyg  ^ç  Canning,  c'est  la  conviction  de  ce  Ministre  que  ni  ie 
Gouvernement  Brésilien  ni  ses  Agents  en  Angleterre  ne 
savaient  positivement  à  quoi  s'en  tenir,  sur  la  ligne  de  con- 
duite  qu'adopterait  Sa  Majesté  Britannique  dans  le  cas  ou  la 
négociation  avec  le  Portugal  viendrait  à  manquer  ^.  En  mi 
moty  qu'ils  n'ont  pas  reçu  lapromesse  incondítionnelle  de  la  re- 
connaissance  de  V Angleterre,  et  que  Sir  Charles  Stuart  a  or- 
dre  de  ne  leur  donner  aucun  lieii  d'espêrer  qn'íl  traiterait 
ame  eux  de  Vaffaire  du  commerce  avant  la  concliision  de  Var- 
rangement  avec  le  Portugal  ^. 

Les  principales  difficultés  ou  scrupules  que  j'ai  cru  ren- 
contrer  dans  cette  dernière  conversation  avec  Mr.  Canning 
m'ont  paru  fondés  sur  la  crainte  du  profit  que  la  France 
pourrait  tirer  de  cet  intervalle  pour  avancer  ses  propres  inté- 
rêts  commerciaux  au  détriment  de  ceux  de  FAngleterre. 
Mr.  Canning  est  à  cet  égard  d'une  susceptibilité  extreme,  et 
11  se  défie  des  menées  secrètes  du  Ministre  Français.  II  m'a 
dit  que  TAgent  Brésilien,  Gameiro,  venait  de  Fassurer  qu'on 
lui  écrivait  de  Paris,  que  j 'avais  moi  même  fait  des  démar- 
ches  au  nom  de  ma  Cour  pour  obtenir  que  le  Gouvernement 
Français  fít  appuyer  par  son  Chargé  d'Affaires  au  Rio  de  Ja- 
neiro Tadoption  de  la  troisième  version  de  la  lettre  patente  \ 
II  m'a  fait  observer  que  cette  démarche,  si  elle  était  vraie, 

1  Mr,  Canning  s'est  récrié,  disant  qu'il  m'avait  lu  presque  la  totalité 
de' cette  dépêche. 

2  Mr.  Canning  a  observe  en  cet  endroit  que  quoique  les  Brésiliens, 
n'ayent  certainement  pas  reçu  une  promesse  absolue  et  inconditionnelle, 
cependant  il  doit  avouer  que,  pendant  Tépoque  de  Ia  révolution  de  Por- 
tugal, le  Gouvernement  Anglais  s'est  un  peu  plns  avance  dans  ses  Com- 
munications avec  les  Agents  Brésiliens,  qu'il  ne  Taurait  fait  si  Tétat  de 
choses  en  Portugal  ne  lui  avait  fait  croire  à  la  séparation  definitive  des 
deux  pays. 

3  , . .  de  ne  pas  encourager,  dans  le  moment  actuei,  Tespérance  qu'ils 
peuvent  avoir  conçue  de  conclure  le  Traité  de  commerce  avec  FAngle- 
terre, indépendamment  de  la  conclusion  de  Farrangement  avec  le  Portugal. 

^  Mr.  Canning  m'a  dit  que  c'était  le  Comte  d'Oriola  qui  avait  effe- 
ctivement  fait  la  démarche  dont  il  s'agit,  et  qu'il  en  avait  déjà  de  Pa- 
ris la  certitude. 


í 


173 


O  que  vi  claramente  nos  fragmentos  *  que  me  leu  o  Sr.  Can-     1825 


Junho 


ning,  é  a  convicção  doeste  Ministro  de  que  nem  o  Governo  g^ 
Brazileiro  nem  os  seus  Agentes  em  Inglaterra  sabiam  posi- 
tivamente o  que  haviam  de  pensar  acerca  da  conducta  que 
adoptaria  Sua  Magestade  Britannica  no  caso  de  falhar  a  ne- 
gociação com  Portugal  2.  N'tima  palavra^,  que  não  lhes  foi 
feita  promessa  incondicional  do  reconhecimento  da  Inglaterra, 
e  que  o  Sr.  Charles  Stuart  tem  ordem  de  não  lhes  dar  espe- 
rança alguma  de  tratar  com  elles  do  negocio  do  commercio 
antes  da  conclusão  do  accôrdo  com  Portugal  ^. 

As  principaes  difficuldades  ou  escrúpulos  que  julguei  en- 
contrar n'esta  ultima  conversa  com  o  Sr.  Canning  parece- 
ram-me  fundadas  no  temor  do  proveito  que  a  França  pode- 
ria tirar  d' este  intervallo  para  favorecer  os  seus  próprios 
interesses  commerciaes  com  prejuízo  dos  da  Inglaterra.  O 
Sr.  Canning  a  este  respeito  é  de  uma  susceptibilidade  extre- 
ma, e  desconfia  dos  enredos  secretos  do  Ministério  Francez. 
Disse-me  elle  que  o  Agente  Brazileiro,  Gameiro,  acabava  de  o 
certificar  de  lhe  haverem  escripto  de  Paris  que  eu  tinha  tra- 
tado em  nome  da  minha  Corte  de  obter  que  o  Governo  Fran- 
cez apoiasse  por  meio  do  seu  Encarregado  de  Negócios  no 
Rio  de  Janeiro  a  adopção  da  terceira  versão  da  carta  pa- 
tente^. Observou-me  que  este  procedimento,  se  fosse  ver- 

1  O  Sr.  Canning  exclamou  que  me  tinha  lido  quasi  todo  este  despa- 
cho. 

2  O  Sr.  Canning  observou-me  n'este  logar  que,  posto  os  Brazileiros 
não  hajam  na  verdade  obtido  uma  promessa  absoluta  e  incondicional, 
cumpre-lhe  confessar  que,  na  epocha  da  revolução  de  Portugal,  o  Go- 
verno Inglez  adiantou-se  alguma  cousa  mais  nas  suas  communicações  com 
os  Agentes  Brazileiros,  do  que  não  teria  feito,  se  o  estado  das  cousas 
em  Portugal  não  lhe  houvesse  feito  acreditar  na  separação  definitiva  dos 
dois  paizes. 

3  ...  de  não  animar  na  occasião  actual  a  esperança  que  elles  po- 
dem ter  concebido  de  concluir  o  Tratado  de  commercio  com  a  Ingla- 
terra, independentemente  da  conclusão  do  accôrdo  com  Portugal. 

^  O  Sr.  Canning  disse-me  que  era  o  Conde  de  Oriota  que  eífeetiva- 
mente  fizera  o  pedido  de  que  se  trata,  e  que  já  de  Paris  tivera  a  certeza 
d'isto. 
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4823  pourrait  avoir  de  graves  inconvénients  et  faire  môme  crain- 
junho  ^^^  gj^  quelqiie  sort  au  Gouvernement  du  Brésil  que  Sa  Ma- 
jesté  Très-Fidèle  cherchait  à  se  retracter  de  la  concession 
conteime  dans  les  deux  premières  versions  de  la  lettre  pa- 
tente. Je  Fai  rassuré  à  cet  égard  en  lui  domiant  d'abord  ma 
parole  que  je  n'avais  fait,  ni  n'avais  été  autorisé  à  faire,  soit 
directement,  soit  indirectement,  aucune  démarche  de  cette 
iiature,  et  de  plus  j'ai  ajouté  que  j'étais  persuade  querien  de 
semblable  n'était  émané  du  Gabinet  de  Lisbonne,  et  quepro- 
bablement  les  Agents  Brésiliens  avaient  pris  1' alarme  en 
conséquence  de  la  demande  falte  par  notre  Ministère  aux 
Ghargés  d'Affaires  d'Autriche  et  de  France  à  Lisbonne 
d'écrire  à  leurs  collègues  au  Rio  de  Janeiro,  pour  appuyer  en 
general  la  négociation  dont  Sir  Charles  Stuart  est  chargé. 

En  défmitive,  j 'espere  que  cette  dernière  expédition  des 
dépêches  à  Sir  Gharles  Stuart,  quoiqu'elle  ne  contienne  pas 
tout  ce  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  aurait  lieu  de  désirer,  et. 
à  ce  que  je  pense,  droit  de  demander  à  son  puissant  allió, 
contribuera  cependant  efficacement  à  Fheureuse  issue  de 
Taffaire  qui  tient  tant  à  coeur  aux  deux  Souverains,  et  je  nc 
puis  me  dispenser  d'ajouter  que  Mr.  Canning  m'a  montré 
dans  cette  discussion  une  franchise  et  une  confiance  extreme, 
et  a  bien  voulu  se  prèter  à  diffèrentes  reprises  à  écouter 
toutes  les  représentations  que  Timportance  de  cette  aífairo 
m'a  paru  exiger. 

Londres,  ce  21  Juin  1825. 
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(ladeiro,  poderia  ter  graves  inconvenientes,  e  até  mesmo  fa-  isás 
zer  de  algum  modo  receiar  ao  Governo  do  Brazil  que  Sua  "^^f ^ 
Magestade  Fidelissima  procurava  retractar-se  da  concessão 
contida  nas  duas  primeiras  versões  da  carta  patente.  Asse- 
gurei-o  a  este  respeito,  dando-lhe  primeiro  a  minha  palavra 
de  que  não  tinha  feito,  nem  tinha  sido  autorisado  a  fazer, 
quer  directa,  quer  indirectamente,  nenhuma  diligencia  d'esta 
natureza,  e  accrescentei  mais  que  estava  persuadido  de  que 
não  emanara  cousa  alguma  semelhante  do  Gabinete  de  Lis- 
boa, e  que  provavelmente  os  Agentes  Brazileiros  tinham-se 
assustado  em  consequência  do  pedido  do  nosso  Ministério 
aos  Encarregados  de  Negócios  da  Áustria  e  da  França  em 
Lisboa  para  que  escrevessem  aos  seus  collegas  do  Rio  de 
Janeiro,  a  fim  de  apoiarem  em  geral  a  negociação  encarre- 
gada ao  Sr.  Charles  Stuart. 

Em  conclusão,  espero  que  esta  ultima  expedição  dós  des- 
pachos para  o  Sr.  Charles  Stuart,  posto  que  não  contenha 
tudo  o  que  Sua  Magestade  Fidelissima  poderia  desejar,  e, 
segundo  penso,  teria  direito  de  pedir  ao  seu  poderoso  alliado, 
contribuirá  entretanto  efficazmente  para  o  feliz  resultado  do 
negocio  que  os  dois  Soberanos  tomam  tanto  a  peito,  e  não 
posso  deixar  de  ajuntar  que  o  Sr.  Canning  mostrou-me  n'esta 
discussão  a  maior  franqueza  e  confiança,  e  prestou-se  de  boa 
vontade  por  differentes  vezes  a  escutar  todas  as  representa- 
ções que  a  importância  d'este  negocio  me  pareceu  exigir. 

Londres,  21  de  junho  de  1825. 


Circular  do  Conde  de  Porlo  Santo  aos  represenlanles  de  Portugal 
nas  Cortes  estrangeiras 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

4825  Reservada. — O  Governo  Britannico  havendo  encarregado 
''af  ^  a  Sir  Charles  Stuart  de  servir  de  Gommissario  mediador  e 
Plenipotenciário  por  parte  de  Sua  Magestade  Britannica  para 
intervir  no  importante  negocio  da  reconciliação  entre  Portu- 
gal e  o  Brazil,  e  havendo-se  Analisado  pela  nossa  parte  esta 
negociação,  Sua  Magestade  me  teria  ha  mais  tempo  autori- 
sado  para  eu  fazer  a  V.  huma  communicaçâo  detalhada 
desta  negociação  e  seu  resultado,  se  não  tivesse  attendido  a 
que  convinha  essencialmente  para  o  bom  êxito  desta  nego- 
ciação que  o  partido  democrático  que  existe  no  Brazil,  e  que 
sem  duvida  pretenderia  embaraçar  a  marcha  que  Sua  Alteza 
Real  o  Príncipe  D.  Pedro  quizesse  adoptar,  fosse  informado 
das  particularidades  da  mesma  negociação  antes  da  chegada 
de  Sir  Charles  Stuart  ao  Rio  de  Janeiro.  Agora,  porém,  que 
este  negociador  já  tem  alguns  dias  de  viagem,  me  ordenou 
Sua  Magestade  que  fizesse  a  Y.  a  seguinte  communicaçâo ; 
começando  pela  parte  histórica,  apontarei  depois  as  circum- 
stancias  que  existiam  em  o  momento  da  negociação,  Anali- 
sando com  a  enumeração  dos  pontos  principaes  que  nella  se 
convier  am. 

Em  o  anuo  de  1820  huma  facção  desorganisadora  se  apo- 
derou do  Governo  de  Portugal ;  esta  mesma  facção  já  por 
via  das  sociedades  secretas,  já  por  via  dos  corpos  do  exer- 
cito portuguez  que  se  achavam  no  Brazil,  communicou  áquelle 
Reino  os  mesmos  princípios  revolucionários,  e  operando  nelle 
huma  revolução  semelhante  á  que  se  havia  praticado  em  Lis- 
boa, foi  Sua  Magestade  FideUssima  em  consequência  delia 
obrigado  a  abandonar  o  Brazil,  recolhendo-se  a  esta  capital. 
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Sua  Magestade,  abandonando  aquelle  paiz,  previu  mui  sabia-     isss 
mente  as  occorrencias  extraordinárias  e  difficeis  que  pode-    ^^^^^ 
riam  sobrevir,  e  para  evitar  os  funestos  resultados  que  pre- 
via, deixou  seu  augusto  filho  o  Principe  D.  Pedro  governando 
aquelle  paiz,  munido  de  instrucçôes  pelas  quaes  lhe  concedia 
huma  autoridade  mui  ampla.  Os  princípios  proclamados  pela 
facção  que  operou  esta  revolução,  as  consequências  delles, 
as  medidas  impohticas  adoptadas  por  esta  mesma  facção,  e 
sobretudo  a  retirada  de  Sua  Magestade  daquelle  paiz,  causa- 
ram nelle  huma  segunda  revolução  já  verdadeiramente  ame- 
ricana e  tendente  á  separação  de  Portugal.  Tudo  quanta 
desde  então  tem  occorrido  mostra  hum  rancor  e  huma  in- 
gratidão da  parte  do  Brazil  para  com  o  Soberano  que  en- 
cheu aquelle  paiz  dos  maiores  benefícios  de  que  talvez  não 
haja  exemplo  na  historia.  O  primeiro  Soberano  da  Europa 
que  atravessou  o  oceano  para  se  estabelecer  na  America,  o 
primeiro  que  espontaneamente  abriu  as  portas  das  suas  co- 
lónias ao  commercio  estrangeiro,  o  primeiro  fínalmente  que 
foi  acclamado  na  America,  e  a  quem  os  seus  habitantes 
prestaram  em  pessoa  juramento,  he  esse  mesmo  a  quem 
querem  despojar  de  tudo  e  contra  quem  teem  commettido 
as  mais  injustas  hostilidades.  Sua  Magestade,  porém,  se- 
guindo os  sentimentos  de  seu  magnânimo  coração,  logo  que 
assumiu  os  direitos  da  soberania  que  lhe  haviam  arrancado, 
não  perdeu  tempo  em  enviar  a  seu  augusto  filho  Commissa- 
rios  encarregados  de  fazerem  as  aberturas  que  lhe  parece- 
ram mais  próprias  para  a  reconciUação  dos  dois  paizes :  a 
maneira  com  que  elles  foram  recebidos  no  Rio  de  Janeiro 
he  bem  conhecida  na  Europa,  e  o  Brazil  he  interessado  em 
que  se  corra  hum  véu  sobre  esta  pagina  da  sua  historia. 
Mallograda  assim  esta  primeira  tentativa,  nem  por  isso  Sua 
Magestade  deixou  de  recorrer  a  huma  segunda,  tal  foi  a  ne- 
gociação principiada  em  Londres  entre  o  Plenipotenciário  de- 
Sua  Magestade  e  os  do  Brazil,  debaixo  da  mediação  da  Ingla- 
terra e  da  Áustria.  Em  dez  mezes  que  durou  esta  negocia- 
ção,  nem  ao  menos  se  pôde  obter  a  cessação  das  hostihda- 
des  da  parte  do  Brazil,  e  muito  menos  o  restabelecimento  do 
Tom.  xxni  ^2 
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1825  commercio  entre  os  dois  paizes.  Rompida  igualmente  esta 
''"^^^  negociação,  occorreu  ao  Governo  Britannico  o  mandar  hum 
mediador,  que  entendendo-se  previamente  com  Sua  Mages- 
tade  Fidelissima,  passasse  depois  ao  Rio  de  Janeiro,  nâo  só 
para  communicar  ao  Governo  daquelle  paiz  o  que  tivesse 
sido  ajustado  previamente  em  Lisboa,  mas  até  para  pôr  em 
pratica  as  possíveis  diligencias  para  que  esta§  proposições 
fossem  acceitas. 

Antes  da  chegada  deste  negociador  a  Lisboa,  e  mesmo  an- 
tes de  eu  haver  tomado  posse  do  logar  que  Sua  Magestade 
houve  a  bem  conferir-me,  os  Plenipotenciários  do  Brazil  em 
Londres  abriram  huma  communicaçâo  directa  com  algum 
dos  membros  do  Ministério  de  Sua  Magestade ;  este  incidente 
e  a  situação  mesmo  do  paiz  fizeram  com  que  Sua  Magestade 
tomasse  em  mui  séria  deliberação  este  negocio,  em  conse- 
quência da  qual  fixou  os  seguintes  princípios :  1.°,  que  a  re- 
conciliação entre  Portugal  e  o  Brazil  era  da  primeira  neces- 
sidade ;  2.°,  que  a  appUcação  da  força  para  este  fim  era  mui 
incerta  para  Portugal,  e  talvez  mui  prejudicial  à  sustentação 
'  do  principio  monarchico  no  Brazil;  3.°,  que  Sua  Magestade 
jamais  pretendeu  coarctar  a  autoridade  que  deixou  a  seu 
augusto  filho  no  momento  da  sua  sabida  do  Brazil,  antes  pelo 
contrario  nenhuma  duvida  teria  em  conceder  a  Sua  Alteza 
Real  mais  amplos  poderes,  comtanto  que  disso  podesse  re- 
sultar o  reforço  do  espirito  monarchico  no  Brazil  e  a  conser- 
vação de  todo  o  Império  Portuguez  na  augusta  Casa  de  Bra- 
gança. O  systema  que  o  Gabinete  Britannico  havia  adoptado 
algum  tempo  antes  a  respeito  das  colónias  hespanholas,  e  a 
conducta  que  as  Potencias  alhadas  seguiram  nesta  crise,  ma- 
nifestaram também  a  Sua  Magestade  que  a  conducta  do  Go- 
verno Britannico  appHcada  ás  colónias  hespanholas  podia 
mais  tarde  ou  mais  cedo  ser  applicada  ao  Brazil,  e  que  mesmo 
a  demora  qtie  o  Governo  Britannico  fazia  por  agora  desta 
applicação  ao  Brazil  animava  o  partido  democrático  naquelle 
paiz,  o  qual  espalhava  pelos  povos,  que  havendo  o  Governo 
Inglez  somente  reconhecido  Republicas,  e  não  Governos  Mo- 
narchicos,  somente  a  creação  de  huma  republica  no  Brazil 
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facilitaria  o  seu  reconhecimento  da  parte  do  Governo  Bri-     4825 
tannico.  Emquanto  á  conducta  das  Potencias  alliadas  em  o    ''"^^^^ 
negocio  das  colónias  hespanholas,  por  ella  reconheceu  Sua 
Magestade  que  nenhum  apoio  ph}  sico  poderia  esperar,  e  que 
o  moral  que  se  lhe  offereceria  bem  poucas  esperanças  de 
successo  lhe  offerecia  a  tantas  mil  léguas  de  distancia. 

Á  vista,  pois,  do  que  acabo  de  referir.  Sua  Magestade  se 
resolveu  a  acceitar  com  toda  a  franqueza  a  mediação  que  o 
Governo  da  Gram  Bretanha  lhe  offerecia,  e  de  concluir  esta 
negociação  debaixo  dos  pontos  de  vista  seguintes :  1 .°,  con- 
servar os  direitos  da  legitimidade;  2.%  reforçar  o  espirito 
monarchico  emo  Brazil ;  3.^conservar  o  Império  Portuguez 
na  legitima  successão  da  augusta  Casa  de  Bragança. 

Exporei  agora  aV.  hum  resumo  do  que  conteem  os  dif- 
ferentes  protocollos  para  que  V.  possa  fazer  huma  idéa 
clara  do  progresso  da  negociação  e  do  seu  êxito.  Em  o  pri- 
meiro protocollo  eu  comecei  por  fazer  huma  veridica  rela- 
ção da  conducta  que  Sua  Magestade  havia  adoptado  neste 
importante  negocio  desde  o  momento  em  que  reassumiu  a 
soberana  autoridade  que  lhe  haviam  usurpado,  e  conclui  de- 
clarando a  disposição  em  que  Sua  Magestade  se  achava  de 
fazer  aquelles  sacrifícios  que  fossem  compatíveis  com  a  sua 
dignidade,  comtanto  que  elles  tivessem  por  fim  o  fortalecer 
o  espirito  monarchico  em  o  Brazil,  e  para  começar  a  negocia- 
ção offereci  o  contra-projecto  que  o  Conde  deYilla  Real  tinha 
apresentado  na  conferencia  de  Londres.  O  Plenipotenciário 
Britannico  começou  as  suas  observações  sobre  este  contra- 
projecto,  querendo  demonstrar  que  o  titulo  de  Imperador  que 
Sua  Magestade  por  elle  tomava  o  exporia  a  ser-lhe  este  dis- 
putado tanto  pelo  Brazil  como  pelas  outras  Potencias  do 
mundo;  pelo  Brazil  por  ser  este  titulo  essencialmente  ele- 
ctivo, e  pelas  outras  Potencias  por  se  não  saber  ainda  o  seu 
modo  de  pensar  a  este  respeito.  E  continuando  a  pôr  mais 
algumas  duvidas  sobre  os  differentes  artigos  do  mesmo  con- 
tra-projecto, apresentou  o  plano  de  que  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima por  meio  de  hum  Diplomata  Régio  estabeleceria  o 
principio  da  dissolução  da  administração  dos  dois  paizes 
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1825  como  reserva  dos  títulos  que  de  huma  e  outra  parte  se  de- 
'^"22''  vessem  adoptar,  e  que  por  hum  outro  acto  se  regulasse : 
1.^  a  successâo;  2.%  a  alliança  defensiva;  3.°,  os  mútuos 
soccorros  em  gente  e  navios;  k."",  a  indemnisação  para  o 
Governo  e  para  os  particulares  Portuguezes  pelas  perdas 
que  haviam  soffrido,  e  ultimamente  as  bases  das  negociações 
commerciaes  entre  os  dois  paizes.  Em  a  segunda  conferen- 
cia eu  rebati  com  energia  todos  os  princípios  enunciados  pelo 
negociador  Britannico,  que  tendiam  a  apoiar  o  direito  que 
se  queria  dar  ao  Príncipe  D.  Pedro  pela  eleição  que  os  povos 
delle  haviam  feito ;  demonstrei  que  a  posição  de  Sua  Alteza 
Real  seria  para  o  futuro  mui  incerta  e  precária  se  os  títulos 
e  autoridade  de  que  elle  fosse  revestido  nâo  emanassem  legi- 
timamente de  seu  augusto  pae,  e  que,  para  que  elle  conser- 
vasse legitimamente  o  titulo  de  Imperador  de  que  se  havia 
revestido,  era  de  toda  a  necessidade  que  Sua  Magestade 
creasse  o  Brazil  em  Império,  que  tomasse  por  consequência 
o  titulo  que  desta  creação  lhe  resultava,  e  que  depois  o  de- 
legasse em  seu  augusto  filho  com  aquella  autoridade  que 
bem  lhe  parecesse;  e  que  emquanto  ao  reconhecimento  do 
titulo  de  Imperador  pelas  outras  Potencias,  a  approvação 
que  ellas  haviam  dado  ao  contra-projecto  encerrava  em  si 
hum  tácito  reconhecimento ;  e  conclui  que  Sua  Magestade 
não  teria  duvida  em  declarar  por  huma  carta  patente,  tal  qual 
em  iguaes  circumstancias  haviam  pubhcado  os  Senhores  Reis 
D.  Affonso  V  e  D.  Manuel,  a  autoridade  que  Sua  Magestade 
delegava  em  seu  augusto  filho,  fixando  por  hum  outro  acto 
todos  os  mais  pontos  da  negociação ;  porém  que  estes  dois 
actos  teriam  a  sua  execução  simultaneamente,  ou  para  me- 
lhor dizer  que  a  pubhcação  do  acto  legal  da  cessão  de  Sua 
Magestade  nâo  teria  logar  sem  que  previamente  se  tivessem 
convindo  todos  os  outros  pontos  que  davam  logar  ás  discus- 
sões actuaes.  Em  a  terceira  conferencia  se  convencionou  que 
as  condições  preliminares  que  se  deveriam  ajustar  antes  da 
entrega  da  carta  patente  seriam  as  seguintes  :  1/'',  cessação 
immediata  de  toda  a  espécie  de  hostilidades;  2.%  a  restitui- 
ção de  todas  as  presas  feitas  ao  commercio  de  Portugal,  oa 
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do  seu  valor;  3.^,  o  levantamento  do  sequestro  de  todas  as  1825 
propriedades  portuguezas,  e  a  restituição  da  renda  das  mes- 
mas propriedades;  4.'',  a  fixação  da  somma  que  o  Governo 
do  Brazil  deve  pagar  nao  somente  pela  sua  quota  parte  da 
divida  publica,  mas  também  pelo  valor  de  todos  os  objectos 
pertencentes  á  Coroa,  e  que  existem  no  Brazil,  fixando  a 
forma  e  a  epocha  dos  differentes  pagamentos ;  5.%  que  os 
juros  que  o  Erário  de  Portugal  paga  aos  donatários  das  dif- 
ferentes capitanias  do  Brazil  passariam  desde  logo  ao  Erá- 
rio daquelle  paiz ;  G.^,  fixar  os  princípios  que  devem  regular 
i)  commercio  entre  os  dois  paizes  emquanto  se  nao  formalisa 
o  acto  pelo  qual  elles  devem  ser  estabelecidos  para  o  futuro. 
Emquanto  á  carta  patente  se  conveiu  que  ella  conteria  os  se- 
guintes artigos:  l.^  que  Sua  Magestade  crearia  Império  o 
Brazil,  assim  como  o  havia  creado  Beino;  2.°,  que  estabele- 
ceria para  sie  para  os  seus  successores  o  titulo  de  Impera- 
dor do  Brazil  e  Bei  de  Portugal  e  Algarves;  3.°,  que  o  Prín- 
cipe ou  Princeza  herdeiro  do  throno  teria  o  titulo  de  Príncipe 
ou  Princeza  Imperial  do  Brazil  e  Beal  de  Portugal  e  Algar- 
ves; 4.°,  que  a  administração  tanto  interna  como  externa  de 
Portugal  e  Brazil  ficava  distincta  e  separada;  5.°,  e  que  Sua 
Magestade,  pouque  a  successão  das  duas  Coroas  pertencia  ao 
seu  prezado  filho  o  Príncipe  D.  Pedro,  nelle  por  esta  carta 
patente  cedia  e  transferia  a  plena  autoridade  sobre  o  Impé- 
rio do  Brazil  para  o  governar,  denominando-se  Imperador  do 
Brazil  e  Príncipe  Beal  de  Portugal  e  Algarves;  6.^  que  Sua 
Magestade  como  Grão  Mestre  e  Governador  dos  Mestrados 
das  Ordens  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  S.  Bento  de 
Aviz  e  de  S.  Thiago  da  Espada,  delegaria  em  seu  dito  filho 
toda  a  comprida  jurisdiccão  para  conferir  os  beneficios  da 
primeira  Ordem  e  os  hábitos  de  todas  três.  Em  os  outros 
protocollos  se  tratou  de  elucidar  as  questões  chamadas  pre- 
hminares,  e  prevendo  Sua  Magestade  os  embaraços  pecu- 
niários em  que  o  Estado  do  Brazil  se  acharia,  me  ordenou 
facilitasse  quanto  fosse  possível  com  a  justiça  os  meios  do  pa- 


gamento. 


Depois  da  negociação  se  achar  neste  pé  sobreveiu  da  parte 
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1825  db  negociador  Britannico,  em  consequência  de  novas  instruc- 
''""a'''  çues,  a  duvida  de  que  a  conservação  do  titulo  de  Imperador 
na  pessoa  de  Sua  Magestade  applicado  unicamente  ao  Bra- 
zil  poderia  talvez  ser  a  causa  da  ruptura  da  negociação,  e 
(pie  por  isso  pedia  que  se  lhe  desse  algum  outro  arbítrio  para 
que  não  fosse  a  negociação  perdida  por  este  motivo :  Sua  Ma- 
gestade me  autorisou  a  declarar  ao  Plenipotenciário  Britan- 
nico que  elle  adoptaria  o  titulo  de  Imperador  de  Portugal, 
Brazil  e  Algarves  no  caso  unicamente  em  que  a  adopção  do 
primeiro  titulo  fosse  motivo  da  ruptura  da  negociação,  e  ha- 
.  vendo-se  lavrado  huma  segunda  carta  patente  com  esta  nova 
alteração,  se  autorisou  a  sua  entrega  unicamente  no  caso 
prescripto.  Algum  tempo  depois  tornou  o  Plenipotenciário 
Britannico  a  observar  que  temia  sempre  que  a  adopção  do 
titulo  de  Imperador  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  qual- 
quer das  formas  que  fosse,  podesse  encontrar  no  Brazil  huma 
opposição  invencível,  e  que  por  isso  pedia  sobre  este  objecto 
a  maior  latitude  possível :  Sua  Magestade  me  ordenou  que 
lhe  respondesse  que  se  o  Brazil  era  considerado  como  Impé- 
rio, Sua  Magestade  jamais  prescinderia  de  adoptar  o  titulo 
de  Imperador  do  Brazil,  porém  que  se  o  Brazil  fosse  para  o 
Muro  considerado  como  Beino,  como  Sua  Magestade  o  ha- 
via creado,  então  Sua  Magestade  conservaria  o  seu  titulo  de 
Rei  de  Portugal,  Algarves  e  Brazil,  cedendo  a  autoridade 
sobre  este  ultimo  a  seu  augusto  filho  com  o  titulo  de  Rei  do 
Brazil,  e  nestes  termos  se  lavrou  hmua  terceira  carta  patente. 
Devo  observar  a  V.  que  dois  outros  objectos  mereceram 
no  decurso  desta  negociação  grande  attenção  a  Sua  Mages- ; 
tade,  e  que  ambos  elles  foram  largamente  expressos  tanto 
nos  protocollos  como  nas  instrucções,  e  são  os  seguintes: 
1.^  a  restituição  de  todos  os  officios  vitaUcios  e  benefícios  ás 
pessoas  que  Sua  Magestade  para  elles  havia  designado,  ou 
huma  indemnisação  pelo  Erário  do  Brazil  a  esses  mesmosj 
indivíduos ;  2.^,  que  a  forma  do  Governo  que  se  estabelecei 
no  Rio  de  Janeiro  seja  a  mais  conveniente  não  só  para  a  con- 
servação do  Império  Portuguez,  mas  também  para  a  conso- 
lidação do  Governo  Monarchico.  Depois  de  se  ter  terminado- 
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da  maneira  que  acabo  de  expor  esta  negociação,  durante  a  18-25 
qual  encontrei  em  o  Plenipotenciário  Britannico  o  mais  efficaz  ■'""^'* 
desejo  de  aplanar  todas  as  difficuldades,  houve  da  parte  do 
Governo  Britannico  huma  proposição  para  fazer  algumas  al- 
terações na  primeira  carta  patente,  que  o  Governo  Britan- 
nico já  então  considerava  como  a  mais  própria;  porém, 
não  havendo  Sua  Magestade  annuido  ás  alterações  pj^opos- 
tas,  isto  mesmo  se  communicou  tanto  ao  Governo  luglez 
como  a  Sir  Charles  Stuart,  que  já  daqui  havia  partido. 

Do  conteúdo  deste  despacho  V.  se  poderá  servir  não  só 
nas  communicaçôes  que  tiver  com  esse  Governo,  porém  tam- 
bém com  os  seus  coUegas,  com  aquella  prudência  que  as  cir- 
cumstancias  dictarem ;  observando  V.  que  esta  negociação 
não  he  ainda  huma  negociação  concluída,  porém  huma  pro- 
posição feita  por  Sua  Magestade  ao  Governo  doBrazil,  apoiada 
pelo  Governo  Britannico,  e  que  para  que  esse  apoio  fosse 
mais  eífectivo  he  que  Sua  Magestade  incumbiu  o  mesmo  ne- 
gociador Inglez  dos  seus  plenos  poderes  e  instrucções,  a  fim 
de  evitar  que  a  culpa  do  mau  successo  da  negociação  não 
recahisse  sobre  hum  negociador  Portuguez. 

Não  devo  concluir  este  officio  sem  manifestar  a  V.  que 
Sua  Magestade  El-Rei  nosso  Senhor  tem  recebido  do  Gabi- 
binete  Austríaco  as  provas  mais  claras  do  interesse  que  o 
anima  de  ver  reahsar-se  a  reconciliação  entre  Portugal  e  o 
Brazil ;  e  declarando  que  Sua  Magestade  Imperial  jamais  re- 
conheceria outro  Governo  do  Brazil  que  não  fosse  o  creado 
e  reconhecido  legitimamente  por  Sua  Magestade  Fidehssima, 
aconselhou  sempre  que  Sua  Magestade  fizesse  todas  as  ces- 
sões que  fossem  compatíveis  com  a  sua  dignidade,  e  a  ma- 
neira com  que  Sua  Magestade  Imperial  ordenou  ao  seu  Agente 
no  Brazil  que  apoiasse  as  proposições  de  que  Sir  Charles 
Stuart  vae  incumbido,  e  os  conselhos  judiciosos  que  escre- 
veu a  seu  augusto  genro,  foram  a  Sua  Magestade  mui  agra- 
dáveis. 

Deus  guarde  a  V.  Paço  da  Bemposta,  em  22  de  Junho  de 
1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

Í823  N.°  10.  —  Reservado.  —  111.""''  e  Ex.™°  Sr.  —  Sua  Mages- 
^''^^''  tade  viu  com  o  maior  interesse  o  que  communica  no  seu 
officio  reservado  n.*^  d  3,  e  Sua  Magestade  está  bem  certo  de 
que  da  parte  de  Y.  Ex.^  não  houve  a  menor  culpa  de  que  o 
seu  officio  n.""  23  não  viesse  pelo  paquete,  que  aqui  chegou 
sem  officios  de  V.  Ex.^,  tanto  mais  que  ainda  que  V.  Ex.^  ti- 
vesse sido  avisado  a  tempo  da  sahida  deste  paquete,  o  in- 
tervallo  que  houve  entre  a  sahida  delle  e  a  do  precedente, 
foi  mui  curto,  havendo  V.  Ex.^  escripto,  e  mui  largamente, 
pelo  brigue  de  guerra  que  precedeu  a  sahida  do  referido 
paquete. 

Sua  Magestade  approvou  a  nota  confidencial  que  V.  Ex.^ 
passou  a  Mr.  Ganning  em  data  de. . .  do  corrente  mez  por 
occasião  da  entrada  da  fragata  brazileira  em  Postmouth,  e 
por  causa  da  salva  com  que  se  respondeu  á  que  a  mesma 
fragata  deu,  e  Sua  Magestade  se  persuade  que  difficultosa- 
mente  o  Governo  Inglez  poderá  achar  desculpa  com  que 
possa  disfarçar  o  acto  de  reconhecimento  que  fez  da  ban- 
deira do  Brazil,  salvando  o  navio  que  tal  bandeira  trazia, 
não  podendo  servir  de  desculpa  o  allegar-se  que  as  esqua- 
dras ou  navios  de  guerra  existentes  nos  portos  do  Brazil 
salvam  á  mesma  bandeira,  pois  que  achando-se  elles  nos  por- 
tos daquelle  Reino  não  podem  deixar  de  reconhecer  o  Go- 
verno que  alli  se  acha  estabelecido  de  facto ;  porém  seme- 
lhante razão  não  he  de  forma  alguma  applicavel  a  huma  salva 
dada  em  hum  dos  portos  da  Gram  Bretanha,  e  Sua  Mages- 
tade espera  com  anciã  a  resposta  que  á  nota  de  V.  Ex.*  deve 
dar  Mr.  Ganning. 
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Nenhuma  duvida  pode  existir  que  a  vinda  de  Lord  Co-  1825 
chrane  a  Inglaterra  foi  sem  ordem  nem  autorisaçâo  do  Go-  ^"^^ 
verno  do  Brazil,  pois  que  noticias  mui  frescas  do  Rio  de  Ja- 
neiro dão  a  conhecer  as  ordens  expedidas  a  esse  Almirante 
de  volta  áquelle  porto,  e  a  esperança  em  que  se  estava  da 
sua  próxima  chegada  he  também  de  esperar  que  elle  nâo 
conte  de  voltar,  e  talvez  tencione  continuar  o  serviço  na 
Grécia  ou  em  Golumbia;  porém  seria  mui  prejudicial  para 
a  consolidação  do  systema  monarchico  no  Brazil  se  elle  in- 
tentasse tomar  o  serviço  de  Buenos  Ayres,  ou  mesmo  de 
outra  qualquer  repubhca  hespanhola,  e  por  isso  seria  de 
summa  importância  que  esse  Governo  continuasse  na  inten- 
ção de  o  perseguir  pelos  meios  judiciários,  porque  isso  daria 
hum  antecedente  que  imporia  tanto  a  elle  como  aos  outros 
Officiaes  Inglezes.  Duas  observações  devo  fazer  a  V.  Ex.*  a 
este  respeito,  a  primeira  he  que  o  segredo  que  Y.  Ex/  me 
recommenda  em  hum  dos  seus  officios,  sobre  a  intenção 
tomada  pelo  Governo  Britannico  de  perseguir  judicialmente 
a  Lord  Cochrane,  não  foi  por  nós  violado;  porém  cartas 
vindas  pelo  mesmo  paquete,  e  até  hum  officio  da  Embaixada 
Russa  ao  Encarregado  de  Negócios  da  Rússia  nesta  Corte, 
communicam  esta  noticia,  e  portanto  não  depende  só  de  nós 
a  conservação  deste  segredo:  a  segunda  observação,  e  essa 
mui  importante,  he  fundada  em  os  antigos  Tratados  contra- 
tados entre  este  Reino  e  a  Gram  Bretanha,  que  V.  Ex.*  por 
differentes  vezes  mencionou  em  os  seus  despachos  dirigidos 
á  Legação  de  Londres,  e  cujos  artigos  parecem  apphcaveis 
a  este  caso.  Será  pois  necessário  que  V.  Ex."",  aproveitan- 
do-se  desta  occasião,  exija  do  Governo  Britannico  huma  res- 
posta categórica  e  decisiva  sobre  a  validade  de  semelhantes 
Tratados ;  escuso  referil-os  a  V.  Ex.^,  porque  elles  se  acham 
mencionados  em  oíficios  que  V.  Ex.*  mesmo  escreveu,  e  nos 
mesmos  se  acham  expendidas  as  razoes  da  sua  validade;  se 
o  Governo  Inglez  declara  que  estes  Tratados  existem  em  vi- 
gor, como  deve  ser  então  a  sua  applicação  a  este  e  a  casos 
futuros  será  fácil  fazer-se,  e  o  Governo  de  Sua  Magestade 
poderá  então  regular  a  sua  conducta  com  mais  segurança  e 
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1825  conhecimento  de  causa ;  se  porém  o  Governo  Britannico  de- 
clara irritos  semelhantes  Tratados,  o  que  seria  huma  mani- 
festa injustiça,  então  também  o  Governo  de  Sua  Magestade 
Fidehssima  se  considerará  deshgado  da  obrigação  que  elles 
lhe  impõem,  e  tratará  de  regular  a  sua  marcha  segundo  as 
circumstancias  e  seas  interesses  lhe  dictarem.  Portugal  re- 
conhece a  necessidade  da  sua  intima  alhança  com  a  Ingla- 
terra, porém  he  necessário  que  esta  alliança  seja  perpetua, 
e  não  unicamente  apphcavel  ás  circumstancias  em  que  o  in- 
teresse da  Inglaterra  assim  o  exija.  No  momento  em  que  nos 
achámos  de  entrar  em  novos  ajustes  e  Tratados  com  a  Ingla- 
terra, he  preciso  sobretudo  conhecer  pela  execução  dos  anti- 
gos o  que  poderemos  esperar  da  execução  dos  novos.  Sua 
Magestade,  pois,  encarrega  a  V.  Ex.^  mui  expressamente  de 
pedir  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Britannica  huma  expli- 
cação franca  e  categórica,  pela  qual  se  declare  se  se  consi- 
dera existente  o  Tratado  de  1752,  o  Tratado  de  1654,  o  ar- 
tigo secreto  do  Tratado  de  1661,  o  Tratado  de  garantia  de 
1713,  o  artigo  26.°  do  Tratado  de  commercio  de  1810,  e  o 
Tratado  de  Vienna  de  22  de  Janeiro  de  1815,  que  em  seu 
artigo  3.*'  confirma  todos  os  antigos  Tratados  de  alhança, 
amizade  e  garantia. 

Sua  Magestade,  reconhecendo  que  nas  actuaes  circumstan- 
cias seria  talvez  imprudente  insistir  para  que  esse  Governo 
embaraçasse  a  sabida  da  fragata  brazileira  para  o  Brazil, 
incumbe  a  V.  Ex.^  mui  positivamente  de  alcançar  desse  Go- 
verno a  segurança  mais  completa  de  que  esta  fragata  no  seu 
regresso  não  commetterá  hostilidade  alguma  contra  o  com- 
mercio portuguez. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Paço  da  Bemposta,  em  30  de  Julho 
de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 

Sr.  Marquez  de  Palmella. 


à 


CARTA  CONFIDENCIAL  DO  MARQUEZ  DE  PALHELLA  PARA  MR.  CANNING 


Carla  confidencial  do  Marquez 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Copia.) 

1825        Londres,  ce  6  Aoút  1825. 

Agosto  ^j^^  ^i^gj,  ^jj,  Canning. — Les  dernières  dépêches  que 
j'ai  recues  de  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo  m'annoncent  que 
Sir  William  Acourt  lui  a  fait  lecture  des  instructions  que 
V.  Ex.^^  a  adressées  pour  Sir  Charles  Stuart,  en  consé- 
quence  des  représentations  que  j'ai  eu  Thonneur  de  lui  faire 
par  ordre  de  mon  Souverain.  La  teneur  de  ces  instructions 
a  en  grande  partie  tranquillisé  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo 
et  diminué  Finquiétude  que  la  connaissance  des  instructions 
antérieurement  données  à  Sir  Charles  Stuart  avait  dú  causer 
à  Sa  Majesté  Très-Fidèle.  Je  suis  en  conséquence  autorisé 
par  mon  Souverain  à  remercier  V.  Ex.*^^  d'aYOÍr  accueilli  les 
représentations  que  je  lui  ai  adressées  à  cet  égard  et  à  lui 
témoigner  qu'il  espere  un  résultat  favorable  de  cette  condes- 
cendence. 

Je  suis  également  chargé  par  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo 
de  donner  un  démenti  positif  à  Fassertion  qui  avait  été  faite 
de  ce  que  le  Gouvernement  Portugais  aurait  sollicité  Fappui 
de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  pour  faire  agréer  au  Brésil 
la  troisiéme  version  de  la  carta  regia.  Non-seulement  aucune 
demande  de  cette  nature  n'a  été  adressée  à  la  France,  mais 
il  y  aurait  même  lieu  de  croire,  au  contraire,  que  le  Ministère 
Français  pense  avoir  à  se  plaindre  de  ce  que  notre  Cour  ne 
lui  a  fait  aucune  communication  confidentielle  au  sujet  de  la 
négociation  de  Sir  Charles  Stuart  jusqu'au  moment  oíi 
Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo  a  adressée  aux  Ministres  de 
Portugal  auprès  de  diverses  Cours  de  FEurope  la  dépeche 
circulaire  dont  V.  Ex/®  a  eu  connaissance. 


de  Palmella  para  Hr.  Cauning 

(Traducção  particular.) 

Londres,  6  de  agosto  de  1825.  isss 

Meu  caro  Sr.  Canning.  —  Os  últimos  despachos  que  re-  ^"g**"* 
cebi  do  Sr.  Conde  de  Porto  Santo  annunciam-me  que  o 
Sr.  William  Acourt  lhe  leu  as  instrucçôes  que  Y.  Ex.''  diri- 
giu ao  Sr.  Charles  Stuart,  em  consequência  das  representa- 
ções que  tive  a  honra  de  lhe  fazer  por  ordem  do  meu  Sobe- 
rano. O  teor  d'estas  instrucçÍDes  tranquillisou  em  grande 
parte  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  e  diminuiu  a  inquietação 
que  o  conhecimento  das  instrucçôes  anteriormente  dadas  ao 
Sr.  Charles  Stuart  devia  ter  causado  a  Sua  Magestade  Fide- 
hssima.  Estou  portanto  autorisado  pelo  meu  Soberano  para 
agradecer  a  Y.  Ex.*  o  ter  acolhido  as  representações  que  lhe 
dirigi  a  este  respeito,  e  para  lhe  declarar  que  Sua  Magestade 
espera  um  resultado  favorável  d'esta  condescendência. 

Fui  também  encarregado  pelo  Sr.  Conde  de  Porto  Santo 
de  desmentir  positivamente  a  asserção  de  que  o  Governo 
Portuguez  solicitara  o  apoio  de  Sua  Magestade  Christianis- 
sima  para  fazer  acceitar  no  Brazil  a  terceira  versão  da  carta 
regia.  Não  somente  nenhum  pedido  d'esta  natureza  foi  diri- 
gido á  França,  mas  até,  pelo  contrario,  haveria  motivo  para 
acreditar  que  o  Ministério  Francez  julga  poder  queixar- se 
da  nossa  Corte  não  lhe  ter  feito  communicação  alguma  con- 
fidencial acerca  da  negociação  do  Sr.  Charles  Stuart,  antes 
do  Sr.  Conde  de  Porto  Santo  digirir  aos  Ministros  de  Portugal 
em  diversas  Cortes  da  Europa  o  despacho  circular  que 
Y.  Ex.^  conhece. 
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1825  Ayant  rapporté  à  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo  la  conver- 
^^l^^°  sation  que  j'ai  eu  Thonneur  d'aYOÍr  avec  V.  Ex/^  sur  la  re- 
forme du  Traité  de  commerce  de  1810,  ce  Ministre  est  par- 
faitement  d'accord  avec  V.  Ex/®  sur  la  necessite  d'attendre 
rissue  de  la  négociation  du  Brésil,  avant  que  de  faire  aucun 
changement  aux  relations  commerciales  existantes  entre 
nos  deux  pays.  II  pense  cependant  que  le  temps  qui  doit 
s'écouler  jusqu'à  ce  qu'on  apprenne  le  résultat  de  la  mission 
de  Sir  Charles  Stuart  pourrait  être  mis  à  profit,  pour  com- 
mencer  à  connaítre  mutuellement  nos  idées  sur  le  nouveau 
Traité  et  pour  en  entâmer  confidentiellement  et  secrète- 
ment  la  discussion.  Je  crains  bien  que  Fabsence  de  V.  Ex/® 
jusqu'à  la  mi  Septembre  ne  soit  un  obstacle  insurmontable 
pour  Fadoption  de  ce  plan.  Cependant,  comme  il  serait  pos- 
sible  que  V.  Ex.''®  voulút  en  partie  délégaer  cette  tache  à 
Mr.  Huskisson,  je  m'acquitte  en  tout  cas  de  mon  devoir  en 
lui  faisant  connaítre  le  désir  de  Mr.  de  Porto  Santo. 

Finalement,  je  prie  V.  Ex.*'®  de  me  permettre  de  lui  rap- 
peler  que  je  n'ai  pas  encore  recue  la  réponse  qu'elle  m'a 
promise  au  sujet  de  la  frégate  brésihenne,  et  combien  il  se- 
rait facheux  que  cette  frégate  mit  à  la  voile  sans  que  je  me 
trouve  dans  le  cas  de  tranquilliser  les  inquietudes,  fondées 
ou  non,  du  commerce  portugais.  Je  puis  assurer  à  V.  Ex.^^ 
que  Ia  nouvelle  de  Farrivée  de  cette  frégate  à  Portsmouth,  et 
surtout  du  salut  qu'elle  a  reçu  de  la  batterie  du  vaisseau 
amiral  britannique,  a  produit  à  Lisbonne  une  fort  désagréa- 
ble  sensation  et  donné  lieu  à  mille  conjectures  sans  fonde- 
ment. 

J'espère  que  le  repôs  et  le  voyage,  auront  déjà  complète- 
ment  rétabli  votre  santé,  et  je  vous  prie  de  croire  aux  senti- 
ments  de  haute  considération  avec  lesquels  j'ai  Fhonneur 
d'être 

DeV.  Ex.^« 
Le  três  humble  et  três  obéissant  serviteur. 
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Le  Marquis  de  Palmella. 


i 


191 

Communiquei  ao  Sr.  Conde  de  Porto  Santo  a  conversa  i825 
que  tive  a  honra  de  ter  com  V.  Ex.-''  a  respeito  da  reforma  ^°g^*** 
do  Tratado  de  commercio  de  1810,  e  este  Ministro  está  in- 
teiramente de  accôrdo  com  Y.  Ex.^  quanto  á  necessidade  de 
esperar  o  resultado  da  negociação  do  Brazil,  para  só  depois 
se  fazer  qualquer  mudança  nas  relações  commerciaes  exis- 
tentes entre  os  nossos  paizes.  Pensa  elle  comtudo  que  pode- 
riamos  aproveitar  o  tempo  que  deve  decorrer  até  se  saber  o 
resultado  da  missão  do  Sr.  Charles  Stuart,  começando  a  co- 
nhecer mutuamente  as  nossas  idéas  sobre  o  novo  Tratado,  e 
entabolando  confidencial  e  secretamente  a  sua  discussão. 
Receio  bastante  que  a  ausência  de  V.  Ex.^  até  o  meiado  de 
Setembro  seja  um  obstáculo  invencivel  para  a  adopção  doeste 
plano.  Todavia,  como  fora  possível  que  Y.  Ex.^  quizesse  de- 
legar em  parte  este  encargo  no  Sr.  Kuskisson,  desempe- 
uho-me  em  todo  o  caso  do  meu  dever  participando-lhe  o  de- 
sejo do  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Finalmente,  peço  a  Y.  Ex.*  que  me  dê  licença  para  lhe 
lembrar  que  ainda  não  recebi  a  resposta  que  me  prometteu 
acerca  da  fragata  brazileira,  e  quanto  seria  triste  que  esta 
fragata  desse  á  vela  sem  eu  poder  tranquillisar  as  inquieta- 
ções, com  ou  sem  fundamento,  do  commercio  portuguez. 
Posso  assegurar  a  Y.  Ex.^  que  a  noticia  da  chegada  d'esta 
fragata  a  Portsmouth,  e  principalmente  a  salva  que  ella  re- 
cebeu das  baterias  do  navio  almirante  britannico,  produzi- 
ram em  Lisboa  uma  sensação  muito  desagradável  e  deram 
logar  a  mil  conjecturas  infundadas. 

Espero  que  o  repouso  e  a  viagem  terão  restabelecido  já 
completamente  a  vossa  saúde,  e  peço-vos  que  acrediteis  nos 
sentimentos  de  elevada  consideração  com  que  tenho  a  honra 
de  ser 

De  Y.  Ex.^ 
Muito  humilde  e  muito  obediente  creado. 

Marquez  de  Palmella. 
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Oílicio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porto  Sanlo 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Original.) 


1825  N.°  31.— Reservado.— 111."^°  e  Ex.'"^  Sr.— No  dia  mesmo 
Setembro  ^^^  estava  aprazado  para  a  minha  conferencia  com  Mr.  Can- 
ning  chegou  a  mala  do  Brazil,  trazida  pelo  paquete  que 
sahiu  do  Rio  de  Janeiro  no  dia  28  de  Julho,  onze  dias  por 
consequência  depois  do  desembarque  de  Sir  Charles  Stuart. 
Pelo  nosso  Vice-Gonsul  em  Falmouth  me  consta  que  o  so- 
bredito paquete  trouxera  officios  para  V.  Ex.^,  os  quaes  fo- 
ram immedia lamente  transmittidos  para  Lisboa  pelo  pe- 
quete  Duque  de  Kent  que  se  fez  de  vela  no  dia  24  do  cor- 
rente, e  supponho  por  consequência  que  Sir  Charles  Stuart 
enviaria  a  V.  Ex.^  copia  dos  protocollos  de  duas  conferencias 
que  tinha  tido  com  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  Francisco 
Villela  Barbosa  e  o  Barão  de  Santo  Amaro,  Plenipotenciários 
nomeados  por  Sua  Alteza  Real  para  negociarem  com  elles. 
Mr.  Canning  mostrou-me  estes  protocollos,  accrescentando 
que  segundo  Sir  Charles  Stuart  lhe  escrevia,  a  maior  parte  das 
diíTiculdades  da  negociação  se  achavam  superadas  e  só  res- 
tava a  do  modo  por  que  Sua  Magestade  assumiria  o  titulo  de 
Imperador.  «Esta  era  a  difficuldade,  exclamou  Mr.  Canning, 
que  eu  sempre  antecipei,  e  será  talvez  necessário  para  a  su- 
perar ter  em  suspenso  a  conclusão  de  tão  importante  negocio 
por  mais  seis  mezes  e  ficar  Sir  Charles  Stuart  á  espera  de 
huma  resposta  de  Lisboa!» 

Pareceu-me  comtudo  que  Mr.  Canning  antevê  a  possibili- 
dade de  que  Sir  Charles  Stuart  conclua  a  reconciliação  sub 
spe  rath  visto  que  a  questão  já  se  reduz,  não  á  qualidade  do 
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titulo,  mas  só  ao  modo  de  o  assumir;  a  reserva  enunciada  1825 
por  Sir  Charles  Stuart  no  segundo  protocollo  encaminha-se  ^'^^^'° 
segundo  entendo  a  esse  fim,  na  esperança  de  que  Sua  Ma- 
gestade  juntamente  com  a  ratificação  mandará  outro  acto  de 
cessão  da  soberania  do  Brazil,  para  se  substituir  áquelles 
de  que  foi  portador  Sir  Charles  Stuart.  Em  conclusão,  pare- 
ce-me  summamente  provável  que  a  primeira  mala  do  Rio  de 
Janeiro  trará  a  noticia  do  ajuste,  e  Mr.  Canning  de  certo 
deseja  que  Sir  Charles  Stuart  o  conclua,  ainda  mesmo  to- 
mando a  responsabilidade  de  o  fazer  sub  spe  rali.  Entre  ou- 
tros motivos  para  isto,  aUegou-me  o  receio  de  que  a  noticia 
da  emancipação  de  S.  Domingos,  se  chegar  ao  Rio  de  Janeiro 
antes  da  conclusão  do  ajuste,  altere  as  disposições  daquelle 
Gabinete  e  offenda  o  amor  próprio  dos  Brazileiros,  pela  ana- 
logia que  encontrarão  nas  duas  negociações. 

Mr.  Canning  disse-me  que  não  podia  entender  o  motivo 
por  que  Sir  Charles  Stuart  deixara  partir  o  paquete,  na  vés- 
pera talvez  da  decisão  final  do  negocio,  que  segundo  as  ap- 
parencias  deverá  ter  logar  na  terceira  conferencia.  Eu  po- 
rém creio  que  o  motivo  desta  apparente  incoherencia  he 
obvio,  e  que  se  explica  facilmente  com  o  desejo  de  aprovei- 
tar ainda  este  intervallo  de  incerteza  no  publico  para  espe- 
cular com  mais  vantagem  sobre  os  fundos  do  Brazil.  Não 
quero  attribuir  esta  intenção  ao  Plenipotenciário,  mas  sim  a 
algumas  das  pessoas  que  o  acompanham. 

Lord  WiUiam  Paget  e  o  Major  Garwood  foram  portadores 
dos  ofíicios  chegados  hontem  de  Sir  Charles  Stuart. 

Achei  Mr.  Canning  muito  satisfeito  da  franqueza  com  que 
Sua  Alteza  Real  se  havia  comportado  por  occasião  das  pro- 
posições ou  suggestões  de  Mr.  de  Gestas,  e  também  me  pare- 
ceu que  as  noticias  de  Montevideu  e  de  Buenos  Ayres  eram 
mais  depressa  favoráveis  e  Uie  não  davam  grande  cuidado. 
Emquanto  á  invasão,  de  que  as  Gazetasteem  faltado,  da  pro- 
víncia de  Chiquitos,  nada  se  sabia  no  Rio  de  Janeiro,  e  he  pro- 
vável portanto  que  a  sobredita  noticia  seja  ou  faka  ou  sum- 
mamente exagerada. 

Espero  antes  da  iiora  do^  correio  poder  conseguir  copias 
Tom.  XXIII  13 
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Í8-23  OU  extractos  da  interessante  correspondência  do  Barão  de 
Setembro  ^j^pg^j^l,  para  remettor  a  V.  Ex.*  O  Principe  Esterhazy  as- 
segurou-me  que  Sir  Charles  Stuart  tratara  o  sobredito  Barão 
com  a  maior  franqueza  e  receberá  delle  todo  o  apoio  possi- 
vel.  Estes  oíTicios,  se  eu  poder  conseguil-os,  darão  a  Sua 
Magestade  a  idéa  mais  clara  que  pôde  desejar-se  dos  pro-' 
gressos  e  do  estado  em  que  ficara  a  negociação. 

A  este  momento  recebo  a  communicação  dos  officios  aci- 
ma mencionados,  e  tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.^  os 
copiosos  extractos  que  delles  tirei.  He  necessário  lel-os  se- 
guindo a  ordem  dos  números,  para  que  as  frequentes  mu- 
danças e  alternativas  que  apparecem  no  decurso  da  negocia- 
ção façam  menos  confusão.  Remetto  também  as  copias  dos 
dois  protocollos,  ainda  que  devo  suppôr  que  V.  Ex.^  os  rece- 
beria directamente.  Escuso  accrescentar  observações  minhas, 
que  não  podem  ser  de  interesse  algum  em  comparação  das 
que  se  conteem  na  correspondência  inclusa.  Só  direi  que  Sir 
Charles  Stuart  parece  ter- se  comportado  com  firmeza  e  com 
tino  nas  relações  que  tem  tido  com  Sua  Alteza  Real,  e  sobre- 
tudo no  modo  com  que  afastou  as  intrigas  de  Mr.  de  Gestas. 
Também  não  posso  dispensar-me  de  accrescentar  que  será 
triste  a  sorte  de  Portugal  e  grande  a  humihação  dos  Portu- 
guezes,  se  á  vista  da  repugnância  manifesta  com  que  Sua 
Alteza  Real  acceita  a  successão  do  Reino,  o  nosso  augusto 
Monarcha  não  adoptar  as  medidas  e  precauções  que  o  seu 
paternal  amor  lhe  inspirar,  para  assegurar  a  todo  o  tempo  a 
conservação  dos  foros  e  privilégios  da  Nação,  a  boa  adminis- 
tração do  Estado  e  a  conservação  da  paz  interior,  que  certa- 
mente corre  risco  de  ser  perturbada  se  subsistirem,  para  al- 
lucinar  os  povos,  pretextos  semelhantes  aos  que  se  allegaram 
em  1820. 

Pouco  tempo  me  restou  hontem  para  tratar  com  Mr.  Can- 
ning  de  outras  matérias  depois  de  haver  exhaurido  o  assum- 
pto do  Brazil.  Ajustou  portanto  este  Ministro  outra  confe- 
rencia commigo  para  o  fim  da  semana,  a  fim  de  discutir  a 
questão  dos  Tratados,  e  fiquei  de  lhe  apresentar  nesse  dia 
hum  extracto  que  estou  apromptando  das  estipulações  essen- 
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oiaes  de  todos  os  nossos  Tratados  com  Inglaterra  acompa-     i«^3 
nhado  de  algumas  observações.  ^  27'^ 

Entretanto  aproveitei  a  occasião  para  solicitar,  como 
V.  Ex.^  me  recommenda  no  despacho  reservado  n.*^  13,  a  res- 
posta á  nota  que  Y.  Ex.*  dirigiu  a  Sir  William  Acourt  no  mo- 
mento da  insurreição  de  Bessières.  Mr.  Canning  leu-me  en- 
tão grande  parte  de  hum  despacho  que  elle  dirigiu  a  Sir  Wil- 
ham  Acourt  para  servir  de  resposta  a  V.  Ex/,  e  segundo 
coUigi  do  que  elle  me  leu  e  do  que  de  palavra  accrescentou, 
estou  persuadido  que  seria  baldada  qualquer  tentativa  para 
induzir  este  Governo  (excepto  no  caso  de  invasão  de  tropas 
estrangeiras  ou  de  ameaços  dessa  natureza)  a  enviar  qual- 
quer soccorro  ou  corpo  auxiliar  para  Portugal.  Mr.  Canning 
suggeriu-me  a  idéa  (que  por  certo  não  he  nova,  nem  tem 
deixado  de  occorrer  muitas  vezes  no  Gabinete  de  Sua  Ma- 
gestade)  de  aUstar  tropas  Allemãs  ou  Suissas  para  servirem 
em  caso  extremo  de  apoio  seguro  ao  Governo.  Respondi-lhe 
porém  que  este  recurso,  além  de  dispendioso  e  tardio,  offen- 
deria  talvez  a  lealdade  nacional. 

Tive  a  honra  de  receber  os  dois  despachos  de  V.  Ex.* 
n.*^'  56  e  57.  O  primeiro  he  todo  relativo  á  negociação  do 
Tratado  de  commercio  com  Inglaterra,  e  reservo-me  a  res- 
ponder ao  seu  conteúdo  depois  da  próxima  conferencia  que 
espero  ter  com  Mr.  Canning.  Fico  na  intelligencia  do  que 
V.  Ex.^  me  declara  no  outro,  a  respeito  do  estabelecimento 
já  abandonado  pelos  Inglezes  na  bahia  de  Lourenço  Marques, 
assim  como  do  que  a  V.  Ex.^  respondeu  o  Sr.  Ministro  da 
Marinha  sobre  a  mineração  do  ouro  de  Sofala  e  formação  de 
huma  companhia  para  o  commercio  do  Rio  de  Senna.  Some 
cumpre  notar  a  este  respeito  que  a  memoria  que  confiden- 
cialmente levei  á  presença  de  V.  Ex.-''  não  era,  como  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha  pensa,  obra  de  projectistas  Inglezes, 
mas  sim  de  hum  Portuguez  instruido  e  segundo  penso  zeloso 
da  prosperidade  do  seu  paiz,  e  portanto  he  desnecessária  a 
vigilância  que  sobre  taes  projectos  se  me  recommenda. 

Procurarei  meio  de  fazer  constar  aos  Officiaes  Inglezes 
que  serviram  em  Portugal  a  resolução  de  Sua  Magestade 
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1825     enunciada  no  despacho  n.^  57;  creio  que  o  meio  mais  obvio 
'^27''^*'  será  communical-a  para  esse  fim  ao  Marechal  Marquez  de 

Campo  Maior.  Beijo  respeitosamente  a  Real  mão  de  El-Rei 

meu  Senhor. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  27  de  Setembro  de  1825. 

m."^^  e  Ex.'"^  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Pahnella. 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Santo  para  Pedro  de  Mello  Breyner, 
Ministro  em  Paris 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Registo.) 


El-Rei  nosso  Senhor  manda  communicar  a  V.  S.*  as  no-  1825 
ções,  que  acabam  de  chegar  ao  seu  Real  conhecimento,  da  ^^^^^^'"^ 
falta  de  fé  com  que  o  Governo  Francez  se  porta  pelo  que 
respeita  á  nossa  questão  com  o  Brazil.  Já  desde  o  principio 
do  anno  passado  que  huma  nota  dirigida  no  Rio  de  Janeiro 
pelo  Conde  de  Gestas,  Cônsul  Geral  de  França  naquella  ci- 
dade, a  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  de  que  remetto  a 
V.  S.*  huma  copia  inclusa,  indicava  suficientemente  as  in- 
tenções do  Governo  Francez;  subsequentemente  se  viu  no 
Monitor  huma  noticia,  que  mais  corroborava  o  decidido 
apoio  que  Sua  Magestade  Christianissima  prestava  à  causa 
do  Brazil,  enviando  decorações  a  Officiaes  Francezes  ao  ser- 
viço daquelle  paiz;  pois  huma  tal  recompensa  pubUca  a  Offi- 
ciaes destinados  a  servir  hostilmente  contra  Portugal  era, 
se  não  hum  acto  aggressivo,  ao  menos  huma  quebra  da  boa 
amizade ;  á  vista  daquelle  artigo,  o  Ministro  de  Sua  Mages- 
tade em  Paris  escreveu  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros a  carta  oíTicial  de  que  também  incluo  copia ;  a  esta  carta 
nunca  o  Barão  de  Damas  respondeu  por  escripto,  e  o  que  a 
esse  respeito  disse  a  Francisco  José  Maria  de  Brito  foi  tão 
fútil  como  evasivo ;  pois,  sem  negar  o  facto,  só  observou  que 
«não  podia  dar  resposta  positiva  a  menos  que  elle  Brito  ti- 
vesse ordem  expressa  para  pedir  exphcaçôes,  porque  em 
paiz  livre  o  Governo  não  era  responsável  dos  artigos  de  Ga- 
zeta». Antes  da  partida  desta  Corte  do  Barão  Hyde  de  Neu- 
ville  o  meu  antecessor  lhe  fez  a  communicação  que  ficou 
igualmente  sem  resposta.  No  emtanto,  apenas  chegou  a  Lis- 
boa Sir  Charles  Stuart,  não  cessou  o  Encarregado  de  Negócios 
•de  França  de  insinuar  quanto  convinha  não  nos  desviarmos 
dos  princípios  de  legitimidade,  e  abster-se  El-Rei  nosso  Se- 
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18-25  nhor  de  reconhecer  a  independência  do  Brazil ;  e  havendo  o 
Setembro  encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  Britannica  no 
Rio  de  Janeiro,  por  ordem  da  sua  Corte,  pedido  ao  Conde  de 
Gestas,  que,  bem  como  elle  faria,  promovesse  a  acceitação, 
por  parte  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Real,  das  proposi- 
ções generosas  de  El-Rei  nosso  Senhor,  aquelle  Cônsul  pro- 
metteu  de  assim  o  fazer ;  longe  porém  de  pugnar  pela  ma- 
nutenção dos  principios  de  legitimidade,  que  tanto  apparen- 
tava  prezar  o  Governo  Francez,  segundo  a  Sua  Magestade 
acaba  de  constar  por  via  segura,  com  surprezae  indignação, 
o  Governo  Francez,  digo,  mandou  instrucções  a  Mr.  de  Ges- 
tas e  os  poderes  necessários  para  negociar  hum  Tratado  de 
commercio;  fazendo  Mr.  de  Gestas  as  maiores  diligencias 
para  entrar  em  discussão  sobre  as  bases  do  projectado  Tra- 
tado, apenas  recebeu  aquehas  instrucções,  no  principio  do 
mez  de  Julho  próximo  passado,  e  oíferecendo  o  reconheci- 
mento da  independência  por  parte  da  França  se  fossem  ac- 
ceitas  as  suas  proposições.  Á  vista  pois  de  huma  tal  falta  de 
lisura  na  conducta  do  Gabinete  Francez,  determina  Sua  Ma- 
gestade que  Y.  S.'""  exponha  áquelle  Gabinete  que  El-Rei 
nosso  Senhor  não  pode  deixar  persuadir-se  que  o  Conde  de 
Gestas  terá  excedido  as  suas  instrucções  nos  passos  que  tem 
dado  tão  contrários  aos  principios  manifestados  por  Sua  Ma- 
gestade Christianissima  e  á  boa  harmonia  existente  entre  as 
duas  Coroas  de  Portugal  e  de  França ;  mas  que  sendo  tão 
notórios  e  tão  repetidos  semelhantes  actos  da  parte  daquelle 
Cônsul  e  o  ultimo  delles  de  natureza  tão  grave,  se  ve  Sua 
Magestade  Fidelíssima  na  necessidade  de  pedir  explicações 
claras,  e  mesmo  satisfação  pelos  procedimentos  do  Cônsul 
Geral  de  França  no  Rio  de  Janeiro,  que  ficam  referidos ;  e 
deixa  á  prudência  de  V.  S.^  o  tratar  este  melindroso  assum- 
pto com  a  circumspecção  e  dexteridade  que  lhe  são  próprias. 
Deus  guarde  a  V.  S.""  Palácio  de  Mafra,  em  30  de  Setem- 
bro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 

Sr.  Pedro  de  Mello  Breyner. 


Ollicio  do  Marquez  de  Palaiclla  para  o  Conde  de  Porlo  Sanío 

(Ardi.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros— Original.) 

N."  32. — Reservado. — Restava-me  a  tratar  o  assumpto  1825 
importante  da  garantia  do  ajuste  com  o  Brazil,  e  sobre  este  "  l  ^^ 
ponto,  bem  que  Mr.  Canning  conveiu  igualmente  que  lhe  di- 
rigisse huma  nota,  logo  me  annunciou  que  não  poderia 
dar-me  senão  respostas  evasivas  emquanto  se  não  soubesse 
decisivamente  o  resultado  da  negociação  de  Sir  Charles 
Stuart. 

Não  omitti,  para  o  induzir  a  ceder,  nenhuma  das  razoes 
queV.  Ex.-'' subministra  no  despacho  n.°  11,  accrescentando 
todas  as  mais  que  me  occorreram,  e  procurando  demonstrar- 
Ihe,  quanto  a  união  das  duas  Coroas  de  Portugal  e  do  Brazil 
era  conveniente  debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista  á  Gram 
Bretanha,  e  quanto  a  independência  de  Portugal  perigaria, 
e  seria  por  consequência  precária  a  sua  alUança  com  a  In- 
glaterra se  a  união  viesse  a  dissolver-se. 

Mr.  Canning  não  deixou  de  dar  peso  a  estas  considerações 
e  de  reconhecer  a  força  de  taes  argumentos,  mas  persiste 
em  asseverar:  1.^  que  a  promessa  que  actualmente  Sua 
Magestade  quer  exigir  he  prematura,  e  que  será  tempo 
de  encarar  a  questão,  quando  se  conheça  bem  o  espirito  e  a 
extensão  do  ajuste  que  se  está  tratando;  2.^  que  o  Go- 
verno Britannico  em  todo  o  caso  só  pôde  garantir  as  duas 
Coroas  contra  aggressões  exteriores,  assim  como  garantiu  a 
integridade  do  Reino  dos  Paizes  Baixos,  mas  que  não  pôde 
tomar  sobre  si  huma  garantia  indefinida  e  illimitada,  contra 
riscos  diversos  e  impossíveis  de  prever,  e  que  huma  seme- 
lhante estipulação  nunca  poderia  ser  approvada  pela  Nação 
e  pelo  Parlamento  Britannico. 

Deu-me  a  entender  que  se  a  união  perigasse,  deveria  ser, 
segimdo  toda  a  probabilidade,  pela  determinação  que  Sua 
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1825  Alteza  Real  havia  manifestado  ou  de  nâo  acceitar  a  successao 
Outubro  ^^  ^QiiiQ  de  Portugal,  ou  de  dispor  desse  Reino  a  favor  de 
huma  das  Sereníssimas  Infantas  suas  filhas ;  e  nessa  hypo- 
these,  que  espero  comtudo,  accrescentou  elle,  se  não  verifi- 
que, como  quereis  vós  que  o  Governo  Britannico  faça  valer 
a  sua  garantia  contra  a  vontade  do  próprio  herdeiro  da  Co- 
roa, e  o  obrigue,  por  assim  dizer,  a  acceitar  o  Reino  de  Por- 
tugal? Outras  combinações  podem  apresentar-se  que  torna- 
riam igualmente  phantastica  e  vã  huma  tal  garantia,  e  o 
verdadeiro  meio  de  obstar  a  tamanhos  inconvenientes,  con- 
cluiu Mr.  Canning,  está  em  o  vosso  Soberano,  logo  que  se 
conclua  o  ajuste,  providenciar  de  commum  accôrdo  com  o 
seu  augusto  filho,  a  todos  os  futuros  contingentes,  designar 
a  Regência  que,  no  caso  que  deve  esperar-se  ainda  muito 
afastado  da  sua  falta,  deverá  governar  o  Reino,  e  legislar  a 
tal  respeito  como  Soberano  e  como  pae.  A  vida  de  Sua 
Magestade  Fidehssima  (repito  as  expressões  exactas  de 
Mr.  Canning)  he  sobremaneira  importante  e  preciosa,  e  se 
ella  se  prolongar  como  desejámos,  o  tempo  irá  acalmando  os 
espíritos  n'hum  e  n'outro  Reino  e  dará  logar  a  estreitarem-se 
de  novo  os  enlaces  que  afiançam  a  sua  união. 

Repliquei,  sem  querer  contestar  a  solidez  de  algumas  das 
sobreditas  observações,  que  o  nosso  objecto  por  agora  se  re- 
duzia tâo  somente  a  obter  a  garantia  pura  e  simples  do  ajuste 
que  estava  a  ponto  de  concluir-se,  porque  nos  persuadiamos 
que  o  peso  moral  da  garanfia  do  Governo  Britannico,  sem 
entrar  na  analj^se  dos  casos  em  que  para  o  futuro  poderia 
reclamar-se,  afastaria  por  agora  alguns  dos  perigos  que  cer- 
cam a  Sua  Alteza  Real,  como  he  o  das  intrigas  dos  Governos 
Republicanos  da  America,  e  bastaria  para  desviar  também 
na  Europa  os  projectos  dos  inimigos  de  Portugal.  «O  vosso 
Principe,  me  disse  então  Mr.  Canning,  tem-se  conduzido  im- 
prudentemente em  ir  entender  com  as  Republicas  da  Ame- 
rica Hespanhola;  eu  mesmo  lhe  enviei  ha  já  vários  mezes 
hum  documento  que  provava  as  solicitações  que  se  dirigiam 
a  Bolivar  para  se  declarar  contra  elle.  Espero  que  a  invasão 
da  província  de  Chiquitos  não  produza,  porém,  as  conse- 
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quencias  que  poderia  ter,  e  que  Sua  Alteza  Real  desapprove     Í825 
a  conducta  do  Ofíicial  que  occupou  aquella  provinda».  outubm 

A  impressão  que  me  ficou  desta  parte  da  conferencia  com 
Mr.  Canning,  he  de  que  este  Governo,  no  fundo,  nâo  desco- 
nhece a  necessidade  de  estender  ao  Brazil  (contra  aggressôes 
externas)  a  sua  garantia,  e  que  esta  se  poderá  conseguir 
pura  e  simplesmente,  se  o  ajuste  que  Sir  Charles  Stuart  está 
tratando  vier  conforme  ás  instrucçôes  que  levou  de  Sua  Ma- 
gestade.  Parece-me,  porém,  que  seria  inútil  de  insistir  por 
agora  officialmente  sobre  esta  matéria,  na  certeza  de  obter 
somente  huma  resposta  dilatória,  e  creio  dever  diferir  a  re- 
messa da  nota  que  tinha  projectado  até  ao  menos  á  chegada 
das  primeiras  noticias  do  Brazil. 

Receberam-se  cartas  do  Rio  de  Janeiro  de  o  de  Agosto, 
posteriores  por  consequência  de  sete  dias  aos  despachos  de 
Mr.  Canning ;  nessa  data  consta  que  ainda  continuavam  as 
conferencias  e  nâo  havia  transpirado  nada  no  pubUco  sobre 
o  seu  resultado. 

Também  consta  já  a  chegada  ao  Rio  de  Janeiro  do  paquete 
Dove,  que  saía  de  Falmouth  a  20  de  Junho,  e  levava  as  no- 
vas instrucçôes  dirigidas  a  Sir  Charles  Stuart  em  consequên- 
cia das  diligencias  que  aqui  pratiquei. 

Creio  que  Mr.  Canning  não  ficou  muito  satisfeito  com  a 
correspondência  de  Sir  Charles  Stuart,  e  que  attribue  a  ex- 
pedição prematura  do  paquete  ao  desejo  de  jogar  nos  fundos 
públicos,  como  eu  já  o  havia  indicado  n'hum  ofíicio  prece- 
dente. 

Cumpri  as  ordens  de  V.  Ex.%  fazendo  leitura  a  Mr.  Canning 
do  primeiro  paragrapho  do  despacho  ostensivo  n.°  45,  assim 
como  do  despacho  n.°  54.  Este  Ministro  tornou  hoje  a  partir 
para  o  campo,  aonde  pretende  demorar-se  quinze  dias. 

Beijo  respeitosamente  a  Real  mâo  de  El-Rei  meu  Senhor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  6  de  Outubro  de  1825. 

111.'""  e  Ex.°^°  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 


> 


Oíicio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


18-25  -^.^  i4.  — Reservado.  — 111.^°  e  Ex.'"«  Sr.— Foram  pre- 
^"^jj^'"''  sentes  a  Sua  Magestade  os  oíficios  reservados  de  V.  Ex.^ 
n."^  29  e  30.  Sua  Magestade  viu  com  a  attenção  que  o  caso 
exigia  os  officios  do  Barão  de  Marslial,  que  V.  Ex.^  incluiu 
em  o  n.°  29,  cuja  leitura  não  podia  deixar  de  produzir  no  seu 
Real  animo  sensações  dolorosas;  os  sentimentos  expressa- 
dos por  V.  Ex.^  por  este  motivo,  são  conformes  ás  provas 
que  Y.  Ex.-''  tem  constantemente  dado  do  seu  constante  amor 
e  fidelidade  ao  nosso  augusto  Soberano. 

He  evidente  que  a  negociação  offerecida  pela  França  ao 
Brazil,  naquelle  momento,  produziu  no  animo  de  Sua  Alteza 
Real  impressão  pouco  favorável  á  acceitação  das  proposições 
que  seu  augusto  pae  lhe  fazia :  que  o  Conde  de  Gestas  fez  a 
oíferta  não  admitte  duvida ;  se  as  suas  instrucções  assim  líro 
prescreviam,  ou  se  elle  as  excedeu  pretendendo  assim  fazer 
maior  serviço,  segundo  a  sua  opinião,  ao  commercio  do  seu 
paiz,  he  este  o  único  ponto  que  se  pôde  questionar :  entre- 
tanto, se  bem  se  reflexionar  sobre  a  conducta  do  Governo 
Francez  em  todo  este  negocio  desde  o  seu  principio,  fácil 
será  conhecer  a  tortuosa  politica  de  Mr.  de  Villele. 

Sua  Magestade  encarregou  a  Pedro  de  Mello  Breyner  de 
pedir  explicações  e  satisfações  pela  conducta  de  Mr.  de  Ges- 
tas no  Rio  de  Janeiro,  não  podendo  ou  não  querendo  suppôr 
que  ella  seja  conforme  ás  instrucções  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Ghristianissima  lhe  tinha  dado:  neste  mesmo  sen- 
tido me  ordenou  Sua  Magestade  que  eu  me  explicasse  com  o 
Encarregado  de  Negócios  de  França  nesta  Corte. 

Devo  referir  a  V.  Ex.*  que  o  Conde  de  Oriola  em  Paris 
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pediu  em  duas  conferencias  a  Mr.  de  I>amas  explicações  so- 
bre o  procedimento  de  Mr.  de  Gestas  annunciado  em  alguns 
papeis  públicos  e  mencionados  pelos  mesmos  Brazileiros 
existentes  em  Paris ;  em  a  primeira  destas  conferencias  res- 
pondeu Mr.  de  Damas  que  Mr.  de  Saint-Maurice  nâo  era 
mais  do  que  hum  empregado- do  Consulado  Francez  no  Rio 
de  Janeiro,  para  onde  ha  muito  devera  ter  partido ;  e  que  de 
nada  mais  era  encarregado;  em  a  segunda  conferencia,  po- 
rém, vendo-se  mais  apertado,  confessou  que  Mr.  de  Saint- 
Maurice  tinha  sido  portador  de  instrucções  e  plenos  poderes 
eventuaes,  a  fim  de  que  Mr.  de  Gestas  só  delles  se  servisse 
quando  Sua  Alteza  Real  tivesse  adherido  ás  proposições  que 
seu  augusto  pae  lhe  fazia :  sendo  isto  assim,  he  evidente  que 
a  conducta  de  Mr.  de  Gestas  deve  ser  estranhada  por  haver 
de  tal  maneira  excedido  as  instrucções  que  se  lhe  mandaram. 
Porém,  além  da  contradicção  manifesta  que  se  reconhece 
nas  duas  respostas  de  Mr.  de  Damas  ha  ainda  outra  obser- 
vação a  fazer  que  denotará  talvez  summa  perfídia,  e  é  a  se- 
guinte ;  O  Conde  de  Oriola  se  achava  encarregado  de  promo- 
ver o  negocio  das  reclamações,  e  depois  de  muitissimas  dif- 
íiculdades  que  o  Govenio  Francez  tem  opposto,  hum  indivi- 
duo que,  sem  fazer  parte  do  Governo  he  bastantemente  li- 
gado com  os  membros  delle,  propoz  ao  Conde  de  Oriola  que 
o  único  meio  de  finalisar  com  proveito  nosso  o  negocio  das 
reclamações  seria  o  de  ligal-o  com  hum  Tratado  de  commer- 
cio  entre  a  França  e  Portugal,  que  fosse  extensivo  ao  Brazil, 
reunindo-se  as  duas  Coroas  n'huma  só  cabeça.  Ninguém  des- 
conhecerá a  má  fé  de  huma  tal  proposição,  combinando-a 
com  o  que  se  passava  ao  mesmo  tempo  no  Brazil. 

Ao  mesmo  tempo  que  recebo  os  oíTicios  de  V.  Ex.^  a  que 
agora  respondo,  recebi  também  officio  de  Sir  Charles  Stuart, 
que  por  copia  remetto  a  V.  Ex.-^;  por  elle  conhecerá  Y.  Ex.'' 
que  a  negociação  tomara  huma  face  mui  diíTerente  daquella 
que  os  ofíicios  do  Baráo  de  Marshal  pareceria  participar. 
Sua  Magestade  pensa  que  a  ultima  entrevista  do  Barão  de 
Marshal  com  Sua  Alteza  Real,  e  que  a  energia  com  que 
Sir  Charles  Stuart  se  pronunciou  tanto  a  respeito  do  Governo 
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18-25  do  Brazil,  como  de  Mr.  de  Gestas,  foram  as  principaes  cau- 
ontnbro  ^^^  ^^^^^  repentina  mudança.  Sua  Magestade  por  ora  nâo 
responde  a  este  officio  por  ignorar  completamente  a  impres- 
são que  causaria  no  animo  de  Mr.  Canning  a  leitura  dos  des- 
pachos de  Sir  Charles  Stuart,  sendo  certo  que  a  proposição 
de  huma  carta  regia  partiu  do  Gabinete  Britannico,  por  isso 
que  esse  Gabinete  julgou  este  meio  mais  próprio  e  adequado, 
e  até  ha  motivos  para  suppôr  que  este  meio  havia  sido  ajus- 
tado entre  esse  Gabinete  e  os  Plenipotenciários  Brazileiros, 
e  he  por  este  motivo  que  Sua  Magestade  nâo  desistirá  deste 
meio  adoptado  sem  que  se  accorde  previamente  com  o  seu 
antigo  e  fiel  alliado;  e  só  depois  da  chegada  do  primeiro  pa- 
quete he  que  Sua  Magestade  poderá  tomar  huma  resolução 
definitiva  a  este  respeito,  e  eu  nâo  perderei  tempo  em  a 
communicar  a  V.  Ex.* 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Mafra,  em  8  de  Outubro 
de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  Palmella. 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Santo  parca  o  Marquez  de  Palniella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


N.°  15.  — Reservado.— 111."""  e  Ex.'"^  Sr.— Levei  apre-     i825 
seiíça  de  Sua  Magestade  o  ofQcio  de  V.  Ex.*,  n.°  31  reserva-   ^"20^^"° 
do,  no  qual  V.  Ex.^  dá  conta  da  conferencia  que  teve  com 
Mr.  Ganning  acerca  da  negociação  com  o  Brazil  no  dia  da 
chegada  da  mala  do  Rio  de  Janeiro  de  28  de  Julho. 

Á  vista  dos  oíficios  recebidos  de  Sir  Cliarles  Sluart  se  co- 
nhece nâo  ser  exacta  a  asserção  de  Mr.  Ganning  sobre  a  dif- 
ficuldade  do  titulo  de  Imperador. 

Vê-se  pela  mesma  correspondência  que  as  maiores  diffi- 
culdades  teem  sido  quanto  á  forma  da  carta  patente,  e  reunião 
das  duas  Coroas ;  portanto  Mr.  Ganning  não  leu  com  atten- 
ção  aquelles  officios,  ou  quer  sempre  lançar  mão  do  seu  ar- 
gumento favorito. 

Quanto  ao  acto  que  Sir  Charles  Stuart  houvesse  de  assi- 
gnar  sub  spe  ratí,  como  Mr.  Canning  antevê,  se  o  que  nelle 
se  tiver  concordado  for  decoroso  e  honesto  será  ratificado ; 
porém  se  assim  não  for,  não  poderá  a  resposta  de  Sua  Ma- 
gestade ser  outra  senão  a  que  Sir  Wilham  Acourt  já  rece- 
beu quando  propoz  as  emendas  na  carta  patente. 

Recebi  com  o  officio  de  V.  Ex.^  a  que  respondo,  as  copias 
da  correspondência  do  Barão  de  Marshal,  as  quaes  foram 
também  presentes  a  El-Rei  nosso  Senhor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^Palacio  de  Mafra,  em  20  de  Outu- 
bro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  Palmella. 


Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porto  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1825  N.°  37.  — Reservado.— 111.""^  e  Ex."^°  Sr.  — Pelo  paquete 
Novembro  ^^^  gp^xil  recentemente  chegado  se  receberam  cartas  do  Rio 
de  Janeiro  até  á  data  de  21  de  Agosto.  Devo  suppôr  a  V.  Ex.* 
informado  do  progresso  da  negociação  até  á  sobredita  epo- 
cha,  visto  que  o  Capitão  do  paquete  declara  haver  transmit- 
tido  hum  sacco  com  oííicios  de  Sir  Charles  Stuart  para 
Sir  William  Acourt,  pela  escuna  Eliza,  que  encontrou  no  mar 
e  ia  de  Plymouth  destinada  para  Lisboa. 

Comtudo  procurei  obter  da  Embaixada  Austríaca  commu- 
nicação  da  correspondência  do  Barão  de  Marshal,  e  tenho  a 
honra  de  remetter  inclusas  copias  de  dois  oííicios  do  dito  Ba- 
rão e  da  maior  parte  dos  protocoUos  das  conferencias  entre  o 
Plenipotenciário  Britannico  e  os  Brazileiros. 

Os  dois  oíTicios  que  me  foram  confiados  referem-se  á  inte- 
ressante questão  da  cessação  de  hostihdades,  e  por  isso  in- 
sisti em  tirar  copias  delles;  não  foi,  porém,  sem  diíTiculdade 
que  o  consegui,  pois  que  o  Príncipe  Esterhazy  receia  no  actual 
estado  da  negociação  communicar  oíTicios  em  que  se  referem 
ás  vezes,  com  nimia  sinceridade,  conversações  familiares, 
que  antes  podem  contribuir  para  azedar  do  quepai^a  serenar 
os  ânimos. 

Por  quanto  pude  colligir  da  correspondência  do  Barão  de 
Marshal,  e  da  opinião  deste  Ministro  (na  ausência  que  ainda 
dura  de  Mr.  Ganning),  supponho  que  deve  esperar-se  pela 
primeira  embarcação  que  vier  do  Rio  de  Janeiro,  a  noticia 
da  conclusão  do  ajuste,  visto  terem  os  Plenipotenciários  con- 
cordado sobre  os  pontos  mais  essenciaes,  ficando  tão  somente 
por  decidir  a  questão  pecuniária. 
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• 

Emquanto  às  estipulações  já  fixadas  nos  protocollos.  não  isás 
me  adiantarei  a  emittir  opinião,  visto  que  seria  necessário  ""^'^'•^j"*^''*' 
para  isso  conhecer  detalhadamente  as  instrucçôes  de  Sir  Char- 
les Stuart,  assim  como  as  razoes  que  elle  poderá  allegar  para 
deixar  de  fazer  uso  das  cartas  regias;  só  notarei  a  admira- 
ção que  me  causa  o  ver  que  se  não  dissesse  nas  conferencias 
nem  huma  palavra  sobre  a  successão  da  Coroa  de  Portugal, 
silencio  que  certamente  se  não  poderá  continuar  a  guardar 
sem  incorrer  nos  maiores  riscos  e  na  mais  pesada  responsa- 
bihdade ! 

Nas  Gazetas  do  Rio  de  Janeiro  verá  V.  Ex.*  que  Sua  Alteza 
Real  mandou  evacuar  a  província  de  Chiquitos  e  desappro- 
vou  a  conducta  do  Governador  de  Mato  Grosso. 

Consta-me  com  toda  a  certeza  (pela  Embaixada  Austríaca) 
que  o  Agente  Gameiro  teve  ordem  para  solicitar  a  mediação 
do  Governo  Britannico,  a  fim  de  terminar  a  contenda  entre 
o  Brazil  e  Buenos  Ayres ;  não  sei  se  a  mediação  será  conce- 
dida, mas  inclino-me  a  pensar  que  sim. 

Lord  Cochrane  escreveu,  segundo  parece,  a  Manuel  Ro- 
drigues Gameiro,  assegurando  que  a  fragata  Piranga  estava 
prompta  a  sahir  de  Portsmouth  até  ao  dia  10  do  corrente. 
Não  falia,  porém,  em  a  ir  elle  mesmo  commandar,  e  he  pro- 
vável que  não  seja  essa  a  sua  tenção,  visto  o  descontenta- 
mento" mutuo  que  se  tem  manifestado  entre  Sua  Alteza  Real 
e  o  dito  Lord.  Também  duvido  muito,  á  vista  das  informa- 
ções do  nosso  Vice-Consul  em  Portsmouth,  que  a  fragata  te- 
nha tripulação  suíficiente  para  se  fazer  á  vela  tão  cedo. 

Dois  navios  que  se  estavam  carregando  em  Londres  de 
munições  e  armas  para  o  Rrazil,  foram  detidos  em  conse- 
quência da  proclamação  regia  ao  momento  em  que  iam  fa- 
zer-se  á  vela.  Sobre  isto  reclamou  o  Agente  Gameiro  com  a 
maior  vehemencia,  estranhando  que  se  quizesse  applicar  ao 
Império  do  Brazil  huma  medida  adoptada  por  occasião  dos 
insurgentes  Gregos,  e  solicitou  de  Mr.  Canning  o  levanta- 
mento do  interdicto.  Bem  que  instruído  immediatamente 
desta  occorrencia,  não  julguei  dever  nesta  occasião  dar  passo 
algum  ofíicial,  visto  que  Sua  Magestade  me  autorisára  a  não 
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48-25     obstar  á  sabida  da  ft^agata  brazileira,  e  que  no  estado  actual 
Novembro  ^^  negociaçâo  uâo  me  parecia  conveniente  que  déssemos 


passo  nenbum  bostil  ou  que  como  tal  podesse  ser  interpre- 
tado. 

Hontem,  porém,  inesperadamente  recebi  hum  bilbete  do 
Sub-Secretario  d'Estado  convidando-me  a  ir  á  sua  Secretaria 
para  ler  alguns  papeis  que  Mr.  Ganning  mandava  communi- 
car-me,  assim  o  pratiquei  e  foram-me  apresentados  da  parte 
de  Mr.  Ganning  os  documentos  seguintes : 

1.°  Hum  memorandum  datado  de  26  de  Outubro  em  res- 
posta ás  solicitações  de  Gameiro,  no  qual  refuta  os  princípios 
em  que  o  dito  Agente  se  funda  para  reclamar  a  sabida  dos 
dois  navios. 

Diz  Mr.  Ganning  que  o  estarem  os  ditos  navios  já  carre- 
gados antes  da  proclamação,  não  muda  nada  na  questão,  e 
que  se  essa  razão  fosse  boa  para  os  Brazileiros,  lambem  o 
seria  para  todos  os  mais  que  se  acham  no  mesmo  caso, 
n'huma  palavra  que  he  argumento  inadmissível.  O  segundo 
argumento  de  que  se  vale  Gameiro  he  o  de  haverem  cessado 
as  hostilidades  entre  Portugal  e  o  Brazil,  não  se  lhes  deven- 
do, portanto,  na  sua  opinião,  applicar  os  principios  que  se 
applicam  aos  beUigerantes.  Este  segundo  argumento  tam- 
bém he  rebatido  por  Mr.  Ganning:  1.^  porque  lhe  não 
consta  ainda  offícialmmte  a  cessação  das  hostihdades,  ha- 
vendo Sua  Alteza  Real  (na  data  das  ultimas  noticias  que  en- 
tão havia)  declarado  pelo  contrario  que  ainda  que  de  facto  se 
expediam  ordens  para  as  fazer  cessar,  comtudo  não  queria 
que  taes  ordens  se  annunciassem  publica  e  officialmente ; 
2.*^,  porque  a  terem  cessado  deveria  este  acontecimento 
ser  annunciado  de  commum  accôrdo  e  a  sohcitação  feita  aqui 
para  a  sabida  dos  navios  ser  com  a  annuencia  do  Governo 
Portuguez;  3.°,  porque  ainda  quando  as  hostilidades  hou- 
vessem realmente  cessado  por  meio  de  hum  armistício,  esta 
suspensão  não  mudava  a  natureza  do  estado  de  beUigerantes  M 
que  só  podia  cessar  pela  conclusão  da  paz. 

2.°  O  segundo  documento  he  copia  de  hum  despacho  diri- 
gido por  Mr.'  Ganning  a  Sir  William  Acourt,  dizendo-lhe  que 
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depois  de  haver  escripto  o  memorandum  de  que  acabo  de  18-2:; 
dar  conta,  lhe  fora  apresentada  por  Gameiro  a  Gazeta  de  Lis-  no^*^j»!"-« 
boa  do  dia  4  de  Outubro,  em  que  se  annuncia  officialmente 
que  haviam  sido  expedidas  no  Brazil  ordens  para  a  cessação 
das  hostiUdades.  Que  este  annuncio  na  Gazeta  lhe  parecia 
demasiadamente  apressado,  porém  que  nâo  podia  deixar  de 
o  considerar  como  oíTicial  e  de  conceder  em  consequência  a 
licença  solicitada  pelo  Agente  Brazileiro,  esperando  que  a 
prompta  conclusão  do  ajuste  justificaria  este  acto  a  que  elle 
involuntariamente  se  prestava.  A  data  deste  despaclx)  he  de 
28  de  Outubro. 

3.°  Hum  bilhete  dirigido  por  Mr.  Ganning  ao  Sub-Secre- 
tario dEstado  Mr.  Planta,  em  data  de  30  de  Outubro,  dizen- 
do-lhe  que  em  consequência  das  ultimas  communicaçoes  que 
recebera  de  Sir  Charles  Stuart  (supponho  que  faz  allusão 
ao  conteúdo  no  protocollo  da  quarta  conferencia)  mudava  no- 
vamente de  intenção,  e  ordenando-lhe  que  participasse  em 
consequência  a  Manuel  Rodrigues  Gameiro  que  se  não  con- 
cederia a  licença  para  a  sabida  dos  navios,  e  que  a  elle  Ga- 
meiro e  a  mim  se  fizesse  communicação  da  serie  dos  do- 
cumentos acima  indicados. 

Sem  duvida  Sir  William  Acourt  receberia  ordem  para  fa- 
zer a  Y.  Ex.^  a  mesma  communicação,  e  não  se  pôde  negar 
que  em  toda  esta  discussão  a  conducta  do  Ministério  Britan- 
nico  tem  sido  franca  e  correcta. 

Queira  V.  Ex.*^  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a 
Real  mão  de  El-Rei  meu  Senhor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1.°  de  Novembro  de  1825. 

111.'""  e  Ex.™°  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 


Tom  xxiíi  14 


Sola  do  Conde  de  Porto  Sanlo  para  Guilherme  Acourl 

(Gazeta  de  Lisboa  de  2  de  janeiro  de  1826.) 


1825  O  abaixo  assignado,  Conselheiro  (i'Estado  e  Ministro  Se- 
Novembro  çp^tj^j-JQ  (i'Estado  de  Sua  Magestade  Fidelissima  na  Reparti- 
ção dos  Negócios  Estrangeiros,  tem  a  honra  de  communicar 
a  S.  Ex.^  o  Sr.  Guilherme  Acourt,  Embaixador  Extraordiná- 
rio e  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Britannica,  que  Sua 
Magestade  Fidelissima  foi  servido,  por  sua  carta  patente  -de 
13  de  Maio  do  corrente  anno,  crear  e  reconhecer  o  Brazil 
Império  independente  dos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves,*» 
cedendo  e  transferindo  desde  logo  a  soberania  do  mesmo 
Império  na  pessoa  de  seu  augusto  filho  o  Senhor  Príncipe 
D.  Pedro,  e  que  havendo-se  em  consequência  disto  concluido 
hum  Tratado  de  paz  e  aUiança  entre  os  dois  Estados,  firmado 
no  Rio  de  Janeiro  em  29  do  mez  de  Agosto  do  corrente  anno, 
e  ratificado  por  Sua  Magestade  Fidehssima  na  data  de  hoje, 
não  podia  Sua  Magestade,  coherentemente  com  o  que  houve 
por  bem  adoptar  na  carta  patente  e  no  Tratado  acima  refe- 
ridos, deixar  de  fazer  alteração  nos  seus  titulos,  assumindo 
o  de  Imperador  do  Brazil  e  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
'  em  logar  do  titulo  que  até  agora  tinha  de  Rei  do  Reino  Unido 
de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  e  resolveu  por  conseguinte 
fazer  essa  mudança  nos  seus  titulos,  como  S.  Ex.*  verá  pela 
copia  da  carta  de  lei  que  o  mesmo  augusto  Senhor  houve 
por  bem  promulgar  em  data  de  hontem,  e  que  o  abaixo  as- 
signado tem  a  honra  de  transmittir  inclusa. 

Sua  Magestade  Fidehssima,  bem  certo  nos  sentimentos  de 
cordeal  amizade  de  Sua  Magestade  Britannica,  está  persua- 
dido que  Sua  Magestade  Britannica  o  tratará  de  ora  em  diante 
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pelo  novo  titulo,  que  julgou  conveniente  assumir,  sendo  bem    isss 
notórios  os  motivos  que  a  isso  o  decidiram.  Novembro 

O  abaixo  assignado  sente  nâo  poder  indicar  ainda  a  S.  Ex.* 
o  sr.  Guilherme  Acourt  em  que  dia  Sua  Magestade  receberá 
as  felicitações  do  Corpo  Diplomático,  pelo  motivo  da  recon- 
ciliação de  Portugal  com  o  Brazil,  porém  o  actual  incommodo 
de  Sua  Magestade  obsta  a  que  o  mesmo  augusto  Senhor 
possa  ainda  designar  dia  para  esse  objecto. 

O  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasiâo  a  S.  Ex/  o 
Sr.  Guilherme  Acourt  as  seguranças  da  sua  mais  alta  con- 
sideração. 

Palácio  de  Mafra,  em  15  de  Novembro  de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo, 


Sota  do  Cardeal  delia  Soniaglia  para  o  Conde  do  Funchal 

(Gazeta  de  Lisboa  de  22  de  fevereiro  de  1826.) 


1823  Palácio  do  Vaticano,  a  13  de  Dezembro  de  1825. 
Dezembro  q  Cardeal  Decano,  Secretario  d'Estado,  recebeu  a  esti- 
mada nota  de  V.  Ex.^,  e  com  ella  a  traducção  do  despacho 
de  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  dirigido  aV.  Ex.^ 
em  data  de  15  de  Novembro  passado,  o  diploma  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  do  mesmo  dia,  pelo  qual  une  aos  outros 
seus  titulos  o  de  Imperador  do  Brazil,  e  o  Tratado  concluído 
no  Rio  de  Janeiro  em  data  de  29  de  Agosto,  e  ratificado  por 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Fidelíssima  no  mesmo  dia 
15  de  Novembro  do  anno  corrente.  O  abaixo  assignado  julga 
dever  agradecer-lhe  esta  prompta  participação,  da  qual  ex- 
trahirá  as  normas  convenientes  na  sua  correspondência  com 
as  duas  Cortes  interessadas  nestes  actos  memoráveis  e  de 
tanta  importância.  O  Cardeal  abaixo  assignado  renova  a 
V.  Ex.%  etc. 

Giu.  Cardeal  delia  Somaglia. 

Sr.  Conde  do  Funchal  Embaixador  Extraordinário  de  Suai 
Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarve s. 


Sola  (Ic  E.  G.  Scliimeloian  para  CIiristoYão  Pedro  de  Moraes  Sarmenlo 

(Gazeta  de  Lisboa  de  2íJ  de  fevereiro  de  4826.) 

O  abaixo  assignado,  Ministro  d'Estado  intimo  e  Chefe  da  1825 
Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  depois  de  haver  re-  "^'^^^^""^ 
cebido  a  communicação  que  o  Sr.  Cavalheiro  de  Moraes 
Sarmento,  na  sua  quahdade  de  Encarregado  de  Negócios  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  e  Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  lhe  dirigiu  pela  sua  nota  de  10  do  corrente,  se 
apressou  a  remettel-a  a  El-Rei,  seu  augusto  amo ;  e  Sua  Ma- 
gestade encarregou  ao  abaixo  assignado  de  declarar  em  seu 
nome,  que  os  sentimentos  de  amizade  e  affeição,  que  tem 
consagrado  a  seu  augusto  aUiado,  lhe  inspiram  sempre  o 
mais  vivo  interesse  por  todas  as  medidas  importantes  que 
Sua  Magestade  Fidelissima  achar  úteis  e  necessárias  para  a 
prosperidade  e  ventura  de  seus  povos  de  ambos  os  hemis- 
pherios. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiâo  para  renovar 
ao  Sr.  Cavalheiro  a  segurança  da  sua  distincta  consideração. 

Copenhague,  13  de  Dezembro  de  1825. 

E.  G.  Schimelman. 
Ao  Sr.  Cavalheiro  de  Moraes  Sarmento. 


Kola  do  Conde  Wellerstedl  para  Anlonio  lopes  da  Cuolia 

(Gazeta  de  Lisboa  de  22  de  fevereiro  de  1826.) 


1825  O  abaixo  assignado,  Ministro  d'Estado  e  dos  Negócios  Es- 
Dezenibro  tra^geipos,  tcve  a  honra  de  receber  a  nota,  em  data  de  17 
deste  mez,  pela  qual  o  Sr.  Cavalheiro  da  Cunha,  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Sua  Magestade  Fidehssima,  o  informou 
de  que  El-Rei  seu  amo  reconheceu,  por  huma  carta  regia  de 
13  de  Maio  deste  anno,  o  Brazil  como  Império  independente 
dos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarve s,  e  cedeu  e  transmit- 
tiu  a  soberania  do  dito  Império  a  seu  augusto  filho  o  Prín- 
cipe D.  Pedro,  e  que  foi  em  consequência  concluído,  entre 
os  dois  Estados,  hum  Tratado  de  paz  e  alliança,  que  foi  rati- 
ficado em  lo  de  Novembro  ultimo  em  Lisboa,  e  em  conse- 
quência do  qual  Sua  Magestade  Fidehssima  julgou  conve- 
niente juntar  a  seus  outros  títulos  o  de  Imperador  do  Brazil. 

Apressou-se  o  abaixo  assignado  a  levar  esta  importante 
communicaçâo  ao  conhecimento  de  El-Rei  seu  augusto  Sobe- 
rano, e  foi  com  a  maior  satisfação  que  elle  viu  effeituar-se 
hum  acontecimento  que,  fiel  aos  votos  do  paternal  coração 
de  Sua  Magestade  Fidehssima,  deve  consohdar  a  fehcidade 
de  Portugal  e  do  Brazil,  e  elevar  a  hum  novo  grau  de  des- 
envolvimento a  prosperidade  já  existente  dos  dois  Estados. 

Rogando  ao  Sr.  Cavalheiro  da  Cunha  se  digne  fa"zer  co- 
nhecer á  sua  Corte  o  vivo  interesse  com  que  El-Rei  saberá 
sempre  tudo  quanto  pode  contribuir  para  a  gloria  e  satisfa- 
ção do  seu  amigo  e  alliado.  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brazil,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  abaixo  assignado 
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tem  a  honra  de  reiterar  ao  Sr.  Encarregado  de  Negócios  as     1825 
seguranças  da  sua  mui  distincta  consideração.  Dezembro 

Stockholmo,  22  de  Dezembro  de  1825. 

Conde  Wetterstedt. 

Ao  Sr.  da  Cunha,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelissima. 


Jiola  de  SirWilliain  Acourl  para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Gazeta  de  Lisboa  de  2  de  janeiro  de  1826.) 

1825  Lisboa,  28  de  Dezembro  de  1825. 
Dezembro  q  abaixo  assigiiado,  Embaixador  Extraordinário  e  Pleni- 
potenciário de  Sua  Magestade  Britannica,  tendo  transmittido 
ao  conhecimento  do  seu  Governo  a  nota  de  S.  Ex.^  o  Sr.  Con- 
de de  Porto  Santo,  datada  de  15  de  Novembro  ultimo,  rece- 
beu ordem  de  El-Rei  seu  amo  para  apresentar  a  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  as  congratulações  de  Sua  Magestade  pelo 
feliz  êxito  das  negociações  no  Rio  de  Janeiro,  e  para  segurar 
a  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  da  estima  inalterável  e  con- 
tinuada que  Sua  Magestade  tem  á  pessoa  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real ;  e  do  vivo  interesse  que  Sua  Magestade  toma 
na  fortuna  e  prosperidade  tanto  do  Reino  de  Portugal  como 
do  Império  transferido  por  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  a 
seu  filho,  o  Imperador  D.  Pedro. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  oíferecer 
a  S.  Ex.*  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo  a  segurança  da  sua 
mais  alta  consideração.. 

William  Acourt. 


Sola  do  Príncipe  de  Jlellernicli  para  o  Barão  de  Tilla  Secca 

(Gazeta  de  Lisboa  de  22  de  fevereiro  de  i826.) 


Tendo  Sua  Magestade  Fidelíssima  transmittido  a  seu  íillio  is-^^ 
muito  amado,  o  Infante  D.  Pedro  de  Alcântara,  todos  os  seus  ^*"'J^^"' 
direitos  sobre  o  Brazil,  cuja  independência,  debaixo  do  titulo 
de  Império  do  Brazil,  foi  depois  reconhecida  por  hum  Tratado 
de  alliança,  concluído  no  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Agosto  de 
1825,  no  qual  Tratado  Sua  Magestade  Fidelíssima  se  reser- 
vou, para  si  somente,  e  durante-a  sua  vida,  o  titulo  de  Im- 
perador do  Brazil ;  e  acabando  o  mesmo  Tratado  com  os  actos 
formaes  de  ratificação,  de  ser  levado,  da  parte  das  duas  al- 
tas partes  contratantes,  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  de  Áustria,  convidando-o  a  reconhecer,  tanto  a 
independência  do  Brazil,  como  a  nova  quahficação  dos  res- 
pectivos Soberanos  de  Portugal  e  do  Brazil:  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  Apostólica,  não  tendo  cousa  alguma  tanto  a 
peito  como  ver  pôr  hum  termo  ás  discussões  occorridas  nos 
domínios  da  Casa  de  Bragança,  e  annuir  ao  voto  simulta- 
neamente expresso,  tanto  por  Sua  Magestade  Fidelíssima 
D.  João  VI,  Imperador  do  Brazil  e  Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves,  como  por  Sua  Magestade  Imperial  D.  Pedro,  Impe- 
rador do  Brazil,  declara  reconhecer,  pelo  que  lhe  toca,  a  se- 
paração das  duas  soberanias  acima  mencionadas  de  Portugal 
e  do  Brazil,  assim  como  a  denominação  dos  seus  chefes,  sem 
que  comtudo  das  quahficações  adoptadas  por  estes  dois  Es- 
tados, deva  resultar,  pelo  que  respeita  á  categoria,  mudança 
em  prejuízo  das  Potencias  da  Europa. 

O  Chanceller  da  Corte  e  do  Estado,  abaixo  assignado,  ten- 
do-se  feito  hum  dever  de  levar  sem  dilação  á  presença  de 
seu  augusto  amo  os  actos  de  notificação  da  Corte  de  Lisboa 
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1825  e  da  do  Rio  de  Janeiro,  recebeu  ordem  de  remetter  a  pre- 
Dezembro  ^^^^^  declaraçao  em  resposta  ao  ofíicio  em  data  de  12  de 
Dezembro  do  Sr.  Barão  deYilla  Secca,  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima. 

O  abaixo  assignado,  rogando  ao  Sr.  Barão  de  Villa  Secca 
de  levar  ao  conhecimento  da  sua  Corte  a  determinação  de 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  aproveita  com  ar- 
dor esta  occasião  para  lhe  renovar  as  seguranças  da  sua  con- 
sideração mui  distincta. 

Vienna,  30  de  Dezembro  de  1825. 

Ao  Sr.  Barão  deYilla  Secca,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
D.  João  VI,  Imperador  do  Brazil  e  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves. 

Metternich. 


Sola  de  Alberto  de  Mérona  para  o  Conde  de  Porto  Santo 

(Gazeta  de  Lisboa  de  24  de  fevereiro  de  1826.) 


O  abaixo  assignado,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Ma-  isso 
gestade  Christianissima,  levou  ao  conhecimento  da  sua  Corte  ^"^'^r'^ 
a  nota  que  S.  Ex/  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  lhe  fez  a  honra  de  dirigir-lhe  em  lo 
de  Novembro  ultimo,  e  recebeu  ordem  de  annunciar  a  S.Ex.% 
em  resposta  áquella  nota,  que  o  Rei,  seu  augusto  amo,  an- 
nuindo  ao  voto  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  reconhece, 
pelo  que  lhe  toca,  a  independência  do  Brazil,  de  que  Sua 
Magestade  transferiu  a  soberania  a  seu  filho  o  Imperador 
D.  Pedro,  e  o  titulo  de  Imperador  que  Sua  Magestade  reser- 
vou para  a  sua  pessoa,  sem  que  desta  qualificação  deva  re- 
sultar mudança  alguma,  pelo  que  respeita  á  categoria,  em 
prejuízo  das  Potencias  da  Europa. 

O  abaixo  assignado  foi  encarregado,  fehcitando  a  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  e  Rei  pela  conclusão  do  Tratado  do  Rio 
de  Janeiro,  de  29  de  Agosto,  de  offerecer  a  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  a  segurança  da  inalterável  amizade  que  lhe 
consagra  Sua  Magestade  Christianissima,  e  do  constante  in- 
teresse que  toma  pela  prosperidade  dos  povos  Portuguez  e 
Brazileiro. 

Elle  aproveita  esta  occasião  para  renovar  a  S.  Ex.*  o 
Sr.  Conde  de  Porto  Santo  as  expressões  da  sua  mais  alta 
consideração. 

Lisboa,  20  de  Fevereiro  de  1826. 

Alberto  de  Mérona. 


ííola  de  L  Massiinino  para  o  Conde  de  Porlo  Santo 

(Gazeta  de  Lisboa  de  24  de  fevereiro  de  1826.) 


1826  O  abaixo  assignado,  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Ma- 
Fcveic.ro  g-gg^r^^jg  El-Rei  de  Sardenha,  em  resposta  á  nota  que  S.  Ex.^ 
o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  Conselheiro,  Ministro  e  pri- 
meiro Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  lhe 
dirigiu  em  data  de  15  de  Novembro  próximo  passado,  tem  a 
honra  de  lhe  significar  que  recebeu  ordem  do  seu  augusto 
Soberano  para  expressar  no  seu  real  nome  a  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  a  mais  viva  satisfação  pelo  bom  accôrdo  e 
óptima  intelligencia  recentemente  estabelecidos  entre  as 
duas  Cortes  de  Lisboa  e  do  Rio  de  Janeiro. 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha,  adherindo  plenamente 
ao  objecto  da  patente  emanada  de  Sua  Magestade  Imperial  e 
Real,  em  data  de  13  de  Maio  de  1825,  pelo  qual  creou  e  re- 
conheceu o  Brazil  Império  independente  dos  Reinos  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  e  reconhecendo  todos  os  titulos  que 
Sua  Magestade  julgou  dever  assumir  naquellas  circumstan- 
cias,  se  persuade  que  a  adopção  destes  titulos  não  será  para 
prejudicar  de  modo  algum  a  etiqueta  relativa  á  categoria  das 
testas  coroadas  estabelecida  pelo  Congresso  de  Yienna,  á 
qual  tenciona  conformar-se  exactamente. 

Os  votos  que  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  se  com- 
praz renovar  nesta  occasião  pela  prosperidade  do  reinado 
de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real,  são  em  tudo  conformes 
aos  sentimentos  da  cordeal  amizade  que  lhe  professa,  que 
o  une  em  todo  o  tempo  á  sua  augusta  pessoa. 

O  abaixo  assignado  se  preza  de  renovar  a  S.  Ex.*  o 
Sr.  Conde  de  Porto  Santo  as  expressões  da  sua  alta  consi- 
deração. 

Lisboa,  21  de  Fevereiro  de  1826. 

L.  Massimino. 


Officio  do  Conde  de  Porto  para  Joaquim  Severino  Gomes, 
Encarregado  de  Negócios  em  ffladrid 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Registo.) 

N.^  7. — Reservado.  —  Aproveito  a  occasiâo  da  partida     1823 
deste  correio  destinado  a  levar  as  insignias  das  três  Ordens  ^^''^''^"■'* 
Militares  a  Suas  Magestades  os  Reis  da  Prússia  e  dos  Paizes 
Baixos  para  escrever  a  V.  S.''  mais  circumstanciadamente 
sobre  o  negocio  do  Brazil.  As  instrucções  que  a  este  respeito 
Y.  S.^  pede  podem-se  dividir  em  duas  categorias : 

1  .*  Motivos  e  causa  da  negociação ; 

2.*  Passos  a  dar,  ou  esforços  a  fazer  para  obter  o  reco- 
nhecimento desse  Governo. 

Emquanto  á  primeira  Y.  S.-''  achará  na  circular  de  22  de  Ju- 
nho de  1825  bem  claramente  demonstrada  a  necessidade  em 
que  Sua  Magestade  se  viu  de  emprehender  esta  negociação, 
assim  como  dos  fins  e  objectos  a  que  se  dirigiu  em  toda  ella: 
aos  motivos  que  já  então  Sua  Magestade  communicou  para 
fazer  conhecer  a  necessidade  em  que  se  achava,  deve-se  re- 
miir  aos  expendidos  na  mesma  circular  o  comportamento 
do  Gabinete  Francez  no  Rio  de  Janeiro,  dando  por  este  bem 
fundadas  esperanças  áquelle  Governo  de  obter  o  reconheci- 
mento da  sua  independência  pela  França,  sem  depender  do 
reconhecimento  da  mãe  pátria.  Este  facto,  hoje  assas  conhe- 
cido na  Europa,  deve  merecer  á  Hespanha  huma  mui  séria 
attenção,  a  fim  de  que,  não  pondo  demasiada  confiança  em 
palavras  vãs,  se  aproveita  ainda  de  alguma  favorável  cir- 
cumstancia  que  se  apresenta  para  tratar  com  as  suas  coló- 
nias com  vantagem,  e  não  se  expor  a  hum  estado  de  guerra, 
que  de  dia  em  dia  será  mais  fatal  ao  commercio  hespanhol. 
Emquanto  aos  objectos  que  Sua  Magestade  teve  em  vista 
nesta  negociação,  elles  foram,  como  a  mesma  circular  dis- 
tingue, três : 

1.°  Conservar  os  direitos  da  legitimidade  ; 
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18^5         2.°  Reforçar  o  espirito  monarchico  no  Brazil ; 
Dezembro      ^  o  coDservar  O  Impeno  Portuguez  na  legitima  successão 
da  augusta  Casa  de  Bragança. 

Que  a  negociação  preencheu  estes  três  objectos,  he  de  fácil 
demonstração.  Pouco  depois  de  Sir  Charles  Stuart  partir 
para  o  Rio  de  Janeiro,  se  deu  communicação  de  toda  esta 
negociação  ao  Encarregado  de  Negócios  de  Hespanha  nesta 
Corte,  e  a  circular  acima  enunciada  foi  mandada  a  essa  Em- 
baixada, a  fim  de  fazer  delia  communicação  a  esse  Governo; 
portanto  parece  incrivel  a  grande  sensação  que  V.  S.^  men- 
ciona haver  causado  nesse  Governo  o  êxito  de  huma  nego- 
ciação que  elle  ha  tanto  tempo  conhecia,  e  á  qual  nâo  fez 
naquella  epocha  observação  alguma. 

Emquanto  ao  reconhecimento  desse  Governo  também  esse 
acto  se  divide  em  dois  pontos  : 

1.°  O  reconhecimento  do  Brazil  como  Império  indepen- 
dente; 

2.°  O  reconhecimento  do  novo  titulo  que  Sua  Magestade 
determinou  adoptar. 

Emquanto  ao  primeiro  pertence  mais  depressa  ao  Brazil 
do  que  a  nós  o  tratar  esta  questão,  porém  não  deixe  V.  S.* 
de  observar  a  esse  Governo  o  que  elle  praticou  com  a  char- 
rua Lenconia  no  porto  de  Yigo,  deixando-a  entrar  e  fundear 
com  bandeira  brazileira,  e  negando-se  a  acceder  ás  repeti- 
das requisições  que  essa  Embaixada  lhe  fez  para  que  aquelle 
navio  fosse  considerado  como  rebelde  e  entregue  a  Portu- 
gal ;  as  razoes  que  então  esse  Governo  deu  para  não  acce- 
der ás  nossas  reclamações  serão  notavelmente  contradicto- 
rias  com  o  que  esse  mesmo  Governo  agora  avançará  para  se 
recusar  ao  reconhecimento  daquella  bandeira,  que  já  naquelle 
tempo  não  ousava  atacar,  ainda  mesmo  quando  isso  se  pedia 
em  observância  e  execução  de  Tratados. 

Emquanto  ao  reconhecimento  do  titulo  que  Sua  Mages- 
tade foi  servido  adoptar  deve  V.  S.^  observar : 

1.®  Que  o  antigo  titulo  era  incompatível  com  a  nova  or- 
dem de  cousas,  pois  que  havendo  huma  separação  completa 
da  administração  entre  Portugal  e  o  Brazil  não  podia  conti- 
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nuar  a  subsistir  a  denominação  de  Reino  Unido  de  Portugal     ^^-'^ 

Dezembro 

e  Brazil ;  3 

2.°  Que  toda  esta  negociação  he  fundada  na  carta  patente 
de  13  de  Maio  do  corrente  anno,  pela  qual  SuaMagestade 
foi  servido  elevar  o  Brazil  á  categoria  de  Império,  tomando 
desde  logo  para  si  o  titulo  correspondente,  e  cedendo  depois 
a  soberania  do  mesmo  Império  na  pessoa  de  seu  filho ;  que 
esta  carta  patente  he  mencionada  como  base  no  preambulo 
do  Tratado,  e  que  como  tal  foi  recebida  pelo  Governo  Bra- 
zileiro,  passando  delia  hum  recibo :  tudo  o  mais  que  se  encon- 
tra no  Tratado  não  pôde  invalidar  o  acto  em  que  elle  se  fir- 
ma, e  são  mais  depressa  palavras  vãs,  que  se  procuraram 
para  calmar  a  eííervescencia  do  partido  revolucionário  no 
Brazil,  que  procura  todos  os  meios  possíveis  para  destruir 
naquelle  paiz  a  realeza; 

3.°  Porque  Sua  Magestade,  adoptando  o  titulo  de  Impera- 
dor do  Brazil,  mostra  mais  clara  e  explicitamente  o  direito 
da  sua  cessão,  e  não  sendo  esta  feita  senão  a  favor  de  seu 
filho  e  seus  successores,  se  por  algum  acontecimento  sinis- 
tro esta  successão  faltasse,  ou  mesmo  a  forma  de  Governo 
mudasse.  Sua  Magestade  reassumia  então  de  novo  os  direi- 
tos annexos  ao  seu  titulo. 

V.  S.^  he  autorisado  a  fazer  uso  destas  observações  em  to- 
das as  conferencias  que  tiver  com  esse  Governo ;  entretanto 
pôde  V.  S.*  ficar  na  certeza  de  que  Sua  Magestade  não  ten- 
ciona dar  passo  algum  directo  para  obter  desse  ou  de  outro 
qualquer  Governo  hum  tal  reconhecimento.  Sua  Magestade 
nunca  teve  o  mais  leve  desejo  de  mudar  o  titulo  que  herdou 
de  seus  maiores,  que  circumstancias  imperiosas  a  isso  o 
obrigaram,  e  que  o  reconhecimento  do  titulo  de  Imperador 
se  acha  tacitamente  feito  pelas  Potencias  quando  approva- 
ram  o  contra-projecto  offerecido  pelo  Conde  de  Yilla  Real  á 
conferencia  em  Londres. 

O  Ministro  de  Inglaterra  nessa  Corte  dirigiu  ao  seu  Em- 
baixador nesta  a  carta  de  que  envio  a  V.  S.^huma  traducção: 
o  objecto  que  ella  contém  he  da  maior  importância,  e  todo  o 
passo  que  V.  S.*  poder  dar  sem  comprometter  o  seu  cara- 
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18^5  cter,  nem  augmeiítar  a  indisposição  desse  Governo, Y.  S.*  he 
Dezembro  jj^tQ^is^f^io  a  fazcl-o,  aconselliando  e  promovendo  hmiia  re- 
conciliação entre  a  Hespanha  e  as  suas  colónias,  que  nesta 
occasiâo  ainda  talvez  se  possa  fazer  com  alguma  vantagem 
para  a  Hespanha,  e  que  deferindo-se  não  apresentará  as 
mesmas  esperanças.  O  Governo  Hespanhol  tem  já  visto  os 
seus  portos  bloqueados  por  corsários  insurgentes,  que  de 
todo  teem  aniquilado  o  seu  commercio,  as  medidas  que  se 
hão  de  seguir  depois  da  reunião  do  Congresso  de  Panamá 
devem  ser  ainda  mais  funestas  á  Hespanha,  e  a  multiphci- 
dade  de  corsários  das  diíferentes  republicas  americanas  que 
formaram  os  seus  cruzeiros  sobre  as  costas  hespanliolas  hão 
de  também  mais  tarde  ou  mais  cedo  inquietar  o  commercio 
portuguez,  além  de  que,  emquanto  os  Governos  daquelles 
paizes  se  não  consohdarem  de  alguma  maneira,  o  apoio  que 
elles  procuram  em  tudo  quanto  ha  de  revolucionário  expõem 
o  Brazil  a  correr  grandes  riscos ;  portanto  he  do  interesse  de 
Portugal  e  do  Brazil  concorrer  quanto  seja  possível  para  fa- 
zer cessar  hum  estado  de  cousas,  cujos  resultados  podem  ser 
funestos  aos  dois  paizes,  e  Sua  Magestade  autorisa  a  V.  S.'^ 
a  fazer  conhecer  ao  Governo  Hespanhol  naquellas  occasiôes 
que  se  apresentarem,  sem  que  o  mesmo  Governo  desconfie 
que  V.  S.^  as  procura,  que  esta  será  talvez  a  ultima  occasiâo 
na  qual  a  Hespanha  possa  tirar  ainda  alguma  vantagem  de 
entrar  em  negociação  com  as  suas  colónias.  V.  S.'^  não  dei- 
xará de  mencionar  a  conducta  do  Governo  Francez,  e  para 
que  esse  Governo  reconheça  bem  o  interesse  mercantil  que 
dirige  o  Ministério  Francez,  V.  S.*^  mencionará  as  instrucções 
dadas  pelo  Ministério  do  Commercio  ás  diíTerentes  camarás 
de  commercio  de  França  sobre  a  maneira  de  fazer  prospe- 
rar o  commercio  francez  nas  colónias  hespanholas :  o  tempo 
não  dá  logar  a  eu  mandar  a  V.  S."*  huma  copia  deste  papel, 
porém  se  esse  Governo  tiver  desejo  de  o  ver,  eu  o  enviarei 
em  qualquer  occasiâo  opportuna. 

Deus  guarde  a  V.  S.^  Palácio  de  Mafra,  em  3  de  Dezem- 
bro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 


Officio  do  Marquez  de  Paloiella  para  o  Conde  de  Porto  Sanlo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Original.) 


N.°45.— Reservado.  — 111.™°  e  Ex.'"^  Sr.-— Passando  a  mõ 
outro  assumpto,  manifestei-lhe  (a  Mr.  Ganning)  em  poucas  ^^^'^^^"^ 
palavras  o  empenho  que  tem  Sua  Magestade  de  ver  garan- 
tido pelo  Governo  Britannico  o  Tratado  e  a  Convenção  do 
Rio  de  Janeiro,  o  que  parecia  fundado  em  razão,  por  serem 
os  ditos  actos  aconselhados  por  este  Gabinete  e  negociados 
debaixo  dos  seus  auspícios.  Mr.  Ganning,  que  já  pela  minha 
carta  estava  preparado  a  esta  proposição,  declarou-me  im- 
mediatamente  que  era  melhor  não  tratar  de  palavra,  pedin- 
do-me  que  lhe  dirigisse  huma  nota  official  sobre  este  assum- 
pto, á  qual  responderia  com  toda  a  brevidade,  pois  o  julgava 
nimiamente  deUcado  para  se  arriscarem  explicações  verbaes, 
que  frequentemente  occasionam  maior  confusão.  Foi-me  isto 
dito  tão  positivamente,  que  nâo  quiz  insistir  para  penetrar 
as  suas  intenções,  tendo  a  bem  fundada  esperança  de  rece- 
ber ainda  antes  da  partida  da  primeira  mala  resposta  á  nota 
que  immediatamente  lhe  dirigi,  e  de  que  tenho  a  honra  de 
remetter  a  copia  inclusa.  Deitando-me,  porém,  a  adivinhar, 
suspeito  que  a  tenção  de  Mr.  Ganning  he  separar  totalmente 
as  questões  entre  garantia  da  successão  e  garantia  das  esti- 
pulações que  se  assignaram ;  e  formo  esta  idéa  por  ter  per- 
cebido ao  depois  no  decurso  da  conversação,  que  Sir  WilUam 
Acourt  o  informara  da  supposição  originada  em  alguma 
phrase  de  hum  dos  meus  officios  antecedentes,  de  que  este 
Governo  estaria  disposto  a  garantir  a  successão. 

Tomou  Mr.  Ganning  ao  depois  a  palavra  para  expressar  o 
sentimento  que  lhe  causara  a  resolução  adoptada  por  Sir 
Gharles  Stuart,  contraria  ás  instrucções  que  daqui  lhe  ha- 
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1825  viam  sido  mandadas,  de  encetar  a  negociação  para  hum 
Dezembro  ^^^^.^  Tratado  de  commercio  com  o  Brazil.  Sobre  isto  entrou 
em  longas  explicações,  que  provavelmente  V.  Ex.*  receberá 
também  do  Embaixador  Britannico  nessa  Corte.  Disse-me 
que  Sir  Charles  Stuart  levara  daqui  ordem  tâo  somente  para 
solicitar  a  prorogaçâo  do  Tratado  de  1810,  por  hum  espaço 
de  dois  até  quatro  annos,  conforme  o  praso  que  o  Governo 
do  Brazil  exigisse  para  a  duração  do  trafico  da  escravatura. 
As  representações,  porém,  que  eu  tive  ordem  de  lhe  fazer, 
pouco  depois  da  minha  chegada  aqui,  motivaram,  accrescen- 
tou  elle,  huma  mudança  nas  instrucções  de  Sir  Charles 
Stuart,  a  quem  se  enviou  ordem  expressa  de  não  negociar  a 
prolongação  do  Tratado  de  commercio,  emquanto  se  não 
concluísse  a  negociação  pendente  com  Portugal.  Esta  con- 
clusão só  pôde  reputar-se  completa  depois  da  troca  das  rati- 
ficações, e  comtudo  Sir  Charles  Stuart,  sem  esperar  por  esta 
certeza,  tomou  sobre  si,  segundo  escreve  nos  seus  últimos 
-  officios,  de  propor  e  de  discutir  com  o  Ministério  Brazileiro, 
não  já  a  prolongação  do  Tratado  de  1810,  mas  hum  novo 
Tratado  de  conmiercio,  de  cuja  assignatura  Mr.  Canning  re- 
ceia, segundo  diz,  de  receber  a  noticia;  ainda  que  por  outra 
parte  não  pôde  persuadir-se  que  Sir  Charles  Stuart  se  re- 
solva a  assignal-o  antes  de  receber  a  certeza  da  troca  das 
ratificações  do  Tratado  com  Portugal.  «Julguei,  disse  Mr.  Can- 
ning, dever-vos  fazer  esta  explicação  no  momento  actual,  e 
ainda  antes  de  saber  o  que  Sir  Charles  Stuart  terá  feito  no 
Rio  de  Janeiro,  para  vos  assegurar  que  nada  podia  aconte- 
cer que  mais  desgosto  me  desse  no  momento  actual  do  que 
a  precipitada  e  não  autorisada  resolução  de  Sir  Charles 
Stuart» . 

Respondi-lhe  que  com  effeito  a  conclusão  tão  prompta  de 
hum  Tratado  de  commercio  com  o  Brazil  daria  logar,  aos 
que  quizessem  accusar  a  boa  fé  do  Gabinete  Britannico,  de 
dizerem  que  havia  comprado  vantagens  commerciaes  para  si 
á  custa  dos  sacrificios  a  que  impellíra  Sua  Magestade  Fide- 
líssima; nem  lhe  dissimulei  que  esta  era  já  a  linguagem  de 
huma  grande  parte  do  publico,  accrescentando  que  sobre- 
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tudo  era  de  sentir  que  Sir  Charles  Stuart  houvesse  estipu-  1825 
lado  no  Tratado  de  Portugal  os  mesmos  15  por  cento  de  di-  ^"'^^^''^ 
reitos  que  naturalmente  se  fixariam  no  Tratado  com  Ingla- 
terra, achando-a  assim  em  contradicçâo  com  as  repetidas 
declarações  deste  Governo,  que  sempre  asseverara  a  dispo- 
sição em  que  estava  de  consentir  que  as  colónias  emancipa- 
das da  America  concedessem  ás  suas  antigas  metrópoles  fa- 
vores superiores  aos  que  a  Inglaterra  para  si  exigiria.  Lem- 
brei-me  por  fim  dizer-lhe  que,  se  com  effeito  era  sincero, 
como  eu  não  devia  duvidar,  o  sentimento  que  me  havia  ex- 
pressado, na  sua  mão  estava  ainda  remediar  o  mal,  não  rati- 
ficando o  Tratado  que  Sir  Charles  Stuart  concluísse.  A  isto 
não  rephcou,  como  V.  Ex.^  bem  pôde  suppôr,  expUcitamen- 
te,  e  só  me  observou  que,  segundo  toda  a  probabilidade, 
Mr.  de  Gestas  seguiria  immediatamente  o  exemplo  de  Sir 
Charles  Stuart,  e  que  por  consequência  poderia  produzir 
graves  inconvenientes  a  demora  da  ratificação  que  eu  lhe  in- 
dicava: assegurou-me,  porém,  que  hoje  mesmo  escrevia  a 
Sir  Charles  Stuart  do  modo  mais  positivo  para  sustar,  se 
ainda  fosse  tempo,  a  sua  negociação. 

Finalmente,  occorreu-m€  de  repente  suggerir-lhe  huma 
idéa,  e  vem  a  ser,  a  de  se  inserir  no  Tratado  de  commercio, 
que  houver  de  se  fazer  entre  Portugal  e  Inglaterra,  huma 
clausula  expressa,  pela  qual  Sua  Magestade  Britannica  de- 
clare, que  consente  pela  sua  parte  a  renunciar,  pelo  que 
toca  ás  relações  de  commercio  entre  Portugal  e  o  Brazil,  á 
estipulação  que  assegura  aos  Inglezes  de  serem  em  ambos 
os  paizes  tratados  como  a  Nação  mais  favorecida,  de  maneira 
que  em  Portugal  se  possa  conceder  aos  géneros  do  Brazil, 
e  no  Brazil  aos  de  Portugal,  maiores  vantagens  de  direitos 
do  que  em  qualquer  dos  dois  paizes  se  concedam  aos  mes- 
mos géneros  de  Inglaterra.  Não  era  de  esperar  que  esta  pro- 
posição feita  assim  repentinamente  podesse  obter  huma  res- 
posta clara ;  porém  Mr.  Canning,  rogando-me  de  participar 
a  V.  Ex.*  tudo  quanto  acabava  de  dizer-me,  accrescentou 
que  a  idéa  por  mim  ultimamente  suggerida  lhe  não  parecia 
á  primeira  vista  inadmissível,  e  que  certamente  estaria  dis- 
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1825     posto  a  adoptar  este  meio,  ou  algum  outro  que  parecesse- 
Dezembro  a^jequajo,  para  manifestar  o  modo  de  pensar  deste  Governo,, 
huma  vez  que  se  verificasse  o  receio  que  tinha  da  conclusão 
do  Tratado  que  estava  negociando  Sir  Charles  Stuart. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Londres,  3  de  De- 
zembro  de  1825. 

111.°^^  e  Exr^  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 


1 


Iitraclo  do  officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porlo  Santo 

(Arch.  do  Miaislerio  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Original.) 


N.^  46.— Reservado.  — III.'"**  e  Ex."»*  Sr.  — Pelo  paquete     1820 
cuja  mala  chegou  esta  manha  a  Londres  tive  a  honra  de  re-  ^^""^^"^^ 
ceber  os  despachos  reservados  n.°^  22  e  23,  a  cujo  conteúdo 
vou  responder;  assim  como  aos  despachos  20  e  21,  aos  quaes 
ainda  devo  resposta. 

O  despacho  n.°  20  contém  as  ordens  de  Sua  Magestade 
para  solicitar  a  garantia  dos  ajustes  que,  por  mediação  do 
Governo  Britannico,  se  fizeram  com  o  Governo  do  Brazil.  Já 
no  meu  officio  antecedente  inclui  copia  da  nota  que  para  este 
effeito  dirigi  a  Mr.  Canning,  e  tendo-me  avistado  posterior- 
mente em  Brighton  com  o  sobredito  Ministro,  instei  com  elle 
para  haver  huma  prompta  resposta,  manifestando-lhe  os  mo- 
tivos ponderosos  que  tornam  interessante  a  garantia  de  Sua 
Magestade  Britannica,  principalmente  para  assegurar  o  cum- 
primento das  obrigações  pecuniárias  contrahidas  pelo  Bra- 
zil, e  para  dar  maior  solidez  á  estipulação  do  Tratado  de  29 
de  Agosto,  relativa  ás  colónias  pertencentes  á  Coroa  de  Por- 
tugal. Náo  deixarei  certamente  de  solicitar,  como  devo,  a 
conclusão  deste  importante  negocio. 

No  mesmo  despacho  n.®  20  determina  V.  Ex.*  que,  sem 
perda  de  tempo,  haja  de  me  concertar  comMr.  Canning  so- 
bre a  garantia  que  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  deseja 
obter  deste  Governo  para  a  successão  do  Reino  de  Portugal 
na  pessoa  do  seu  legitimo  herdeiro.  He  este  o  logar  de  ob- 
servar que  por  falta,  provavelmente,  de  explicação  sufficiente 
da  minha  parte,  V.  Ex.*  deu  a  huma  phrase  do  meu  officio 
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i8-2:y  reservado  n.°  41  hum  sentido  differente  do  que  eu  preten- 
Dezembro  jj^  (jar-lhe,  suppoudo,  segundo  vejo  no  seu  despacho,  que 
Mr.  Canning  me  havia  communicado  a  intenção  deste  Go- 
verno, de  garantir  a  successâo  do  Reino  de  Portugal,  e  as 
bem  fundadas  esperanças  de  que  esta  garantia  seja  igual- 
mente acceita  pelas  outras  Potencias  da  Europa.  Ora  a 
phrase  do  meu  officio  a  que  V.  Ex.^  allude  he  a  seguinte : 
«Mr.  Canning  pareceu-me  ser  de  opinião,  que  a  garantia 
nâo  poderia  bem  recahir  sobre  o  Tratado  já  assignado,  mas 
que  poderia  ter  logar  para  o  ajttste  futuro  da  successâo,  sobre 
o  qual  seria  possível,  disse  elle,  que  se  obtivesse,  nâo  só  a 
garantia  britannica,  mas  também  a  das  outras  Potencias  da 
Europa;  que  aliás  se  teriam  recusado  a  intervir  no  Tratado 
do  reconhecimento  da  independência».  E  no  meu  officio  re- 
servado n.°  42,  rectificando  a  opinião  enunciada  por  Mr. 
Canning  sobre  a  garantia  dos  Tratados  assignados  no  Rio  de 
Janeiro,  disse  o  seguinte:  «Toquei  novamente  na  questão  da 
garantia,  e  Mr.  Canning  não  me  negou  que  ella  poderia  re- 
cahir utilmente  sobre  alguns  dos  artigos  do  Tratado,  e  espe- 
cialmente sobre  o  das  colónias  portuguezas,  por  modo  que, 
sem  garantir  a  totalidade  do  ajuste,  poderia  segundo  creio 
obter-se  a  garantia  especial  dos  artigos  que  no  meu  prece- 
dente officio  indiquei».  Faço  estas  citaçijes  para  poder  expli- 
car: \:\  que  Mr.  Canning  me  não  deu  huma  esperança  tão 
segura  como  se  poderia  entender  pelo  despacho  de  V.  Ex.*, 
da  intenção  deste  Governo  de  garantir  a  successâo  de  Por- 
tugal, e  que,  em  todo  o  caso,  esta  garantia,  na  opinião  de 
Mr.  Canning,  só  poderá  recahir,  como  significa  a  phrase  do 
meu  officio,  sobre  o  ajuste  futuro  da  successâo,  quando  Sua 
Magestade  Imperial  e  Real,  e  seu  augusto  filho  hajam  reci- 
procamente enunciado  as  suas  intenções  a  este  respeito; 
porque  aliás  subsistiria  sempre  a  grande  difficuldade,  que 
Mr.  Canning  me  apontou,  isto  he,  a  de  se  ignorar  a  vontade 
do  Imperador  do  Rrazil,  sendo  impossível  que  o  Governo 
Britannico,  sem  embargo  dos  direitos  incontestáveis  de  Sua 
Magestade  Imperial  ao  throno  de  Portugal,  contrate  a  obri- 
gação de  o  forçar,  por  assim  o  dizer,  a  acceitar  esse  throno 
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contra  sua  vontade.  Mr.  Canning,  portanto,  quiz  dizer  que  o  i825 
silencio  guardado  no  Tratado  sobre  a  questão  da  successâo,  ^^'^^"'"'^ 
dava  logar  a  poder-se  estipular  a  garantia  em  parte,  ou  em 
todo  do  mesmo  Tratado,  deixando  a  garantia  da  successâo 
como  huma  questão  isolada  para  se  tratar  separadamente, 
quando  houvesse  algum  ajus'e  sobre  ella;  questão  na  qual 
poderiam  intervir  como  garantias  também  outras  Potencias 
da  Europa. 

Gertifiquei-me  ainda  mais  de  que  as  idéas  de  Mr.  Canning 
são  as  que  acabo  de  enunciar,  pela  conversação  que  tive  com 
elle  ultimamente  em  Brighton,  em  que  me  esforcei  de  em- 
pregar todos  os  argumentos  que  me  pareceram  próprios 
para  conseguir  o  fim  que  Sua  Magestade  deseja.  Assentei, 
pois,  que  conviria  separar  as  questões  em  duas  notas  distin- 
ctas,  solicitando  por  huma  delias  (cuja  copia  vae  no  meu  of- 
ficio  antecedente)  a  garantia  do  Tratado  e  Convenção  de  29 
de  Agosto  próximo  passado;  e  a  outra,  cuja  copia  tenho  a 
honra  de  remetter  inclusa,  a  garantia  da  successâo  de  Por- 
tugal no  legitimo  herdeiro  do  nosso  augusto  Soberano.  Pa- 
receu-me  este  methodo  o  melhor  para  não  entorpecer,  com 
a  discussão  desta  ultima  garantia  (que  sem  duvida  dará  lo- 
gar a  muitos  argumentos  em  pró  e  em  contra)  a  marcha  do 
outro  negocio,  mais  singela  e  mais  clara,  e  cujo  bom  êxito 
interessa  immediatamente  debaixo  de  hum  ponto  de  vista 
não  só  politico,  mas  também  pecuniário. 

Desculpe  V.  Ex.*  esta  longa  explicação  que  a  importância 
da  matéria  me  pareceu  exigir,  e  digne-se  solicitar  a  appro- 
vação  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  para  o  conteúdo  da 
nota  que  vae  inclusa  neste  ofílcio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Londres,  7  de  De- 
zembro de  1825. 

111.'"^  e  Ex.™^'  Sr.  Conde  de  Porto  Santo. 

Marquez  de  Palmella. 
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Nota  do  Harqnez  de  Pai 


1825        Londres,  ce  7  Décembre  d 82o. 


Dezembro 
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Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  ayant  eu  Thonneur  de 
s'adresser  déjà  oíBciellement  à  S.  Ex.^«  Monsieur  Canning, 
principal  Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté  Britannique  auDé- 
partement  des  AffairesÉtrangères,  pour  réclamer  aunomde 
son  auguste  Maítre  la  garantie  de  Sa  Majesté  Britannique 
pour  Texécution  du  Traité  et  de  la  Gonvention  signés  au 
Rio  de  Janeiro  le  29  Aoút  dernier,  il  doit  à  présent  proposer 
à  la  considération  de  S.  Ex.<^«  une  autre  demande,  à-laquelle 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  attache  une  grande  importance,  et 
qui  découle,  comme  la  première,  des  arrangements  conclus  à 
Rio  de  Janeiro  sous  la  médiation  amicale  de  Sa  Majesté  Bri- 
tannique. 

II  est  incontestable  que  le  silence  observe  dans  le  Traité 
du  29  Aoút  sur  la  successiòn  de  la  Couronne  de  Portugal  ne 
peut  en  aucune  manière  affecter  les  droits  que  Sa  Majesté 
FEmpereur  du  Brésil  a  reçu  par  sa  naissance  à  Fhéritage  de 
son  auguste  père,  mais  il  est  ègalement  évident  que  vú,  la 
distance  ou  se  trouve  plaeé  FEmpereur  Dom  Pedro,  Tépoque 
de  son  accession  au  trone  de  ses  pères  pourrait  ètre  une 
époque  de  difíicultés  et  de  troubles  pour  la  Nation  Portu- 
gaise,  que  la  prévoyance  paternelle  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle doit  chercher  à  tout  prix  d'éviter. 

Le  soussigné  s'abstiendra  de  présenter  au  Ministère 
éclairé  de  Sa  Majesté  Britannique  quelques  unes  des  consi- 
dérations  de  haute  politique  qui  d'après  sa  manière  de  voir 
lient  intimement  les  intérêts  de  la  Grande-Bretagne  avec  la 
conservation  des  deux  Gouronnes  du  Portugal  et  du  Brésil 
dans  la  même  ligne  de  la  Maison  Royale  de  Bragance ;  ces 
considérations  sont  trop  evidentes  pour  qu'il  soit  nécessaire 
de  les  indiquer  ici;  mais  il  se  permettra  de  rappeler  à 
S.  Ex.<^«  Monsieur  Ganning,  qu'outre  les  motifs  d'intèrêt  po- 
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mella  para  Vr.  Canníng 

(TradncçSo  particular.) 

Londres,  7  de  dezembro  de  1825. 

O  abaixo  assignado,  Embaixador,  Extraordinário  e  Pleni- 
potenciário de  Sua  MagestadeFidelissima,  tendo  tido  a  honra 
de  se  dirigir  oííicialmente  a  S.  Ex.*  o  Sr.  Canning,  primeiro 
Secretario  d'Estado  de  Sua  Magestade  Britannica  na  Repar- 
tição dos  Negócios  Estrangeiros,  para  reclamar  em  nome  de 
seu  augusto  amo  a  garantia  de  Sua  Magestade  Britannica 
para  a  execução  do  Tratado  e  da  Convenção  assignados  no 
Rio  de  Janeiro  a  29  de  agosto  ultimo,  deve  agora  propor  à 
consideração  de  S.  Ex.*  outro  pedido,  a  que  Sua  Magestade 
Fidelíssima  liga  grande  importância,  e  que  deriva,  como  o 
primeiro,  dos  ajustes  concluídos  no  Rio  de  Janeiro  debaixo 
da  mediação  amigável  de  Sua  Magestade  Britannica. 

É  incontestável  que  o  silencio  guardado  no  Tratado  de  29 
de  agosto  acerca  da  successão  da  Coroa  de  Portugal  não 
pôde  de  modo  algum  affectar  os  direitos  que  Sua  Magestade 
o  Imperador  do  Brazil  recebeu  pelo  nascimento  á  herança 
de  seu  augusto  pae,  mas  também  é  evidente  que,  attendendo 
á  distancia  em  que  se  acha  coUocado  o  Imperador  D.  Pedro, 
a  epocha  d'elle  subir  ao  throno  de  seus  pães  poderia  ser 
uma  epocha  de  diíficuldades  e  alterações  para  a  Nação  Por- 
tugueza,  que  a  previdência  paternal  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima deve  procurar  evitar  a  todo  o  custo. 

O  abaixo  assignado  abster-se-ha  de  apresentar  ao  esclare- 
cido Ministério  de  Sua  Magestade  Britannica  algumas  das 
considerações  de  alta  politica  que,  segundo  o  meu  modo  de 
ver,  ligam  intimamente  os  interesses  da  Gran-Bretanha  á 
conservação  das  duas  Coroas  de  Portugal  e  do  Brazil  na 
mesma  linha  da  Casa  Real  de  Bragança;  estas  considera- 
ções são  demasiado  evidentes  para  que  seja  necessário  indi- 
cal-as  aqui;  mas  tomará  a  liberdade  de  lembrar  a  S.  Ex.*  o 
Sr.  Canning  que,  além  dos  motivos  de  interesse  politico  ha 
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i8á5  litique,  il  en  est  d'autres  de  bonne  foi  et  de  point  dhonneur 
Dezembro  ^^^  j^  Cabinet  de  Londres  ne  peut  certainement  pas  perdre 
de  vue,  lorsqu'il  s"agit  de  mettre  le  complément  indispensa- 
ble  à  un  arrangement  conclu  d^après  ses  vceux  et  soiis  ses 
auspices,  et  qui,  sans  ce  complément  nécessaire,  loin  de 
concluire  au  but  qu'on  sétait  proposé  de  rétablir  le  calme 
dans  les  deux  parties  de  Fancienne  Monarchie  Portugaise, 
laisserait  dans  la  perpléxité  Tesprit  du  vénérable  Souverain 
qui  s'est  livre  aux  conseils  de  son  ancien  et  puissant  allié,  et 
menacerait,  après  son  décès,  le  Portugal  de  dissentions  dont 
on  ne  saurait  prévoir  aisément  Fissue. 

Daprès  ce  que  le  soussigné  vient  de  dire,  S.  Ex.^""  Mon- 
sieur  Canning  aura  sans  doute  déjà  reconnu  que  Fobjet  de 
la  presente  note  est  de  demander  formellement,  au"  nom  de 
Sa  Majesté  Tròs-Fidèle,  que  Sa  Majesté  Britannique  garan- 
tisse la  succession  de  la  Gouronne  de  Portugal  dans  la  per- 
sonne  de  son  fils  et  legitime  héritier  lEmpereur  Dom  Pe- 
dro. 

Le  soussigné,  en  s'acquittant  des  ordres  qu'il  a  reçupour 
cet  effet,  de  son  auguste  Maitre,  profite  de  cette  nouvelle 
occasion  qui  se  presente  pour  prier  S.  Ex/^  Monsieur  Can- 
ning d'agréer  Tassurance  de  sa  haute  considération. — Le 
Marquis  de  Palmella.  —  A  S.  Ex/*'  Monsieur  Canning,  etc, 
etc,  etc. 


Dezembro 


ã35 

outros  de  boa  fé  e  de  ponto  de  honra  que  o  Gabinete  de  Lon-  is2:í 
dres  nâo  pôde  certamente  esquecer,  quando  se  trata  de  dar 
o  complemento  indispensável  a  um  accôrdo  concluido  se- 
gundo os  seus  desejos  e  sob  os  seus  auspícios,  o  qual  sem 
este  complemento  necessário,  longe  de  levar  ao  fim  que  se 
houvera  em  vista  de  restabelecer  o  socego  nas  duas  partes 
da  antiga  Monarchia  Portugueza,  deixaria  perplexo  o  espirito 
do  venerável  Soberano  que  se  entregou  aos  conselhos  do  seu 
antigo  e  poderoso  alhado,  e  ameaçaria,  depois  da  sua  morte, 
a  Portugal  com  dissensões,  cujas  consequências  não  se  po- 
deriam facilmente  prever. 

Em  vista  do  que  o  abaixo  assignado  acaba  de  dizer, 
S.  Ex.^  o  Sr.  Ganning  já  terá  sem  duvida  reconhecido  que 
o  objecto  da  presente  nota  é  pedir  formalmente,  em  nome 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  que  Sua  Magestade  Britan- 
nica  garanta  a  successão  da  Coroa  de  Portugal  na  pessoa  de 
seu  filho  herdeiro  o  Imperador  D.  Pedro. 

O  abaixo  assignado,  cumprindo  as  ordens  que  recebeu 
para  este  fim  de  seu  augusto  amo,  aproveita  esta  nova  occa- 
sião  que  se  oíferece  para  pedir  a  S.  Ex.-''  o  Sr.  Ganning  que 
acceite  os  protestos  da  sua  elevada  consideração.  —  Marquez 
de  Palmella. — A  S.  Ex.^  o  Sr.  Ganning,  etc,  etc,  etc. 
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Conferencias  qne  hoaye  no  Rio  de  Janeiro 

entre  os  Plenipotenciários  Brazileiros  e  Sir  Charles  Staart^ 

Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Britannica 

e  de  Sna  Magestade  Fidelíssima 
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Sola  dos  Plenipotenciários  Brazileiros  a  Sir  Charles  Stuarl 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Copia.) 


jggg  Os  abaixo  assignados.  Plenipotenciários  Brazileiros  nesta 
Julho  Corte,  havendo  recebido  a  nota  que  lhes  transmittiu  S.  Ex.* 
Sir  Charles  Stuart,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  em  data  de  hontem,  contendo  os  princípios  que 
S.  Ex.*  refere  terem  formado  com  a  approvação  dos  Pleni- 
potenciários Brazileiros  em  Londres  as  bases  das  instrucções 
que  lhe  foram  dadas  quando  deixou  aquella  cidade  para  Lis- 
boa, se  apressam  em  expi^essar  a  S.  Ex/  o  pezar  que  lhes 
causa  o  verem  que  alguma  falta  de  intelligencia  em  expres- 
sões nas  conferencias  houvesse  induzido  S.  Ex.*  a  pensar 
que  a  recapitulaçâo  de  certos  factos  relativamente  ás  primei- 
ras circumstancias  desta  negociação,  mui  imperfeitamente 
conhecidas  do  Governo  Brazileiro,  poderia  fazer  o  adoptar 
hum  systema  mais  análogo  á  marcha  que  o  Governo  Britan- 
nico  está  desejoso  de  seguir. 

Os  Plenipotenciários  abaixo  assignados,  supposto  tivessem 
noticia  dos  factos  a  que  S.  Ex.'^  allude,  comtudo  não  se  jul- 
garam autorisados  na  ultima  conferencia  a  acceitar  a  propo- 
sição de  S.  Ex.^  relafi vãmente  á  forma  do  reconhecimento 
por  Sua  Magestade  Fidelíssima,  porque  semelhante  noticia, 
derivando  de  origem  particular  e  não  estando  os  Plenipoten- 
ciários em  Londres  autorisados  pelo  seu  Governo  a  entrar 
no  regulamento  proposto,  não  podiam  os  abaixo  assignados 
deixar  de  suspender  toda  e  qualquer  discussão  a  este  res- 
peito sem  previamente  tomarem  as  ordens  de  seu  augusto 
amo. 

Agora,  porém,  que  os  abaixo  assignados  estão  certos  pela 
nota  de  S.  Ex.*  a  que  respondem,  que  não  só  o  modo  de  re- 
conciliação nella  proposto  fora  recommendado  pelo  Governo 
de  Sua  Magestade  Brítannica,  e  admittido  pelo  Governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  mas  ainda  admittido  pelos  Pleni- 
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potenciarios  do  Brazil  em  Londres,  em  que  Sua  Magestade  ^8-25 
Imperial  havia  posto  a  sua  confiança,  sentem  a  maior  satis- 
fação em  annunciar  a  S.  Ex.^  Sir  Charles  Stuart,  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  animado  como  se  acha  dos  maiores 
desejos  em  ver  terminada  a  discussão,  condescendendo 
quanto  ser  possa  com  os  que  tâo  ofíiciosamente  tem  mani- 
festado o  Governo  Britannico,  houve  por  bem  autorisar  os 
abaixo  assignados  para  acceitarem  os  princípios  *  propostos 
na  nota  de  S.  Ex.* 

Sendo  porém  hum  dos  primeiros  cuidados  do  Governo  Im- 
perial nesta  negociação  alliar  do  modo  possível  á  dignidade 
e  decoro  da  Nação  Brazileira,  com  a  forma  do  reconheci- 
mento do  Império,  procedendo-se  ahás  da  maneira  mais 
apropriada  aos  votos  da  opinião  publica,  de  tanta  influencia 
nas  actuaes  circumstancias,  he  do  dever  dos  abaixo  assigna- 
dos observar  a  S.  Ex.^  a  conveniência  de  alterarem-se  as 
expressões  em  que  está  concebido  o  acto^de  reconhecimento 
por  parte  de  Sua  Magestade  Fidehssima,  e  nâo  duvidam  que 
o  espirito  de  conciliação  que  S.  Ex.*  tem  manifestado  nesta 
negociação  o  convença  da  necessidade  de  semelhante  altera- 
ção, que,  não  afectando  materialmente  o  modo  de  reconci- 
liação proposto  e  desde  já  adoptado,  se  conformará  comtudo 
melhor  aos  desejos  de  Sua  Magestade  Imperial,  de  manter 
illeza  a  dignidade  do  Império,  desejos  que  não  podem  encon- 
trar desapprovação  no  régio  animo  de  seu  augusto  pae. 

Os  Plenipotenciários  abaixo  assignados  aproveitam  esta 
occasião  de  repetir  a  S.  Ex.^  etc,  etc. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Julho  de  1825. 

(Assignados)  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello. 
Barão  de  Santo  Amaro. 
Francisco  Yillela  Barbosa. 

A  S.  Ex.*  Sir  Charles  Stuart. 

1  No  rascunho  original  desta  nota  a  que  se  allude  no  officio  n." . . . 
diziam  os  Plenipotenciários  Brazileiros  os  três  últimos  artigos,  ex- 
cluindo assim  o  que  he  relativo  á  carta  regia. 


Conferencias  entre  os  Plenipotenciários  Brazileiros  e  Sir  Charles  Stuarl, 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

Conferencia  de  25  de  JuUio  de  1825 

1823  Aos  25  de  Julho  de  1825,  na  casa  de  residência  do  Minis- 
^"^^^  tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  Luiz 
José  de  Carvallio  e  Mello  se  reuniram  o  Ex."'^  Sr.  Charles 
Stuart,  como  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
e  na  qualidade  de  mediador  por  parte  do  Governo  de  Sua 
Magestade  Britannica,  e  os  Conselheiros  d'Estado  Francisco 
Villela  Barbosa,  Barão  de  Santo  Amaro,  e  o  sobredito  Minis- 
tro d'Estado,  como  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  e  vistos  os  poderes  dos  mencionados  Plenipo- 
tenciários, nâo  havendo  duvida  na  legalidade  d'elles,  se  co- 
meçou a  tratar  da  negociação  entre  o  Brazil  e  Portugal,  na 
forma  abaixo  declarada. 

E  entrando  em  discussão  os  artigos  respectivos  á  inde- 
pendência, o  Sr.  Charles  Stuart  declarou  que  não  podia 
deixar  de  se  firmar  nas  disposições  expressas  na  carta  pa- 
tente de  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  13  de  Maio  do  pre- 
sente anno ;  no  que  não  podendo  convir  os  Plenipotenciários 
Brazileiros,  e  não  occorrendo  então  hum  meio  a  adoptar, 
que  fosse  conforme  ao  espirito  conciliador  que  se  manifes- 
tou na  discussão,  S.  Ex.^  o  Sr.  Stuart  propoz  e  se  conveiu 
que  se  passasse  a  tomar  em  consideração  outros  artigos, 
emquanto  se  não  concorda  na  matéria  adiada.  E  são  os  se- 
guintes : 

l.''  Cessação  de  hostilidades; 
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S.*'  Paz  ealliança;  isss 

3.°  Esquecimento  do  passado;  '25" 

4.°  Restituição  de  presas  e  propriedades  e  levantamento 
de  sequestros ; 

5.°  Segurança  de  bens  de  raiz ; 

6.'^  Indemnisação  aos  particulares ; 

7.^  Indemnisação  de  officios  vitalícios  dados  anteriormente 
á  ida  de  Sua  Magestade  Fidelíssima ; 

8.*^  Ajuste  de  contas  publicas,  lembrando  dar  as  contas  do 
Brazil  contra  Portugal ; 

9.°  Nâo  acceitar  proposições  das  colónias  portuguezas 
para  se  unirem  ao  Império ; 

10.°  Liberdade  e  entrada  do  commercio  portuguez  nos 
portos  do  Brazil,  pagando  provisoriamente  15  por  cento  de 
direitos. 

N.  B. — Todos  estes  artigos  ficam  entendidos  em  perfeita 
reciprocidade. 


I 


Que    os   Plenipotenciários   Brazileiros    entregaram  ao     1825 
Sr.  Stuart  os  artigos  seguintes :  ^27^ 

1.°  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  Rei  do  Reino  Unido  de 
Portugal,  Brazil  e  Algarves  cede  a  seu  filho  D.  Pedro  de  Al- 
cântara todos  os  seus  direitos  ao  Reino  do  Brazil; 

2.°  Sua  Magestade  Fidelissima  de  sua  livre  vontade  reco- 
nhece a  plena  soberania  do  Brazil  na  categoria  de  Império, 
separado  do  Reino  de  Portugal,  e  a  dignidade  Imperial  na 
pessoa  de  seu  filho  D.  Pedro  I,  Imperador  do  Brazil  e  seu 
perpetuo  defensor,  assim  como  na  sua  augusta  dynastia ; 

3.°  Sua  Magestade  Imperial,  em  reconhecimento  do  res- 
peito e  amor  a  seu  augusto  pae  o  Senhor  D.  João  VI,  convém  . 
em  que  Sua  Magestade  Fidelissima  tome  o  titulo  de  Impera- 
dor do  Brazil,  durante  a  sua  vida. 

O  Plenipotenciário  mediador  declara  que  só  pode  acceitar 
os  artigos  acima,  no  caso  que  se  expresse  que  a  cessão  he 
feita  por  acto  firmado  da  mão  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima. 

Tom.  XXIII  16 


Jalho 
á7 


1825  Os  Plenipotenciários  Brazileiros,  não  tendo  instrucções 
para  convir,  declararam  que  levariam  esta  matéria- ao  co- 
nhecimento de  Sua  Magestade  Imperial,  para  na  outra  confe- 
rencia responderem. 

27  de  Julho  de  lS'^ú.  —  (AssígíiadosJ  Charles  Stuart  — 
Barão*de  Santo  Amaro  —  Francisco  Villela  Barbosa  —  Luiz 
José  de  Carvalho  e  Mello. 


Conferencia  de  29  de  Julho  de  1825 

1825  Na  conferencia  de  29  de  Julho  do  presente  anno,  sendo 
^29*'  hdas  e  approvadas  as  matérias  que  fizeram  objecto  das  con- 
ferencias precedentes,  os  Plenipotenciários  Brazileiros  en- 
tregaram a  S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico  a  resposta 
á  nota  de  S.  Ex.*  do  dia  de  hontem,  na  qual  explicava  os 
princípios  que  fazem  a  base  da  negociação,  e  a  forma  re- 
commendada  pelo  seu  Governo,  para  que  fosse  feito  o  reco- 
nhecimento por  huma  carta  regia ;  e  tendo-se  declarado  na 
mencionada  resposta,  que  se  convinha  nos  princípios  expos- 
tos, se  observava  comtudo  a  conveniência  de  se  alterarem 
as  expressões  em  que  estava  concebida  aquella  carta  regia, 
S.  Ex.*  Sir  Charles  Stuart  propoz  que,  confiando  copias  das 
três  cartas  regias  aos  Plenipotenciários  Brazileiros,  estes 
deduzam  delias  por  artigos  o  que  julgarem  conciliar  os  inte- 
resses de  ambas  as  partes. 

Devendo  porém  isto  levar  algum  tempo,  se  propoz  a  accor- 
dar-se  sobre  o  modo  de  suspender  as  hostilidades  durante 
a  negociação,  e  os  Plenipotenciários  Brazileiros  ficaram  de 
levar  este  negocio  ao  conhecimento  do  Imperador  seu  au- 
gusto amo.  —  (Assignados)  Charles  Stuart  —  Luiz  José  de 
Carvalho  e  Mello  —  Barão  de  Santo  Amaro  —  Francisco  Vil- 
lela Barbosa. 

Confeieutia  de  1  de  Agosto  de  1825 

1825        Em  0  1.°  de  Agosto  do  corrente  anno,  na  conferencia  que 
*^?^^    houve  neste  dia,  se  tratou  da  suspejisão  de  hostihdades  entre 
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O  Brazil  e  Portugal,  proposta  por  S.  Ex/  o  Ministro  Britan-     1823 
nico,  a'qual  fora  recebida  pelos  Plenipotenciários  Brazileiros,    *^"i*''' 
para  sobre  esta  matéria  tomarem  as  ordens  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador. 

E  entrando-se  em  discussão  sobre  a  matéria,  S.  Ex.^  o 
Plenipotenciário  Britannico,  depois  das  suas  observações,  e 
respostas  dos  Plenipotenciários  Brazileiros  sobre  o  decla- 
rar-se  no  preambulo  do  acto  da  suspensão  de  hostilidades 
de  se  estar  tratando  na  negociação  da  base  da  independência 
do  Império  do  Brazil,  assim  como  também  sobre  o.  artigo  do 
mesmo  acto  que  trata  de  se  nâo  entender  por  elle  abertura 
de  portos  e  franqueza  de  commercio,  S.  Ex.*  nâo  conveiu 
no  dito  acto,  tendo  já  dito  na  nota  quaes  eram  os  princípios 
da  negociação  contidos  nos  quatro  artigos  da  mesma  nota. 

E  os  Plenipotenciários  Brazileiros  não  se  podendo  apartar 
das  ordens  que  receberam  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
ficou  o  negocio  sem  deliberação. 

Entrou  também  na  discussão  a  matéria  das  cartas  paten- 
tes que  recebemos  em  huma  das  conferencias  passadas,  e 
se  conveiu  que  essa  matéria  fizesse  objecto  da  primeira  con- 
ferencia.— (Assignados)  Charles  Stuart— Luiz  José  de  Car- 
valho e  Mello  —  Barão  de  Santo  Amaro  —  Francisco  Villela 
Earbosa. 


Conferencia  de  3  de  Agosto 

Na  conferencia  do  dia  3  do  corrente  Agosto,  os  Plenipo-     1823 
tenciarios  Brazileiros,  depois  de  manifestarem  a  S.  Ex.*  o    '^^^^^ 
Plenipotenciário  Britannico  o  pezar  com  que  acabaram  a  ul- 
tima conferencia,  apresentaram  por  escripto  o  trabalho  de 
que  ficaram  encarregados,  para  deduzirem  das  cartas  paten- 
tes o  que,  separando-se  o  que  não  conviesse,  podesse  ser 
conforme  aos  interesses  e  decoro  recíprocos  do  Brazil  e  de 
Portugal. 
E  sendo  lido  o  dito  trabalho,  que  he  do  teor  seguinte : 
«O  que  temos  a  dizer  em  consequência  da  proposição  para 
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1825  que,  examinando  as  cartas  patentes  cujas  copias  nos  foram 
^^3''^  confiadas,  deduzíssemos  o  que  se  conformasse  aos  interes- 
ses e  decoro  reciprocos  do  Brazil  e  de  Portugal,  se  reduz- 
ao  seguinte : 

((!.''  Que  não  se  podendo  extrabir  nada  de  útil  da  copia 
n.°  3,  lançámos  mão  de  outra,  cujos  paragraphos  numerá- 
mos para  maior  facilidade. 

«2.^  Que  o  I  1.°  que  diz:  O  Reino  do  Brazil. . .  se  pôde 
converter  no  seguinte :  Sua  Magestade  Fidelissima,  de  sua 
livre  vontade,  reconhece  a  plena  soberania  e  independência 
do  Brazil  com  a  categoria  de  Império  separado  do  Reino  de 
Portugal. 

«3.^  Que  o  I  2.°  que  diz :  Consequentemente  tomo. . .  se 
pôde  da  mesma  sorte  reduzir  ao  seguinte :  Sua  Magestade 
Imperial,  em  reconbecimento  de  respeito  e  amor  a  seu  au- 
gusto pae  o  Senbor  D.  João  YI,  convém  em  que  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  entre  o&  seus  titulos  tome  o  de  Imperador 
titular  do  Brazil  durante  a  sua  vida. 

«4.°  Que  o  I  4."  que  começa :  E  por  a  successão. . .  tam- 
.  bem  se  pode  converter  no  seguinte :  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima El-Rei  de  Portugal  cede  a  seu  filho  D.  Pedro  de  Alcân- 
tara todos  os  seus  direitos  ao  Império  do  Brazil,  e  reconhece 
a  dignidade  Imperial  na  pessoa  de  seu  filho  e  na  sua  augusta 
dynastia.» 

Deram  os  ditos  Plenipotenciários  as  razoes  por  que  se  lan- 
çara mão  de  huma  copia  da  carta  patente,  e  passando-se  a 
mostrar  que  esse  acto  era  concebido  sem  se  considerarem  e 
attenderem  as  circumstaucias  que  nos  forçaram  a  chegar  á 
posição  em  que  actualmente  nos  achamos,  e  emfim  por  ou- 
tras razões,  S.  Ex.'^  o  Plenipotenciário  Britannico,  penetrado 
da  evidencia  delias,  propoz  que  não  teria  difficuldade  em 
convir  em  que  no  preambulo  do  Tratado  de  que  nos  occupâ- 
mos  se  fizesse  menção  do  acto  assignado  pela  mão  de  Sua 
Magestade  Fidehssima,  no  qual  se  acharam  na  conformidade 
do  dito  trabalho,  e  depois  se  seguiram  os  outros  artigos. 
E  para  tirar  as  diíficuldades  lembrou  que  se  poderia  admit- 
tir  mutuas  declarações  sobre  o  modo  de  invalidar  o  que 
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consta  das  mesmas  cartas  patentes,  e  seria  perigoso  se  se     1^25 

1      ,  Agosto 

declarasse.  3 

Para  pôr  este  negocio  no  andamento  que  he  do  desejo  de 
todos  os  Plenipotenciários,  se  conveiu  emx[ue  das  matérias  já 
lembradas  se  formalisasse  hum  projecto  de  Tratado  que  os 
Plenipotenciários  Brazileiros  se  ofereceram  a  apresentar 
para  a  primeira  conferencia,  que  terá  logar  no  dia  sabbado 
G  do  corrente  ás  onze  horas  da  manha,  se  antes  desse  dia 
não  for  possível.  —  (Assignados)  Charles  Stuart— Luiz  José 
de  Carvalho  e  Mello  —  Barão  de  Santo  Amaro  —  Francisco 
Villela  Barbosa. 

Conferencia  h  6  de  Agosto 

Na  conferencia  do  dia  6  do  corrente,  depois  de  lido  e  ap-  18-25 
provado  o  protocollo  da  conferencia  antecedente,  os  Pleni-  ^^g'"* 
potenciados  Brazileiros  apresentaram  a  S.  Ex.*  o  Plenipo- 
tenciário Britannico  o  projecto  de  Tratado  como  ficara  ajus- 
tado. S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico,  aberta  a  discussão, 
não  conveiu  no  preambulo  do  dito  projecto  e  propoz  outro 
preambulo,  que  depois  de  algumas  reflexões  e  alterações 
que  se  .propozeram  se  conveiu  em  que  fosse  recebido  para 
ser  apresentado  a  Sua  Magestade  Imperial,  e  a  esse  respeito 
tomarem  os  Plenipotenciários  Brazileiros  as  necessárias  in- 
strucções. 

Depois  discutiu-se  sobre  a  maneira  de  se  formarem  os  ar- 
tigos em  conformidade  do  preambulo,  e  se  assentou  que  os 
três  primeiros  artigos  do  projecto  formassem  hum  só  artigo, 
que  se  seguisse  o  4. "^  e  depois  o  6.^.  e  são  os  seguintes : 


Sua  Magestade  Fidelíssima  reconhece  o  Brazil  na  catego- 
ria de  Império  independente  e  separado  dos  Beinos  de  Por- 
tugal e  Algarves,  e  a  seu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado 
filho  D.  Pedro  por  Imperador,  cedendo  e  transferindo  de 
sua  livre  vontade  a  soberania  do  dito  Império  ao  mesmo  seu 
filho  e  a  seus  legítimos  successores.  Sua  Magestade  Fidelis- 


246 

!S25     sima  somente  toma  e  reserva  para  a  sua  pessoa  o  mesmo* 
Y^    titulo. 

Sua  Magestade  Imperial,  em  reconhecimento  de  respeito  e 
amor  a  seu  augusto  pae  o  Senhor  D.  João  VI,  annue  a  que 
Sua  Magestade  Fidehssima  tome  para  a  sua  pessoa  o  titulo 
de  Imperador. 

3.» 

Haverá  d'ora  em  diante  paz  e  alliança  e  a  mais  perfeita 
amizade  entre  o  Império  do  Brazil  e  os  Reinos  de  Portugal  e 
Algarves,  com  total  esquecimento  das  desavenças  passadas 
entre  os  povos  respectivos. — (Assignados)  Charles  Stuart — 
Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  —  Barão  de  Santo  Amaro  — 
Francisco  Villela  Barbosa. 


Projecto  de  Tratado'apresentado  pelos  Plenipotenciários  Brazileiros 
na  conferencia  de  6  de  Agosto  de  18?5 

Em  nome  da  Santíssima  e  indivisível  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  e  Sua  Magestade 
Fidehssima  El-Rei  de  Portugal  e  Algarves,  animados  de 
igual  desejo  de  pôr  termo  á  discórdia  existente  entre  o  Bra- 
zil e  Portugal,  restabelecendo  a  paz  e  harmonia  entre  os 
seus  respectivos  Estados,  nomearam  por  seus  Plenipoten- 
ciários, debaixo  da  mediação  de  Sua  Magestade  Britannica, 
a  saber:  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  a- . .  e  Sua 
Magestade  Fidehssima  a . . . ,  os  quaes  tendo  convindo  que  a 
base  desta  negociação  fosse  formada  do  acto  firmado  pela 
Real  mâo  de  Sua  Magestade  Fidehssima  segundo  os  princi- 
pios  declarados  neste  Tratado,  e  depois  de  trocados  os  seus 
plenos  poderes  respectivos,  que  se  acharam  em  boa  e  devida 
forma,  convieram  nos  artigos  seguintes: 

O  Brazil,  que  fazia  parte  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
Brazil  e  Algarves,  fica  d'ora  em  diante  separado  dos  mes- 
. mosReinos  de  Portugal  e  Algarves. 
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Sua  Magestade  Fidelissima  o  Senhor  D.  João  VI  cede  de 
.sua  livre  vontade  na  pessoa  de  seu  filho  o  Senhor  D.  Pedro 
todos  os  seus  direitos  sobre  o  Brazil. 

Sua  Magestade  FideHssima  reconhece  a  plena  indepen- 
dência e  soberania  do  Brazil  na  categoria  de  Império,  e  a 
dignidade  Imperial  na  pessoa  de  seu  filho  D.  Pedro  I,  Impe- 
rador do  Brazil  e  seu  defensor  perpetuo,  assim  como  na  sua 
augusta  dynastia. 

4.° 

Sua  Magestade  Imperial,  em  reconhecimento  de  respeito 
e  amor  a  seu  augusto  pae  o  Senhor  D.  João  VI,  convém  em 
que  Sua  Magestade  Fidelissima  entre  os  seus  titulos  tome  o 
de  Imperador  titular  do  Brazil  durante  a  sua  vida. 

Sua  Magestade  Imperial  convém  igualmente  em  nâo  accei- 
tar  proposições  de  quaesquer  colónias  portuguezas  para  se 
reunirem  ao  Império  do  Brazil. 

6.» 
Haverá  d'ora  em  diante  paz  firme  e  inviolável  e  a  mais 
perfeita  harmonia  e  verdadeira  amizade  entre  o  Império  do 
Brazil  e  os  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  com  total  esque- 
cimento das  desavenças  passadas  entre  os  povos  respecti- 
vos. 

7.<» 

Os  súbditos  de  ambas  as  Nações,  Brazileira  e  POrtugueza, 
serão  considerados  e  tratados  nos  respectivos  Estados  como 
os  da  Nação  mais  favorecida  e  amiga,  e  seus  direitos  e  pro- 
priedades religiosamente  guardados  e  protegidos. 

8.» 

Em  virtude  deste  Tratado  ficam  cessando  de  facto  e  de  di- 
reito todas  as  hostilidades  por  mar  ou  por  terra  entre  os 
súbditos  de  ambas  as  altas  partes  contratantes. 
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Toda  a  propriedade  de  bens  de  raiz  ou  moveis,  apresada, 
sequestrada  ou  confiscada,  pertencente  aos  súbditos  de  am- 
bos os  Soberanos  do  Brazii  e  de  Portugal,  será  restituida  ou 
seus  proprietários  indemnisados  reciprocamente. 

10.« 
Sua  Magestade  Imperial  convém  em  que  os  súbditos  Por- 
tuguezes  a  quem  Sua  Magestade  Fidelíssima  havia  dado  offi- 
cios  vitalícios  no  Brazii  antes  da  sua  partida,  e  que  sahiram 
para  acompanhar  ao  mesmo  Senhor,  em  consequência  dos 
seus  empregos,  sejam  indemnisados. 

11." 
Uma  commissâo  nomeada  por  ambos  os  Governos,  com- 
posta de  Brâzileiros  e  Portugnezes  em  numero  igual,  será 
encarregada  do  exame  da  matéria  dos  artigos  9.°  e  10.°,  en- 
tendendo-se  que  as  reclamações  deverão  ser  feitas  dentro  do 
praso  de  hum  anno  depois  de  formada  a  commissâo. 

12.» 

Todas  as  reclamações  publicas  de  Governo  a  Governo  se- 
rão reciprocamente  recebidas  e  decididas,  ou  com  restituição 
dos  objectos  reclamados,  ou  com  huma  indemnisaçâo  do  seu 
justo  valor. 

Para  o  ajuste  destas  reclamações  ambas  as  altas  partes 
contratantes  convieram  em  fazer  huma  convenção  directa  e 
especial ;  e  as  particulares  serão  decididas  na  forma  que  fica 
declarada  no  artigo  11.° 

13.» 

Serão  restabelecidas  desde  logo  as  relações  de  commercio 
entre  ambas  as  Nações,  Brazileira  e  Portugueza,  pagando 
reciprocamente  as  suas  mercadorias  15  por  cento  de  direitos 
provisoriamente. 

14.» 

A  reciproca  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado  se 
fará  na  cidade  de  Lisboa  dentro  do  espaço  de . . .  mezes,  ou 
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mais  breve  se  for  possivel,  contados  do  dia  da  assignalura     isáo 
do  presente  Tratado. 

Em  testemmiho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Plenipo- 
tenciários de  Sua  Magestade  Imperial  e  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  em  virtude  dos  nossos  plenos  poderes  assignà- 
mos  o  presente  Tratado  com  os  nossos  punhos  e  lhe  fizemos 
pôr  o  sêllo  das  nossas  armas. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  etc,  etc,  etc. 


4!ontra-projefto  de  preambulo  apresentado  por  Sir  Charles  8(uarl,  na  conferenfia  de  (>  de  Agosto  de  i8i'). 
emendado  pelos  Plenipotenciários  Brazileiros 


Sua  Magestade  Fidelíssima,  tendo  constantemente  no  seu 
Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  a  paz,  ami- 
zade e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos,  que  os  vínculos 
mais  sagrados  devem  concihar  e  unir  em  perpetua  alliança : 
para  conseguir  tão  importantes  fins,  promover  a  prosperi- 
dade geral,  e  segurar  a  existência  politica  e  os  destinos  fu- 
turos de  Portugal  assim  como  os  do  Brazil,  e  querendo  de 
huma  vez  remover  todos  os  obstáculos  que  possam  impedir 
a  dita  alliança,  concórdia  e  feUcidade  de  hum  e  outro  Estado, 
por  seu  diploma  régio  de  13  de  Maio  reconheceu  o  Brazil 
na  categoria  de  Império  independmíe  e  separado  dos  Rei- 
nos de  Portugal  e  Algarves,  e  a  seu  soWe  todos  amado  e  pre- 
zado filho  D.  Pedro  por  Imperador,  cedendo  e  transferindo 
de  sua  livre  vontade  a  soberania  do  dito  Império  ao  mesmo 
filho  e  a  seus  legítimos  successores. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  tomando  somente  e  reservando 
para  sua  pessoa  o  mesmo  titulo. 

Estes  augustos  Senhores,  acceitando  a  mediação  de  Sua 
Magestade  Britannica  para  o  ajuste  de  toda  questão  incidente 
á  separação  dos  dois  Estados,  teem  nomeado  Plenipotenciá- 
rios, a  saber,  etc,  etc. 

E  vistos  os  seus  plenos  poderes,  convieram  em  que  se  for- 
masse o  presente  Tratado  na  conformidade  dos  princípios 
expressados  no  preambulo  acima. 
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Sua  Magestade  Fidelíssima,  tendo  constantemente  no  seu 
Real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  a  paz,  ami- 
zade e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos,  que  os  vínculos 
mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  allíança : 
para  conseguir  tâo  importantes  fins,  promover  a  prosperi- 
dade geral  e  segurar  a  existência  politica  e  os  destinos  fu- 
turos de  Portugal  assim  como  os  do  Brazíl,  e  querendo  de 
huma  vez  remover  todos  os  obstáculos  que  possam  impedir 
a  dita  allíança,  concórdia  e  felicidade  de  hum  e  outro  Estado, 
por  sua  carta  patente  de  13  de  Maio  reconheceu  o  Brazíl  na 
categoria  de  Império  separado  dos  Reinos  de  Portugal  e  Al- 
garves,  cedendo  e  transferindo  de  sua  livre  vontade  a  sobe- 
rania do  dito  Império  a  seu  sobre  todos  muito  amado  e  pre- 
zado filho  D.  Pedro  e  a  seus  legítimos  successores.  Sua 
Magestade  Fidelíssima  tomando  e  reservando  para  si  o  título 
pessoal  de  Imperador.  Estes  augustos  Senhores,  acceitando  a 
mediação  de  Sua  Magestade  Britannica  para  o  ajuste  de  toda 
questão  incidente  á  separação  dos  dois  Estados,  teem  no- 
meado Plenipotenciários,  a  saber,  etc,  etc. 


Conferencia  de  8  de  Agosto 

1825        Na  conferencia  do  dia  8  de  Agosto  do  corrente  anno,  depois^ 
^^g'*""    de  lido  e  approvado  o  protocollo  com  algumas  reflexões  qu») 
no  mesmo  se  fizeram,  os  Plenipotenciários  Brazileíros  come- 
çaram a  discussão  expondo  que,  apezar  de  que  o  preambulo] 
offerecido  por  S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico  não  com-] 
binava  perfeitamente  com  o  que  até  á  conferencia  ultima  s( 
havia  passado,  tinham  ordem  de  Sua  Magestade  Imperial 
para  convírem  nelle,  assim  como  nos  artigos  que  delles  se 
formaram,  fazendo-se  as  pequenas  alterações  seguintes :  — 
Em  logar  da  palavra  «como»  substituir  «por»  e  antepor  a 
palavra  « independente »  á  palavra  « separado » .  No  que  con- 
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vindo  S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico,  se  passou  a  dis-     1823 
cutir  sobre  os  outros  artigos  do  projecto.  ^=8^*^ 

Feita  a  alteração  que  pareceu  necessária  na  ordem  das 
matérias,  passaram,  com  algumas  alterações  e  accrescenta- 
mentos,  os  artigos  desde  o  n.°  4  até  o  8.°  inclusive. 

S.  Ex.*  o  Plenipotenciário  Britannico  propoz  que  no  caso 
de  empate  dos  votos  dos  membros  da  commissão  para  os 
ajustes  dos  particulares,  se  declarasse  que  nesse  caso  se  de- 
cidisse o  negocio  pelo  Representante  Diplomático  do  Governo 
Inglez;  os  Plenipotenciários  Brazileiros  preferiram  o  meio 
da  sorte,  como  vae  indicado  no  artigo  correspondente. 

Depois  o  Plenipotenciário  Britannico  propoz  que  se  for- 
masse hum  artigo  especial  para  a  indemnisaçâo  dos  donatá- 
rios das  capitanias  que  tiveram  no  Brazil  e  que  estão  a  cargo 
do  Governo  Portuguez.  Ao  que  os  Plenipotenciários  Brazi- 
leiros observaram  em  primeiro  logar  que  esta  reclamação 
era  negocio  de  particulares  e  nâo  parecia  dever  entrar  neste 
Tratado;  e  em  segundo  logar  que  sendo  realmente  reclama- 
ção de  Governo  a  Governo  devia  entrar  entre  as  reclamações 
desta  natureza. 

S.  Ex.*  o  Plenipotenciário  Britannico,  instando  na  forma- 
ção do  artigo  acima,  lembrou  que  ^e  reduzisse  este  artigo  a 
huma  declaração,  ou  ficasse  reservado  para  entrar  na  Con-    - 
venção  particular  que  se  houver  de  fazer  sobre  objecto  de  di- 
nheiro. 

Artigos  qne  entraram  em  discussão  segundo  a  nameração  em  que  se  conrein 
ARTIGO  4.» 

Sua  Magestade  Imperial  promette  não  acceitar  proposições 
de  quaesquer  colónias  portuguezas  para  se  reunirem  ao  Im- 
pério do  Brazil. 

ARTIGO  S." 

Os  súbditos  de  ambas  as  Nações,  Brazileira  e  Portugueza, 
serão  considerados  e  tratados  nos  respectivos  Estados  como 
os  da  Nação  mais  favorecida  e  amiga :  seus  direitos  e  pro- 
priedades rehgiosamente  guardados  e  protegidos,  e  os  actuaes 
possuidores  de  bens  de  raiz  serão  mantidos  na  posse  paci- 
fica dos  mesmos  bens. 
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1825  ARTIGO  6.» 

*^g^*°  Toda  a  propriedade  de  bens  de  raiz  ou  moveis  seques- 
trada ou  confiscada,  e  bem  assim  todas  as  embarcações  e 
cargas  apresadas  pertencentes  aos  súbditos  de  ambos  os  So- 
beranos do  Brazil  e  de  Portugal  serão  logo  restituídos ;  as- 
sim como  os  seus  rendimentos  passados,  ou  seus  proprietá- 
rios indemnisados  reciprocamente  pela  maneira  declarada 
no  artigo  8.° 

ARTIGO  7.» 

Sua  Magestade  Imperial  convém  em  que  os  súbditos  Por- 
tuguezes  a  quem  Sua  Magestade  Fidelíssima  havia  dado 
ofíicios  vitalícios  no  Brazil  antes  da  sua  partida  e  que  saliiram 
para  acompanhar  o  mesmo  Senhor,  em  consequência  dos  seus 
empregos,  sejam  indemnisados. 

ARTIGO  8.» 

Huma  commissâo  nomeada  por  ambos  os  Governos,  com- 
posta de  Brazileiros  e  Portuguezes,  em  numero  igual,  e  es- 
tabelecida onde  os  respectivos  Governos  entenderem  por 
mais  conveniente,  será  encarregada  do  exame  da  matéria  do 
artigo  6.**,  entendendo-se  que  as  reclamações  deverão  ser 
feitas  dentro  do  praso  de  hum  anno,  depois  de  formada  a 
commissâo :  e  que,  no  caso  de  empate  nos  votos  dos  Com- 
missarios,  a  mesma  commissâo  nomeará  dois  árbitros,  hum 
Brazileiro  e  outro  Portuguez,  decidindo  a  sorte  qual  delles 
resolverá  pôr  termo  á  questão. 

Ambos  os  Governos  indicarão  os  fundos  por  onde  se  hâo 
de  pagar  as  primeiras  reclamações  liquidadas.  —  (Assigna- 
dos}  Charles  Stuart  —  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  —  Ba- 
rão de  Santo  Amaro  —  Francisco  Yillela  Barbosa. 


Conferencia  de  H  de  Agoslo 

1S25  Na  conferencia  do  dia  11  do  corrente  Agosto  foi  lido  o 
protocollo  da  conferencia  passada,  e  declarando  es  Plenipo- 
tenciários Brazileiros  que  convinham:  1.°,  em  que  entrasse 
na  Convenção  especial  o  artigo  relativo  aos  donatários;  e 
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%^,  em  que  o  Representante  do  Soberano  mediador  fosse  o     i82."> 
Juiz  arbitro  para  decidir  o  empate  de  votos  da  commissâo    ^"^i^ 
mixta,  ficou  approvado  e  se  passou  ao  seguinte : 

1.*^  Em  dividir  em  dois  o  artigo  G.^  formando  a  matéria 
dos  sequestros  artigo  separado,  assim  como  o  que  he  rela- 
tivo ás  presas. 

2.*^  Tratou-se  de  que  se  faria  huma  Convenção  especial, 
como  está  enunciado  no  projecto,  sobre  os  ajustes  pecuniá- 
rios de  Governo  a  Governo,  apresentando-se  de  parte  a  parte 
os  fundamentos  das  reclamações,  e  nisto  conveiu  S.  Ex/  o 
Plenipotenciário  Britannico. 

3.°  Sobre  o  artigo  das  relações  commerciaes  lembrou 
S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico,  que  podendo  vir  pre- 
juizos  ao  Brazil  sobre  a  base  dos  1 5  por  cento,  os  Plenipo- 
tenciários Brazileiros  se  encarregaram  de  fazer  maior  exame 
desta  matéria,  a  qual  ficará  para  entrar  em  discussão  em 
outra  conferencia,  de  maneira  que  se  dêem  mais  vantagens 
reciprocas  comparativamente  com  as  outras  Nações.  —  fAs- 
signados)  Charles  Stuart  —  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  — 
Barão  de  Santo  Amaro  —  Francisco  Yillela  Barbosa. 


Conferencia  de  1 6  de  Agosío 

Na  conferencia  do  dia  16  de  Agosto  foi  lido  e  approvado     1823 
o  protocollo  da  conferencia  do  dia  1 1  do  corrente.  ^^^^^ 

Passou-se  a  tratar  da  matéria  adiada  do  artigo  10.°  sobre 
as  relações  commerciaes,  e  se  assentou  nas  emendas  e  accres- 
centamento  feito  no  mesmo  artigo,  e  he  como  se  segue:  — 
«Serão  restabelecidas  desde  logo  as  relações  de  commercio 
entre  ambas  as  Nações,  Brazileira  e  Portugueza,  pagando 
reciprocamente  todas  as  mercadorias  15  por  cento  de  direi- 
tos de  consumo  provisoriamente,  ficando  os  direitos  de  bal- 
deação e  reexportação  da  mesma  forma  que  se  praticava  an- 
tes da  separação» . 

Depois,  sendo  apresentadas  as  reclamações  reciprocas  de 
Governo  a  Governo,  fizeram-se  de  parte  a  parte  observações 
sobre  artigos  que  eram  inteiramente  inadmissíveis,  e  depois 
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i823  de  huma  longa  discussão  se  entendeu  ser  o  melhor  meio 
^^6^  para  terminar  esta  questão,  o  fixar-se  e  ajustar-se  em  huma 
quantia  dada  por  huma  vez  somente,  ficando  extincto  todo  o 
direito  para  taes  reclamações.  Não  foi  possível,  porém,  con- 
vir-se  do  quantum,  e  ficou  a  matéria  adiada.  —  (Assignados) 
Charles  Stuart— Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello — Barão  de 
Santo  Amaro — Francisco  Villela  Barbosa. 


Conferencia  de  1 9  de  Agosto 

1823  Lido  0  protocollo  da  conferencia  antecedente,  foi  appro- 
""T    ^ado. 

Entrou  em  discussão  a  matéria  adiada  sobre  o  qimntum 
para  as  indemnisações  de  Governo  a  Governo. 

S.  Ex.*  o  Plenipotenciária  Britannico  disse  que,  segundo 
as  suas  instrucções,  propunha  para  as  indemnisações  de  Por- 
tugal tomar  o  Governo  do  Brazil  por  sua  conta  o  empréstimo 
portuguez  em  Londres,  que  julga  ser  pouco  mais  ou  menos 
de  1.300:000  libras  esterlinas,  e  dar  mais  1.500:000  ester- 
linos, e  a  final  disse  que  tomava  sobre  si  diminuir  da  conta 
acima  meio  milhão. 

Os  Plenipotenciários  Brazileiros  observaram  que,  segundo 
as  suas  instrucções,  não  podiam  convir  em  mais  de  1 .000:000 
esterlino,  porém  que  entendiam  que  mereceria  a  considera- 
ção de  Sua  Magestade  o  Imperador  ajuntar  a  essa  quan- 
tia as  seguintes :  250:000  libras  esterhnas  pelas  proprie- 
dades de  Sua  Magestade  Fidehssima:  55:000  libras  ester- 
linas por  indemnisação  aos  donatários,  e  talvez  outro  tanto 
quando  muito  pelos  officios  em  que  já  se  conviera. 

Nada  se  pôde  ajustar,  e  lembraram  os  ditos  Plenipotenciá- 
rios convir  só  em  se  fazerem  reciprocas  hquidaçôes,  desti- 
nando-se  desde  logo  quantias  certas  para  fazer  face  ás  recla- 
mações hquidadas,  sendo  depositadas  essas  quantias  nos 
Bancos  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Lisboa. 

S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico  admittiu  as  hquida- 
çôes, dando-se  desde  logo  huma  somma  adiantada,  como  já 
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havia  proposto  e  era  na  conformidade  das  suas  instrucçoes ;  1825 
ao  que  nâo  podendo  annuir  os  Plenipotenciários  Brazileiros,  '^^l^^ 
respondeu  S.  Ex.*  que  essa  forma  de  liquidação  ficaria  depen- 
dendo da  approvação  do  Governo  de  Lisboa,  e  lembrou  que 
o  deposito  para  essas  liquidações  se  fizesse  em  Londres  ,onde 
o  Governo  do  Brazil  tinha  ainda  sem  apphcaçâo  parte  dos 
fundos  do  seu  empréstimo. 

Igualmente  propoz  S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico 
que  se  poderia  deixar  a  Portugal  a  alternativa  ou  de  receber 
a  somma  a  que  se  presta  o  Brazil,  ou  de'estar  pela  forma 
proposta  para  as  liquidações  em  Londres. 

Fizeram-se  de  parte  a  parte  diversas  observações,  e  não 
se  podendo  vir  a  hum  resultado  útil,  propozeram  os  Pleni- 
potenciários Brazileiros  levar  esta  matéria  ao  conhecimento 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  fim  de  que,  seguros  do 
que  devem  obrar,  se  possa  terminar  este  negocio  na  primeira 
conferencia. — (Assignados)  Charles  Stuart — Luiz  José  de 
Carvalho  e  Mello — Barão  de  Santo  Amaro — Francisco  Vil- 
lela  Barbosa. 


Conferencia  de  23  de  Agosto 

Lido  e  approvado  o  protocollo  da  conferencia  antecedente,     18-25 
começou-se  a  tratar  da  matéria  adiada,  e  depois  das  observa-    H^g^^ 
ções  feitas  de  parte  a  parte  se  conveiu  em  formalisar-se  hum 
projecto  de  Convenção,  e  para  este  fim  se  fizeram  os  apon- 
tamentos seguintes : 

Apontamentos  para  a  ConTenção  especial.  >'o  preambulo  dar  as  razões  que  motiraram  esta  Convençãn 

ARTIGO  1.» 
Conveiu-se  em  dar  o  Brazil  a  somma  de  2.000:000  es- 
terlinos por  huma  vez  somente,  ficando  por  esta  somma 
extinctas  todas  as  reclamações  por  parte  de  Portugal. 

A".  5. —Nesta  somma  ficam  incluidas  as  230:000  libras  es- 
terlinas para  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  as  indemnisações 
para  os  donatários  e  para  as  pessoas  que  tinham  oíTicios  e 
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1825  acompanharam  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  em  razão  dos 
^^23*^    seus  empregos. 

Quanto  á  somma  para  Sua  Magestade  Fidelíssima,  S.Ex.^ 
o  Plenipotenciário  declarando  que  não  queria  entrar  em 
ajuste  algum  a  este  respeito,  deixando  inteiramente  este  ar- 
ranjo aos  dois  Soberanos,  conveiu-se  em  que  Sua  Magestade 
o  Imperador  escreveria  a  seu  pae  para  lhe  participar  que 
tem  á  sua  disposição  em  Londres  huma  quantia,  accrescen- 
tando  que,  quando  Sua  Magestade  Fidelíssima  entender  não 
estarem  perfeitamente  satisfeitas  as  suas  propriedades  re- 
clamadas. Sua  Magestade  Imperial  se  prestará  ao  que  for 
justo. 

Quanto  aos  donatários  e  pessoas  que  acompanharam  a 
Sua  Magestade  Fidelíssima  como  fica  dito,  se  passarão  notas 
em  que  se  explique  esta  transacção,  na  qual  se  explicará  que 
estas  índemnisaçôes  serão  reguladas  por  Sua  Magestade  Fí- 
dehssíma. 

ARTIGO 

Esta  somma  ajustada  será  satisfeita  em  prestações  annuaes 
de  100:000  libras  esterlinas,  pagando-se  a  primeira  logo  de- 
pois da  ratificação  desta  Convenção. 

S.  Ex.*  o  Plenipotenciário  Brítannico  não  conveíu  neste 
modo  de  pagamento  e  novamente  propoz  o  seguinte: 

Tomar  o  Brazil  o  empréstimo  de  Portugal  e  pagar  em 
prestações  iguaes  o  resto  dentro  de  hum  anno. 

Como  esta  Convenção  deve  ser  apresentada  á  assembléa,. 
não  será  publicada  antes,  mas  sim  depois  da  reunião  da  as- 
sembléa,  o  que  terá  logar  até  o  mez  de  Junho  do  anno  que 
vem. 

ARTIGO 

Que  não  ficam  incluídas  no  artigo  1.°  as  reclamações  re- 
ciprocas sobre  transporte  de  tropas  e  mais  despezas  com  a^ 
mesmas  tropas.  E  para  esta  liquidação  haverá  huma  com^ 
•  missão  mixta  da  mesma  forma  que  se  acha  estabelecida  pari 
as  reclamações  particulares. 

Estes  apontamentos  ficam  servindo  para  se  formar  a  Con- 
venção de  que  acima  se  trata,  depois  de  approvados  por  Sua 
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Magestade  o  Imperador.  —  (Assignados)  Charles  Stuart —  i825 
Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello — Barão  de  Santo  Amaro —  ^^^^"^ 
Francisco  Yillela  Barbosa. 


Conferencia  de  26  de  Agosto 

Os  Plenipotenciários  Brazileiros,  munidos  das  ordens  de  1825 
Sua  Magestade  o  Imperador  a  respeito  da  proposição  de  ^^°g*^ 
S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Britannico  sobre  o  artigo  da  Con- 
venção relativo  a  dinheiro,  responderam  que  convinham  em 
dar  o  Governo  do  Brazil  ao  de  Portugal,  por  indemnisação 
de  todas  as  reclamações,  entrando  mesmo  as  230:000  li- 
bras esterlinas  para  Sua  Magestade  Fidelíssima,  a  somma  de 
2.000:000  esterhnos.  E  ajustaram  que  convinham  igualmente 
em  que  fizesse  parte  desta  somma  o  empréstimo  de  Portugal 
feito  em  Londres,  cujo  pagamento  e  obrigações  ficariam  a 
cargo  do  Governo  do  Brazil. 

Depois  de  algumas  observações  de  parte  a  parte,  se  con- 
veiu  nesta  proposição,  e  se  passou  a  rever  os  artigos  da  Con- 
venção, que  foram  approvados. 

Tratou-se  depois  das  notas  reversaes,  em  qUe  se  havia 
convindo. 

Os  Plenipotenciários  Brazileiros  apresentaram  as  suas, 
assim  a  respeito  do  diploma  de  13  de  Maio  do  corrente  anuo, 
como  da  maneira  por  que  se  deviam  entender  os  artigos  da 
Convenção,  e  tendo  annuido  a  algumas  alterações,  que  indi- 
cou S.  Ex.*  o  Plenipotenciário  Britannico,  convieram  na  res- 
posta que  S.  Ex.*  fez  nesta  mesma  occasião  a  huma  e  a  ou- 
tra nota  dos  Plenipotenciários  Brazileiros,  o  que  tudo  melhor 
constará  das  mesmas  notas  reversaes. 

Ajustou-se  apresentar-se  na  seguinte  conferencia  o  Tra- 
tado, Convençêo  e  notas  em  devida  forma.  —  (Assignados) 
Charles  Stuart  —  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  —  Barão  de 
Santo  Amaro — Francisco  Yillela  Barbosa. 


Tom.  xxiH  17 
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CoDÍerencia  de  27  de  Agoslo 

1825  Vistos  O  Tratado  e  Convenção  não  se  acharem  em  forma, 
^^If^  e  se  conveiu  em  se  fazer  de  novo  esse  trabalho,  na  forma 
que  se  indicou,  para  ser  ultimado  segunda  feira  29  do  cor- 
rente.—  (Assignados)  Charles  Stuart  —  Luiz  José  de  Carva- 
lho e  Mello — Barão  de  Santo  Amaro — Francisco  Villela  Bar- 
bosa. 


Conferencia  de  29  de  Agosto 

1825        Examinados  o  Tratado  e  a  Convenção  conveiu-se  em  que 
'""^T    estavam  redigidos  como  se  havia  ajustado,  e  que  estavam 
escriptos  em  devida  forma,  e  foram  assignados  pelos  mes- 
mos Plenipotenciários,  e  cada  hum  lhes  fez  pôr  o  sèllo  das 
suas  armas. 

S.  Ex.*  o  Plenipotenciário  Britannico  observou  que  para  a 
publicação  do  Tratado  conviria  que  os  Plenipotenciários  Bra- 
zileiros  recebessem  o  diploma  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
de  13  de  Maio  do  corrente  anno;  ao  que  os  Plenipotenciários 
Brazileiros  não  duvidaram  annuir,  declarando-se,  no  seu  re- 
cibo, que  acceitavam  o  dito  diploma  na  conformidade  das 
notas  reversaes  que  acabavam  de  assignar  e  trocar  a  seu 
respeito.  E  assim  se  executou,  ficando  acabada  a  negociação 
com  Portugal,  de  que  se  achavam  encarregados,  trocando- 
se  os  respectivos  plenos  poderes.  —  (Assignados)  Charles 
Stuart — Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello — Barão  de  Santo 
Amaro — Francisco  Villela  Barbosa. 


OFFICIO  DE  CHARLES  STUART  PARA  O  CONDE  DE  PORTO  SAMO 


Officio  de  Charles  Sluarl  para 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

1825        Rio  de  Janeiro,  ce  27  Juillet  1825. 
''2"'''        Mr.   le   Comte.  — Je  prie  V.  Ex.^^  de  présenter  mes 
três  humbles  devoirs  au  Roi,  et  de  faire  savoir  à  Sa  Majesté 
que  le  Welleslei/  a  jeté  Tancre  dans  le  port  de  Rio  de  Janeiro 
le  17  Juillet,  à  la  suite  d'un  long  et  pénible  voyage.- 

L'exécution  de  ses  instructions  a  été  depuis  ce  moment 
Fobjet  de  tous  mes  soins. 

Afin  de  faire  connaitre  le  progrès  de  la  négociation,  j'ai 
pris  le  parti  d'envoyer  toutes  mes  dépèches  à  Sir  William 
Acourt,  qui  est  chargé  d'en  donner  à  V.  Ex.<^^  non-seulement 
lecture,  mais  aussi  copies  en  autant  qu"ils  pourront  affecter 
les  intérêts  du  Roi  de  Portugal. 

Quant  à  la  forme  il  est  fort  diíficile,  pour  ne  pas  dire  im- 
possible,  de  me  régler  sur  mes  instructions,  quoique  le  fond 
de  Tarrangement  projecte  n"a  pas  encore  été  changé  par 
Fimpatience  du  Cabinet  Brésilien. 

Le  Prince  Dom  Pedro  est  enfm  content  d'accepter  le  titre 
imperial  et  de  reconnaítre  le  changement  de  titre  que  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  se  propose  d'adopter.  Je  suis  aussi  venu 
à  bout  de  lui  faire  abandonner  la  demande  d'un  article,  sti- 
pulant  Fimpossibilité  de  la  réunion  des  deux  Couronnes  pour 
Favenir.  Tout  en  rappelant  les  provisions  de  la  carta  patente 
dans  les  premiéres  articles  dont  nous  nous  occupons  main- 
tenant,  je  n'ai  pu  encore  les  porter  à  accueillir  le  dit  acte 
comme  la  base  des  cessions  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portu- 
gal. 

Les  Plénipotentiaires  Brésiliens  (Mrs.  Carvalho,  Saint- 
Amaro  et  Yillela  Barbosa)  se  sont  débattus  pendant  fort 


o  Conde  de  Porto  Sanlo 

(Traducção  particular. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1825.  4825 

Sr.  Conde.  —  Peço  a  V.  Ex.^  que  apresente  os  meus  hu-    "^"t"* 
milissimos  respeitos  ao  Rei,  e  que  participe  a  Sua  Magestade 
que  o  Wellesleij  lançou  ferro  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  a  17 
de  julho,  depois  de  uma  longa  e  penosa  viagem. 

A  execução  das  suas  instrucçôes  foi  desde  este  momentí» 
o  objecto  de  todos  os  meus  cuidados. 

Para  dar  conhecimento  do  progresso  da  negociação,  re- 
solvi mandar  todos  os  meus  despachos  ao  Sr.  William  Acourt, 
que  fica  encarregado  nâo  somente  de  os  ler  a  Y.  Ex.*,  mas 
também  de  lhe  facultar  copias  na  parte  que  disserem  res- 
peito aos  interesses  do  Rei  de  Portugal. 

Quanto  á  forma  é  muito  diíTicil,  para  não  dizer  impossi- 
vel,  regular-me  pelas  minlias  instrucçôes,  posto  que  o  fundo 
do  accôrdo  em  projecto  ainda  nâo  foi  mudado  pela  impaciên- 
cia do  Gabinete  Rrazileiro. 

O  Príncipe  D.  Pedro  accede  finalmente  a  acceitar  o  titulo 
imperial,  e  a  reconhecer  a  mudança  de  titulo  que  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  tenciona  adoptar.  Também  consegui  fa- 
zel-o  desistir  do  pedido  de  um  artigo  que  estipulasse  a  im- 
possibilidade da  reunião  das  duas  Coroas  para  o  futuro.  Posto 
que  haja  lembrado  as  provisões  da  carta  patente  nos  primei- 
ros artigos  de  que  agora  nos  occupâmos,  ainda  não  pude 
persuadil-os  a  que  acceitassem  o  dito  acto  como  a  base  das 
cessões  de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal. 

Os  Plenipotenciários  Brazileiros  (os  Srs.  Carvalho,  Santo 
Amaro  e  Yillela  Barbosa)  esforçaram-se  durante  muito  tem- 
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long-temps  en  vain  pour  me  faire  convenir  d'une  rédactiori 
27  ^  qui  renfermerait  l'approbation,  au  moins  tacite,  de  tout  ce  qui 
s'est  fait  ici  depuis  le  moment  de  rembarquement  du  Roi, 
et  Tabandon  du  príncipe  de  légitimité.  A  la  fin,  ils  ont  con- 
senti à  faire  émaner  toute  cession  de  Sa  Majesté,  mais  ils 
ont  persiste  à  ne  vouloir  recevoir  la  carta  patente  quoique  je 
leur  ai  dit  que  le  Traité,  dans  ce  cas,  ne  serait  signé  que  sub 
spe  rati.  A  présent  le  Roi  de  Portugal  est  libre  de  décider, 
s'il  conviendrait  de  s'assurer  des  concessions,  que  j'ai  pu 
extorquer,  par  une  simple  ratification  du  Traité  ou  de  courir 
les  chances  d'une  nouvelle  négociation  à  ce  sujet. 

L'on  vient  de  donner  des  ordres  precises  pour  la  cessa- 
tion  des  hostilités  sur  tous  les  points,  et  afm  de  vous  mon- 
trer  que  Ton  veut  ètre  obéi  sur  cet  article,  Lord  Cochrane 
est  rappelé. 

J'espère  donc  que  le  commerce  portugais  pourra  bientôt 
se  livrer  à  ses  voyages  de  long  caurs. 

J'ai  sonde  le  Prince  sur  le  choix  du  Représentant  que  le 
Roi  pourrait  envoyer  au  Rrésil.  II  a  témoigné  un  désir  si 
marque  d'y  voir  le  Gomte  dos  Arcos,  que  je  ne  puis  me  dis- 
penser  de  vous  le  mander.  Je  ne  doute  point  cependant  que 
Son  Altesse  Royale  s'accommodera  de  la  personne  qui  pour- 
rait être  le  plus  agréable  au  Roi  et  à  ses  Ministres. 

Veuillez  agréer,  Mr.  le  Gomte,  lassurance  de  la  haute 
considération  avec  laquelle  j'ai  Thonneur  d'être. 

DeV.  Ex.'^^ 

Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.*^«  Mr.  le  Gomte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 
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po  inutilmente  para  me  fazerem  concordar  n'uma  redacção  1825 
que  contivesse  a  approvaçâo,  ao  menos  tacita,  de  tudo  quanto  ^^^ 
se  fez  aqui  desde  o  embarque  do  Rei,  e  o  abandono  do  prin- 
cipio da  legitimidade.  Emfim,  consentiram  que  todas  as  ces- 
sões emanassem  de  Sua  Magestade,  mas  persistiram  em  não 
querer  receber  a  carta  patente,  posto  que  eu  lhes  tenha  dito 
que  o  Tratado,  n'este  caso,  nâo  seria  assignado  senão  sub  spe 
rali.  Agora  toca  ao  Rei  de  Portugal  decidir,  se  conviria  as- 
segurar-se  das  concessões,  que  pude  extorquir,  por  meio  de 
uma  simples  ratificação  do  Tratado,  ou  arriscar-se  a  uma 
nova  negociação  sobre  este  objecto. 

Acabam-se  de  dar  ordens  terminantes  para  a  cessação  das 
hostihdades  em  toda  a  parte,  e  para  vos  mostrar  que  se  quer 
ser  obedecido  n'este  particular,  dir-vos-hei  que  Lord  Co- 
chrane  foi  tornado  a  chamar. 

Espero  pois  que  o  commercio  portuguez  poderá  dentro 
em  breve  fazer  as  suas  viagens  de  longo  curso. 

Sondei  o  Príncipe  quanto  á  escolha  do  Representante  que 
o  Rei  poderia  enviar  ao  Rrazil.  Mostrou-me  tamanho  desejo 
de  ver  aqui  o  Conde  dos  Arcos,  que  não  posso  deixar  de  vol-o 
participar.  Entretanto  não  duvido  de  que  Sua  Alteza  Real  se 
contentará  com  a  pessoa  que  for  mais  da  vontade  do  Rei  e 
dos  seus  Ministros. 

Peço- vos  que  acceiteis,  Sr.  Conde,  os  protestos  de  elevada 
consideração  com  que  tenho  a  honra  de  ser 

De  V.  Ex.^ 

Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.''  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


OITicio  de  Charles  SlQarl  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


4825  Rio  de  Janeiro,  ce  20  Aoút  1825. 
^^^^"^  Mr.  le  Gomte. — Les  dépêches  que  Mr.  le  Chevalier  Acourt 
est  chargé  de  porter  à  la*  connaissance  de  V.  Ex.^<^  renfer- 
ment  tous  les  détails  du  progrès  de  la  iiégociation  que  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  a  daigné  confier  à  mes  soins, et  j' espere 
que,  vu  les  difficultés  dont  je  me  trouve  environné  depuis  le 
moment  de  mon  arrivée,  la  marche  que  j'ai  dú  suivre,  saura 
mériler  Tapprobation  du  Roi. 

La  conservation  du  príncipe  de  lalégitimiténfaparuFob- 
jet  le  plus  important  de  la  négociation.  Je  ne  saurais  dire  à 
V.  Ex.^^  toute  la  peine  que  j'ai  eu  à  y  amener  les  Plénipo- 
tentiaires  Brésiliens  et  à  leur  faire  convenir  qu'il  est  du  pou- 
voir  de  Sa  Majesté  d'accorder,  comme  cession,  une  recon- 
naissance  qu'ils  réclament  toujours  à  tilre  de  droit.  Ce  prín- 
cipe, pourtant,  une  fois  concede,  toute  la  difficulté  a  roulé 
sur  la  rédaction  de  la  carta  patente,  dont  la  publication,  en 
ce  moment,  ne  pourrait  se  faire,  à  ce  que  je  crois,  sans  un 
danger  três  imminent. 

Quoique  les  instructions  de  Sa  Majesté  n'insistent  point 
sur  la  publication,  je  me  suis  yú  dans  la  necessite  d'exiger 
la  citation  de  cet  acte,  quils  ont  préféré  intituler  un  diploma 
régio,  me  bornant  à  recapituler  les  cessions,  qu'elles  renfer- 
ment,  dans  le  preambule  du  Traité  et  d'en  écarter  les  ex- 
pressions  dont  la  publication  pourrait  entrainer  des  suites 
fàcheuses. 

V.  Ex.<^«  verra  que,  par  ce  moyen,  le  Brésil  devient  indé- 
pendant  et  séparé  du  Portugal,  mais  que  son  indépendance 
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o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

t  ' 

^K  (Tr.iducção  particular.) 

^m   Rio  cie  Janeiro,  20  de  agosto  de  1825.  1825 

^B  Sr.  Conde.  — Os  despachos  que  o  Sr.  Cavalheiro  Acoiirt  "^'^g^*^ 
^^stá  encarregado  de  levar  ao  conhecimento  de  Y.  Ex.*  con- 
teem  todas  as  particularidades  do  progresso  da  negociação 
que  Sua  Magestade  Fidelíssima  houve  por  bem  confiar  aos 
meus  cuidados,  e  espero  que,  em  vista  das  difficuldades  de 
que  me  acho  cercado  desde  que  cheguei,  o  meu  procedi- 
mento logrará  merecer  a  approvaçâo  do  Rei. 

A  conservação  do  principio  da  legitimidade  pareceu-me  0 
objecto  mais  importante  da  minha  negociação.  Não  seria 
possível  dizer  a  Y.  Ex.^  quanto  me  custou  a  persuadir  d'isso 
os  Plenipotenciários  Brazileiros,  e  a  fazer  com  que  concor- 
dassem que  pertence  ao  poder  de  Sua  Magestade  conceder 
como  cessão  um  reconhecimento  que  elles  reclamam  sem- 
pre como  direito.  Entretanto,  uma  vez  concedido  este  prin- 
cipio, toda  a  difficuldade  se  cifrou  na  redacção  da  carta  pa- 
tente, cuja  publicação  agora  não  se  poderia  fazer,  segimdo 
creio,  sem  perigo  muito  imminente. 

Apezar  das  instrucçôes  de  Sua  Magestade  não  insistirem 
na  publicação,  vi-me  obrigado  a  exigir  a  citação  d'este  in- 
strumento, que  elles  preferiram  intitular  diploma  régio,  li- 
mitando-me  a  recapitular  as  cessões,  que  ellas  encerram,  no 
preambulo  do  Tratado,  e  a  tirar-lhes  as  expressões  cuja  pu- 
bhcação  poderia  causar  tristes  consequências. 

Yerá  Y.  Ex.*  que  por  este  meio  o  Brazil  torna-se  inde- 
pendente e  separado  de  Portugal,  mas  que  a  sua  indepen- 
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1825  de  la  branche  de  la  Maison  ré  guante  de  Bragance  en  Portu- 
^%^    gal  n'y  est  point  prononcé. 

L'article  (sur  lequel  le  Prince  a  tant  insiste)  contre  la  ré- 
union  éventuelle  des  deux  Couronnes  sur  la  même  tête,  est 
reste  supprimé. 

Je  suis  également  parvenu  à  éviter  la  cession  entière  de 
tous  les  droits  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

La  réservation  du  titre  imperial,  sur  laquelle  Sa  Majesté  a 
cru  devoir  insister,  est  annoncée  de  manière,,que  c'est  Tacte 
du  Roi  indépendamment  de  la  volonté  de  son  fils. 

Quant  aux  autres  articles,  j'ai  suivi  à  la  lettre  les  instru- 
ctions  que  V.  Ex/^  a  bien  voulu  me  donner,  ajoutant  toute- 
fois  Tarticle  du  projet  de  Mr.  Canning,  pour  assurer  Finté- 
grité  des  autres  possessions  coloniales  du  Portugal,  parce 
qu'il  nous  offre  un  grand  moyen  de  faciliter  la  solution  de 
nos  difíicultés  au  sujet  de  la  traite  des  nègres. 

Les  propriétés  en  bien  fonds  des  Portugais  au  Brésil  sont 
mises  à  couvert  par  Farticle  qui  leur  en  assure  la  jouissan- 
ce,  et  cette  stipulation  me  parait  renfermer  le  véritable  but 
de  la  carta  patente,  en  les  assimilant  les  sujets  de  Sa  Majesté 
aux  Brésiliens,  avec  la  seule  reserve  des  droits  législatifs. 

L'article  touchant  les  indemnités  pécuniaires  dues  aux 
Portugais  devenait  embarrassant,  par  la  prétention  des  Plé- 
nipotentiaires  Brésiliens  à  une  indemnité  pareille  pour  les 
propriétés  perdues  lors  des  troubles  de  Bahia  et  de  Pernam- 
buco, dont  je  n'ai  point  eu  connaissance,  et  je  me  mis  cru 
obligé  de  me  renfermer  plutôt  dans  la  lettre  que  dans  Fes- 
prit  de  votre  instruction,  en  exigeant  la  désignation  des 
fonds  destines  à  faire  face  aux  premières  liquidations. 

Je  me  suis  prêté  à  la  signature  d'une  Convention  séparée 
pour  ce  qui  concerne  les  comptes  entre  les  deux  États,  et  le 
montant  de  lindemnité  due  au  Portugal,  à  la  seule  condition 
que  la  signature  des  deux  actes  aurait  licu  en  même  temps. 

Les  stipulations  de  commerce  me  paraissent  trop  confor- 
mes aux  instructions  de  V.  Ex.'^^  pour  exiger  de  moi  des  ex- 
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^      r      1  .  .  1  Agosto 

nao  e  ahi  mencionada.  20 

O  artigo  (sobre  que  o  Príncipe  tanto  insistiu)  contra  a  re- 
união eventual  das  duas  Coroas  na  mesma  cabeça,  foi  suppri- 
mido. 


A  reserva  do  titulo  imperial,  em  que  Sua  Magestade  jul- 
gou que  devia  insistir,  é  enunciada  de  tal  maneira,  que  con- 
stitue  um  acto  do  Rei  independentemente  da  vontade  de  seu 
filho. 

Quanto  aos  outros  artigos  segui  á  risca  as  instruccões  que 
V.  Ex.^  me  deu,  accrescentando  entretanto  o  artigo  do  proje- 
cto do  Sr.  Ganning  para  assegurar  a  integridade  das  outras 
possessões  coloniaes  de  Portugal,  porque  elle  nos  offerece 
um  bom  meio  de  facilitar  a  solução  das  nossas  difíicaldades 
acerca  do  trafico  da  escravatura. 

;  As  propriedades  em  bens  de  raiz  dos  Portuguezes  no  Bra- 
zil  são  garantidas  pelo  artigo  que  lhes  assegura  o  seu  goso, 
e  esta  estipulação  parece-me  que  contém  o  verdadeiro  fim 
da  carta  patente  que  iguala  os  súbditos  de  Sua  Magestade 
aos  Brazileiros,  com  a  única  reserva  dos  direitos  legislativos. 

O  artigo  acerca  das  indemnisações  pecuniárias  devidas 
aos  Portuguezes  tornava-se  diíficil  pela  pretensão  dos  Pleni» 
potenciarios  Brazileiros  a  uma  indemnisação  semelhante  pe- 
las propriedades  que  se  perderam  nas  revoluções  da  Bahia 
e  de  Pernambuco,  de  que  eu  não  tive  conhecimento,  e  jul- 
guei que  devia  antes  ater-me  á  letra  do  que  ao  espirito  da 
vossa  instrucção,  exigindo  a  designação  dos  fundos  destina- 
dos a  fazer  face  ás  primeiras  hquidações. 

Prestei-me  á  assignatura  de  uma  Convenção  separada  para 
o  que  respeita  ás  contas  entre  os  dois  Estados  e  á  impor- 
tância da  indemnisação  devida  a  Portugal,  com  a  condição 
que  a  assignatura  dos  dois  actos  se  effectuaria  ao  mesmo 
tempo. 

As  estipulações  commerciaes  parecem-me  muito  confor- 
mes ás  instruccões  de  V.  Ex.\  e  por  isso  não  é  preciso  eu 
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1825     plications  à  ce  sujet,  et  quoique  je  n'ai  pu  remettre  les  cho- 

'^^^J^°    ses  sur  leur  ancien  pied,  le  paiement  de  15  par  cent  pour 

les  raisons  insérées  à  la  fin  de  mon  dépêche  n.°  62,  n'est 

point  aussi  avantageux  au  commerce  du  Brésil  qu'à  celuidu 

Portugal. 

La  carta  patente,  sous  le  nom  de  diploma  régio,  pourrait 
être  confiée  au  Gouvernement  Brésilien.  Je  ne  pourrais  ce- 
pendant  la  leur  faire  agréer  qu'à  la  suite  soit  de  Téchange 
d'une  déclaration  de  part  et  d'autre,  pourtant  qu'il  ne  serait 
point  livre  au public,  soit  dune  nouvelle  carta  patente  sous 
la  date  du  13  Mai,  rédigée  conformément  au  preambule  ad- 
opte. 

Le  Gouvernement  Portugais  déterminera  s'il  consent  à 
suivre  cette  marche,  ou  bien,  s'il  lui  paraít  plus  convenable 
de  ne  plus  parler  d'une  carta  patente,  et  Fon  pourra  alors 
se  borner  à  la  ratification  par  un  acte  que  renfermeráit  mot 
pour  mot,  et  le  Traité  et  le  preambule. 

La  négociation  de  la  Convention  séparée  me  paraít  rem- 
plie  d'obstacles  dime  nature  bien  plus  épineuse,  et  je  ne 
puis  cacher  à  Y.  Ex.^*^  toute  la  diíficulté  que  jéprouve  à  me 
•conformer  à  vos  instructions  à  cet  égard,  puis  qu"un  pré- 
tendu  compte  du  Gouvernement  Brésilien  a  excédé  de  plus 
de  la  nioitié  le  montant  des  demandes  les  plus  exagérées 
que  j'ai  pu  mettre  en  avant  au  nom  du  Portugal,  et  que  les 
Plénipotentiaires  Brésiliens  ont  annoncé  Fintention  du  Prince 
de  ne  pas  dépasser  £  1.000:000,  ou  de  s'exposer  à 
tous  les  inconvéniens  d"une  liquidation  prolongée,  quoiqu'ils 
ne  veulent  pas  entendre  parler  du  dépôt  exige  pour  faire 
face  à  une  pareille  liquidation. 

Je  leur  ai  fait  connaitre  les  ordres  du  Boi  à  ce  sujet,  et 
Fimpossibilité  oíi  je  suis  de  me  prétér  à  mi  semblable  ar- 
rangement. 

J'ai  parle  d"une  liquidation  à  Londres  sous  Farbitrage  de 
ma  Cour,  en  appropriant  une  portion  du  dernier  emprunt 
Brésilien  à  la  formation  du  dépôt  que  V.  Ex.*^^  m'a  indique : 
mais  jusqu'à  présent  la  demande  d"un  dépôt  de  la  part  de 
Sa  Majesté  Trés-Fidéle  pour  faire  face  aux  réclamations  du 
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entrar  em  explicações  a  este  respeito,  e  posto  que  nâo  po-     íj^^ 
desse  repor  as  cousas  no  seu  antigo  pé,  o  pagamento  de  15 
por  cento,  pelas  razoes  insertas  no  fim  do  meu  despacho 
n.°  62,  nâo  é  tão  vantajoso  ao  commercio  do  Brazil  como  ao 
de  Portugal. 

A  carta  patente,  sob  o  nome  de  diploma  régio,  poderia 
ser  confiada  ao  Governo  Brazileiro.  Entretanto  eu  nâo  Ília 
poderia  fazer  acceitar  senão  depois  da  troca  de  uma  decla- 
ração de  uma  e  de  outra  parte,  comtanto  que  nâo  fosse  pu- 
blicada, ou  de  uma  nova  carta  patente,  com  a  data  de  13  de 
maio,  redigida  conforme  ao  preambulo  adoptado. 

O  Governo  Portuguez  determinará  se  consente  em  que  se 
siga  este  caminho,  ou  se  lhe  parece  mais  conveniente  não 
tornar  a  fallar  em  carta  patente,  e  n'este  caso  poder-se-ha  li- 
mitar o  negocio  á  ratificação  por  meio  de  um  acto  que  encerre 
palavra  por  palavra  o  Tratado  e  o  preambulo. 

A  negociação  da  Convenção  separada  parece-me  cheia  de 
obstáculos  muito  mais  espinhosos,  e  nâo  posso  occultar  a 
V.  Ex.""  as  diíTiculdades  que  encontro  para  me  conformar 
com  as  vossas  instracções  n"este  particular,  pois  uma  pre- 
tendida conta  do  Governo  Brazileiro  excedeu  em  mais  de  me- 
tade a  importância  dos  pedidos  mais  exagerados  que  pude 
apresentar  em  nome  de  Portugal,  e  os  Plenipotenciários  Bra- 
zileiros  declararam  a  tenção  do  Príncipe  de  não  ultrapassar 
£  1.000:000,  ou  de  se  expor  a  todos  os  inconvenien- 
tes de  uma  liquidação  prolongada,  posto  que  ehes  não  quei- 
ram ouvir  fallar  do  deposito  para  fazer  face  a  umatal  hqui- 
dação. 

Communiquei-lhes  as  ordens  do  Rei  a  este  respeito,  e  a 
impossibilidade  em  que  me  acho  de  me  prestar  a  semelhante 
accôrdo. 

Fallei  de  uma  liquidação  em  Londres  debaixo  do  arbítrio 
da  minha  Corte,  apropriando  uma  porção  do  ultimo  emprés- 
timo brazileiro  á  formação  do  deposito  que  V.  Ex."^  me  indi- 
cou ;  mas  o  pedido  de  um  deposito  por  parte  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima  para  fazer  face  ás  reclamações  do  Brazil, 
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Brésil  oppose  des  obstacles  invencibles  à  mes  proposi- 
tions. 

Je  m'efforcerai  cependant  à  me  faire  écouter,  et  j 'espere 
que,  par  le  prochain  paquebot,  je  pomTai  vous  donner  des 
nouvelles  plus  favor ables  du  résultat  de  mes  eíforts. 

J'ai  rhonneur  d'être  avec  une  três  haute  considera tion, 
Mr.  le  Comte, 

De  V.  Ex/« 
Le  tròs  obéissant  serviteur. 


GharlesStuart. 


A  S.  Ex/*^  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 
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tem  opposto  até  agora  obstáculos  invencíveis  às  minhas  pro-     1825 
postas.  'fo''' 

Entretanto  procurarei  fazer  com  que  me  escutem,  e  es- 
pero que  pelo  próximo  paquete  poderei  dar-vos  noticias  mais 
favoráveis  do  resultado  dos  meus  esforços. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  muito  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.  Ex.^ 
Muito  obediente  creado. 


Charles  Stuart. 
AS.  Ex.*  o  Sr.  Conde  do  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Agosto 
30 


Oflicio  de  Charles  Sluarl  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Original.) 


1825        Rio  de  Janeiro,  ce  30  Aoút  1825. 


Mr.  le  Comte.  —  Mes  offices  en  date  du  19  et  du  20  de  ce 
móis,  ayant  fait  connaítre  à  V.  Ex/'^  le  progrès  de  la  négo- 
ciation,  dont  j'ai  été  chargé,  je  dois  vous  annoncer,  qu'à  la 
suite  de  plusieurs  séances  du  Gonseil  d'État,  les  Plénipoten- 
tiaires  Brésiliens  m'ont  invité  à  une  conférence,  à  fin  de  re- 
présenter  que  Fétat  épuisé  du  trésor  public,  et  les  obstacles 
qui  pourraient  être  opposés  à  Texécution  des  engagements 
trop  onéreux,  lors  FAssemblée  du  Gorps  Legislatif,  ne  leur 
permettraient  pas  outrepasser  le  sacrifiee  de  £  2.000:000 
pour  faire  face  au  paiement  de  toutes  les  demandes  du  Roi 
de  Portugal  y  compris  les  indemnités  pour  les  offices  à  vie, 
les  donataires  et  toutes  autres  charges,  hormis  les  réclama- 
tions  des  particuliers. 

Je  leur  ai  declare,  que  n'ayant  aucune  connaissance  de  laj 
valeur  des  propriétés  du  Roi,  je  ne  pourrais  prendre  surj 
moi  la  responsabilité  d^obliger  Sa  Majesté  à  accepter  une; 
somme  quelconque,  que  j'aimerais  mieux  me  rapporter  à 
rhonneur  de  son  fils  pour  Farrangement  défmitif,  quoique 
je  ne  pourrais  m'opposer  au  paiement  d'une  partie  des 
2.000:000,  qui  serait  destinée  à  Sa  Majesté,  ajoutant  que  les^ 
donataires  et  propriétaires  de  charges  à  vie,  qui  se  sont- 
trouvés  dans  le  cas  de  devoir  suivre  le  Roi,  à  Foccasion  de; 
son  départ  de  Rio  de  Janeiro,  se  contenteraient  peut-être  de; 
Findemnité,  qu'il  plairait  à  Sa  Majesté  de  leur  assigner  surj 
les  2.000:000. 

J'ai  insiste,  cependant,  sur  ce  que  les  personnes  qui  sont 


Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 


Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1825.  isas 

Sr.  Conde.— Tendo  os  meus  officios  datados  de  19  e  20  ^^3^*^ 
d'este  mez  posto  V.  Ex.*  ao  facto  do  andamento  da  negocia- 
ção de  que  fui  encarregado,  devo  annunciar-vos  que,  depois 
de  muitas  sessões  do  Conselho  d'Estado,  os  Plenipotenciá- 
rios Brazileiros  me  convidaram  para  uma  conferencia,  a  fim 
de  representarem  que  o  estado  exhausto  do  tliesouro  publico 
e  os  obstáculos  que  poderiam  ser  oppostos  á  execução  dos 
compromissos  muito  onerosos,  quando  se  reunisse  o  Corpo 
Legislativo,  nâo  lhes  permittiam  ultrapassar  o  sacrifício  de 
£  2.000:000  para  satisfazer  o  pagamento  de  todos  os  pedi- 
dos do  Rei  de  Portugal,  comprehendendo  n'elles  todas  as  in- 
demnisaçôes  dos  ofQcios  vitalicios,  dos  donatários  e  de  to- 
dos os  outros  encargos,  excepto  as  reclamações  dos  parti- 
culares. 

Declarei-lhes  que  não  tinha  nenhum  conhecimento  do  va- 
lor dos  bens  do  Rei,  e  que  por  isso  não  podia  tomar  sobre 
mim  a  responsabilidade  de  obrigar  Sua  Magestade  a  acceitar 
qualquer  quantia,  que  preferia  confiar  na  honra  de  seu  filho 
quanto  ao  accôrdo  definitivo,  posto  que  não  me  podesse 
oppôr  ao  pagamento  de  uma  parte  dos  2.000:000,  que  se- 
ria destinada  a  Sua  Magestade,  accrescentando  que  os  dona- 
tários e  os  proprietários  de  empregos  vitalicios  que  se  acha- 
vam no  caso  de  dever  acompanhar  o  Rei,  por  occasião  da  sua 
partida  do  Rio  de  Janeiro,  se  contentariam  talvez  com  a  inde- 
mnisação  que  Sua  Magestade  houvesse  por  bem  determinar- 
Ihes  dos  2.000:000. 

Comtudo  insisti  em  que  as  pessoas  que  partiram  por  sua 

Tom.  XXIII  18 
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1825  parties  de  leur  propre  mouvement  puissent  profiter  de  l'ar- 
^^^^^  ticle  du  Traité  en  faveur  des  prétentions  particulières  pour 
réclamer  une  indemnité  convenable. 

Les  réclamations  pour  la  nourrilure  et  le  transport  des 
troupes  n'étant  point  comprises  dans  la  série  des  frais  cou- 
vertspar  les  £2.000:000,  j'ai  proposé  une  stipulation  aíí^oc, 
assurant  leur  paiement  par  le  moyen  d'une  liquidation  effe- 
ctuée  par  une  commission  mixte. 

A  la  suite  de  cette  conversation,  les  Plénipotentiaires  Bré- 
siliens  n'ont  pas  hésité  à  proposer  le  paiement  des  intérêts 
plutôt  que  du  capital  de  £  2.000:000,  et  il  a  faliu  une  lon- 
gue  discussion  pour  les  convaincre,  que  le  Traité  serait  perdu 
à  moins  qu'ils  ne  se  prêtassent  aux  arrangements  pour  le 
paiement  de  la  somme  entière  avant  Texpiration  d'une  année, 
leur  permettant  toutefois  de  prendre  pour  le  compte  du  Bré- 
sil  Femprunt  contracté  à  Londres  par  le  Gouvernement  de 
Portugal. 

Les  Plénipotentiaires  Brésiliens  m'ayant  demande  les  com- 
ptes.,  afm  d'être  à  même  de  justifier  devant  leurs  assem- 
blées  Femploi  de  £  2.000:000,  je  me  propose  de  leur 
remettre  les  comptes  de  la  dette  publique,  des  dots  des  Prin- 
cesses,  du  Département  de  la  Marine,  et  le  calcul  des  pré- 
tentions des  donataires,  réservant  ceux  des  différents  dépar- 
tements  de  la  Maison  du  Roi,  et  de  la  Bibliothèque  pour  les 
ajouter  à  Févaluation  des  terres  et  des  propriétés  du  Roi  au 
Brésil,  qui  devront  être  représentées  par  Findemnité  parti- 
culière,  que  Sa  Majesté  est  fondée  à  espérer,  et  que  son  fils 
s'est  engagé  à  ne  pas  refuser. 

J'ai  également  reserve  les  comptes  des  dépenses  des  trou- 
pes, qui  devront  faciliter  les  travaux  de  la  commission  nom- 
mée  en  vertu  du  3®  article  de  la  Convention  pécuniaire. 

Le  montant  de  ces  comptes  ainsi  reserves,  ajouté  aux 
2.000:000,  que  le  Brésil  est  tenu  à  payer,  fait  à  peu  prés 
la  valeur  que  j'ai  eu  Fordre  de  réclamer. 

Les  déclarations  reciproques  échangées  lors  de  la  signa- 
ture  du  Traité  n'exigent  pas  d'explications. 

L'honneur  du  Roi  de  Portugal  est  mis  à  couvert,  et  le 
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própria  vontade  se  possam  valer  do  artigo  do  Tratado  em  1825 
favor  das  pretensões  particulares  para  reclamarem  uma  in-  ^^3^**^ 
demnisaçâo  conveniente. 

Como  as  reclamações  para  o  sustento  e  transporte  das  tro- 
pas nâo  estavam  comprehendidas  na  serie  das  despezas  que 
haviam  de  ser  pagas  pelas  £  2.000:000,  propuz  uma  estipu- 
lação adhoc,  assegurando  o  seu  pagamento  por  meio  de  uma 
liquidação  effectuada  por  uma  commissão  najxta. 

Depois  d'esta  conversação  os  Plenipotenciários  Brazileiros 
uâo  hesitaram  em  propor  o  pagamento  dos  juros  de  prefe- 
rencia ao  capital  de  £  2.000:000,  e  foi  preciso  uma  longa 
discussão  para  convencel-os  de  que  o  Tratado  se  perderia  se 
elles  nâo  se  prestassem  ao  accôrdo  para  o  pagamento  de  toda 
a  quantia  antes  de  passar  um  anno,  permittindo-lhes,  com- 
tudo,  que  tomassem  por  conta  do  Brazil  o  empréstimo  con- 
tratado em  Londres  pelo  Governo  de  Portugal. 

Tendo-me  pedido  os  Plenipotenciários  Brazileiros  as  con- 
tas para  ficarem  habilitados  a  justificar  perante  as  suas  as- 
sembléas  o  emprego  de  £  2.000:000,  faço  tenção  de  lhes 
dar  as  contas  da  divida  publica,  dos  dotes  das  Princezas,  da 
Repartição  da  Marinha  e  o  calculo  das  pretensões  dos  dona- 
tários, reservando  as  das  diíTerentes  verbas  da  Casa  do  Rei 
e  as  da  Bibliotheca  para  as  accrescentar  á  avaliação  das  ter- 
ras e  das  propriedades  do  Rei  no  Brazil,  que  deverão  ser  re- 
presentadas pela  indemnisação  particular  que  Sua  Magestade 
com  fundamento  espera  que  seu  filho  se  comprometteu  a  não 
recusar. 

Também  reservei  as  contas  das  despezas  das  tropas,  que 
deverão  facilitar  os  trabalhos  da  commissão  nomeada  em  vir- 
tude do  3.^  artigo  da  Convenção  pecuniária. 

A  importância  d'estas  contas  assim  reservadas  junta  aos 
2.000:000  que  o  Brazil  deve  pagar,  perfaz  pouco  mais  ou 
menos  o  valor  que  tive  ordem  de  reclamar. 

As  declarações  reciprocas  trocadas  na  assignatura  do  Tra- 
tado não  exigem  exphcação. 

A  honra  do  Rei  de  Portugal  é  salvaguardada,  e  o  Principe 
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1825     Prince  ne  se  trouve  pas  compromis  à  la  suite  clii  devoir  que 
^^3^J^*^    je  me  suis  imposé  de  menager  Fopinion  publique. 

La  sagesse  de  V.  Ex.*^^  jugera  de  ralternatif  qu'il  faudra 
suivre  à  Tégard  de  la  carta  patente,  que  jai  déposée  entre 
las  mains  de  mes  collègues,  mais  il  me  semble  que  la  publi- 
cation  d'un  nouvel  acte,  dont  la  rédaction  serait  entièrement 
conforme  à  celle  du  preambule,  portant  la  date  du  13  Mai 
et  accompagnantla  simple  ratification  du  Traité,  pourrait  em- 
pêcher  bien  des  difficultés. 

Quoique  j'ai  la  satisfaction  de  penser  que  j'ai  fait  tout  ce 
qui  m'étâit  possible  afm  de  me  conformer  aux  instructions 
du  Roi,  mon  devoir  envers  Sa  Majesté  ne  me  permettra  pas, 
dans  la  position  oíi  je  me  trouve,  de  retourner  en  Europe, 
jusqu'à  ce  que  sa  volonté  me  soit  connue. 

J'ai  rhonneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Comte, 

DeV.  Ex/« 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex/«  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 
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não  fica  compromettido,  pelo  dever  que  me  impera  de  res-     isas 
peitar  a  opinião  publica. 

A  sabedoria  de  V.  Ex.^  julgará  qual  a  alternativa  que  cum- 
pre adoptar  a  respeito  da  carta  patente,  que  entreguei  aos 
meus  collegas,  mas  parece-me  que  a  publicação  de  um  novo 
instrumento,  cuja  redacção  fosse  inteiramente  conforme  á  do 
preambulo,  com  a  data  de  13  de  Maio,  e  que  acompanhasse 
a  simples  ratificação  do  Tratado,  poderia  evitar  muitas  diífi- 
culdades. 

Posto  que  tenha  a  satisfação  de  pensar  que  fiz  tudo  quanto 
me  era  possível  para  me  conformar  ás  instrucçôes  do  Rei,  o 
meu  dever  para  com  Sua  Magestade  não  me  consente,  na 
posição  em  que  me  acho,  voltar  á  Europa  antes  de  saber 
qual  é  a  sua  vontade. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

De  V.  Ex.* 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Ollicio  de  Cliarles  Sluarl  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros— Original.) 

1825  Rio  de  Janeiro,  ce  30  Aôut  1825. 
^ÇJ^^  Mr.  le  Comte.  —  J'ai  Thonneur  de  transmettre  ci-joint 
à  V.  Ex/*'  le  Traité  de  paix  et  d'alliance  entre  le  Portugal 
et  le  Brésil,  acompagné  d'une  Gonvention  renfermant  les. 
engagements  pécuniaires,  signés  au  nomdesdeux  Cours,  et 
de  quatre  déclarations  échangées  entre  les  Plénipotentiaires 
respectifs  à  Toccasion  de  la  signatare  du  Traité. 

V.  Ex^^  trouvera  également  ci-joint  le  reçii  de  Messieurs 
les  Plénipotentiaires  Brésiliens,  me  donnant  acte  de  leur 
avoir  remis  le  premier  exemplaire  de  la  carta  patente. 

J'ai  Fhonnem^  d'être  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Comte, 

De  V.  Ex.^^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex/«Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc, 


1825  Os  abaixo  assignados,  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade 
^^^'*°  o  Imperador  do  Brazil,  tendo  condindo  com  S.  Ex.*  o  Cava- 
lheiro Sir  Charles  Stuart,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelissima,  que  no  preambulo  do  Tratado  de  paz  e  alliança 
se  referisse  o  diploma  firmado  pela  Real  mâo  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  de  13  de  Maio  do  corrente  anno,  nâo  po- 
dem deixar  de  observar,  além  de  outras  razões  já  expendi- 


o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1825.  1825 

Sr.  Conde.  —  Tenho  a  honra  de  transmittir  junto  com  esta  ^fo*"* 
a  V.  Ex.^  o  Tratado  de  paz  e  de  alhança  entre  Portugal  e  o 
Brazil,  acompanhado  de  uma  Convenção  que  encerra  os 
ajustes  pecuniários,  assignados  em  nome  das  duas  Cortes,  e 
de  quatro  declarações  trocadas  entre  os  Plenipotenciários 
respectivos  na  occasiâo  da  assignatura  do  Tratado. 

V.  Ex.^  achará  também  aqui  junto  o  recibo  dos  Srs.  Ple- 
nipotenciários Brazileiros  de  lhes  ter  sido  entregue  o  pri- 
meiro exemplar  da  carta  patente. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Senhor  Conde, 

De  V.  Ex.^ 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


das,  quanto  lhes  cumpria  attender  á  opinião  actual  do  povo  m^ 
Brazileiro,  attenção  que  importando  considerar  em  todos  os  ^f  **° 
casos,  vem  a  ser  de  absoluta  necessidade  inculcar  e  guardar 
nas  circumstancias  actuaes  do  Governo.  Esperam,  pois,  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  considerando  o  decoro  de  ambos 
os  Soberanos,  se  prestará  a  fazer  publicar  outro  que  esteja 
em  harmonia  absoluta  com  o  que  se  acha  estabelecido  no 
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1825     dito  preambulo  e  Tratado,  ou  nâo  fazer  apparecer  o  dito  di- 
^fg**'    ploma,  porque  da  sua  publicação  se  poderiam  seguir  conse- 
quências funestas  á  segurança  do  Império. 

Os  abaixo  assignados  aproveitam  a  occasião  para  renova- 
rem a  S.  Ex.^  o  Cavalheiro  Sir  Charles  Stuart  os  protestos 
da  sua  distincta  consideração. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Agosto  de  1825.  — 
Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  — Barão  de  Santo  Amaro  — 
Francisco  Villela  Barbosa. 


Os  abaixo  assignados,  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  teem  recebido  de  S.  Ex.""  o  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  a  carta  patente  firmada  pela  Real 
mão  do  mesmo  Senhor,  a  que  se  referiram  o  preambulo  e 
Tratado  assignado  hoje,  declarando  que  a  acceitam  na  confor- 
midade das  notas  reversaes  na  data  de  hoje. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Agosto  de  1825.  — 
Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  —  Barão  de  Santo  Amaro  — 
Francisco  Villela  Barbosa. 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Copia.) 

O  abaixo  assignado,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelissima,  tendo  recebido  a  nota  dos  Plenipotenciários 
Brazileiros  em  data  de  29  de  x\ gosto,  convém  no  que  res- 
peita ao  pagamento  da  somma  de  £  2.000:000  pelo  Governo 
do  Brazil  para  as  indemnisaçôes  reclamadas  para  os  donatários 
das  capitanias  do  Brazil  e  para  as  pessoas  que  tendo  mercês 
de  oíTicios  se  viram  na  precisão  de  acompanhar  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  para  Lisboa,  e  que  hajam  de  ser  pagos  pelo 
modo  que  Sua  Magestade  Fidelissima  julgar  conveniente, 
podendo  os  serventuários  de  officios  que  não  são  aqui  men- 
cionados dirigir  as  suas  reclamações  á  commissão  que  ha  de 
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conhecer  das  indemnisaçôes  dos  particulares  contra  os  Go-     18-25 

Agosto 

vernos  respectivos.  29 

O  abaixo  assignado,  além  disso,  entende  e  conveiu  em  que 
a  Convenção  pecuniária  assignada  neste  dia  nâo  será  publi- 
cada até  que  a  forma  que  prescreve  o  modo  da  sua  commu- 
nicação  ao  Corpo  Legislativo  possa  ter  effectivamente  logar, 
ficando  entendido  que  a  demora  necessária  para  esse  fim 
nâo  excederá  o  mez  de  Junho  do  anno  próximo  futuro. 

Quanto  ás  indemnisaçôes  pelas  propriedades  particulares 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  o  abaixo  assignado,  nao  tendo 
instrucçôes  para  final  e  devido  valor,  nâo  se  oppôe  a  que  se 
deduza  da  referida  quantia  de  £  2.000:000  a  somma  de 
£  250:000,  deixando  aos  mesmos  Soberanos  a  conclusão 
deste  negocio. 

O  abaixo  assignado,  etc,  etc. 

Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Agosto  de  iS'^^.  — (Assignado) 
Charles  Stuart. 


O  abaixo  assignado.  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  tendo  devidamente  considerado  os  motivos  ex- 
pendidos na  declaração  dos  Plenipotenciários  Brazileiros,  e 
que  se  oppõem  á  publicação  do  diploma  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  de  13  de  Maio  do  corrente  anno,  convém  em  que 
aquelle  diploma  seja  substituido  por  outro,  que  esteja  em 
absoluta  harmonia  com  o  que  se  acha  estabelecido  no  pream- 
bulo do  Tratado,  ou  que  se  nâo  faça  apparecer. 

O  abaixo  assignado  deseja  de  concorrer  quanto  depende 
de  si  para  tudo  quando  convenha  e  seja  necessário  a  manter 
a  estabilidade  do  Império  do  Brazil,  e  reconhecendo  a  neces- 
sidade das  proposições  dos  Plenipotenciários  Brazileiros  nâo 
duvida  que  Sua  Magestade  Fidelissima  abraçará  huma  das 
referidas  alternativas. 

O  abaixo  assignado,  etc,  etc. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Agosto  de  í82o.  —  (Assignado) 
Charles  Stuart. 


Tradnccão  do  oíBcio  de  tliarles  Sliiarl  para  Jorge  Canning 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1825        Rio  de  Janeiro,  30  de  Agosto  de  1825. 

^^^^"^  N.^66.  — Senhor.  — Não  tendo  podido  trazer  a  questão 
entre  o  Governo  Portuguez  e  Brazileiro  a  huma  decisão  final, 
antes  da  partida  do  ultimo  paquete,  determinei  empregar 
todos  os  meios  que  pareciam  próprios  para  affectar  as  reso- 
luções do  Principe  Real,  e  para  obter  alguma  modificação  dos 
termos  que  elle  tinha  offerecido. 

No  dia  seguinte  fui  a  S.  ChristOYão,  e  em  huma  longa 
conversação  com  Sua  Alteza  Real  não  pude  obter  mais  do 
que  a  expressão  do  seu  desejo  de  que  eu  o  deixasse  pelo 
modo  que  lhe  fosse  mais  barato.  Aproveitei-me  também  das 
visitas  do  Barão  de  Marshal  a  palácio,  para  lhe  pedir  que 
mostrasse  ao  Principe  huma  copia  do  nosso  protocollo  de  19 
de  Agosto,  recommendando-lhe  o  accrescentar  que,  como  eu 
me  não  julgava  com  liberdade  para  fazer  qualquer  outro 
ajuste,  elle  faria  bem  de  prevenir  a  possibihdade  de  huma 
referencia  a  Lisboa,  cujas  consequências  eu  não  podia  ante- 
ver. 

Gomo  elle  pareceu  abalar-se  com  esta  consideração,  pro- 
curei o  General  Brant,  que,  segundo  eu  tinha  ouvido,  havia 
manifestado  a  opinião  de  que  as  minhas  exigências  eram 
mais  altas  do  que  os  despachos  que  se  lhe  communicaram 
em  Londres  o  induziram  a  suppôr,  e  fi  a  este  Cavalheiro 
por  extenso  o  meu  despacho  n.°  27,  escripto  de  Lisboa,  per-^ 
guntando-lhe  se  depois  de  huma  tal  communicação  efie  po-^ 
dia  contemplar  o  ajuste  de  toda  a  questão  pecuniária  pela 
simples  transferencia  do  total  do  empréstimo  portuguez  em 
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Londres  para  a  conta  do  Brazil;  e  forcejei  persuadil-o  de     i825 
que  o  pagamento  de  1:000:000  mais,  além  dos  juros  deste    ^°^q^ 
empréstimo,  não  podia  influir  essencialmente  nos  recursos 
do  seu  Governo. 

EUe  repetiu  as  minhas  palavras  de  hum  modo  que  me  in- 
duziu a  crer  que  não  tinha  perfeitamente  entendido  a  minha 
proposição,  e,  dizendo  que  a  vantagem  de  simplesmente  se 
pagar  o  juro  do  empréstimo  alliviaria  essencialmente  o  peso, 
prometteu  levar  esta  idéa  ao  conhecimento  do  Príncipe 
Real. 

Dois  dias  depois  desta  conversação  convocou-se  hum  con- 
selho extraordinário,  e  como  o  Príncipe  declarasse  que  elle 
se  guiaria  pela  maioridade  dos  votos,  era  bem  claro  que 
o  seu  animo  estava  determinado  a  hum  sacrifício  maior 
do  que  o  que  até  então  se  tinha  ofí'erecido,  ainda  que  fui,  de 
hum  modo  crivei,  informado  de  que  o  Sr.  Villela  continuou 
firme  na  sua  opposição,  não  só  para  mim,  mas  para  a 
maioridade  dos  seus  coUegas. 

Ao  levar  a  questão  perante  o  conselho,  observou  Sua  Al- 
teza Real  que  casos  extraordinários  pediam  extraordinárias 
medidas,  e  que  portanto  elle  inverteria  a  ordem  pela  qual 
usualmente  elles  davam  suas  opiniões,  de  modo  que  em  to- 
gar de  se  votar  da  direita  para  a  esquerda,  o  que  habili- 
taria o  Sr.  Yillela  a  abrir  a  discussão  por  hum  argumento 
que  impugnasse  as  minhas  pretensões,  o  coUigir  as  suas 
opiniões  da  esquerda  para  a  direita,  tornaria  hum  daquelles 
Ministros  o  orador,  cujos  sentimentos  elle  antecipadamente 
tinha  descoberto  que  seriam  favoráveis  á  medida. 

Tendo  assim  a  maioridade  do  conselho  recommendado  a 
expedição  dos  sacrifícios  pecuniários  ulteriores,  determi- 
nou-se  que  eu  fosse  convidado  a  juntar-me  com  os  Plenipo- 
tenciários Brazileiros  no  seguinte  dia. 

Eu  comecei  nesta  conferencia  por  indicar  as  razões  que 
me  não  permittiam  o  acreditar  a  interpretação  que  elles  ti- 
nham recebido  das  vossas  communicações  com  os  seus 
Agentes  em  Londres,  e  nesta  conformidade  li-lhes  o  mesmo 
despacho  que  havia  mostrado  ao  General  Brant. 
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18-25  Elles  observaram  que  o  estado  das  suas  finanças,  e  a  sua 
"^30^°  responsabilidade  para  com  os  Corpos  Legislativos,  lhes  apre- 
sentavam tantos  imprevistos  obstáculos  á  acceitaçâo  das  mi- 
nhas duas  proposições,  que  era  por  extremo  difficultoso  pas- 
sar além  da  offerta  que  tinham  feito  na  nossa  primeira  con- 
ferencia. Respondi-lhes  que  faria  da  minha  parte  tudo  que 
podesse  para  remover  as  difficuldades  que  elles  pareciam 
receiar,  oíTerecendo  facilidades  no  modo  do  pagamento,  se 
elles  procedessem  a  descrever  a  extensão  dos  sacrifícios  que 
se  deviam  esperar  delles. 

Depois  de  muita  hesitação,  elles  avaliaram  a  somma  maior 
que  seria  possível  dar  em  £  2:0.00:000,  incluindo  as  re- 
clamações particulares  de  El-Rei  de  Portugal,  bem  como 
as  das  concessões  e  as  dos  proprietários  de  officios  vitalí- 
cios, ao  que  repliquei  que,  a  respeito  das  reclamações  parti- 
culares d'El-Rei,  eu  nao  podia  mesmo  discutir  a  questão,  por 
isso  que  tinha  expressamente  recusado  receber  huma  esti- 
mativa das  propriedades  de  El-Rei  no  Rrazil  antes  de  eu  dei- 
xar Portugal ;  que  se  o  Príncipe  escolhia  tomar  a  si  o  pri- 
meiro e  immediato  pagamento  de  £  250:000  para  uso  par- 
ticular de  seu  augusto  pae,  elle  podia  declarar  por  carta  a 
sua  intenção,  mas  que  seria  necessário  mostrar  a  sua  von- 
tade de  fazer  aquell&s  ulteriores  sacrifícios  que  parecessem 
justos  a  favor  de  Sua  Magestade ;  que  a  respeito  das  conces- 
sões e  propriedades  de  ofíicios  vitalícios,  elles  sabiam  que 
as  reclamações  dos  primeiros  montavam  a  quasi  £  40:000, 
entretanto  que  a  respeito  dos  últimos  que  acompanhavam 
El-Rei,  eu  deixaria  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  determi- 
nar que  somma  seria  justa  e  própria  a  favor  delles;  que  es- 
tas diminuições  sendo  concedidas,  eu  tinha  direito  a  espe- 
rar que  as  pretensões  militares  nao  fossem  incluídas.  E, 
portanto,  eu  propuz  que  ellas' seriam  ajustadas  por  huma 
commissâo,  na  qual  elles  convieram  sob  a  condição  de  que 
os  Gommissarios  examinariam  também  certas  reclamações 
que  o  Rrazil  deseja  produzir  contra  Portugal. 

Como  este  arranjo  se  approximaria  á  indemnisação  da 
somma  indicada  pelo  Sr.  de  Porto  Santo,  somente  restavn 
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trazer  o  termo  do  pagamento  para  dentro  dos  limites  das     1825 
minhas  instrucções.  ^^3^*^ 

Eu  não  pude  todavia  occultar  o  meu  espanto  quando  os 
Plenipotenciários  Brazileiros  propozeram  o  pagamento  de 
prestações  annuaes  de  £  103:000  (juro  simplesmente  do  ca- 
pital), a  qual  offerta,  eu  lhes  disse,  era  muito  mais  desfavo- 
rável do  que  a  sua  primeira  proposição  de  1.000:000;  que 
eu  não  hesitaria  em  preferir  a  ultima ;  que  eu  tinha  esperado 
que  todo  o  dinheiro  seria  pago  dentro  de  hum  anno  da  assi- 
gnatura  do  Tratado^  mas  que  se  elles  determinavam  dimi- 
nuir os  seus  embaraços  pelo  augmento  do  peso  do  emprés- 
timo portuguez  de  1823,  deviam  immediatamente  fixar  o 
periodo  em  que  este  evento  devia  ter  logar.  Replicaram  que 
as  Camarás  se  reuniam  em  Maio,  e  que  em  Junho  ellas  ado- 
ptariam a  alternativa  de  tomarem  sobre  si  o  empréstimo 
portuguez,  ou  a  de  pagarem  a  somma  que  elle  representa,  e 
que  o  resto  de  2.000:000  (depois  de  deduzir  o  primeiro  e 
immediato  pagamento  de  £  250:000  para  El-Rei)  seria  pago 
a  quartéis  em  quatro  prestações. 

Tendo-se  apresentado  ao  Príncipe  Real  a  substancia  des- 
tas observações,  Sua  Alteza  Real  autorisou  os  seus  Plenipo- 
tenciários para  me  dizer  que  as  condições  tinham  alcançado 
a  sua  approvação  sem  qualificações,  e  que  elle  tomaria  sobre 
si  directamente  o  peso  do  empréstimo  portuguez. 

Houve  subsequentemente  huma  conferencia  no  sabbado 
para  o  fim  de  corrigir  o  Tratado  e  a  Convenção  antes  que 
estes  actos  se  pozessem  em  Kmpo  para  a  assignatura,  quando 
as  seguintes  alterações  foram  successivamente  suggeridas  e 
adoptadas. 

Eu  observei  que,  ainda  que  a  expressão  «bens  de  raiz  e 
moveis»  se  applicava  a  terras  e  dinheiro  ou  propriedade 
pessoal,  do  que  se  devia  remover  o  sequestro,  eu  desejava 
inserir  a  palavra  «acções»  com  a  vista  de  cobrir  os  direi- 
tos das  diversas  companhias  que  tinham  sido  em  outro  tempo 
estabelecidas  pelos  vassallos  Portuguezes  nas  províncias  do 
norte. 

Propuz  igualmente  que  o  C.°  artigo  fosse  dividido,  e  que 
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1825  hum  artigo  especifico  que  estipulasse  a  restituição  dos  na- 
^^20^  vios  e  propriedades  fosse  inserto  no  Tratado.  A  primeira  al- 
teração na  Convenção  estipulou  a  immediata  passagem  do 
empréstimo  portuguez  para  a  conta  do  Brazil  em  logar  de 
differir  essa  medida  até  a  Convenção  ser  apresentada  ás  Ca- 
marás. Ajustou-se  também  que  a  somma  de  2.000:000 
devida  a  Portugal,  devia  ser  paga  dentro  de  hum  anno,  e 
q'je,  se  os  Corpos  Legislativos  se  não  reunissem  pelo  mez  do 
Junho  seguinte,  não  se  dilataria  a  publicação  além  daquelle 
tempo. 

Eu  suggeri  a  modificação  do  artigo  que  estabelece  a  liqui- 
dação das  sommas  despendidas  no  removimento  das  tropas, 
requerendo  que  houvesse  referencia  não  simplesmente  ao 
seu  transporte,  mas  a  todas  as  despezas  feitas  por  ellas,  o 
que  espero  cobrirá  o  total  das  reclamações  militares  avan- 
çadas por  parte  de  El-Rei  de  Portugal. 

Procedemos  depois  a  considerar  as  declarações  que  se 
deviam  trocar  ao  momento  da  assignatura  do  Tratado.  De- 
pois de  huma  discussão  mui  longa,  eu  trouxe  a  nota  dos  Ple- 
nipotenciários Brazileiros  á  forma  em  que  ella  agora  está, 
tendo  cuidado  de  não  comprometter  El-Rei  de  Portugal  mais 
do  que  o  que  necessário  fosse  para  mostrar  huma  disposi- 
ção de  prevenir  qualquer  manifestação  de  sentimentos  des- 
favoráveis à  tranquiUidade  publica;  e  deixando  a  Sua  Ma- 
gestade  em  liberdade  para  decidir,  se  elle  simplesmente  ra- 
tificará o  Tratado  sem  ulterior  referencia  á  carta  patente,  ou 
se  acompanhará  a  ratificação  com  a  publicação  de  huma  nova 
carta  patente  conforme  ao  preambulo,  palavra  por  palavra. 

A  nota  em  que  os  Plenipotenciários  Brazileiros  definem  as 
diversas  reclamações  a  que  a  somma  de  2.000:000,  paga 
a  Portugal,  he  destinada  a  fazer  face,  mereceu  algumas  con- 
siderações, visto  que  eu  tinha  em  todo  o  tempo  recusado  fe- 
char a  conta  da  propriedade  particular  de  El-Rei  no  Brazil, 
e  repeti  que  ainda  que  eu  não  declinava  de  permittir  que 
£  250:000  se  pozessem  a  credito  de  Sua  Magestade,  eu  não 
podia  considerar  isto  huma  pequena  parte  sequer  das  pre- 
tensões que  elle  tinha  direito  de  produzir,  e  que  portanto  a 
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questão  devia  ficar  em  aberto  para  ser  finalmente  decidida     isk 
pelos  altos  personagens  que  sâo  directamente  interessados.    "^^3^*** 

A  applicaçâo  de  huma  somnia  para  indemnisaçâo  dos  do- 
nativos das  diíTerentes  capitanias,  e  das  pessoas  que  tendo 
rendas  vitalícias  acompanharam  El-Rei  para  a  Europa,  está 
posta  inteiramente  á  disposição  de  SuaMagestade,  ainda  que 
inseri  hum  paragrapho  declarando  que  os  possuidores  de 
rendas  vitalícias  que  deixaram  o  Brazil  de  seu  próprio  ao 
côrdo,  teem  direito  a  huma  ulterior  indemnisaçâo,  debaixo  do 
artigo  que  providenceia  ás  particulares  reclamações ;  e  a  es- 
tipulação de  que  a  Convenção,  ainda  que  acceita,  se  nâo  fa- 
ria publica  antes  das  Gamaras  terem  habihtado  os  Plenipo- 
tenciários Brazileiros  a  procederem  às  formalidades  prescri- 
ptas  por  lei,  está  justificada  com  o  elles  requererem  os 
documentos  que  me  foram  confiados  pelo  Governo  Portu- 
guez,  com  o  fim  de  terem  em  seu  poder  os  meios  para 
responderem  pela  despeza  dos  2.000:000  pagos  pelo  Tra- 
tado. 

Eu  terei  naturalmente  cuidado  de  lhes  dar  somente  os  do- 
cumentos relativos  á  divida  publica,  ás  dotações  das  Prince- 
zas  e  ás  concessões  das  antigas  capitanias;  entretanto  que 
restituirei  ao  Ministro  Portuguez  os  documentos  que  se  re- 
ferem* a  toda  a  sorte  de  propriedade  pertencente  á  Gôrte, 
que  monta  a  perto  de  £  500:000,  juntamente  com  as  contas 
do  que  toca  á  Repartição  da  Guerra,  fazendo  £  150:000,  o 
que  junto  ao  valor  das  propriedades  de  raiz  e  moveis  que  o 
Príncipe  D.  Pedro  tem  de  pagar,  fará  quasi  o  \  .000:000  addi- 
cional  que  se  me  encarregou  pedir,  e  sobre  o  qual  eu  conti- 
nuaria a  insistir  se  me  nâo  julgasse  convencido  de  que,  no 
estado  presente  das  suas  finanças,  o  Governo  Brazileiro  o 
nâo  podería  pagar,  e  liquidar  ao  mesmo  tempo  as  reclama- 
ções particulares  que  agora  se  podem  produzir  em  virtude 
do  Tratado. 

Tendo-se  conferído  os  difí^erentes  actos,  reunimo-nos  na 
segunda  feira  para  o  fim  de  assignar  o  Tratado,  quando, 
€omo  para  confirmar  a  impressão  creada  no  meu  animo  pela 
sua  conducla  anteríor,  eu  achei  que  os  negociadores  Brazi- 
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1825     leiros  tiiiliam  addido  á  data  das  suas  copias  a  do  quarto  anno 
^Ço*'*    da  independência  do  Brazil  e  do  Império. 

Este  novo  absurdo  da  sua  parte  dilatou  a  assignatura  do 
Tratado  e  Convenção  até  se  tirarem  novas  copias. 

Incluso  o  memorandum  da  undécima  conferencia  a  que  se 
refere  este  despacho. 

Tenho  a  honra  de  ser  como  maior  respeito,  Senhor,  vosso 
muito  obediente  e  humilde  cre3ido.—(AssignadoJ  Charles 
Stuart. 

Ao  muito  honrado  Jorge  Canning,  etc,  etc,  etç. 


Traduccao  do  ollicio  de  Charles  Sluarl  para  Jorje  Canoi  ng 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

Rio  de  Janeiro,,  31  de  Agosto  de  1825.  1825 

N.^eO.  —  Senhor.— Vós  tereis  observado  que  o  ultimo    ^'gf*^ 
artigo  do  Tratado  entre  Portugal  e  Brazil  estipula  que  as  ra- 
tificações serão  trocadas  em  Lisboa. 

O  Príncipe  Real  tem  já  assignado  a  sua  ratificação,  e  re- 
mette  a  copia  ratificada  pelo  Spartiate  a  entregar  a  Sir  Wil- 
liani  Acourt;  entretanto  que,  por  outra  parte,  a  primeira  ver- 
são da  carta  patente  assignada  por  El-Rei  seu  pae  tem  sido 
entregue  aos  Plenipotenciários  Brazileiros,  pela  qual,  de- 
pois de  muita  hesitação,  convieram  em  dar-me  o  recibo  in- 
cluso. 

Ainda  que  este  arranjo  não  removerá  a  necessidade  de 
huma  ratificação  da  parte  de  El-Rei  de  Portugal,  os  Plenipo- 
tenciários Brazileiros  são  de  opinião  que  a  troca  das  Reaes 
assignaturas  lhes  tem  deixado  liberdade  para  publicarem  o 
texto  do  Tratado  no  anniversario  da  sua  assumida  indepen- 
dência, consideração  que  eu  creio  facilitar  grandemente  a 
terminação  da  negociação. 

Persuadido  de  que  eu  não  podia  consentir  em  hum  proce- 
dimento irregular  a  todos  os  respeitos,  tenho  guardado  si- 
lencio, na  esperança  de  que  isto  possa  remover  antes  do  que 
augmentar  as  difficuldades  que  a  sancção  de  El-Rei  de  Por- 
tugal á  negociação  possa  oppôr. 

Tenho  a  lionra  de  ser  com  o  maior  respeito,  etc,  etc,  etc. 

(Assignado)  Charles  Stuart. 

Ao  muito  honrado  George  Canning. 

Tom.  XXIII  •  19 


Officio  de  Charles  Sluarl  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

18-25        Rio  de  Janeiro,  ce  31  Aoíit  1825. 
^^^l^"^       Mr.  le  Gomte.— V.  Ex.^Mie  manquera  pas  de  s'aperce- 
voir  que,  dans  le  dernièr  article  du  Traité  entre  le  Portugal 
et  le  Brésil,  il  est  dit  que  les  ratifications  en  seront  échangées 
à  Lisbonne. 

Le  Prince  Royal  a  déjà  signé  la  sienne,  et  la  copie  ainsi 
ratifiée  est  confiée  aux  soins  de  SirWilliam  Acourt  parla 
voie  du  Spartiatc,  tandis  que,  d'autre  pari,  la  première  ré- 
daction  de  la  carta  patente,  portant  la  signature  du  Roi  son 
père,  a  été  livrée  aux  Plénipotentiaires  du  Brésil,  qui,  après 
avoir  long-temps  balance,  se  sont,  à  la  fin,  determines  à  m'en 
remettre  la  quittance  formelle. 

Quoique  cet  arrangement  n'exige  pas  moins  la  ratification 
de  Sa  Majesté  le  Roi  da  Portugal,  les  Plénipotentiaires  Bré- 
siliens  sont  d'avis  que  les  changes  des  signatures  Royales, 
de  part  et  d'autre,  leur  laisse  la  liberte  de  publier  le  texte 
du  Traité,  à  Toccasion  de  Tanniversaire  de  leur  soi-disante 
indépendance. 

Malgré  Firrégularité  de  ce  procede,  j'ai  pourtant  tenu  si- 
lence,  dans  Fespoir  que,  tout  en  accélérant  le  progrès  de  la 
négociation,  il  pourrait  défmitivement  faciliter  Téchange  des 
ratifications  respectives. 

J'ai  rhonneur  d'être  avec  la  plus  haute  considératiou, 
Mr.  le  Gomte, 

DeV.  Ex.«^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^^  Mr.  le  Gomte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1825.  1825 

Sr.  Conde.  —  V.  Ex.*  não  deixará  de  notar  que  no  ultimo    "^"gf** 
artigo  do  Tratado  entre  Portugal  e  o  Brazil  se  diz  que  as  ra- 
tificações serão  trocadas  em  Lisboa. 

O  Principe  Regente  já  assignou  a  sua,  e  a  copia  assim  ra- 
tificada vae  confiada  aos  cuidados  do  Sr.  William  Acourt, 
por  via  do  Spartiate,  ao  passo  que,  por  outro  lado,  a  pri- 
meira redacção  da  carta  patente,  assignada  pelo  Rei  seu  pae, 
foi  entregue  aos  Plenipotenciários  do  Brazil,  que,  depois  de 
hesitarem  muito  tempo,  se  resolveram  finalmente  a  dar-me 
quitação  formal  d'ella. 

Posto  que  este  accôrdo.  exija  igualmente  a  ratificação  de 
Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal,  os  Plenipotenciários  Bra- 
zileiros  são  de  parecer  que  as  trocas  das  assignaturas  Reaes, 
de  uma  e  de  outra  parte,  lhes  consente  publicarem  o  texto 
do  Tratado  por  occasião  do  anniversario  da  sua  chamada  in- 
dependência. 

Apezar  da  irregularidade  de  tal  procedimento,  nada  disse, 
por  esperar  que,  accelerando  o  andamento  da  negociação, 
este  poderia  definitivamente  facilitar  a  troca  das  ratificações 
respectivas. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.  Ex.^ 
Muito,  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Officio  de  Charles  Sluarl  para  Sir  flilliam  Acourt 

(Ârch.  do  Ministério  dos  NegociosEstrangeiros. — Original.) 

i^         Rio  de  Janeiro,  5  de  Setembro  de  1825. 


Setembro 


Senhor.  —  Pelos  officios  juntos  verá  V.  Ex.^  que,  com  o  au- 
xilio do  General  Brant,  consegui  vencer  a  repugnância  do 
Principe  Real  a  introduzir  nas  ratificações  as  mudanças  que 
eram  necessárias  para  as  tornar  compatíveis  com  os  princí- 
pios estabelecidos  no  preambulo  do  Tratado. 

Tenho  portanto  consentido»  que  a  troca  destes  actos  pelas 
ratificações  de  El-Rei  de  Portugal  se  effeituará  pela  interven- 
ção do  Embaixador  de  Sua  Magestade  em  Lisboa. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.^  duas  caixas  contendo 
as  ratificações  brazileiras,  as  quaes  espero  que  o  Governo 
Portuguez  nâo  fará  difficuldade  de  acceitar. 

Tenho  a  honra  de  ser,  etc. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  muito  honrado  Sir  William  Acourt. 


Traducráo  do  officio  de  Charles  Stuart  para  Jorge  Canning 

1825  Rio  de  Janeiro,  2  de  Setembro  de  1825 . 
Setembro  j,^  ^•j^jj^  j^  fcchado  OS  despachos  antecedentes,  quando  o-' 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  me  mandou  as  ratifica- 
ções do  Principe  Real  ao  Tratado  e  Convenção  assignados 
em  29  de  Agosto,  acompanhando-as  com  a  nota  aqui  junta 
(doe.  A)  em  que  pede  que  Sir  William  Acourt  diligenceie  a 
troca  destes  actos  pela  ratificação  de  Sua  Magestade  Fidelis- 
sima. 


4 


2D3 


Da  inspecção  destes  documentos,  julguei  que  o  estylo  de     1823 


que  usava  o  Príncipe  Real,  isto  he,  «D.  Pedro,  por  graça  de 
Deus,  epela  unanime  acclamaçâo  do  povo»,  era  tâo  pouco 
compatível  com  o  principio  que  havia  sido  reconhecido  pela 
sua  acceitaçâo  da  carta  patente  ou  diploma  dado  por  El-Rei 
de  Portugal,  que  julguei  necessário  mandar  a  resposta 
(doe.  B)  inclusa  ao  Sr.  Carvalho;  e  no  dia  seguinte  de  manha 
cedo,  tornando  a  dar-lhe  as  ratificações,  lhe  expliquei  as  ra- 
zões que  me  faziam  duvidar  de  mandar  para  Lisboa  huma 
ratificação  concebida  de  tal  forma,  que  El-Rei  de  Portugal 
nâo  podia  em  honra  acceitar,  dizendo-lhe  que  se  o  Príncipe 
Real  nâo  quizesse  fazer  algumas  alterações  na  forma  da  ra- 
tificação, podia  o  mesmo  Senhor  enviar  aquelles  actos  a  Por- 
tugal por  hum  Agente  Brazileiro,  e  que  eu  mandaria  unica- 
mente ao  Sr.  de  Porto  Santo  o  Tratado  e  Convenção,  deixando 
aos  dois  Governos  arranjar  e  trocar  as  ratificações  da  ma- 
neira que  achassem  própria. 

O  sr.  Villela,  que  se  achava  presente,  fez  quanto  pôde  para 
me  provar  que  a  acclamaçâo  era  diíTerente  da  eleição  do 
povo. . .  Eu  lhe  disse  que  me  parecia  que  ella  era  fundada 
em  hum  principio  se  he  possível  mais  perigoso  á  tranquilh- 
dade  de  cada  hum  dos  paizes,  e  que  se  eu  tivesse  alguma  in- 
fluencia nos  Conselhos  de  Portugal,  recommendaria  instan- 
temente a  Sua  Magestade  Fidelissima  que  jamais  o  reconhe- 
cesse ;  e  replicando  á  sua  ulterior  observação,  de  que  o  estylo 
adoptado  nas  ratificações  estava  decidido  pela  Constituição, 
lhe  disse  que  naquelle  caso  Sua  Alteza  Real  podia  citar  a 
Constituição,  usando  do  estylo  «D.  Pedro,  por  graça  de  Deus, 
e  conforme  a  Constituição  do  Estado»,  e  acabei  a  conversa- 
ção accrescentando,  que  como  o  Tratado  estava  assignado, 
€u  não  tinha  vindo  para  argumentar  com  S.  Ex.^%  mas  so- 
mente para  declarar  que  me  não  encarregaria  das  ratifica- 
ções como  estavam,  e  que  tendo  o  Spartiate  recebido  ordem 
para  sahir,  eu  ainda  lhes  podia  dar  vinte  e  quatro  horas  para 
considerar  sobre  as  alterações  a  fazer,  para  eu  me  poder -de- 
cidir a  acquiescer  ou  não  ao  que  pedia  o  Sr.  Carvallio  na  siia 
mota  de  31  do  passado. 


Setembro 
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1825  Entretanto,  tendo  de  tarde  recebido  a  nota  da  copia  in- 
setembio  ^j^^^  ^^^^  q^^  intimando  a  determinação  em  que  estava  o 
Principe  Real  de  adherir  à  forma  objectada,  fui  de  opinião 
que  em  taes  circumstancias  eu  não  podia  conceder  a  publi- 
cação do  Tratado  ou  Convenção  antes  de  se  obter  a  ratifica- 
ção de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  por  isso  dirigi  ao  Sr.  Car- 
valho a  resposta  junta  (doe.  D),  lembrando-lhe  que  longe  de 
recpmmendar  a  violação  de  algum  artigo  da  Constituição,  eu 
tiFííia  naquella  mesma  manhã  instado  por  huma  mais  directa 
referencia  á  Constituição,  do  que  se  continha  na  copia  da  ra- 
tificação, e  ao  mesmo  tempo  o  informei  da  minha  intenção 
de  protestar  contra  a  revelação  ou  publicação  tanto  do  Tra- 


•  Officio  de  Charles  Stuart  para 

Rio  de  Janeiro,  ce  2  Septembre  182o. 

Mr.  le  Comte.  —  Au  moment  du  départ  du  Spartiate, 
Mr.  Luiz  José  Carvalho  ma  envoyé  les  ratifications  du  Traité 
et  la  Convention  pécuniaire  accompagnés  de  Foffice  ci-joint 
(A),  soUicitant  Fintervention  de  FAmbassadeur  du  Roi  mon 
Maitre  prés  de  la  Cour  de  Lisbonne  pour  effectuer  leur^ 
échange  contre  celles  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

Le  titre,  mis  à  la  tête  de  ces  pièces,  de  nDom  Pedro,  poí 
graça  de  Deus,  e  unanime  acclamação  dos  povosy),  ma  paru 
peu  d'accord  avec  le  principe  de  cession  par  la  voie  d' 
diplome  royal,  que  je  me  suis  cru  obligé  d'adresser  la  ] 
pouse  ci-jointe  fB)  à  ce  Ministre  et  d'aller  chez  lui,  afin  d( 
restituer  un  acte,  dont  je  ne  pouvais  me  charger,  parce  quí 
j'était  súr  que  Sa  Majesté  Trés-Fidéle  ne  pourrait  jamais  l'a( 
cepter. 

J'ai  ajouté  que  dans  le  cas  ou  le  Prince  ne  voudrait  pasl 
consentir  à  un  changement  quelconque,  il  pourrait  1'envoyer 
à  Lisbonne  par  entremise  d'un  employé  à  son  service,  chargé 
de  Féchange  des  ratifications  de  la  maniére  la  plus  conve- 
nable. 
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tado  como  da  Convenção,  emquanto  nao  tivessem  sido  rati-     m^ 
ficados  em  devida  forma  por  ambas  as  partes.  setembro 

Tenho  a  honra  de  ser  com  o  maior  respeito — DeV.  Ex.* 
o  muito  obediente  e  humilde  creado.  —  (Assignado)  Carlos 
Stuart.  —  Ao  muito  honrado  Jorge  Canning. 

P.  S. — São  oito  horas  da  noite,  e  até  este  momento  nada 
tenho  recebido  do  Sr.  Carvalho.  Certificam-me  comtudo  que 
o  Príncipe  Real  tem  determinado  mandar  para  Lisboa  as 
mesmas  ratificações  sem  alteração  alguma,  pelo  General 
Brant,  na  fragata  brazileira  Thetis,  Commandante  D.  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho. 


o  Conde  de  Porto  Saoto 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1825. 

Sr.  Conde.— Na  occasiâo  da  partida  do  Spartiate,  o  Sr.  Luiz 
José  Carvalho  enviou-me  as  ratificações  do  Tratado  e  da  Con- 
venção pecuniária  acompanhadas  do  officio  junto  (A),  solici- 
tando a  intervenção  do  Embaixador  do  Rei  meu  amo  junto 
da  Corte  de  Lisboa  para  eífectuar  a  sua  troca  pelas  de  Sua 
Magestade  Fidehssima. 

O  titulo  posto  no  começo  d'estes  documentos,  de  aD.  Pe- 
dro, por  graça  de  Deus,  e  unanime  acclamação  dos  porosa),  pa- 
receu-me  tâo  pouco  de  accôrdo  com  o  principio  de  cessão 
por  meio  de  um  diploma  régio,  que  julguei  que  devia  diri- 
gir a  resposta  junta  (B)  a  este  Ministro,  e  ir  procural-o  para 
lhe  restituir  um  documento  de  que  me  não  podia  encarregar, 
porque  estava  certo  de  que  Sua  Magestade  Fidelissima  nunca 
poderia  acceital-o. 

Accrescentei  que  no  caso  do  Príncipe  não  fazer  nenhuma 
mudança  poderia  envial-o  a  Lisboa  por  intermédio  de  um 
empregado  ao  seu  serviço,  encarregado  da  troca  das  ratifica- 
ções da  maneira  mais  conveniente. 


á96 

i8á5  Mr.  Villela,  qiii  se  trouvait  cliez  son  collègue,  s'est  eíTorcé 
Setembro  ^  (.{^i^iii^  ^y^Q  distiiictioii  entre  les  acclamations  et  les  élections 
du  peuple.  Je  lui  ai  declare  que  le  príncipe  d'acclamationme 
paraissant  du  plus  grand  danger  pour  la  tranquillité  de  tous 
les  pays,  je  ne  pouvais  conseiller  à  Sa  Majesté  d  y  accéder, 
et  sur  son  observation,  que  ce  titre  était  reconnu  par  la  Con- 
stitution,  je  lui  ai  répondu,  qu'en  ce  cas  Son  Altesse  pouvait 
citer  cette  base,  de  manière  à  dire :  «Empereur  parla  grâce 
de  Dieu  et  selon  la  Constitution  de  FÉtat» . 

J'ai  ensuite  termine  la  conversation  en  déclarant  aux  deux 
Ministres,  que  je  ne  m'étais  point  presente  chez  eux,  afin 
d'entamer  une  discussion  à  ce  sujet,  mais  dans  Tintention 
de  leur  faire  savoir  que  le  Traité  étant  achevé,  ce  n'était 
point  à  moi  de  me  charger  d'une  pareille  ratification,  et  de 
les  prevenir  que  le  retard  du  départ  du  vaisseau  de  guerre 
de  vingt-quatre  heures,  leur  donneraient  le  moyen  de  faire 
les  changements  qu'ils  jugeraient  à  propôs  pour  me  mettre 
à  même  de  me  p reter  à  la  demande,  qui  renfermait  roíTice 
de  Mr.  Carvalho  en  date  du  31  d'Aoút.  Ayant  reçu  de  ce  Mi- 
nistre dans  le  courant  de  la  même  journée  la  note  dont  j'ai 
rhonneur  d'annexer  la  copie  (C),  je  Tai  cru  de  mon  devoir 
de  lui  transmettre  la  repouse  que  Y.  Ex.^®  trouvera  ci- 
jointe  (D). 

J'ai  rhonneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Comte  —  De  Y.  Ex.^Me  três  obéissant  serviteur. — 
Charles  Stuart.  —A  S.  Ex.^^  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo, 
etc,  etc,  etc. 

P.  S.  —  II  est  huit  heures  du  soir,  et  jusqu*à  ce  moment 
je  n'ai  rien  reçu  de  Mr.  Carvalho. 

L'on  m'assure  cependant  que  le  Piince  Royal  se  propose 
d*envoyer  les  mêmes  ratifications  sans  chcw gement  ])3ir  le  Ge- 
neral Brant  à  Lisbonne  sur  la  frégate  brésilienne  La  Thefis, 
commandée  par  D.  Francisco  de  Sousa  Coutinho. 

C.  S. 
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O  sr.  Villela,  que  estava  em  casa  do  seu  collega,  procurou     isss 


estabelecer  distincçâo  entre  as  acclamaçôes  e  as  eleições  do 
povo.  Declarei-lhe  que  o  principio  de  acclamaçâo  me  parecia 
perigosíssimo  para  a  tranquillidade  de  todos  os  paizes,  e  que 
nâo  podia  aconselhar  a  Sua  Magestade  que  accedesse  a  elle; 
•e  tendo  o  mesmo  observado  que  este  titulo  era  reconhecido 
pela  Constituição,  respondeu-lhe  que  n'este  caso  Sua  Alteza 
podia  citar  esta  base  de  modo  que  dissesse :  «Imperador  pela 
graça  de  Deus  e  conforme  a  Constituição  do  Estado». 

Depois  terminei  a  conversação  declarando  aos  dois  Minis- 
tros que  não  tinha  ido  procural-os  para  entabolar  uma  dis- 
cussão a  este  respeito,  mas  sim  para  lhes  declarar  que  es- 
tando acabado  o  Tratado,  não  me  cabia  a  mim  encarregar-me 
de  semelhante  ratificação,  e  para  os  prevenir  de  que  a  de- 
mora de  vinte  e  quatro  horas  da  partida  do  navio  de  guerra 
lhes  permittiria  fazer  as  mudanças  que  julgassem  conducen- 
tes a  pôr-me  em  circumstancias  de  acceder  ao  pedido  que 
continha  o  oíTicio  do  Sr.  Carvalho,  datado  de  31  de  agosto. 
Tendo  recebido  d"este  Ministro  durante  o  mesmo  dia  a  nota 
de  que  tenho  a  honra  de  juntar  copia  (C),  julguei  que  devia 
mandar-lhe  a  resposta  queV.  Ex.""  encontrará  com  esta  (D). 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde  —  De  Y.  Ex.*  muito  obediente  creado.  —  Charles 
Stuart.  —  A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc, 
etc. 

P.  S.  —  São  oito  horas  da  noite,  e  até  agora  nada  recebi 
do  Sr.  Carvalho. 

Entretanto  asseguram-me  que  o  Principe  Real  tenciona 
enviar  as  mesmas  ratificações  sem  mudança  para  Lisboa, 
pelo  General  Brant,  na  fragata  brazileira  Thetis,  comman- 
<1ada  por  D.  Francisco  de  Sousa  Coutinho. 


CS. 


Setembro 
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Officio  de  Luiz  José  de  Canallio  e  Mello  para  Charles  Stoart 
(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

1825  111.™°  e  Ex.™*"  Sr.  —  Devendo  remetter-se  para  Lisboa  o 
^^^l^^  Tratado  e  Convenção  de  29  do  corrente  Agosto  com  as  rati- 
ficações de  Sua  Magestade  o  Imperador,  e  considerando-se 
nâo  haver  naquella  Corte  Diplomático  deste  Império  para  os 
receber,  e  proceder  depois  na  sua  apresentação  e  troca  das 
respectivas  ratificações,  parecendo  por  isso  conforme  e  re- 


B 

Oificio  de  Charles  Stuart  para 

Rio  de  Janeiro,  August  31*^  182o. 

Sir.  —  Having  examined  the  ralifications  which  Your  Ex- 
cellency  has  been  pleased  to  send  me  this  evening  by 
Mr.  Moutinho,  I  find  that  they  are  drown  up  in  a  form  which 
I  can-neither  admit  nor  send  to  Portugal. 

I  will,  therefore,  have  the  honour  to  return  them  to  you  at 
your  own  house  to-morrow  morning  at  ten  o'clock,  should 
that  hour  suit  Your  Excellency's  convenience,  when  I  will 
explain  the  reasons,  which  render  this  proceeding  on  my 
part  indispensable.  —  (Signedj  —  Charles  Stuart.  — 111."'*^  e 
Ex.™°  Sr.  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  etc,  etc. 


C 

Officio  de  Luiz  Josí  de  Carvalho  e  Mello  para  Charles  Stuart 

Ill.™°  e  Ex."'°  Sr.  —  Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  re- 
solvido nâo  alterar  o  preambulo  das  ratificações,  na  forma 
que  V.  Ex.*  propozera  esta  manha,  por  lh'o  vedar  a  Consti- 
tuição do  Império,  que  marca  a  formula  da  promulgação  das 
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guiar  que  sejam  apresentadas  e  trocadas  na  referida  Corte     1825 


Luiz  José  de  Carvalho  c  Mello 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1825. 

Sr.  —  Tendo  examinado  as  ratificações  queV.  Ex.*  houve 
por  bem  enviar-me  esta  tarde  pelo  Sr.  Moutinho,  vejo  que 
ellas  sâo  redigidas  de  tal  modo,  que  nem  as  posso  admittir, 
nem  mandal-as  para  Portugal. 

Terei  portanto  a  honra  de  vol-as  restituir  em  vossa  própria 
casa  amanha  de  manha,  ás  dez  horas,  se  essa  hora  for  con- 
veniente a  Y.  Ex.*,  a  quem  exporei  as  razões  que  tornam  in- 
dispensável este  meu  procedimento. — (Assignado)  Charles 
Stuart.  — 111."^*^  e  Ex."^°  Sr.  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello, 
etc,  etc. 


leis,  e  havendo  V.  Ex.""  manifestado  a  resolução  de  se  não 
incumbir  da  remessa  das  mesmas,  no  caso  de  não  serem  al- 
teradas, tenho  de  preencher  o  dever  de  assim  o  participar  a 
V.  Ex.*,  para  que  tome  a  respeito  da  sabida  da  nau  a  reso- 
lução que  julgar  comemenie.  —  íAssignadoJ  Luiz  José  de 
Carvalho  e  Mello. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  l.*'  de  Setembro  de  1825. 


Agosto 


pelo  representante  alU  do  Soberano  que  tem  servido  de  me-  %l 
diador ;  por  isso  ordena-me  Sua  Magestade  o  Imperador  que 
rogue  a  V.  Ex.""  haja  de  continuar  os  seus  bons  ofíicios  trans- 
mittindo  o  referido  Tratado  e  Convenção  já  ratificados  a  Sir 
William  Acourt  para  que  haja  de  intervir  por  parte  do  Go- 
verno Brazileiro  como  for  do  estylo  para  a  conclusão  de  tão 
importante  negocio. 

Deus  guarde  aV.  Ex.*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31 
de  Agosto  de  i825.  —  (Assignado)  Luiz  José  de  Carvalho  e 
Mello.— Ill.'"«  e  Ex.™°  Sr.  Carlos  Stuart,  etc,  etc,  etc. 


3()0 


D 

Officio  de  Charles  Sluart  para 


1825        Rio  de  Janeiro,  Septembre  2.^^  1825. 


•Setembro 


Sir. — Your  Exceliency's  letter  of  tlie  . . .  induces  me  to 
apprehend,  that  my  verbal  suggestion,  respecting  the  Bra- 
zilian  ratification  to  the  Treaty  signed  oii  the  29.^^  August, 
in  our  conversation  of  the  same  day,  has  been  perverted  or 
mismiderstood,  for  I  particularly  recommended,  that  the 
style  assumed  by  the  chief  of  the  Brazilian  Government  should 
be  held  «by  the  grace  of  God,  and  according  to  the  Constitu- 
tion  ofthe  Statey>. 

The  resolution  rather  to  adhere  to  a  form,  which  is  incom- 
patible  with  the  preamble  of  the  Treaty  having  opposed  an 
impediment  to  the  execution  of  the  engagements  of  His  Most 
Faithful  Majesty  to  exchange  the  ratifications  within  five 
months,  I  must  deprecate  any  measure,  which  may  tend  to 
anticipate  His  said  Majesty's  determination  upon  the  sub- 
ject,  and  I,  therefore,  announce  to  Your  Excellency,  that  I 
shall  solemnly  protest  against  any  pubhcation  of  the  stipula- 
tions  contained  in  the  Treaty  and  Gonvention,  before  those 
acts  shall  have  received  the  sanction  of  the  King  of  Portugal 
according  to  the  usual  forms.  —  (Signed)  Charles  Stuart.  — 
111.'"^  e  Ex."'^  Sr.  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  etc,  etc, 
etc. 
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Luiz  José  de  Carviilho  e  Mello 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Setembro  de*1825.  isss 

Sr.  —  A  carta  deV.  Ex.""  de  . . .  leva-me  a  crer  que  a  insi-  ^^'^^^^^ 
nuação  verbal  a  respeito  da  ratificação  do  Brazil  ao  Tratado 
assignado  a  29  de  Agosto,  que  vos  fiz  na  conferencia  que  ti- 
vemos no  mesmo  dia,  foi  transtornada  ou  mal  entendida, 
porque  eu  recommendei  particularmente  que  o  titulo  tomado 
pelo  Chefe  do  Governo  Brazileiro  seria,  «pela  graça  de  Deus,, 
e  segundo  a  Constituição  do  Estadoy>. 

Tendo  a  resolução  de  adherir  a  huma  forma  que  he  incom- 
patível com  o  preambulo  do  Tratado,  opposto  hum  impedi- 
mento á  execução  dos  compromissos  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima para  trocar  as  ratificações  dentro  de  cinco  mezes, 
devo  repellir  qualquer  medida  que  possa  tender  a  antecipar 
a  determinação  da  dita  Magestade  acerca  do  assumpto,  e 
portanto  declaro  a  Y.  Ex/  que  protestarei  solemnemente 
contra  qualquer  publicação  das  estipulações  contidas  no  Tra- 
tado e  Convenção  antes  destes  actos  haverem  recebido  a 
sancção  do  Rei  de  Portugal,  segundo  as  formas  usuaes.  — 
(Assignado)  Charles  Stuart.— lU.''^''  e  Ex.^°  Sr.  Luiz  José  de 
Carvalho  e  Mello,  etc,  etc,  etc. 


Olficio  de  Charles  Síuaii  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.— Original.) 


1823        Rio  de  Janeiro,  ce  5  Septembre  182o. 


Setembro 


Mr.  le  Comte.  — A  la  suite  des  évènements  détaillésdans 
ma  dépêche  du  2  de  ce  móis,  j'ai  reçu  la  lettre  ci-jointe  de 
Mr.  Carvalho  à  laqiielle  j'ai  répondu  par  le  billet,  dont  j'ai 
rhonneur  d'annexer  la  copie. 

Le  lendemain  le  Spartiate  ayant  appareillé,  j'ai  adressé 
la  lettre  ci-jointe  au  General  Felisberto  Brant,  et,  après  une 
longue  discussion  dans  le  Conseil  d'État,  à  laquelle  il  a  pris 
part,  on  s'est  determine  à  changer  la  forme  des  ratifications, 
par  Fomission  des  paroles,  qui  étaient  incompatibles  avec 
les  príncipes  énoncés  dans  le  preambule  du  Traité. 

Mr.  Carvalho,  en  me  faisant  part  de  cette  détermination, 
m'a  également  annoncé  Fintention  de  son  Souverain,  lors 
qu'il  aura  appris,  que  les  ratifications  ont  été  échangées  de 
part  et  d'autre,  d'envoyer  une  frégate  à  Lisbonne,  ayant  à 
bord  le  General  Felisberto  Brant  chargé  de  complimenter 
son  augusto  père  à  Foccasion  de  Fheureuse  issue  de  la  né- 
gociation. 

Le  Spartiate  étant  déjà  au  large,  lorsque  la  détermination 
du  Conseil  m'a  été  rapportée,  j'ai  pris  le  parti  de  le  rappe- 
ler  afm  de  compléter  Fexpédition  dont  FAmiral  Hamond  de- 
vait  se  charger. 

Je  transmets,  donc,  les  ratifications  au  Chevalier  Acourt, 
afin  que  S.  Ex.^«  puisse  en  signer  Féchange. 


o  Conde  de  Porlo  Santo 


(Traducção  particular.) 


Rio  de  Janeiro,  o  de  setembro  de  1825. 

Sr.  Conde. — Depois  dos  acontecimentos  particularisados 
no  meu  despacho  de  2  d'este  mez,  recebi  a  carta  junta  do 
Sr.  Carvalho,  a  que  respondi  com  o  bilhete  de  que  tenho  a 
honra  de  annexar  copia. 

No  dia  seguinte,  tendo  o  Spartiate  dado  á  vela,  dirigi  a 
carta  junta  ao  General  Felisberto  Brant,  e,  depois  de  uma 
longa  discussão  no  Conselho  d'Estado,  em  que  elle  tomou 
parte,  determinou-se  mudar  a  forma  das  ratificações,  omit- 
tindo  as  palavras  que  eram  incompatíveis  com  os  princípios 
enunciados  no  preambulo  do  Tratado. 

O  Sr.  Carvalho,  participando-me  esta  determinação,  an- 
nunciou-me  também  que  o  seu  Soberano  tenciona,  quando 
souber  que  as  ratificações  foram  trocadas  de  uma  e  de  outra 
parte,  mandar  a  Lisboa  uma  fragata,  tendo  a  seu  bordo  o 
General  Felisberto  Brant,  encarregado  de  comprimentar  seu 
augusto  pae  pelo  feliz  resultado  da  negociação. 

Tendo-se  já  feito  ao  largo  o  Spartiate  quando  me  foi  com- 
municada  a  determinação  do  Conselho,  resolvi  chamal-o  para 
completar  a  expedição  de  que  se  devia  encarregar  o  Almi- 
rante Hamond. 

Envio,  portanto,  as  ratificações  ao  Cavalheiro  Acourt,  a  fim 
de  que  S.  Ex.^  possa  assignar  a  sua  troca. 


Setembro 
5 
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1825,       j'ai  riionneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération^ 
^^t'"  Mr.  le  Gomte, 

DeV.  Ex.<^^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.<=«  Mr.  le  Gomte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Carla  de  Luiz  José  de  Canalho  e  Mello  para  Charles  Stjarl 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -  Copia.) 

1825        ilir°  e  Ex.'""  Sr.  — Tenho  presente  o  officiode  V.  Ex.^ 
Setembro  ^^^  ^  ^^^^  ^^  j^^j^^  ^^  ^^^j  y  j,^  a  j^g  annuncia  a  resolu- 
ção em  que  se  acha  sobre  a  publicação  do  Tratado  assignado 
em  29  de  Agosto;  e  não  podendo  responder  já  a  Y.  Ex.^por 


Bilhete  de  Charles  Stuart  para 

Rio  de  Janeiro,  September  S.'^  1825. 

Sir. — Your  Excellency's  note  of  to  day  has  only  this 
moment,  reached  my  hands,  and  I  have  to  inform  you  that 
my  dispatches  are  already  on  board  the  Spartiate,  the 
Admirai  having  orders  to  leave  the  harbour  at  dayhght  to- 
morrow  morning. 

I  haye  the  honour,  etc.  —  (Signed)  Charles  Stuart.  —  His 
Excellency  the  Commander  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello, 
etc,  etc,  etc. 


Carta  de  Charles  Stuart  para 

i825        Rio  de  Janeiro,  ce  3  Septembre  1825. 
Setembro      ;^jqjj  (.j^^j.  General. — Je  vous  ai  cherché  deux  fois  daus  la 
journée  d'hier,  afm  de  vous  entretenir  au  sujet  de  la  nouvelle 
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Tenho  a  honra  do  ser  com  a  mais  elevada  consideração,     *^'^^ 

Setembro 

Senhor  Conde,  5 

DeY.  Ex.* 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


ter  de  ainda  receber  amanha  as  ordens  de  Sua  Magestade  o     ^^-^ 

Setembro 

Imperador  a  este  respeito,  me  apresso  em  assim  prevenir  a      2 
V.  Ex.%  aproveitando  entretanto  esta  nova  occasiao  de  pro- 
testar a  alta  consideração  com  que  tenho  a  honra  de  ser  — 
De  V.  Ex.%  etc  — III.™"  e  Ex.'""  Sr.  Charles  Stuart.  —  (01^5?- 
gnado)  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Setembro  de  1825. 


Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1825. 

Senhor. — A  nota  de  V.  Ex.^  de  hoje  só  agora  me  chegou 
ás  mãos,  e  cumpre-me  informar-vos  de  que  os  meus  despa- 
chos já  estão  a  bordo  do  Spartiate,  por  o  Almirante  ter  or- 
dens para  deixar  o  porto  na  madrugada  de  amanha. 

Tenho  a  honra,  etc. — (AssignadoJ  Charles  Stuart.  —  A 
S.  Ex.^  o  Commendador  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  etc, 
etc,  etc. 


o  General  Felisberto  Branl 

Rio  de  Janeiro,  3  de  setembro  de  1825.  1825 

Meu  caro  General.  —  Procurei-vos  hontem  duas  vezes  para  ^'^'®°'^^'5 
fallar  comvosco  acerca  da  nova  difíiculdade  que  ameaça  per- 
ToM.  xxm  20 
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1823  difíiculté  qui  menace  la  perte  de  Fouvrage  auquel  vous  avez 
Setembro  ^^^^^  coiitribué,  et  de  solliciter  votre  intervention,  par  la  voie 
de  la  conciliation,  pour  persuader  à  votre  Cabinet  de  changer 
la  rédaction  des  ratifications. 

Vous  savez  mieux  que  personne  combien  il  a  été  diííicile 
d'amener  la  Sainte  Alliance,  dont  le  Roi  de  Portugal  faitpar- 
tie,  à  tolérer  le  príncipe  de  la  Gonstitution  Brésilienne,  et 
vous  aurez,  sans  doute,  vu  que  Je  me  suis  donné  une  peine 
infinie  pour  ne  les  point  blesser  par  la  rédaction  du  Traité. 
Comment  peut-on,  donc,  espérer.qu'ils  permettrontà  Sa  Ma- 
jesté  Très-Fidèle  d'accepter  une  ratification  qui  les  choque 
à  ce  point  ? 

Je  parlerai  de  la  Gonstitution,  de  tout  ce  qu'elle  r enferme, 
mais,  au  nom  de  Dieu,  permettez  que  j'éloigne  Fidée  d'un 
Empire  électif  et  de  la  souveraineté  du  peuple,  expressions 
qui,  au  fond,  blessent  les  intérêts  de  votre  Maitre  plus  que 
de  personne. 

Votre  Gonstitution  accorde  au  Souverain  le  titre  d'Empe- 
reur  Gonstitutionnel  et  Défenseur  Perpetuei  du  Brésil :  il  me 
semble  qu'il  y  a  de  quoi  contenter  tout  le  monde,  et  qu'il  n'y 
a  pas  de  necessite  d'employer  d'autres  paroles. 

Agréez,  mon  cher  General,  etc. — (Signé)  Gharles  Stuart. — 
A  Mr.  le  General  Felisberto  Brant. 
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der  a  obra  para  que  tanto  contribuístes,  e  para  solicitar  a     18-25 
vossa  intervenção  por  meios  conciliatórios,  a  fim  de  persua-  ^^^""'^'^^"^ 
dirdes  ao  vosso  Gabinete  que  mude  a  redacção  das  ratifica- 
ções. 

Sabeis  melhor  do  que  ninguém  quanto  foi  diíficil  conse- 
guir que  a  Santa  Alliança,  de  que  o  Rei  de  Portugal  faz  parte, 
tolerasse  os  princípios  da  Constituição  Brazileira,  e  vistes  sem 
duvida  o  immenso  trabalho  que  tive paranão os escandalísar 
com  a  redacção  do  Tratado.  Como  se  pôde,  portanto,  espe- 
rar que  elles  permitiam  a  Sua  Ma gestade  Fidelíssima  que 
acceite  uma  ratificação  que  tanto  os  fere  ? 

Fatiarei  da  Constituição,  de  tudo  o  que  ella  contém,  mas, 
pelo  amor  de  Deus,  consenti-me.que  arrede  a  idéa  de  um 
Império  electivo  e  da  soberania  do  povo,  impressões  que,  no 
fundo,  mais  prejudicam  os  interesses  do  vosso  amo  do  que 
outros  quaesquer, 

A  vossa  Constituição  concede  ao  Soberano  o  titulo  de  Im- 
perador Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil :  pare- 
ce-me]que  com  isto  se  satisfará  a  todos,  e  que  não  é  preciso 
empregar  outras  palavras. 

Acceítae,  meu  caro  General,  etc.  —  (AssignadoJ  Charles 
Stuart.  —  Ao  Sr.  General  Felisberto  Brant, 


Officio  de  Charles  Slaarl  para 

(Arch.  do  Miuislerio  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

1825  Rio  de  Janeiro,  ce  28  Septembre  1825. 
Setembro  ^^  j^  Comte.  —  La  copie  de  la  lettre  que  le  Prince  Royal 
a  écrile  à  son  père,  ne  m'étant  parvenue  qu'apròs  le  départ 
du  Spartiate,  je  profite  du  présent  envoi  pourla  transmettre 
ci-jointe  à  V.  Ex/^  ainsi  que  de  la  lettre  que  la  Princesse 
Royale  a  également  adressée  au  Roi  par  la  même  occasion. 
J'ai  rhonneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Comte, 

DeY.  Ex.^^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.^*^  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 
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Carla  do  Principe  D.  Pedro  para  El-Rei  D.  Joáo  VI 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Copia.) 

1825  Meu  augusto  pae.  —  Por  Sir  Charles  Stuart,  Plenipoten- 
Setembro  ^j^pj^^  ^q  g^^^  Magestade  Britannica  e  de  Yossa  Magestade,. 
recebi  a  carta  de  Yossa  Magestade  datada  de  23  de  Maio  do- 
corrente  anno,  em  a  qual  Yossa  Magestade  o  acreditou  pe- 
rante mim  como  seu  Plenipotenciário,  e  que  desejava  o  tra- 
tasse com  aquelle  acolhimento  e  apreço  que  devia.  Foi  mui 
grande  o  meu  prazer  recebendo  a  carta  deYossa  Magestade,. 
e  duplicado  quando  vi  que  Stuart  era  autorisado  a  tratar  de 
reconhecer  a  independência  do  Império  do  Brazil. 


Setembro 


O  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Setembro  de  1825.  1825 

Sr.  Conde.  — Por  só  me  ter  chegado  á  mâo  depois  da  par- 
tida do  Spartiate  a  copia  da  carta  que  o  Príncipe  Real  escre- 
veu a  seu  pae,  aproveito  a  presente  expedição  para  a  enviar 
juntamente  com  esta  a  V.  Ex.^,  assim  como  a  da  carta  que  a 
Princeza  Real  também  dirígiu  ao  Rei  na  mesma  occasiâo. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.  Ex.» 
Muito  obediente  creado.  . 

Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Nomeei  immediatamente  Plenipotenciários  pela  minha  1825 
parte  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello,  Rarâo  de  Santo  Amaro,  ^^^^^^^^ 
e  Francisco  Villela  Barbosa.  Fizeram-se  as  trocas  de  pode- 
res do  estylo  entre  os  negociadores,  e  começaram-se  a  enta- 
bolar  as  negociações  que  tiveram  fim  a  29  de  Agosto  preté- 
rito por  haverem  concluido  o  Tratado  assignado  nesse  mesmo 
dia,  e  ratificado  por  mim  no  immediato,  assim  como  a  Con- 
venção sobre  indemnisaçôes,  em  a  qual  foi  accordado  dar  o 
Brazil,  na  forma  nella  expressada,  2.000:000  libras  esterli- 
nas, de  cuja  somma  Vossa  Magestade  poderá  tirar  já  para  si 
por  indemnisação  das  suas  propriedadesa  quantia  de  250:000 
libras,  pois  Gameiro  já  tem  ordem  para  as  pôr  á  disposição 
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1825     de  Vossa  Magestade,  e  quando  Vossa  Magestade  julgue  pouca 
Setembro  ^  sQuima,  pódc  reclamar  na  forma  da  citada  Convenção,  o 
que  espero  não  tenha  logar  attendendo  á  generosidade  de 
Vossa  Magestade. 

Vossa  Magestade  verá  que  fiz  da  minha  parte  tudo  quanto 
podia,  e  por  mim  no  dito  Tratado  está  feita  a  paz. 

He  impossivel  que  Vossa  Magestade,  havendo  alcançado 
suas  Reaes  pretensões,,  negue  ratificar  hum  Tratado  que  lln 
felicita  seus  Reinos,  abrindo-lhe  os  portos  ao  commercio  es- 
tagnado, e  que  vae  pôr  em  paz  tanto  a  Nação  Portugueza  de 
que  Vossa  Magestade  he  tão  digno  Rei,  como  a  Rrazileira  de 
que  tenho  a  ventura  de  ser  Imperador.  Neste  passo  Vossa 
Magestade  vae  mostrar  ao  mundo,  que  ama  a  paz,  e  igual- 
mente a  hum  filho  que  annuiu  ás  suas  Reaes  pretensões,  con- 
cedendo, no  Tratado,  pontos  bem  difficeis  e  bastantemente 
melindrosos,  como  Vossa  Magestade  não  ignora.  Eu,  meu 
pae,  conto  tanto  que  Vossa  Magestade  ratificará  o  Tratado  e 
Convenção,  pois  conheço  seu  coração  dócil,  benigno  e  amigo 
da  paz,  que  no  dia  7  de  Setembro  publico  o  Tratado,  e  me 
reputo  já  reconhecido  por  Vossa  Magestade  e  estabelecida  a 
mais  perfeita  harmonia  entre  as  Nações  Portugueza  e  Rra- 
zileira. 

Consulte  Vossa  Magestade  seu  Real  coração,  elle  lhe  orde- 
nará que  ajude  a  realeza  na  America  por  seu  próprio  interesse, 
independente  daquefias  relações  que  devem  haver  entre  hum 
pae  e  hum  filho,  ambos  Soberanos.  Não  perca  Vossa  Mages- 
tade a  occasião  de  se  fazer  ainda  mais  celebre  aos  olhos  do 
mundo,  e  a  gloria  de  ser  chamado,  não  só  pelos  Portugue- 
zes,  mas  até  pelos  Rrazileiros  —  o  generoso  João  VI. 

Agora  só  me  resta  fazer  votos  ao  céo,  para  que  dilate  os 
annos  de  Vossa  Magestade  e  lhe  faça  conhecer  quanto  he 
querido  e  amado  por  este  seu  filho,  que  como  tal  lhe  beija» 
sua  Real  mão. — Pedro. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Setembro  de  1825. 
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Carta  da  Princeza  D.  Leopoldina  para  £1-Reí  D.  Joáo  TI 

Meu  augusto  pae.  —  O  maior  gosto  para  mim  he  depois  de  1825 
tanto  tempo  poder  fazer  chegar  perante  Vossa  Magestade  os  ^^*®^'^'"'* 
meus  respeitosos  sentimentos;  falta-me  só  rogar  a  Vossa 
Magestade  em  esta  carta  que  seja  o  amigo  da  paz  ratificando 
o  Tratado,  e  deste  modo  mostrar  ao  mundo  inteiro  o  pae  mais 
generoso,  extinguindo  de  huma  vez  o  systema  democrático 
que  ha  reinado  até  agora  com  tanto  furor  em  esta  bella  he- 
misphera. 

Beijo  a  mâo  de  Vossa  Magestade,  e  sou  com  o  maior  res- 
peito, de  Vossa  Magestade,  filha  mais  affectuosa. — Leopol- 
dina. 

S.  Christovão,  3  de  Setembro  de  1825. 


flfljcio  de  Cliarles  Sluarl  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original,) 

i825        Rio  de  Janeiro,  ce  25  Octobre  1825. 
out^ubro       T^jj,  yq  Comte.  — J'attends  avec  impacience  la  détermina- 
tion  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  au  sujet  delanégocia- 
tion,  dont  Sa  Majesté  a  bien  voulu  me  charger. 

Le  Prince  Royal,  ayant  jugé  à  propôs  de  s'entoiirer  des 
institntions  propres  à  soutenir  le  système  monarchique  au 
Brésil,  Yient  d'accorder  des  titres  de  noblesse  aux  personnes 
les  plus  considerées  du  pays. 

Le  Prince  Royal  parait  avoir  aussi  profité  de  Toccasion  de 
Pamiiversaire  de  sa  naissance  pour  distribuer  des  Ordres 
Portugais,  en  vertu  de  la  délégation  de  Sa  Magesté  au  mo- 
ment  de  son  départ.  Je  Fai  cru  de  mon devoir dappelerTat- 
tention  des  Ministres  Brésiliens  à  Tinconséquence  de  cette 
détermination,  leur  observant  que  le  refus  de  leurs  Pléni- 
potentiaires  d'ajouter  un  article  au  Traité  autorisant  la  dis- 
tribution  de  ces  Ordres,  selon  la  disposition  de  la  carta 
patente,  les  oblijait  à  justifier  cette  démarche  par  une  Gon- 
vention  ad  hoc,  dans  le  cas  ou  ils  persistiraient  à  ne  point 
faire  connaitre  le  contenu  de  la  première  carta  patente,  du 
13  Mai,  ou  bien  dans  celui  de  la  publication  d'une  nouvelle 
carta  patente  supprimant  Farticle  à  ce  sujet. 

Mrs.  Yillela  et  de  Santo  Amaro  ont  reconnu  la  justesse  de 
mes  observations,  m'assurant  qu'ils  m'avaient  rejeté  la  dis- 
position de  la  carta  patente,  qu'à  la  suite  de  leurs  doutes,  si 
le  Roi,  comme  Délégué  du  Siége  Apostolique,  se  trouvait  à 
même  de  déléguer  les  pouvoirs,  quoique  ce  même  argument 
aurait  également  dú  invalider  la  première  délégation  de  ce 
droit  au  moment  du  départ  de  Sa  Majesté. 


o  Conde  de  Porlo  Sanlo 


(Traducção  particular.) 


Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1825.  isas 

Sr.  Conde.  —Espero  com  impaciência  a  determinação  de   ^"^"*^'"° 


Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  acerca  da  negociação  de 
que  Sua  Magestade  houve  por  bem  encarregar-me. 

O  Principe  Real,  tendo  julgado  conveniente  rodear-sedas 
instituições  próprias  para  a  manutenção  do  systema  monar- 
chico  no  Rrazil,  acaba  de  conceder  titulos  de  nobreza  ás  pes- 
soas mais  consideradas  do  paiz. 

O  Principe  Real  parece  que  também  aproveitou  a  occasiao 
do  anniversario  do  seu  nascimento  para  distribuir  Ordens 
Portuguezas  em  virtude  da  delegação  de  Sua  Magestade, 
dada  quando  partiu.  Julguei  que  devia  chamar  a  attenção 
dos  Ministros  Rrazileiros  para  a  inconsequência  d'esta  de- 
terminação, e  observei-lhe  que  a  recusa  dos  seus  Plenipo- 
tenciários de  acrescentarem  um  artigo  ao  Tratado  que  auto- 
risasse  a  distribuição  d'estas  Ordens,  segundo  a  disposição 
da  carta  patente,  os  obrigava  a  justificarem  este  procedi- 
mento por  uma  Convenção  ad  hoc,  no  caso  de  persistirem 
em  não  manifestar  o  conteúdo  da  primeira  carta  patente  de 
13  de  maio,  ou  no  caso  da  publicação  de  uma  nova  carta  pa- 
tente supprimindo  o  artigo  a  este  respeito. 

Os  Srs.  Yillela  e  de  Santo  Amaro  reconheceram  a  razão 
das  minhas  observações,  e  asseguraram-me  que  somente  ha- 
viam rejeitado  a  disposição  da  carta  patente  por  duvidarem 
se  o  Rei,  como  Delegado  da  Sé  Apostólica,  podia  delegar  os 
poderes,  posto  que  este  mesmo  argumento  deveria  também 
ter  invalidado  a  primeira  delegação  d'este  direito  na  occa- 
siao da  partida  de  Sua  Magestade. 
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1825  lls  conviennent,  donc,  que  la  démarche  a  été  adoptée  à  la 
Outubro  j^^^g  g^  g^jjg  égard  aux  considérations  que  je  me  suis  per- 
mis  de  leur  soumeltre,  et  leur  embarras  est  augmenlé  peut- 
être  par  Fidée  que  le  Prince  Royal,  ayant  établi  son  pou- 
voir  au  Brésil  sur  une  base  solide  par  le  résultat  de  la 
négociation,  vient  de  changer,  en  quelque  sorte,  ses  vues  au 
sujet  du  Portugal,  et  tient  maintenant  plus  que  les  Brésiliens 
ne  le  désirent  à  tout  ce  qui  peut  assurer  les  droits  éventuels 
à  la  succession  de  son  pòre,  ne  cachant  point  à  ses  affidés 
les  reformes  et  projets  de  Gharte  qu'il  désire  à  Favenir 
meltre  au  jour. 

J'ai  rhonneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Comte, 

DeY.  Ex.^^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.*^  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 

P.  S. — Je  me  rapporte  à  Mr.  le  Chevalier  pour  faire  con- 
naitre  à  Y.  Ex.^®  les  détails  de  ce  qui  s'est  passe  dernière- 
ment  ici. 
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Concordam  elles,  pois,  que  este  passo  foi  apressado  e  48-23 
sem  respeito  ás  considerações  que  tomei  a  liberdade  de  lhes  ^"g?"'^ 
fazer,  e  o  seu  embaraço  é  talvez  augmentado  pela  idéa  de 
que  o  Príncipe  Real,  tendo  estabelecido  o  seu  poder  no  Bra- 
zil  sobre  uma  base  solida  em  resultado  da  negociação,  acaba 
de  mudar,  de  algum  modo,  as  suas  vistas  acerca  de  Portu- 
gal, e  se  importa  agora  mais  do  que  os  Brazileiros  desejam 
com  tudo  o  que  pôde  assegurar  os  direitos  eventuaes  á  suc- 
cessâo  de  seu  pae,  nâo  occultando  aos  seus  affeiçoados  as 
reformas  e  os  projectos  de  Carta  que  deseja  de  futuro  apre- 
sentar. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.  Ex.'^ 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.*  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 

P.  S.  —  Louvo-me  no  Sr.  Cavalheiro  para  V.  Ex.^  ficar 
inteirado  das  particularidades  do  que  se  passou  aqui  ultima- 
mente. 


u 


OlCcio  do  Conde  de  Porlo  San(o  para  o  Marquez  de  Palniella 

(Arch.  do  Mioislerio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1825  N.*'  18.  — Reservado.  — 111.'""  e  Ex.'"^  Sr.— No  dia  Q  do 
Novembro  (.Qrj-gjjtg  eiitrou  neste  porto  a  nau  de  Sua  MagestadeBritan- 
nica  o  Spartiate  com  oíTicios  de  Sir  Charles  Stuart  acompa- 
nhando o  Tratado  e  a  Convenção  firmados  no  Rio  de  Janeiro 
no  dia  29  de  Agosto  e  ratificados  no  Brazil  no  dia  immediato, 
e  estas  ratificações  transmittidas  pelo  \iiesmo  navio  ao  Em- 
baixador de  Sua  Magestade  Britannica  nesta  Corte,  autorisan- 
do-o  para  as  trocar  por  aquellas  que  Sua  Magestade  FideUs- 
sima  mandasse  lavrar.  A  extraordinária  e  illegal  publicação 
que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  se  dispunha  a  fazer  daquelle 
Tratado  no  dia  7  de  Setembro  he  hum  daquelles  phenome- 
nos  que  provam  a  incerteza  com  que  aquelle  Governo  ainda 
obra,  e  que  só  pode  ser  desculpado  pela  necessidade  que 
talvez  existia  de  dar  daquella  maneira  hum  impulso  á  opi- 
nião vacillante  daquelle  paiz.  Não  só  esta  illegalidade,  mas 
também  pela  alteração  manifesta  que  nesta  negociação  se 
acha  quando  se  compara  com  as  instrucçôes  que  se  deram 
ao  negociador,  teria  Sua  Magestade  Fidelíssima  todo  o. di- 
reito de  recusar-se  á  ratificação  do  mesmo  acto ;  porém  ten- 
do o  mesmo  augusto  Senhor  muito  especial  consideração  em 
que  o  seu  mais  antigo  alliado  foi  mediador  nesta  negociação, 
e  que  huma  não  ratificação  poderia  interpretar-se  como  me- 
nos apreço  dos  desejos  manifestados  e  serviços  oíFerecidos 
pela  Gram  Bretanha ;  e  por  outra  parte  considerando  Sua 
Magestade  que  o  estado  precário  em  que  o  Brazil  se  encon- 
tra somente  poderá  melhorar  com  o  reconhecimento  de  Sua 
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Magestade  e  o  successivo  dos  outros  Goyernos,  apoiando     1823 
desta  maneira  o  principio  monarchico  naquella  parte  do  ^^''^^^^^ 
mundo,  consequência  de  tudo  isto  foi  Sua  Magestade  servido  • 

ordenar  que  se  ratificasse  o  Tratado  e  Convenção,  o  que  terá 
logar  no  dia  de  amanha. 

Sua  Magestade  encarrega  a  V.  Ex.*  de  pedir  ao  Governo 
Inglez  huma  garantia  de  dois  actos  feitos  debaixo  da  sua 
mediação  e  pelo  seu  próprio  Plenipotenciário ;  esta  garantia 
torna-se  mais  necessária  para  a  execução  da  Convenção, 
cuja  copia  remetto  a  V.  Ex.%  observando  que  ella  deve  ser 
conservada  em  segredo  até  á  epocha  nella  fixada.  V.  Ex.^ 
verá  da  dita  copia  que  o  Governo  do  Brazil  se  obriga  a  to- 
mar sobre  si  o  empréstimo  contrahido  em  Londres  por  este 
Governo  no  mez  de  Outubro  de  1823;  he  de  presumir  que 
os  interessados  neste  empréstimo  não  queiram  convir  neste 
transferi  sem  exigirem  da  nossa  parte  alguma  fiança  ou 
garantia,  que  deixará  de  ser  exigida  logo  que  o  Governo  In- 
glez se  preste  a  ser  garante  desta  transacção.  Pelos  oíficios 
de  Sir  Charles  Stuart  he  bastantemente  claro  que  o  Governo 
do  Brazil  toma  desde  já  a  si  este  empréstimo,  e  se  obriga  a 
perfazer  os  outros  pagamentos  em  o  termo  de  hum  anno, 
contado  desde  a  data  da  ratificação;  porém  como  o  artigo  da 
mesma  Convenção  diz  que  o  anno  deve  ser  contado  da  data 
da  ratificação  e  publicação,  e  como  a  pubhcação  he  differida 
para  data  posterior,  eu  sou  autorisado  por  Sua  Magestade 
para  que  no  acto  da  troca  das  ratificações  entregue  huma 
nota  na  qual  se  declare  a  verdadeira  interpretação  daquelle 
artigo;  e  Sua  Magestade  encarrega  aV.  Ex.^  de  indagar  do 
Agente  Brazileiro  quaes  são  as  ordens  que  elle  tem  recebido 
a  esse  respeito,  e  no  caso  de  qualquer  duvida,  de  se  dirigir 
a  esse  Governo,  a  fim  de  que  elle  .possa  influir  para  fazer  dar 
àquelle  artigo  a  interpretação  que  Sir  Charles  Stuart  clara- 
mente enuncia  nos  seus  oíficios. 

Deus  guarde  aV.  Ex.^  Palácio  de  Mafra,  em  14  de  No- 
vembro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  Palmella. 


Oflicio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


1825  N."'  20.— Reservado.— m.^^  e  Ex.°^°  Sr.  — Os  officios 
Novembro  ^^  y  g^  a  j^q  clirigiu  pelo  paquete  Duque  de  Malbouroiigh 
chegaram  hontem  ás  minhas  mãos,  e  não  demorei  hmn  só 
instante  em  os  enviar  á  augusta  presença  de  Sua  Magestade, 
e  como  ainda  não  recebi  as  suas  ordens  a  este  respeito,  li- 
mitar-me-hei  a  communicar  a  V.  Ex.^  que  a  intenção  de  Sua 
Magestade  ha  muito  tempo  manifesta  he  que  o  Governo  Bri- 
tannico  seja  garante  dos  ajustes  que  por  sua  mediação  se 
fizeram  com  o  Império  do  Brazil;  a  necessidade  desta  ga- 
rantia quanto  aos  objectos  pecuniários  he  bem  manifesta,  e 
já  em  officio  n.°  18,  reservado,  escrevi  a  V.  Ex.""  sobre  esta 
matéria.  Sua  Magestade  espera  pois  queV.  Ex. aponha  em 
pratica  todos  os  esforços  para  conseguir  esta  garantia  que 
unicamente  poderá  deixar  a  administração  destes  Reinos 
desembaraçada,  sem  dependência  de  fortuitos  acontecimen- 
tos, que  se  podem  sempre  receiar  naquella  parte  do  mundo. 
Sua  Magestade  autorisa  pois  V.  Ex.^  para  pedir  a  esse  Go- 
verno expressamente  huma  tal  garantia.  Devo  comtudo  men- 
cionar a  V.  Ex.*,  para  seu  conhecimento,  que  Manuel  Rodri- 
gues Gameiro  me  escreveu  pelo  paquete  de  hontem  huma 
carta,  em  que  me  annuncia  ter  á  disposição  de  Sua  Mages- 
tade a  somma  que  em  consequência  da  Convenção  lhe  he 
privativamente  destinada,  acrescentando  que  na  supposição 
de  que  os  contratadores  do  empréstimo  com  Portugal  não 
quererão  consentir  na  passagem  pura  e  simples  do  mesmo 
empréstimo  para  o  Brazil,  este  Governo  propõe  o  obrigar-se 
a  pagar  ao  de  Portugal  os  semestres  correspondentes,  a  fim 
de  que  de  nossas  mãos  passem  ás  dos  contratadores  do  em- 
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préstimo :  isto  prova  por  hum  lado  que  a  interpretação  dada  1825 
á  Convenção  he  aquella  que  nós  desejávamos,  porém  pelo  ^""""^^^^ 
outro  seria  preferível  o  ficar  desembaraçado  de  toda  e  qual- 
quer responsabilidade ;  o  que  me  parece  somente  se  poderá 
conseguir  se  o  Governo  Inglez  garantisse  esta  estipulação ;  e 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  confia  muito  em  que  V.  Ex.* 
ponha  em  pratica  todos  os  possíveis  esforços  a  fim  de  que  se 
possa  alcançar  que  estes  Reinos  não  fiquem  de  forma  algu- 
ma expostos  ás  contingências  dos  pagamentos  do  Thesouro 
do  Brazil. 

Emquanto  á  idéa  que  V.  Ex.*  annuncia  haver-lhe  commu- 
nicado  Mr.  Canning  da  intenção  de  garantir  esse  Governo  a 
successão  do  Reino  de  Portugal  na  pessoa  de  seu  legitimo 
herdeiro,  e  as  bem  fundadas  esperanças  que  elle  mostra  de 
que  esta  garantia  seja  igualmente  acceita  pelas  outras  Po- 
tencias da  Europa,  he  negocio  este*do  maior  interesse  para 
este  Reino,  e  V.  Ex.*  não  perderá  tempo  em  se  concertar 
€om  Mr.  Canning  sobre  tão  importante  assumpto,  pedindo 
desde  logo,  se  necessário  for,  oíficialmente  a  dita  garantia. 
Esta  garantia,  huma  vez  alcançada,  resta  fixar  a  maneira  de 
a  pôr  em  pratica,  e  esta  questão  se  pôde  olhar  debaixo  dos 
dois  pontos  de  vista  seguintes : 

1.°  Como  deve  ser  composta  a  Regência  na  faltado  Sobe- 
rano ; 

2.°  Que  autoridade  deve  ter  essa  Regência. 

Sobre  estes  dois  pontos  cingir-me-hei  por  agora  a  algu- 
mas pequenas  reflexões  emquanto  não  enviar  a  V.  Ex.*  o 
trabalho  que  a  estef  respeito  Sua  Magestade  ordenou  se  fi- 
zesse. 

1.^  Ponto.  —  Será  sempre  preferível  que  a  Regência  seja 
confiada  a  huma  pessoa  da  família  Imperial,  que  nesse  caso 
a  exercerá  com  hum  Conselho  d'Estado  a  esse  fim  nomeado. 
Mo  sendo  pessoa  Real  a  encarregada  da  Regência,  fixar-se- 
ha  de  antemão  a  composição  de  hum  Conselho  de  Regência, 
que  será  por  lei  determinada,  entrando  quanto  seja  possível 
nella  as  pessoas  mais  conspícuas  das  differentes  ordens  do 
Estado. 
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1825  2.°  Ponto.  —  As  autoridades  da  Regência  devem  ser  as 
Novembro  ^^^^  aiiiplas  possiveis,  de  maneira  tal  que  a  separação  da 
administração  seja  a  mais  completa,  e  que  Portugal  fique 
sempre  conservando  os  seus  antigos  usos,  foros  e  costumes. 
As  concordatas  feitas  no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Manuel  e 
de  Filippe  II,  oíTerecem  hum  modelo,  que  se  pôde  talvez 
applicar  ás  circumstancias.  He  tudo  quanto  por  ora  possO' 
escrever  aV.  Ex.^  sobre  esta  matéria,  podendo  Y.  Ex.^  con- 
ferir com  Mr.  Canning  a  este  respeito,  e  communicar  as  ob- 
servações que  elle  fizer. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Mafra,  em  19  de  Novem- 
bro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  PalmelJa. 


4 


^ 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Saalo  para  Sir  Charles  Sluarl 

(Arch,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —Registo.) 

III."'^  e  Ex.'"°  Sr.  — Recebi  em  seu  devido  tempo  os  ofíi-     18-25 


s  que  V.  Ex.^  houve  a  bem  dirigir-me  desde  o  momento  da 
sua  chegada  ao  Rio  de  Janeiro  até  a  epocha  da  remessa  que 
V.  Ex.^  fez  do  Tratado  e  da  Convenção  assignados  nessa 
Corte  em  o  dia  29  de  Agosto  do  corrente  anno,  ratificados 
por  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  em  o  seguinte 
dia :  levei  tudo,  como  me  cumpria,  ao  conhecimento  de  Sua 
Magestade  Imperial  e  Real,  e  o  mesmo  augusto  Senhor  me 
ordena  que  mui  expressamente  manifeste  a  V.  Ex.-'^  os  senti- 
mentos de  sua  gratidão  pelos  esforços  e  energia  com  que  de- 
fendeu seus  direitos,  vencendo  diíficuldades  que  pareciam 
insuperáveis. 

O  Tratado  e  Convenção,  que  V.  Ex.^  assignou  com  os  Ple- 
nipotenciários Brazileiros,  foram  ratificados  por  meu  augusto 
amo  em  o  dia  lo  do  corrente,  e  as  ratificações  trocadas  hoje. 
A  carta  patente,  de  que  V.  Ex.^  fez  a  devida  entrega,  he  a 
que  deve  continuar  a  ficar  em  vigor,  ainda  que  em  segredo, 
visto  que  as  circumstancias  desse  paiz  assun  o  exigem,  e 
Sua  Magestade  Fidelíssima  promulgou  huma  carta  de  lei,  de 
que  Y.  Ex.^  achará  inclusa  huma  copia,  applicavel  unica- 
mente aos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  e  seus  domínios. 

Emquanto  á  Convenção  pareceu  necessário  resalvar  com 
huma  nota  passada  no  momento  da  troca  das  ratificações  a 
duvida  que  poderia  suscitar-se  na  interpretação  do  artigo  2,^ 
da  mesma  Convenção,  se  o  anno  em  que  se  devem  perfazer 
os  pagamentos  da  somma  convinda  se  deve  começar  a  con- 
tar da  data  das  ratificações,  se  daquefia  da  publicação  da 
mesma  Convenção;  e  ainda  que  os  oíficios  de  V.  Ex.''  são 
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1825  bastantemente  claros  a  este  respeito,  comtudo  a  necessidade 
Novembro  ^^^  j^^  ^^  Gvitar  coiitestaçôes  em  negócios  de  tal  seriedade, 
induziu  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  a  ordenar  que  se 
desse  este  passo,  podendo  Y.  Ex.^  occultar  a  mesma  nota, 
se  a  antecipada  execução  que  esse  Governo  haja  dado  ao 
mesmo  artigo  houver  mostrado  a  sua  inutilidade. 

Sua  Magestade  Imperial  e  Real  me  incumbe  de  rogar  a 
Y.  Ex.*  que  ponha  em  pratica  todos  os  esforços  possíveis, 
antes  da  sua  partida,  para  aclarar,  quanto  as  circumstancias 
possam  permittir,  o  importante  negocio  da  successao ;  e  so- 
bre este  objecto,  de  primeira  necessidade  para  estes  Reinos, 
na  correspondência  ultimamente  recebida  do  Marquez  de 
Palmella  parece  haver  bastante  motivo  para  julgar  que  o 
Governo  de  Sua  Magestade  Britannica  não  recusarei  a  sua 
mediação,  e  mesmo  desejará  que  ella  seja  collectiva  com  as 
outras  Potencias  da  Europa.  Rogo  a  Y.  Ex.^  de  não  tratar 
este  negocio  senão  com  a  pessoa  do  Imperador. 

Igualmente  sou  autorisado  para  communicar  a Y.  Ex.^  que 
não  se  havendo  definido  no  Tratado  quaes  sejam  os  direitos 
de  porto  que  os  navios  dos  dois  Estados  devem  reciproca- 
mente pagar,  Sua  Magestade  Imperial  e  Real,  tendo  sempre 
em  vista  o  hgar  quanto  seja  possível  os  interesses  dos  dois 
paizes,  ordenou  que  os  navios  brazileiros  fossem  considera- 
dos nos  portos  de  Portugal  como  os  portuguezes,  e  tem  por 
isso  todo  o  direito  e  conserva  as  mais  bem  fundadas  espe- 
ranças de  que  o  mesmo  se  praticará  nesse  Império  para  com 
os  navios  portuguezes. 

Emquanto  ás  relações  commerciaes,  não  foram  ellas  aber- 
tas, como  era  a  desejar,  no  antigo  pé,  pois  que  ainda  que  os 
15  por  cento  ad  valorem  fossem  os  direitos  com  que  alguns 
géneros  portuguezes  eram  introduzidos  no  Brazil,  havia 
€omtudo  huma  excepção  a  favor  dos  productos  das  nossas  fa- 
bricas, que  levando  disso  certidão,  ficavam  isentos  de  pagar 
direitos;  além  disso  Portugal  parecia  ter  direito,  em  recom- 
pensa do  passo  que  dava,  de  obter  algum  maior  favor  na 
admissão  dos  seus  vinhos.  Porém  não  havendo  remédio  para 
o  que  se  acha  feito,  resta  tentar  fazel-o  melhor,  e  como  o 
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actual  ajuste  a  este  respeito  he  provisório,  e  conservando  4825 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  as  mais  bem  fimdadas  espe-  ^'^"^^'^'^ 
ranças  de  que  hum  Tratado  de  commercio  se  formará  se- 
gundo as  instrucçoes  que  a  V.  Ex.""  foram  dadas,  Sua  Ma- 
gestade Imperial  e  Real  ordenou  que  continuasse  a  subsistir 
nestes  Reinos  o  exclusivo  para  consumo  dos  géneros  do  Bra- 
zil,  reservando-se  a  mudar  esta  disposição,  se  por  infelici- 
dade se  vier  no  conhecimento  de  que  esse  Governo  nâo  se 
dispõe  a  conceder-nos  reciprocos  favores. 

O  portador  deste  officio  he  Carlos  Mathias  Pereira,  no- 
meado para  se  occupar  dos  negócios  diplomáticos  e  mercan- 
tis nesse  Império,  quando  V.  Ex/  julgar  a  propósito  apre- 
sental-o,  e  para  esse  effeito  tenho  a  honra  de  remetter  a 
V.  Ex.*  huma  carta  minha  dirigida  ao  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  nesse  Império,  e  Sua  Magestade  meu  augusto 
amo  enviará  huma  pessoa  destinada  a  comprimentar  Sua 
Magestade  o  Imperador  logo  que  aqui  chegue,  ou  que  conste 
haver  partido  dessa  Corte,  a  pessoa  que  Sua  Magestade  o 
Imperador  nomeia  para  comprimentar  seu  augusto  pae,  o 
que  V,  Ex.^  fará  constar  a  esse  Governo,  declarando-lhe  ou- 
trosim  que  o  motivo  de  ir  agora  hum  Encarregado  de  Ne- 
gócios, he  por  não  estar  ainda  determinado  em  que  pé  se  es- 
tabelecerão as  Legações  nos  dois  paizes,  mas  que  Sua  Ma- 
gestade Imperial  e  Real  nomeará  para  ahi  residir  pessoa 
€om  a  mesma  categoria  que  tiver  o  representante  que  for  * 
nomeado  por  seu  augusto  filho  para  residir  nesta  Corte. 

Queira  V.  Ex.*,  pelo  que  me  respeita,  acolher  as  expres- 
sões reiteradas  da  minha  mui  distincta  consideração. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-'^  Palácio  de  Mafra,  em  20  de  No- 
vembro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
A  S.  Ex.^  Sir  Charles  Stuart. 


Kola  do  Conde  de  Porto  Sanlo  para  Sir  William  Acourl 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 


is^  O  abaixo  assignado,  Conselheiro  d^Estado,  Ministro  e  Se- 
Novembro  ^^j^g^gj^JQ  (j-Estado  dos  NegocJos  Estrangeiros,  ao  momento 
de  trocar  as  ratificações  do  Tratado  e  Convenção  firmados 
no  Rio.  de  Janeiro  em  20  de  Agosto  do  presente  anno  com 
S.  Ex.*  o  Sr.  William  Acourt,  Embaixador  Extraordinário  e 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Britannica,  e  encarre- 
gado por  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  de  fazer  este 
acto,  tem  ordem  expressa  de  seu  augusto  amo  para  declarar 
que  estes  actos  são  com  effeito  ratificados  por  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real,  na  certeza,  dada  em  os  officios  de  Sir  Char- 
les Stuart,  de  que  a  execução  do  artigo  2.''  da  mencionada 
Convenção,  deve  começar  a  ter  logar  do  momento  da  troca;: 
das  ratificações,  e  não  do  da  publicação  da  mesma  commis- 
são,  que,  por  motivos  que  S.  Ex.^  não  ignora,  he  differida 
para  outra  epocha.  No  caso  não  esperado  que  a  interpreta- 
ção dada  não  seja  aquella  que  he  concebida  em  os  officios 
de  Sir  Charles  Stuart,  então  o  abaixo  assignado  tem  ordem 
de  seu  augusto  amo  para  protestar  contra  huma  semelhante 
interpretação,  e  exigir  do  Governo  Britannico  a  sua  inter- 
venção a  fim  de  que  o  2.^  artigo  da  Convenção  seja  execu- 
tado e  cumprido  na  forma  que  o  Plenipotenciário  e  media- 
dor o  entendeu  quando  o  assignou. 

O  abaixo  assignado  aproveita  a  presente  occasiãopara  of- 
ferecer  a  S.  Ex.^  novos  protestos  da  sua  particular  conside- 
ração e  mui  distincto  apreço. 

Palácio  de  Mafra,  em  20  de  Novembro  de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 


1 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  Carlos  Malbias  Pereira 

(Ârch.  do  Miaisterio  dos  Negócios  Eslrangeiros.  —  Registo.) 


Entre  os  diversos  objectos  que  em  consequência  das  no-  i«-i5 
Tas  relações  que  acabam  de  estabelecer-se  entre  Portugal  e  ^"'22''"* 
o  Brazil  he  necessário  determinar  de  hum  modo  fixo  e  posi- 
tivo, se  offerecem  alguns  a  que  se  deve  attender  immediata- 
mente :  hum  destes  objectos  he  o  da  correspondência  pu- 
blica entre  os  vassallos  dos  dois  paizes,  e  esta  parece  não 
haver  inconveniente  em  ficar  no  mesmo  pé  que  até  agora, 
recebendo-se  e  ficando  pertencendo  ás  administrações  dos 
correios  em  Portugal  os  portes  de  todas  as  cartas  vindas  do 
Brazil  aos  portos  destes  Reinos,  e  ás  administrações  dos 
correios  no  Brazil  os  portes  das  cartas  que  forem  destes 
Reinos  e  seus  dominios.  quer  sejam  transportadas  em  navios 
portuguezes  ou  em  navios  brazileiros,  devendo  huns  e  ou- 
tros ficar  obrigados  a  receber  e  transportar  as  malas  dos 
respectivos  correios,  podendo  este  convénio  authenticar-se 
por  meio  de  troca  de  notas  emquanto  se  não  regulam  defini- 
tivamente as  relações  commerciaes  para  o  Tratado  que  hou- 
ver de  ajustar-se  sobre  esta  matéria,  e  ser  corroborado  este 
arranjo  por  hum  artigo  para  esse  effeito. 

Outro  ponto  não  menos  urgente  he  o  de  fixar  quanto  antes 
o  logar  em  que  devem  reunir-se  as  commissões  mixtas  esta- 
belecidas pelos  artigos  8.''  do  Tratado  e  3.*"  da  Convenção 
assignada  no  Rio"  de  Janeiro  em  29  de  .\^osto  do  corrente 
anno;  e  determinar  a  epocha  em  que  deverão  principiar  os 
seus  trabalhos:  emquanto  ao  logar,  SuaMagestadehuperial 
e  Real  determina  que  V.  M.^*^  faça  todas  as  possíveis  dihgen- 
cias  para  que  ella  se  reúna  em  Lisboa,  comtanto,  porém. 
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1825     que  esta  insistência  nâo  seja  causa  de  demora;  e  por  isso 
Novembro  jjjggj^jQ  cumprirá  fixar  desde  logo  o  numero  de  Gommissa- 
rios,  parecendo  inútil  que  sejam  mais  de  três  de  cada  huma 
das  partes,  e  bastando  talvez  dois. 

He  da  maior  transcendência,  e  não  menos  necessário  mesmo 
aos  interesses  do  Brazil  do  que  aos  de  Portugal,  o  tratar  de 
ajustar  quanto  antes  estipulações  commerciaes  definitivas 
para  as  relações  mercantis  entre  os  dois  paizes.  O  estado 
provisório  que  se  fixou  pelo  Tratado  de  paz  não  he  conforme 
às  instrucções  que  Sir  Charles  Stuart  havia  recebido,  nem 
he  tão  favorável  ao  commercio  portuguez  como  se  devia  es- 
perar, por  isso  cumpre  sem  perda  de  tempo  entrar  nessa 
negociação.  Seria  para  desejar  que  a  pessoa  que  o  Impera- 
dor do  Brazil  nomear  para  comprimentar  a  seu  augusto  pae 
viesse  munida  de  instrucções  para  concluir  este  negocio,  e 
que  estas  fossem  fundadas  em  os  princípios  de  mutua  reci- 
procidade, que  tanto  convém  a  ambos  os  paizes.  Por  agora 
mandou  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  conservar  o  exclusivo 
aos  géneros  do  Brazil  para  consumo :  Sua  Magestade  pode- 
ria levantal-o  desde  já,  pois  que  não  está  ligado  pelo  Tratado 
a  concedel-o,  mas  ainda  conservará  esse  exclusivo  por  algum 
tempo,  a  fim  de  que  o  Governo  do  Brazil  reconheça  os  sacri- 
fícios que  fazemos  e  que  estamos  dispostos  a  attender  ás  mu- 
tuas e  reciprocas  vantagens  dos  dois  Estados;  porém,  se  isto 
se  demorar,  então  Sua  Magestade  o  Imperador  e  Rei  nosso 
Senhor  tomará  aquefia  resolução  que  for  mais  vantajosa  aos 
interesses  de  Portugal;  mas  o  Governo  do  Brazil  sem  duvida 
não  deixará  de  conhecer  que  o  perder  o  mercado  exclusivo 
para  os  seus  géneros  em  Portugal  lhe  será  provavelmente 
mais  prejudicial  do  que  pôde  ser  para  nós  o  não  termos  o 
exclusivo  no  Brazil  para  alguns  de  nossos  productos. 

Em  todo  o  caso,  se  para  o  nosso  sal  e  vinho  não  se  obti- 
ver hum  exclusivo,  he  preciso  procurar  obter  hum  favor  aos 
nossos  vinhos  que  seja  real,  e  de  tal  natureza  que  do  con- 
curso dos  vinhos  francezes  e  hespanhoes  lhe  não  possa  re- 
sultar o  menor  mal :  he  este  objecto  da  primeira  importân- 
cia ;  conseguido  elle,  e  do  exclusivo  do  sal,  em  que  sempre 
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se  deve  insistir,  ainda  que  para  os  vinhos  se  nâo  consiga,  e  i823 
algum  favor  nos  direitos  dos  mais  géneros  sobre  os  da  Na-  ^'*^'^™^'° 
çâo  mais  favorecida,  sobretudo  naquellas  das  nossas  manu- 
facturas que  tinham  maior  extracção  no  Brazil,  teremos 
obtido  quanto  a  géneros  o  que  nos  convém.  He  preciso  tam- 
bém não  esquecer  o  designar  o  modo  de  authenticar  os  do- 
cumentos dos  navios,  a  fim  de  não  haver  fraude  nos  recipro- 
cos  favores  que  se  concederem  aos  géneros;  e  parece  o  meio 
mais  simples,  e  não  menos  regular,  que  sejam  considerados 
sufíicientes  os  despachos  das  respectivas  alfandegas,  como 
eram  antigamente,  emquanto  os  dois  Governos  não  conven- 
cionarem outra  cousa. 

Outro  artigo  muito  essencial,  que  foi  totalmente  omittido 
no  Tratado  de  alliança,  he  o  definir  quaes  devam  ser  os 
direitos  de  porto  que  pagarão  os  navios  dos  dois  paizes  nos 
portos  hum  do  outro  respectivamente :  Sua  Magestade  orde- 
nou que  os  navios  brazileiros  continuassem  a  ser  considera- 
dos nos  portos  destes  Reinos  e  seus  domínios  como  navios 
portuguezes,  e  espera  que  os  navios  portuguezes  sejam  con- 
siderados na  mesma  forma  como  brazileiros  nos  portos  do 
Brazil;  se  todavia  o  Governo  Brazileiro  não  assentisse  a huma 
estipulação  tão  justa  quanto  he  útil  a  ambos  os  Estados,  se- 
ria necessário  que  se  explicasse  a  esse  respeito,  para  aqui 
se  usar  da  reciprocidade  perfeita,  que  deve  servir  de  regra 
em  tal  matéria. 

Inclusas  encontrará  Y.  M.^^  copia  da  Convenção  para  o 
ajuste  das  reclamações  publicas  dos  Governos  de  Portugal 
e  Brazil,  reciprocamente  assignada  no  Rio  de  Janeiro  no 
mesmo  dia  que  o  Tratado  de  paz  e  aUiança,  e  bem  assim  co- 
pias das  notas  declaratórias  passadas  pelos  respectivos  Ple- 
nipotenciários na  mesma  data:  documentos  estes  que  com- 
munico  a  V.  M.*^^  para  sua  intelligencia  e  governo,  mas  que 
não  devem  ter  publicidade,  como  V.  M.'^'^  conhecerá  pelo  seu 
conteúdo. 

Incluo  igualmente  huma  carta  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador e  Rei  nosso  Senhor  para  seu  augusto  filho,  a  fim  de 
V.  M.'^'  fazer  delia  a  devida  entrega,  bem  como  do  maço 
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i8â5     dirigido  a  Sir  Charles  Stuart,  e  carta  ao  Barão  de  Mars- 
22      nal. 

V.  M.*^^  achará  também  junto  hum  exemplar  da  ratificação 
do  Tratado  de  paz  e  alliança,  e  da  carta  de  lei  promulgada 
no  dia  45  do  corrente. 

Deus  guarde  a  V.  M.*^^  Palácio  de  Mafra,  em  22  de  Novem- 
bro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Carlos  Mathias  Pereira. 


1825  Os  abaixo  assignados,  tendo-se  reunido  hoje  para  effe- 
Novembro  ^^^ gj,  ^  ^^.^^ç.^  ^^g  ratificaçôcs  da  Convenção  para  o  ajuste  das 
reclamações  pubhcas  dos  Governos  de  Portugal  e  do  Brazil, 
reciprocamente  assignada  no  Rio  de  Janeiro  no  mesmo  dia 
que  o  Tratado  de  paz  e  alliança  entre  Portugal  e  o  Brazil  as- 
signado  no  Rio  de  Janeiro  aos  29  de  Agosto  do  presente 
anno,  e  tendo  apresentado  as  cartas  das  ditas  ratificações 
assignadas  por  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  e  Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  por  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor do  Brazil,  foram  estas  achadas  em  boa  e  devida  forma, 
e  se  trocaram  na  forma  do  estylo. 

Em  testemunho  do  que  assignaram  o  presente  e  o  sella- 
ram  com  os  sellos  de  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  em  15  de  Novembro  de  1825.  —  Conde 
de  Porto  Santo  — William  Acourt. 


Carla  de  El-Rei  D.  Joáo  VI  para  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 


1825        Meu  querido  filho.  —  Sir  Charles  Stuart  me  enviou  a  tua 

Novembro  ^^^.^^  ^^  ^  ^^  Sctcmbro :  o  muito  que  estes  dias  tenho  sof- 

frido  me  embaraça  de  que  a  ella  te  responda  em  todo  o  seu 
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conteúdo :  espero  em  Deus  cpe  o  incommodo  que  hoje  soffro  1825 
nas  minhas  pernas  cesse  brevemente,  e  então  responderei  a  '  "^'^g  ^^ 
tudo  que  na  dita  carta  se  contém.  Nesta  occasiâo  só  te  digo, 
que  na  conformidade  do  que  me  pedes,  ratifiquei  o  Tratado 
6  Convenção :  tu  não  desconheces  quantos  sacrifícios  por  ti 
tenho  feito;  sè  grato,  e  trabalha  também  da  tua  parte  para 
cimentar  a  reciproca  fehcidade  destes  povos,  que  a  Divina 
Providencia  confiou  ao  meu  cuidado,  e  nisto  darás  hum 
grande  prazer  a  este  pae,  que  tanto  te  ama,  e  sua  benção 
te  deita. 

João. 
Palácio  de  Mafra,  em  18  de  Novembro  de  18:2o. 


Ollicio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  o  Marquez  de  Palraella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

1825  N.^  22.— Reservado.— 111.'^°  e  Ex."^°  Sr.— Pela  Conveii- 
Novembro  ç^^^  sccreta  assígoada  no  Rio  de  Janeiro  no  dia  29  de  Agosto 
e  ratificada  no  dia  15  de  Novembro  por  Sua  Magestade  da 
somma  dos  2.000:000  de  libras  esterlinas  que  o  Governo 
do  Brazil  deve  pagar  ao  de  Portugal,  se  devem  deduzir 
250:000  libras  esterlinas  como  parte  da  indemnisação  das 
propriedades  particulares  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
nosso  augusto  amo.  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Bi  azil 
escreveu  ao  seu  augusto  pae  participando-lhe  que  as  ordens 
para  se  effeituar  esse  pagamento  tinham  sido  já  passadas  ao 
seu  Agente  em  Londres,  Manuel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa: 
este  Agente  me  escreveu  na  conformidade  do  que  V.  Ex.^ 
achará  na  copia  junta,  e  Sua  Magestade  ordenou  a  carta  de 
procuração,  que  este  Agente  exigia  fosse  passada  a  V.  Ex.-^, 
e  nesta  conformidade  se  passou,  e  V.  Ex.^  a  achará  inclusa. 
Pelo  ultimo  paquete  recebi  outra  carta  do  mesmo  Agente, 
propondo  o  pagamento  desse  dinheiro  em  mezadas  que  co- 
meçariam nos  mezes  de  Janeiro  futuro  e  acabariam  no  mez 
de  Maio :  esta  proposta  he  absolutamente  opposta  á  carta  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  dirigiu  a  seu  augusto 
pae,  e  mesmo  á  primeira  que  o  mesmo  Pessoa  me  dirigiu,  e 
portanto  parece  inadmissivel.  V.  Ex.*  he  pois  autorisado, 
pelo  pleno  poder  incluso,  a  receber  250:000  libras  esterhnas 
do  Agente  Brazileiro  em  Londres  à  conta  da  indemnisação 
das  propriedades  particulares  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor e  Rei.  Desta  somma  V.  Ex.*  enviará  em  letras,  á  ordem 
do  Thesoureiro-mór  do  Real  Erário,  a  quantia  de  150:000 
libras  esterlinas,  communicando  por  esta  Secretaria,  não  só  a 
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execução  desta  ordem,  mas  também  a  importância  dessas  mò 
letras  em  moeda  portugueza:  as  100:000  libras  restantes  ^'°'^^'^'^* 
serão  por  Y.  Ex:*  entregues  nas  mãos  dos  Agentes  Portu- 
guezes  em  Londres,  cobrando  V.  Ex/  três  recibos  de  seme- 
lhante entrega,  dos  quaes  conservará  hum  em  seu  poder  e 
remetterà  dois  a  esta  Secretaria  dEstado ;  e  a  fim  de  que  no 
Erário  Régio  se  possa  fazer  a  necessária  transacção  dessa 
quantia,  Y.  Ex.^  mandará  fazer  hum  calculo  do  que  ella  pro- 
duz no  dia  da  sua  entrega  em  moeda  portugueza  pelo  cam- 
bio que  correr.  De  não  haver  Sua  Magestade  approvado  a 
proposta,  que  acima  mencionei,  de  Manuel  Rodrigues  Ga- 
meiro Pessoa,  para  os  prasos  que  elle  indica,  não  se  deve 
seguir  que  Y.  Ex.''  lhe  não  conceda  aquelle  que  razoável  lhe 
parecer  para  o  effectivo  embolso  de  toda  a  quantia. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.'^  Palácio  de  Mafra,  em  26  de  Novem- 
bro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 

Sr.  Marquez  de  Palmella. 


icio  do  Conde  de  Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Registo.) 


1825  N.°24.— Reservado.— lli."'"eEx.>"°Sr.—QuaiicloSirGliar- 
Dezembro  j^^  stuart  sahiu  deste  porto,  teve  Sua  Magestade  nosso  au- 
gusto amo  desejos  de  lhe  dar  hum  publico  testemunho  de 
gratidão  pelos  serviços  por  elle  feitos  a  este  Reino  no  tempo 
em  que  foi  membro  da  Regência,  e  pelos  que  ia  praticar 
como  seu  Plenipotenciário  no  Brazil ;  razões  ponderosas  obsta- 
ram a  que  isto  tivesse  logar  antes  de  se  conhecer  o  resultado 
da  negociação  com  o  Brazil ;  logo  pois  que  este  negocio  se 
realisou,  Sua  Magestade,  fiel  aos  seus  sentimentos  e  á  sua 
palavra,  houve  por  bem  nomear  o  Cavalheiro  Stuart  Conde 
de  Machico  na  ilha  da  Madeira,  com  huma  pensão  de  réis 
4:000?$000  annuaes,  pagos  pela  Fazenda  Real  da  mesma 
ilha;  para  que  esta  pensão  soffresse  menos  objecç(3es  da 
parte  do  Governo  Britannico,  Sua  Magestade  declarou  em  o 
seu  decreto  que  ella  era  dada  sem  exemplo,  a  titulo  de  ren- 
da, que  na  conformidade  da  lei  da  creação  devia  ser  anne- 
xada  aos  Grão  Cruzes  da  Ordem  da  Torre  e  Espada,  como  o 
Conde  de  Machico  he.  A  explicação  queY.  Ex/he  autorisado 
a  fazer  disto  a  Mr.  Canning,  e  as  círcumstancias  extraordi- 
nárias que  concorrem  na  pessoa  do  Conde  de  Machico,  faci- 
litarão muito  a  V.  Ex.*  o  obter  desse  Governo  a  autorisação 
•  necessária  para  Sir  Charles  Stuart  poder  usar  desta  graça, 
que  Sua  Magestade  lhe  conferiu. 

Sua  Magestade  está  animado  de  hum  vivo  desejo  de  dar 
huma  demonstração  a  Sir  William  Acourt  de  que  a  sua  con- 
ducta  lhe  tem  sido  agradável:  V.  Ex.*  não  ignora  que  o 
mesmo  Governo  Inglez  deve  promover  e  concorrer  para  a 
execução  desta  idéa,  porque  desta  maneira  se  dá  huma  nova 
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côr  aos  primeiros  passos  que  SirWilliam  Acourt  foi  obrigado 
a  dar  neste  paiz,  e  aos  quaes  em  os  differ entes  Gabinetes  da 
Europa  se  deram  interpretações  equivocas  a  respeito  da  con- 
ducta  deste  Embaixador:  Sua  Magestade  deseja  conferir  a 
este  Embaixador  a  Gram  Cruz  da  Torre  e  Espada ;  porém 
quer  fazel-o  quando  estiver  certo  da  approvação  do  Governo 
Britannico,  e  Sua  Magestade  autorisa  a  V.  Ex.*  para  obter 
desse  Governo  a  necessária  licença,  e  logo  que  V.  Ex.^  a 
obtenha  a  communicarà  a  Sua  Magestade,  a  fim  de  que  o 
mesmo  augusto  Senhor  possa  realisar  o  seu  desejo  sem  re- 
ceio de  ser  recusado. 

Sua  Magestade  julgou  também  dever  mostrar  a  sua  grati- 
dão a  Lord  Marcus  Kill,  que  como  Secretario  de  Sir  Charles 
Stuart  foi  empregado  nesta  negociação  e  na  correspondên- 
cia delle  com  este  Governo,  e  Sua  Magestade  llie  conferiu 
por  este  objecto  a  Commenda  honorária  da  Torre  e  Espada. 

Não  podia  esquecer  a  Sua  Magestade  na  distribuição  das 
suas  graças  o  Almirante  Hamont,  que  como  Commandante 
da  nau  Wellesley  transportou  Sir  Charles  Stuart  ao  Brazil,  e 
depois  no  Spartiate  conduziu  aqui  as  ratificações  do  Brazil ; 
Sua  Magestade  houve  por  bem  conferir-lhe  Imma  Commenda 
da  Torre  e  Espada  com  huma  pensão  annual  de  600:>000 
réis,  imposta  na  ilha  da  Madeira.  No  meu  despacho  n.°  72 
remetti  a  Y.  Ex.^^  hum  maço  duigido^ ao  mesmo  Almirante 
pelo  Sr.  Ministro  dos  Negócios  do  Beino,  incluindo  o  diploma 
desta  mercê ;  porém,  se  V.  Ex.^  ainda  o  não  tiver  feito  che- 
gar ao  seu  destino  nao  fará  delle  entrega  sem  que  esteja 
previamente  seguro  do  consentimento  desse  Governo. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Mafra,  em  3  de  Dezem- 
bro de  1823. 

Conde  de  Porto  Santo. 

Sr.  Marquez  de  Palmella. 
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Dezembro 
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Nola  (lo  Marquez  de  Pai 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 


18-25        Londres,  ce  3  Décembre  1825. 
Dezembro      j^^  soussigné,  Ambassacleur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
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tiàire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  a  Thonneur  de  s'adresser 
ofíiciellement  part  écrit  à  S.  Ex.<^^  Mr.  Canning,  principal 
Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté  Britannique  au  Déparlement 
des  Affaires  Étrangères,  afin  de  réclamer  mie  réponse  sur 
la  communication,  qu'il  lui  a  faite  de  vive  voix,  du  désir 
qu'éprouve  Sa  Majesté  Très-Fidèle  d'obtenir  la  garantie  du 
Gouvernement  Britannique  pour  le  Traité  et  la  Convention 
signés  au  Rio  de  Janeiro  le  29  Aoút  dernier.  Ces  deux  actes 
ayant  été  negocies  parunPlénipotentiaire  sujet  Britannique, 
d'après  Finvitation  et  les  conseils  du  Ministère  Anglais,  on 
ne  saurait  douter  que  Sa  Majesté  Britannique  ne  premie  mi 
intérêt  sincére  à  les  voir  fidèlement  executes.  Or  la  garan- 
tie que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  reclame  ajouterait  sans  doute 
aux  stipulations  contractées  tout  le  poids  nécessaire  pour  en 
assurer  des  deux  parts  la  complete  exécution. 

Le  soussigné  se  flatte  donc  que  S.  Ex/®  Mr.  Canning  le 
mettra  à  même  d'envoyer  au  plutôt  à  cet  égard  une  réponse 
à  sa  Cour,  et  il  profite  de  cette  occasion  pour  renouveler  à 
S.  Ex.'^  les  assurances  de  sa  haute  considération. 

Le  Marquis  de  Palmella. 

A  S.  Ex."^^  Mr.  Canning,  etc,  etc,  etc. 


mella  para  Jorge  Canning 

(Traducção  particular.) 

Londres,  3  de  dezembro  de  1825.  1825 

O  abaixo  assignado,  Embaixador  Extraordinário  e  Plenlpo-  ^^'^™^''° 
tenciario  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  tem  a  honra  de  se  di- 
rigir officialmente  por  escripto  a  S.  Ex/  o  Sr.  Canning,  prin- 
cipal Secretario  d'Estado  de  Sua  Magestade  Britannica  na 
Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  para  pedir  resposta  da 
communicação  que  lhe  fez  vocalmente  acerca  do  desejo  que 
tem  Sua  Magestade  Fidehssima  de  obter  a  garantia  do  Governo 
Britannico  para  o  Tratado  e  Convenção  assignados  no  Rio  de 
Janeiro  a  29  de  agosto  ultimo.  Tendo  sido  estes  dois  actos 
negociados  por  um  Plenipotenciário  súbdito  Britannico,  por 
convite  e  conselho  do  Ministério  Inglez,  é  de  crer  que  Sua  Ma- 
gestade Britannica  tenha  sincero  desejo  de  os  ver  fielmente 
executados.  Ora  a  garantia  reclamada  por  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima accrescentaria  sem  duvida  ás  estipulações  contra- 
tadas o  peso  necessário  para  assegurar  a  ambas  as  partes  a 
sua  completa  execução. 

O  abaixo  assignado  confia,  pois,  que  S.  Ex.^  o  Sr.  Can- 
ning o  habilitará  a  responder  o  mais  cedo  possivei  a  este  res- 
peito á  sua  Corte,  e  aproveita  esta  occasião  para  reiterar  a 
S.  Ex.^  os  protestos  da  sua  elevada  consideração. 

Marquez  de  Palmella. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Canning,  etc,  etc,  etc. 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

i8áD  N.^  31.  — Reservado.— 111.™''  e  Ex."'^  Sr.  — Tendo  levado 
Dozombro  ^  pregeiíça  de  Sua  Magestade  o  rmperador  e  Rei  nosso  Se- 
nhor a  nota  que  Y.  Ex.^  dirigiu  a  Mr.  Canning  em  7  do  cor- 
rente, pedindo  a  garantia  de  Sua  Magestade  Britamiica  para 
a  successão  da  Coroa  de  Portugal  na  pessoa  do  Senhor  Im- 
perador D.  Pedro,  foi  Sua  ^lagestade  Imperial  e  Real  ser- 
vido approvar  plenamente  a  referida  nota.  Foi  igualmente 
presente  ao  mesmo  augusto  Senhor  a  nota  que  V.  Ex.^  no 
dia  3  dirigiu  ao  dito  Ministro  pedindo  a  garantia  desse  Go- 
verno para  o  Tratado  e  Convenção  assignado  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Agosto  ultimo:  Sua  Magestade  também  se 
dignou  approvar  o  contexto  desta  nota;  porém  teria  sido 
mui  próprio  fazer  nella  menção  do  Tratado  de  1807,  de  onde 
se  pôde  tirar  hum  forte  argumento  para  exigir  esta  garan- 
tia. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*''  Paço  da  Bemposta,  em  31  de  De- 
zembro de  182o. 

Conde  de  Portp  Santo. 

Si\  Marquez  de  Palmella. 
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OlEcio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  o  Marquez  de  Palmella 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Registo.) 

'  N.*'  32.— Reservado.— 111.'"^  e  Ex.'"*'  Sr.— Recebi  e  levei  18-25 
á  presença  de  Sua  Magestade  o  Imperador  e  Rei  nosso  Se-  ^^'^""^^^ 
nhor  os  officios  de  V.  Ex.%  n.°^  58  da  serie  ostensiva  e  45  e 
46  da  reservada,  e  em  consequência  das  ordens  do  mesmo 
augusto  Senhor  devo  responder  a  V.  Ex.^  que  emquanto  ao 
saque  das  150:000  libras  ser  feito,  parte  em  letras  sacadas 
desta  praça  para  essa,  e  parte  em  letras  dessa  para  esta 
praça,  só  pelo  primeiro  paquete  he  que  eu  poderei  commu- 
nicar  a  V.  Ex.^  a  decisão  do  Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, nâo  sendo,  quanto  ao  meu  particular  modo  de  pen- 
sar, tâo  prejudicial  o  effeito  que  produziria  no  augmento  do 
cambio  a  remessa  em  letras  nâo  só  desta  somma,  como  das 
100:000  libras  pertencentes  ao  exercito,  pois  que  esse  au- 
gmento do  cambio,  ainda  que  fosse  desfavorável  para  esta 
transacção,  seria  por  outro  lado  de  grande  utilidade  para  a 
Nação  em  geral.  A  autorisaçâo  que  V.  Ex.*  pede  para  ajus- 
tar com  Manuel  Rodrigues  Gameiro  os  prasos  e  o  modo  do 
pagamento  do  resto  da  quantia  que  falta  para  completar  os 
2.000:000  de  libras  esterlinas,  já  foi  remettida  a  V.  Ex.^  e 
Sua  Magestade  espera  que  V.  Ex.^  nâo  haverá  perdido  tempo 
em  se  occupar  deste  negocio,  assim  como  Sua  Magestade  lhe 
encarrega  de  se  entender  com  o  mesmo  Agente  Brazileiro  e 
com  a  casa  de  Goldschmidt  para  a  adopção  do  systema  mais 
adequado  sobre  a  maneira  de  resgatar  e  annullar  as  apoU- 
ces  do  nosso  empréstimo,  assim  como  para  o  pagamento  dos 
juros  do  mesmo,  de  maneira  que  nâo  só  nâo  haja  fallencia  no 
pagamento  que  se  deve  fazer  no  mez  de  Abril,  mas  até  que 
este  Governo  com  antecipação  conheça  nâo  estar  ligado  a  fa- 
ToM.  xxin  22 
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1825     zer  esse  pagamento  em  tal  epocha;  e  se  o  Governo  Inglez 
Dezembro  (jg^orar  a  resposta  á  garantia  que  se  lhe  pediu  a  este  res- 
peito, esta  demora  nunca  poderá  ser  causa  de  que  se  não 
façam  antecipadamente  com  o  Agente  Brazileiro  aquelles 
ajustes  necessários,  a  fim  de  evitar  que  o  Thesouro  Portu- 
guez  seja  obrigado  no  mez  de  Abril  a  semelhante  pagamento. 
A  grande  perda  que  soíTrem  os  excheqiies  bills  exige  sem 
duvida  a  demora  da  venda  daquelles  que  representam  a  parte 
das  presas  pertencente  ao  exercito  portuguez :  as  Gazetas  do 
dia  22  parecem  denotar  já  huma  mudança  favorável,  eY.  Ex.^ 
aproveitará  a  que  se  offerecer  ainda  mais  favorável  para 
effeituar  esta  venda;  e  a  este  respeito  só  V.  Ex.^  que  está 
no  logar  ouvindo  pessoas  intelligentes  he  que  pôde  decidir 
qual  he  o  momento  mais  favorável  para  se  effeituar  esta  venda. 
Em  o  officio  reservado  n.°  4o  menciona  V.  Ex.^'^  a  confe- 
rencia que  tivera  com  Mr.  Canning.  A  idéa  que  eu  tive  de 
enviar  a  V.  Ex.*  artigo  por  artigo,  aquelles  que  se  fossem 
discutindo  e  approvando  nesta  Corte,  e  que  deviam  formar 
o  novo  Tratado  de  commercio  com  a  Gram  Bretanha,  não  ti- 
nha outro  algum  objecto  mais  do  que  ser  este  o  meio  de  ga- 
nhar tempo,  e  de  se  não  haverem  perdido  como  já  se  teem 
perdido  algumas  semanas.  A  objecção  de  Mr.  Canning  a  isto 
não  me  parece  de  grande  peso,  pois  que  se  algum  dos  arti- 
gos que  se  lhe  propozesse,  se  oppozesse  ou  minorasse  o  es- 
tipulado pelos  artigos  já  approvados,  esse  Governo  tinha  na 
sua  mão  o  recusal-o,  e  faria  alguns  dias  depois,  o  que  agora 
fará  quando  se  lhe  apresentar  todos  os  artigos  juntos ;  com- 
tudo,  como  Y.  Ex.^  se  acha  já  de  posse  do  projecto  inteiro, 
inútil  he  o  continuar  semelhante  discussão.  A  fim  de  que  esta 
negociação  se  abrevie  quanto  possa  ser,  parece  a  Sua  Ma- 
gestade  que  Y.  Ex.^  proponha  a  esse  Governo  que  no  cas< 
de  não  approvar  o  projecto  que  daqui  se  mandou,  forme 
mesmo  Governo  Britannico  hum  contra-projecto,  e  á  vist 
delle  Sua  Magestade  ordenará  que  se  formalise  hum  novo^ 
projecto  que  será  considerado  como  lãtimatnnh  ou  seja  apprc 
vando  as  alterações  que  esse  Governo  tiver  feito,  ousejamo-| 
dificando-as  conforme  os  interesses  da  Nação  o  exigirem. 
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Emquanto  ao  sentimento  manifestado  por  Mr.  Canning  da  1825 
resolução  adoptada  por  Sir  Charles  Stuart  sobre  o  encetar  e  '^^'^^^'^^^ 
ultimar  a  negociação  de  hum  novo  Tratado  de  commercio 
com  o  Brazil,  antes  de  se  conhecer  a  ratificação  do  Impera- 
dor e  Rei  nosso  Senhor  do  Tratado  de  29  de  Agosto  passado, 
se  elle  he  sincero,  faz  honra  a  Mr.  Canning;  porém  he  diffi- 
cil  de  acreditar  que  hum  Plenipotenciário  Britannico  a  tanto 
se  atrevesse  sem  ordens  expressas  da  sua  Corte ;  o  silencio 
qiie  Sir  Charles  Stuart  observou  no  Brazil  ao  momento  da 
illegal  publicação  no  Brazil  do  Tratado  de  29  de  Agosto,  faz 
crer  que  houve  huma  intenção  manifesta  de  forçar  o  Governo 
Portuguez  a  huma  ratificação,  e  a  prompta  negociação  do  novo 
Tratado  de  commercio  denota  que  nem  delia  se  duvidava, 
nem  talvez  delia  se  precisasse :  daqui  resulta  o  accusar-se  a 
boa  fé  do  Gabinete  Britannico,  dizendo-se  haver  comprado 
vantagens  commerciaes  para  si  á  custa  dos  sacrifícios  a  que 
impellira  Sua  Magestade  Fidelíssima.  O  Governo  Inglez  não 
tem  outro  meio  de  eximir-se  desta  grave  accusação  senão 
concorrendo  com  todas  as  suas  forças  a  fim  de  fazer  ultimar 
o  nosso  Tratado  de  commercio  com  o  Brazil,  e  influindo  para 
que  os  favores  que  o  Brazil  nelle  nos  conceder,  sejam  supe- 
riores áquelles  que  o  Brazil  concedeu  á  Gram  Bretanha: 
Sir  Charles  Stuart,  emofficio  que  dirige  em  21  de  Outubro  a 
Mr.  Canning,  menciona  que  os  Plenipotenciários  Brazileiros 
resistiram  em  conceder  os  15  por  cento  ás  fazendas  inglezas, 
fundados  em  que,  devendo  ser  Portugal  a  Nação  mais  favo- 
recida, não  podiam  os  Inglezes  gosar  dos  mesmos  direitos 
que  se  tinham  estabelecido  para  os  géneros  portuguezes; 
Sir  Charles  Stuart  respondeu  que  sendo  15  por  cento  os  im- 
postos nos  géneros  portuguezes  provisoriamente,  em  o  fu- 
turo Tratado  de  commercio  estes  géneros  deviam  ser  mais 
favorecidos,  e  por  isso  que  os  portuguezes  deviam  pagar  me- 
nos de  15  he  que  elle  pedia  para  os  inglezes  15;  e  debaixo 
deste  principio  se  concluíra  a  negociação.  Pede,  pois,  a  jus- 
tiça, que  Mr.  Canning  sustentando  este  principio  apoie  com 
toda  a  influencia  a  nossa  negociação  commercial  com  o  Bra- 
zil, e  só  desta  maneira  he  que  o  pubhco  portuguez  se  con- 
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1825     vencerá  da  boa  fé  do  Governo  Britannico  em  toda  esta  trans- 

Dezenibro 
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acção. 

Emquanto  ao  que  V.  Ex.^  refere  no  oíTicio  reservado  n."  46, 
devo  confessar  a  V.  Ex.*  que,  tornando  a  ler  o  seu  oííicio  re- 
servado n.^  41  e  as  palavras  delle  que  torna  agora  a  repetir, 
me  convenço  cada  vez  mais  de  que  a  opinião  que  então  for- 
mei he  a  mesma  que  se  pôde  formar  das  communicaçôes  de 
V.  Ex/',  que  Mr.  Canningdavahuma  esperança  de  se  conse- 
guir a  garantia  da  successâo  he  expresso  nas  palavras  (ísobre 
a  qual  seria  possível  obter  não  só  a  garantia  hriíannica  mas 
também  a  das  outras  Potencias  da  Etiropay>.  Que  este  ajuste 
havia  de  ser  futuro,  ou  subsequente,  não  entra  em  duvida, 
pois  que  no  Tratado  nada  disso  se  estipula :  as  intenções  de 
nosso  augusto  amo  teem  sido  elaras  e  positivas,  e  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  do  Brazil,  recebendo  a  carta  patente  de 
13  de  Maio  e  fazendo  delia  a  base  para  o  Tratado  de  29  de 
Agosto,  mostrou  por  esse  acto  não  prescindir  dos  direitos 
que  o  seu  nascimento  lhe  dava.  Entretanto  Mr.  Canning  acaba 
de  manifestar  o  desejo  de  que  este  negocio  se  continue  a  tra- 
tar nesta  Corte,  e  por  isso  V.  Ex.^  não  insistirá  senão  sobre 
a  resposta  á  nota  que  passou.  Pelo  próximo  paquete  respon- 
derei aos  olíicios  que  V.  Ex.*  me  enviou  pelo  paquete  que 
hontem  entrou. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  da  Bemposta,  em  31  de  De- 
zembro de  182o. 

Conde  de  Porto  Santo. 

Sr.  Marquez  de  Palmella. 


Ollifio  do  Marquez  de  Palniella  para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros, -Original.) 

N."  49.  — 111.'""  e  Ex.'"^  Sr.  — Incluso  achará  Y.  Ex.^  o  re-     i826 
€Íbo  de  £  500  que  o  Barão  de  Itabayana  me  remetteu,  em    ^^"4''*^ 
troca  de  outro  igual  recibo  que  lhe  passei,  conforme  as  or- 
dens conteúdas  no  despacho  deV.  Ex.""  n.°  78. 

Igualmente  remetto  copias  da  correspondência  que  tenho 
tido  com  o  mencionado  Barão  acerca  do  modo  por  que  se  de- 
verá cumprir  a  estipulação  do  artigo  2.°  da  Convenção  de  29 
de  Agosto  próximo  passado,  sendo  este  o  objecto  que  V.  Ex.* 
me  recommenda  no  seu  despacho  reservado  n.°  2G.  Pelo  of- 
ficio,  em  data  de  hoje,  do  supra  mencionado  Barão,  verá 
V.  Ex.""  que  se  acham  fixadas  por  elle  de  hum  modo,  a  meu 
parecer,  sufficientemente  satisfactorio,  as  epochas  dos  paga- 
mentos da  quantia  que  falta  para  perfazer,  além  do  emprés- 
timo, a  somma  de  £  2.000:000  estipulada  no  artigo  2.^  da 
Convenção. 

Emquanto  porém  ao  modo  pratico  de  se  verificar  a  passa- 
gem do  empréstimo,  ficando,  como  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor e  Rei  meu  Senhor  desejaria,  inteiramente  desonerado  o 
Erário  de  Portugal  de  toda  a  responsabilidade,  que  even- 
tualmente podesse  resultar  ou  recahir  sobre  elle  para  o  fu- 
turo, encontra-se  sem  duvida  huma  diíficuldade  summa,  dif- 
ficuldade  que  mal  se  poderia  supperar  ainda  mesmo  quando 
o  Governo  Britannico  consentisse  em  garantir  esta  transac- 
ção. Consultei  sobre  este  ponto  varias  pessoas  entendidas, 
de  diíferentes  classes  e  Nações,  entrando  no  numero,  como 
era  de  razão,  os  Agentes  dos  pagamentos  do  mesmo  emprés- 
timo, e  todos  concordemente  são  de  opinião  que  o  Governo 
Portuguez  não  pôde,  ainda  mesmo  quando  os  contratadores 
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originários  do  empréstimo  quizessem,  ser  desligado  da  res- 
ponsabilidade que  contrahiu  e  das  hypolhecas  que  deu,,  pois 
que  as  acções  do  empréstimo  já  nem  estão  em  poder  da  casa 
Goldschmidt,  mas  em  publica  circulação,  e  devem  portanto 
ser  consideradas  como  propriedade  adquirida  por  aquelles 
que  as  compraram,  e  a  quem  foram  transmittidos  todos  os 
direitos  enunciados  no  contrato.  Claro  está  por  consequência 
que  nem  mesmo  a  garantia  do  Governo  Britannico  poderia 
induzir  a  massa  dos  accionistas  a  renunciar  á  garantia  de 
Sua  Magestade  Fidelissima,  visto  que  sempre  preferiram, 
como  he  natural,  ter  antes  duas  garantias  do  que  huma  só. 

Á  vista  deste  principio,  que  o  Barão  de  Itabayana  toma 
por  base,  resta  só  o  arbítrio  de  continuar  o  Governo  Portu- 
guez  a  figurar  de  devedor,  adoptando  ao  mesmo  tempo  to- 
dos os  meios  possíveis  para  ligar  o  do  Brazil  ao  cumprimento 
da  obrigação  que  contrahiu,  e  obter  deste  ultimo  Governo 
huma  garantia,  e,  até  se  fosse  praticável,  huma  hypotheca 
que  equivalha  á  que  Portugal  deu  aos  emprestadores,  e  nos 
ponha  a  coberto,  pelo  longo  espaço  ainda  de  vinte  e  oito  an- 
nos,  do  risco  que  poderia  resultar  de  qualquer  falta  de  exa- 
ctidão por  parte  do  Brazil. 

Neste  sentido  tenciono  responder  quanto  antes  ao  Barão 
de  Itabayana,  mostrando-lhe  a  necessidade  de  dar,  por  parte 
do  seu  Governo,  alguma  garantia,  e,  pelo  menos,  de  especi- 
ficar nliuma  Convenção  ad  hoc,  que  poderia  effeituar-se,  ou 
por  troca  de  notas  òu  pelo  methodo  ordinário,  o  modo  que 
deverá  seguir-se  para  o  exacto  cumprimento  das  condições 
do  empréstimo,  de  cujo  contrato  communiquei  copia  ao  men- 
cionado Barão.  Por  meio  desta  Convenção  especial  consegui- 
remos, se  não  huma  completa  certeza  para  o  futuro,  ao  me- 
nos maior  probabilidade  do  regular  desempenho  da  estipu- 
lação de  que  se  trata.  Não  creio  porém  que  o  Barão  de  Ita- 
bayana se  julgue  autorisado  a  concluir  hum  semelhante,  acto 
sem  ordem  positiva  do  seu  Governo,  e,  pela  minha  parte, 
também  me  cumpre  solicitar  por  meio  de  V.  Ex/  a  do  Im- 
perador e  Rei  meu  Senhor,  á  vista  do  que  acabo  de  expor 
no  presente  oíficio,  para  saber  se  deverei  ou  não  dar  segui- 


343 

mento  á  negociação  que  proponho,  e  pedir  no  caso  da  affir-     is^e 
mativa  os  poderes  necessários  para  concluir  a  Convenção.       '^^""'"'^ 

Nenhuma  resposta  tenho  recebido  de  Mr.  Ganning  ás  no- 
tas sobre  a  garantia,  e  pela  minha  parte  julguei  dever  até 
ao  presente  guardar  igual  silencio,  attendendo  á  promessa 
tão  positiva  que  o  dito  Ministro  fez  de  me  responder. 

Pelo  seguinte  paquete,  visto  haverem  portadores  seguros, 
terei  a  honra  de  escrever  aV.  Ex.^  alguma  cousa  já  em  res- 
posta ás  instrucções  que  ultimamente  recebi,  e  reservo-me 
a  reexpedir  o  correio  que  aqui  tenlio,  quando  houver  algum 
resultado  das  minhas  communicaçôes  a  Mr.  Canning,  ou 
quando  occorrer  á  necessidade  de  soUcitar  novas  ordens  e 
explicações. 

Peço  aV.  Ex.*  a  mercê  de  beijar  em  meu  nome  a  mão  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  e  Rei  meu  Senhor,  a  cuja  pre- 
sença me  atrevo  a  fazer  subir  os  votos  sinceros  que  formo 
para  que  o  decurso  deste  anno  que  começa  lhe  seja  mais 
prospero  e  venturoso. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.*  muitos  annos.  Londres,  4  de  Ja- 
neiro de  1826. 

111.°^°  e  Ex.""°  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 

Marquez  de  Palmella. 
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Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Barão  de  Itabayana 

N.'^  2.-111.^°  e  Ex."°°  Sr.— Havendo-se  estipulado  na  Con-  isás 
venção  secreta  formada  no  Rio  de  Janeiro  a  29  de  Agosto  do  ^^"^"'^^^ 
corrente  anno,  e  cujas  ratificações  foram  trocadas  em  Lisboa 
no  dia  15  de  Novembro,  que  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brazil  tomaria  desde  logo  a  si  o  empréstimo  contrahido  em 
Londres  pelo  Governo  Portuguez  com  a  casa  de  B.  A.  Golds- 
chmidt  á  C.^,  conforme  a  carta  de  lei  de  9  de  Outubro  de 
1823,  e  devendo  em  consequência  da  sobredita  estipulação 
correr  o  mesmo  empréstimo  por  conta  do  Governo  do  Bra- 
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i825  zil  desde  o  dia  em  que  as  ratificações  foram  trocadas,  acho- 
Dezembro  ^^^  autorisado  por  Sua  Magestade  o  Imperador  e  Rei  meu 
Senhor  para  participar  a  V.  Ex.*  que  do  dito  empréstimo  do 
valor  de  £  1.500:000  foi  já  amortisado,  mediante  os  paga- 
mentos que  o  Governo  Portuguez  tem  feito  até  ao  fim  de  No- 
vembro passado,  a  quantia  de  £  100:000,  ficando  portanto 
a  cargo  do  Brazil  a  somma  restante  de  £  1.400:000,  com  os 
interesses  que  occorrerem  desde  o  principio  deste  corrente 
mez,  epocha  da  ultima  amortisação. 

Devo  portanto  rogar  a  V.  Ex.*  que  queira  communicar-me 
as  ordens  que  possa  ter  recebido  a  este  respeito,  a  fim  de 
convencionarmos  de  commum  accôrdo  o  modo  pratico  de  le- 
var a  eífeito  a  sobredita  estipulação,  com  a  regularidade  e 
exactidão  que  taes  matérias  exigem,  e  com  a  boa  fé  que  não 
pôde  deixar  de  ser  conforme  aos  desejos,  assim  como  o  he 
sem  duvida  aos  bem  entendidos  direitos  dos  dois  augustos 
Soberanos  contratantes  e  dos  dois  paizes. 

A  fim  de  habilitar  aY.  Ex.^  a  dar  todas  as  disposições  e 
propor  as  medidas  que  deverão  adoptar-se  para  eíTeituar  a 
passagem  do  empréstimo,  mandei  pedir  aos  contratadores 
delle  huma  copia  completa  do  contrato  que  terei  a  honra  de 
remetter  aY.  Ex.*  assim  que  a  tiver  recebido. 

Resta,  para  dar  cumprimento  ao  artigo  2.°  da  Convenção, 
fixar  igualmente  as  epochas  dos  pagamentos  pelos  quaes  na 
conformidade  do  dito  artigo  deve  o  Governo  Portuguez  rece- 
ber no  decurso  de  hum  anno,  desde  a  data  da  assignatura,  a 
quantia  que  falta  para  perfazer  juntamente  com  o  empréstimo 
a  somma  de  £  2.000:000.  Sobre  este  ponto  também  recebi 
ordem  de  me  entender  comY.  Ex.*  e  de  lhe  pedir  os  neces- 
sários esclarecimentos,  e  rogo  a  Y.  Ex.^  me  habihte  a  dar 
com  a  possível  brevidade  á  minha  Corte  as  explicações 
convenientes,  advertindo  que  emquanto  ao  pagamento  de 
£  250:000,  já  participei,  em  consequência  do  ajuste  feito  com 
V.  Ex.*,  que  deveria  ter  logar  no  dia  15  próximo. 

Queira  Y.  Ex.^  persuadir-se  do  sentimento  de  estima  e  sin- 
cera consideração. 

Deus  guarde  aY.  Ex.*,  etc,  etc,  etc.  Londres,  31  de  De- 
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zembro  de  iS^^o.  —  CAssigHadoJ  M.  de  Palmella.  — 111.™^  e     1825 
Ex.™°  Sr.  Barão  de  Itabayana.  "31'^'''^ 


OíBcio  do  Barão  de  ItahayaiiJi  para  o  Marquez  de  Palmella 

N."  3.  —  Ilir°  e  Ex.'"'  Sr.  —  Com  o  officio  que  V.  Ex.*  me 
dirigiu  na  data  de  hontem,  recebi  as  copias  promettidas,  as- 
sim do  pleno  poder  pelo  qual  Sua  Magestade  Fidelissima  au- 
torisou  a  V.  Ex.*  para  haver  desta  Legação  a  quantia  de 
£  250:000  que  o  meu  Governo  se  obrigou  a  dar  em  compen- 
sação das  propriedades  particulares  que  o  mesmo  Senhor 
possuia  no  Brazil,  como  da  Convenção  feita  entre  o  Ministro 
da  Fazenda  de  Portugal  e  o  contratador  do  empréstimo, 
B.  A.  Goldschmidt  à  C.%  em  7  de  Setembro  de  1823.  E 
quanto  me  incumbe  dizer  em  resposta  he  agradecer  a  V.  Ex.^ 
a  prompta  remessa  de  ambas  estas  peças. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  maior  consideração  —  De 
V.  Ex.^  — III.'"''  e  Ex.^"^  Sr.  Marquez  de  Palmella  — O  mais 
rendido  e  fiel  servidor — (Assignado)  Barão  de  Itabayana. 

Londres,  em  3  de  Janeiro  de  182G. 


fez  a  honra  de  dirigir  em  data  de  31  de  Dezembro  próximo 
passado,  fui  sciente  de  haver  Sua  Magestade  Fidelissima  au- 
torisado  aY.  Ex.^  para  ajustar  commigo  o  modo  pratico  por 
que  as  obrigações  que  o  meu  Governo  contrahiu  pela  Con- 
venção addicional  ao  Tratado  de  29  de  Agosto  de  1825  de- 
verão ser  cumpridas,  tanto  na  parte  que  respeita  ao  emprés- 
timo de  £  1.500:000  que  o  Governo  Portuguez  contratou 
nesta  praça  no  anno  de  1823,  e  que  (reduzido  presentemente 
á  quantia  nominal  de  £  1.400:000)  deve  ficar  a  cargo  do 
Thesouro  do  Império,  nos  termos  do  artigo  2.°  da  mencionada 


Janeiro 


OíTicio  do  Barão  de  Itabayana  para  o  Marquez  do  Palmella 

Londres,  em  2  de  Janeiro  de  1826.  isse 

^\o  4  _  III  mo  g  £x."^^  Sr.  —  Pelo  ofllcio  que  V.  Ex.'"^  me    ^^"'''■'' 
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1826     Convenção,  como  na  parte  relativa  ao  pagamento  da  diffe- 
-^""f '   rença  entre  a  dita  quantia  de  £  1.400:000  e  a  de  £  2.000:000 
que  o  Governo  do  Brazil  obrigou-se  a  pagar  ao.de  Portugal 
pelo  artigo  1.°  da  citada  Convenção. 

E  tão  persuadido  estou  da  necessidade  que  teem  os  nossos- 
Governos  de  regular  a  execução  pratica  desta  Convenção, 
pondo-a  em  concordância  com  as  obrigações  que  o  Governa 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  contrabiu  pela  Convenção  feita 
em  7  de  Setembro  de  1823  com  a  casa  de  B.  A.  Goldschmidt 
ár  C.""  e  pela  carta  de  lei  de  9  de  Outubro  seguinte,  que  de 
muito  bom  grado  darei  aV.  Ex.^  as  explicações  pedidas  so- 
bre os  dois  objectos  especificados  no  seu  officio,  e  são  os  se- 
guintes : 

1.^  Que  nâo  podendo  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima desonerar-se  de  maneira  alguma  das  obrigações  que 
contrabiu  para  com  o  publico  pela  referida  carta  de  lei,  he 
forçoso  continuar  elle  a  figurar  de  originário  e  principal  de- 
vedor do  empréstimo  que  contratou  nesta  praça,  e  que  o  Brazil 
tomou  a  si  pelo  artigo  2.°  da  precitada  Convenção  addicional. 

2.'^  Que  o  meu  Governo  desempenhará  esta  obrigação,  fa- 
zendo-se  cargo  de  pagamento  dos  juros,  e  da  amortisação 
annual  do  dito  empréstimo  por  espaço  de  vinte  e  oito  annos, 
que  principiarão  a  decorrer  do  l.*^  de  Dezembro  de  1825^ 
que  he  a  epocha  marcada  no  officio  de  V.  Ex.* 

3.°  Que  a  Legação  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Bra- 
zil em  Londres  entregará  á  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
no  principio  dos  mezes  de  Maio  e  Novembro  de  cada  hum 
anno,  tanto  a  quantia  precisa  para  pagamento  dos  juros  nas 
epochas  fixadas  do  l.*"  de  Junho  e  1."*  de. Dezembro  seguin- 
tes, como  a  quantia  que  necessária  for  para  a  amortisação 
que  em  cada  semestre  se  deve  fazer  de  £  25:000  em  apóli- 
ces, na  forma  promettida  na  respectiva  carta  de  lei  de  9  de 
Outubro  de  1823. 

k.""  Que  em  conformidade  dos  artigos  9.^  10. *"  e  11.''  da 
Convenção  feita  entre  o  Ministério  de  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima e  o  contratador  do  empréstimo  B.  A.  Goldschmidt  á-  C.^, 
devem  as  duas  operações  do  pagamento  dos  juros  e  da  amor- 
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tisação  do  mesmo  empréstimo  continuar  a  ser  feitas  pelo  dito  is^o 
contratador,  com  assistência  do  Agente  ou  Agentes  que  Sua  ^^^^^^^ 
Magestade  o  Imperador  do  Brazil  nomear  para  este  effeito. 
^."^  Que  as  £  600:000  restantes  para  complemento  das 
£  2.000:000  em  que  foram  computadas  todas  as  reclamações 
do  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  serão  pagas  a 
quartéis,  nos  termos  do  artigo  2.°  da  respectiva  Convenção, 
e  nas  seguintes  parcellas : 

Em  15  de  Fevereiro  de  1826 £  250:000 

Em  15  de  Maio  de  1826 116:000 

Em  15  de  Agosto  de  1826 117:000 

Em  15  de  Novembro  de  1826 117:000 

Por  ultimo  direi  a  V.  Ex.''  que  o  meu  Governo  tem  já  pro- 
videnciado sobre  o  pagamento  dos  juros  e  a  amortisação  que 
devem  ter  logar  neste  primeiro  semestre,  e  em  devido  tempo 
terei  a  honra  de  entregar  a  V.  Ex.^  as  quantias  precisas  para 
estas  duas  operações. 

Creio  ter  dado  a  V.  Ex.*  as  mais  amplas  e  satisfactorias 
explicações,  e  termino  a  presente  resposta  reiterando  os  pro- 
testos da  mui  alta  consideração  com  que  me  prezo  de  ser — 
De  V.  Ex.^  — 111.""^  e  Ex.'"^  Sr.  Marquez  dePalmella.— fÍ55«- 
gnadoj  Barão  de  Itabayana. 


Officio  (lo  Miirquez  de  Paliiiellii  para  o  Barão  de  Itabayana 

N.''  6.-111.'"°  e  Ex.^''  Sr.  — Recebi  o  officio  que  V.  Ex.^ 
me  fez  a  honra  de  me  dirigir  em  data  de  2  do  corrente; 
delle  transmitti  copia  já  pelo  ultimo  paquete  ao  Sr.  Conde 
de  Porto  Santo. 

Agradeço  a  Y.  Ex.-''  as  explicações  conteúdas  no  sobredito 
officio,  e  reconheço  francamente  a  grande  difficuldade  que 
se  encontraria  em  desonerar  a  Coroa  de  Portugal  das  obriga- 
ções que  contrahiu  para  com  o  publico  pela  carta  de  lei  de  9 
de  Outubro  de  1823,  assim  como  pelo  contrato  feito  com  a 
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Janeira 
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1826  casa  de  B.  A.  Goldschmidt  d-  G.^,  e  para  deixar  de  figurar  de 
^^g''^  principal  devedor  do  mesmo  empréstimo,  sem  embargo 
de  o  haver  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  tomado  a 
si  pelo  artigo  2.°  da  Convenção  de  29  de  Agosto  de  1825. 

V.  Ex.^  porém,  com  a  mesma  franqueza  que  lhe  he  pró- 
pria, não  deixará  também  de  reconhecer  que  devendo  ainda 
a  liquidação  do  precitado  empréstimo  ser  protrahida  pelo  di- 
latado espaço  de  vinte  e  oito  annos,  he  de  justiça  e  de  razão 
que  o  Governo  Portuguez  obtenha  todas  as  possíveis  garantias 
para  que  em  nenhuma  eventualidade  possa  sobre  elle  tornar 
a  recahir  o  ónus  de  que  a  Convenção  de  29  de  Agosto  de 
1825  o  libertou. 

No  artigo  1.°  da  sobredita  Convenção  acha-se  motivado  e 
estipulado  o  pagamento  pelo  Brazil  e  Portugal  da  somma  de 
£  2.000:000,  e  ainda  que  no  seguinte  artigo  se  enuncia  que 
o  Governo  do  Brazil  tomará  sobre  si  o  empréstimo  contra- 
hido  pelo  de  Portugal  em  1823  como  parte  do  pagamento  da 
mencionada  somma,  nem  por  isso  se  expressa  o  modo  por 
que  se  verificará  a  passagem  deste  empréstimo ;  resulta,  por- 
tanto, na  minha  opinião,  a  indispensável  necessidade  de  se 
ajustar  huma  Convenção  addicional  em  que  este  modo  seja 
claramente  explicado,  a  fim  de  que  o  Erário  de  Portugal  fique 
coberto  de  toda  a  responsabilidade,  estipulando-se  huma  ga- 
rantia sufficiente  para  a  exactidão  dos  pagamentos,  que  de- 
verão, segundo  creio,  verificar-se  sempre  por  parte  do  Bra- 
zil pelo  menos  seis  mezes  antes  dos  prasos  designados  no 
contrato,  a  fim  de  precaver  a  todos  os  accidentes  e  de  não 
se  arriscar  o  credito  de  hum  e  outro  Governo. 

Na  supposição  de  queV.  Ex.""  se  não  achará  talvez  provido 
das  instrucçôes  e  poderes  necessários  para  conclusão  de 
huma  Convenção  de  tal  natureza,  devo  rogar  aV.  Ex.^  que 
queira  com  a  possível  brevidade  sohcitar  a  esse  respeito  as 
ordens  da  sua  Corte,  assim  como  eu  também  o  pratiquei  já 
pela  minha  parte,  e  não  duvido  de  que  este  importante  ne- 
gocio haja  de  decidir-se  com  a  boa  f é  e  o  espirito  de  frater- 
nal amizade  que  deve,  e,  com  o  favor  da  Divina  Providencia, 
ha  de  existir  sempre  entre  Portugal  e  o  Brazil. 
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Emquaiito  ás  epochas  por  V.  Ex.*  indicadas  para  o  paga-  isao 
mento  das  £  600:000  que  servem  para  completar  a  somma  ^^^"g"''* 
em  que  foram  pela  Convenção  computadas  as  reclamações  a 
cargo  do  Brazil,  não  tenho  a  menor  duvida  de  que  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  e  Rei  meu  amo  me  autorisará  a  accei- 
tar  a  proposta  de  Y.  Ex.^,  inteiramente  conforme  ao  que  se 
estipulou  na  Convenção. 

Resta-me  rogar  a  V.  Ex.^  que  queira,  quando  se  lhe  apre- 
sentar occasião  opportuna,  offerecer  aos  pés  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  do  Brazil  os  protestos  do  humilde  respeito 
que  lhe  devo  e  lhe  tributo,  e  dos  sinceros  e  ardentes  votos 
que  formo  pela  sua  gloria  e  pela  sua  prosperidade. 

Acceite  Y.  Ex.*  para  si  a  reiterada  certeza  dos  sentimen- 
tos de  cordeal  estima  e  de  alta  consideração  com  que  tenho 
a  honra  de  ser  — De  Y.  Ex.^  — 111.'"°  e  Ex.'"''  Sr.  Barão  de 
Itabayana.  —  (Assignado)  Marquez  de  Palmella. 

Londres,  9  de  Janeiro  de  1820. 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Saoto  para  o  Marquez  de  Palniclla 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


1826        N.''  33.  — Reservado.  — 111/"'^  e  Ex.""*^  Sr.  — Remetto  a 
Janeiro   y^  g^  a  induga  íiuma  carta  do  gabinete,  que  Sua  Mageslade 
o  Imperador  e  Rei  nosso  Senhor  dirige  a  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  para  lhe  agradecer  as  provas  de  amizade  que  rece- 
beu desse  Soberano  no  decurso  da  negociação  com  o  Brazil, 


Carta  de  El-Rci  D.  Joáo  VI 

Monsieur  mon  frère. — La  bonne  intelligence  entre  le  Por- 
tugal et  le  Brésil  est  enfm  rétablie  au  moyen  de  Fefficace 
médiation  de  Votre  Majesté  qui  a  bien  voulu  prendre  un  si 
vif  intérêt  à  faire  terminer  les  dissentions  entre  les  deux 
pays.  Cet  arrangement  n'a  pas  été,  il  est  vrai,  conclu  de  la 
manière  qu'il  aurait  été  à  désirer ;  mais  je  ne  dois  pas  moins 
à  Yotre  Majesté  le  témoignage  de  toute  ma  gr  atitude  pour 
les  preuves  d'amitié,  qu'elle  m'a  données  h  cette  occasion, 
et  je  la  prie  d'agréer  la  sincère  expression  de  mes  remerci- 
ments.  Yotre  Majesté  n'ignore  pas  cependant,  qu"il  reste  deux 
objets  de  la  plus  haute  importance  dont  on  n'a  encore 
traité :  celui  de  la  successien  de  la  Couronne  de  Portugal, 
et  celui  de  la  fixation  définitive  des  raports  commerciaux 
entre  les  deux  pays,  sur  lesquels  Ton  n'a  stipulé  que  provi- 
soirement  dans  le  Traité  de  paix.  Votre  Majesté  sait  que  le 
premier  de  ces  objets  est  meme  d'un  intérét  general  pour 
la  tranquillité  future  de  FEurope,  a  fin  de  prevenir  des  quês- 
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e  que  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  tem  demorado  por  isâe 
causa  do  incommodo  que  tem  padecido.  Na  mesma  carta  ^^"""^ 
pede  Sua  Magestade  a  contimiação  dos  bons  officios  de  El-Rei 
Britannico  para  o  resultado  prompto  e  provável  dos  dois  im.- 
portantes  objectos  que  ainda  restam  a  concluir :  o  da  succes- 
sao  á  Coroa  de  Portugal  e  o  das  relações  definitivas  do  com- 
mercio  entre  este  Reino  e  o  Brazil.  Y.  Ex.^fará  entrega  desta 
carta  a  Sua  Magestade  Britannica,  na  forma  do  estylo,  e  para 
seu  conhecimento  transmitto  aqui  junta  huma  copia  da  mes- 
ma carta  do  gabinete. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  da  Bemposta,  em  7  de  Janeiro 
de  1826. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  Palmella. 


para  o  Rei  de  Inglaterra 

(Traducção  particular.) 

Senhor  meu  irmão. — Está  finalmente  restabelecida  a  con- 
córdia entre  Portugal  e  o  Brazil  por  meio  da  efficaz  media- 
ção de  Vossa  Magestade,  que  quiz  tomar  tão  vivo  interesse 
em  fazer  acabar  as  dissensões  entre  ambos  os  paizes.  É  ver- 
dade que  este  accôrdo  não  foi  concluido  da  maneira  que  se- 
ria para  desejar;  mas  nem  por  isso  devo  menos  a  Vossa  Ma- 
gestade o  testemunho  de  toda  a  minha  gratidão  pelas  provas 
de  amizade  que  me  deu  n'este  ensejo,  e  peço-lhe  que  acceite 
a  sincera  expressão  do  meu  agradecimento.  Entretanto  Vossa 
Magestade  sabe  que  ainda  restam  dois  assumptos  da  mais 
elevada  importância,  de  que  ainda  se  não  tratou :  o  da  suc- 
cessão  da  Coroa  de  Portugal,  e  o  da  fixação  definitiva  das 
relações  commerciaes  entre  os  dois  paizes,  acerca  dos  quaes 
só  se  estipulou  provisoriamente  no  Tratado  de  paz.  Vossa 
Magestade  conhece  que  o  primeiro  d'estes  assumptos  é  até 
mesmo  de  interesse  geral  para  a  tranquillidade  futura  da 
Europa,  para  prevenir  questões  muito  importantes  que  po- 
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1826     tions  três  consequentes  qui  pourraient  s"élever  à  Tavenir. 

Janeiro  j^^  gecond  objct  merite  sans  cloute  aussi  la  plus  grande  at- 
tention,  car  il  renferme une immensité dintérêts particuliers 
qui  ne  sauraient  être  négligés  sans  danger. 

Je  prie  donc  Votre  Majesté  de  vouloir  bien  continuer  à 
m'aider  de  ses  bons  offices  pour  que  je  puisse  amener  à  un 
résultat  prompt  et  favorable  ces  deux  objets  aussi  importants 
pour  la  prospérité  des  peuples  que  le  Tout-Puissant  a  confie 
à  mes  soins,  que  pour  le  maintien  de  la  paix  du  monde. 

Je  suis  avec  les  sentiments  du  plus  sincère  attachement 
et  parfaite  amitié,  Monsieur  mon  frère  —  DeYotre  Majesté 
lebonfrère.  —  Jean. 

A  Lisbonne,  ce  7  Janvier  1826. 
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deriain  levantar-se  no  futuro.  O  segundo  assumpto  merece     is^e 
também  sem  duvida  a  maior  attenção,  porque  comprehende    ^^^^'"^^ 
uma  immensidade  de  interesses  particulares  que  não  se  po- 
deriam descurar  sem  perigo. 

Peço  portanto  a  Vossa  Magestade  que  me  queira  continuar 
a  auxiliar  com  os  seus  bons  officios  para  que  eu  possa  fazer 
chegar  a  um  resultado  prompto  e  favorável  estes  dois  as- 
sumptos tão  interessantes  á  prosperidade  dos  povos  que  o 
Todo  Poderoso  confiou  aos  meus  cuidados,  e  á  manutenção 
da  paz  do  mundo. 

Sou  com  a  mais  sincera  affeição  e  cordeal  amizade,  Senhor 
meu  irmão — De  Vossa  Magestade  o  bom  irmão. — João. 

Lisboa,  7  de  janeiro  de  182G. 
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Sola  de  Sr.  Canning  para 


1826  The  undersigned,  His  Majesty's  Principal  Secretary  of 
Fevereiro  g^^^^  ^^^  Foreiíig  Affairs,  has  the  honour  to  acknowledge  the 
receipt,  from  His  Excellency  the  Marquis  de  Pahiiella,  Am- 
bassador  Extraordinary  and  Minister  Plenipotentiary  from 
His  Majesty  the  King  of  Portugal,  on  the  19.^*^  instant,  of  the 
Memorandum  of  His  Excellency  the  Count  de  Porto  Santo, 
respecting  the  politicai  engagements  subsisting  between 
Great  Britain  and  Portugal.  In  expectation  of  that  Memoran- 
dum, the  preparation  of  which  has  been  long  announced  to 
the  undersigned,  the  undersigned  has  hitherto  deferred  re- 
turning  an  answer  to  the  Marquis  de  Palmella's  official  notes 
of  the  6.th  of  October,  and  of  the  3.^^'  and  7.*^  December. 

Apprized  that  His  Most  Faithful  Majesty's  Secretary  of 
State  was  employed  in  putting  together  ali  the  materiais  for 
illustrating  and  establishing  the  claim  advanced  by  the  Mar- 
quis de  Palmella  to  the  guarantee  required  from  Great  Bri- 
tain, not  only  of  the  stipulations  of  the  Treaty  and  Conven- 
tion  concluded  between  His  Most  Faithful  Majesty  and  the 
Emperor  of  Brazil  on  the  29.^^  of  August  last,  but  generally 
of  the  succession  of  the  Crown  of  Portugal ;  the  undersigned 
conceived  that  no  good  purpose  would  be  answered  by  an- 
tecipating  with  the  Marquis  de  Palmella  a  discussion  which 
might  be  to  be  renewed  (whether  on  the  same,  or  on  dif- 
ferent  grounds)  whenever  the  result  of  M.  de  Porto  Santo*s 
labours  should  be  communicated  to  British  Government. 

To  begin  with  the  larger  question,  and  that  of  which 
M.  Porto  Santo's  Memorandum  especially  treats — the  claim 
for  guarantee  of  the  succession  to  the  throne  of  Portugal  — 


o  Saquez  de  Paliiiella 

(Traducção  particular.) 
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O  abaixo  assignado,  principal  Secretario  d'Estado  de  Sua  is^e 
Magestade  no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  tem  a  ^'^^^'"^''"^ 
honra  de  participar  que  recebeu  de  S.  Ex.*  o  Marquez  de 
Palmella,  Embaixador  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal,  a  19  do  corrente, 
o  memorandum  de  S.  Ex.*  o  Conde  de  Porto  Santo  a  respeito 
dos  compromissos  politicos  existentes  entre  a  Gran-Bretanha 
e  Portugal.  O  abaixo  assignado  retardou  até  o  presente  a 
resposta  ás  notas  officiaes  do  Marquez  de  Palmella  de  16  de 
outubro,  e  de  3  e  7  de  dezembro,  por  esperar  este  memo- 
randum, que  o  abaixo  assignado  ha  muito  sabia  que  se  pre- 
parava. 

Tendo  noticia  de  que  o  Secretario  d'Estado  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  estava  juntando  todos  os  materiaespara  es- 
clarecer e  fundamentar  a  reclamação  apresentada  pelo  Mar- 
quez de  Palmella  para  a  garantia  requerida  da  Gran-Breta- 
nha, não  somente  das  estipulações  do  Tratado  e  Convenção 
concluidos  entre  Sua  Magestade  Fidelissima  e  o  Imperador 
do  Brazil  a  29  de  agosto  ultimo,  mas  também  geralmente 
da  successão  da  Coroa  de  Portugal,  o  abaixo  assignado  jul- 
gou que  nenhum  bom  resultado  poderia  provir  de  antecipar 
com  o  Marquez  de  Palmella  uma  discussão  que  deveria  ser 
renovada  (ou  no  mesmo  ou  em  differente  terreno)  quando  o 
êxito  dos  trabalhos  do  Sr.  de  Porto  Santo  fossem  communi- 
cados  ao  Governo  Britannico. 

Principiando  pela  maior  questão,  e  de  que  especialmente 
trata  o  memorandum  do  Sr.  de  Porto  Santo,  a  reclamação 
de  garantia  da  successão  ao  throno  de  Portugal,  cumpre  ob- 
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1826  it  is  to  be  observed  that  the  Marquis  de  Palmella's  arguments, 
reveiciro  -^^  support  of  tliat  claim,  are  cumulative  and  infereiítial,  de- 
rived  from  a  great  number  of  successive  uiidertakings  and 
stipulations,  no  one  of  which  is  contended  to  carry  within 
itself  a  distinct  and  specific  obligation  of  the  nature  of  tliat 
which  JM.  de  Palmella  is  desirous  to  estabhsh,  and  ali  of 
which  must  in  reason  and  equity  be  consídered  as  governed 
and  modified  by  the  circumstances  to  which  they  respecti- 
Yely  apphed. 

It  is  almost  needless  to  add,  that  no  preceding  state  of 
circumstance  in  Portugal  bears  any  likeness  or  analogy  to 
that  under  which  this  guarantee  is  at  present  claimed. 

Guarantees  of  succession  have,  in  almost  ali  instances, 
been  intended  to  operate  against  the  attack  of  foreign 
force,  or  the  intrusion  of  a  foreign  pretender. 

But  a  guarantee  of  an  internai  arrangement,  which  is 
matter  whohy  of  municipal  regulation,  was  surely  never 
contemplated  in  any  of  the  ancient  Treaties  between  Portu- 
gal and  Great  Britain;  nor  can  any  provision,  therefore, 
existing  in  those  Treaties,  be  brought  to  bear  on  a  case 
which  grows  out  of  the  situation  in  which  His  Most  Faithful 
Majesty  and  his  eldest  son,  the  Emperor  of  Brazil,  now 
stand  towards  each  other. 

It  will  not  be  denied  by  the  Marquis  de  Palmella,  that  the 
obligations  of  the  existing  Treaties  between  Great  Britain 
and  Portugal,  are  reciprocai.  If  the  effect  of  those  Treaties, 
therefore,  had  been  to  guard  against  the  giving  of  counte- 
nance  by  either  of  the  high  contracting  parties  to  internai 
changes  of  dynasty  within  the  dominions  of  the  other,  it 
would  be  diífiCLilt  to  justify  the  Portuguese  Government  for 
having  concluded  the  Treaty  of  1654  with  the  usurper  Oliver 
Cromwell ;  and  His  Most  Faithful  Majesty  would,  on  the  other 
hand,  have  reason  to  reproach  the  British  Government  for 
having  continued  unbroken,  its  relations  with  Portugal 
during  the  revolutionary  sway  of  the  Cortes  in  Lisbon,  from 
4820  to  1823. 
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servar  que  os  argumentos  do  Marquez  de  Palmella  em  apoio  is^e 
d'esta  reclamação  sâo  cumulativos  e  inductivos,  derivados  ^^"^^^'^'^ 
■le  um  grande  numero  de  affirmações  e  estipulações  succes- 
sivas,  nenhuma  das  quaes  contém  em  si  mesmo  uma  obri- 
gação distincta  e  particular  da  natureza  das  que  o  Marquez 
de  Palmella  deseja  estabelecer,  devendo  todas,  segundo  a 
razão  e  a  justiça,  considerar-se  reguladas  e  modificadas  pe- 
las circumstancias  a  que  respectivamente  se  applicam. 

É  quasi  desnecessário  ajuntar  que  nenhum  precedente  es- 
tado de  circumstancias  em  Portugal  apresenta  parecença  ou 
analogia  alguma  com  este  em  que  presentemente  se  reclama 
a  garantia. 

As  garantias  de  successão,  em  quasi  todos  os  casos,  teem- 
se  dado  quando  ha  ataque  de  forças  estrangeiras,  ou  contra 
a  usurpação  de  um  pretendente  também  estrangeiro. 

Mas  uma  garantia  de  um  accôrdo  interno,  que  toca  intei- 
ramente a  um  ajuste  civil,  nunca  teve  logar  em  nenhum  dos 
antigos  Tratados  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha ;  nem 
pôde  portanto  nenhuma  disposição  existente  n'est'es  Trata- 
dos ser  trazida  para  apoiar  um  caso  que  nasce  da  situação 
em  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  seu  fdho  mais  velho 
agora  se  acham. 

O  Marquez  de  Palmella  não  negará  que  as  obrigações  dos 
Tratados  subsistentes  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal  são 
i'eciprocos :  se  o  efeito  d'estes  Tratados,  por  conseguinte, 
tivesse  sido  proteger  contra  o  auxilio  dado  por  uma  das  altas 
partes  contratantes  as  mudanças  internas  de  dynastia  dentro 
dos  domínios  da  outra,  fora  difficil  justificar  o  Governo  Por- 
tuguez  por  ter  concluído  o  Tratado  de  1654  com  o  usurpa- 
dor Oliver  Cromwell ;  e  Sua  Magestade  Fidelíssima  por  ou- 
tro lado  tivera  razão  para  censurar  o  Governo  Britannico  por 
ter  continuado  sem  interrupção  as  suas  relações  com  Portu- 
gal durante  a  autoridade  revolucionaria  das  Cortes  em  Lis- 
boa de  1820  a  1823. 
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1826  But  the  truth  is,  that  the  sound  construction,  and  the  one 
Fevereiro  gg^erally  receivcd  and  acted  upon,  of  ali  such  general  obli- 
gations  as  are  contained  in  the  Treaties,  upon  which  M.  de 
Palmella  rests  his  argument,  is,  that  they  bind  each  of  the 
contracting  parties  to  deny,  and,  if  need  be,  to  resist  the 
pretention  of  any  foreign  Power  to  subvert  the  reigning  dy- 
nasty  in  the  other  Country ;  but  they  do  not  pledge  them  to 
an  interference  with  those  internai  changes,  or  arrange- 
ments,  which  are  the  result  either  of  civil  contest,  or  of  le- 
gislative  policy ;  and  upon  which  every  independent  Nation 
rejects  the  arbitration  of  a  foreign  Power. 

The  Count  de  Porto  Santo  appears  to  be  aware  of  this 
defect,  in  the  course  of  argument  pursued  by  the  Marquis  de 
Palmella]  (and  in  part  also,  by  the  Count  de  Porto  Santo 
himself)  when  thatMinister  rests,  as  he  does,  the  main  stress 
of  his  argument  upon  the  secret  Treaty  of  1807;  it  is  by  the 
stipulation  of  that  Treaty  alone  that  M.  Porto  Santo  evidently 
beheves  the  whole  of  this  claim  to  be  sustained. 

With  respect  to  that  Treaty  two  questions  arise:  1.'*  Was 
not  the  stipulation  applicable  to  a  state  of  things  which  is  no 
longer  in  existence?  2."^^  Has  not  the  Treaty  itself  ceased  to 
exist? 

The  stipulation  of  tlie  Treaty  of  1807  was  not  (what 
now^  attempted  to  be  inferred  from  it)  a  general  guarante( 
of  the  succession  to  the  Crown  of  Portugal  in  the  right  lin( 
of  the  reigning  family;  it  was  a  specific  arrangement,  no< 
to  acknowledge  a  foreign  dynasty  on  the  throne  of  th( 
House  of  Braganza :  this  engagement  w^as  evidently  pointeí 
against  the  then  actual  occupation  of  Portugal  by  a  frencl 
force ;  and  against  the  apprehension  of  an  usurpation  of  th( 
throne  of  Portugal  similar  to  that  which  had  already  placed^ 
a  stranger  on  the  throne  of  Spain.  Indeed  it  was  perfectly 
well  known  at  the  time,  when  that  secret  Treaty  was  con- 
cluded  between  the  undersigned  and  the  Count  de  Funchal 
(then  Chevaher  de  Sousa  Coutinho)  that  the  Kingdom  of 
Portugal  w^as  destined  to  be  carved  out  between  petty  sove- 
reigns  selected  by  choico  of  Bonaparte,  who  publicly  an- 


359 
Mas  a  verdade  é  que  o  legitimo  sentido,  e  o  único  acceito     isse 

Fovoroiro 

e  seguido  geralmente  de  todas  essas  obrigações  geraes  con-  3 
tidas  nos  Tratados  sobre  que  o  Sr.  de  Palmella  funda  os  seus 
argumentos,  é  que  elles  obrigam  cada  uma  das  partes  con- 
tratantes a  rejeitar  as  pretensões  de  qualquer  Potencia  es- 
trangeira para  derrubar  a  dynastia  reinante  no  paiz  da  ou- 
tra, e,  se  for  preciso,  a  resistir  a  essas  pretensões;  mas  não 
as  obriga  a  intervir  nas  mudanças  internas  e  nos  ajustes 
que  resultam  ou  de  luctas  civis  ou  de  medidas  legislativas,  e 
para  as  quaes  todas  as  Nações  independentes  rejeitam  o  ar- 
bítrio de  uma  Potencia  estrangeira. 

O  Conde  de  Porto  Santo  parece  conhecer  este  erro  no  de- 
curso da  argumentação  empregada  pelo  Marquez  de  Palmella 
(e  também  em  parte  pelo  Conde  de  Porto  Santo)  quando  este 
Ministro  faz  consistir  a  principal  força  dos  seus  argumentos 
no  Tratado  secreto  de  1807;  é  unicamente  pela  estipulação 
d'este  Tratado  que  o  Sr.  de  Porto  Santo  evidentemente  acre- 
dita que  toda  a  sua  reclamação  pôde  ser  sustentada. 

Quanto  a  este  Tratado  movem-se  duas  questões:  1.*  Nao 
era  o  que  n'elle  se  estipulava  applicavel  a  um  estado  de  cou- 
sas que  já  não  existe?  2.^  Não  deixou  o  mesmo  Tratado  de 
existir? 

A  estipulação  do  Tratado  de  1807  não  era  (como  agora  se 
pretende  concluir)  uma  garantia  geral  da  successão  á  Coroa 
de  Portugal  na  linha  directa  da  familia  reinante ;  mas  um 
ajuste  particular  para  não  reconhecer  uma  dynastia  estran- 
geira no  throno  da  Casa  de  Bragança.  Este  ajuste  referia-se 
evidentemente  á  occupação  n'esse  tempo  de  Portugal  pelo 
exercito  francez,  e  ao  temor  de  uma  usurpação  do  throno  de 
Portugal  semelhante  á  que  já  tinha  collocadoum  estrangeiro 
no  throno  de  Hespanha.  Com  effeito,  sabia-se  muito  bem, 
quando  este  Tratado  secreto  foi  concluído  entre  o  abaixo  as- 
signado  e  o  Conde  de  Funchal  (então  Cavalheiro  de  Sousa 
Coutinho),  que  o  Reino  de  Portugal  estava  destinado  a  ser 
dividido  por  pequenos  Soberanos  da  escolha  de  Bonaparte, 
o  qual  publicamente  annunciou  ao  mundo  o  desthronamento 
da  Casa  de  Bragança.  Ainda  mais,  este  ajuste  foi  expressa- 
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1826     nounced  tho  the  wold  the  dethronement  of  tlie  House  of 
'"'f  Braganza. 

Further  this  engagement  was  expressly  limited  to  the 
period  during  which  the  seat  of  the  Portugiiese  Moiiarchy 
should  be  established  in  Brazil. 

The  engagements  of  this  Treaty  would  haye  been  litterally 
fulfilled,  even  if  Great  Britain  had  done  no  more  than  stea- 
dily  refused  her  acknowledgement  of  any  new  dynasty  in 
Portugal.  It  is  not  necessary  to  ask,  whether  she  contented 
herself  with  fulfdhng  it  inthatnarrow  and  restricted  sense? 
Whether  instead  of  confining  herself  to  the  refusal  to  reco- 
gnise  any  usurping  Po^Yer^  she  did  not  stremously  exert 
herself  to  regain  the  dominion  of  Portugal  for  the  Sovereign 
to  whom  it  rightfully  belonged  ?  Whether  she  did  not  fnially 
achieve  this  object;  and  whether  by  that  achievement  the 
specific  purpose  of  the  Treaty  of  1807  \Yas  not  fully  satisfied 
its  obligations  throughly  performed ;  the  contingency  to  which 
it  applièdannihilated;  and  its  virtue,  by  consequence  exhaust- 
ed? 

By  what  fair  reasoning  could  a  Treaty  adapted  to  peculiar 

circumstances,  every  one  of  which  has  passed  away,  be 

•     construed  as  snrviving,  not  only  the  occasion  which  pro- 

cluced  it,  but  the  evils  which  it  w'as  intended  to  meet,  and 

which  it  had  sucessfully  extinguished  ? 

But  these  are  questions  which  it  is  not  necessary  now  to 
argue.  The  conclusion  to  which  fair  reasoning  must  have 
come,  if  the  letter  of  the  Treaty  of  1807  had  remainei 
unquestioned  and  unchanged,  has  been  anlicipated  by  th 
transactions  at  Yienna  in  1815,  by  which  that  Treaty  waí 
distinctly  and  especifically  repealled.  The  Treaty  of  1807  in 
deed  was  emerged  long  before,  by  common  consent  of  the 
contracting  parties  in  the  Treaty  of  aUiance  of  the  19.^'^  Au- 
gust  1710;  into  the  3/^  article  of  which  Treaty,  the  6.^^  ar- 
ticle  of  the  Treaty  of  1807  (the  article  in  question  in  this  dis- 
cussion)  was  incorporated. 

The  Treaty  of  alliance  of  August  1810  was  cancelled  by 
the  Treaty  of  Yienna,  and  as  no  exception  is  made  in  that 
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mente  limitado  ao  periodo  em  que  a  Corte  da  Monarchia  Por-     18-20 
tugueza  estivesse  no  Brazil.  f.  v.>mr<. 


Os  compromissos  d'este  Tratado  haveriam  sido  litteral- 
mente  satisfeitos,  ainda  mesmo  que  a  Gran-Bretanha  não  ti- 
vesse feito  mais  do  que  recusar-se  com  firmeza  a  reconhe- 
cer uma  nova  dynastia  em  Portugal.  Nâo  é  necessário  per- 
guntar se  ella  se  contentou  de  o  cumprir  n^este  exacto  e 
restricto  sentido?  Se  em  vez  de  se  hmitar  a  não  reconhecer 
nenhum  poder  usurpador,  não  se  empregou  intrepidamente 
na  recuperação  dos  dominios  de  Portugal  para  o  Soberano  a 
que  de  direito  pertenciam?  Se  finalmente  não  levou  a  cabo 
€sta  empreza.  e  se  por  este  modo  o  intento  particular  do 
Tratado  de  1807  não  foi  totalmente  satisfeito,  se  as  suas 
obrigações  não  foram  em  tudo  cumpridas,  se  a  circumstan- 
cia  a  que  elle  se  applicava  não  acabou,  e  se,  por  conseguinte, 
não  deixou  de  estar  em  vigor? 

Por  que  justo  raciocínio  pode  um  Tratado  adaptado  a  cir- 
cumstancias  particulares,  que  já  não  existem,  ser  conside- 
rado como  existente,  tendo- se  nâo  somente  acabado  o  facto 
que  lhe  deu  origem,  mas  também  os  males  a  que  devia  pro- 
videnciar e  que  elle  successivamente  extinguiu? 

Isto  porém  são  questões  que  não  é  necessário  discutir 
agora :  a  conclusão  a  que  um  bom  raciocínio  deveria  chegar, 
se  a  letra  do  Tratado  de  1807  tivesse  ficado  incontestável  e 
immutavel,  foi  prevenida  pelas  negociações  em  Vienna  em 
1815,  as  quaes  revogaram  clara  e  particularmente  este  Tra- 
tado. O  Tratado  de  1807  estava  com  effeito  fundido  havia 
muito,  por  commum  consentimento  das  partes  contratantes, 
no  Tratado  de  alliança  de  19  de  agosto  de  1810,  em  cujo  ar- 
tigo ^."^  foi  incorporado  o  artigo  G."  do  Tratado  de  1807 
(o  artigo  de  que  se  trata  n"esta  discussão). 

O  Tratado  de  aUiança  de  agosto  de  1810  foi  annullado 
pelo  Tratado  de  Yienna,  e,  como  nenhuma  excepção  se  esta- 
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18-26  cancellation  of  any  one  article  of  the  Treaty  so  cancelled,  the 
undersigned  is  at  a  loss  to  conceive  on  what  grounds  it  can 
be  contended,  that  the  Treaty  of  1807,  or  any  part  of  it,  is 
still  in  force:  it  survives  only  in  the  memory  of  the  exertions 
which  it  produced  on  the  part  of  Great  Britain  and  of  the 
benefits  derived  from  it  by  His  Most  Faithful  Majesty. 

It  appears,  therefore,  clear  to  His  Majesty's  Government 
that  no  claim  to  the  guarantee  of  Great  Britain  to  the  suc- 
cession  of  the  throne  of  Portugal  exists  in  the  positive  ohh- 
gation  of  Treaties. 

The  question  more  anxiously  mooted  by  M.  Pahnella, 
whether  it  be  not  riglit  and  fitting  as  matter  of  moral  duty 
and  of  politicai  expediency  that  this  Gountry  should  vohmtari- 
ly  adopt  a  measure  which  is  not  imposed  upon  her  by  any 
specific  obligation,  is  a  question  of  quite  another  sort,  and 
one  which  the  undersigned  is  desirous  of  discussing  with 
M.  de  Palmella,  with  the  utmost  frankness  and  impartialhty. 

We  are  desired  to  guarantee  the  succession  to  the  throne 
of  Portugal. 

What  is  the  succession  that  we  are  desired  to  guarantee? 
And  against  whom  are  we  desired  to  guarantee? 

If  it  were  simply  intended  that  no  foreign  Power  shall  be 
permitted  by  Engfand  to  invade  Portugal,  and  to  place  the 
Crown  of  Portuga]  on  lhe  head  of  an  alien  to  the  House  of 
Braganza,  the  only  objection  to  a  specific  engagement  to 
this  eífect  would  be,  that  it  would  weaken  and  irapair,  in- 
stead  of  strengthening  those  general  and  acknowledged  en- 
gagements  and  obligations,  for  the  defense  and  protection  of 
HisMostFaithfulMajestVs  dominions  against  externai  aggres- 
sion,  which  are  not  only  not  denied,  or  disputed  by  Great 
Britain,  but  which  are  incorporated  with  her  settled  policy, 
and  been  at  ali  times  the  rule  of  her  practical  conduct. 

But  what  is  meant  is  evidently  of  another  kind.  Itismeant 
that  we  should  engage  to  maintain  on  the  throne  of  that 
Kingdom  His  Most  Faithful  Majesty 's  rightful  heir.  Is  it  not 
further  meant,  that  we  should,  by  taking  or  proclaiming  this 
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beleceu  ivessa  aiinullação  a  respeito  cios  artigos  traquelle     im 
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Tratado,  o  abaixo  assignado  nâo  concebe  por  que  maneira  3 
se  pode  pretender  que  o  Tratado  de  1807  no  todo  ou  em 
parte  esteja  ainda  em  vigor.  Sobrevive  unicamente  pela  lem- 
brança do  movimento  que  produziu  por  parte  da  Gran-Bre- 
tanba  e  dos  benefícios  que  d'elle  advieram  a  Sua  Magestade 
Fidelíssima. 

É  portanto  claro  para  o  Governo  de  Sua  Magestade  que 
não  existe  nenhum  direito  á  garantia  da  Gran-Bretanha  para 
a  successâo  do  throno  de  Portugal  nas  obrigações  positivas 
dos  Tratados. 

A  questão  mais  vivamente  encetada  pelo  Sr.  de  Palmella, 
se  não  é  justo  e  próprio,  como  assumpto  de  obrigação  moral 
e  de  conveniência  politica,  que  este  paiz  adopte  voluntaria- 
mente uma  medida  que  nenhuma  obrigação  particular  lhe 
impõe,  é  uma  questão  inteiramente  diversa,  e  que  o  abaixo 
assignado  deseja  discutir  com  o  Sr.  de  Palmella  com  a  maior 
franqueza  e  imparcialidade. 

Nós  desejámos  garantir  a  successâo  ao  throno  de  Portu- 
gal. 

Qual  é  a  successâo  que  desejámos  garantir?  E  contra  quem 
a  desejamos  garantir? 

Se  se  pretendesse  unicamente  que  a  Inglaterra  não  con- 
sentisse a  nenhuma  Potencia  estrangeira  invadir  Portugal,  e 
collocar  a  Coroa  de  Portugal  na  cabeça  de  uma  pessoa  alheia 
á  Casa  de  Bragança,  a  única  objecção  que  haveria  contra  um 
ajuste  particular  a  este  respeito  fora  que  elle  enfraqueceria 
e  prejudicaria,  em  vez  de  os  fortalecer,  os  compromissos  e 
obrigações  geraes  e  reconhecidos  para  a  defeza  e  protecção 
dos  dominios  de  Sua  Magestade  Fidelissima  contra  as  ag- 
gressões  externas,  os  quaes  não  são  negados  nem  contesta- 
dos pela  Gran-Bretanha,  mas  fazem  parte  da  sua  politica  e 
são  sempre  a  regra  da  sua  conducta  pratica. 

Mas  o  que  se  pretende  é  inteiramente  diverso.  Quer-se 
que  nos  obriguemos  a  manter  no  throno  daquelle  Beino  o 
herdeiro  legitimo  de  Sua  Magestade  Fidelissima.  Não  se  de- 
seja também  que,  tomando  este  compromisso  e  declarando-o 
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1826  engagement  now  indicate  our  opinion  as  to  that  right  of 
Fevereiro  jjjjjgritjji^ce^  ^i^d^  jq  effect,  prescribe  that  succession  whicli 
we  promise  to  defeud  ? 

Is  it  not  meant  that  we  should  guarantee  the  throne  of 
Portugal  to  Don  Pedro,  not  against  the  attempt  of  any  foreign 
Power  to  deprive  him  of  it,  but  against  his  own  hesitation 
to  accept  it? 

Would  such  a  guarantee  be  one  of  which  history  aífords  aii 
example?  Would  such  a  guarantee  be  wise,  even  if  the 
hesitation  of  Don  Pedro  is  likely  to  be  overcome  ?  And  if 
that  hesitation  were  insuperable,  in  what  way  would  such  a 
guarantee  be  eíTectual  to  any  good  purpose  ? 

That  the  British  Goverument  is  far  from  unwiUing  to  see 
the  Crown  of  Portugal  and  Brazil  united  on  the  same  head, 
and  descend  in  the  line  of  primogeniture  lias  been  suííicientl y 
proved  by  the  projet  of  a  Treaty  which  the  undersigned  pre- 
pared  more  than  a  year  ago,  for  the  consideration  of  the 
Portuguese  and  Brazihan  Plenipotentiaries  in  London,  and 
which,  be  it  remembered,  was  accepted  by  the  Brazihan 
Plenipotentiaries,  but  rejected  by  the  Portuguese. 

By  this  projet,  the  Emperor  of  Brazil  was  to  submit  the 
decision  of  his  succession  to  the  throne  of  Portugal  to  Cor- 
tes or  whatever  authority  in  that  Kingdom  His  Most  Faithful 
Majesty  might  please  to  entrust  with  the  arrangementofthat 
difíicult  question ;  and  he  was  to  send  his  eldest  daughter 
to  Portugal,  to  be  educated  tliere,  eitlier  as  the  future  Be- 
gent  of  that  Kingdom,  if  His  Imperial  Majesty  should,  on  the 
demise  of  His  Boyal  Father,  inherit  the  Crown  of  Portugal, 
or  as  its  future  Queen,  if,  by  the  decision  of  the  Cortes.  His 
Imperial  Magesty  s  residence  in  Brazil  should  be  considered 
an  objection  to  his  assuming  that  inlieritance  in  person. 

In  either  case  heriditary  right  would  have  been  scrupu- 
lously  respected;  and  lineal  succession  eíTectually  main- 
tained. 

Portugal,  as  has  been  said,  rejected  this  suggestion :  Por- 
tugal was  perfectly  at  liberty  to  do  so,  without  assigning  her 
reasons,  whatever  they  were,  to  the  British  Government;  but 
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agora,  indiquemos  a  nossa  opinião  quanto  a  esse  direito  de     isse 
herança,  e,  com  effeito,  prescrevamos  essa  successao  que       3 
promettemos  defender? 

Não  se  pretende  que  garantamos  o  throno  de  Portugal  a 
D.  Pedro,  não  contra  as  tentativas  de  qualquer  Potencia  es- 
trangeira, que  lh'o  queira  usurpar,  mas  contra  a  sua  pró- 
pria hesitação  em  acceital-o  ? 

Seria  uma  semelhante  garantia  como  as  de  que  falia  a  his- 
toria? Seria  tal  garantia  prudente,  mesmo  no  caso  de  ser  ven- 
cida a  hesitação  de  D.  Pedro?  E,  se  tal  hesitação  fosse  insu- 
perável, para  que  seria  proveitosa  essa  garantia  ? 

Que  o  Governo  Britannico  deseja  ver  a  Coroa  de  Portugal 
e  do  Brazil  unidas  na  mesma  cabeça,  e  a  sua  successao  na 
linha  de  primogenitura,  foi  já  sufficientemente  provado  pelo 
projecto  de  um  Tratado  que  o  abaixo  assignado  fez  ha  mais 
de  um  anuo,  e  apresentou  aos  Plenipotenciários  Portuguezes 
e  Brazileiros  em  Londres,  e  que,  cumpre  lembral-o,  foi  ac- 
ceito  pelos  Plenipotenciários  Brazileiros  e  rejeitado  pelo  Por- 
tuguez. 

Por  este  projecto  o  Imperador  do  Brazil  devia  submetter 
a  decisão  da  sua  successao  ao  throno  de  Portugal  ás  Cortes, 
ou  a  outra  qualquer  autoridade  n^aquelle  Reino,  a  que  Sua 
Magestade  Fidehssima  quizesse  confiar  a  resolução  d" esta 
diíTicil  questão ;  e  devia  mandar  para  Portugal  a  sua  filha 
mais  velha,  para  ahi  ser  educada,  ou  como  futura  Regente 
do  Reino,  se  Sua  Magestade  Imperial,  por  morte  de  seu  Real 
pae,  herdasse  a  Coroa  de  Portugal,  ou  como  sua  futura  Rai- 
nha se,  pela  decisão  das  Cortes,  a  residência  de  Sua  Mages- 
tade Imperial  no  Brazil  fosse  considerada  como  obstáculo  a 
elle  receber  pessoalmente  a  dita  herança. 

N'um  ou  n'outro  caso  o  direito  hereditário  teria  sido  res- 
peitado escrupulosamente,  e  a  successao  em  Unha  recta  in- 
teiramente mantida. 

Portugal,  conforme  se  disse,  rejeitou  esta  proposta;  Por- 
tugal tinha  todo  o  direito  de  fazel-o,  sem  apresentar  as  suas 
razoes,  fossem  quaes  fossem,  ao  Governo  Britannico,  mas 
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1826     at least  the  resolution  of  this  siiooestion  renders  it  extraordi- 
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Fevereiro  ^^^^^^  ^^^j^  perhaps,  iiot  altogetlier  reasonable,  that  Great 


Britain  should  iiow  be  called  upon  to  guarantee  an  arran- 
gement  of  succession  which  is  not  explained  to  her :  and 
with  respect  to  whicli,  ali  that  she  lias  the  means  of  conje- 
cturing  is  that  it  is  not  composed  of  those  elements,  of  which 
she  herself  suggested  the  expediency  of  composing  it. 

Whatever  the  elements  of  the  new  arrangement  are  to 
be,  it  is  siirely  right  that  they  should  be  matured  and  com- 
bined  by  Portuguese  and  Brazilian  negotiation,  before  Great 
Britain  is  summoned  to  approve  and  to  uphold  them. 

In  Brazil  it  seems  pretty  evident  that  some  constitutional 
fornis  must  be  observed,  and  some  popular  concurrence 
solicited,  before  the  Emperor  of  Brasil  can  venture  to  pro- 
nounce,  whether  he  will,  or  will  not,  abide  by  the  succes- 
sion to  which  his  birth  entitles  him. 

The  inclination  of  His  Imperial  Majesty's  mind  appears  to 
be  more  favourable  than  heretofore  to  the  affirmative  de- 
cision.  But  if  he  should  fmd  himself  unable,  as  he  was  here- 
tofore un\YÍlling,  to  announce  that  decision  as  determined, 
what  would  bé  the  value;  what  would,  in  truth,  be  the 
meaning  of  a  guarantee  that  he  should  be  maintained  on  a 
throne  which  he  either  could  not,  or  would  not  occupy? 
What  would  have  been  the  situation  of  England  if  she  had 
guaranteed  the  throne  of  Rússia  to  the  Grand  Duke  Gon- 
stantine  ?  And  yet,  w^ho  will  say,  that  the  Grand  Duke  Con- 
stantine's  renanciation  of  that  throne  w^as  not  an  event,  to 
ali  appearance,  less  probable,  than  the  renunciation  of  the 
throne  of  Portugal  by  Don  Pedro  ? 

Again,  whaí  are  the  forms  and  usages  of  Portugal  in  so 
grave  a  matter  as  the  arrangement  of  the  succession  to  the 
throne?  Is  the  will  of  the  sovereign  alone  paramount  and 
ali  sufficient  for  such  a  purpose?  Or  does  it  in  theoryrequire, 
or  w^ould  it  be  wise  in  practise,  to  adjoin  to  that  will  some  ex- 
pression  of  national  consent,  to  aid  its  decisions,  or  to  con- 
firmthem? 

These  questions  are  put,  not  as  presuming  to  suggest  to 
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ao  menos  a  lembrança  d'esta  proposta  faz  com  que  seja  ex-     isse 
traorclinario,  e,  talvez,  não  de  todo  razoável,  convidar-se    "'''3"®'"° 
agora  a  Gran-Bretanha  para  garantir  um  accôrdo  a  respeito 
da  successâo,  que  nâo  lhe  é  exposto,  e  acerca  do  qual  a  úni- 
ca cousa  que  pôde  conjecturar  é  que  nâo  é  composto  dos  ele- 
mentos que  ella  suggeriu  e  julgou  proveitosos. 

Quaesquer  que  sejam  os  elementos  do  novo  accôrdo,  de 
certo  é  justo  que  sejam  amadurecidos  e  combinados  pela  ne- 
gociação portugueza  e  brazileira,  antes  de  a  Gran-Bretanha 
ser  chamada  a  approval-os  e  apoial-os. 

Parece  cousa  certa  no  Brazil  que  se  devem  observar  al- 
gumas formalidades  constitucionaes,  e  que  se  deve  pedir 
algum  assentimento  popular  antes  do  Imperador  do  Brazil 
se  decidir  a  declarar  se  acceita  ou  nâo  a  successâo  a  que  o 
seu  nascimento  lhe  dá  direito. 

Sua  Magestade  Imperial  parece  mais  favorável,  do  que  até 
agora  o  foi,  á  decisão  affirmativa.  Mas  se  elle,  assim  como 
até  ao  presente  nâo  quiz,  não  podesse  declarar  que  tomara 
esta  decisão,  qual  seria  o  valor,  qual  seria,  na  verdade,  a  si- 
gnificação de  uma  garantia  de  ser  mantido  n'um  throno  que 
elle  não  poderia,  nem  viria  a  occupar?  Qual  teria  sido  a  si- 
tuação da  Inglaterra  se  ella  houvesse  garantido  o  throno  da 
Rússia  ao  Gram-Duque  Constantino  ?  E,  ainda  mais,  quem 
dirá  que  a  renuncia  áquelle  throno  do  Gram-Duque  Constan- 
tino não  era  um  acontejcimento,  segundo  todas  as  apparen- 
cias,  menos  provável  do  que  a  renuncia  do  throno  de  Portu- 
gal por  D.  Pedro? 

Além  d'isso,  quaes  são  as  formahdades  e  usos  em  Portu- 
gal n"um  negocio  tão  grave,  como  o  da  successâo  ao  throno? 
É  somente  a  vontade  do  Soberano  a  que  decide  e  é  suffi- 
ciente  para  tal  fim  ?  Ou  é  exigido  em  theoria,  ou  pede  a  pru- 
dência na  pratica,  que  se  ajunte  a  essa  vontade  alguma  ex- 
pressão do  consentimento  nacional  para  auxihar  as  suas  de- 
cisões e  para  confirmal-as  ? 

Fazem-se  estas  questões,  não  com  o  propósito  de  insinuar 
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1826  an  independent  monarcli,  tlie  cause  which  he  should  pursue 
fevereiro  ^^  ^j^^  settlement  of  his  domestic  concerns,  but  as  indicaling 
the  extreme  delicacy  of  any  engagement,  on  the  part  of  a 
foreign  Power,  to  maintain  sucli  domestic  settlement,  without 
any  knowledge  of  the  foundations  on  which  it  may  rest,  or 
of  the  authority  by  which  it  ought  properly  to  be  sanctioned. 

The  testamentary  dispositions  of  the  most  powerful  mo- 
narchs  have  perhaps  less  frequently  been  respected  thau 
set  aside.  That  of  Louis  14.*^  was  cancelled  the  day  after 
his  demise;  and  Gonstantine  was  proclaimed  Emperor  in 
spite  of  ah  the  precautions  of  His  Imperial  Predecessor. 

The  power  and  the  right  of  fixing  the  order  of  succession 
reside  in  different  authorities  of  the  state,  in  diíferent  Coun- 
tries,  and  even  in  Gountries  where  by  long  habit  of  con- 
stitutional  liberty  and  regulated  power,  it  might  be  pre^umed 
that  ali  cases  belonging  to  the  succession  to  the  throne  have 
long  been  setlled,  either  by  direct  legislation,  or  by  certaiu 
analogy;  cases  do,  neverthless,  arise  for  which  it  inex- 
pectedly  appears  that  provision  has  not  been  made. 

The  former  of  these  two  propositions  is  illustrated  by  wliat 
has  recently  passed  in  Rússia,  where  the  principie  of  inde- 
feasible  hereditary  succession,  founded  upon  certain  arran- 
gements  of  the  Emperor  Alexander,  has  been  proclaimed, 
and  at  the  same  moment  has  been  set  aside,  according  to 
certain  other  forms,  in  virtue  of  opposite  arrangements. 

The  latter  proposition  w^as  exemplified  in  England,  when 
the  necessity  of  establishing  a  Regency  in  1789  come  upon 
Parliament  and  the  Gountry  unawares. 

There  is  therefore  nothing  offensive,  either  to  the  dignity 
of  His  Most  Faithful  Majesty,  or  to  the  laws  and  customs  of 
Portugal,  in  supposing  that  much  research  may  be  necessary, 
before  a  rule  of  succession  can  be  framed,  which  shall  be 
considered  as  carryng  the  force  of  law,  and  as  embodying 
the  opinions  and  affections  of  the  Nation,  and  there  is  no- 
thing unfriendly  either  to  His  Most  Faithful  Majesty,  or  to 
his  people,  in  declining  to  guarantee  before-hand  an  unknown 
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a  um  Monarcha  independente  o  caminho  que  deveria  seguir  isse 
no  arranjo  dos  seus  negócios  domésticos,  mas  para  indicar  fevereiro 
a  extrema  delicadeza  de  um  compromisso  por  parte  de  uma 
Potencia  estrangeira  para  manter  tal  arranjo  domestico,  sem 
nenhum  conhecimento  das  bases  sobre  que  elle  pôde  assen- 
tar ou  da  autoridade  por  que  propriamente  deve  ser  sanc- 
cionado. 

As  disposições  testamentárias  dos  mais  poderosos  Monar- 
chas  teem  sido  talvez  menos  vezes  respeitadas  do  que  an- 
nuUadas.  A  de  Luiz  XIV  foi  annuUada  no  dia  seguinte  ao  da 
sua  morte,  e  Constantino  foi  proclamado  Imperador,  apezar 
de  todas  as  precauções  do  seu  Imperial  predecessor. 

O  poder  e  o  direito  de  fixar  a  successâo  reside  em  diffe- 
rentes  autoridades  do  Estado,  em  vários  paizes,  e  mesmo 
d'aquelles  em  que  pela  longa  pratica  da  liberdade  constitu- 
cional e  do  poder  limitado  se  deve  presumir  que  todos  os 
casos  a  respeito  da  successâo  ao  throno  foram  ha  muito  de- 
terminados, ou  pela  legislação  directa,  ou  por  certas  analo- 
gias ;  comtudo  circumstancias  apparecem  que  inesperada- 
mente se  conhece  precisarem  de  provisão. 

A  primeira  d' estas  duas  proposições  é  exemplificada  pelo 
que  recentemente  aconteceu  na  Rússia,  onde  o  principio  da 
successâo  hereditária  imprescriptivel,  fundado  em  certas 
disposições  do  Imperador  Alexandre,  foi  proclamado  e  no 
mesmo  instante  annuUado,  segundo  outras  formalidades,  em 
virtude  de  disposições  oppostas. 

A  ultima  proposição  foi  exemplificada  na  Inglaterra  quan- 
do a  necessidade  de  estabelecer  uma  Regência  em  1789  sur- 
prehendeu  o  Parlamento  e  o  paiz  que  o  não  esperavam. 

Não  ha  portanto  nada  de  offensivo,  quer  para  a  dignidade 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  quer  para  as  leis  e  costumes 
de  Portugal,  em  suppôr  que  é  preciso  um  maduro  exame 
antes  de  estabelecer  o  acto  da  successâo,  o  qual  deve  ser 
considerado  como  tendo  força  de  lei,  e  como  reunindo  em  si 
as  opiniões  e  as  sympathias  da  Nação ;  e  não  ha  nada  de  hos- 
til ou  para  Sua  Magestade  FideUssima,  ou  para  o  seu  povo, 
em  recusar  garantir  antecipadamente  uma  disposição  desco- 
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1826  settlement  whicli  is  to  be  established  by  aiiy  authority,  the 
Fevereiro  j^^i^^Q  of  whicli  ÍS  not  vet  ascertaiiied. 

The  inconveniences,  and  even  the  daiiger,  of  leaving  the 
qiiestion  of  successioii  iinsettled  during  His  Most  Faithful 
Majesty's  hfe,  cannot  be  felt  more  strongly,  even  at  Lisbon, 
than  they  are  acknowledged  here :  but  it  can  not  be  denied, 
and  must  not  be  disguised  from  His  Most  Faithful  Majesty, 
that  the  alternative  hes  between,  either  taking  no  step  what- 
ever,  and  leaving  thereby  the  Crown  of  Portugal  to  descend 
in  it's  natural  course  to  the  Emperor  of  Brazil,  subject  (it 
must  be  admitted)  to  his  acceptance  or  refusal  of  it,  at  the 
moment  when  it  shall  so  descend,  and  to  ali  the  riscks  at- 
tendant  upon  the  uncertainty  of  that  decision ;  or  the  brav- 
ing,  on  the  other  hand  at  once  and  without  hesitation,  ali 
the  diííiculties  of  an  inmediate  discussion,  and  calling  in  for 
the  sanction  of  the  issue  of  that  discussion,  whatever  it  may 
be,  the  sense  of  the  Portuguese  Nation,  in  whatever  way, 
and  through  whatever  organs  the  history  of  Portugal  may 
show  that  sense  to  have  been,  on  solemn  emergencies,  le- 
gally  collected. 

As  to  the  other  guarantees  required  by  M.  de  Palmella, 
oí  the  Treaty  and  Convention  signed  on  the  29.*^  August, 
the  answer  happily  hes  in  a  much  smaller  compass.  What  is 
asked  in  this  case,  is  asked  as  a  matter  not  of  compact,  but 
of  discretion. 

The  undersigned  confesses  that  he  does  not  see  how  either 
of  those  Instruments,  as  a  whole,  can  be  considered  as  sus- 
ceptible  of  guarantee.  The  independence  of  Brazil  is  acknow- 
ledged by  His  Most  Faithful  Majesty.  The  new  title  as- 
sumed  by  His  Most  Faithful  Majesty  has,  in  like  manner  been 
acknowledged  by  His  Imperial  Majesty. 

We  have  acknowledged  both :  but  acknowledgement  is 
not  guarantee ;  nor  do  concessions  and  assumption  which 
other  Powers  are  at  liberty  to  acknowledge,  or  not  acknow- 
ledge,  as  they  may  think  fit,  admit  of  being  guaranteed. 

The  two  points  which  M.  de  Palmella  specifically  points 
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nhecida,  a  qual  deve  ser  estabelecida  por  mná  autoridade,     is^e 
cuja  natureza  ainda  não  está  determinada.  tevemw 

Os  inconvenientes,  e  mesmo  o  perigo,  de  nâo  deixar  apo- 
sentada a  questão  da  successão  durante  a  vida  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  não  podem  ser  mais  reconhecidos  em 
Lisboa  do  que  o  são  aqui.  Mas  não  se  pôde  negar,  e  não 
deve  ser  escondido  a  Sua  Magestade  Fidelissima,  que  a 
alternativa  dá-se  ou  em  não  fazer  cousa  alguma,  e  deixar 
d'est*e  modo  a  Coroa  de  Portugal  passar  na  sua  successão 
natural  ao  Imperador  do  Brazil,  sujeita  (como  se  deve  ad- 
mittir)  a  ser  por  elle  acceita  ou  recusada  na  occasião  de  suc- 
ceder,  e  a  todos  os  riscos  que  derivam  da  incerteza  d"essa 
decisão ;  ou  a  arrostar  de  uma  vez  e  sem  hesitação  todas  as 
difficuldades  de  uma  discussão  immediata,  e  a  chamar  par^ 
a  sancção  do  resultado  d'essa  discussão,  seja  elle  qual  for,  o 
parecer  da  Nação  Portugueza,  pela  maneira  e  pelos  tramites 
por  que  a  historia  de  Portugal  mostrar  que  se  tem  alcançado 
tal  parecer  em  circumstancias  solemnes. 


Quanto  á  outra  garantia,  pedida  pelo  Sr.  de  Palmella,  do 
Tratado  e  Convenção  assignados  a  29  de  agosto,  a  sua  res- 
posta felizmente  é  muito  mais  limitada.  O  que  sepeden'este 
caso  é  pedido,  não  como  um  objecto  de  contrato,  mas  sim 
de  ra^ão. 

O  abaixo  assignado  confessa  que  não  pôde  entender  como 
estes  instrumentos  hão  de  ser  considerados  susceptiveis  de 
garantia.  A  independência  do  Brazil  é  reconhecida  por  Sua 
Magestade  Fidelissima.  O  novo  titulo  assumido  por  Sua  Ma- 
gestade Fidelissima  foi  do  mesmo  modo  reconhecido  por  Sua 
Magestade  Imperial. 

Reconhecemos  uma  e  outra  cousa ;  porém  reconhecimento 
não  é  garantia ;  nem  as  concessões  e  usurpação  que  as  ou- 
tras Potencias  estão  no  direito  de  reconhecer  ou  de  não  re- 
conhecer, como  julgarem  conveniente,  são  por  esse  facto 
garantidas. 

Os  dois  pontos  que  o  Sr.  de  Palmella  especificadamente 
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1826  out  as  susceptible  of  such  a  sanction,  and  as  requiring  it, 
Fevemro  ^^^ .  |  ,1  ^^^  stipulation  by  wliich  Brazil  takes  upon  herself 
the  debt  due  by  Portugal  for  the  loan  of  1823,  contracted 
in  this  Country;  and  â."**  that  by  which  Brazil  binds  her- 
self not  to  attempt  to  take  to  herself  the  remaining  colonial 
possessions  of  Portugal. 

As  to  the  former  ofthese  stipulations,  M.  de  Palmella  will 
probably  admit,  that  this  Country  knows  by  experience,  that 
to  guarantee  the  payment  of  a  debt,  is  generally  to  pay  it, 
an  obligation  which  the  undersigned  really  does  not  see  that 
by  any  construction  of  Treaty,  or  by  any  obligation  of  good 
faith,  Great  Britain  is  bound  to  incur. 

With  regard  to  the  remaining  colonial  possessions  of 
Portugal,  the  undersigned  has  no  hesitation  in  saying,  that 
any  attempt  of  the  Brazilian  Government  to  make  itselí 
master  of  those  possessions,  would  entitle  His  Most  Faithful 
Majesty  to  call  upon  his  ally,  the  King  of  Great  Britain,  for 
prompt  and  effectual  interposition. 

The  undersigned  requests  His  Excellency  the  Marquis  de 
Palmella,  to  accept  lhe  assurances  of  his  most  distinguished 
consideration. 

George  Canning. 

His  Excellency  the  Marquis  de  Palmella. 

Foreign  Office,  February  3  1826. 
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indica  como  susceptíveis  de  tal  sancçâo,  e  que  a  pedem,  sao:     i826 
l.^  a  estipulação  por  que  o  Brazil  toma  sobre  si  a  divida  de  ^^"^^^"^^ 
Portugal  do  empréstimo  de  1823  contrahido  n'este  paiz ;  e 
2.^  a  que  obriga  o  Brazil  a  nâo  procurar  tomar  para  si  as 
restantes  possessões  coloniaes  de  Portugal. 

No  tocante  á  primeira  d'estas  estipulações  o  Sr.  de  Pal- 
mella  admittirá  provavelmente  que  este  paiz  conhece  por 
experiência  que  garantir  o  pagamento  de  uma  divida,  é,  ge- 
ralmente, pagal-a,  obrigação  que  o  abaixo  assignado  real- 
mente nâo  vê  que  a  Gran-Bretanha  seja  obrigada  a  tomar 
por  nenhuma  interpretação  do  Tratado  ou  por  nenhuma  obri- 
gação de  boa  fé. 

Pelo  que  respeita  ás  restantes  possessões  coloniaes  de 
Portugal,  o  abaixo  assignado  nâo  tem  duvida  de  dizer  que 
nenhuma  tentativa  do  Governo  Brazileiro  para  se  apoderar 
d'estas  possessões  dará  occasiâo  a  Sua  Magestade  Fidehs- 
sima  a  que  peça  ao  seu  alliado,  o  Rei  da  Gran-Bretanha, 
prompta  e  eíTicaz  intervenção. 

O  abaixo  assignado  roga  a  S.  Ex.*  o  Marquez  de  Pal- 
mella  que  acceite  os  protestos  da  sua  mais  distincta  consi- 
deração. 

George  Canning. 

A  S.  Ex.*  o  Marquez  de  Palmella. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  3  de  fevereiro  de 
1826. 


Oílifio  de  Cliarles  Sluarl  para- 

ÍArch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.—  Original.) 


1826        Rio  de  Janeiro,  ce  5  Février  182C. 

Fevereiro 
5 


Mr.  le  Comte.  —  A  mon  retour  de  Santos  j'ai  trouvé  la 
corvette  de  Sa  Majesté  Imperial  et  Royale  La  Lealdade, 
etles  dépêches  de  Y.  Ex.<=%  dont  était  cliargé  Mr.  Carlos- 
Mathias  Pereira,  m'ont  été  remises. 

Je  dois  prier  V.  Ex/^  de  vouloir  bien  élever  à  la  connais- 
sanee  de  Sa  Majesté  toute  Fétendue  de  ma  reconnaissance 
pom^  les  expressions  ílatteuses,  dont  elle  a  daigné  m'honno- 
rer  acompagnée  de  mes  voeux  pour  sa  prospérité  et  son 
bonhem\ 

Je  me  suis  aperçii  d*abord  de  Firritation,  qu'avait  pro- 
dttit  sur  Fesprit  public  la  publication,  qui  s^était  faite  ici  de  ia 
carta  de  lei,  et  le  mécontentement  qui  en  résultait,  étant 
attirés  par  des  brochures,  dont  Fobjet  ne  saurait  être  que- 
de susciter  la  mésintelligence  entre  les  deux  pays. 

J'ai  mis  tous  mes  efforts  à  calmer  le  Ministère,  par  Fob- 
servation  que  cette  carta  de  lei  n'était  applicable  qu'aux 
seuls  Royaumes  du  Portugal  et  des  Algarves,  et  que  Fincon- 
Yénient  dont  leurs  excellences  se  plaignaient,  ne  provenait 
que  de  sa  publication  intempestivo  dans  la  Gazette  Olficielle 
de  Rio  de  Janeiro. 

M'étant  ensuite  assuré  que  toutes  les  démarches  avaicnt 
été  prises,  afm  d'effectuer  les  paiements  stipulés  par  la  Con- 
vention  dans  le  courant  d'une  année,  à  dater  de  Féchange 
des  ratifications,  je  Fai  cru  convenable  de  ne  point  présen- 
ter  la  note  décêlant  les  doutes  du  Gouvernemeut  Portugais^ 
à  ce  sujet,  et  je  me  suis  empressé  de  remettre  les  ratifica- 
tions  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Uoyale  au  Ministre  des  Aílai- 
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O  CoDíle  de  Porlo  Santo 

(Traducção  particular.) 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Fevereiro  de  1826.  i826 

Voltando  de  Santos,  encontrei  a  corveta  de  Sua  Magestade  ^^''^J^"''' 
Imperial  e  Real  A  Lealdade,  e  foram-me  entregues  os  despa- 
chos de  V.  Ex.^  de  que  vinha  encarregado  o  Sr.  Carlos  Ma- 
thias  Pereira. 

Peço  a  V.  Ex.^  que  tenha  a  bondade  de  elevar  ao  conhe- 
cimento de  Sua  Magestade  toda  a  minha  gratidão  pelas  li- 
sonjeiras expressões  com  que  se  dignou  honrar-me,  junta- 
mente com  os  meus  votos  pela  sua  prosperidade  e  felici- 
dade. 

Conheci  logo  que  a  irritação  que  produzira  no  espirito  pu- 
blico a  publicação  que  aqui  se  fez  da  carta  de  lei,  e  que  o 
descontentamento  que  d'ahi  resultava,  eram  incitados  por 
brochuras,  cujo  objecto  nâo  poderia  ser  senão  suscitar  desin- 
teUigencia  entre  os  dois  paizes. 

Empreguei  todos  os  meus  esforços  para  acalmar  o  Minis- 
tério, ponderando  que  esta  carta  de  lei  era  somente  applica- 
vel  aos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves,  e  que  o  inconve- 
niente de  que  S.  Ex.^*  se  queixavam,  provinha  apenas  da  sua 
publicação  intempestiva  na  Gazeta  Ofpcial  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Havendo-me  depois  certificado  de  que  tinham  sido  dados 
todos  os  passos  para  se  effectuarem  os  pagamentos  estipu- 
lados pela  Convenção  no  praso  de  um  anno,  a  contar  da 
troca  das  ratificações,  julguei  conveniente  não  apresentar  a 
nota  que  mostrava  as  duvidas  do  Governo  Portuguez  a  este 
respeito,  e  apressei-me  a  entregar  as  ratificações  de  Sua  Ma- 
gestade Imperial  e  Real  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
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1826     res  Étrangères,  acompagnées  des  ceriificats  de  leur  échange 
Fevemro  ^^^  TAmbassadeur  du  Roi  mon  Maitre  à  Lisbonne  contre  le 
reçude  S.  Ex.<^^ 

Je  lui  ai  presente  dans  ia  même  journée  les  lettres  de 
créance  de  Mr.  le  Clievalier  Pereira,  Chargé  des  Affaires  du 
Portugal,  et  j'ai  eu  le  plaisir  de  le  voir  accueilli  d"une  manière 
convenable  par  Mr.  d'Inhambupe,  ainsi  que  des  autres  Mi- 
nistres. 

La  Cour  s'étant  embarquée  le  jour  de  mon  arrivée,  afin 
de  passer  quelques  jours  à  Bahia,  je  vais  m'y  rendre  à  la 
suite  d'une  invitation  formelle,  et  je  profiterai  de  mon  sé- 
jour  dans  cette  ville  afin  de  tâcher  de  donner  suite  aux  in- 
structions  de  V.  Ex.•^^  tant  au  sujet  de  la  succession,  que 
des  arrangements  qu"exigent  les  intérêts  du  commerce  por- 
tugais. 

J'ai  rhonneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Gomte, 

De  V.  Ex.^« 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.*^«  Mr.  le  Gomte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Nota  do  Visconde  de  liihambupe  para  Charles  Stuart 
(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

O  abaixo  assignado,  Conselheiro  e  Ministro  d"Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  do  Império  do  Brazil,  tem  a  honra  de 
participar  a  S.  Ex.^  Sir  Charles  Stuart,  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Fidelissima  El-Rei  de  Portugal  e  Algarves, 
que  fica  entregue  das  ratificações  do  Tratado  e  Convenção 
de  29  de  Agosto  passado  e  dos  certificados  da  troca,  para 
ser  tudo  presente  a  Sua  Magestade  Imperial. 
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ros,  acompanhadas  dos  certificados  da  sua  troca  pelo  Embai-     i826 
xador  do  Rei  meu  amo  em  Lisboa,  de  que  S.  Ex.^  me  deu  ^•^^'g''"'^ 
recibo. 

Apresentei-lhe  no  mesmo  dia  as  cartas  de  crença  do  Sr.  Ca- 
valheiro Pereira,  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal,  e  tive 
o  gosto  de  ver  que  foi  recebido  de  um  modo  conveniente 
pelo  Sr.  de  Inhambupe,  assim  como  pelos  outros  Ministros. 

Tendo  a  Corte  embarcado  no  dia  da  minha  chegada  para 
ir  passar  alguns  dias  na  Bahia,  vou  partir  para  alli  depois  de 
um  convite  formal,  e  aproveitarei  a  minha  estada  n'esta  ci- 
dade para  procurar  cumpriras  instrucçôes  de  V.  Ex.^,  tanto 
acerca  da  successâo,  como  dos  ajustes  exigidos  pelos  inte- 
resses do  commercio  portuguez. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.  Ex.» 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiâo  para  reiterar 
a  S.  Ex.^  Sir  Charles  Stuart  sua  alta  consideração. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Fevereiro  de  1826.  —  f Assignado) 
Visconde  de  Inhambupe. 


Officio  de  Charles  Sluarl  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 


1826        Rio  de  Janeiro,  ce  11  Février  1826. 


Fevereiro 
11 


Mr.  le  Gomte.  —  Je  me  flattais  que  toute  question  au  sujet 
du' diplome  royal  était  écartée,  lorsque  j'ai  reçu  duVicomte 
de  Inhambnpe  loffice  doiit  copie  est  ci-jointe. 

A  la  suite  de  quelques  réílexions  je  me  suis  determine 
à  chercber  une  entrevue  avec  ce  Ministre  et  avec  Mr.  de 
Paranaguá,  afni  de  m'assurer  sil  n*y  aurait  pas  moyen  de 
satisfaire  aux  prétentions  du  Gouvernement  Brésilien,  et  le 
langage  qu'ils  ont  tenu  ne  me  permet  pas  de  douter  que  cet 
Office  n'ait  été  le  résultat  d'une  discussion  fort  animée  au 
Conseil. 

lis  se  sont  efforcés  à  me  prouver  que  je  pourrais,  applanir 
la  difficulté  en  donnant,  au  nom  de  Sa  Majesté  Impériale  et 
Royale,  Fassurance  que  la  carta  regia  du  13  Mai  (dont  le 
contenu  avait  été  divulgue  en  partie  par  la  carta  de  lei  en 
date  du  10  Novembre)  ne  serait  pas  publié  et  que  Toffice  de 
Mr.  d'Inhambupe  serait  porte  à  la  comiaissance  du  Roi,  acom- 
pagné  d'instances  de  ma  part  motivant  Tentière  exécution 
des  engagements  pris  par  les  notes  écbangées  lors  de  la  si- 
gnature  du  Traité. 

Par  conséquent  j'ai  transmis  à  S.  Ex.^*^  la  note  ci-incluse, 
et  je  me  rapporte  à  la  sagesse  du  Gouvernement  du  Roi, 
qui  prononcera  sur  la  voie  qu'il  faudra  suivre  dans  de  pa- 
reilles  circonstances.  J'espère  pourtant  que  raíTaire  será 
bientôt  assoupie,  puis  quà  la  suite  de  la  publication  ici  de  la 
carta  de  lei,  dont  on  se  plaint  si  amèrement,  les  différents 
Consuls  ont  été  nommés  pour  les  ports  du  Royaume  de  Por- 
tugal. 


o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 


Rio  de  Janeiro,.  11  de  fevereiro  de  1826.  isse 

Sr.  Conde.  —  Confiava  que  a  questão  acerca  do  diploma  ^^""^""^'"^ 
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real  tivesse  sido  inteiramente  posta  de  parte,  mas  recebi  do 
Visconde  de  Inhambupe  o  ofíicio  de  que  junto  copia. 

Depois  de  algumas  reflexões  decidi  solicitar  uma  entre- 
vista d'este  Ministro  e  do  Sr.  de  Paranaguá,  para  me  certifi- 
car sobre  se  nâo  haveria  meio  de  satisfazer  as  pretensões  do 
Governo  Brazileiro,  e  a  linguagem  que  elles  empregaram 
nâo  me  deixa  duvida  de  que  este  officio  foi  o  resultado  de 
uma  discussão  muito  animada  no  conselho. 

Diligenciaram  provar-me  que  eu  poderia  aplanar  a  difli- 
culdade,  se  assegurasse  em  nome  de  Sua  Magestade  Impe- 
rial e  Real  que  a  carta  regia  de  13  de  maio  (cujo  conteúdo 
tinha  sido  em  parte  divulgado  pela  carta  de  lei  datada  de  10 
de  novembro)  nâo  seria  pubhcada,  e  cjue  o  officio  do  Sr.  de 
Inhambupe  seria  levado  ao  conhecimento  do  Rei,  acompa- 
nhado de  instancias  da  minha  parte  motivando  a  inteira  exe- 
cução dos  compromissos  contrahidos  pelas  notas  trocadas  na 
occasião  da  assignatura  do  Tratado. 

Por  conseguinte  transmitti  a  S.  Ex.^  a  nota  aqui  inclusa,  e 
remetto-me  á  prudência  do  Governo  do  Rei,  que  decidirá 
qual  o  caminho  que  convém  seguir  em  semelhantes  circum- 
stancias.  Entretanto  espero  que  o  negocio  dentro  de  pouco 
adormecerá,  por  isso  que  depois  de  aqui  ser  publicada  a 
carta  de  lei,  de  que  se  queixam  tão  amargamente,  foram  no- 
meados os  differentes  Cônsules  para  os  portos  do  Reino  de 
Portugal. 
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1826  Comme  la  détermination  de  ne  point  communiquer  offi- 
fevereiro  çjgjigiyjgjjt  avec  Mv.  Pereira,  sans  avoir  reçu  préalablement 
les  ordres  du  Souverain  qui  se  trouve  actuellement  en 
mer,  est  parmi  les  inconvénients  de  la  nouvelle  prétention 
mise  en  avant  par  le  Gouvernement,  je  lui  ai  proposé  de 
m'acompagner  à  Bahia,  oíi  j'aurai  Fhonneur  de  la  présenter 
à  leurs  Majestés  Impériales. 

J'ai  rhonneur  d'ôtre  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Comte, 

De  V.  Ex/« 
Le  três  obéissant  serviteur. 
Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.^«  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Fevereiro 
10 


Nota  do  Visconde  de  Inhaiiibupe  para  Charles  Sluart 
(Arch.  do  Mioisterio  dos  Negócios  Estrangeiros.— Copia.) 

O  abaixo  assignado.  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  tem  a  honra  de  trazer 
á  lembrança  de  S.  Ex.""  Sir  Charles  Stuart,  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Fidehssima,  que  no  acto  de  se  firmar  o 
Tratado  de  29  de  Agosto  ultimo  pelos  Plenipotenciários  do 
Brazil  e  Portugal,  se  declarou  e  ajustou  por  notas  reversaes, 
datadas  no  mesmo  dia,  que  Sua  Magestade  Fidelíssima,  con- 
siderando o  decoro  de  ambos  os  Soberanos,  e  quanto  cum- 
pria attender,  além  de  outras  razões,  á  opinião  pubHca  do 
povo  Brazileiro,  se  prestaria  a  nâo  fazer  apparecer  o  diploma 
de  13  de  Maio  de  1825,  mencionado  no  preambulo  do  Tra- 
tado; ou  que  se  prestaria  a  substituir  aquelle  diploma  por 
outro  mais  conforme  ao  dito  preambulo  e  Tratado. 

Portanto,  como  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
tem  feito  menção  de  semelhante  diploma  na  carta  de  lei  de 
15  de  Novembro  de  1825,  ultimamente  publicada  em  Lis- 
boa, sobre  cuja  tendência  nâo  pôde  haver  duvida,  huma  vez 
que  na  dita  carta  de  lei  estão  exaradas  as  próprias  expres- 
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Como  a  determinação  de  nao  communicar  ofíicialmente     me 
com  o  Sr.  Pereira  sem  ter  primeiro  recebido  as  ordens  do  ^''J^^^^^ 
Soberano,  que  agora  se  acha  no  mar,  é  um  dos  inconvenien- 
tes da  nova  pretensão  enunciada  pelo  Governo,  propuz-lhe 
que  me  acompanhasse  à  Bahia,  onde  eu  teria  a  honra  de  o 
apresentar  a  Suas  Magestades  Imperiaes. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.Ex.* 
Muito  obediente  creado. 
Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.*  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


soes  daquelle  outro  diploma :  o  abaixo  assignado,  antes  de 
apresentar  ao  Imperador,  seu  augusto  amo,  a  ratificação  de 
Portugal,  que  de  S.  Ex.*  recebeu  para  esse  fim,  vê-se  na 
imperiosa  obrigação  de  exigir  de  S.  Ex.^  como  Plenipoten- 
ciário signatário  do  Tratado,  o  cumprimento  da  promessa 
feita  na  sua  reversal  de  29  de  Agosto,  pela  qual  se  compro- 
mettia  a  fazer  substituir  o  diploma  de  13  de  Maio  antece- 
dente por  outro  que  estivesse  em  harmonia  absoluta  com  o 
que  se  acha  estabelecido  no  dito  Tratado  e  preambulo,  ou  a 
que  se  não  fizesse  apparecer. 

O  abaixo  assignado  espera,  pois,  que  se  verifique  a  dita 
substituição,  dando  S.  Ex.^  conta  do  resultado  das  suas  ne- 
gociações com  a  Corte  de  Lisboa,  para  que  seja  presente  a 
SuaMagestade  Imperial  conjunctamente  com  asTatificações 
que  deviam  ser  acompanhadas  daquella  circumstancia,  e 
possa  o  mesmo  augusto  Senhor  resolver  o  que  for  justo  em 
tão  importante  matéria. 

O  abaixo  assignado  se  prevalece  desta  nova  occasião  para 
reiterar  a  S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  Portuguez  os  protestos 
da  sua  distincta  consideração. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Fevereiro  de  1826.  — 
(Assignado)  Visconde  de  Inhambupe. 
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Rota  de  Charles  Sluart  para 

Rio  de  Janeiro,  February  10  1826. 

The  note  of  His  Excellency  tlie  Yiscoiint  of  Inbambupe,  Mi- 
nister  of  State,  and  for  Foreign  Aífoirs  has  been  duly  received 
by  tbe  undersigned  Plenipotentiary  of  His  Most  FaithfulMajes- 
ty ;  and,  after  full  consideration  of  its  contents,  tbe  undersi- 
gned fmds  it  necessary  to  remind  His  Excellency,  that  tbe  act 
relating  to  tbe  Treaty  of  tbe  29.*^  Augustbas  been  completed. 

Tbe  ratifications  bave  been  excbanged  at  Lisbon  in  com- 
pliance  witb  tbe  stipulations  of  tbe  Treaty  and  tbe  certificate 
of  excbange  bas  been  delivered  to  His  Excellency  together 
witb  His  Most  Faitbful  Majesty's  ratifications  against  His  Ex- 
cellency's  receipt,  wbich  tbe  undersigned  bas  lost  no  time 
in  forwarding  to  Portugal. 

Tbe  undersigned  feels  it  furtber  necessary  to  observe  to 
His  Excellency  tbat,  tbe  preamble  of  tbe  Treaty  signed  by 
tbeBrazibanPlenipotentiaries  and  ratified  by  tbeir  Sovereign 
baving  referred  to  the  diplome  of  His  Most  Faitbful  Majesty 
of  tbe  i3}^  May,  tbe  repetition  of  tbis  reference  in  an  act 
solely  applicable  to  Portugal,  wbicb  tbe  Court  of  Brazil  were 
by  no  means  called  upon  to  publisb  at  Rio  de  Janeiro,  can 
witb  diíficulty  be  considered  to  be  an  infraction  of  tbe  enga- 
gement  contracted  by  tbe  note  of  tbe  undersigned  of  tbe 
29. ^^^  August,  nor  justify  tbe  demand  brougbt  forward  in  His 
ExGellency's  note  of  tbis  day. 

His  Most  Faitbful  Majesty  baving,  bowever,  distinctly  ma- 
nifested  tbe  intention  to  maintain  a  strict  reserve  upon  tbe 
subject  of  the  diploma  of  the  13.*'»  May,  tbe  undersigned 
will  not  scruple  to  caríj  tbe  circumstances  detailed  in  His 
Excellency's  note  of  tbis  day  to  tbe  knowledge  of  tbe  Portu- 
guese  Government,  and  be  entertains  no  doubt  tbat  His  Ma- 
jesty will  readily  adopt  the  measures  wbich  appear  neces- 
sary to  fulfil  tbe  engagement  contracted  upon  tbis  subject. 

The  undersigned  avail  himself  of  this  opportunity  to  renew 
to  His  Excellency  the  Viscount  of  Inbambupe  the  assurance 
of  his  bighest  consideration.  —  (Signed)  Charles  Stuart. 
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o  Visconde  de  luhaiubupe 

Rio  de  Janeiro,  IO  de  Fevereiro  de  1826.  i826 

A  nota  de  S.  Ex.^  o  Visconde  de  Inhambupe,  Ministro  d'Es-  ^%7^' 
tado  e  dos  Negócios  Estrangeiros,  foi  opportunamente  recebi- 
da pelo  abaixo  assignado,  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima ;  e,  depois  de  madura  consideração  do  seu  con- 
teúdo, o  abaixo  assignado  julga  necessário  lembrar  a  S.  Ex.* 
que  se  ultimou  o  acto  relativo  ao  Tratado  de  29  de  agosto. 
As  ratificações  foram  trocadas  em  Lisboa,  em  conformi- 
dade com  as  estipulações  do  Tratado,  e  o  certificado  da  troca 
foi  entregue  a  S.  Ex.^  juntamente  com  as  ratificações  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima,  com  recibo  de  S.  Ex.%  que  o  abaixo 
assignado  enviou  logo  para  Portugal. 

O  abaixo  assignado  julga  também  necessário  observar  a 
S.  Ex.-''  que,  tendo-se  referido  ao  diploma  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  de  13  de  maio  o  preambulo  do  Tratado  assignado 
pelos  Plenipotenciários  Brazileiros  e  ratificado  pelo  seu  So- 
berano, a  repetição  d'esta  referencia  n'um  acto  somente  ap- 
plicavel  a  Portugal,  o  qual  a  Corte  doBrazil  por  modo  algum 
foi  considerada  a  publicar  no  Rio  de  Janeiro,  pode  com  diífi- 
culdade  ser  considerado  como  uma  infracção  do  compromisso 
estipulado  pela  nota  do  abaixo  assignado  de  29  de  agosto,  e 
não  justificar  o  pedido  "apresentado  na  nota  de  S.  Ex.*  d'este 
dia. 

Tendo,  comtudo.  Sua  Magestade  Fidelíssima  manifestado 
claramente  as  suas  intenções  de  manter  uma  estricta  reserva 
a  respeito  do  diploma  de  13  de  maio,  o  abaixo  assignado 
não  hesita  em  levar  as  circumstancias  particularisadas  na 
nota  de  S.  Ex.^  d' este  dia  ao  conhecimento  do  Governo  Por- 
tuguez,  e  não  tem  duvida  alguma  de  que  Sua  Magestade 
promptamente  adoptará  as  medidas  que  parecerem  necessá- 
rias para  cumprir  o  compromisso  contrahido  a  este  respeito. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar  a 
S.  Ex.*  o  Visconde  de  Inhambupe  os  protestos  da  sua  mais 
elevada  consideração.  —  (AssigíuidoJ  Charles  Stuart. 


Exlraclo  do  ollicio  reservado  n.^  S6 

do  Marquez  de  Palniella  para  o  Conde  de  Porlo  Santo,  de  Londres 

n  de  Fevereiro  de  1826 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

i826  Tenho  a  honra  de  incluir  copia  da  nota  que,  depois  de  ma- 
dura reflexão,  julguei  quasi  indispensável  dirigir,  para  fe- 
char airosamente  a  correspondência  official  desta  Embaixada 
sobre  as  questões  importantes  dos  antigos  Tratados,  e  das 
garantias  pedidas  ao  Governo  Inglez.  Muito  mais  se  houvera 
podido  dizer  sobre  a  matéria ;  mas  limitei-me  puramente  ao 
necessário  para  ser  claro  e  conciso,  e  nâo  faltará  occasiâo 
de  usar  de  todos  os  argumentos  que  omitti,  quando  esta  dis- 
cussão se  renovar  em  Lisboa.  Lembrava-me,  entre  outras 


Fevereiro 


Nota  do  Marquez  de  Pai 


Londres,  ce  22  Février  1826. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipo- 
tentiaire  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Très-Fidèle,  a 
reçu  la  note  officiefle,  datée  du  3  de  ce  móis,  que  S.  Ex.*^"^ 
Mr.  Canning,  principal  Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté  Bri- 
tannique  au  Département  des  Affaires  Étrangères,  lui  a 
fait  rhonneur  de  lui  adresser  en  réponse  à  celles  du  sous- 
signé du  6  Octobre,  3  et  7  Décembre  1825. 

La  discussion  de  Timportante  question  dont  il  s'agit  daus 
cette  note,  devant  d'après  ce  qui  a  été  convenu  entre  les 
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cousas,  rebater  a  allegação  que  Mr.  Canning  repetidamente  isse 
nos  tem  lançado  em  rosto  acerca  do  Tratado  de  Gromwell, 
demonstrando-lhe  que  o  Governo  Portuguez  naquella  epocha 
nâo  violava  nenhuma  obrigação  contrahida,  tratando  com  os 
rebeldes  Inglezes,  em  ver  que  a  conducta  deste  Gabinete, 
quando  tratou  com  o  Governo  revolucionário  Portuguez  em 
1820,  e  posteriormente  com  os  insurgentes  do  Brazil,  foi 
huma  violação  espontânea  e  manifesta  das  estipulações  cla- 
ras e  positivas  dos  Tratados.  Igualmente  me  occorria  contes- 
tar ao  reproche  valido  de  Mr.  Canning,  isto  é,  o  de  não  haver 
Sua  Magestade  acceitado  o  seu  projecto  de  Tratado  com  o 
Brazil,  do  anno  de  1824,  dizendo-lhe  que  por  mais  vantajo- 
sas que  actualmente  lhe  pareçam  (á  vista  do  Tratado  que 
Sir  Charles  Stuart  concluiu)  os  artigos  do  seu  projecto.  Sua 
Magestade  não  o  acceitou  então  pela  simples  e  obvia  razão 
que  todo  o  dito  projecto  estava  fundado  no  reconhecimento 
da  independência  do  Brazil,  sacrifício  que  Sua  Magestade 
naquella  epocha  ainda  se  não  havia  determinado  a  fazer,  na 
esperança  de  que  o  mesmo  Governo  Inglez,  cumprindo  com 
os  Tratados,  o  .dispensaria  de  consummar  um  tão  penoso  sa- 
crifício. 


mella  para  Jorge  Canning 

(Traducção  particular.) 

Londres,  22  de  fevereiro  de  1826. 

O  abaixo  assignado.  Embaixador  Extraordinário  e  Pleni- 
potenciário de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Fidelíssima, 
recebeu  a  nota  oíTicial,  datada  de  3  d'este  mez,  que  S.  Ex.* 
o  Sr.  Canning,  principal  Secretario  d'Estado  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros, 
lhe  fez  a  honra  de  dirigir  em  resposta  às  do  abaixo  assignado 
de  6  de  outubro,  e  de  3  e  7  de  dezembro  de  1825. 

Devendo  a  discussão  da  importante  questão  de  que  se 
trata  n'esta  nota  effectuar-se  d'ora  em  diante  em  Lisboa, 
Tom.  XXIII  £5 
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18-26  deux  Cabinets,  avoir  lieu  désormais  à  Lisbonne,  le  sous- 
Fevereiro  ^^^^^  ^-^^^  empressé  (l'en  remettre  la  copie  à  S.  Ex.^^  Mr.  le 
Comte  de  Porto  Santo,  et  se  bornerait  simplement  à  en  ac- 
Guser  la  réception,  sil  ne  croyait  de  son  devoir  de  profiter 
de  roccasion  qui  se  presente  encore  pour  s'expliquer  au  su- 
jet  de  quelques  unes  des  observations  que  Mr.  Ganning  fait 
sur  l€  contenu  des  notes  auxquelles  il  répond. 

Le  soussigné  demandera  la  permission  de  rappeler  que 
Fintervalle  qui  s  est  écoulé  depuis  le  6  Octobre,  date  de  la 
première  de  ses  notes,  a  apporté  un  três  ^rand  changement 
dans  rétat  de  la  question.  Dans  la  susdite  note,  accompa- 
.gnée  d'une  analyse  sommaire  des  principaux  Traités  conclus 
entre  le  Portugal  et  la  Grande-Bretagne,  le  soussigné  se  ré- 
sumait  à  répéter,  par  ordre  de  son  auguste  maitre,  une 
question  qui  depuis  deux  ans  avait  déjà  été  adressée  au  Gou- 
vernement  Britannique ;  à  savoir :  si  ce  Gouvernement  consi- 
dérait,  ou  non,  comme  existantes  et  en  pleine  vigueur  tou- 
tes  les  stipulations  des  susdits  Traités?  II  ne  s'agissait  donc 
pas  de  la  seule  question  de  la  garantie  de  la  Couronne  de 
Portugal,  ou  de  la  succession  à  cette  Couronne ;  mais  d'un 
grand  nombre  d'autres  articles  dont  il  importait  à  Sa  Ma- 
jestè  Très-Fidéle  de  démontrer  la  validité  et  de  réclamer 
Fentière  exécution  pour  la  question  du  Brésil  dans  le  cas  ou 
les  négociations  entamées  par  Sir  Charles  Stuart  à  Rio  de 
Janeiro  n'auraient  pas  eu  heureuse  issue.  Le  soussigné, 
d'après  cette  idée  avait  nécessairement  dú  insister  sur  plu- 
sieurs  articles  des  anciens  Traités,  qui  ne  seraient  peut-être 
pas  applicables  à  la  garantie  de  la  succession,  dans  Tétat  oíi 
cette  aííaire  se  presente  actuellement,  mais  qui  Ini  parais- 
saient  positifs  avant  Ja  reconnaissance  de  Tindépendance  du 
Brésil,  d'autant  qu'ils  énoncent  clairement  la  garantie  des 
colonies  portugaises,  non-seulement  contre  une  aggression 
étrangére  (comme  S.  Ex/^  le  reconnait),  mais  aussi  contre 
les  rébellions  intérieures.  II  aurait  donc  été  juste  de  récla- 
mer, dans  le  cas  oíi  la  guerre  du  Brésil  contre  le  Portugal 
aurait  continue,  pour  lemoinsla  prohibition  des  expéditions 
d'armes  et  de  munitions  de  toute  espèce  que  le  Brésil  n"a 
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•conforme  foi  tratado  entre  os  dois  Gabinetes,  o  abaixo  assi-  18-26 
gnado  apressou-se  a  enviar  a  copia  d'ella  a  S.  Ex.*  o  Sr.  ^'^''^J^"^' 
Conde  de  Porto  Santo,  e  limitar-se-ia  simplesmente  a  ac- 
cusar  a  sua  recepção,  se  não  julgasse  do  seu  dever  aprovei- 
tar a  occasião  que  ainda  se  oíferece  para  se  explicar  acerca 
de  algumas  das  observações  que  o  Sr.  Canning  faz  sobre  o 
conteúdo  das  notas  a  que  responde. 

O  abaixo  assignado  pede  licença  para  lembrar  que  o  in- 
tervallo  que  decorreu  desde  G  de  outubro,  data  da  primeira 
das  suas  notas,  trouxe  uma  grande  mudança  ao  estado  da 
questão.  Na  dita  nota,  acompanhada  de  uma  analyse  sum- 
maria  dos  prijicipaes  Tratados  concluídos  entre  Portugal  e  a 
Gran-Bretanha,  o  abaixo  assignado  limitava-se  a  repetir,  por 
ordem  de  seu  augusto  amo,  uma  questão  que  ha  dois  annos 
já  tinha  sido  dirigida  ao  Governo  Britannico,  convém  a  sa- 
ber :  se  este  Governo  considerava  ou  não  como  existentes  e 
em  pleno  vigor  todas  as  estipulações  dos  ditos  Tratados? 
jVão  se  tratava,  portanto,  unicamente  da  questão  da  garantia 
da  Coroa  de  Portugal  ou  da  successão  a  esta  Coroa;  mas 
de  muitos  outros  artigos  de  que  importava  a  Sua  Magestade 
Fidelíssima  mostrar  a  validade  e  reclamar  a  completa  exe- 
cução para  a  questão  do  Brazil,  caso  que  as  negociações  en- 
taboladas  pelo  Sr.  Charles  Stuart  no  Rio  de  janeiro  não  ti- 
vessem obtido  feliz  resultado.  O  abaixo  assignado,  segundo 
esta  idéa,  devia  insistir  necessariamente  em  muitos  artigos 
dos  antigos  Tratados,  qiie  talvez  não  fossem  applicaveis  á 
garantia  da  successão  no  estado  em  que  este  negocio  se 
apresenta  actualmente,  mas  que  lhe  pareciam  positivos  an- 
tes do  reconhecimento  da  independência  do  Brazil,  por  isso 
que  enunciam  claramente  a  garantia  das  colónias  portugue- 
zas,  não  somente  contra  uma  aggressão  estrangeira  (como 
S.  Ex.*  o  reconhece),  mas  também  contra  as  rebelliões  in- 
ternas. Teria,  portanto,  sido  justo  reclamar,  no  caso  em  que 
houvesse  continuado  a  guerra  do  Brazil  contra  Portugal,  ao 
menos  a  prohibição  das  expedições  de  armas  e  de  munições 
de  toda  a  sorte,  que  o  Brazil  tem  sempre  recebido  de  Ingla- 
terra durante  todo  o  tempo  da  sua  revolta,  assim  como  or- 
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1826  cesse  de  recevoir  d'Angleterre  pendant  loiite  le  temps  de  sa 
Fevereiro  j.^yQj^g .  ^[^^[  q^^  Fordre  péremptoire  aux  sujeis  Britanni- 
ques  de  s'abstenir  de  prendre  service  dans  la  marine  de 
guerre  Brésilienne ;  marine  qui  n'aurait  p^s  existe  sans  tou- 
tes  les  resources  dont  elle  a  pu  se  fournir  dans  ce  pays ;  et 
im  telle  demande  am^ait  été  basée  non-seulement  sur  les 
lois  qui  existent  à  ce  sujet  en  Angleterre,  mais  sur  les  sti- 
pulations  des  Traités  existants  entre  les  deux  Couronnes. 

Le  soussigné  ne  s'est  permis  cette  digression  retrospe- 
ctive,  que  dans  le  seul  but  d'expliquer  le  sens  de  sa  pre- 
mière  note,  qui  certainement  comprenait  une  question  beau- 
coup  plus  étendue  que  celle  de  la  garantie  de  la  succession  du 
Portugal,  dans  laquelle  la  repouse  de  S.  Ex/^  Mr.  Canning 
se  r enferme. 

La  demande  de  la  garantie  de  la  succession  na  été  ofíi- 
ciellement  faite  par  le  soussigné  que  dans  sa  note  du  7  Dé- 
cembre  après  la  reconnaissance  de  rindépendance  du  Bré- 
sil :  mais  cette  question,  telle  qu'elle  se  presente  actuelle- 
ment,  n'étant  plus  du  ressort  du  soussigné,  il  juge  devoirla 
laisser  intacte  et  ne  pas  anteciper  sur  la  discussion  qui  doit 
avoir  lieu  à  Lisbonne.  II  se  bornera  seulement  à  ajouter 
quelques  observations  qui  n'ont  rapport  qu^aux  assertions 
que  Mr.  Canning  avance  au  sujet  des  anciens  Traités,  et 
qu'une  autorité  telle  que  la  sienne  pourrait  faire  regarder 
comme  incontestables  si  le  soussigné  se  dispensait  de  les 
rélever. 

S.  Ex.'^^  pose  pour  base  que  les  obligations  des  Traités- 
existants  entre  le  Portugal  et  la  Grande-Bretagne  sont  reci- 
proques. Cependant  le  soussigné  osera  observer,  qu'il  ne 
trouve  dans  aucun  de  ces  Traités  la  garantie  de  la  Couronne 
Britannique  par  le  Portugal,  tandis  que  la  garantie  de  lin- 
tégrité  des  possessions  portugaises  est  positivement  expri- 
mée  dans  divers  articles.  Cette  diíTérence  découle  naturelle- 
ment  de  Tinégalité  des  forces  des  deux  parties  contractan- 
tes,  et  sans  aucun  doute  le  Gouvernement  Britannique  a  reçn 
de  plus  d'une  manière  des  compensations  suíTisantes  pour 
Tobligation  contractée  vis-à-vis  du  Portugal.  Mais,  en  suppo- 
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dem  peremptória  aos  súbditos  Britaiinicos  para  se  absterem  i826 
de  servir  na  marinha  de  guerra  brazileira,  marinha  que  nâo  *^^'""^^ 
poderia  ter  existido  sem  os  recursos  de  que  lhe  foi  dado  for- 
necer-se  n'este  paiz ;  e  tal  pedido  teria  sido  baseado  não  só 
nas  leis  vigentes  a  este  respeito  em  Inglaterra,  mas  também 
nas  estipulações  dos  Tratados  existentes  entre  as  duas  Co- 
roas. 

O  abaixo  assignado  não  tomou  a  liberdade  de  fazer  esta 
digressão  retrospectiva  senão  para  explicar  o  sentido  da  sua 
primeira  nota,  que  de  certo  comprehendia  uma  questão  muito 
mais  extensa  do  que  a  da  garantia  da  successão  de  Portu- 
gal, na  qual  a  resposta  de  S.  Ex.*  o  Sr.  Canning  se  encerra. 

O  pedido  da  garantia  da  successão  não  foi  feito  ofpcial- 
mente  pelo  abaixo  assignado  senão  na  sua  nota  de  7  de  de- 
zembro, depois  do  reconhecimento  da  independência  do  Bra- 
zil;  mas  o  abaixo  assignado  julga  que  deve  deixar  intacta 
esta  questão  tal  como  se  apresenta  actualmente,  por  não  ser 
da  sua  competência  e  não  antecipar  a  discussão  que  ha  de 
ter  logar  em  Lisboa.  Limitar-se-ha  unicamente  a  accrescen- 
tar  algumas  observações  que  só  respeitam  ás  asserções  que 
o  Sr.  Canning  apresenta  acerca  dos  antigos  Tratados,  e  que 
uma  autoridade  tal  como  a  sua  poderia  fazer  considerar 
como  incontestáveis,  se  o  abaixo  assignado  as  deixasse  de 
refutar. 

S.  Ex.*  estabelece  como  base  que  as  obrigações  dos  Tra- 
tados existentes  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  são  reci- 
procas. Comtudo  o  abaixo  assignado  toma  a  liberdade  de  ob- 
servar que  não  encontra  em  nenhum  d'estes  Tratados  a 
garantia  da  Coroa  Britannica  feita  por  parte  de  Portugal,  ao 
passo  que  a  garantia  da  integridade  das  possessões  portu- 
guezas  se  acha  positivamente  expressa  em  diversos  artigos. 
Esta  differença  provém  naturalmente  da  desigualdade  das 
forças  das  duas  partes  contratantes ;  e  sem  duvida  alguma  o 
Governo  Britannico  tem  recebido  por  mais  de  um  modo  com- 
pensações suíTicientes  pela  obrigação  que  contrahiu  para 


390 

4826  sant  mème  que  l'obligation  dont  il  s'agit  eút  existe  pour  le- 
f«vereiiío  p^j-t^^gj^i^  jj  serait  soiiverainement  injuste  cie  lui  reprochar 
le  Traité  conclu  avec  le  Protecteur  Gromwell,  car  on  n'es1 
jamais  tenu  à  Fimpossible,  et  ce  Traité  n'a  eu  lieu,  comme 
on  Ta  plus  d'une  fois  répété,  qu'à  la  suite  d'une  guerre  dans 
lacjuelle  le  Portugal  éprouva  des  pertes  immenses  justement 
pour  avoir  accueilli  et  secouru  les  restes  du  parti  royaliste 
anglais. 

Quant  au  Traité  secret  de  1807,  c|ui  est  sans  doute  celui 
oú  la  garantie  de  la  suceession  du  Portugal,  dans  la  ligne  di- 
recto de  la  Maison  R05  ale  de  Bragauce,  a  été  positivement 
énoncée,  Mr.  Ganning  oppose  deux  arguments:  l^  que  la 
stipulation  de  ce  Traité  n'était  que  temporaire,  et  éYidem- 
ment  applicable  aux  circonstances  oú  il  a  été  conclu;  2°, 
que  ce  Traité  a  été  annullé  par  des  Traités  subséquents.  Le 
soussigné  se  permettra  de  contester  Févidence  de  ces  deux 
a&sertions,  car:  1^,  S.  Ex.^^  reconnaít  elle  même  que  la  stipu- 
l»iion  dont  il  s'agit  avait  été  transférée  et  transcritte  littéra- 
lement  dans  le  Traité  d'alliance  de  i810,  ce  qui  lui  donnait 
une  consistance  permanente  et  perpétuelle  même,  en  au- 
tant  que  les  Traités  peuvent  Têtre;  2^  le  Traité  d'alliance  du 
19  Février  1810  a  été,  il  est  vrai,  annullé  par  le  Traité  de 
Yienne  de  1815;  mais  avec  Texception  cependant  de  tous- 
les  Traités  précédents  d'amitié  et  de  garantie,  lesquels  sont 
expréssement  maintenus  en  pleine  force  et  vigueur  par  Far- 
ticle  III  de  ce  dernier  Traité.  Or,  sans  doute  on  ne  pourra 
contester  que  la  clause  dont  il  s'agit,  ne  soit  évidemment  com- 
prise  dans  la  stipulatien  qui  maintient  toutes  les  garanties. 

11  serait  possible  de  pousser  plus  loin  Targument  et  de 
soutenir  meme  que  la  séparation  du  Brésil,  était  encore  une 
conséquence  immédiatede  larésolution  prise  par  SaMajeslé 
Très-Fidèle  en  1807,  lorsque,  s'abandonnant  entièrement 
aux  CGDseils  de  son  ancien  allié,  et  décidée  à  maintenir  à 
tont  prix  son  alliance,  elle  quitta  FEurope  et  alia  ouvrir  au 
commerce  de  FAngleterre  tous  les  ports  du  Brésil.  Le  sous- 
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com  Portugal;  porém,  suppondo-se  mesmo  que  a  obriga-  isie 
çâo  de  que  se  trata  tivesse  existido  para  Portugal,  seria  ^^""^r^^ 
injusto  sobremaneira  lançar-lhe  em  rosto  o  Tratado  con- 
cluido  com  o  Protector  Cromwell,  porque  ninguém  é  obri- 
gado a  impossíveis,  e  este  Tratado  não  se  effectuou,  como 
por  mais  de  uma  vez  se  tem  repetido,  senão  depois  de  uma 
guerra  em  que  Portugal  soíTreu  perdas  immensas,  precisa- 
mente por  haver  acolhido  e  soccorrido  os  restos  do  partido 
realista  inglez. 

Quanto  ao  Tratado  secreto  de  1807,  que  é  sem  duvida 
aquelle  em  que  a  garantia  da  successâo  de  Portugal  na  hnha 
directa  da  Casa  Real  de  Bragança  foi  positivamente  decla- 
rada, o  Sr.  Ganning  oppõe  dois  argumentos :  1.%  que  a  esti- 
pulação d'este  Tratado  era  só  temporária  e  evidentemente 
applicavel  ás  circumstancias  em  que  elle  foi  concluído;  2.^ 
que  este  Tratado  foi  annullado  por  Tratados  subsequentes. 
O  abaixo  assignado  tomará  a  liberdade  de  contestar  a  evi- 
dencia d'estas  duas  asserções,  porque:  1.°,  S.  Ex.^  é  o  pró- 
prio que  reconhece  quê  a  estipulação  de  que  se  trata  fora 
trasladada  e  transcripta  litteralmente  no  Tratado  de  alliança 
de  1810,  o  que  lhe  dava  uma  consistência  permanente  e  até 
perpetua,  tanto  quanto  os  Tratados  o  podem  ser;  2.°,  o  Tra- 
tado de  alliança  de  19  de  fevereiro  de  1810  é  verdade  que 
foi  annullado  pelo  Tratado  de  Vienna  de  1815,  mas  com  ex- 
cepção, todavia,  de  todos  os  Tratados  precedentes  de  ami- 
zade e  garantia,  os  quaes  são  expressamente  mantidos  em 
plena  força  e  vigor  pelo  artigo  III  d'este  ultimo  Tratado.  Ora 
sem  duvida  não  se  poderá  contestar  que  a  clausula  de  que 
se  trata  está  evidentemente  comprehendida  na  estipulação 
que  mantém  todas  as  garantias. 

Seria  possível  levar  mais  longe  o  argumento,  e  até  sus- 
tentar que  a  separação  do  Brazil  era  ainda  uma  consequên- 
cia immediata  da  resolução  tomada  por  Sua  Magestade  Fi- 
dielissima  em  1807,  quando,  entregando-se  inteiramente  aos 
conselhos  do  seu  antigo  alliado,  e  resolvido  a  manter  a  sua 
alliança  a  todo  o  preço,  deixou  a  Europa  e  foi  abrir  ao  com- 
mercio  da  Inglaterra  todos  os  portos  do  Brazil.  O  abaixo  as- 
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1826  sigile  est  plus  que  personne  éloigné  de  meconnaitre  tous  les 
FevCTeiro  g^Q^^g  q^e  le  Gouvememeiít  Britannique  a  faits  à  cette  épo- 
que  pour  conserver  le  Portugal  à  son  Souverain  legitime, 
comme  les  engagements  solennels  et  les  intérêts  évidents  de 
rAiigleterre  Texigeaient:  mais,  d'uii  autre  côté,  il  parait 
juste  de  reconnaítre  également  que  les  troupes  Portugaises 
ont  payé  glorieusement  cette  dette  par  les  services  qu'elles 
ont  rendu  à  la  cause  générale  et  surtout  à  celle  de  Tallié 
de  leur  Souverain;  et  que  le  sang  des  soldats  Portugais  n'a 
pas  été  répandu  inutilement  pour  Tagrandissement  et  la 
súreté  de  FEmpire  Britannique !  Toujours  reste-t-il  vrai  que 
le  départ  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  de  Lisbonne  a  été  le 
premier  pas  pour  Faccomplissement  de  la  séparationduBré- 
sil,  et  que  le  Portugal  n'a  rétiré  de  cette  guerre  que  sa  part 
de  gloire,  la  perte  du  Brésil,  et  un  épuissement  de  toutes 
ses  forces ! 

Dans  la  note  du  3  Décembre  le  soussigné  s'est  res- 
treint  à  demander  au  nom  de  son  Souverain  la  garantie  de 
Sa  Majesté  Britannique  pour  les  actes  signés  à  Rio  de  Ja- 
neiro le  29  Aoút  dernier.  II  se  flatte  encore  que  cette  de- 
mande, qui  plus  d'une  fois  lui  a  paru  être  accueillie  favora- 
blement  pendant  le  cours  de  la  négociation  de  Sir  Charles 
Stuart,  ne  será  pas  refusée,  et  que  le  Gouvernement  Britan- 
nique se  persuadera  que  sa  gloire  et  sa  bonne  foi  sont  inté- 
ressées  à  ce  que  les  stipulations  contenues  dans  ces  actes, 
conclus  d'après  ses  conseils,  sons  ses  auspices,  et  par  un 
Plénipotentiaire  offert  par  Sa  Majesté  Britannique,  à  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle,  reçoivent  leur  entier  accomplissement.  II 
en  est  sans  doute  quelques  unes  qui  sont  dèjà  réalisées, 
comme  la  reconnaissance  de  Tindépendance,  et  pour  lesque- 
les  une  garantie  paraitra  inutile,  quoiqu'elle  ne  puisse  pas 
être  nuisible;  mais  les  engagements  pécuniaires,  surtout  ce- 
lui  qui  transfere  au  Brésil  Temprunt  du  Portugal,  sont  con- 
çus  de  manière  qu'ils  laissent  entiérement  le  Gouvernement 
Portugais  à  la  merci  de  celui  du  Brésil  pour  leur  accomplis- 
sement ;  et  la  solidité  qu'ils  recevraient  par  la  garantie  de 
Sa  Majesté  Britannique,  sans  íaire  péser  sur  TAngleterrc 
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sigilado  reconhece  mais  do  que  ninguém  os  esforços  que  o  isáe 
Governo  Britannico  fez  n'esta  epocha  para  conservar  Portu- 
gal ao  seu  Soberano  legitimo,  conforme  o  exigiam  os  com- 
promissos solemnes  e  os  interesses  evidentes  da  Inglaterra ; 
mas  por  outro  lado  parece  justo  reconhecer  igualmente  que 
as  tropas  Portuguezas  pagaram  gloriosamente  esta  divida 
pelos  serviços  que  prestaram  á  causa  geral  e  principalmente 
á  do  alliado  do  seu  Soberano ;  e  que  o  sangue  dos  soldados 
Portuguezes  nâo  foi  derramado  inutilmente  para  o  engran- 
decimento e  para  a  segurança  do  Império  Britannico !  Toda- 
via é  certo  que  a  partida  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  de 
Lisboa,  foi  o  primeiro  passo  para  se  effectuar  a  separação  do 
Brazil,  e  que  Portugal  nâo  tirou  d'esta  guerra  mais  do  que 
o  seu  quinhão  de  gloria,  a  perda  do  Brazil  e  o  enfraqueci- 
mento de  todas  as  suas  forças ! 

Na  nota  de  3  de  dezembro  o  abaixo  assignado  limitou-se  a 
pedir  em  nome  do  seu  Soberano  a  garantia  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  para  os  actos  assignados  no  Rio  de  Janeiro  a 
29  de  agosto  ultimo.  Confia  ainda  que  este  pedido,  que  mais 
de  uma  vez  lhe  pareceu  ser  acolhido  favoravelmente  no  de- 
curso da  negociação  do  Sr.  Charles  Stuart,  não  será  recu- 
sado, e  que  o  Governo  Britannico  se  persuadirá  de  que  a  sua 
gloria  e  boa  fé  interessam  em  que  as  estipulações  contidas 
n'estes  actos,  concluidas  pelos  seus  conselhos,  debaixo  dos 
seus  auspicios,  e  por  um  Plenipotenciário  offerecido  por  Sua 
Magestade  Britannica  a  Sua  Magestade  Fidelissima,  recebam 
o  seu  inteiro  acabamento.  lia  sem  duvida  algumas  que  já  es- 
tão reahsadas,  como  o  reconhecimento  da  independência,  e 
para  as  quaes  a  garantia  parecerá  inútil,  posto  que  não 
possa  ser  prejudicial;  mas  os  compromissos  pecuniários, 
principalmente  o  que  transfere  para  o  Brazil  o  empréstimo 
de  Portugal,  são  concebidos  de  tal  maneira  que  deixam  o  Go- 
verno Portuguez  inteiramente  á  mercê  do  do  Brazil  pelo  que 
toca  ao  seu  cumprimento,  e  a  solidez  que  adquiririam  pela 
garantia  de  Sua  Magestade  Britannica,  sem  onerar  a  Ingla- 
terra com  nenhuma  obrigação  pecuniária,  pol-os-ia,  como 
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1826  aucune  obligation  pécuniaire,  les  mettrait,  on  doit  le  croire, 
Fevereiro  ^  j,^j^j,|  j^  ^^^^^  possibilité  d'infraction.  L'établissement  sti- 
pulé,  de  commissions  mixtes  pour  la  liquidation  des  récla- 
malions  particulières,  et  enfin  les  avantages  reciproquem ent 
promis  pour  le  commerce  des  deux  pays,  sont  aussi  des 
articles  pas  encore  executes,  et  pour  lesquels  une  garantie 
seraitutile. 

Quant  à  la  garantie  des  colonies  portugaises  on  ne  saurait 
désirer  de  déclaration  plus  explicite  que  celle  par  laquelle 
S.  Ex/*'  Mr.  Canning  termine  sa  note ;  et  le  soussigné  se  fe- 
licite de  devoir  la  porter  à  la  connaissance  de  Sa  Majesté 
FEmpereur  et  Roi  son  augusto  maitre. 

II  prie  S.  Ex/«  Mr.  Canning  de  Youloir  bien  recevoir 
Fassurance,  etc  — Marquis  de  Palmella.  — A  S.  Ex/*^  Mr. 
Canning,  etc,  etc,  etc. 
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se  deve  crer,  ao  abrigo  de  poderem  ser  infringidos.  O  esta-     isae 
belecimento  estipulado  de  commissôes  mixtas  para  a  liqni-  ^^'^^^^^ 
dação  das  reclamações  particulares,  e  emfmi  as  vantagens 
reciprocamente  promettidas  para  o  commercio  dos  dois  pai- 
zes,  sâo  artigos  também  ainda  não  executados  e  a  que  a  ga- 
rantia fora  útil. 

Quanto  á  garantia  das  colónias  portuguezas  nâo  se  pode- 
ria desejar  declaração  mais  explicita  do  que  aquella  com  que 
S.  Ex.^  o  Sr.  Canning  termina  a  sua  nota;  e  o  abaixo  assi- 
gnado  felicita-se  por  ter  de  a  levar  ao  conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  e  Rei  seu  augusto  amo. 

E  pede  a  S.  Ex.""  o  Sr.  Canning  que  acceite  os  protestos, 
etc.  — Marquez  de  Palmella. — A  S.  Ex.^  o  Sr.  Canning,  etc, 
etc,  etc. 


Carla  de  El-Rei  D.  João  ÍI 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1826  Monsieur  mon  frère  et  cousin. — Les  bons  ofíices  de  Votre 
Fevereiro  jyjgjgg^^  Impéríale  et  Royale,  ayant  si  puissamment  contribué 
au  rétablissement  de  la  bonne  intelligence  entre  le  Portugal 
et  le  Brésil,  je  ne  saurais  manquer  d'en  témoigner  à  Votre 
.  Majesté  Impériale  et  Royale  toute  ma  gratitude.  Jeprie  donc 
Votre  Majesté  Impériale  et  Royale  d'agTéer  Fexpression  de 
mes  remerciments  pour  le  vif  intérêt  qu'elle  a  bien  youIu 
prendre  pour  faire  terminer  les  dissentions  entre  les  deux 
pays. 

Je  saisis  avec  empressement  cette  occasion  pour  reitérer  à 
Votre  Majesté  Impériale  et  Royale  les  assurances  du  sincère 
attachement  et  parfaite  amitié  avec  les  quels  je  suis,  Mon- 
sieur mon  frère  et  cousin, 

De  Votre  Majesté  Impériale  et  Royale 
Le  bon  frère  et  cousin. 

Jean. 

Lisbonne,  le  27  Février  1826. 


para  o  Imperador  de  Auslria 

(Tradacção  particular.) 

Senhor  meu  irmão  e  primo. — Havendo  contribuido  tanto  os     isso 
bons  officios  de  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real  para  o  res-  ^'^'^^"''^ 
tabelecimento  da  concórdia  entre  Portugal  e  o  Brazil,  não  po- 
dia deixar  de  testemunhar  a  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real 
toda  a  minha  gratidão.  Peço  portanto  a  Vossa  Magestade  Im-  . 
perial  e  Real  que  acceite  os  meus  agradecimentos  pelo  vivo 
interesse  que  quiz  tomar  para  fazer  com  que  se  acabassem 
as  dissensões  entre  os  dois  paizes. 

Aproveito  com  a  melhor  vontade  esta  occasião  para  reite- 
rar a  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real  os  protestos  de  sin- 
cera affeição  e  cordeal  amizade  com  que  sou,  Senhor  meu 
irmão  e  primo, 

De  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real 
Bom  irmão  e  primo. 

João. 

Lisboa,  27  de  fevereiro  de  1826. 


Officio  de  Charles  Sluarl  para 

(Arch.  do  Minislf rio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1826         Bailia,  le  14  Mars  Í8â6. 

Março  ^|j,  jg  Comte.  —  A  Finstant  de  mon  débarquement  ici,  je 
me  suis  rendu  chez  Sa  Majesté  FEmpereur,  quim' aborda  de 
manière  à  me  faire  entendre  qu'il  était  peu  content  de  la  mar- 
.  che  suivie  par  le  Gouvernement  Porlugais  à  Foccasion  de  la 
ratification  du  Traité  de  paix  entre  les  deux  pays,  ajoutant 
que  Finfraction  des  engagements  contractés  par  ma  note  re- 
versale  justifierait  Foubli  de  sa  part  de  tout  engagement, 
puisque  la  carta  de  lei,  en  publiant  précisément  les  expres- 
sions  de  la  carta  patente,  mv  lesquelles  on  avait  été  d'accord 
de  maintenir  le  silence  le  plus  absolu,  compromettait  Fexis- 
tence  du  principe  monarchique  au  Brésil. 

Je  lui  ai  répondu  qu'étant  signataire  du  Traité,  j'étais  in- 
teresse à  Fexécution  des  engagements  pris  de  part  et  d'au- 
tre;  que  Sa  Majesté,  quoique  fondé  à  se  plaindre  de  la  carta 
de  lei,  deyait  se  rappeler  que  cette  pièce  était  uniquement 
applicable  au  Portugal,  et  que  les  Ministres  qui  avaient  eu 
Fimprudence  de  la  laisser  publier  dans  la  Gazette  Officielle 
du  Rio  de  Janeiro,  étaient  les  principaux  auteurs  des  incon- 
vénients  dont  ils  se  plaignaient — qu'en  ma  qualité  de  Pléni- 
potentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidéle,  je  leur  avais  fait  sa- 
voir  Fintention  de  Sa  Majesté  de  remplir  sans  reserve  les 
conditions  du  Traité,  dont  les  ratiFications  avaient  été  échan- 
gées  en  bonne  forme,  que  j'étais  encore  prêt  à  lui  donner 
toutes  les  explications  qu'il  pourrait  exiger  au  sujet  du  con- 
tenu  de  cette  carta  de  lei,  mais  que  ne  pouvant  me  décider  à 
attendre  de  nouvelles  Communications  de  Lisbonne,  je  lui  de- 
mandais seulement  de  me  mettre  en  rapport  avec  la  personne 


o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 


Bahia,  14  de  março  de  1826.  18-26 

Sr.  Conde.  —  Na  occasiâo  de  desembarcar  aqui,  fai  pro-  '^^^^-^^ 
curar  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  me  recebeu  de  tal 
modo,  que  me  fez  perceber  que  estava  pouco  satisfeito  do 
procedimento  do  Governo  Portuguez  na  ratificação  do  Tra- 
tado de  paz  entre  os  dois  paizes,  accrescentando  que  a  in- 
fracção dos  compromissos  contrahidos  pela  minha  nota  re- 
versal,  justificaria  o  esquecimento  pela  sua  parte  de  qualquer 
obrigação,  por  isso  que  a  carta  de  lei,  publicando  precisa- 
mente as  expressões  da  carta  patente,  a  respeito  das  quaes 
se  tinha  ajustado  manter  o  mais  completo  silencio,  compro- 
mettia  a  existência  do  principio  monarchico  no  Brazil. 

Respondi-lhe  que,  sendo  signatário  do  Tratado,  era  inte- 
ressado na  execução  dos  compromissos  tomados  por  uma  e 
outra  parte ;  que  Sua  Magestade,  po&to  que  tivesse  razão  de 
se  queixar  da  carta  de  lei,  devia  lembrar-se  que  este  do- 
cumento unicamente  se  applicava  a  Portugal,  e  que  os  Minis- 
tros que  haviam  commettido  a  imprudência  de  o  deixarem 
publicar  na  Gazeta  Ofpcial  do  Rio  de  Janeiro,  eram  os  princi- 
paes  auctores  dos  inconvenientes  de  que  se  queixavam  —  que 
na  minha  qualidade  de  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidehssima,  eu  lhes  declarava  a  intenção  de  Sua  Magestade 
de  cumprir  sem  reserva  as  condições  do  Tratado,  cujas  ra- 
tificações tinham  sido  trocadas  em  boa  forma,  que  estava 
ainda  prompto  a  dar-lhe  todas  as  explicações  que  podesse 
exigir  acerca  do  conteúdo  d'esta  carta  de  lei,  mas  que,  por 
não  poder  esperar  novas  communicações  de  Lisboa,  lhe  pe- 
dia unicamente  que  me  pozesse  em  relação  com  a  pessoa 
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18-26  qui,  jouissant  de  sa  confiance,  terminerait  avec  moi  cette 
^4^  question  sans  attendre  le  moment  de  notre  retour  au  Rio  de 
Janeiro. 

Comme  Sa  Majesté  m'assurait  que  les  formes  constitution- 
nelles  de  lEmpire  s'y  opposaient  pendant  labsence  du  Con- 
seil  d'État,  une  discussion  fort  animée  s'engagea,  dont  le  re- 
sultai ma  prouve  qu'il  avait  Fintention  de  se  prévaloir  de 
rintervention  de  ce  conseil,  afm  de  publier  une  carta  de  lei 
brésilienne,  dont  le  contenu  serait  contraire  au  langage  de 
la  carta  de  lei  portugaise,  ainsi  qu'au  preambule  du  Traité 
même,  et  je  crains  bien  que  la  malheureuse  publication  de 
Lisbonne  ne  me  permettra  pas de lempêcher quoique je n'ai 
pas  manque  de  relever  rinconséquence  d'un  pareil  procede  à 
la  suite  de  la  ratification  du  Traité  consacrant  le  principe  de 
la  légitimité,  ainsi  que  la  cession  de  la  sou\  eraineté  du  Bré- 
sil  de  la  part  de  son  père. 

L'Empereur  est  revenu  à  cette  question  de  nos  entretiens 
postérieurs,  et  je  suis  parvenu  à  le  faire  convenir  de  Timpor- 
tance  de  terminer  toute  discussion  avec  le  Portugal  avant 
mon  départ •  Fassurant  que  malgré  Fimpossibilité  oíi  je  me 
trouvais  de  créer  une  nouvelle  carta  patente,  je  me  prôterais 
aux  explications  que  me  permettrait  le  respect  que  je  devais 
à  son  augusto  père. 

II  m'a  paru  assez  content ;  et  tout  en  rompant  la  conver- 
sation  à  ce  sujet,  il  a  bien  aouIu  me  dire  quil  consentirait 
volontiers  à  modifier,  como  le  désire  Y.  Ex/%  les  arrange- 
ments  provisoires  en  faveur  du  commerce  portugais,  et  qu'il 
énoncerait  les  príncipes  qui,  à  son  avis,  devraient  régler  la 
succession  aux  deux  Couronnes ;  et  que  le  General  Felisberto 
Brant  pourrait  s'entendre  avec  moi  sur  ces  questions,  pourvu 
qu'il  y  eút  moyen  de  mettre  ce  dernier  à  Fabri  des  consé- 
quences  qu'entrainerait  une  cliarge  non  légalisée  par  la  si- 
gn ature  d'un  Ministre  responsable. 

Cette  dernière  diíTiculté  me  parait,  cependant,  insurmon- 
table,  car,  malgré  le  parfait  accord  oíi  nous  sommes  sur  la 
marche  qu'il  faut  suivre,  le  General  Felisberto  connait  trop 
bien  le  danger  de  sa  position  pour  sexposer  à  des  ressenti- 
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que  gosasse  cia  sm  confiança,  para  que  terminasse  commigo  i826 
esta  questão,  sem  se  aguardar  a  nossa  volta  ao  Rio.  de  Ja-  ^^''^l'' 
neiro. 

Gertificando-me  Sua  Magestade  que  as  formas  constitu- 
cionaes  do  Império  se  oppunliam  a  isto  durante  a  ausência  do 
Conselho  dEstado,  travou-se  uma  discussão  muito  animada, 
que  me  provou  pelo  seu  resultado  que  elle  tencionava  pre- 
valecer-se  da  intervenção  d'este  Conselho  para  publicar  uma 
carta  de  lei  brazileira,  cujo  conteúdo  seria  contrario  á  hngua- 
gem  da  carta  de  lei  portugueza,.  assim,  como  ao  preambulo 
do  próprio  Tratado,  e  temo  bastante  que  a  desgraçada  pu- 
blicação de  Lisboa  não  m'u  deixe  impedir,  apezar  de  haver 
mostrado  a  inconsequência  de  semelhante  procedimento,  de- 
pois da  ratificação  do  Tratado,  que  consagrava  o  principio  da 
legitimidade  e  a  cessão  da  soberania  do  Brazil  por  parte  de 
seu  pae. 

O  Imperador  tornou  a  esta  questão  nas  nossas  conversas 
posteriores,  e  consegui  fazel-o  convir  na  importância  de  ter- 
minar as  discussões  com  Portugal  antes  da  minha  partida, 
assegurando-o  de  que,  apezar  du  impossibihdade  em  que  me 
achava  de  fazer  uma  nova  carta  patente,  eu  me  prestaria  ás 
expUcações  que  me  permittisse  o  respeito  por  mim  devido  a 
seu  augusto  pae. 

Pareceu-me  muito  contente,  e,  posto  que  interrompesse  a 
conversa  a  este  respeito,  disse-me  que  consentiria  de  boa 
vontade  em  modificar,  conforme  deseja  V.  Ex.^,  os  ajustes 
provisórios  em  favor  do  commercio  portuguez,  que  declara- 
ria os  princípios,  que,  segundo  o  seu  entender,  deveriam  re-  • 
guiar  a  successão  ás  duas  Coroas,  e  que  o  General  Fehsberto 
Grant  poderia  tratar  commigo  d'estas  questões,  comtanto  que 
houvesse  meio  de  pôr  este  ultimo  ao  abrigo  das  consequên- 
cias que  resultariam  de  um  encargo  não  legalisado  pela  as- 
signatura  de  um  Ministro  responsável. 

Esta  ultima  diíTiculdade  parece-me  entretanto  invencivel, 
porque,  apezar  do  perfeito  accôrdo  em  que  estamos  acerca 
do  caminho  que  cumpre  seguir,  o  General  Felisberto  conhece 
muito  bem  o  perigo  da  sua  posição  para  se  expor  a  resen- 
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is-26  ments  dont  la  protection  de  TEmpereur  même  ne  saurait  le 
Março  g^j-gn^jr^  et  il  m'a  prouve  la  justesse  de  ce  raisonnement,  en 
me  prévenant  que  le  Président  de  la  province,  Mr.  Seve- 
riano  Maciel,  tout  parti san  qu'il  était,  il  y  a  quelques  semai- 
nes,  des  arrangements  que  j 'avais  proposés,  était  devenu 
(uniquement  par  inimitié  pour  lui)  notre  adversaire  le  plus 
declare. 

Sur  ces  entrefaits,  il  ne  me  reste  que  de  combiner  tout 
pendant  notre  sejour  ici,  afm  que  le  résultat  de  nos  travaux 
puisse  être  présenl  au  Conseil,  lors  du  retour  de  Sa  Majesté 
Impériale  dans  sa  capitale. 

J'ai  riionneur  d'ètre  avec  la  plus  haute  considération,  Mr. 
le  Comte, 

DeV.  Ex.^*^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^»^  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 
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timentos,  de  que  nâo  o  poderia  garantir,  nem  mesmo  a  pro-  1826 
tecçâo  do  Imperador,  e  provou-me  a  razão  d'este  raciocinio,  ^J^-^ 
prevenindo-me  de  que  o  Presidente  da  provinda,  o  Sr.  Se- 
veriano  Maciel,  não  obstante  haver  sido  partidário  ha  algu- 
mas semanas  dos  ajustes  que  eu  propuzera,  tinha-se  tornado 
(unicamente  por  inimizade  com  elle)  o  nosso  adversário  mais 
declarado. 

N'este  Ínterim  resta-me  apenas  combinar  tudo  durante  a 
nossa  estada  aqui,  para  que  o  resultado  dos  nossos  trabalhos 
possa  ser  apresentado  ao  Conselho  quando  Sua  Magestade 
Imperial  voltar  á  sua  capital. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.  Ex.* 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.*  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Ollicio  de  Charles  Sluarl  para 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

1826        Bahia,  le  14  Mars  1826. 

^^^•"^  Mr.  le  Comte.  —  Dès  le  momeiít  de  mori  arrivée  tlans 
cette  ville,  je  me  suis  occupé  à  donner  suite  aux  instructions 
de  V.  Ex/*^  touchaiit  les  iníérôts  du  commerce  portugais,  et 
les  arrangements  préliminaires,  qui  devroiit  faire  la  base 
d'un  Traité  ultérieur,  ont  été,  à  plusieurs  reprises,  le  sujet 
de  mes  conférences  avec  Sa  Majesté  Impériale. 

II  parait  envisager  avec  plaisir  le  voeu  énoiícé  par  V.  Ex/*^ 
de  reconnaitre  le  príncipe  d'uneréciprocité  parfaite,  enivin- 
sistant  sur  aucune  demande  d'un  commerce  exclusif  qu'au- 
tant  qu'elle  serait  appuyée  par  des  concessions  equivalentes 
de  la  part  du  Portugal. 

Ayant  pris  connaissance  du  project  ci-joint  (doe.  if  1), 
Sa  Majesté  nia  promis  de  s'en  occuperpendantle  voyage  au 
Rio  de  Janeiro,  afm  de  former  là-dessusune  Convention,  qui 
será placée  sur-le-champ  devant  le Conseil dÉtat. 

Je  me  suis  permis  de  témoigner  à  Sa  Majesté  mes  craintes 
que  les  modifications  du  Conseil  pourrontdénaturer  ma  pro- 
position  de  manière  à  la  rendre  incompatible  avec  les  instru- 
ctions de  V.  Ex.<^^  et  il  m'a  donné  Tassurance  qu*elle  serait 
adoptée,  quoique  les  formalités  exigées  par  la  Constitution 
y  apporterait  quelques  délais,  qu'il  ne  saurait  prevenir. 

Le  General  Brant,  qui  a  suivi  FEmpereur,  m'a  secondé  de 
son  mieux,  et  je  profiterai  du  premier  moment  de  mon  re- 


^  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 


Bahia,  14  de  Março  de  1826.  isáe 

Sr.  Conde.  —Desde  que  cheguei  a  esta  cidade,  tratei  de  '^*J^'** 
cumprir  as  instrucçôes  de  V.  Ex/  no  que  respeita  aos  inte- 
resses do  commercio  portuguez,  e  os  ajustes  prehminares 
que  deverão  formar  a  base  de  um  tratado  ulterior,  foram  por 
differentes  vezes  o  assumpto  das  minhas  conferencias  com 
Sua  Magestade  Imperial. 

Parece  que  Sua  Magestade  vê  com  gosto  o  desejo  enun- 
ciado por  V.  Ex.-''  de  reconhecer  o  principio  de  reciprocidade 
perfeita,  e  de  não  insistir  em  pedido  algum  de  commercio 
exclusivo,  senão  quando  for  apoiado  por  concessões  equiva- 
lentes por  parte  de  Portugal. 

Tendo  tomado  conhecimento  do  projecto  aqui  junto  (doe. 
n.*^  1),  Sua  Magestade  prometteu-me  que  se  occuparia  d'elle 
durante  a  viagem  para  o  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  formar  a 
este  respeito  uma  Convenção,  que  será  apresentada  imme- 
diatamente  ao  Conselho dEstado. 

Tomei  a  liberdade  de  ponderar  a  Sua  Magestade  os  meus 
receios,  de  que  as  modificações  do  Conselho  mudem  de  tal 
maneira  a  minha  proposta,  que  a  tornem  incompatível  com 
as  instrucçôes  de  V.  Ex.*,  e  elle  certificou-me  de  que  seria 
adoptada,  posto  que  as  formalidades  exigidas  pela  Constitui-  " 
ção  a  demorariam  alguma  cousa,  o  que  não  lhe  era  dado  pre- 
venir. 

O  General  Brant,  que  acompanhou  o  Imperador,  ajudou-me 
o  melhor  que  pôde,  e  pela  minha  parte  aproveitarei  a  pri- 
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i826     tour  au  Rio  de  Janeiro  pour  remettre  la  question  sur  le 

J'ai  Ihonneur  cVêtre  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Comte, 

De  Y.  E\.'' 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 
A  S.  Ex.^«  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Project  of  prelimiiiary  Jirrangement  for  lhe  coinnierce  of  lhe  two  conairies 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

His  Most  Faitlifal  Majesty  and  His  Imperial  Majesty,  wilh 
a  view  to  give  every  encouragement  to  the  commerce  of 
their  respectivo  subjects,  have  delermined  that  the  provi- 
sional stipulation,  agreed  upon  by  the  tenth  article  of  the 
Treaty  of  peace  and  amity,  shall  be  extended  by  the  following 
preliminary  arrangement,  until  such  time,  as  their  rélations 
shall  be  further  defined  by  a  permanent  Treaty  of  commerce. 

It  is  agreed  that  the  ships  belonging  to  lhe  subjects  of 
the  Emperor  of  Brazil  shall  not  pay  higher  port  duties  in  the 
harbours  of  His  Most  Faithful  Majesty,  than  the  ships  belong- 
ing to  the  subjects  of  His  said  Majesty,  while,  on  the  other 
hand,  the  ships  belonging  to  the  subjects  of  His  Most  Faithful 
Majesty  in  the  harbours  of  Brazil,  shall  not  pay  higher  port 
duties  than  brazihan  vessels. 

90 

In  order  to  facilitate  the  navigation  of  Brazil,  His  Most 
Faithful  Majesty  agrees  to  consider,  as  brazilian  vessels, 
those  ships,  whose  papers  bear  that  character  according  to 
the  laws  of  Brazil,  and  to  waive,  during  seven  years,  the 
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meira  occasiâo  da  minha  volta  ao  Rio  de  Janeiro  para  tornar     is^e 
a  apresentar  a  questão.  '  ^^,^^ 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração., 
Sr.  Conde, 

DeV.  Ex.^ 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart.  * 

A  S.  Ex.*  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Projecto  de  accòrdo  preliminar  para  o  comniercío  dos  dois  paizes 


Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Sua  Magestade  Imperial, 
com  o  intento  de  animarem  por  todos  os  modos  o  commercia 
dos  seus  respectivos  súbditos,  determinaram  que  a  estipu- 
lação provisória  estatuída  pelo  artigo  10.*^  do  Tratado  de  paz 
e  amizade  se  prolongue  pelo  seguinte  accôrdo  preliminar  até 
á  epocha  em  que  as  suas  relações  sejam  assentes  por  meio 
de  um  Tratado  permanente  de  commercio. 

Concorda-se  que  os  navios  pertencentes  a  súbditos  do  Im- 
perador do  Brazil  não  pagarão  maiores  direitos  de  porto  nos 
portos  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  do  que  os  navios  per- 
tencentes aos  súbditos  de  Sua  dita  Magestade,  e  que  por  ou- 
tra parte  os  navios  pertencentes  aos  súbditos  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  não  pagarão  nos  portos  do  Brazil  maiores 
direitos  de  porto  do  qye  os  navios  brazileiros. 

Para  facilitar  a  navegação  do  Brazil,  Sua  Magestade  Fide- 
lissima assenta  em  considerar  como  navios  brazileiros  aquel- 
les  cujos  papeis  tiverem  esse  caracter,  conforme  ás  leis  do 
Brazil,  e  em  desistir  durante  sete  annos  da  pratica  usual  da 
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18-26     usual  practise  of  navigation  requiring  Dbe  master,  and  three 
'^^4^*^    foiírths  of  the  crew  to  be  Brazilians. 

The  wiiies  and  oils  of  Portugal  and  of  her  possessions 
shall  be  admitted  generally  into  Brazil,  whether  in  portu- 
^  guese  or  brazilian  bottoms,  upon  paying  7  Y2  per  cent  less 
than  the  like  articles  the  produce  of  other  countries. 

Sait,  the  produce  of  Portugal,  shall  be  exclusively  admitted 
into  Brazil  at  the  former  rate  of  duty. 

40 

His  Most  Faithtul  Majesty  consents  to  grant  in  return,  a 
diminution  in  favour  of  the  sugar  and  coffee  of  Brazil,  whether 
in  portu guese  or  brazilian  bottoms,  of  7  72  per  cent  upon 
the  duties  paid  by  the  said  articles,  the  produce  of  other 
Gomitries. 

Rum  the  produce  of  Brazil,  shall  be  exclusively  admitted 
into  Portugal  at  the  former  rate  of  duty. 

5« 
The  duty  of  10  per  cent  ad  valorem  shall  be  mutually  le- 
vied  upon  the  remaining  produce  and  manufactures  of  either 
country. 


lS-16 
.Maroo 
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navegação,  que  manda  que  o  Capitão  e  três  quartos  da  tri- 
pulação sejam  Brazileiros.  "44 

Os  vinhos  e  óleos  de  Portugal  e  das  suas  possessões  se- 
rão admittidos  geralmente  no  Brazil,  ou  vão  em  navios  por- 
tuguezes  ou  brazileiros,  com  7  72  por  cento  menos  de  direi- 
tos do  que  os  dos  outros  paizes. 

O  sal  produzido  em  Portugal  será  exclusivamente  admit- 
tido  no  Brazil  com  a  mesma  taxa  de  direito. 


4.^ 

Sua  Magestade  Fidelíssima  consente  em  conceder,  como 
compensação,  a  favor  do  assucar  e  café  do  Brazil,  ou  vão  em 
navios  portuguezes  ou  brazileiros,  uma  diminuição  de  7  V2 
por  cento  nos  direitos  pagos  pelos  ditos  artigos  produzidos 
nos  outros  paizes. 

A  aguardente  do  Brazil  será  exclusivamente  admittida  em 
Portugal  pela  mesma  taxa  de  direito. 


Dos  outros  productos  e  manufacturas  de  ambos  os  paizes 
será  cobrado  mutuamente  o  direito  de  10  por  cento  ad  mio- 


OBicio  de  Charles  Sluarl  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 


d8-2j         Bahia,  le  14  Mars  1826. 

Março  ^^  j^  Coiiite.  —  Afiíi  de  me  conformer  aux  instructions 
de  V.  Ex/%  ainsi  qu'à  celles  de  mon  Gouvernement,  qui  ne 
me  paraissent  pas  tout-à-fait  daccord  à  Fégard  de  la  con- 
duile  de  la  négociation  qui  doit  régler  la  succession  des  deux 
Couronnes,  j'ai  declare  à  TEmperem^  que,  malgré  le  dé.sir  du 
Roi  son  père  de  se  servir  de  mon  entremise  dans  cette  affaire, 
le  Gouvernement  Britannique  semblait  ètre  davis  que  cet 
acte  fíit  plutôt  dressé  en  forme  dun  accord  de  famille  entre 
lui  (D.  Pedro)  et  son  auguste  père,  sans  Tintervention dune 
autre  Puissance;  et  Sa  Majesté  Impériale  m'a  dit  que,  tout 
en  écoutant  les  voeux  du  Roi,  il  aurait  égard  aux  opinions  de 
ma  Cour,  puisqu'à  mon  titre  de  Plénipotentiaire  Portugais, 
il  me  ferait  part  de  toutes  ses  intentions,  et  ne  terminerait 
rien  sans  mon  aveu. 

Je  Tai  prié  d'éviter  toute  démarche  qui  pourrait  nuire  à  ses 
propres  intérêts,  me  permettant  de  lui  observer  que,  quoique 
reconnu  Souverain  indépendant  du  Brésii,  il  n'avait  point  en- 
core renoncé  à  ses  drpits  sur  Théritage  de  ses  ancêtres,  et 
de  lui  rappeler,  qu'outre  les  possessions  territoriales  du 
Royaume  de  Portugal,  cet  héritage  comprenait  un  mobilier 
fort  considérable. 

II  m'a  paru  frappé  de  cette  dernière  remarque,  me  disant 
qu'il  y  trouvait  de  nouveaux  motifs  en  faveur  d'nn  arrangc- 
ment  immédiat,  qu'il  espérait  que  la  Providence  lui  accor- 
derait  un  autre  fils;  et,  quà  défaut  de  mâle,  les  intérêts  de 
ses  filies  ne  devaient  pas  ètre  oubliés. 


o  tonJe  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 


Bahia,  14  de  março  de  1826.  is^c 

Sr.  Conde. — Para  me  conformar  com  as  instrucçôes  de  '  ^4"' 
V.  Ex.^,  e  também  com  as  do  meu  Governo,  que  não  me  pa- 
recem inteiramente  de  accôrdo  a  respeito  do  andamento  da 
negociação  que  deve  regular  a  successâo  das  duas  Coroas, 
declarei  ao  Imperador  que,  apezar  do  desejo  do  Rei  seu  pae 
de  se  servir  de  mim  n'este  negocio,  o  Governo  Britannico  pa- 
recia ser  de  opinião  que  este  acto  fosse  antes  celebrado  em 
forma  de  um  accôrdo  de  familia  entre  elle  (D.  Pedro)  e  seu 
augusto  pae,  sem  a  intervenção  de  nenhuma  Potencia ;.  e  Sua 
Magestade  Imperial  disse-me  que,  não  obstante  attender  os 
votos  do  Rei,  respeitaria  as  opiniões  da  minha  Corte,  pois 
que  pelo  meu  titulo  de  Plenipotenciário  Portuguez  me  daria 
parte  de  todos  os  seus  intentos,  e  não  decidiria  cousa  alguma 
sem  a  minha  opinião. 

Pedi-lhe  que  evitasse  qualquer  procedimento  que  podesse 
prejudicar  os  seus  próprios  interesses,  e  tomei  a  liberdade 
de  lhe  observar  que,  posto  estivesse  reconhecido  como  So- 
berano independente  do  Brazil,  ainda  não  tinha  renunciado 
aos  seus  direitos  á  herança  dos  seus  antepassados,  e  de  lhe 
recordar  que,  além  das  possessões  territoriaes  do  Reino  de 
Portugal,  esta  herança  comprehendia  bens  moveis  muito  con- 
sideráveis. 

Pareceu-me  impressionar-se  com  esta  ultima  observação, 
pois  me  disse  que  achava  n^ella  motivos  novos  a  favor  de  um 
accôrdo  immediato;  que  esperava  que  a  Providencia  lhe  con- 
cederia outro  fdho,  e  que  em  falta  de  varão  os  interesses  de 
suas  filhas  não  deviam  ficar  esquecidos. 


u 
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18-26  II  parlait,  je  sais,  il  y  a  peu  de  jours  du  mariage  futur  de 
Março  g^  gijg  ^jj^^g  jjyg(.  rinfant  D.  Miguel,  mais  la  perspective  de 
la  naissance  dim  second  íils,  et  peut-être  le  désir  de  retenir 
la  partie  mobilière  de  son  héritage  parait  avoir  éloignée  cette 
idée  pour  le  moment,  mais  il  est  impossible  de  prévoir  les 
nouveaux  changements  qui  pourront  se  succéder  dans  son 
esprit  d'un  moment  à  Fautre. 

J'ai  rtionnem^  d'être  avec  la  pias  haute  considération, 
Mr.  le  Comte, 

DeV.Ex."^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.<^«  Mr.  le  Comte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 
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Sei  que  fallava  ha  poucos  dias  do  casamento  futuro  de  sua  isse 
filha  mais  velha  com  o  Infante  D.  Miguel,  mas  a  perspectiva  ^^^l"" 
do  nascimento  de  um  segundo  filho,  e  talvez  o  desejo  de  re- 
ter a  parte  dos  bens  da  sua  herança,  parece  que  por  agora  o 
fizeram  abandonar  esta  idéa,  porém  é  impossível  prever  as 
novas  mudanças  que  poderão  succeder-se  no  seu  espirito  de 
um  momento  para  o  outro. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

DeV.Ex.^ 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 


A  S,  Ex.-'^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Abril 
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Officio  de  Charles  Sluarl 

(Ârch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1826         Rio  de  Janeiro,  le  19  Avril  1826. 


Mr.  le  Gomte.  —  Le  jour  de  mon  retour  au  Rio  de  Janeiro' 
je  me  suis  occupé  du  soin  de  hâter  le  rétablissement  des  re- 
lations  amicales  entre  le  Portugal  et  le  Brésil,  en  exigeant 
Fexécution  du  Traité  du  29  Aoút,  ainsi  que  Taccueil  favora- 
ble  du  Chargé  d'Affaires  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale. 

J'ai  d'abord  presente  à  Mr.  le  Ministre  des  Affaires  Étran- 
gères  les  offices  que  je  m'étais  décidé  à  écrire,  lors  du  séjour 
de  FEmpereur  à  Bahia,  et,  à  la  suite  d'une  discussion  ver- 
bale  au  sujet  de  leur  contenu  oíi  j'ai  releve  Finconséquence 
qui  résulterait  de  la  publication  d'une  carta  de  lei  brésilienne 
directement  opposée  aux  termes  de  la  ratification  impériale 
que  je  m'étais  chargé  de  transmettre  auRoi,  je  me  suis  per- 
mis  de  faire  entendre  à  S.  Ex.^«  que  le  rétard  d'une  déci- 
sion  de  la  part  de  son  Gouvernement  m'obhgerait  comme 
Plénipotentiaire  de  la  Puissance  médiatrice  à  prendre  un  ton 
moins  conciliant. 

A  la  suite  de  cette  intimation,  Mr.  de  Inhambupe  et  ses 
coUègues  ont  suppUé  FEmpereur  de  mettre  la  question  sous 
les  yeux  du  Gonseil,  et,  peu  après  leur  réunion,  S.  Ex.'^®m'a 
annoncé  que  Sa  Majesté  s'était  décidé  à  ne  plus  songer  au 
projet  d'une  carta  de  /e/ brésilienne,  et  à  reconnaitre  le  Ghargé 
d'Aíraires  de  Portugal.  S.  Ex.^®  a  cependant  mis  en  avant  à 
cette  occasion  dans  FoíTice,  dont  copie  est  ci-jointe,  une  fausse 
interprétation  de  mon  assurance  (voyez  dépêche  du  1 1  Fé- 
vrier)  que  le  Roi  de  Portugal  serait  prêt  à  exécuter  les  enga- 
gements  pris  par  la  note  réversale  du  29  Aoút,  qu'il  prétend 
renfermait  le  príncipe  de  substituer  une  nouvelle  carta  regia 


para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1826.  isse 

Sr.  Conde.  —  No  dia  em  que  voltei  ao  Rio  de  Janeiro  pro-     "^jg'' 
curei  apressar  o  restabelecimento  das  relações  amigáveis 
entre  Portugal  e  o  Rrazil,  exigindo  a  execução  do  Tratado  de 
29  de  agosto,  assim  como  a  recepção  favorável  do  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real. 

Apresentei  primeiramente  ao  Sr.  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  os  officios  que  eu  determinara  escrever,  es- 
tando o  Imperador  na  Rabia,  e,  depois  de  uma  discussão 
verbal  acerca  do  seu  conteúdo,  na  qual  notei  a  inconsequên- 
cia que  resultaria  da  publicação  de  uma  carta  de  lei  brazi- 
leira  directamente  opposta  aos  termos  da  ratificação  Impe- 
rial que  eu  me  tinha  encarregado  de  transmittir  ao  Rei, 
tomei  a  liberdade  de  declarar  a  S.  Ex.*  que  a  demora  de 
decisão  da  parte  do  seu  Governo  me  obrigaria  como  Pleni- 
potenciário da  Potencia  mediadora  a  adoptar  um  tom  menos 
conciliador. 

Depois  d'esta  intimação,  o  Sr.  de  Inhambupe  e  os  seus 
collegas  supplicaram  ao  Imperador  que  sujeitasse  a  questão 
á  apreciação  do  conselho,  e  pouco  depois  da  sua  reunião 
annunciou-me  S.  Ex.*  que  Sua  Magestade  decidira  não  pen- 
sar mais  no  projecto  de  uma  carta  de  lei  brazileira,  e  reco- 
nhecer o  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal.  Entretanto 
S.  Ex.^  apresentou  n'esta  occasião  no  officio,  de  que  junto 
vae  copia,  uma  falsa  interpretação  da  minha  promessa  (vide 
o  despacho  de  II  de  fevereiro)  de  que  o  Rei  de  Portugal 
estaria  prompto  a  executar  os  compromissos  contrahidos 
pela  nota  reversal  de  29  de  agosto,  que  elle  pretende  encer- 
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182G     à  la  place  de  celle  qui  fut  déposée  entre  les  mains  des  Pléni- 
^If    potentiaires  Brésiliens  au  moment  de  la  signature  du  Traitè. 

J'ai  eu  soin  de  me  rapporter  uniquement  dans  ma  répon- 
se,  également  ci-jointe,  au  contenu  des  notes  réversales, 
remarquant  qu'ils  pourraient  toutefois  charger  leur  Ambas- 
sadeur  à  Lisbonne  de  suivre  la  discussion  à  cet  égard. 

L'accueil  favorable  de  cette  dernière  proposition  ayant 
mis  fm  aux  difílcultés,  que  j^avais  à  combattre  la  publication 
du  décret  ci-annexé  (doe.  n°  3),  omettant  les  titres  assurés 
au  Roi  de  Portugal  par  un  article  du  Traité  donne  actuelle- 
ment  à  Sa  Majesté  le  motif  le  mieux  fondé  pour  ne  plus  écou- 
ter  la  demande  d^mie  nouvelle  carta  regia. 

Mr.  Pereira  ayant  profité  de  la  reconnaissance  de  son  ca- 
ractere diplomatique,  afm  de  protester  contre  Tinformalité  de 
ce  décret,  je  me  suis  trouvé  à  même  de  m'occuper  de  lexé- 
cution  des  ordres  ultérieurs  de  V.  Ex.'^'^  sur  les  questions  qui 
affectent  les  intérêts  du  Portugal,  et  je  ne  doute  point  du 
succès  de  mes  efforts,  puisque  le  temps  qui  s'est  écoulé  pen- 
dant  le  voyage  de  Bahia  a  visiblement  calme  Firritation  pro- 
venante  des  mesures  adoptées  à  Lisbonne  lors  de  la  ratifica- 
tion  du  Traité. 

Jai  riionneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération,  Mr.  le 
Gomte, 

De  V.  Ex.'' 
Le  três  obéissant  servitem\ 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^^  Mr.  le  Gomte  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


Kota  do  Visconde  de  liihanibape  pata  Charles  Stuart 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

1826        O  abaixo  assignado,  Conselheiro,  .Ministro  e  Secretario 
^Y^    d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  accusa  a  recepção  da 
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rava  o  principio  de  substituir  por  uma  nova  carta  regia  a  que  hèk 
foi  entregue  aos  Plenipotenciários  Brazileiros  na  occasiao  da  ^^ 
assignatura  do  Tratado. 

Tive  cuidado  de  me  referir  unicamente  na  minha  resposta, 
também  aqui  junta,  ao  conteúdo  das  notas  reversaes,  lem- 
brando que  poderiam,  comtudo,  encarregar  o  seu  Embaixa- 
dor em  Lisboa  de  seguir  a  discussão  a  este  respeito. 

O  acolhimento  favorável  d'esta  ultima  proposta  havendo 
terminado  as  difíiculdades  que  eu  tinha  para  combater  a  pu- 
bUcaçâo  do  decreto,  aqui  junto  (documento  n.''3)poromittir 
os  titulos  assegurados  ao  Rd  de  Portugal  por  um  artigo  do 
Tratado,  dá  actualmente  a  Sua  Magestade  o  motivo  mais  bem 
fundado  para  não  attender  mais  o  pedido  de  uma  nova  carta 
regia. 

Tendo  o  Sr.  Pereira  aproveitado  o  reconhecimento  do  seu 
caracter  diplomático  para  protestar  contra  a  irregularidade 
d'este  decreto,  julguei-me  no  caso  de  tratar  da  execução  das 
ordens  ulteriores  úq  V.  Ex.^  acerca  das  questões  que  affe- 
ctam  os  interesses  de  Portugal,  e  não  duvido  do  bom  êxito 
dos  meus  esforços,  porque  o  tempo  que  decorreu  dm^ante  a 
viagem  da  Bahia  acalmou  visivelmente  a  irritação  prove- 
niente das  medidas  adoptadas  em  Lisboa  quando  foi  a  ratifi- 
cação do  Tratado. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

De  Y.  Ex.^ 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  etc,  etc,  etc. 


nota  que  S.  Ex.^  Sir  Charles  Stuart,  Plenipotenciário  de  Sua     isae 
Magestade  Fidehssima,  lhe  dirigiu  em  10  de  Fevereiro  ulti-    ^brii 
mo,  em  resposta  á  do  abaixo  assignado  da  mesma  data,  na 
qual  S.  Ex.*  expõe  que,  «depois  de  plena  consideração  do  seu 
conteúdo,  tem  por  necessário  lembrar  que  os  actos  relativos 

Tom.  xxiíi  27 
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1826  ao  Tratado  de  29  de  Agosto  teem  sido  completados  por  se  ha- 
^^j^^  verem  trocado  em  Lisboa  as  respectivas  ratificações,  e  terem 
sido  recebidas  nesta  Corte  pelo  abaixo  assignado  com  o  cer- 
tificado da  troca» ;  tendo  mais  S.  Ex.^  por  necessário  obser- 
var «que  havendo-se  referido  o  preambulo  do  Tratado  ao 
diploma  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  13  de  Maio,  a  re- 
petição desta  referencia  na  carta  de  lei  de  15  de  Novembro 
difficilmente  se  poderá  considerar  huma  infracção  dos  ajus- 
tes contratados  pela  nota  reversal  de  29  de  Agosto,  cujo 
cumprimento  o  Governo  Brazileiro  tem  exigido». 

Gomo  porém  S.  Ex.^  conclue  com  a  declaração  de  que 
«Sua  Magestade  Fidelíssima  tem  todavia  manifestado  distin- 
ctamente  a  intenção  de  manter  huma  estricta  reserva  sobre  o 
assumpto  do  diploma  de  13  de  Maio,  e  nâo  duvida  por  isso 
que  o  mesmo  Senhor  adoptará  promptamente  as  medidas 
necessárias  para  preencher  os  ajustes  contratados  sobre  esta 
matéria»,  o  abaixo  assignado,  tendo  levado  o  exposto  á  Im- 
perial presença  do  Imperador  seu  augusto  amo,  recebeu  or- 
dem para  declarar  a  S.  Ex.*  que  Sua  Magestade  Imperial 
manda  acceitar  a  promessa  que  se  contém  na  conclusão  da 
nota  de  S.  Ex.*;  e  sendo  bem  constantes  os  desejos  tantas 
vezes  manifestados  por  Sua  Magestade  Imperial  de  ver  re- 
movidos todos  os  obstáculos  á  harmonia  e  boa  intelligencia 
que  o  Tratado  de  29  de  Agosto  era  calculado  a  assegurar  a 
ambos  os  Estados,  não  duvida  o  mesmo  augusto  Senhor  man- 
dar publicar  e  observar  no  Império  o  mencionado  Tratado, 
para  o  que  se  expedirá  o  necessário  diploma,  que  completará 
tão  importante  negocio;  na  esperança  porém  de  que  Sua 
Magestade  Fidelíssima  se  prestará,  em  consequência  das 
reversaes  de  29  de  Agosto  e  promessas  de  S.  Ex.^,  a  substi- 
tuir a  carta  patente  de  13  de  Maio  por  outra  mais  conforme 
ao  preambulo  e  Tratado  do  sobredito  dia  29  de  Agosto,  de- 
vendo a  carta  patente  substituída  ser  a  que  deve  conservar-se 
na  Torre  do  Tombo  em  Lisboa. 

O  abaixo  assignado,  etc,  etc,  etc. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Abril  de  1826.  — Vis- 
conde de  Inhambupe. 
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Ma  de  Charles  Sluart  para  o  Visconde  de  Iiihambupe 

Rio  de  Janeiro,  April  10.^'^  1826.  isse 

The  iinclersigned  Plenipotentiary  of  His  Most  Faithful  Ma-  "^j'"^ 
jesty  has  received  the  note  of  His  Excellency  tlie  Yiscount  of 
Inhambupe  of  the  7.*''  instant,  makingknown  that  His  Impe- 
rial Majesty  had  been  pleased  to  accept  the  assurance,  that 
His  Most  Faithful  Majesty  is  determined  to  fulfil  theengage- 
ments  contracted  by  the  notes  exchanged  at  the  moment  of 
the  signature  of  the  Treaty  of  the  29. ^^  August,  and  express- 
ing  the . . .  that  His  Majesty  will  consent  to  substitute  a  docu- 
ment  more  exactly  conformable  to  the  preamble  of  that 
Treaty.  than  the  carta  patente,  which  was  delivered  to  the 
Brazilian  Plenipotentiaries  iipon  the  same  occasion. 

Although  his  knowledge  of  the  equitable  views  of  His 
Most  Faithful  Majesty  enables  the  undersigned  to  repeat  the 
assurances,  which  he  has  already  had  the  honour  to  give 
upon  this  subject,  he  cannot  but  take  the  liberty  of  observ- 
ing,  that  the  Communications  of  a  Brazilian  Ambassador  at 
Lisbon  with  the  Portuguese  Ministers  appear  to  him  tooffer 
a  better  opportunity  for  explaining  the  precise  nalure  of  the 
proposition  contained  in  the  note  of  His  Excellency  the  Vis- 
count  of  Inhambupe,  and  will  indicate,,  more  to  the  satis- 
faction  of  His  Imperial  Majesty,  the  mode  in  which  the  in- 
terests  of  both  p^iies  require  that  it  should  be  considered. 

The  undersigned  etc,  etc.  —  (SignedJ  Charles  Stuart. 


Decreto  para  a  execução  do  Tratado  de  29  de  Agosto 

Achando-se  mutuamente  ratificado  o  Tratado  assignado 
nesta  Corte  aos  29  de  Agosto  próximo  passado  pelos  meus 
Plenipotenciários  e  os  do  Senhor  D.  João  YI,  Rei  de  Portugal 
e  Algaryes,  meu  augusto  pae,  mediante  o  qual,  pondo-se  o 
desejado  termo  á  guerra  que  infehzmente  se  fizera  necessá- 
ria entre  os  dois  Estados,  foi  justamente  reconhecida  a  plena 
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4826     independência  da  Nação  Brazileira,  e  a  suprema  dignidade.. 

^Iq^  a  que  fui  elevado  pela  unanime  acclamação  dos  povos,  com 
a  categoria  de  Imperador  Constitucional  e  seu  defensor  per- 
petuo, hei  por  bem  ordenar  que  se  dê  ao  dito  Tratado  a  mais 
exacta  observação  e  execução,  como  convém  á  santidade  dos 
Tratados  celebrados  entre  as  Nações  independentes,  e  a  in- 
violável boa  fé  com  que  sâo  firmados. 

O  Visconde  de  Inhambupe  de  Cima,  do  meu  Conselho 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d"Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expe- 
dindo as  devidas  participações  e  exemplares  impressos  para 
as  estações  competentes  desta  Corte  e  províncias  do  Impé- 
rio, com  as  ordens  mais  positivas  para  que  se  cumpram  e 
guardem  como  nelles  se  contém. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Abril  de  182C 
(quinto  da  independência  e  do  Império).  —  Com  a  rubrica  de 
Sua  Magestade  Imperial.  — Visconde  de  Inhambupe. 


Officio  do  Conde  de  Porlo  Sanlo  para  o  Duque  de  Lafões 


(Arch.  do  Miaisteno  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


111."'*'  e  Ex."""  Sr.  —  Havendo-me  autorisado  o  Governo  des-  isse 
tes  Reinos,  para  inteirar  confidencialmente  a  V. Ex.^  da opi-  '^l'^^ 
niâo  do  Governo  Britannico,  relativamente  ao  importante  as- 
smiipto  da  successão  á  Coroa  destes  Reinos,  bem  como  do 
que  se  tem  passado  a  este  respeito  nos  Gabinetes  de  Yienna, 
de  Paris  e  de  Madrid,  passo  a  expor  a  Y.  Ex.^  o  que  temoc- 
corrido  nesta  matéria  depois  do  fallecimento  de  Sua  Mages- 
tade  o  Senhor  Imperador  e  Rei  D.  João  YI. 

O  Governo  Britannico,  tendo  mandado  Lord  Ponsonby  como 
Ministro  a  Buenos  Ayres,  lhe  incumbiu  de  ir  primeiro  ao  Rio 
de  Janeiro,  encarregando-o  de  expor  a  El-Rei  nosso  Senhor, 
como  opiniões  positivas  do  Governo  Britannico :  l.'',  que  Sua 
Magestade  não  pode  esperar  de  conservar  o  Império  do  Bra- 
zil,  se  voltar  j)ara  Portugal;  2.%  que  residindo  no  Brazil,  e 
querendo  governar  Portugal  por  huma  Begencia,  não  pôde 
esperar  tranquillidade  permanente  neste  Reino,  se  a  succes- 
são da  Coroa  não  ficar  estabelecida ;  3.*^,  que  he  fora  de  toda 
a  probabilidade  razoável  que  as  Coroas  de  Portugal  e  do 
Brazil  possam  continuar  unidas  na  mesma  cabeça,  além  da 
vida  de  El-Rei  nosso  Senhor.  Destas  proposições,  que  ao  Go- 
verno Britannico  parecem  incontrastaveis,  deduziu  aquelle 
Governo  o  conselho  que  offerece  a  Sua  Magestade,  como  meio 
único  de  solver  este  difíicil  problema,  de  devolver  a  Coroa  de 
Portugal  a  sua  filha  mais  velha,  pois  que  existindo  hum  Prín- 
cipe herdeiro  do  Império  do  Brazil,  pode  Sua  Magestade  fa- 
zer aqueila  devolução  sem  offender  os  Brazileiros ;  accres- 
centa  o  Governo  Britannico,  que  considerando  a  posição  de 
Sua  Alteza  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  em  Portugal,  ou  seja 
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1826  como  membro  de  huma  Regência  estabelecida  para  governar 
^2"^  durante  a  vida  de  seu  augusto  irmão,  ou  seja  como  excluido 
dessa  Regência,  e  reflectindo  que  a  certeza  quanto  ao  des- 
tino da  Coroa  de  Portugal  he  uma  cousa  necessária  para 
tranquillisar  todos  os  receios,  dissipar  todos  os  ciúmes,  e  re- 
bater todas  as  ambições  neste  Reino,  pensa  o  mesmo  Go- 
verno Rritannico  que  o  único  meio  de  obter  os  ditos  objectos 
seria  huma  abdicação  franca  e  immediala,  por  parte  de  Sua 
Magestade  El-Rei  nosso  Senhor  a  favor  de  sua  filha ;  que 
tendo  em  vista  todos  os  principios  geraes  e  todas  as  contin- 
gências prováveis,  nunca  seria  cedo  de  mais  o  transferir 
aquella  Princeza  para  Portugal,  pois  nesse  caso,  ou  o  Senhor 
Infante  D.  Miguel  fizesse  parte  da  Regência  que  adminis- 
trasse o  Governo  durante  a  minoridade  da  Princeza,  ou  não, 
procuraria  provavelmente  effectuar  huma  união  com  a  legi- 
tima possuidora  da  Gorôa,  do  que,  segundo  se  expressa  nas 
instrucçrjes  dadas  a  Lord  Ponsonby,  parece  ter  El-Rei  nosso 
Senhor  dado  algumas  vezes  contingente  expectativo  a  seu  ir- 
mão ;  pondera-se  nas  mesmas  instrucções  para  demonstrar 
a  conveniência  da  medida  aconselhada  quanto  á  improvável 
que  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  prestasse  paciente  e  perma- 
nente submissão  a  huma  Regência  á  testa  da  qual  se  acha 
huma  irmã  mais  nova  que  elle  na  ordem  da  successão  ao 
throno,  e  quanto  seria  forte  a  tentação  de  Sua* Alteza  se  apo- 
derar da  Coroa,  se  ella  fizesse  parte  da  mesma  Regência,  a 
não  ser  nas  circumstancias  precitadas  de  ter  em  vista  alcan- 
çar a  legitima  posse  deUa.  Coherente  com  estas  idéas  man- 
dou o  Governo  Rritannico  instrucções  ao  seu  Embaixador  na 
Corte  de  Yienna,  para  concorrer  a  persuadir  o  Senhor  Infante 
de  quanto  seria  arriscado  para  o  socego  destes  Reinos,  se 
Sua  Alteza  houvesse  de  aqui  se  apresentar  antes  de  se  saber 
a  vontade  de  El-Rei  nosso  Senhor.  Ao  mesmo  passo  que  iam 
estas  instrucções  ao  Embaixador  Rritannico  em  Yienna,  o  Go- 
verno Austriaco  ainda  antes  das  insinuações  daquelle  Em- 
baixador, e  depois  delias,  não  deixou  de  conhecer  a  sua  im- 
portância, e  o  primeiro  Ministro  da  Áustria,  Príncipe  de 
Metternich,  faltou  neste  sentido  ao  Senhor  Infante ;  Sua  Al- 
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teza  se  mostrou  inteiramente  disposto  a  se  não  afastar  de  ís2q 
Vienna,  sem  se  conhecer  a  vontade  de  El-Rei  nosso  Senhor,  ^2"^ 
e  assegurou  áquelle  Ministro  que  se  guiaria  exactamente  pe- 
los seus  conselhos.  Ao  tempo  que  os  Governos  Britannico  e 
Austríaco  procediam  de  hum  modo  tao  digno,  o  Ministro  de 
Hespanha  em  Yienna,  por  ordem  da  sua  Corte,  fazia  todos  os 
esforços  para  persuadir  o  Ministério  de  Sua  Magestade  Im- 
perial e  Real  Apostólica  que  conviria  que  o  Senhor  Infante 
regressasse  immediatamente  para  Portugal,  e  procurava  in- 
duzir Sua  Alteza  a  tomar  essa  intempestiva  decisão;  neste 
sentido  trabalhava  também  o  Ministro  da  França,  sem  em- 
bargo de  que  a  resposta  dada  pelo  Ministério  Francez  ao  Mi- 
nistro de  Portugal  em  Paris,  quando  este  lhe  communicou  a 
creação  do  actual  Governo  destes  Reinos,  foi  que  aquella 
Corte  não  reconheceria  jamais  outra  cousa  que  não  fosse  a 
legitimidade,  considerando  como  tal  a  Regência  nomeada  por 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real,  que  santa  gloria  haja,  até 
que  El-Rei  nosso  Senhor  fizesse  algumas  disposições.  Além 
do  proceder  do  Ministro  de  Hespanha  em  Vienna,  constou 
ao  Governo  destes  Reinos,  logo  depois  da  sua  creação,  que 
esta  sábia  medida  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real,  que 
Deus  haja  em  gloria,  não  tinha  agradado  ao  Gabinete  de  Ma- 
drid, e  que  até  se  faziam  alli  disposições  para  approximar  tro- 
pas da  nossa  fronteira;  e  sendo  por  este  modo  patentes  as 
intrigas  daquelle  Gabinete,  resolveu  o  Governo  mandar  ex- 
pedir ao  Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  em  Madrid  o 
despacho  da  copia  inclusa,  que  manda  communicar  a  V.  Ex.* 
para  complemento  das  informações  que  houver  a  bem  orde- 
nar que  eu  desse  a  V.  Ex.*  sobre  este  dehcado  objecto. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
em  21  de  Abril  de  1826. 

Conde  de  Porto  Santo. 


Officio  de  Cliarles  Sluart 

(Arch.  do  Ministério, dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1826         Rio  de  Janeiro,  ce  29  Avril  1829. 

^gg'^  Mr.  le  Comte.  —  Les  diíTicultés  qui  s'opposaient  à  Féta- 
blissement  des  relations  diplomatiques  avec  le  Portugal, 
ayant  été  surmontées,  j'ai  prié  FEmperenr  de  porter  son 
attention  aux  demandes  eommerciales  du  Gouvernement 
Portugais;  et  Sa  Majesté  a  daigné,  par  conséquent,  donner 
ordre  aux  Yicomtes  de  Inhambupe,  de  Santo  Amaro  et  de 
Paranaguá  de  se  reunir  avec  moi  en  conférence,  aíin  de  con- 
sidérer  les  propositions  dont  j'étais  chargé. 

Y.  Ex.^®  trouvera  annexés  les  protocoles  de  nos  séances, 
et  elle  verra  que  nous  étions  d'accord  sur  les  conditions 
d'un  arrangement  préliminaire,  qui  devait  être  signé  sub 
spe  ratL 

Sdon  cet  arrangement,  les  droits  de  port,  et  sur  la  navi- 
gation  portugaise  au  Brésil,  seraient  les  mêmes  que  sur  les 
vaisseaux  brésiliens  et  vice- versa. 

Le  commerce  des  colonies  et  des  factoreries  du  Portugal 
serait  ouvert  aux  Brésiliens,  à  condition  que  les  marchandi- 
ses,  importées  dans  les  dites  colonies  et  factoreries  sous 
pavillon  portugais,  y  payeraient  un  tiers  de  moins,  et  que 
les  vaisseaux  portugais  provenans  de  ces  endroits  payeraient 
au  Brésil  un^tiers  de  plus,  que  les  vaisseaux  brésiliens. 

Les  productions  et  fabriques  du  Portugal  importées  au 
Brésil,  ainsi  que  les' productions  et  fabriques  du  Brésil  im- 
portées au  Portugal,  ne  payeraient  pas  de  droits  au  dessus 
10  pour  cent  aã  valorem,  ou  bien  le  tiers  de  moins  de  ceux 


para  o  Conde  de  Porlo  Sanlo 

(Traducção  particular.) 

Rio  de  Janeiro,  29  de  abril  de  1826.  isae 

Sr.  Conde.  —Tendo  sido  vencidas  as  diíficuldades  que  se  ^"^f 
oppunham  ao  estabelecimento  das  relações  diplomáticas  com 
Portugal,  pedi  ao  Imperador  que  empregasse  a  sua  attençao 
nos  pedidos  commerciaes  do  Governo  Portuguez ;  e  Sua  Ma- 
gestade  dignou-se  em  consequência  d'isso  dar  ordem  aos 
Viscondes  de  Inhambupe,  de  Santo  Amaro  e  de  Paranaguá 
para  se  reunirem  commigo  em  conferencia,  a  fim  de  toma- 
rem em  consideração  as  propostas  de  que  eu  estava  encar- 
regado. 

V.  Ex.^  encontrará  aqui  junto  os  protocollos  das  nossas 
sessões,  e  verá  que  estávamos  de  accôrdo  acerca  das  condi- 
ções de  um  ajuste  preliminar  que  devia  ser  assignado  stib 
spe  rati. 

Segundo  este  ajuste,  os  direitos  de  porto  e  os  direitos  so- 
bre a  navegação  portugueza  no  Brazil  seriam  os  mesmos  que 
pagariam  os  navios  brazileiros  e  vice-versa. 

O  commercio  das  colónias  e  das  feitorias  de  Portugal  seria 
aberto  aos  Brazileiros,  sob  condição  que  as  mercadorias 
importadas  nas  ditas  colónias  e  feitorias  com  bandeira  por- 
tugueza pagariam  alli  um  terço  menos,  e  que  os  navios  por- 
tugiiezes  provenientes  d'estes  logares  pagariam  no  Brazil 
um  terço  mais  do  que  os  navios  brazileiros. 

As  producções  e  artefactos  de  Portugal  importados  no 
Brazil,  assim  como  as  producções  e  artefactos  do  Brazil  im- 
portados em  Portugal,  não  pagariam  mais  de  10  por  cento 
aã  valorem  de  direitos,  ou  um  terço  menos  dos  exigidos  nos 
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1826     exiges  dans  les  deux  pays,  sur  les  productions  et  fabriques 
^2^"'     de  la  Nation  la  plus  favorisée. 

Ces  points  étaient  déjà  conveims,  et  le  Traité  devait  être 
mis  aa  net  pour  la  réconsidération  des  Plénipotentiaires, 
lorsque  nous  avons  reçu  la  nouvelle  fatale  du  décès  de  Sa 
Majesté  Impériale  et  Royale. 

Je  n'ai  pas  manque  de  proposer,  sur  ces  entrefaites,  que 
les  conditions  du  Traité,  d'autant  qu'elles  sont  favorables  au 
Portugal,  fussent  incorporées  dans  un  décret,  et  publiées 
lorsque  lEmpereur  ferait  connaitre  ses  intentions  au  sujet 
de  la  souveraineté,  qui  lui  était  dévolue. 

Mais  le  désir,  enoncé  par  la  repouse  du  Ministère  Brésilien, 
plutôt  de  s'occuper  de  la  rédaction  dun  Traité  défmitif  sur 
ces  bases,  au  moment  ou  toute  question  au  sujet  de  la  suc- 
cession  aurait  été  décidée,  ne  me  laissant  plus  rien  à  faire 
au  Brésil,  je  me  propose  de  retourner  à  Lisbonne,  dés  que 
notre  Amiral  pourra  placer  un  vaisseau  à  ma  disposition. 

J'ai  riionneur  d'être  avec  la  plus  haute  considération, 
Mr.  le  Gomte, 

De  V.  Ex/^ 
Le  três  obéissant  serviteur. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^^  Mr.  le  Gomte  de  Porto  Santo  etc,  etc,  etc. 


Conferencia  de  12  de  Abril 

18-26  Aos  12  de  Abril  de  1826,  na  casa  da  residência  do 
^1*2'^  Ex."'*'  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  Visconde  de  Inharabupe,  se  reuniram  o 
Ex."'^  Cavalheiro  Charles  Stuart  como  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Fidehssima  e  os  Ex."""'  Conselheiros  dEs- 
tado  Viscondes  de  Santo  Amaro  e  Paranaguá,  para  encetarem 
a  negociação  de  um  Tratado  de  commercio  entre  o  Brazil  e 
Portugal. 

Abriu-se  a  conferencia  apresentando  o  Ex.'"''.  Cavalheiro 
Charles  Sluart  huma  nota  em  projecto,  na  qual  por  parte  do 
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dois  paizes  pelas  producçôes  e  artefactos  da  Nação  mais  fa-     isa» 
vorecida. 

Estes  pontos  estavam  já  ajustados  e  o  Tratado  devia  ser 
posto  a  limpo  para  a  reconsideração  dos  Plenipotenciários, 
quando  recebemos  a  noticia  fatal  da  morte  de  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real. 

Não  deixei  de  propor  n'este  meio  tempo  que  as  condições 
do  Tratado,  por  isso  que  são  favoráveis  a  Portugal,  fossem 
incorporadas  n'um  decreto  e  publicadas  quando  o  Imperador 
declarasse  as  suas  intenções  acerca  da  soberania  que  lhe  era 
devolvida. 

Mas  como  não  me  deixa  mais  nada  que  fazer  no  Brazil  o 
desejo  enunciado  pela  resposta  do  Ministério  Brazileiro  de 
antes  se  occupar  da  redacção  de  um  Tratado  definitivo,  fun- 
dado n'estas  bases,  na  occasião  em  que  a  questão  acerca  da 
successão  fosse  decidida,  tenciono  voltar  a  Lisboa,  logo  que 
o  nosso  Almirante  possa  pôr  á  minha  disposição  um  navio. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  elevada  consideração, 
Sr.  Conde, 

De  Y.  Ex.^ 
Muito  obediente  creado. 

Charles  Stuart. 

A  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  ele,  etc,  etc. 


12 


Governo  Britannico  declarava,  antes  de  entrar  em  quaesquer  me 
ajustes  como  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  ^^"' 
que  era  intenção  da  Inglaterra  não  pedir  nem  receber  as 
mesmas  vantagens  commerciaes  que  o  Brazil  no  seu  con- 
ceito devia  conceder  a  Portugal.  Observou-se  porém  por 
parte  dos  Plenipotenciários  Brazileiros,  que  recebendo-se 
aquella  nota  nesta  occasião,  ficava  logar  a  entender-se  que 
á  prévia  intervenção  da  Grani  Bretanha  deveria  Portugal  a 
concessão  das  mesmas  vantagens  commerciaes,  quando  Sua 
Magestade  o  Imperador  podia  achar-se  disposto  para  ellas 
sem  aquella  dependência,  e  S.  Ex.*  o  Plenipotenciário  Por- 
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ma     tuguez  eonveiu  em  retirar  a  sua  nota,  reservando  o  seu  obje- 
'^l*^^     cto  para  quando  se  tratasse  do  Tratado  com  Inglaterra. 

Depois  reflectiram  os  Plenipotenciários  Brazileiros  sobre  a 
necessidade  de  apresentarem  os  negociadores  nesta  primeira 
conferencia  os  seus  plenos  poderes  respectivos,  a  que  deu 
causa  não  tel-os  apresentado  S.  Ex.-''  o  Cavalheiro  Stuart. 

Mas  respondendo  o  Plenipotenciário  Portuguez  que  se  re- 
feria aos  plenos  poderes  que  já  exhibira  quando  se  negociou 
o  Tratado  de  29  de  Agosto,  ponderando  que  não  eram  ne- 
cessários novos,  visto  que  a  presente  negociação  não  era 
mais  do  que  a  continuação  da  primeira,  e  especialmente  do 
artigo  10.^  do  citado  Tratado,  se  passou  a  discutir  este  inci- 
dente, e  parecendo  por  fim  que  se  podia  remover  todos  os 
embaraços  ajustando-se  o  novo  Tratado  sub  spe  rati,  mani 
festando-se  assim  o  desejo  que  animava  ambas  as  partes 
para  entrarem  em  negociação,  conveiu-se  em  que  os  Pleni- 
potenciários Brazileiros  pediriam  o  mais  breve  possível  as 
ordens  de  Sua  Magestade  o  Imperador  a  este  respeito.  E 
deu-se  por  finda  a  conferencia  de  hoje.  —  Charles  Stuart  — 
Visconde  de  Inhambupe  —  Santo  Amaro  —  Paranaguá. 


Conferencia  de  { 4  de  Abril 

á826        Lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  foi  approvada. 

Abril  Qg  gpg^  Plenipotenciários  Brazileiros  havendo  declarado 
que  Sua  Magestade  o  Imperador  havia  annuido  a  que  prose- 
guisse  a  negociação  sub  spe  rali,  apresentou  o  Sr.  Plenipo- 
tenciário Portuguez  alguns  artigos  para  hum  Tratado  de 
€ommercio,  os  quaes  foram  lidos  e  recebidos  para  se  discu- 
tirem na  próxima  conferencia.  —  Charles  Stuart — Visconde 
de  Inhambupe  —  Santo  Amaro  —  Paranaguá. 


Conferencia  de  1 7  de  Abril 

4826        Lido  0  protocollo  da  sessão  antecedente,  foi  approvado. 
^''\f        Principiou  a  discussão  relativamente  aos  navios  brazileiros 
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e  i>ortuguezes  pagarem  reciprocamente  os  mesmos  direitos     ém^ 
de  porto,  sobre  o  que  nâo  se  offereceu  duvida.  ^^'^' 

Também  se  conveiu  em  formalisar  hum  artigo,  como  se 
ajustou  no  Tratado  feito  ultimamente  com  Inglaterra,  estipu- 
lando a  perfeita  liberdade  dos  súbditos  de  ambas  as  Nações 
de  viajar,  negociar,  etc.,  etc,  com  a  restricçâo  do  oommer- 
cio  chamado  de  cabotagem,  que  he  privativo  dos  navios  na- 
cionaes. 

Passou-se  depois  a  tratar  de  nacionalisa^âo  dos  navios 
brazileiros,  e  conveiu-se  em  que  fosse  regulada  pelos  despa- 
chos que  apresentassem  em  devida  forma,  e  pelo  facto  de 
ser  o  capitão  e  parte  de  sua  equipagem  súbditos  Brazileiros, 
durante  o  praso  que  tiver  este  Tratado. 

Quanto  aos  direitos  que  hão  de  pagar  os  géneros  e  mer- 
cadorias  dos  súbditos  de  ambas  as  altas  partes  contratantes, 
propoz  o  Sr.  Plenipotenciário  Portuguez  que  pagassem  10 
por  cento  acl  valorem,  e  assim  se  conveiu,  bem  entendido 
que  ficavam  exceptuados  os  géneros  estancados.  E  propondo 
o  Sr.  Plenipotenciário  Portuguez  a  favor  do  commercio  de 
Portugal  o  exclusivo  para  o  sal  daquelle  Reino,  e  huma  di- 
minuição mais  nos  direitos  de  10  por  cento  que  pagarem  o 
vinho  e  azeite  portuguez,  entrou  em  nova  discussão  esta 
matéria.  Os  Srs.  Plenipotenciários  Brazileiros,  quanto  ao  ex- 
clusivo do  sal,  observaram  que,  além  de  semelhante  exclu- 
são não  ser  conforme  ao  systema  da  liberdade  de  commer- 
cio, era  este  género  de  natureza  tal  que  não  podia  admittil-a 
á  vista  da  necessidade  absoluta  que  ha  delle  no  Brazil,  cum- 
prindo por  isso  não  restringir  o  seu  mercado ;  além  de  que 
havendo  já  este  Império  negociado  hum  Tratado  com  outra 
Potencia,  pelo  qual  se  lhe  permittia  huma  reserva  á  entrada 
de  todas  as  suas  producções,  já  não  podíamos  conceder  a 
Portugal  aquelle  exclusivo ,  e  quanto  ã  diminuição  que  mais 
pretendia  o  Sr.  Plenipotenciário  Portuguez  sobre  o  direito 
dos  vinhos  e  azeite,  ficaram  de  receber  as  ordens  de  Sua  Ma- 
gestade  Imperial  por  não  terem  instrucçôes  para  tanto;  e 
por  esta  occasião  offereceu  o  Sr.  Plenipotenciário  Portuguez 
huma  perfeita  reciprocidade  da  parte  de  Portugal  a  algum 
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1826  dos  tres  artigos  do  Brazil,  como  o  café,  assucar  e  a  aguar- 
^\j^  dente,  sendo  mesmo  algum  delles  recebido  exclusivamente, 
quando  o  sal  o  fosse  no  Brazil. 

Entrou  depois  em  discussão  a  proposição  feita  pelos 
Srs.  Plenipotenciários  Brazileiros  para  podermos  continuar 
a  commerciar  com  as  colónias  portuguezas,  incluindo  as  suas 
feitorias,  bem  entendido  que  esta  permissão  se  estenderia 
ao  commercio  de  escravos,  emquanto  não  fosse  extincto. 

Ficou  porém  de  se  decidir  ainda  esta  matéria  com  pleno 
conhecimento  dos  direitos  que  se  pagam  actualmente  nas 
ditas  colónias  e  devendo-se  convir  nos  que  devem  pagar  re- 
ciprocamente os  súbditos  de  ambos  os  Governos. 

Relativamente  aos  direitos  de  baldeação  e  reexportação, 
conveiu-se  em  que  se  continuasse  na  percepção  dos  mesmos 
que  até  aqui  se  teem  pago. 

Igualmente  conveiu-se  em  declarar  para  assegurar  a  con- 
cessão dos  10  por  cento  de  direitos  entre  ambas  as  partes, 
que  quando  huma  delias  diminuísse  os  direitos  que  outras 
Nações  pagam  ou  pagarem  nos  seus  Estados,  também  se  fa- 
ria esta  diminuição  nos  direitos  de  ambas,  de  maneira  que 
ficassem  pagando  sempre  menos  hum  terço.  Finalmente  re- 
solveu-se  que  os  Srs.  Plenipotenciários  Brazileiros  formas- 
sem das  matérias  já  apontadas  e  das  que  mais  lembrassem 
hum  projecto  de  Tratado  para  ser  novamente  examinado.— 
Charles  Stuart — Visconde  de  Inhambupe — Santo  Amaro— 
Paranaguá. 


Conferencia  de  21  de  Abril 

1826        Lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  foi  approvada. 

^2"^  O  Sr.  Plenipotenciário  Portuguez  principiou  a  discussão 
renovando  a  sua  proposição  de  se  fazer  exclusivo  em  Portu- 
gal os  géneros  do  Brazil,  como  assucar,  algodão,  café,  etc, 
como  d'antes  se  praticava  com  os  que  eram  exclusivos,  pa- 
gando os  mesmos  direitos  que  ora  pagam;  exigindo  em  com- 
pensação que  os  géneros  de  origem  e  produccão  portugueza 
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paguem  10  por  cento  no  Brazil  para  consumo,  ou  a  terça  isse 
parte  menos  dos  direitos  que  pagar  ou  houver  de  pagar  a  ^gf 
Nação  mais  favorecida,  e  que  além  disso  o  vinho  e  sal  admit- 
tidos  para  consumo  paguem  metade  dos  direitos  que  pelos 
mesmos  géneros  pagar  qualquer  outra  Nação  nâo  excedendo 
15  por  cento.  E  entrando  a  discutir-se  esta  matéria,  repro- 
duzindo-se  nesta  conferencia  as  razoes  já  expostas  na  sessão 
antecedente  sobre  a  inconveniência  dos  exclusivos,  observa- 
ram por  fim  os  Srs.  Plenipotenciários  Brazileiros  que  seria 
preferível  ao  exclusivo  a  livre  admissão,  como  já  se  propo- 
zera  dos  géneros  de  ambas  as  Nações  pagando  apenas  os  di- 
reitos de  10  por  cento,  ou  quando  se  conviesse  naquelle  ex- 
clusivo, continuassem  os  direitos  de  15  por  cento;  e  o  Sr.  Ple- 
nipotenciário Portuguez  ficou  de  meditar  sobre  esta  alterna- 
tiva e  dar  a  sua  resposta  brevemente. 

Relativamente  á  proposição  dos  Srs.  Plenipotenciários 
Brazileiros  sobre  o  commercio  com  as  colónias  portuguezas, 
declarou  S.  Ex.^  o  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fide- 
hssima,  que  annuia  ao  commercio  directo  dos  súbditos  de 
Sua  Magestade  Imperial  com  todas  as  colónias  de  Portugal, 
de  Africa  e  Ásia  e  vice-versa ;  mas  passando-se  a  tratar  dos 
direitos  que  se  deverá  pagar,  e  propondo-se  que  os  géneros 
brazileiros  pagassem  nas  mesmas  colónias  hum  terço  mais 
sobre  os  direitos  que  pagarem  os  navios  portuguezes  e  vice- 
versa,  conveiu-se  em  que  ficasse  adiada  a  respectiva  deci- 
são. 

Leu-se  o  projecto  de  Tratado  que  os  Srs.  Plenipotenciá- 
rios Brazileiros  foram  encarregados  de  apresentar,  e  com  al- 
gumas ligeiras  observações  foi  approvada  a  matéria  salvos 
os  artigos  sobre  que  ainda  pende  discussão.  E  observando  o 
Sr.  Plenipotenciário  Portuguez,  quanto  ao  artigo  que  trata  do 
commercio  de  Macau,  poder  isto  estipular-se  antes  em  huma 
Convenção  separada  ad  Itoc,  ou  em  artigo  addicional  e  se- 
creto, assim  se  conveiu.  —  Charles  Stuart — Visconde  de 
Inhambupe  —  Santo  Amaro  —  Paranaguá. 


Abril 
29 
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Conferencia  de  29  de  Abril 


Aos  29  dias  do  mez  de  Abril  reuniram-se  novamente  os 
Srs.  Plenipotenciários,  e  declararam  que  tendo  recentemente 
chegado  a  infausta  noticia  do  fallecimento  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  o  Senhor  D.  João  YI,  de  quem  S.  Ex.^  Sir  Char- 
les Stuart  havia  recebido  os  poderes  de  negociador,  nâo  era 
mais  possível  proseguLr  a  presente  negociação,  e  assim  se 
conveiu.  Então  o  Sr.  Plenipotenciário  Portuguez  propoz  que 
tendo-se  já  convindo  nas  antecedentes  conferencias  em  vá- 
rios pontos  que  não  podiam  deixar  de  ser  de  vantagem  re- 
ciproca a  ambos  os  paizes,  esperava  que  Sua  Magestade  o 
Imperador  tomaria  as  medidas  que  julgasse  necessárias 
para  que  taes  vantagens  se  reahsassem. 

E  tendo  os  Srs.  Plenipotenciários  Brazileiros  ficado  de  le- 
var esta  proposição  á  presença  de  Sua  Magestade  Imperial, 
mandaram  lavrar  esta  acta,  que  serve  de  encerramento  ao 
protocollo  das  conferencias. — Charles  Stuai^t — Visconde  de 
Inhambupe — Santo  Amaro — Paranaguá, 
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Inslrucções  para  os  Cominissarios  Porluguezes  no  Rio  de  Janeiro 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

l.*^  ^  1827 

A  commissao  mixta  creada  pelo  artigo  8.**  do  Tratado  de    '^''""^'' 
29  de  Agosto  de  1825,  entre  Portugal  e  o  Brazil,  se  ha  de 
installar  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

2.<»  t 

Como  no  artigo  acima  referido  e  nos  artigos  6.°  e  7.^  do 
mesmo  Tratado  se  funda  a  commissao,  destes  artigos  se  de- 
vem derivar  todas  as  funcçôes,  e  tudo  quanto  possa  servir 
de  instrucçôes  e  regimento  aos  Gommissarios  Portuguezes. 

Havendo  o  Governo  de  Portugal  nomeado  dois  súbditos 
Portuguezes  para  vogaes  da  commissao  mixta,  segue-se  que 
deverá  haver  dois  vogaes  Brazileiros  para  a  mesma  commis- 
sao. 

Os  negócios  se  decidirão  á  pluralidade  de  votos,  e  no  caso 
de  empate  será  a  questão  decidida  pelo  Representante  do 
Soberano  mediador,  conforme  o  artigo  8.*"  do  Tratado,  de- 
vendo os  Gommissarios  Portuguezes,  em  todas  as  questôeSj 
appUcar  todo  o  zelo  e  prudência. 

5.« 
He  expresso  no  Tratado  que  toda  a  propriedade  de  bens> 
de  raiz,  ou  moveis  e  acções  sequestrados  ou  confiscados,  per- 
tencentes aos  súbditos  Portuguezes  ou  Brazileiros,  serão  logo 
restituídos,  assim  como  os  seus  rendimentos,  deduzidas  as. 

Tom.  XXIII  .  28 
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1827     despezas  da  administração ;  porém  esta  entrega  ou  restitui- 
^ll^""    ção  he  alheia  das  attribuições  da  commissão  mixta ;  compete 
todavia  á  mesma  commissão  examinar  se  a  dita  entrega  foi 
feita,  bem  como  o  modo  por  que  foram  deduzidas  as  despe- 
zas da  administração. 

Pertence  também  ao  conhecimento  da  commissão  mixta  o 
que  diz  respeito  á  indemnisaçâo  (estipulada  no  artigo  6.°  do 
Tratado)  dos  sobreditos  bens  e  acções^  quando  nâo  possa  ter 
logar  a  restituição. 

7  ° 

Compete  outrosim  ao  conhecimento  da  commissão  mixta 
tudo  quanto  he  expresso  no  artigo  U  do  Tratado,  isto  he,  o 
que  diz  respeito  ás  presas  feitas  de  embarcações  e  cargas, 
ou  seja  para  obter  a  restituição  ou  indemnisaçâo  a  seus  pro- 
prietários. 

Jamais  pôde  ser  admittida  reclamação  alguma  que  não  seja 
fundada  em  presa  ou  captura  provenientes  da  dissensão  po- 
litica que  houve  entre  os  dois  Governos,  e  que  felizmente  se 
terminou  com  o  Tratado  de  29  de  Agosto  de  1825. 

9.° 

Para  melhor  se  fixarem  as  idéas,  convém  definir  que  por 
indemnisaçâo  se  deve  entender  a  compensação  em  dinheiro, 
porque  ambos  os  Governos  (como  he  expresso)  indicaram  os 
fundos  por  onde  se  hão  de  pagar  as  primeiras  reclamações 
liquidadas. 

Bens  de  raiz  são  os  prédios  rústicos  e  urbanos.  Bens  mo- 
veis são  todos  aquelles  que  se  podem  transportar,  v.  g. :  di- 
nheiro, notas,  barras,  letras  de  cambio,  jóias,  trastes  de  casa 
e  de  uso  pessoal.  E  acção  he  aquelle  direito  que  os  súbditos 
Portuguezes  e  Brazileiros  adquiriram  pelo  artigo  6.°  do  Tra- 
tado, para  poderem  reclamar  a  posse  de  qualquer  cousa  que 
por  titulo  legitimo  lhes  pertencia,  ou  a  sua  indemnisaçâo. 

Portanto,  os  bens  semoventes,  os  ordenados,  os  soldos, 
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as  pensões  amiiiaes,  os  ofíicios  encartados  ou  de  meras  ser-     iss? 
yentias  vitalícias,  dao  direito  a  quem  os  possuia  para  recla-    ^3^'* 
mar  a  sua  antiga  posse  ou  a  sua  indemnisação.  Salvando-se 
comtudo  a  posse  de  officios  que  hajaderecahir  sobre  pessoa 
que  nâo  seja  natural  ou  naturalisada  empaizonde  pretenda 
o  emprego. 

11.'^ 
A  prova  das  reclamações  são  os  documentos  legaes,  e  he 
legal  o  documento,  ou  seja  original  ou  copia  trasladada  sem 
vicio,  authenticada  pelas  competentes  Autoridades  na  forma 
das  leis  e  usos  das  Nações  civilisadas. 

Assim,  para  a  indemnisação  dos  bens  de  raiz  ou  moveis, 
e  de  acções,  se  deve  provar  a  translação  que  delles  houve  do 
dominio  do  reclamante  para  o  do  captor.  Para  este  fim,  se- 
gundo a  Índole  da  reclamação,  se  devem  produzir  escriplu- 
ras  de  compra  ou  de  cessão,  doação,  herança,  dote,  etc.  Jus- 
tificação julgada  por  sentença  que  mostre  a  posse  e  o  valor 
da  cousa  ao  tempo  da  captura.  Também  tem  logar  a  justi- 
ficação legal  que  mostre  o  detrimento  proveniente  da  ex- 
torsão. 

13.° 

Convém  examinar  os  diplomas  pelos  quaes  se  conferiram 
mercês  de  officios  ou  empregos,  para  se  conhecerem  as  con- 
dições de  taes  mercês.  Os  que  foram  dados  em  remuneração 
de  serviços  teem  direito  á  indemnisação,  porque  a  remune- 
ração he  huma  circumstancia  legal,  a  qual  deve  ser  constante 
durante  a  vida  ou  vidas  concedidas,  porque,  ainda  que  o  So- 
berano, na  forma  das  leis  do  Reino,  pôde  tirar  os  officios, 
sem  ser  obrigado  á  satisfação,  não  se  trata  deste  género  de 
demissões,  mas  das  que  provém  da  expulsão  ou  esbulho. 

14.° 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  o  Senhor  D.  João  VI,  que 
(CStá  em  gloria,  determinou  que  as  pessoas  que  o  acompa- 
nharam da  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  gosavam  de  offi- 
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1827  cios  e  pensões,  seriam  indemnisadas  por  forma  diversa  da 
^11^"^  que  se  estipulou  no  Tratado  de  29  de  Agosto  de  1825;  cum- 
pre portanto  que  os  Commissarios  Portuguezes  exijam  dos 
agraciados  com  mercês  de  officios,  ou  de  pensões,  documen- 
tos que  mostrem  não  terem  acompanliado  a  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real. 

15.° 
Assim  como  se  não  pôde  duvidar  do  direito  á  cobrança  de 
qualquer  pensão,  cujo  pagamento  se  sobreestou  por  motivo 
da  dissensão  politica  entre  os  dois  Governos,  assim  também 
he  fora  de  duvida  que  os  ordenados  não  cobrados  por  falta 
de  residência  dos  Empregados,  não  são  devidos  pelo  motivo 
da  mesma  falta  de  residência. 

16.° 
Os  objectos  marítimos,  posto  que  estejam  na  generalidade 
dos  bens  indicados  no  artigo  6.°  do  Tratado,  comtudo,  por 
sua  natureza  e  leis  que  lhes  são  peculiares,  são  tratados  se- 
paradamente no  artigo  7.°  do  mesmo  Tratado.  Portanto,  para 
a  reclamação  de  huma  embarcação,  deve  o  reclamante  pro- 
var o  direito  que  a  ella  tem,  o  valor  da  cousa  reclamada,  co- 
pia do  livro  de  carga,  protesto  do  capitão  pelo  acto  da  presa, 
feito  em  juizo  competente,  e  deve  sempre  examinar-se  se  o 
reclamante  era  proprietário  ou  simplesmente  fretador,  para 
o  que  se  produzirão  os  documentos  precisos,  tendo-se  em 
vista  o  capitulo  10.°  do  regimento  do  Paço  da  Madeira. 

17.°' 
E  reclamando-se  cargas,  faz-se  preciso  a  factura  jurada 
pelo  carregador,  o  conhecimento  relativo  a  essa  factura,  e  o 
despacho  de  sabida  das  alfandegas,  attendendo-se  sempre  aos 
preços  correntes  do  valor  das  fazendas  na  occasião  do  em- 
barque, e  ao  juramento  em  como  não  houve  seguro. 

18.° 
Os  seguradores  que  pagaram  a  seus  segurados  os  objectos 
seguros,  teem  direito  a  reclamar  tudo  o  que  pagaram,  e  fun- 
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dam  a  sua  reclamação  com  a  prestação  da  apólice  e  com  o     isâ? 
recibo  do  segurado.  ^gj-"* 

19.^ 
Os  particulares,  cujos  fundos  provenientes  de  heranças, 
ou  de  quaesquer  outras  origens,  passaram  por  embargo  ou 
sequestro  para  cofres  públicos  durante  a  dissensão  politica, 
teem  direito  e  acção  para  poderem  reclamar. 

Prescrevem  todas  as  reclamações  que  forem  apresentadas 
á  commissâo  mixta  depois  de  hum  anno  da  sua  installaçâo. 

Os  artigos  6.*»  e  7.*^  do  Tratado  mandam  restituir  as  cou- 
sas com  os  seus  rendimentos  passados,  abatidas  as  despezas 
da  administração,  pela  razão  de  que  restituídas  somente  as 
cousas  sem  os  seus  rendimentos,  nâo  se  indemnisariam  os 
proprietários  dos  lucros  cessantes  e  damnos  emergentes  que 
antecedentemente  experimentaram.  Sendo  esta  a  interpreta- 
ção do  artigo  6.**,  também  deve  ser  igual  a  do  artigo  7.°,  por- 
que o  adverbio  «semelhantemente»  expresso  neste  artigo, 
tem  significação  reciproca  e  análoga  ao  artigo  6.°  E  portanto 
pode  pedir-se  a  beneficio  dos  reclamantes  alguma  quota  mais 
do  que  a  importância  da  cousa  reclamada  em  objectos  marí- 
timos e  dinheiro.  O  juro  de  4  por  cento,  á  imitação  do  que  já 
se  praticou  em  França  nas  reclamações  de  varias  Nações, 
talvez  seja  admissível  conceder-se  aos  reclamantes,  contan- 
do-se-lhes  desde  o  tempo  da  presa  ou  captura  até  o  da  rati- 
ficação do  Tratado. 

22.0 

Os  Gommissarios  Portuguezes  incumbidos  destas  hquida- 
ções  e  arbitramentos  não  podem  ser  procuradores  ou  agen- 
tes dos  reclamantes,  por  ser  o  exercício  de  procurador  in- 
compatível com  as  funcções  de  juiz  arbitro. 

Devem  ambos  os  Gommissarios  Portuguezes  trabalhar  de 
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1827     accôrdo  sobre  os  negócios  que  lhes  cumpre  fiscalisar,  para 
^gj^**    emittirem  depois  a  sua  opinião  fundada  perante  a  commissâo 
mixta,  e  quando  haja  discordância,  cada  hum  delles  por  es- 
cripto,  que  assignarâo,  apresentarão  as  suas  opiniões  fun- 
damentadas á  mesma  commissâo  mixta. 

24.° 

Os  Gommissarios  Portuguezes  darão  conta,  tanto  dos  seus 
trabalhos  em  particular,  como  dos  da  commissâo  mixta,  ao 
Governo  Portuguez,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros ;  enviarão  seus  officios  por  todas  as  embarca- 
ções que  navegarem  em  direitura  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro 
para  a  de  Lisboa,  e  por  outra  via,  quando  assim  se  entenda 
ser  conveniente. 

25.° 

Terão  por  subalterno  hum  Secretario,  que  fará  o  serviço 
que  se  lhe  designar,  e  se  for  decidido  pelos  quatro  Gommis- 
sarios que  haja  hum  Secretario  da  commissâo,  os  Gommis- 
sarios Portuguezes  farão  toda  a  diligencia  para  que  esta  no- 
meação recaia  sobre  o  Secretario  Portuguez. 

26.° 
Os  Gommissarios  Portuguezes  poderão  proferir  despachos 
interlocutórios  a  beneficio  dos  reclamantes,  para  o  caso  de 
prestarem  e  legahsarem  os  documentos  em  devida  forma. 

27.° 
Os  Gommissarios  Portuguezes  fundarão  huma  escriptura- 
çâo  separada  da  que  fizer  a  commissâo  mixta,  porque  huma 
escripturação  serve  de  conferencia  á  outra ;  e  a  seu  tempo  a 
da  commissâo  portugueza  será  depositada  na  Repartição  que 
o  Governo  Portuguez  determinar,  para  que  este  se  -dé  por 
inteirado  das  incumbências  dos  Gommissarios  Portuguezes, 
e  lhes  mande  passar  o  diploma  de  approvaçâo  e  descarga  da 
commissâo  com  que  os  honrou. 

28.° 
Ordena-se  aos  mesmos  Gommissarios  que  por  meio  da  es- 
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crjpturação  se  não  dupliquem  jamais  as  reclainações,  ou  se     1827 
pague  a  mesma  cousa  ao  segurador  e  ao  segurado,  ou  se    ^3^^^ 
confunda  o  proprietário  do  navio  com  o  seu  fretador,  e  que 
appliquem  todas  as  cautelas  que  em  todos  os  casos  julga- 
rem necessárias. 

29.° 
Sobre  a  ultima  parte  do  artigo  8.°  do  Tratado  acerca  dos 
fundos  para  pagamento  das  primeiras  reclamações  liquida- 
das, dar-se-hão  as  ordens  e  instrucçôes  necessárias  quando 
se  tratar  deste  ponto. 

Palácio  da  Ajuda,  31  de  Março  de  1827. 

D.  Francisco  de  Almeida. 

Foram  estas  instrucçôes  remettidas  com  os  officios  se- 
guintes : 

Para  José  Lourenço  Barbosa  Pires. 

Remetto  a  V.  M.'^^  o  exemplar  incluso  das  instrucçôes  pe- 
las quaes  se  deverá  regular  no  desempenho  das  funcçôes  da 
commissâo  mixta  no  Rio  de  Janeiro,  para  que  está  nomeado. 

Deus  guarde  a  V.  M.^®  Palácio  da  Ajuda,  em  31  de  Março 
de  1827. 

D.  Francisco  de  Almeida. 

Na  mesma  conformidade  se  escreveu  a  João  Loureiro. 
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de  governo  existente  no  Brazil 146 

i825  Junho  18  — Londres  — Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  Mr.  Canning,  confiando  em  que  nos 
despachos  para  Sir  Charles  Stuart  não  o 
autorisará  a  tratar  dos  negócios  com- 
merciaes  da  Inglaterra  senão  depois  do 
Rei  ter  sido  o  primeiro  a  reconhecer  a 
independência  do  Brazil,  e  que  no  caso 
da  ruptura  qu  demora  no  accôrdo  de 
que  se  trata,  elle  se  reservará  a  facul- 
dade de  dar  novas  ordens,  não  fazendo 
depender  a  decisão  de  questão  tão  grave 
do  juizo  de  um  negociador  collocado  a 
duas  mil  léguas  de  distancia 156 

182o  Junho  21— -Londres  — OíTicio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  dando  parte 
do  que  passara  nas  conferencias  que  teve 
com  Mr.  Canning  sobre  a  conducla  do 
Governo  Britannico,  no  caso  de  se  frus- 
trar a  missão  de  Sir  Charles  Stuart,'  e 
acerca  da  questão  dos  Tratados,  e  remet- 
tendo  a  copia  das  cartas  que  lhe  dirigiu 
sobre  o  mesmo  assumpto  e  do  memoram- 
dum  que  fez  do  que  se  passou  na  confe- 
rencia de  18  de  Junho 141 

185o  Junho  21  —  Londres — OíHcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  informando 
do  que  passou  com  Mr.  Canning,  cujas 
idéas  procurou  sondar  a  respeito  do  novo 
Tratado  de  commercio  que  houver  de  se 
negociar  com  a  Gran -Bretanha  e  fazendo 
reflexões  sobre  este  assumpto 158 

1825  Junho  21  —  Londres  —  Memorandum  feito  pelo  Marquez 
de  Palmella  do  que  se  passou  na  confe- 
rencia de  18  de  Junho  entre  elle  e  Mr.  Can- 
ning, com  as  observações  feitas  pelo  mes- 
mo Canning  na  occasião  da  sua  leitura  164 

1825  Junho  22  — Paço  da  Bemposta— Circular  do  Conde  de 
Porto  Santo  aos  representantes  de  Por- 
tugal nas  Cortes  estrangeiras,  informan- 
do-os  do  objecto  da  negociação  de  Sir 
Charles  Stuart  e  dos  poderes  de  que  vae 
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encarregado,  bem  como  do  procedimento 
do  Gabinete  Austríaco  com  o  fim  de  rea- 
lisar-se  a  reconciliação  entre  Portugal  e 

o  Brazil 176 

1825  Junho  25  —  Londres  —  Bilhete  (copia  de  um)  de  Mr.Neu- 
mann  para  o  Marquez  de  Palmella,  quei- 
xando-se  de  que  Mr.  Pflugl  nao  podéra 
fornecer- lhe  esclarecimentos  sobre  a  mar- 
cha da  negociação  em  Lisboa,  como  ha- 
via pedido  a  fim  de  apoiar  os  interesses 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  no  Rio  de 
Janeiro,  por  lh'os  terem  recusado  antes 

da  partida  de  Sir  Charles  Stuart 139 

1825  Junho  25  — Londres— Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  remettendo 
o  memorandum,  cuja  copia  já  tinha  man- 
dado, com  as  observações  que  lhe  fez 
Mr.  Canning  quando  o  ouviu  ler,  e  nar- 
rando que  o  mesmo  Canning  lhe  dissera 
ter  recebido  informação  certa  de  uma 
conspiração  para  envolver  o  Brazil  no 
systema  das  repubhcas  que  o  cercam  e 
e  ser  verídica  a  noticia  da  projectada  re- 
união de  um  congresso  de  Plenipoten- 
ciários dos  novos  Estados  da  America  e 
que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  será 
sem  duvida  convidado;  bem  como  ter  sa- 
bido por  Mr.  Neumann  que  os  Agentes 
Brazileiros  se  gabavam  de  ter  o  Governo 
Francez  enviado  um  Emissário  ao  Rio 
de  Janeiro  para  concluir  o  seu  Tratado 

de  commercio 163 

1825  Jul.  25  a  Ag.  29 — Conferencias  entre  os  Plenipotenciários  Bra- 
zileiros Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello, 
Barão  de  Santo  Amaro  e  Francisco  Vil- 
lela  Barbosa  e  o  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  Sir  Charles  Stuart : 

Conferencia  de  25  de  Julho 240 

Arligos  que  os  Plenipotenciários  Brazileiros 
entregaram  a  Sir  Charles  Stuart  em  27 

de  Julho 241 

Conferencia  em  29  de  Julho 242 

Conferencia  de  1  de  Agosto 242 

Conferencia  de  3  de  Agosto 243 

Tom.  XX  ni  20 
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Conferencia  de  6  de  Agosto 245 

Projecto  de  Tratado  apresentado  pelos  Ple- 
nipotenciários Brazileiros  na  conferencia 

de  6  de  Agosto 246 

Contra-projecto  de  preambulo  apresentado 
por  Sir  Charles  Stuart  na  conferencia  de 
6  de  Agosto,  emendado  pelos  Plenipoten- 
ciários Brazileiros 249 

Contra-projecto  de  preambulo  apresentado 
por  Sir  Charles  Stuart  na  conferencia  de 

6  de  Agosto 250 

Conferencia  de    8  de  Agosto 250 

Conferencia  de  11  de  Agosto 252 

Conferencia  de  16  de  Agosto 253 

Conferencia  de  19  de  Agosto 254 

Conferencia  de  23  de  Agosto 255 

Apontamentos  para  a  Convenção  especial  255 

Conferencia  de  26  de  Agosto 257 

Conferencia  de  27  de  Agosto 258 

Conferencia  de  29  de  Agosto 258 

1825  Julho  27— Rio  de  Janeiro  —  Oííicio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  in- 

formando-o  do  estado  da  negociação 259 

1825  Julho  29  —  Nota  dos  Plenipotenciários  Brazileiros  Luiz 
José  de  Carvalho  e  Mello,  Barão  de  Santo 
Amaro  e  Francisco  Villela  Barbosa  a 
Sir  Charles  Stuart,  declarando-se  auto- 
rísados  para  acceitarem  os  princípios 
propostos  na  nota  que  lhes  dirigira  e 
mostrando  a  conveniência  de  se  altera- 
rem as  expressões  em  que  está  conce- 
bido o  acto  de  reconhecimento  por  parte 

de  Sua  Magestade  Fidelíssima 

18^25  Julho  30  — Paço  da  Bemposta  — Offlcio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
approvando  a  nota  confidencial  que  diri- 
giu a  Mr.  Canning  por  causa  da  salva 
com  que  responderam  á  que  deu  a  fra- 
gata brazileira  na  sua  entrada  em  Ports- 
mouth,  fazendo  considerações  a  respeito 
da  vinda  de  Lord  Cochrane  a  Inglaterra 
6  determinando  que  exija  do  Governo 
Britannico  uma  resposta  categórica  e  de- 
cisiva sobre  a  validade  dos  Tratados  exis- 
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tentes  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha 
e  a  segurança  mais  completa  de  que  a 
fragata  brazileira,  no  seu  regresso,  não 
commetterá  hostilidade  contra  o  com- 
mercio  portuguez 184 

182o  Agosto  6  —  Londres  —  Carta  confidencial  do  Marquez 
de  Palmella  para  Mr.  Canning,  agrade- 
eendo-lhe  por  ter  acolhido  as  represen- 
tações que  lhe  dirigiu  a  respeito  das  in- 
strucções  dadas  a  Sir  Charles  Stuart, 
desmentindo  a  asserção  de  ter  o  Gover- 
no Portuguez  solicitado  o  apoio  de  Sua 
Magestacle  Christianissima  para  fazer  ac- 
ceitar  no  Brazil  a  terceira  versão  da 
carta  regia,  concordando  na  necessidade 
de  esperar  o  resultado  da  negociação  do 
Brazil  para  só  depois  fazer  qualquer 
mudança  nas  relações  commerciaes  en- 
tre os  dois  paizes,  podendo  comtudo  en- 
tabolar-se  secretamente  a  discussão  do 
novo  Tratado,  e  pedindo  a  resposta  acer- 
ca da  fragata  brazileira  a  fim  de  tran- 
quiilisar  as  inquietações  do  commercio 
portuguez " 187 

182o  Agosto  20— Rio  de  Janeiro  — Officio  de  Sir  Charles  Stuart 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  dando  conta 
do  progresso  da  negociação 264 

1825  Agosto  29  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  —  Declaração  dos 
Plenipotenciários  Brazileiros  de  que  es- 
peram que  Sua  Magestade  Fídehssima 
se  prestará  a  fazer  publicar  outro  diplo- 
ma em  harmonia  com  o  preambulo  do 
Tratado,  ou  a  não  fazer  appareeer  o  dito 
diploma 279 

1825  Agosto  29  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro— Declaração  dos 
Plenipotenciários  Brazileiros  de  terem  re- 
cebido a  carta  patente  a  que  se  referi- 
ram o  preambulo  e  o  Tratado,  e  de  a 
acceitarem  na  conformidade  das  notas 
reversaes  da  mesma  data 280 

1825  Agosto  29  —  Rio  de  Janeiro  —  Declaração  do  Plenipoten- 
ciário Portuguez  sobre  a  Convenção  pe- 
cuniária e  sua  publicação 280 

1825  Agosto      29  —  Rio  de  Janeiro  —  Declaração  do  Plenipoten- 
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ciario  Portuguez  de  que  convém  em  que 
o  diploma  de  13  de  Maio  seja  substituído 
por  outro  em  harmonia  com  o  pream- 
bulo do  Tratado,  ou  que  se  não  faça  ap- 
parecer 281 

1825  Agosto  30  — Rio  de  Janeiro  —  Ofíicio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  com- 
municando  o  que  se  passou  quanto  á 
Convenção  pecuniária  e  sobre  declara- 
ções reciprocas  trocadas  na  assignatura 
do  Tratado 272 

1825  Agosto  30  — Rio  de  Janeiro  —  Officio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  p  Conde  de  Porto  Santo,  re- 
metlendo  o  Tratado  de  paz  e  alliança  en- 
tre Portugal  e  o  Brazii,  acompanhado  de 
uma  Convenção  que  encerra  os  ajustes 
pecuniários  e  de  quatro  declarações  tro- 
cadas na  occasião  da  assignatura  do  Tra- 
tado  278 

1825  Agosto  30  —  Rio  de  Janeiro  —  Officio  (traducção  do)  de 
Sir  Charles  Stuart  para  Mr.Canning,  in- 
formando-o  do  occorrido  na  negociação 
até  á  conclusão  e  assignatura  do  Tratado 
e  Convenção  e  a  troca  das  declarações  282 

1825  Agosto  31  —  Rio  de  Janeiro  —  Officio  (traducção  do)  de 
Sir  Charles  Stuart  para  Mr.  Canning,  di- 
zendo que  a  copia  da  ratificação  do  Tra- 
tado assignada  pelo  Príncipe  Real  é  re- 
mettida  a  Sir  William  Acourt,  que  a  pri- 
meira versão  da  carta  patente  foi  entre- 
gue aos  Plenipotenciários  Brazileiros  pela 
qual  deram  o  recibo  que  envia,  e  que  tem 
guardado  silencio  sobre  a  liberdade  que 
os  mesmos  Plenipotenciários  julgam  ter 
de  publicar  o  texto  do  Tratado  no  anni- 
versario  da  sua  assumida  independência, 
na  esperança  de  remover  as  difficuldades 
que  a  sancção  de  El-Rei  de  Portugal  á 
negociação  possa  oppOr 289 

1825  Agosto  31  — Rio  de  Janeiro— Officio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  in- 
formando-o  de  que  a  copia  da  ratifica- 
ção do  Tratado  assignada  pelo  Príncipe 
Regente  vae  confiada  aos  cuidados  de 
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Sir  William  Acourt;  que  a  primeira  re- 
dacção da  carta  patente  foi  entregue  aos 
Plenipotenciários  Brazileiros,  de  que  pas- 
saram quitação,  e  que,  apezar  de  julgar 
irregular  o  procedimento  dos  mesmos 
Plenipotenciários  em  quererem  publicar 
o  texto  do  Tratado  no  anniversario  da 
sua  chamada  independência,  nada  disse, 
por  esperar  que  poderia  assim  facilitar 
a  troca  das  ratificações 290 

1825  Agosto  31  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro— Officio  de  Luiz 
José  de  Carvalho  e  Mello  para  Sir  Char- 
les Stuart,  pedindo-lhe  a  continuação  de 
seus  bons  offlcios,  transmittindo  as  rati- 
ficações do  Tratado  e  da  Convenção  a 
Sir  William  Acourt  para  que  haja  de  in- 
tervir, por  parte  do  Governo  Brazileiro, 
na  conclusão  de  tão  importante  negocio  298 

1825  Agosto  31  — Rio  de  Janeiro  ~  Officio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mel- 
lo,, dizendo  que  as  ratificações  estão  re- 
digidas de  tal  modo,  que  nem  as  pôde 
admittir,  nem  mandal-as  para  Portugal  298' 

1825  Setembro  1  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  —  Officio  de  Luiz 
José  de  Carvalho  e  Mello  para  Sir  Char- 
les Stuart,  participando  que  o  Impera- 
dor tinha  resolvido  não  alterar  o  pream- 
bulo das  ratificações 298 

1825  Setembro  2  — Rio  de  Janeiro  —  Officio  (traducção  do)  de 
Sir  Charles  Stuart  para  Mr.  Canning,  in- 
formando-o  das  difficuldades  que  sobre- 
vieram e  que  impedem  de  ser  encarre- 
gado Sir  William  Acourt  da  entrega  das 
ratificações  do  Príncipe  Real  ao  Tratado 
e  Convenção  de  29  de  Agosto 292 

1825  Setembro  2  — Rio  de  Janeiro  — Officio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  dan- 
do conta  das  difficuldades  que  impedem 
que  o  Embaixador  Britannico  na  Corte 
de  Lisboa  seja  encarregado  da  troca  das 
ratificações  do  Tratado  e  da  Convenção 
pecuniária,  e  remettendo  as  copias  da 
correspondência  trocada  a  este  respeito  294 

1825  Setembro     2  —  Officio  de  Sir  Charles  Stuart  para  Luiz  José 
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de  Carvalho  e  Mello,  protestando  sole- 
mnemente  contra  qualquer  publicação  das 
estipulações  contidas  no  Tratado  e  Con- 
venção antes  d'estes  actos  haverem  obtido 
a  sancção  do  Rei  de  Portugal  segundo  as 
formas  usuaes 300 

1825  Setembro  2  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  —  Carta  de  Luiz 
José  de  Carvalho  e  Mello,  participando 
ter  de  receber  no  dia  seguinte  as  ordens 
de  Sua  Magestade  sobre  o  ofíicio  que  lhe 
remetteu  na  mesma  data 304 

1825  Setembro  2  — Rio  de  Janeiro  — Bilhete  de  Sir  Charles 
Stuart  por  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello, 
informando -o  de  que  os  seus  despachos 
já  estão  a  bordo  do  Spartiate  por  o  Al- 
mirante ter  ordens  para  deixar  o  porto 
na  madrugada  do  dia  seguinte 304 

1825  Setembro  3  —  Rio  de  Janeiro  —  Carta  de  Sir  Charles  Stuart 
para  o  General  Felisberto  Brant,  solici- 
tando a  sua  intervenção  por  meios  con- 
ciliatórios, a  fim  de  persuadir  o  Gabinete 
Brazileiro  que  mude  a  redacção  das  ra- 
tificações    304 

1825  Setembro  3  — Rio  de  Janeiro  — Carta  do  Principe  D.  Pe- 
"  dro  para  D.  João  VI,  dizendo  como  pro- 
cedeu desde  a  recepção  da  carta  que  lhe 
dirigiu,  e  que  conta  tanto  que  Sua  Ma- 
gestade ratificará  o  Tratado  e  Convenção, 
que  no  dia  7  de  Setembro  publica  o 
mesmo  Tratado  e  se  reputa  já  reconhe- 
cido por  Sua  Magestade  e  estabelecida  a 
mais  perfeita  harmonia  entre  as  Nações 
Portugueza  e  Brazileira 308 

1825  Setembro  3— S.  Christovão  —  Carta  da  Princeza  D.  Leo- 
poldina para  D.  João  VI,  pedindo-lhe  que 
ratifique  o  Tratado 3ii 

1825  Setembro  5  —  Rio  de  Janeiro  —  Officio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  Sir  William  Acourt,  commu- 
nicando-lhc  ter  conseguido,  com  o  auxi- 
lio do  General  Brant,  vencer  as  repu- 
gnancias  do  Principe  Real  cm  introduzir 
nas  ratificações  as  mudanças  necessárias 
para  as  tornar  compatíveis  com  os  prin- 
cípios estabelecidos  no  preambulo  do 
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Tratado,  e  remettendo  duas  caixas  com 
as  ratificações  braziieiras,  as  quaes  es- 
pera que  o  Governo  Portuguez  acceitará  292 

1825  Setembro  5— Rio  de  Janeiro  — Officio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  par- 
ticipando que  determinaram  mudar  a 
forma  das  ratificações,  omittindo  as  pala- 
vras incompatíveis  com  os  princípios 
enunciados  no  Tratado,  a  resolução  de 
1).  Pedro  de  mandar,  depois  da  troca  das 
ratificações,  a  Lisboa  uma  fragata  tendo 
a  seu  bordo  o  General  Brant  encarregado 
de  felicitar  seu  pae  pelo  feliz  resultado 
da  negociação,  e  que  envia  as  mesmas 
ratificações  a  Sir  William  Acourt  a  fim 
de  se  effectuar  a  sua  troca 302 

1825  Setembro  27  —  Londres  —  Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  informan- 
do-o  das  noticias  chegadas  .do  Brazil  a 
respeito  da  negociação  de  Sir  Charles 
Stuart,  remettendo  os  extractos  da  cor- 
respondência do  Barão  de  Marshal  e  as 
copias  dos  protocolios  das  duas  confe- 
rencias do  mesmo  Stuart  com  os  Pleni- 
potenciários Brazileiros,  dando  conta  do 
que  passou  com  Mr.  Canning  a  respeito 
da  questão  dos  Tratados  e  dizendo  ser 
desnecessária  a  vigilância  que  se  lhe  re- 
commendou  sobre  os  projectos  acerca  da 
mineração  do  ouro  de  Sofala  e  formação 
de  uma  companhia  para  o  commercio  do 
Rio  de  Senna,  por  não  serem  obra  de  pro- 
jectistas Inglezes,  mas  de  um  Portuguez 
instruído  e  zeloso  da  prosperidade  do  seu 
paiz 192 

1825  Setembro  28  — Rio  de  Janeiro  —  Ofíicio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  re- 
mettendo as  copias  das  cartas  que  o 
Príncipe  e  a  Princeza  Real  dirigiram  a 
D.  JoãoVL... 308 

1825  Setembro  30— Palácio  de  Mafra  — Officio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  Pedro  de  Mello  Brey- 
ner,  communicando-lhe  as  noções  da  falta 
de  fé  com  que  o  Governo  Francez  se 
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porta  pelo  que  respeita  á  nossa  questão 
com  o  Brazil,  e  determinando  que  peça 
explicações  claras  ao  mesmo  Governo  e 
mesmo  satisfação  pelo  procedimento  do 
Cônsul  Geral  de  França  no  Rio  de  Ja- 
neiro     197 

1825  Outubro  6  —  Londres  —  Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  dando  conta 
do  que  passou  em  uma  conferencia  com 
Mr.  Canning  e  tias  noticias  vindas  do  Rio 
de  Janeiro 199 

1825  Outubro  8  — Palácio  de  Mafra  —  Officio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
participando-lhe  que  Sua  Magestade  en- 
carregou Pedro  de  Mello  Breyner  de  pe- 
dir explicações  e  satisfações  pela  condu- 
cta  de  Mr.  de  Gestas  no  Rio  de  Janeiro, 
e  ordenou-lhe  que  se  explicasse  n'este 
sentido  com  o  Encarregado  de  Negócios 
de  França  em  Lisboa,  referindo  o  que  se 
tem  passado  em  Paris  a  este  respeito,  e 
remettendo  copia  de  um  officio  de  Sir 
Charles  Stuarí,  a  que  Sua  Magestade  não 
responde  por  ora,  por  ignorar  a  impres- 
são que  causaria  no  animo  de  Mr.  Can- 
ning a  leitura  dos  despachos  d'aquelle 
negociador 202 

1825  Outubro  20  — Palácio  de  Mafra —  Officio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
dizendo  que,  á  vista  dos  officios  recebi- 
dos de  Sir  Charles  Stuart,  se  conhece  não 
ser  exacta  a  asserção  de  Mr.  Canning 
sobre  a  difficuldade  do  titulo  de  Impera- 
dor, e  que  as  maiores  teem  sido  quanto 
á  forma  da  carta  patente  e  reunião  das 
duas  Coroas,  e  declarando  que  o  acto 
que  Mr.  Canning  julga  seria  assignado 
sub  sjje  rati  será  ratificado  se  o  que  se 
tiver  concordado  for  decoroso  e  honesto, 
no  caso  contrario  a  resposta  de  Sua  Ma- 
gestade será  a  mesma  que  Sir  William 
Acourt  já  recebeu  quando  propoz  as 
emendas  na  carta  patente 205 

1825  Outubro    25  — Rio   de  Janeiro  — Officio  de  Sir  Charles 
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Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  di- 
zendo que  espera  com  impaciência  a  de- 
terminação de  Sua  Magestade  sobre  a  ne- 
gociação de  que  foi  encarregado  e  infor- 
mando-o  de  particularidades  que  alli  se 
passaram  ultimamente 312 

1825  Novembro  1  —  Londres  —  Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  remettendo 
copias  de  dois  officios  do  Barão  de  Mar- 
sbal  sobre  a  questão  da  cessação  das 
hostilidades  e  da  maior  parte  dos  proto- 
collos  das  conferencias  entre  o  Plenipo- 
tenciário Britannico  e  os  Brazileiros, 
admirando-se  por  não  se  ter  dito  nas 
conferencias  uma  palavra  sobre  a  sue- 
cessão  da  Coroa  de  Portugal,  dando  no- 
ticias de  Sua  Alteza  Real  ter  mandado 
evacuar  a  província  de  Chiquitos  e  de 
ter  o  Agente  Gameiro  recebido  ordem 
para  solicitar  a  mediação  do  Governo 
Britannico  sobre  a  contenda  entre  o  Bra- 
zil  e  Buenos  Ayres,  bem  como  do  que  se 
tem  passado  a  respeito  da  saída  da  fra- 
gata Piranga  de  Portsmouth  e  de  dois 
navios  que  se  estavam  carregando  em 
Londres  de  munições  e  armas  para  o 
Brazil 206 

1825  Novembro  14— Palácio  de  Mafra— OflQcio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
noticiando  a  chegada  de  oíTicios  de  Sir 
Charles  Stuart  que  acompanham  o  Tra- 
tado e  Convenção  firmados  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Agosto  e  ratificados  no 
dia  immediato,  cujas  ratificações  foram 
transmittidas  ao -Embaixador  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica  em  Lisboa,  para  a 
troca  das  que  Sua  Magestade  Fidelíssima 
mandasse  lavrar,  o  que  se  effectuará  no 
dia  seguinte,  e  encarregando-o  de  pedir 
ao  Governo  Inglez  uma  garantia  dos  dois 
actos  e  de  indagar  do  Agente  Brazileiro 
quaes  são  as  ordens  que  tem  recebido. .  316 

1825  Novembro  15  —  Palácio  de  Mafra  —  Nota  do  Conde  de  Porto 
Santo  para  Sir  William  Acourl,  commu- 
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nicando  que  Sua  Magestade  Fidelíssima 
creou  e  reconheceu  o  Brazil,  Império  in- 
dependente dos  Reinos  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  cedendo  e  transferindo  a  so- 
berania do  mesmo  Império  na  pessoa  de 
seu  filho  o  Príncipe  D.  Pedro,  e  assu- 
mindo o  titulo  de  Imperador  do  Brazil  e 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves 210 

1825  Novembro  15  — Lisboa  —  Declaração  do  Conde  de  Porto 
Santo  e  de  Sir  William  A  court  da  troca 
das  cartas  de  ratificação  da  Convenção 
'  para  o  ajuste  das  reclamações  publicas 
dos  Governos  de  Portugal  e  do  Brazil, 
assignadas  pelo  Imperador  do  Brazil  e 
Rei  de  Portugal  e  Algarves  e  pelo  impe- 
rador do  Brazil 328 

1825  Novembro  18— Palácio  de  Mafra  — Carta  de  D.  João  VI 
para  o  Imperador  do  Brazil,  dizendo  que 
ratificou  o  Tratado  e  Convenção,  e  pedin- 
do-lhe  que  seja  grato  e  que  trabalhe  para 
cimentar  a  reciproca  felicidade  dos  povos  328 

1825  Novembro  19  — Palácio  de  Mafra  — Offlcio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
sobre  a  necessidade  de  garantia  por  parte 
da  Inglaterra  dos  ajustes  que  por  sua 
mediação  se  fizeram  no  Brazil,  partici- 
pando que  Manuel  Rodrigues  Gameiro 
annuncia  ter  á  disposição  de  El-Rei  a 
somma  que  pela  Convenção  lhe  é  desti- 
nada, e  que  se  os  contratadores  de  em- 
préstimo com  Portugal  não  quizerem  con- 
sentir na  passagem  do  mesmo  emprés- 
timo para  o  Brazil,  aquelle  Governo  pro- 
põe pagar  ao  de  Portugal  os  semestres 
correspondentes  para,  de  nossas  mãos, 
passarem  aos  contratadores,  e  recom- 
mendando  a  garantia  da  Inglaterra  á  suc- 
cessão  d'estes  Reinos  na  pessoa  do  legi- 
timo herdeiro  e  a  maneira  de  a  pôr  em 
pratica 318 

1825  Novembro  20  — Palácio  de  Mafra  — Officio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  Sir  Charles  Stuart,  agra- 
decendo os  esforços  e  energia  com  que 
defendeu  os  direitos  de  Portugal,  decla- 
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rando  que  o  Tratado  e  Convenção  foram 
ratificados  e  as  ratificações  trocadas n'esta 
data  com  uma  nota  para  resalvar  a  du- 
vida que  poderia  suscitar- se  sobre  o 
praso  dos  pagamentos,  rogando  que  em- 
pregue todos  os  esforços  para  aclarar  o 
importante  negocio  da  successão,  com- 
municando  que  os  navios  brazileiros  se- 
riam considerados  em  Portugal  como  os 
portuguezes,  que  continuaria  a  subsistir 
o  exclusivo  para  o  consumo  dos  géneros 
do  Brazil,  e  que  Carlos  Martins  Pereira 
era  nomeado  para  se  occupar  dos  negó- 
cios diplomáticos  e  mercantis,  para  o  que 
remette  uma  carta  dirigida  ao  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros 321 

182o  Novembro  20  — Nota  do  Conde  de  Porto  Santo  para  Sir 
Wiliiam  Acourt,  declarando  que  a  exe- 
cução do  artigo  2."  da  Convenção  deve 
começar  a  ter  logar  do  momento  da  troca 
da  ratiticaçào  e  não  do  da  publicação  da 
mesma  Convenção 324 

1825  Novembro  22  — Palácio  de  Mafra  — Oíficio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  Carlos  Mathias  Pereira, 
dando-lhe  instrucções  e  remettendo  uma 
carta  de  El-Rei  para  seu  filho,  um  maço 
para  Sir  Charles  Stuart  e  uma  carta  para 
o  Barão  de  Marshal 325 

1825  Novembro  26  — Palácio  de  Mafra  — Oíficio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
remettendo  a  carta  de  procuração  exigida 
por  Manuel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa, 
cuja  copia  de  carta  envia,  declarando  que 
a  proposta  do  mesmo  a  respeito  da  forma 
do  pagamento  das  250:000  libras  é  in- 
admissível por  ser«opposla  á  carta  que  o 
Imperador  do  Brazil  enviou  a  seu  pae,  e 
autorisando-o  a  receber  a  indicada  quan- 
tia, sobre  a  remessa  da  qual  lhe  envia 
instrucções 330 

1825  Dezembro  3  — Palácio  de  Mafra  — Officio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  Joaquim  Severino  Go- 
mes, explicando  os  motivos  e  causa  da 
negociação  com  o  Brazil  e  dando  instruc- 
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ções  para  se  conseguir  o  reconhecimento 
do  Governo  Hespanhol,  bem  como  para 
aconselhar  e  promover  uma  reconcilia- 
ção entre  a  Hespanha  e  as  suas  colónias  221 

1825  Dezembro  3  —  Londres  —  Officio  do  Marquez  de  Palmelia 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  narrando 
o  que  passou  em  uma  conferencia  com 
Mr.  Canning  a  fim  de  o  Governo  Britan- 
nico  garantir  o  Tratado  e  Convenção  do 
Rio  de  Janeiro  e  sobre  a  negociação  do 
Tratado  de  commercio  de  Inglaterra  com 
o  Brazil,  e  remettendo  copia  da  nota  que 
lhe  dirigiu  sobre  o  primeiro  assumpto..  22o 

182o  Dezembro  3  — Palácio  de  Mafra  — Offlcio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmelia, 
participando-lhe  que  Sua  Magestade  no- 
meou a  Sir  Charles  Stuart  Conde  de  Ma- 
chico  na  ilha  da  Madeira  com  uma  pen- 
são de  4:000^000  réis,  que  conferiu  a 
Commenda  honorária  da  Torre  e  Espada 
a  Lord  Marcus  Kill  e  uma  Commenda  da 
mesma  Ordem  com  a  pensão  annual  de 
600^000  réis  ao  Almirante  Hamont,  e 
que  tenciona  conferir  a  Gran-Cruz  a  Sir 
William  Acourt^  e  encarregando-o  de 
obter  do  Governo  tnglez  a  autorisação 
necessária  para  os  agraciados  poderem 
usar  d'estas  graças 332 

1825  Dezembro  3  — Londres  — Xota  do  Marquez  de  Palmelia 
para  Mr.  Canning,  sobre  a  garantia  do 
Governo  Britannico  para  o  Tratado  e  Con- 
venção assignados  no  Rio  de  Janeiro  a 
29  de  Agosto 334 

1825  Dezembro  7  —  Londres  —  Officio  (extracto  do)  do  Marquez 
de  Palmelia  para  o  Conde  de  Porto  Santo, 
sobre  as  garantias  pelo  Governo  Britan- 
nico dos  ajustes  que  por  sua  mediação 
se  fizeram  com  o  do  Brazil  e  da  succes- 
são  do  Reino  de  Portugal  na  pessoa  do 
legitimo  herdeiro,  e  remettendo  a  copia 
da  nota  que  enviou  a  Mr.  Canning  sobre 
este  ultimo  assumpto 229 

1825  Dezembro  7  — Londres  — Nota  do  Marquez  de  Palmelia 
para  Mr.  Canning,  pedindo,  pelos  motivos 


461 

■  Pag. 

de  interesse  politico  e  de  boa  fé  e  de  ponto 
de  honra,  que  Sua  Magestade  Britannica 
garanta  a  suecessào  da  Coroa  de  Portu- 
gal na  pessoa  do  Imperador  D.  Pedro  . .  232 

182o  Dezembro  13  —  Palácio  do  Vaticano  —  Nota  do  Cardeal 
delia  Somaglia  para  o  Conde  do  Funchal, 
agradecendo  a  communicação  que  lhe  fez 
dos  novos  titulos  adoptados  por  Sua  Ma- 
gestade e  do  Tratado  concluído  no  Rio 
de  Janeiro  em  20  de  Agosto 212 

1825  Dezembro  13  — Copenhague—  Nota  de  E.  G.  Schimelman 
para  Christovão  Pedro  de  Moraes  Sar- 
mento, declarando  que  El-Rei  seu  amo 
toma  o  mais  yívo  interesse  por  todas  as 
medidas  importantes  que  Sua  Magestade 
Fidelíssima  achar  úteis  e  necessárias 
para  a  prosperidade  e  ventura  dos  seus 
povos  de  ambos  os  hemispherios 213 

182o  Dezembro  22  — Stockholmo  — Nota  do  Conde  Wetterstedt 
para  António  Lopes  da  Cunha,  decla- 
rando que  El-Rei  seu  Soberano  viu  com 
a  maior  satisfação  effeituar-se  um  acon- 
tecimento que  deve  consolidar  a  felici- 
dade de  Portugal  e  do  Brazil 214 

1825  Dezembro  28  — Lisboa— Nota  de  SirWilliam  Acourt  para 
o  Conde  de  Porto  Santo,  apresentando  as 
congratulações  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica pelo  feliz  êxito  das  negociações  no 
Rio  de  Janeiro  e  segurando-o  da  estima 
inalterável  e  continuada  pela  pessoa  de 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real,  e  do  vivo 
interesse  que  toma  na  fortuna  e  prospe- 
ridade de  Portugal  e  do  Brazil 216 

1825  Dezembro  30  — Vienna  — Nota  do  Príncipe  de  Metternich 
para  o  Barão  de  Villa  Secca,  declarando 
que  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apos- 
tólica reconhece,  pelo  que  lhe  toca,  a  se- 
paração das  duas  soberanias  de  Porlugal 
e  do  Brazil,  assim  como  a  denominação 
dos  seus  Chefes,  sem  que  comtudo  das 
qualificações  adoptadas  por  estes  dois 
Estados  deva  resultar,  pelo  que  respeita 
á  categoria,  mudança  em  prejuízo  das 
Potencias  da  Europa 217 
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18:25  Dezembro  31  —  Paço  da  Bemposta  — Offieio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
approvando  as  notas  que  o  mesmo  Em- 
baixador dirigiu  a  Mr.  Canning  sobre  a 
garantia  de  Sua  Magestade  Britannica 
para  a  saccessão  da  Coroa  de  Portugal 
na  pessoa  do  Imperador  D.  Pedro  e  para 
o  Tratado  e  Convenção  de  29  de  Agosto, 
porém  que  teria  sido  próprio  fazer  men- 
ção do  Tratado  de  1807,  de  onde  se  pôde 
tirar  argumento  para  exigir  esta  garan- 
tia    336 

182o  Dezembro  31  — Paço  da  Bemposta  — Offlcio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
sobre  a  remessa  de  2y0:000  libras,  e  au- 
torisação  para  ajustar  com  Manuel  Ro- 
drigues Gameiro  os  prasos  e  o  modo  do 
pagamento  do  resto  dos  2.000:000  libras 
e  entender- se  com  o  mesmo  Agente  e  a 
casa  de  Goldschmidt  para  o  resgate  e 
annullação  das  apólices  do  nosso  emprés- 
timo e  pagamento  dos  juros  do  mesmo, 
e  acerca  do  Tratado  de  commercio  e  ga- 
rantia britannica 337 

1825  Dezembro  31  — Londres  — OíTicio  do  Marquez  de  Palmella 

para  o  Barão  de  Itabayana,  declarando 
que  do  empréstimo  de  1.500:000  libras 
contrahido  com  a  casa  Goldschmidt  &  C* 
foi  já  amortisada  a  quantia  de  100.000 
libras,  ficando  a  cargo  do  Brazil  a  somma 
restante  de  1.400:000  libras  e  pedindo 
que  lhe  communique  as  ordens  que  ti- 
ver recebido  a  este  respeito  e  que  fixe  a 
epocha  dos  pagamentos 343 

1826  Janeiro        2 — Londres  —  Offlcio  do  Barão  de  Itabayana 

para  o  Marquez  de  Palmella,  declarando 
que  é  forçoso  que  o  Governo  Portuguez 
continue  a  figurar  de  originário  e  prin- 
cipal devedor  do  empréstimo ;  que  o  Go- 
verno Brazileiro  pagará  os  juros  e  a 
amortisação  annual  do  mesmo  emprés- 
timo por  espaço  de  vinte  e  oito  annos  a 
contar  do  1.»  de  Dezembro  de  1825;  que 
a  Legação  Brazileira  em  Londres  entre- 
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gará  á  de  Portugal  no  principio  de  Maio 
e  Novembro  a  quantia  precisa  para  pa- 
gamento dos  juros  e  amortisação  de 
25:000  libras  em  apólices;  que  as  opera- 
ções do  pagamento  dos  juros  e  da  amor- 
tisação devem  continuar  a  ser  feitas  pelo 
contratador  com  assistência  do  Agente 
ou  Agentes  nomeados  pelo  Imperador  do 
Brazil,  e  que  as  600:000s  libras  restantes 
serão  pagas  a  quartéis  nos  dias  15  de 
Fevereiro,  Maio,  Agosto  e  Novembro  de 
1826 345 

1820  Janeiro  3  —  Londres  —  Offlcio  do  Barão  de  Itabayana 
para  o  Marquez  de  Palmella,  accusando 
a  recepção  das  copias  do  pleno  poder 
que  autorisa  o  mesmo  Marquez  a  rece- 
ber a  quantia  de  250:000  libras  e  da 
Convenção  entre  o  Ministro^da  Fazenda 
de  Portugal  e  Goldschmidt  &  C.^ 345 

1826  Janeiro  4  —  Londres  —  Offlcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  remettendo 
um  recibo  do  Barão  de  Itabayana  e  as 
copias  da  correspondência  trocada  com 
o  mesmo  Barão  acerca  do  modo  do  cum- 
primento do  artigo  2.»  da  Convenção  de 
29  de  Agosto,  mostrando  a  diffieuldade 
da  passagem  do  empréstimo  sem  a  res- 
ponsabilidade do  Erário  de  Portugal, 
pelo  que  só  resta  o  arbítrio  de  continuar 
este  Governo  a  figurar  de  devedor  e  obter 
do  Governo  do  Brazil  uma  garantia  da 
obrigação  que  contrahiu,  e  dizendo  não 
ter  recebido  resposta  de  Mr.  Canning  ás 
notas  sobre  a  garantia  por  parte  da  In- 
glaterra    341 

1826  Janeiro  7  — Paço  da  Bemposta  — Offlcio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
remettendo  uma  carta  de  D.  João  VI  para 
o  Rei  de  Inglaterra,  de  que  fará  entrega 
na  forma  do  estylo,  e  transmittindo  para 
seu  conhecimento  uma  copia  da  mesma 
carta 350 

1826  Janeiro  7  —  Lisboa  —  Carta  de  D.  João  VI  para  o  Rei  de 
Inglaterra,  agradecendo  as  provas  de 
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amizade  que  lhe  deu  no  decurso  da  ne- 
gociação com  o  Brazil  e  pedindo  a  con- 
tinuação dos  seus  bons  officios  para  o 
resultado  prompto  e  favorável  dos  dois 
importantes  objectos  que  restam  a  con- 
cluir, o  da  suecessão  cá  Coroa  de  Portu- 
gal e  o  das  relações  commerciaes  entre 
este  Reino  e  o  do  Brazil 3o0 

1826  Janeiro  9—  Londres  — Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Barão  de  Itabayana,  reconhecendo 
a  difficuldade  do  Governo  Portuguez  dei- 
xar de  figurar  de  principal  devedor  do 
empréstimo,  indicando  a  necessidade  de 
uma  Convenção  addicional,  em  que  se 
expresse  o  modo  de  verificar  a  passagem 
do  empréstimo  e  se  estipule  uma  garan- 
tia para  a  exactidão  dos  pagamentos,  pe- 
dindo-lhe  que  solicite  a  esse  respeito  as 
ordens  da  sua  Corte  e  declarando  não  ter 
duvida  em  que  Sua  Mageslade  o  autori- 
sará  a  acceitar  a  proposta  para  o  paga- 
mento das  600:000  libras  nas  epochas 
por  elle  indicadas 347 

1826  Fevereiro  3  —  Foreign  Office  —Xota  de  Mr.  Canning  para  o 
Marquez  de  Palmella  sobre  a  reclamação 
de  garantia  por  parte  da  Inglaterra  da  sue- 
cessão ao  throno  de  Portugal  e  do  Tratado 
e  Convenção  assignados  a  29  de  Agosto  3o4 

1826  Fevereiro  o  — Rio  de  Janeiro  — Officio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  accu- 
sando  a  recepção  dos  despachos  de  que 
vinha  encarregado  Carlos  Mathias  Pe- 
reira, agradecendo  as  expressões  com  que 
o  honrou,  e  dando  parte  do  que  tem 
occorrido  e  de  que  aproveitará  a  estada 
na  Bahia,  para  onde  vae  partir,  a  fim  de 
dar  cumprimento  ás  instrucções  acerca 
da  suecessão  e  dos  ajustes  exigidos  pelos 
interesses  do  commercio  portuguez 374 

1826  Fevereiro  o  — Rio  de  Janeiro  —  Nota  do  Visconde  de  In- 
hambupe  para  Sir  Charles  Stuart,  decla- 
rando ficar  entregue  das  ratificações  do 
Tratado  e  Convenção  de  29  de  Agosto  e 
dos  certificados  da  troca 376 
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1820  Fevereiro  10  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro— Nota  do  Vis- 
conde de  Inhambupe  para  Sir  Charles 
Stuart,  lembrando  o  que  se  declarou  e 
ajustou  por  notas  reversaes  no  acto  de 
se  firmar  o  Tratado  de  29  de  Agosto  e 
exigindo,  em  consequência  de  se  ter  feito 
menção  do  diploma  de  13  de  Maio  na 
carta  de  lei  de  15  de  Novembro  de  1825 
publicada  em  Lisboa,  o  cumprimento  da 
promessa  de  substituir  o  mesmo  diploma 
por  outro  em  harmonia  absoluta  com  o 
dito  Tratado  e  preambulo 380 

18^6  Fevereiro  10  —  Rio  de  Janeiro —Nota  de  Sir  Charles  Stuart 
para  o  Visconde  de  Inhambupe,  decla- 
rando que  se  ultimou  o  acto  relativo  ao 
Tratado  de  29  de  Agosto,  e  que  levará  ao 
conhecimento  do  Governo  Portuguez  as 
circumstancias  particularisadas  da  sua 
nota  d'esta  data,  não  tendo  duvida  de  que 
Sua  Magestade  adoptará  as  medidas  ne- 
cessárias para  cumprir  o  compromisso 
■  contrahido  a  este  respeito 382 

182G  Fevereiro  11  — Rio  de  Janeiro— Offlcio  de  Sir  Charles 
Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  in- 
formando-o  do  que  se  tem  passado  acerca 
da  publicação^do  diploma  real,  e  remet- 
tendo  copias  do  offlcio  que  recebeu  do 
Visconde  de  Inhambupe  e  da  nota  que 
dirigiu  ao  mesmo  Visconde 378 

1826  Fevereiro  20  —  Lisboa  —  Nota  de  Alberto  de  Mérona  para 
o  Conde  de  Porto  Santo,  declarando  que 
Sua  Magestade  Christianissima  reconhece, 
pelo  que  lhe  toca,  a  independência  do 
Brazil  e  o  titulo  de  Imperador  que  Sua 
Magestade  reservou  para  a  sua  pessoa, 
sem  que  d'esta  qualificação  deva  resultar 
mudança  alguma,  pelo  que  respeita  a  ca- 
tegoria, em  prejuízo  das  Potencias  da 
Europa,  felicitando  a  Sua  Magestade  pela 
conclusão  do  Tratado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  oíTerecendo-lhe  a  segurança  da  inalte- 
rável amizade  e  do  interesse  que  toma 
pela  prosperidade  dos  povos  Portuguez  e 

Brazileiro »^ , . . .  219 

Tom.  xxni  30 
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1826  Fevereiro  21  — Lisboa  — Nota  do  L.  Massimino  para  o 
Conde  de  Porto  Santo,  expressando  a  sa- 
tisfação de  Sua  Mageslade  El-Rei  de  Sar- 
denha pelo  bom  accôrdo  e  intelligeucia 
entre  as  Cortes  de  Lisboa  e  do  Rio  de 
Janeiro,  e  que  Sua  Magestade,  adherindo 
plenamente  ao  objecto  da  patente  que 
creou  o  Império  do  Brazil  independente 
e  reconhecendo  os  titulos  que  Sua  Ma- 
gestade assumiu,  se  persuade  que  a  ad- 
opção d'estes  titulos  não  prejudicará  a  eti- 
queta relativa  á  categoria  das  testas  co- 
roadas estabelecida  pelo  Congresso  de 
Vienna,  á  qual  tenciona  conformar-se..  220 

1826  Fevereiro  22  —  Londres  —  Officio  (extracto  do)  do  Marquez 
de  Palmella  para  o  Conde  de  Porto  Santo, 
incluindo  copia  da  nota  que  julgou  indis- 
pensável dirigir  para  fechar  airosamente 
a  correspondência  oíTicial  sobre  as  ques- 
tões importantes  dos  antigos  Tratados  e 
das  garantias  pedidas  ao  Governo  Inglez  384 

1826  Fevereiro  22  — Londres  — Nota  do  Marquez  de  Palmella 
para  Mr.  Canning,  explicando-se  acerca 
de  algumas  das  observações  feitas  na 
nota  de  3  do  mesmo  mez  sobre  as  garan- 
tias pedidas  ao  Governo  Inglez 384 

1826  Fevereiro  27  —  Lisboa  —  Carta  de  D.  João  VI  para  o  Impe- 
rador de  Áustria,  agradecendo-Ihe  o  vivo 
interesse  que  tomou  pelo  restabeleci- 
mento da  concórdia  entre  Portugal  e  o 
Brazil 396 

1826  Março  14  — Bahia  — Officio  de  Sir  Charles  Stuart  para 
o  Conde  de  Porto  Santo,  dando  conta  do 
que  passou  com  o  Imperador  do  Brazil 
acerca  da  publicação  na  carta  de  lei  de 
15  de  Novembro  de  1825  das  expressões 
da  carta  patente  sobre  que  se  tinha  ajus- 
tado manter  o  mais  completo  silencio,  e 
com  respeito  aos  ajustes  provisórios  em 
favor  do  commercio  porluguez  e  aos 
princípios  que,  em  seu  entender,  deve- 
riam regular  a  successão  ás  duas  Coroas  398 

1826  Março  14  —  Bahia  -  Officio  de  Sir  Charles  Stuart  para 
o  Conde  de  Porto  Santo,  informando  que 
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ao  Imperador  do  Brazil  agrada  o  princi- 
pio de  reciprocidade  perfeita  e  de  não  in- 
sistir em  pedido  algum  de  commercio  ex- 
clusivo, e  que  o  mesmo  Imperador  lhe 
prometteu  que  se  occuparia  do  projecto 
(junto  ao  mesmo  officio)  durante  a  via- 
gem para  o  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  for- 
mar uma  Convenção  para  ser  presente 
ao  Conselho  d'Estado,  certificando-lhe 
que  seria  adoptada,  posto  que  as  forma- 
lidades exigidas  pela  Constituição  a  de- 
morariam alguma  cousa 404 

Projecto  de  accôrdo  preliminar  para  o  com- 
mercio dos  dois  paizes,  que  acompanhava 
o  oííicio  precedente 406 

1826  Março  14  — Bahia  — OíTicio  de  Sir  Charles  Stuart  para  o 
Conde  de  Porto  Santo,  expondo  o  que  tem 
occorrido  com  respeito  á  negociação  que 
deve  regular  a  successão  das  duas  Coroas  410 

1826  Abril  7  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  —  Nota  do  Vis- 

conde de  ínhambupe  para  Sir  Charles 
Stuart,  accusando  a  recepção  da  nota  de 
10  de  Fevereiro,  e  declarando  que  Sua 
Magestade  Imperial  manda  acceitar  a 
promessa  que  se  contém  na  conclusão 
da  mesma  nota  e  não  duvida  mandar 
publicar  e  observar  o  Tratado  de  29  de 
Agosto,  na  esperança  de  que  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima  substituirá  a  carta  pa- 
tente de  13  de  Maio  por  outra  mais  con- 
forme ao  preambulo  e  sobredito  Tratado  416 

1826  Abril  10—  Rio  de  Janeiro  — Nota  de  Su'  Charles  Stuart 
para  o  Visconde  de  ínhambupe,  partici- 
pando que  Sua  Magestade  consentirá  na 
substituição  da  carta  patente  por  outra 
mais  conforme  com  o  preambulo  do  Tra- 
tado, parecendo-lhe  offerecer-se  agora 
occasiãoopportuna  para  os  fins  desejados  419 

1826  Abril  10  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  —  Decreto  man- 
dando dar  execução  ao  Tratado  de  29  de 
Agosto 419 

1826  Abril  12  a  29  — Protocollos  das  conferencias  entre  Sir 
Charles  Stuart  e  os  Viscondes  de  ínham- 
bupe, de  Santo  Amaro  e  de  Paranaguá 
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])ara  a  negociação  ilc  um  Tratado  do 
eommercio  entre  e  Brazil  o  Portugal : 

Conferencia  de  12  de  Abril 426 

Conferencia  de  14  de  Abril 428 

Conferencia  de  17  de  Abril 428 

Conferencia  de  21  de  Abril 430 

Conferencia  de  29  de  Abril 432 

1826  Abrií  19  --Rio  de  Janeiro— Oííicio  de  Sir  Charles  Stuart 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  pondo-o  ao 
facto  do  que  fez  para  apressar  o  restabele- 
cimento das  relações  amigáveis  entre  Por- 
tugal e  o  Brazil  e  do  que  se  passou  a  esse 
respeito,  e  remettendo  as  copias  do  oíTi- 
cio  recebido  do  Visconde  de  Inhambupc 
sobre  a  substituição  da  carta  patente  du  , 
13  de  Maio  e  da  resposta  que  lhe  deu,  bem 
como  do  decreto  de  10  de  Abril  mandando 
dar  execução  ao  Tratado  de  29  de  Agosto  4 : 
1826  Abril  21  —  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  —  Offi- 
cio  do  Conde  de  Porto  Santo  para  o  Du- 
que de  Lafões,  inteirando-o  confidencial- 
mente da  opinião  do  Governo  Britannico 
relativamente  ao  assumpto  da  successão 
á  Coroa  d'estes  Reinos  e  do  que  se  tem 
passado  a  este  respeito  nos  Gabinetes  de 
Vienna,  de  Paris  e  de  Madrid 4^- 

1826  Abril         29 -Rio  de  Janeiro  —  Officio   de   Sir  Charles 

Stuart  para  o  Conde  de  Porto  Santo,  par- 
ticipando a  ordem  dada  pelo  Imperador 
aos  Viscondes  de  Inhambupe,  de  Santo 
Amaro  e  de  Paranaguá  para,  juntamente 
com  elle,  discutirem  as  propostas  de  que 
estava  encarregado,  o  que  tinham  ajus- 
tado nas  conferencias,  cujos  protocollo> 
envia,  quando  receberam  a  noticia  da 
morte  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real. 
o  que  propoz  n'essa  conjunctura  e  que 
tenciona  voltar  para  Lisboa  por  nada  lhe 
deixar  que  fazer  no  Brazil  o  desejo  do 
Ministério  Brazileiro  de  se  occupar  de 
um  Tratado  definitivo  quando  esteja  de- 
cidida a  questão  acerca  da  successào. . .  4:. 

1827  Março        31.— Palácio  da  Ajuda— Instrucções  para  os  Com- 

missarios  Portuguezes  }i<>  I'io  de  Jan»  if'  h' 


c%s- 


r    -       LISBOA  ^-*^>s 

*f^    IMPllENSA  NACIONAL    ^|H^- 


I 


I 


JX  Portugal.  ^Treaties,  etc* 

Ô2.6  Collecção  dos  tratadoaf 

I856        convenções,  contratos  e  actos 
t,23         públicos  celebrados  entre  a 
coroa  de  Portugal  e  as  mais 
potencias  desde  16^0  ate  ao 
presente 
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